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TC nº 009.627/2000-8 e os seguintes apensos: TCs nº 015.714/2005-1, nº 003.641/2002-6, nº 015.835/2001-4, nº 005.075/2001-2, nº 016.388/2000-7 e nº 015.832/2005-5.

NATUREZA: Tomada de Contas Especial.

ENTIDADE: Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária – INFRAERO.

RESPONSÁVEIS: Eduardo Bogalho Pettengill (CPF: 010.199.376-53), Nelson Vitalli Pazzini (CPF: 393.165.488-53), João Alcides do Nascimento (CPF: 001.609.701-72), Mário Brito Risuenho (CPF: 393.435.888-87), Fernando Perrone (CPF: 181.062.347-20), Antônio Lima Filho (CPF: 096.703.007-20), Antônio Carlos Alvarez Justi (CPF: 268.866.777-72), Construtora OAS Ltda. (CNPJ: 14.310.577/0001-04), Tecnosolo – Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais S.A. (CNPJ: 33.111.246/0005-13).

SUMÁRIO: CONVERSÃO DE RELATÓRIO DE AUDITORIA EM TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, POR MEIO DA DECISÃO Nº 879/2001 – PLENÁRIO,  COM O INTUITO DE APURAR PREJUÍZOS VERIFICADOS EM PAGAMENTOS REALIZADOS, ATÉ A 30ª MEDIÇÃO, DE SERVIÇOS DA OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO AEROPORTO DE SALVADOR. CONSTITUIÇÃO DE PROCESSO APARTADO PARA APURAR EVENTUAIS PREJUÍZOS RESULTANTES DE PAGAMENTOS REFERENTES ÀS DEMAIS MEDIÇÕES E PARA VERIFICAR O CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONTIDAS NA MENCIONADA DELIBERAÇÃO. APENSAMENTO DO ÚLTIMO DESSES FEITOS AO PRESENTE PROCESSO. EXAME DE ALEGAÇÕES DE DEFESA E DE RAZÕES DE JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELOS RESPONSÁVEIS. APURAÇÃO DE PREJUÍZOS CAUSADOS À INFRAERO. UTILIZAÇÃO DE GARANTIAS ANTERIORMENTE CONSTITUÍDAS, PARA FAZER FRENTE A ESSES PREJUÍZOS. IMPOSIÇÃO DE MULTAS A EX-GESTORES DA INFRAERO. DETERMINAÇÕES. MONITORAMENTO.

1. A verificação de recorrentes desvios em preços unitários de serviços executados em obra custeada com recursos públicos federais, em relação a valores calculados por meio de composições  que utilizem custos de insumos extraídos de bancos de dados normalmente adotados por este Tribunal, como composições da TCPO – Pini e cotações do SINAPI, justifica a adoção de providências com o intuito de obter a reparação do prejuízo identificado.

2. O comando contido no art. 80, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 assegura, por analogia, a utilização de garantias constituídas, em razão de determinação deste Tribunal, por empresa contratada, em favor de entidades que utilizam recursos públicos, com o intuito de fazer frente a prejuízos apurados por meio de procedimento, em que se assegurou à empresa ampla defesa.

3. A elaboração de projeto básico deficiente, a celebração de aditivos contratuais que impliquem radical modificação do objeto acordado, com a conseqüente necessidade de adaptação de projetos anteriormente executados configuram grave infração a comandos contidos na Lei nº 8.666/1993 e justificam a apenação dos respectivos responsáveis.

4.
A atuação insatisfatória de técnicos (engenheiros e consultores jurídicos) que tenha contribuído para a consumação de irregularidades como as apontadas no item anterior, justifica a apenação desses responsáveis, condicionada, porém, à prévia instauração de contraditório, a fim de garantir ampla defesa a esses agentes;

5. A verificação de que, ordinariamente, a investigação da responsabilidade por atos ilícitos relacionados especialmente com a elaboração de projeto básico e de orçamento e com a revisão dos respectivos orçamentos de obras conduzidas pela Infraero se limita aos dirigentes máximos da entidade justifica a expedição de orientação às Unidades Técnicas do Tribunal, a fim que se estenda tal avaliação a todos os agentes que tenham contribuído de alguma forma para a consumação das irregularidades. 

Trata-se de Tomada de Contas Especial resultante da conversão de Relatório de Auditoria, para apurar suposto dano ao erário nas obras de reforma e ampliação executadas no Aeroporto Internacional Luiz Eduardo Magalhães - AILEM, sediado na cidade de Salvador/BA. 

2.
Com intuito de permitir a compreensão sobre a origem dos recursos que se prestaram à realização da obra sob exame e sobre as ações de fiscalização empreendidas pelo TCU, inicio o presente Relatório com a transcrição de elucidativo resumo esquemático elaborado pelo douto Procurador-Geral do MP/TCU, Lucas Rocha Furtado: 

“Contrato de Empréstimo nº 841/OC-BR

- fonte de financiamento da modernização do Aeroporto Internacional Luiz Eduardo Magalhães, que faz parte do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste do Brasil – Prodetur/NE;  

- valor do contrato destinado ao AILEM: US$ 95 milhões;

Convênio nº 020/97/0015 

- firmado entre a Infraero e o Governo da Bahia;

- objetivo: realização em parceria de obras e serviços no AILEM;

- valor  do contrato destinado ao Aeroporto: US$ 95 milhões; 

- valor previsto para a contrapartida estadual: até 50% do valor acima;

- vários aditamentos foram efetuados;
Concorrência Pública Internacional nº 019/DADL/SBS/97

- realizada para a contratação das obras e serviços de engenharia de reforma, ampliação e modernização do terminal de passageiros do aeroporto;

Contrato com a Construtora OAS: nº TC 065-EG/98-0015 (Anexo 8)

- celebrado entre a OAS e a Infraero para execução das referidas obras;

- valor inicial: R$ 120.766.699,79.

- data de assinatura: 13/05/98;


       -  vigência: até 17/05/00;


- termos aditivos: 8 (oito);

- valor após aditivos: R$ 168.191.468,47 (v. fl. 1.856);

- nova vigência: 28/02/01.

Outros contratos

- foram celebrados contratos com outras empresas (v. fl. 1827);

- valor total: R$ 22.802.225,09.

Custo total da obra: R$ 168.191.468,47 + R$ 22.802.225,09 = R$ 190.993.693,56
As irregularidades verificadas decorrem dos resultados das seguintes fiscalizações realizadas naquela obra: 

- Auditoria realizada pela 3ª Secex em maio de 1999;

- Fiscobras 2000;

- Inspeção de outubro/dezembro de 2000;

- Fiscobras 2001.

Decisões mais importantes relacionadas ao tema:

Decisão nº 659/2001 – Plenário, por meio da qual decidiu-se:

. aprofundar os achados de auditoria (inspeção out-dez/2000);

. elaboração de relatório conclusivo sobre dano ao Erário (Secob e Secex/BA – inspeção set/2001);

. proposta de conversão dos autos em TCE;

. proposta ao Congresso (Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) do estabelecimento de garantias para a liberação de novos recursos;

- obs: resultou na inclusão do empreendimento no Quadro V – Obras com indícios de irregularidades graves.

Decisão nº 879/2001 – Plenário, por meio da qual decidiu-se:


. converter estes autos em TCE;


. citar as empresas OAS, Tecnosolo e os ex-gestores da Infraero;

. expedir determinações à 3ª Secex, Secex/BA e Infraero;

. determinar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens constantes do ativo permanente da OAS em valor correspondente a aproximadamente R$ 30 milhões (com base no valor pelos quais foram feitas as citações).”

3.
Em razão de ocorrências apontadas em Relatório de Levantamento de Auditoria, o Relator original deste feito, Min. Adhemar Ghisi, determinou, por meio de despacho datado de 13/12/2000, a realização de Audiências de gestores da Infraero, para que apresentassem razões de justificativas acerca das ocorrências a seguir explicitadas:


Ofícios de Audiência Dirigidos aos Srs. Eduardo Bogalho Pettengill e Fernando Perrone


I – pagamentos no montante de R$ 3.456.780,15, que corresponderam a cerca de três vezes o valor dos projetos originais, a título de complementação de projetos executivos (projetos de “Ampliação e Modernização da Infraestrutura Operacional do Aeroporto 2 DE JULHO” e de “Adequação e Complementação dos Projetos Elaborados”, abrangendo: Estudos Preliminares; Anteprojetos; Projetos Básicos; e “Projetos Executivos Completos”);


II -  omissão, na relação de subcontratadas constante do Anexo 08 do Relatório de Inspeção, “onde estão todas as empresas que foram prévia e expressamente aceitas pela INFRAERO, após consulta ao BNB/BID, não apresenta algumas empresas que foram subcontratadas (subitem 6.9 do Relatório de Inspeção), como por exemplo a ENGEVIX, a PIERLORENZO, etc., em desacordo flagrante com norma prevista no Edital nº 019/DADL/SBSV/97 que só admite a subcontratação daqueles serviços previamente autorizados pelo BNB/BID.”;

III – “... desvirtuamento da licitação e descaracterização do objeto originariamente contratado ... Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBSV/97 ... Confirma-se a descaracterização do objeto licitado originariamente, por exemplo, pela grande variação entre o valor contratado originalmente e o valor reajustado no Aditivo 7: Projetos Executivos (aumento de 134,6% sobre o valor original); área industrial (aumento de 131,0%); subestação do TECA (aumento de 100,9%); canteiro de obras (97,1%); área da aviação geral (aumento de 62,7%); subestação principal (redução de 78,8%)”;
IV – burla “ao princípio licitatório”, em razão de exclusão de unidades do Contrato no 065-EG/98-0015, firmado entre a INFRAERO e a Construtora  OAS, e inserção dessas mesmas unidades em contratos celebrados com outras empresas, “por meio de novos contratos, conforme está descrito nos subitens 6.13 a 6.15.2 do Relatório de Inspeção”. Tais alterações corresponderiam a “uma fragmentação do objeto da licitação original, ... prática vedada pela norma estatuída no art. 8º da Lei nº 8.666/93 ...”;

V – “... descumprimento dos limites de alteração contratual no Contrato no 065-EG/98-0015, conforme está descrito nos subitens 6.16 a 6.16.8 do Relatório de Inspeção, pois não foram respeitados os limites de acréscimos estatuídos no art. 65, § 2º, da Lei 8.666/93”;


VI – “... existência, na execução do contrato firmado com a OAS, de itens com preços e/ou quantidades discrepantes (subitens 6.17 a 6.17.9 do Relatório de Inspeção), o que vai de encontro ao que prescreve o art. 66 da Lei nº 8.666/93 ...”;

VII – “ ...contratação, sem licitação, das unidades “Edifício Garagem”; “Construção do KT/NDB”; "Restaurante Popular”; “Abrigo de Ônibus Urbano”; e “Reservatório Principal do TPS”; para a não inclusão do “Edifício Garagem” no objeto do Edital da Concorrência nº 019/DADL/SBSV/97, datado de 04/09/1997, quando o Convênio nº 020/97/0015, firmado entre o Estado da Bahia e a  INFRAERO, assinado no mesmo dia 04/09/1997, já previa no item 16 do seu Anexo II,  a construção do referido “Edifício Garagem”; e para a discrepância entre o valor de US$ 1.150.000,00, estimado para a construção do Edifício Garagem no Convênio nº 020/97/0015, e o valor contratado de R$ 11.032.332,46 (subitens 6.21 a 6.21.1 do Relatório de Inspeção)”;


VIII – contratação de itens de elevado valor sem licitação, com risco de prejuízo ao Erário, conforme detalhado no subitens 6.18 a 6.18.2 do Relatório de Inspeção (além dos itens acima relacionados, ampliação do pátio de aeronaves, construção do pátio do terminal de cargas, ampliação da pista de táxi, plantio de grama por hidrossemeadura);

IX – “... exclusão de itens cotados com preços muito inferiores aos dos concorrentes, no Contrato nº 065-EG/98-0015 e inserção em outros contratos com preços superiores (equipamentos da subestação, mobiliário, sistema de automação)”;


X - não movimentação dos recursos do Convênio nº 34/98, em conta corrente específica, contrariando o disposto no artigo 20 da IN/STN nº 01/97 e a Cláusula Quarta, alínea “i” do Convênio nº 34/98, o que difícultou a verificação da correta aplicação dos recursos no objeto do referido Convênio. 

4.
O Sr. Adyr da Silva também foi ouvido em audiência para se pronunciar sobre a última dessas ocorrências.

5.
Os Srs. Nelson Vitali e Eduardo Pettengill foram ainda ouvidos em audiência por permitirem que a conta do convênio apresentasse saldo negativo que gerou passivo de R$ 164.944,93, a título de pagamento de juros.

6.
Foi ainda efetuada audiência do Sr. Eduardo Pettengill em razão de, nos três primeiros aditamentos, o preço total do Contrato ter permanecido “o mesmo (até os centavos) apesar da inclusão e exclusão de centenas de itens”, como prova de terem sido utilizadas “contas de chegar” e de ter havido falha de planejamento. 

7.
Após exame das razões de justificativas apresentadas pelos responsáveis e da realização de nova inspeção nas referidas obras, o Tribunal proferiu a Decisão nº 879/01 – Plenário. Nesta fase processual, cuida-se do examine das alegações de defesas relativas aos itens de citação 8.1.1 a 8.1.9 dessa deliberação, de apreciar as razões de justificativas de gestores da Infraero e de verificar o cumprimento de determinações impostas a essa empresa.

8.
Com intuito de permitir o conhecimento do conteúdo integral da Decisão nº 879/2001, reproduzo-a, em seguida:

“8.1 com fundamento no art. 47 da Lei nº 8.443/92 e no art. 197 do Regimento Interno, converter o presente processo em Tomada de Contas Especial, para fins de citação dos responsáveis, em face dos fatos a seguir arrolados:

8.1.1 sejam citados solidariamente nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, I do Regimento Interno, os responsáveis abaixo discriminados e a Construtora OAS Ltda., nas pessoas de seus representantes legais, para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas alegações de defesa para o fato de não ter sido feita a devida correção pelo índice da coluna 51 da FGV (INCC) quando da contratação de itens novos nos aditivos, conforme apontado nos subitens 8.11 a 8.11.6 do Relatório de Auditoria, ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, das quantias abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento:

Eduardo Bogalho Pettengill

Nelson Vitalli Pazzini

João Alcides do Nascimento

R$ 734.134,79

Eduardo Bogalho Pettengill

Nelson Vitalli Pazzini

Mário Brito Risuenho

R$ 713.912,36

Fernando Perrone

Nelson Vitalli Pazzini

Antônio Lima Filho

R$ 562.926,94

Fernando Perrone

Antônio Carlos Alvarez Justi

Antônio Lima Filho

R$ 349.424,00

8.1.2 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, I do Regimento Interno, os responsáveis abaixo discriminados e a Construtora OAS Ltda., nas pessoas de seus representantes legais, para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas alegações de defesa para o fato de terem contratado itens cujos preços unitários foram superiores às cotações realizadas, conforme apontado nos subitens 8.12 a 8.12.3 do Relatório de Auditoria (cópia anexa), ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, das quantias abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento:

Eduardo Bogalho Pettengill

Nelson Vitalli Pazzini

João Alcides do Nascimento

R$ 782,63

Fernando Perrone

Nelson Vitalli Pazzini

Antônio Lima Filho

R$ 95.485,56

8.1.3 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, I do Regimento Interno os Srs. João Alcides do Nascimento, ex-Diretor de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Quinto Termos Aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015); Eduardo Bogalho Pettengill, ex-Presidente (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sexto Termos aditivos); Mário Brito Risuenho, Diretor Comercial e Industrial, no exercício da Diretoria de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Sexto Aditamento); Nelson Vitalli Pazzini, ex-Diretor de Engenharia e Manutenção (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sétimo Termos aditivos); Fernando Perrone, Presidente (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos); Antônio Carlos Alvarez Justi, Diretor de Engenharia e Manutenção (responsável pela assinatura do Oitavo Termo aditivo); e Antônio Lima Filho, Diretor Financeiro (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos) e a Construtora OAS Ltda., nas pessoas de seus representantes legais, para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas alegações de defesa para o pagamento indevido de serviços na rubrica Canteiro de Obras, conforme apontado nos subitens 8.9.2 a 8.9.7 do Relatório de Auditoria, ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, da quantia de R$ 637.696,03 (seiscentos e trinta e sete mil, seiscentos e noventa e seis reais e três centavos), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento;

8.1.4 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, II do Regimento Interno, os Srs. João Alcides do Nascimento, ex-Diretor de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Quinto Termos aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015); Eduardo Bogalho Pettengill, ex-Presidente (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sexto Termos aditivos); Mário Brito Risuenho, Diretor Comercial e Industrial, no exercício da Diretoria de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Sexto Aditamento); Nelson Vitalli Pazzini, ex-Diretor de Engenharia e Manutenção (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sétimo Termos aditivos); Fernando Perrone, Presidente (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos); Antônio Carlos Alvarez Justi, Diretor de Engenharia e Manutenção (responsável pela assinatura do Oitavo Termo aditivo); e Antônio Lima Filho, Diretor Financeiro (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos) e a Construtora OAS Ltda., nas pessoas de seus representantes legais, para que, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, apresentem alegações de defesa relativas à irregularidade praticada quando da contratação da complementação dos projetos executivos, que resultou num prejuízo ao Erário de R$ 3.523.056,42 (três milhões, quinhentos e vinte e três mil, cinqüenta e seis reais, quarenta e dois centavos), até o Oitavo Aditamento, em virtude de má gestão e ato antieconômico (subitens 7.5 a 7.5.3.2), ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, do valor desse prejuízo, atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento;

8.1.5 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, II do Regimento Interno, os signatários do Contrato nº 103.00 pela INFRAERO, Srs. Fernando Perrone (Presidente) e Antônio Carlos Alvarez Justi (Diretor de Engenharia e Manutenção) e a Construtora OAS Ltda, nas pessoas de seus representantes legais, de acordo com o que prescreve o art. 25, §2º da Lei nº 8.666/93, para que, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, apresentem alegações de defesa relativas ao sobrepreço na contratação da construção da subestação principal, que resultou num prejuízo ao Erário de R$ 593.757,96 (quinhentos e noventa e três mil, setecentos e cinqüenta e sete reais, noventa e seis centavos), até o Oitavo Aditamento (subitens 7.9 a 7.9.3.1), ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, do valor desse prejuízo, atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora, nos termos da legislação vigente, desde o dia 04/01/2001 até a data do efetivo recolhimento;

8.1.6 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, II do Regimento Interno, os Srs. João Alcides do Nascimento, ex-Diretor de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Quinto Termos aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015); Eduardo Bogalho Pettengill, ex-Presidente (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sexto Termos aditivos); Mário Brito Risuenho, Diretor Comercial e Industrial, no exercício da Diretoria de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Sexto Aditamento); Nelson Vitalli Pazzini, ex-Diretor de Engenharia e Manutenção (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sétimo Termos aditivos); e as empresas Construtora OAS Ltda. e TECNOSOLO - Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais Ltda., nas pessoas de seus representantes legais, para que, no prazo de 15 dias, contados a partir da ciência da citação, apresentem alegações de defesa relativas à não comprovação da alteração de quantitativos do item 03.02.000.00.00 - Estruturas de Concreto do Contrato nº 065-EG/98-0015, que representa para o Erário um prejuízo causado por má gestão e ato antieconômico de R$ 5.551.787,48 (cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, setecentos e oitenta e sete reais, quarenta e oito centavos), no quinto e sexto Aditamentos (subitens 7.11.2.1.6 a 7.11.2.1.7.11, cópia anexa), ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, do valor desse prejuízo, atualizado monetariamente e acrescida de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento, alertando-os de que devem justificar, em separado, o superfaturamento nos pagamentos dos serviços relativos a 3.901 m³ de concreto pré-moldado x 407,07 (R$ 1.587.980,07) e a 1.055.942,22 kg de armadura x R$ 0,47 (R$496.292,22)

8.1.7 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, I do Regimento Interno, os Srs. João Alcides do Nascimento, ex-Diretor de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Quinto Termos aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015); Eduardo Bogalho Pettengill, ex-Presidente (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sexto Termos aditivos); Mário Brito Risuenho, Diretor Comercial e Industrial, no exercício da Diretoria de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Sexto Aditamento); Nelson Vitalli Pazzini, ex-Diretor de Engenharia e Manutenção (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sétimo Termos aditivos); Fernando Perrone, Presidente (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos); Antônio Carlos Alvarez Justi, Diretor de Engenharia e Manutenção Presidente (responsável pela assinatura do Oitavo Termos aditivos); e Antônio Lima Filho, Diretor de Financeiro Presidente (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos) e a Construtora OAS Ltda., nas pessoas de seus representantes legais, para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas alegações de defesa para justificar porque o preço do Edifício Garagem, no referido Contrato, até o Oitavo Aditamento, tenha atingido R$ 11.139.449,45, quando, conforme o documento da INFRAERO, “PROJETOS DO EDIFÍCIO GARAGEM - ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS”, datado de 25/05/99, o valor estimado da obra era de R$ 6.000.000,00, ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, da quantia de R$ 4.471.051,53 (quatro milhões, quatrocentos e setenta e um mil, cinqüenta e um reais e cinqüenta e três centavos - diferença entre o montante acumulado até a 35ª Medição - R$ 10.471.051,53 e o supracitado valor de R$ 6.000.000,00), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento, devendo em suas alegações de defesa, os responsáveis esclarecer, também, os motivos para o superfaturamento dos seguintes serviços que contribuíram para o elevado valor em foco, e confirmam o superfaturamento global da edificação (subitens 7.14 a 7.14.4.1), conforme análise constante nos subitens do Relatório de Auditoria (cópia anexa) relacionados no quadro a seguir:

Serviço Valor do débito c/ Ed. Garagem (R$) Valor do débito s/ Ed. Garagem (R$) Diferença a Justificar-R$

Subitens do Relatório de Auditoria

Armaduras (excluídas as utilizadas no concreto pré-moldado) 1.696.562,01 1.386.750,19 309.811,82 9.8.1

Armaduras (somente diferença de taxa) 312.097,93 0,00 312.097,93 9.8.3

Concreto Moldado in-loco fck> 25 Mpa (valor unitário R$ 194,16) 714.579,71 570.601,01 143.978,70 9.1 a 9.8.3

Colocação de malha quadrada de aço com 10x10 cm, d=6,0 mm. 191.498,56 112.578,23 78.920,33 9.1 a 9.8.3

Placas de 50 x 50cm, espessura 2cm, acabamento polido. Cor cinza 580.820,68 580.195,09 625,59 9.8.2

Placas de 50 x 50cm, espessura 2cm, acabamento polido. Cor branco, vermelho e preto 268.432,09 267.302,59 1.129,50 9.8.2

Concreto pré-moldado, incluindo fôrmas e armaduras 677.918,09 348.781,64 329.136,45 7.11.2.1.1 a 7.11.2.1.4

Vigas metálicas principais e secundárias 857.568,78 0,00 857.568,78 7.12.2.9 a 7.12.2.12

8.1.8 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, II do Regimento Interno, os Srs. João Alcides do Nascimento, ex-Diretor de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Quinto Termos aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015); Eduardo Bogalho Pettengill, ex-Presidente (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sexto Termos aditivos); Mário Brito Risuenho, Diretor Comercial e Industrial, no exercício da Diretoria de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Sexto Aditamento); Nelson Vitalli Pazzini, ex-Diretor de Engenharia e Manutenção (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sétimo Termos aditivos); Fernando Perrone, Presidente (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos); Antônio Carlos Alvarez Justi, Diretor de Engenharia e Manutenção (responsável pela assinatura do Oitavo Termo Aditivo); e Antônio Lima Filho, Diretor Financeiro (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos) e a empresa Construtora OAS Ltda., para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas alegações de defesa acerca da prática de sobrepreço em diversos itens da obra, assim como as outras irregularidades apontadas nos itens 9.1 a 9.8.3 do Relatório, ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, da quantia de R$ 11.836.078,54 (onze milhões, oitocentos e trinta e seis mil, setenta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento;

8.1.9 sejam citados solidariamente, nos termos dos artigos 10, §1º e 12, I e II da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 153, II do Regimento Interno, os Srs. João Alcides do Nascimento, ex-Diretor de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Quinto Termos aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015); Eduardo Bogalho Pettengill, ex-Presidente (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sexto Termo Aditivo); Mário Brito Risuenho, Diretor Comercial e Industrial, no exercício da Diretoria de Economia e Finanças (por ocasião da assinatura do Sexto Aditamento); Nelson Vitalli Pazzini, ex-Diretor de Engenharia e Manutenção (por ocasião da assinatura do Primeiro ao Sétimo Termos aditivos); Fernando Perrone, Presidente (responsável pela assinatura do Sétimo e Oitavo Termos aditivos); e Antônio Lima Filho, Diretor Financeiro (responsável pela assinatura do Sétimo Termo Aditivo) e a empresa Construtora OAS Ltda., para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas alegações de defesa acerca da prática de sobrepreço na contratação do concreto pré-moldado, conforme tratado nos itens 7.11.2.1 a 7.11.2.1.4 do relatório, ou comprovem junto ao Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro Nacional, da quantia de R$ 343.164,08 (trezentos e quarenta e três mil, cento e sessenta e quatro reais e oito centavos), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas do efetivo pagamento até a data do efetivo recolhimento;

8.2 decretar, cautelarmente, pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos do art. 44, § 2º, da Lei nº 8.443/92, a indisponibilidade de bens constantes do ativo permanente da empresa OAS LTDA, de valor correspondente a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);

8.3 determinar à 3ª SECEX que proceda ao levantamento de bens dos responsáveis necessários à implementação da medida constante do item anterior;

8.4 comunicar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que a implementação da medida constante do item 8.2 desta Decisão pode tornar desnecessária a prestação de garantias constantes do item 8.2 da Decisão nº 659/2001-Plenário deste Tribunal como requisito para a liberação de recursos orçamentários necessários à conclusão da obra objeto da presente auditoria;

8.5 determinar à SECEX/BA que:

8.5.1 promova diligência à Infraero, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, para que encaminhe toda a documentação, relativa aos pagamentos efetuados, que permitam a essa Secretaria apurar as datas efetivas dos débitos questionados nesta Decisão, devendo em seguida realizar a citação determinada;

8.5.2 encaminhe aos responsáveis, quando da citação, cópia desta Decisão, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, bem como do Relatório de Inspeção de fls. 602/757;

8.5.3 com o auxílio da SECOB, proceda ao exame das alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis;

8.5.4 esclareça à empresa OAS, quando da citação, que a rejeição de suas alegações de defesa poderá ensejar, além da imputação de débito e aplicação de multa, a fixação de prazo por este Tribunal, nos termos do Art. 71, inciso IX, da Constituição Federal e art. 45 da Lei nº 8.443/92, para o exato cumprimento da lei, podendo ensejar a nulidade do contrato, tendo em vista que as alterações do contrato nº 065-EG/98-0015, desnaturaram o objeto inicialmente licitado pela Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBV/97;

8.5.5 realize a audiência do Sr. Fernando Perrone sobre os motivos da entrega fora do prazo de 7 (sete dias) fixado pelo Relator, para a entrega da documentação solicitada pela equipe de inspeção, por intermédio “do Ato de Requisição nº 06/00”, devendo ser esclarecido que o não acolhimento das justificativas ensejará a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso, IV, da Lei nº 8443/92, nos limites fixados pelo art. 220 do Regimento Interno;

8.6 fixar o prazo de 15 (quinze) dias para a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária, por intermédio de seu representante legal, apresente justificativas acerca da exclusão de itens e a inclusão de outros, mediante a assinatura de termos aditivos ao contrato nº 065-EG/98-0015, que terminou por desnaturar o objeto inicialmente licitado pela Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBV/97, devendo ser esclarecido que o não acolhimento das justificativas poderá ensejar a fixação de prazo, nos termos do Art. 71, inciso IX, da Constituição Federal e art. 45 da Lei nº 8.443/92, para o exato cumprimento da lei, podendo ensejar a nulidade do contrato e seus respectivos aditivos;

8.7 determinar à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, que:

8.7.1 adote providência no sentido de reverter à conta-corrente do Convênio nº 34/98, firmado com o Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR a quantia de R$ 164.944,93 (cento e sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e quatro reais, noventa e três centavos), tendo em vista as ocorrências analisadas nos subitens 7.13.1 a 7.13.1.2.7 do Relatório de Auditoria;

8.7.2 movimente os recursos dos convênios apenas em suas respectivas contas-correntes, abstendo-se, por conseqüência, de realizar qualquer pagamento que não a partir das aludidas contas;

8.7.3 inclua, em cada prestação de contas, os extratos bancários da conta movimento e da conta específica do Convênio, com a abrangência de período necessária;

8.7.4 adote em seus editais, em cumprimento do art. 40, X da Lei nº 8.666/93, os critérios de aceitabilidade de preços globais e unitários, fixando, previamente, os preços unitários máximos que a Administração se propõe a pagar;

8.7.5 que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, no prazo de 15 dias a documentação comprobatória de assinatura de distrato dos serviços referentes ao sistema de Iluminação e de Pára-Raios que constavam do contrato firmado com a Coelba e já havia sido executado pela Construtora OAS;

8.7.6 ao proceder a inclusão de itens novos por meio de termos aditivos, sempre realize pesquisa de mercado, não aceitando cotações apresentadas apenas pela empresa responsável pela obra;

8.7.7 acompanhe a evolução da recuperação das manchas constatadas nos revestimentos de granito das obras do Aeroporto, e somente ateste o recebimento definitivo da obra após o completo desaparecimento das mesmas, e, caso as manchas remanescentes não desapareçam, determine à Contratada a substituição das peças defeituosas;

8.7.8 remeta toda a documentação comprobatória do aditamento ao Contrato nº 103.00, firmado com a COELBA, tão logo seja implementado, sob pena de imputação de débito sobre a duplicidade da contratação de serviços de iluminação e instalação de pára-raios;

8.7.9 ao proceder a novas contratações de concreto pré-moldado, que o faça explicitando claramente se os serviços de fôrma e armação deverão ou não estar inclusos no preço do concreto acabado;

8.7.10 caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, em caráter cautelar, somente efetue o pagamento dos itens indicados na tabela abaixo pelos preços de mercado, até que o Tribunal delibere em definitivo sobre as questões tratadas nestes autos:

Descrição (*) Preço Atual (R$) Preço de Mercado (R$)

Armaduras 1,89 1,54

Placas de 50 x 50cm, espessura 2cm, acabamento polido. Cor cinza 83,04 62,93

Pavimento rígido em concreto de cimento Portland 186,76 105,67

Tapume de Madeirit 42,00 15,84

Concreto Moldado in Loco fck > 25 Mpa 194,16 136,79

Placas de 50 x 50cm, espessura 2cm, acabamento polido. Cor branco, vermelho e preto 129,98 80,78

Pavimento asfáltico em CBUQ 132,23 80,06

Escavação mecanizada de valas de drenagem de 2,0 m a 4,0 m de profundidade. 3,02 2,02

Concreto fck=15 Mpa 146,14 118,81

Fornecimento e Assentamento de Revestimento em Wall Cap, Composto de 100% Alumínio, Espessura 1,5mm, Usando Estrutura de Suporte em Alumínio 135,00 109,00

Concreto fck=20 Mpa. 155,70 104,18

Escavação mecanizada de valas de drenagem até 2,0 m de profundidade 2,50 1,47

Colocação de malha quadrada de aço com 10x10 cm, d=6,0 mm 9,32 6,60

Vidro laminado p/ Structural Glazing, esp. 10mm (6+4mm) 122,75 115,48

Colmeias metálicas em aço zincado com pintura eletrostática, dimensões 62,2 x 62,2 cm, com isolamento acústico. 99,94 87,00

Dutos circulares/ovais em chapa de aço galvanizado # 24 4,88 3,99

Granito espessura 2cm, acabamento polido e lustrado 104,96 89,78

(*) Foram omitidos os códigos de cada item, pois esta planilha representa a consolidação das quantidades dos serviços, que estão distribuídos pelas diversas etapas (localização) da planilha geral

8.7.11 caso as obras não sejam retomadas, não efetue qualquer pagamento pendente à Construtora OAS e à empresa Tecnosolo-Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais Ltda, até determinação em contrário desta Corte;

8.7.12 caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, cautelarmente, só proceda ao pagamento das faturas pendentes após a alteração na forma de pagamento de reajuste dos itens novos, incluídos mediante termos aditivos, uma vez que os reajustes estavam sendo realizados indevidamente, tendo em vista a incidência integral do INCC (Coluna 51 da FGV) desde março de 1998 - data base da assinatura do contrato original -, sem que os novos preços contratados tenham sido deflacionados para aquela data base;

8.8 encaminhar cópia desta Decisão, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, bem como do Relatório de Inspeção de fls. 601/757,

8.8.1 ao Exmo. Sr. Ministro da Defesa e ao Senhor Secretário de Controle Interno do Ministério da Defesa;

8.8.2 ao Procurador da República, Sr. Cláudio Alberto Gusmão Cunha, acompanhados dos respectivos documentos mencionados pela equipe no “corpo” do Relatório de Inspeção de fls. 601/757 que deram subsídio às suas conclusões;

8.8.3 à 3ª SECEX, Unidade Técnica a qual está vinculada a INFRAERO, tendo em vista eventuais reflexos do presente processo nas contas daquela Empresa, e para subsidiar medidas preventivas em outras obras da mesma espécie realizadas em outros Aeroportos do país;

8.8.4 ao Presidente do Senado Federal, ao Presidente da Câmara dos Deputados, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, ao Governo do Estado da Bahia e à INFRAERO.”

9.
Foram expedidos ofícios de citação e realizadas as determinações contidas nessa deliberação. Em resposta a diversos quesitos da citação foram apresentadas alegações de defesa pelos responsáveis e esclarecimentos pela Infraero. Tais pronunciamentos foram submetidos à Secob e à SECEX/BA. O exame dessas peças conduziu as unidades a proporem o refazimento de diversos tópicos das citações realizadas.

10.
O então Relator do feito autorizou o refazimento das citações, a fim de que contemplassem as novas premissas em que passou a se amparar a presunção de dano ao erário. Apresentarei, neste Relatório, mais adiante, o conteúdo desses novos ofícios, acompanhado das sínteses das alegações de defesa dos responsáveis e das propostas de encaminhamento fornecidas pelas Unidades Técnicas e pelo MP/TCU. 

11.
A partir deste momento, passo a explicitar as preliminares suscitadas pelos agentes citados e ouvidos em audiência e os argumentos de ordem geral por eles apresentados (os argumentos de defesa que contestam aspectos pontuais de ordem técnica, relacionados com as composições de custos dos diversos itens em que forma apontados excessos serão apresentados nos tópicos relativos a cada um dos itens da citação – subitens 8.1.1 a 8.1.9 da Decisão nº 879/2001): 

Dirigentes da Infraero


- houve violação à segurança jurídica e à ampla defesa, visto ter se dado mudança nos critérios das imposições de penalidades em itens da citação (8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 da Decisão 879/2001-Plenário); 

- foram utilizados critérios variados para cálculo do débito, em especial em relação à definição de preços de referência:



- foram utilizadas metodologias não uniformes para definição das parcelas dos débito apurado;


- a despeito do afastamento de conluio entre os agentes da Infraero e a construtora OAS Ltda. não houve acatamento dos argumentos apresentadas, o que revela parcialidade no exame efetuado pelas equipes técnicas;


- não houve irregularidades importantes na condução da obra sob exame ; as decisões da empresa foram norteadas pelos princípios da economicidade e legalidade; corrigiu-se, “quando necessário, o caminho adequado do projeto, tudo aos mais baixos preços disponíveis”..

- a última ampliação havia sido efetuada em 1984; era necessária a ampliação sob exame; a Infraero executou essa complexa obra, realizada com o aeroporto em funcionamento. Às fls. 25/26, a defesa apresenta uma cronologia dos principais atos relacionados com o presente processo.

- o custo das obras foi compatível com o de outras obras do gênero, como os aeroportos de Porto Alegre, Brasília, Belém e Recife.

- os preços do contrato estavam compatíveis com os preços de mercado. 


- a empresa vencedora do certame ofereceu os melhores preços; os preços pagos resultaram de contratação precedida de licitação ratificada pelo; 

- “o puro e simples cumprimento da formalidade de representar a entidade, nos instrumentos contratuais (poder-dever derivado do Estatuto Social) não se constitui em condição e requisito, nem necessário, nem suficiente para, isolada e automaticamente, de per si, sustentar a responsabilidade do representante, pela prática ou existência, no Contrato de qualquer IMPROPRIEDADE, OPERACIONAL, TÉCNICA OU JURÍDICA, que ofenda interesses da Empresa Pública ou desatenda as normas legais cogentes.” 


- houve comprometimento do contraditório (art. 5º, incisos LV e LVII, da CF/88), pois teria havido, na fase processual ocorrida até a Decisão 879/2001-Plenário, “juízos e conjecturas preconcebidas, desde já de difícil reparação aos integrantes do pólo passivo deste processo”;

OAS LTDA.


- não houve contraditório até a conversão em tomada de contas especial deste processo;


- verificou-se deliberada intenção dos técnicos do TCU em promover a condenação da OAS Ltda.;


- houve inversão do ônus da prova


- não se promoveu o cotejo do preço das obras do Aeroporto de Salvador com as obras similares de outros aeroportos;


- a decretação de indisponibilidade de bens da OAS Ltda. violou o contraditório e o princípio da proporcionalidade;


- a Secex/BA teria identificado prejuízo ao erário, com “ausência de critério e de isenção”, “patentes quando, para apurar supostos danos ao erário, a auditoria seleciona com precisão cirúrgica preços unitários que seriam favoráveis à Construtora e omite outros tantos que lhe seriam desfavoráveis”


- se a responsabilidade da empresa fosse considerada extracontratual, o TCU não demonstrou a culpa ou dolo da empresa;


- não se poderia, também, falar de responsabilidade contratual, visto que a Infraero não a apontou;


- a Construtora OAS Ltda. foi indevidamente responsabilizada por  pelas decisões administrativas unilaterais da  Contratante.

- “qualquer disciplina regulatória acerca de margens de lucro nas contratações seria constitucionalmente insustentável”; a Administração Pública não é obrigada a contratar se os preços ofertados são excessivos.

-  “Em síntese, a licitação foi realizada na forma da lei e a proposta da OAS foi a de menor preço, razão porque, no que tange aos valores contratados, nada há que ser questionado, a menos que seja comprovado a existência de conluio entre a Contratada e os responsáveis pela INFRAERO, o que nunca foi demonstrado”. 


- é indevida a comparação dos preços da OAS com a média daqueles apresentados pelas empresas classificadas em 2ª e 3ª colocações na Concorrência;

12.
Apresento, em seguida, a síntese elaborada por equipe da SECEX/BA dos argumentos contidos em peças individuais apresentadas por responsáveis arrolados neste feito: 

SR. Fernando Perrone

“(...)


assumiu a presidência da INFRAERO em 17/04/2000, quando as obras já haviam sido iniciadas há quase dois anos e os projetos haviam sido licitados cinco anos antes (1995);


a INFRAERO tem um histórico de 27 anos com centenas de obras corretamente realizadas;


não havia indício nas obras do Aeroporto de Salvador de que as obras não estivesse sendo adequadamente conduzidas como todas as outras em curso na empresa;


as auditorias do TCU ocorreram em julho de 2000 e outubro a dezembro de 2000;


a notificação ocorreu apenas em maio de 2001;


não havia razão para o Presidente recém empossado assumir qualquer posição contrária aos quadros técnicos e gerenciais da empresa;


foi nesse contexto que firmou os 7º e 8º termos aditivos, os quais estavam acompanhados de documentos e informações técnicas que propunham a sua assinatura;


Defendente assumiu a Presidência da Infraero em final de abril de 2000 e as exposições de motivos que embasaram os processos resultantes na celebração dos dois aditamentos datam de 31 de maio (sic), referindo-se, obviamente, a fatos ocorridos antes do início da sua gestão;


não houve contato do defendente com qualquer funcionário ou dirigente da Construtora OAS, nem qualquer ingerência, determinação ou orientação não era atribuição sua;


os aditivos foram atos formalizadores de eventos já ocorridos, cuja necessidade surgiu no curso das obras, não havendo registro de opiniões técnicas discordantes;


os aditamentos faziam parte do trâmite rotineiro que ocorre na INFRAERO, onde todas as áreas técnicas responsáveis (listadas à fl. 1643) examinaram o conteúdo e a forma do que seria repactuado e recomendaram a assinatura, sem ressaltar qualquer detalhe ou elemento impeditivo;sua com relação à condução dos trabalhos, pois 


a empresa TECNOSOLO – Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais S.A. foi também contratada com vistas a proceder a fiscalização e controle dos procedimentos adotados na execução da obra, conforme atribuições elencadas à fl. 1643.


não se poderia exigir, nas circunstâncias, que o Defendente, advogado por formação, com experiência em cargos de direção e que não tem conhecimentos técnicos de engenharia ou experiência em obras, se negasse a assinar os aditivos, contrariando as recomendações técnicas;


a negação seria um ato administrativo gratuito, imotivado, vedado pelo Direito Administrativo;


seria uma lesão à lei, contrariando o obrigatoriedade da observância do princípio da motivação;


note-se, à fl. 1644, o que reza a Lei nº 9.748/99 quanto ao princípio da motivação;


princípio da motivação é analisado por Hely Lopes Meirelles conforme transcrição às fls. 1644/1645;


e, ainda, à fl. 1645;


qual seria a base da indispensável motivação que alegaria o Defendente para não firmar os instrumentos?;


...


quando se versa sobre questões técnicas, é vedado à Administração decidir por critérios leigos, sobrepondo-se e desprezando documentos e informações técnicas;


ao superior hierárquico não é dado o poder de contrariar documento de índole técnica, despicienda a hierarquia administrativa, pois não comporta subordinação o terreno da técnica;


verifique-se, à fl. 1646, o que Marienhoff, citado por Hely Lopes Meirelles;


administrador já dispunha das opiniões dos escalões técnicos sobre o assunto, não lhe sendo facultado, por mero ato discricionário de vontade, agir de forma oposta àquela que os informes unanimemente recomendavam;


as acusações, nesta situação, não merecem prosperar;


a Infraero é empresa complexa que administra questões, demandas e problemas que se suscitam em 65 aeroportos, 32 terminais de carga e 82 estações de navegação. A empresa contêm atribuições, funções e responsabilidades definidas em obediência aos respectivos campos de atuação;


seria descabido esperar-se do presidente que acompanhasse todas as questões tratadas no seio da empresa;


vale examinar deliberação da E. Corte em caso de grande similitude e semelhança tratado no Acórdão nº 66/1998-Plenário (trecho transcrito à fl. 1647);


a atual situação é idêntica à que foi julgada por meio desse Acórdão nº 66/1998-Plenário.


introduziu comentários sobre sua responsabilidade na representação da Infraero;


afirmou que a responsabilidade pela reparação dos danos somente pode ter como substrato o dolo ou a culpa;


sustentou que não há responsabilidade objetiva na hipótese tratada;


aduziu que o administrador somente responde civilmente por prejuízos se: a) proceder com dolo ou culpa ou; b) proceder com violação da lei ou estatuto. Acrescentou que, neste último caso, pode haver exclusão da responsabilidade estando o julgador convencido de que o responsável agiu de boa-fé e no interesse da empresa;


considerou que a situação do Presidente não se capitula em nenhuma das hipóteses acima. E mesmo se assim não fosse, seria de todo pertinente a exclusão da responsabilidade em virtude da boa-fé do Responsável;


referenciou o art. 37, § 6º, da CF/88, lembrando que o direito de regresso contra o agente causador do dano existe apenas no caso de dolo ou culpa;


caracterizou a situação de episódio kafkiano;


reafirmou que não agiu com dolo ou culpa, tampouco descumpriu lei ou estatuto;


entendeu que, “levada a extremos essa esdrúxula tentativa acusadora”, ele deveria, ao assumir a Presidência, sustar todas os obras em andamento na empresa e, sem qualquer respaldo nos fatos visíveis, pedir auditoria preventiva;


registrou que paralisou as obras por determinação decorrente da auditoria realizada em 2000.”

SR. ANTÔNIO LIMA FILHO
“(...)

assumiu a Diretoria Financeira da INFRAERO em 12/06/2000, quando as obras já haviam sido iniciadas há quase dois anos e os projetos haviam sido licitados cinco anos antes (1995);


a INFRAERO tem um histórico de 27 anos com centenas de obras corretamente realizadas, sem qualquer evento que maculasse a sua imagem;


não havia indício nas obras do Aeroporto de Salvador de que as obras não estivesse sendo adequadamente conduzidas;


as auditorias do TCU ocorreram em julho de 2000 e outubro a dezembro de 2000;


a notificação ocorreu apenas em maio de 2001;


não havia razão para a Diretoria recém empossada assumir qualquer posição contrária aos quadros técnicos e gerenciais da empresa;


foi nesse contexto e logo após haver assumido a Diretoria Financeira que firmou os 7º e 8º termos aditivos, os quais estavam acompanhados de documentos e informações técnicas que propunham a sua assinatura;


as exposições de motivos que embasaram os processos resultantes na celebração dos dois aditamentos datam de 31 de maio de 2000, referindo-se, obviamente, a fatos ocorridos antes do início da sua gestão;


não houve contato do Defendente com qualquer funcionário ou dirigente da Construtora OAS Ltda., nem qualquer ingerência, determinação ou orientação sua com relação à condução dos trabalhos, pois não era atribuição sua;


os aditivos foram atos formalizadores de eventos já ocorridos, cuja necessidade surgiu no curso das obras, não havendo registro de opiniões técnicas discordantes;


os aditamentos faziam parte do trâmite rotineiro que ocorre na Infraero, onde todas as áreas técnicas responsáveis (listadas à fl. 1724) examinaram o conteúdo e a forma do que seria repactuado;

a empresa TECNOSOLO- Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais S.A. foi também contratada com vistas proceder a fiscalização e controle dos procedimentos adotados na execução da obra, conforme atribuições elencadas à fl. 1724;


a recomendação pela área de controle interno de submeter o assunto à Diretoria Executiva foi cumprida, tendo sido aprovada a celebração dos aditivos;


a negação em assinar os instrumentos, considerando o cumprimento de todos os requisitos internos de controle, seria um ato administrativo gratuito, imotivado, vedado pelo Direito Administrativo;


seria uma lesão à lei, contrariando o obrigatoriedade da observância do princípio da motivação e da eficiência;


os aditivos foram atos formalizadores de eventos já ocorridos, cuja necessidade surgiu no curso das obras, não havendo registro de opiniões técnicas discordantes. Pelo contrário, esses instrumentos representavam o coroamento do trâmite rotineiro, estabelecido há tempos na empresa;


na qualidade de Diretor Financeiro, assinou os aditivos relativos a serviços de engenharia embasado na correta instrução dos processos a ele encaminhados, “adstrito ao princípio da crença administrativa nos órgãos e pessoas que [o] antecediam no trâmite processual.” (fls. 1725);


os processos estavam justificados por pareceres técnicos, aptos para serem assinados, não cabendo qualquer dúvida quanto ao seu adequado conteúdo;


quando se versa sobre questões técnicas, é vedado à Administração decidir por critérios leigos, sobrepondo-se e desprezando documentos e informações técnicas. Afirmou que, ao superior hierárquico não é dado o poder de contrariar documento de índole técnica e transcreveu trecho de Hely Lopes Meirelles;


a subscrição dos aditivos não se constituíram em “ato de liberalidade”, mas são fundamentados no art. 154, § 2º, alínea “a”, da Lei 6404/76;


tem conhecimento dos termos da defesa coletiva (Anexo 186), mas igualmente ao Sr. Fernando Perrone, não o firmou, por não considerar protagonista dos fatos tratados. Mas solicita considerar que as questões a ele dirigidas estão respondidas naquele documento.”

SR. ANTÔNIO CARLOS ALVAREZ JUSTI
“(...)


assumiu a Diretoria Financeira da Infraero em 07/08/2000, quando as obras já haviam sido iniciadas há mais de dois anos e os projetos haviam sido licitados cinco anos antes (1995);


não havia indício nas obras do Aeroporto de Salvador de que as obras não estivesse sendo adequadamente conduzidas, de acordo com sua experiência em engenharia de mais de 23 anos na Petrobrás;


encontrou o 8º Termo Aditivo em tramitação adiantada e verificou se estava devidamente avaliado pelos setores competentes, elencados à fl. 1729;

a TECNOSOLO foi também contratada com vistas proceder a fiscalização e controle dos procedimentos adotados na execução da obra, conforme lista de atribuições no início da fl. 1730;


assumiu a Infraero em final de agosto de 2000 e as exposições de motivos que embasaram os processos resultantes na celebração dos dois aditamentos datam de 31 de maio, referindo-se, obviamente, a fatos ocorridos antes do início da sua gestão;


a única recomendação feita pela Controladoria foi submeter o assunto à Diretoria Executiva, o que foi  cumprido, resultando na aprovação da celebração do aditivo;


os aditivos foram atos formalizadores de eventos já ocorridos, cuja necessidade surgiu no curso das obras, não havendo registro de opiniões técnicas discordantes. Pelo contrário, esses instrumentos representavam o coroamento do trâmite rotineiro, estabelecido há tempos na empresa;


não se poderia exigir, nas circunstâncias, que o Diretor de Engenharia, com grande experiência em cargos de gerência, se negasse a assinar os aditivos, contrariando as recomendações técnicas;


a negação em assinar os instrumentos, considerando o cumprimento de todos os requisitos internos de controle, seria um ato administrativo gratuito, imotivado, vedado pelo Direito Administrativo;


seria uma lesão à lei, contrariando o obrigatoriedade da observância do princípio da motivação;

tem conhecimento dos termos da defesa coletiva (Anexo 186) e considera-a muito bem embasada tecnicamente, além de apoiada em pareceres de entidades extremamente qualificadas e idôneas. Não a firmou, porém, por não se considerar protagonista dos fatos tratados. Mas solicita considerar que as questões a ele dirigidas estão respondidas naquele documento.”
SRS. JOÃO ALCIDES DO NASCIMENTO E MÁRIO BRITO RISUENHO
- já estava sedimentada na Infraero a forma de “viabilizar contratação de novas instalações que passariam a fazer parte do complexo aeroportuário, alterações de projetos, indexadores utilizados para reajuste de preços, gerenciamento técnico-administrativo da obra e metodologia de ajuste de novos valores de serviços aditados”.

- “Essas metodologias teriam sido desenvolvidas ao longo dos 29 anos de existência da empresa e até então em nenhuma oportunidade haviam sido apontadas irregularidades em obras conduzidas pela Infraero. Não seria, portanto, ‘recomendável ao Diretor Financeiro, sem formação na área de engenharia, que se recusasse a formalizar Termos Aditivos, ato de representação legal do Diretor Financeiro, a quem competia estatutariamente assinar, em conjunto com o Presidente, os instrumentos contratuais’, tampouco competia-lhe rejeitar a validação da proposta de alteração contratual outrora instruída com todos os elementos técnicos e jurídicos suficientes para a avaliação.”


- “a obra transcorria dentro da normalidade prevista para um empreendimento de sua envergadura e que as modificações promovidas na obra foram permeadas pelo interesse público e pelo princípio da continuidade administrativa”.


- o ato impugnado foi precedido de pareceres do gerente da obra, da empresa de fiscalização especializada, do Assessor da Diretoria de Engenharia e de outros profissionais de engenharia.


-  a natureza das atribuições do Diretor Financeiro, contidas no art. 30, inciso IV, do Estatuto da Infraero impõe o afastamento de sua responsabilização;

-  “a INFRAERO administra 65 Aeroportos, 32 Terminais de Carga Aérea e 85 Estações de Navegação Aérea” e, por isso, “não seria razoável que a supervisão de um objeto social dessa magnitude alcançasse a profundidade de todos os pormenores necessários à boa gestão, apenas pelo Diretor Financeiro da Entidade. Esta responsabilidade na Infraero é diluída por todos os níveis da Empresa por meio de delegação de competência.”

SR. mÁrio brito risuenho


Além de argumentos coincidentes aos apresentados pelo Sr. João Alcides do Nascimento, o Sr. Mário Brito Risuenho ponderou, ainda que a imputação de “responsabilidade ao Diretor Comercial por supostas falhas no desdobramento e detalhamento de determinadas atividades da Empresa, seria uma exigência descabida, do ponto de vista lógico, e do ponto de vista dos limites, até temporais, da capacidade humana. Deve ser considerada, ainda, a peculiaridade da situação, ou seja, o requerente representava o Diretor Financeiro na ocasião em que lhe foi apresentado o instrumento contratual, o qual deveria ser formalizado  naquele momento sob pena de comprometer o andamento das obras”. 

Exame das Preliminares

13.
A Secex/BA examinou as preliminares suscitadas pelos responsáveis e concluiu pela inexistência de vícios que conduzissem à necessidade de refazimento de atos processuais já praticados. Ponderou, em especial, que:


- não é necessário o estabelecimento de contraditório na fase que precedeu à instauração da tomada de contas especial;  


- foi concedido a todos os responsáveis a possibilidade de se pronunciar a respeito das irregularidades arroladas no processo;


- todos os argumentos apresentados pelos responsáveis foram considerados e enfrentados;


- a alteração dos pressupostos que embasavam as citações originais conduziram ao refazimento das citações originais, o que permitiu aos referidos agentes a apresentação de novas peças de defesa;


- os argumentos contidos nessas novas alegações de defesa foram considerados;


- a atuação da SECEX/BA se pautou pela isenção.

14.
O Ministério Público, ao endossar as conclusões das Unidades Técnicas no sentido de que não houve vícios processuais, asseverou que: “As considerações de ordem jurídica quanto ao ferimento dos princípios da legalidade, ampla defesa, contraditório e segurança jurídica não prosperam, pois basta compulsar os autos para se verificar que a relação jurídica foi regularmente estabelecida e todas as alegações de defesa e razões de justificativa foram analisadas.


(...) os trabalhos das secretarias envolvidas primaram pela imparcialidade e tecnicidade”

Exposição dos Questionamentos sobre a Sistemática de Cálculo do Débito 

Apurado e do Exame desses Argumentos pelas Unidades Técnicas do TCU 

15.
As Unidades Técnicas do Tribunal se bateram pela validade e consistência da metodologia de cálculo do débito apurado. Tal sistemática, observo, foi, em linhas gerais, enunciada na peça elaborada pela SECOB. Reproduzo-a em seguida: 

“2.2) SÍNTESE DA METODOLOGIA ADOTADA


O débito imputado aos responsáveis no Anexo 184 teve origem em custos unitários excessivos – sejam originais de contrato, sejam de serviços novos – em quantitativos julgados inadequados – serviços que não deveriam ter sido total ou parcialmente pagos – ou, ainda, na conjugação de ambos. Para os custos, as composições ali utilizadas tiveram como base o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-Sinapi da Caixa Econômica Federal, o Sistema de Custos de Obras Rodoviárias-Sicro do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes-Dnit, as publicações da Editora Pini e as composições da projetista. Para os quantitativos, foram utilizadas as informações disponibilizadas, algumas de forma incompleta – mais especificamente, projetos, como se verá ainda nesta instrução.



Em relação aos custos unitários, na presente análise, empregamos a seguinte metodologia:


para cada insumo de serviço, foram apreciadas as argumentações dos defendentes, em conjunto com a documentação anexada, e verificada sua pertinência;


em caso de acatamento, foram efetuadas adequações às composições apresentadas no Anexo 184, verificando-se, primeiramente, a necessidade de correção de coeficientes de consumo; tais correções tiveram por base, prioritariamente, o Sinapi;


a seguir, utilizando-se como base o Sinapi, foram realizados acertos em preços unitários de insumos; 


havendo a necessidade de inclusão de insumo novo, não previsto na composição constante do Anexo 184, buscamos composição no Sinapi de serviço similar para, com base nela, efetuar a correção;


o Sinapi foi utilizado, também, para determinação de outros parâmetros, como a taxa de encargos sociais da mão-de-obra;


na hipótese de não existir, no Sinapi, composição ou preço de insumo adequado ao serviço, utilizamos, subsidiariamente, o Sicro, as publicações da Pini, as composições trazidas pelos defendentes e as composições da projetista; 


adequada a composição do Anexo 184, verificamos o custo unitário resultante em relação ao valor contratual – original ou fruto de aditivo; se a diferença encontrada foi de pouca significância, consideramos as alegações acatadas integralmente; caso contrário, o acatamento foi parcial;


em casos especiais, devidamente identificados ao longo do texto, foram adotados critérios diferentes, dadas as características específicas do serviço.



Para os serviços em que se discute a adequação de quantitativos – parciais ou totais – procedemos à análise das alegações de defesa para verificar sua pertinência e conseqüente acatamento. Quando necessários, foram realizados levantamentos com base em documentação ora disponibilizada – basicamente, projetos – partindo-se do pressuposto de que tais documentos continham informações fidedignas. 



O débito apurado na presente instrução é o resultado das adequações implementadas, se pertinentes, nos custos e/ou nos quantitativos, de acordo com a metodologia descrita.”

16.
A Secob, em extensa instrução, aprecia os argumentos relacionados à sistemática de cálculo do débito apontado  nos ofícios de citação. aborda, por exemplo, os argumentos da referida empresa e que buscaram demonstrar inconsistências na metodologia utilizada. enfrentam as ponderações relacionadas peculiaridades da obra e seus impactos sobre os coeficientes de produtividade e sobre os custos da mão-de-obra  de equipamentos.

17.
Examina, pontualmente, as alegações de que os salários da mão-de-obra direta, o custo das horas extras, adicionais noturnos e encargos sociais estavam subdimensionados. trata, também, dos argumentos relacionados à composição dos custos adotados como referência, em especial das despesas financeiras, inclusão de equipamentos nos custos diretos. Por considerar que as questões tratadas nesse trecho da instrução (Anexo 187), embora consubstanciem matéria preponderantemente técnica, são imprescindíveis para a compreensão dos levantamentos constantes dos autos e necessárias para a avaliação das alegações de defesas oferecidas pelos responsáveis, apresento-as, em seguida:

“3) ASPECTOS GERAIS RELACIONADOS AOS PREÇOS DAS OBRAS


Neste capítulo tratamos de assuntos relacionados, de forma genérica, qualitativa e quantitativamente aos custos unitários dos serviços das diversas obras que compuseram a reforma, ampliação e modernização do aeroporto de Salvador. Cada um será analisado à luz das alegações trazidas pelos defendentes – gestores da Infraero e OAS.

3.1) ALEGAÇÕES INICIAIS


Os gestores da Infraero, ao início de suas alegações de defesa, apresentam um resumo executivo no qual argumentam que o aeroporto de Salvador encontra-se construído e em operação, sendo elogiado por operadores, concessionários e público em geral, indicando, segundo eles, que a obra atingiu plenamente seu objetivo. Alegam que os sobrepreços apontados, com base em avaliações pontuais, “mostram-se despropositados quando se avalia o empreendimento de forma macro”. Para comprovar, inseriram tabela comparativa com preços unitários (por área construída/reformada) de obras aeroportuárias – aeroportos de Recife, Porto Alegre e Belém – de porte similar ao do aeroporto de Salvador. Procederam de forma análoga para a obra do edifício garagem-EDG, tendo adotado como paradigmas os edifícios garagens do Hospital Central da Aeronáutica e dos aeroportos de Recife e Porto Alegre. Acrescentam que, por ocasião da abertura das propostas comerciais da licitação que deu origem à obra, verificaram que a menor de todas, no valor de R$ 136,8 milhões, “diferia totalmente do orçamento estimado pela Infraero” – Anexo 186, fls. 05. Devolvidas as propostas para que, aquelas licitantes que assim o desejassem, apresentassem novas propostas comerciais, a Construtora OAS Ltda., primeira colocada no certame, reduziu, então, seu preço para cerca de R$ 123 milhões. Ainda assim, ressaltam os defendentes, a Infraero só adjudicou o objeto após obter uma redução maior, fechando o valor global inicial do contrato em torno de R$ 120 milhões. Dessa forma, os gestores da Infraero destacam que, mesmo obtendo a descrita redução de cerca de R$ 16,8 milhões no valor inicial do contrato são, injustamente, acusados de má gestão.



Em seqüência, resumem os valores e respectivas razões de sua citação:


sobrepreço relativo à estrutura de concreto do Terminal de Passageiros-TPS no valor de R$ 6.696.891,25 – referente ao item 8.1.6 da Decisão 879/2001-Plenário;


sobrepreço de 27,31% na construção do edifício garagem-EDG acrescido de excesso de quantitativo de armação de malha de aço da laje, perfazendo um total de R$ 3.095.042,56 – referente ao item 8.1.7 da Decisão 879/2001-Plenário;


sobrepreço relacionado a uma amostra de 24 serviços contratuais diversos, no valor total de R$ 9.386.075,11 – referente ao item 8.1.8 da Decisão 879/2001-Plenário.



Além desses itens, objeto de citação, foram feitas considerações sobre outros dois que, apesar de não integrarem as novas citações, ensejam a apresentação de alegações de defesa para serem analisadas, quais sejam:


pagamentos indevidos na rubrica canteiro de obras, no valor de R$ 571.147,36 – referente ao item 8.1.3 da Decisão 879/2001-Plenário;


sobrepreço na contratação de concreto pré-moldado, no valor de R$ 343.164,08 – referente ao item 8.1.9 da Decisão 879/2001-Plenário.



Prosseguindo, apresentam um resumo das alegações trazidas para cada um dos cinco itens elencados acima, detalhadas no corpo de seu documento de defesa e que, por economia processual, são apresentadas e analisadas adiante, nos itens específicos da presente instrução.



A OAS inicia suas alegações de defesa informando que traz novos elementos para esclarecer pontos cujas justificativas apresentadas pela empresa não foram acolhidas no bojo do Anexo 184. Informa que, em síntese, os pontos tidos como irregulares pelos técnicos do Tribunal foram:


sobrepreço e falta de comprovação de quantitativos relativos ao TPS – item 8.1.6 da Decisão 879/2001-Plenário;


sobrepreços relativos a serviços da obra do EDG – item 8.1.7 da Decisão 879/2001-Plenário;


sobrepreços relativos a diversos itens de serviço da obra do aeroporto de Salvador – item 8.1.8 da Decisão 879/2001-Plenário.



Argumenta que, segundo entendimento dos técnicos do Tribunal, as irregularidades identificadas teriam dado causa a um prejuízo ao erário da ordem de R$ 19 milhões, mas pretende provar que não incorreu em sobrepreços nem existem quantitativos de serviços não comprovados. 



Dando seqüência, a empresa informa que elaborou sua proposta em estrita obediência às regras do edital – assim como, também, as demais licitantes – tendo saído vencedora por ter apresentado menor preço global, critério de seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Entende que os técnicos do Tribunal utilizaram “parâmetros estranhos ao ato convocatório” para avaliação das propostas. Critica, ainda, o emprego como balizadores para possíveis sobrepreços, da forma como foram utilizados, de composições elaboradas com base em sistemas como o Sinapi, o Sicro e as tabelas da Pini. Segundo a OAS, o principal erro cometido no Anexo 184 foi a adoção de composições contendo insumos que não obedecem às especificações e características definidas pelo edital e, ainda, emprego de coeficientes de consumo e produtividade em desacordo com as características dos serviços. Para ratificar essa posição, transcrevem trecho do trabalho da Pini, anexado à defesa, em que esta não recomenda, para o caso de reforma de um aeroporto em operação, a adoção das composições apresentadas em suas publicações ou em literaturas similares, sem os ajustes que julga pertinentes.



A seguir, a construtora aborda a questão do limite para que um preço possa ser considerado excessivo. Diz que no edital não havia registro deste limite e invoca a Lei nº 10.524/2002 – LDO/2003 – que estabeleceu em 30% acima dos preços constantes no Sinapi o limite máximo para validação de preços visando a aquisição de materiais e serviços de obras executadas com recursos do orçamento da União. Realça que, na mencionada lei, o legislador deixou ressalva para, em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, tal limite poder ser ultrapassado. Segundo a OAS, no Anexo 184 não ficou claro que critério foi adotado para que os custos unitários dos serviços fossem considerados excessivos quando comparados a valores obtidos a partir de metodologia também não esclarecida. Defende, ainda, que o correto seria, não se estabelecer preços de referência a partir de tabelas, mas a partir das “leis de mercado”. Ressaltando que repele “que suas propostas comerciais sejam objeto deste tipo de questionamento, a Construtora procurou, mediante exaustivos levantamentos procedidos pelo seu pessoal técnico, demonstrar que suas propostas não estavam discordantes com os preços praticados no mercado à época”. Coloca-se contra o que entende como aplicação de regras criadas a posteriori pelos técnicos do Tribunal para avaliação do contrato. 



Em continuidade, a OAS esclarece que, diante de alguns questionamentos levantados no Anexo 184 sobre o trabalho original da Pini, que serviu de suporte à apresentação das primeiras alegações de defesa, a autora do estudo apresentou novo relatório com esclarecimentos complementares. Sob o argumento de que a economia brasileira não está submetida a tabelamento, afirma ser normal que ocorram variações de preço de uma proposta, tanto em relação a tabelas de preços, quanto em relação aos preços dos demais licitantes. Informa que sua proposta foi preparada por seus técnicos os quais utilizam metodologia distinta da adotada no Anexo 184, sem que, pela simples diferença entre ambas, possa ser considerada incorreta. Independente da metodologia, são empregados estudos, levantamentos, cotações, projeções, sendo todos suscetíveis a variações. Declara que a empresa não foi remunerada por nenhum serviço que não houvesse executado, tendo a Administração verificado o direito da construtora ao recebimento de seu crédito. Conclui destacando que o projeto básico sofreu inúmeras modificações por responsabilidade da Infraero, que levaram ao acréscimo da área construída e ao aumento da carga nas estruturas.



Análise das Alegações iniciais

Analisaremos, inicialmente, as alegações dos gestores da Infraero. Não é tema de discussão se o aeroporto de Salvador foi bem construído e está atendendo, a contento, sua principal finalidade. O que se questiona é se o preço que a administração pública pagou pela obra foi justo e se os procedimentos das fases de licitação e execução do contrato respeitaram os ditames legais. Não concordamos com a alegação de que a constatação de sobrepreço se deu com base em avaliações pontuais. Como se comprovará nos demais itens da presente instrução, foram utilizados critérios objetivos e consagrados em auditoria – itens com maiores alteração de quantitativos e de maior materialidade, por exemplo – para selecionar amostras efetivamente representativas do contrato como um todo, após a celebração dos diversos termos aditivos. 



Com relação à argumentação de que os preços médios do aeroporto de Salvador estão próximos daqueles que, segundo os gestores, foram praticados em outras obras aeroportuárias, apresentamos algumas restrições. Ainda que, para uma primeira abordagem, a utilização de preços-índices (metro quadrado de obra similar construída, por exemplo) seja bastante útil, não é possível o alcance de uma conclusão definitiva somente com base nesse tipo de parâmetro. Assim, seria necessária uma avaliação mais profunda, vez que não se detém todas as informações sobre aquelas obras – mesmo que a Infraero tenha trazido algumas de suas principais características – e, principalmente, como já destacado no Anexo 184, não se analisou se aquelas obras tiveram preços justos ou não, que poderiam, ou não, ser representativos do “mercado”. Especificamente em relação ao edifício garagem, o item 6.1.2 da presente instrução aborda o tema em maior profundidade. 



O aspecto da redução do valor inicial da proposta vencedora nada mais demonstra que, nesse caso, os gestores seguiram o que determina a lei de licitações – § 3º do art. 48. Veja-se que, o que poderia causar espécie é se assim não tivessem procedido já que, como mesmo destacaram os gestores da Infraero, o menor preço proposto, R$ 136,8 milhões, “diferia totalmente do orçamento estimado pela Infraero” –  grifo nosso, ver Anexo 186, fls. 05. As demais alegações iniciais dos gestores da Infraero estão analisadas em itens específicos da presente instrução.

Com relação às alegações iniciais da OAS, esclarecemos que em nenhum momento foram utilizados, pelos técnicos do Tribunal, “parâmetros estranhos” ao edital para servirem de base à avaliação dos preços contratuais. Com bem admitiu a construtora, em outro ponto de sua alegação – fls. 11 do Anexo 185 – técnicos diferentes utilizam-se de critérios e metodologias não exatamente idênticas para estimarem o preço que pode ser considerado justo para determinado serviço – o denominado “preço de referência”. Em função disso, certamente poderão encontrar valores um pouco diferentes para o serviço em questão. O que não é aceitável são variações excessivas entre as estimativas – nesse caso, ou houve erro involuntário ou alteração deliberada da composição. 

Acerca da adoção do SICRO e SINAPI como sistemas de referência de preços unitários em obras públicas federais, vale dizer que o Tribunal, em diversas ocasiões, decidiu pela adoção do SICRO – DNIT e do SINAPI – CEF como sistemas de referência para custos em obras públicas federais, como se pode verificar por intermédio dos Acórdãos 260/2004-P, 312/2003-P, 159/2003-P, 1431/2004-P, 40/2003-P, 1453/2002-P, 508/2004-P, entre outros. A própria OAS lança mão de tais sistemas para elaborar suas composições de custos contidas no Anexo 185. Na memória de cálculo do Anexo 184, ficou claro que foi utilizado, como base para as composições ali elaboradas, além do SINAPI, o SICRO, a PINI, e as composições da própria PROJETISTA. Nesse último caso, inclusive, deve-se levar em conta que, quando utilizadas as composições da empresa que elaborou os projetos, estas já consideraram todas as especificidades e peculiaridades da obra. Então, contrariamente ao que tenta insinuar a OAS, adotou-se critério objetivo na elaboração das composições. Quanto ao aspecto de divergência entre as caraterísticas técnicas – especificações – dos insumos e das composições consideradas e daqueles que efetivamente representariam o contido no edital, acolhemos parcialmente as alegações, efetuando as pertinentes adequações, conforme o caso – ver capítulos 4 a 7 da presente instrução – uma vez que os defendentes somente nessas segundas alegações juntam alguns documentos e informações antes omitidos.
A alegação de que não há fundamentação jurídica para a metodologia de sobrepreço apontada com referência ao SINAPI não merece respaldo pelos motivos expostos a seguir. Em que pese a LDO 2003 ter considerado como limite de aceitabilidade de preços unitários o percentual de 30% acima dos custos contidos no SINAPI, a Lei n.º 10.707/2003 – LDO 2004 estabelece: 

“Art. 101. Os custos unitários de materiais e serviços de obras executadas com recursos dos orçamentos da União não poderão ser superiores à mediana daqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi, mantido pela Caixa Econômica Federal”. 



A respeito dessa mudança, importante transcrever excerto da Emenda nº 1778 ao PLDO/2004, de 22/05/2003, que motivou a mudança de redação a partir da LDO/2004:

 “Por outro lado, os preços coletados para as composições do Sinapi não levam em conta economia de escala, o que faz com que as condições de aquisição pelas contratadas seja, em geral, mais vantajosas, especialmente para as obras de grande porte objeto das fiscalizações do TCU.

Assim a margem de tolerância da LDO/2003 mostrou-se contraproducente para a consecução dos objetivos deste artigo.

A alteração sugerida para o § 1º deve-se à necessidade de se deixar claro que cabe ao órgão contratante, na hipótese de não adotar o limite estabelecido no caput, apresentar demonstrativos que comprovem a adequação dos valores por ele praticados.”



Aplicou-se, nesse sentido, o disposto na LDO 2004, que considera como limite a mediana do SINAPI, tendo em vista a res publicae, o interesse público, o que leva à aplicação imediata do Princípio da Supremacia do Interesse Público. Portanto, não há que se falar em irretroatividade das leis sob esse aspecto, mesmo porque, anteriormente à previsão de utilização do SINAPI expressa por meio das LDO’s, esta Corte já considerava a mesma metodologia para apuração de sobrepreço, por meio dos mesmos sistemas: SICRO, SINAPI e composições publicadas pela empresa PINI. Em outras palavras, o Tribunal sempre manteve padrões de referência adotados como preço de mercado. O Legislador, percebendo a necessidade de se normatizar um procedimento legítimo e, à época, em utilização pelo TCU, utilizou-se da Lei de Diretrizes Orçamentárias para tal fim. 


A questão do limite percentual a partir do qual um preço passa a ser considerado excessivo é um tanto controversa. Aparentemente não se discute que 1 ou 2% de diferença não caracterizem sobrepreço. Por outro lado, não se pode perder de vista dois fatos importantes que ocorreram no contrato do aeroporto de Salvador. Primeiro, quando os desvios ocorrem sistematicamente para mais (o que efetivamente ocorreu no EDG, como se verá adiante), ora de pequeno percentual ora de magnitude significativa, fica claro que a obra como um todo está com sobrepreço. Acerca dos percentuais acima dos preços de sistemas de referência, transcrevemos trecho do voto de Exmo. Ministro-Relator Ubiratan Aguiar que embasou a Decisão nº 417/2002-Plenário:



“20. No que tange à existência de preços acima daqueles constantes do Sistema de Custo Rodoviário - SICRO, sem que para isso exista expressa justificativa, aquiesço ao entendimento da SECEX-SC. Veja-se que não se está a defender a imutabilidade dos valores lançados no SICRO. Admite-se, por hipótese, a existência de circunstâncias tais que justifiquem a adoção de valores diferentes daqueles lançados no Sistema. Tais circunstâncias, contudo, devem ser devidamente explicitadas, observando-se o princípio da motivação dos atos administrativos. A contratação por preços divergentes teria, portanto, de ser motivada.”


Segundo, e mais importante, como bem destacado no Relatório de Inspeção de Setembro/2001, caso se considerem somente os serviços da planilha do edital e se apliquem sobre eles os quantitativos do 8º Termo Aditivo e os preços unitários dos três primeiros colocados na licitação, a proposta da OAS deixa de ser a mais vantajosa para a administração, passando do primeiro para o terceiro lugar!!! Note-se que, quando da licitação, a diferença entre os preços da OAS e da segunda colocada era superior a R$ 13 milhões. O quadro, a seguir, ilustra o exposto. 

Simulação para verificar a influência da alteração de quantitativos no contrato oriundo da Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBSV/97

Licitante
OAS
Odebrecht
Camargo Corrêa

Preço total original (licitação) (R$)
120.766.699,78
133.948.679,40
142.314.684,01

Preço considerando os quantitativos do 8º Termo Aditivo (R$)
112.110.534,29
111.133.407,03
109.493.387,86

Fonte: Anexos 14 e 15 do TC-005.075/2001-2.


Tal façanha foi obtida com o que se costuma denominar “jogo de planilha”: reduziram ou simplesmente excluíram-se os quantitativos dos serviços em que os preços unitários da OAS estavam baixos – justamente os que acabaram fazendo com que vencesse o certame – e aumentaram-se os daqueles em que os preços unitários da construtora estavam elevados. Além do já exposto, o aspecto temporal, ou seja, o momento em que se deve fornecer a justificativa de uma alteração contratual, é também de suma importância. Sobre isso transcrevemos excerto do voto acima mencionado:

“21. Por oportuno, vale lembrar as palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, ao lecionar: ‘A motivação deve ser prévia ou contemporânea à expedição do ato. ... É que, se fosse dado ao Poder Público aduzi-los [os motivos de sua conduta] apenas serodiamente, depois de impugnada a conduta em juízo, poderia fabricar razões ad hoc, 'construir' motivos que jamais ou dificilmente se saberia se eram realmente existentes e/ou se foram deveras sopesados à época em que se expediu o ato questionado. Assim, os atos administrativos praticados sem a tempestiva e suficiente motivação são ilegítimos e invalidáveis pelo Poder Judiciário toda vez que sua fundamentação tardia, apresentada apenas depois de impugnados em juízo, não possa oferecer segurança e certeza de que os motivos aduzidos efetivamente existiam ou foram aqueles que embasaram a providência contestada.’ (in Curso de Direito Administrativo, 13ª ed., pp. 84/85).” (grifo nosso).


Assim, independente da definição de um limite, não há dúvida que há sobrepreço e que o contrato para reforma, ampliação e modernização do aeroporto de Salvador, após os aditivos celebrados, deixou de representar proposta mais vantajosa para a administração. Em síntese: aqui já não se discute mais se houve a prática de atos antieconômicos que causaram dano ao erário; o que se apura é seu valor.



Quanto à metodologia adotada no Anexo 184, reiteramos que a mesma é clara – seleção de amostras com base em técnicas de praxe de auditoria, utilização de composições (insumos, coeficientes e preços) existentes no Sinapi e, em caso de inexistência dessas, no Sicro, em publicações da Pini e da projetista – e teve como objetivo definir os valores “de mercado”, conforme sugere a própria OAS. Repetimos declaração da própria construtora: orçamentistas diferentes podem-se utilizar de metodologias distintas que chegam a resultados não necessariamente iguais. Entretanto, reiteramos que os valores finais não podem diferir significativamente – nesse caso, haverá erro, involuntário ou deliberado, de uma das partes. Em momento algum imaginou-se criar regras “a posteriori”, nem se buscou objetivo distinto do que foi explicitamente declarado no Anexo 184 – definição dos reais preços de mercado.



Por fim, esclarecemos que não se discute o fato da construtora ter recebido algum valor que não tenha sido reconhecido pela Infraero, até porque foi esta última a autora dos pagamentos. Daí é que se imputa o débito aos gestores da Infraero, com a OAS respondendo solidariamente por ter sido a beneficiada pelos valores pagos indevidamente. E esses pagamentos indevidos têm origem, não na pura e simples alteração do projeto básico, mas na profundidade e na maneira como foi realizada tal alteração, trazendo prejuízo aos cofres públicos e beneficiando a contratada a ponto de causar inversão na posição das propostas do edital, conforme já mencionado.

3.2) PECULIARIDADES DA OBRA / ALTERAÇÃO DOS COEFICIENTES DE PRODUTIVIDADE DE MÃO-DE-OBRA E DE EQUIPAMENTOS


Nas alegações de defesa dos responsáveis da Infraero, todas as composições de custos unitários estão embasadas no novo estudo elaborado pela Pini-Serviços de Engenharia – Anexo 186, Volume 2. Segundo essa empresa, em obras como a do aeroporto de Salvador, em função da necessidade de executar os serviços com menor interferência possível na operação normal do aeroporto, há uma redução na produtividade da mão-de-obra e dos equipamentos, isto é, há um acréscimo nos valores dos coeficientes desses insumos, relativamente àqueles apontados em suas publicações. O estudo indicou a necessidade de se incrementar os coeficientes adotados para obras “comuns” em 11,11% para mão-de-obra e 8,89% para equipamentos. Esses percentuais foram empregados em todas as composições apresentadas pela Pini, as quais serviram de base, também, para algumas composições que fazem parte das alegações da OAS.



A construtora aborda o tema seguindo o mesmo raciocínio. Assinala que as obras não se referem apenas à construção, e sim à reforma, ampliação e modernização de instalações existentes, o que implicaria em interferências ao andamento normal dos serviços, tais como limitações de horário de trabalho em algumas áreas, restrições de acesso a determinados locais, trânsito de passageiros, veículos e aeronaves que interrompem algumas atividades, entre outros. Esclarece que, para obras com porte e complexidade semelhantes aos da obra do aeroporto de Salvador, não é possível elaborar orçamento confiável apenas com base em publicações, livros e revistas especializadas, sendo necessário considerar todas as suas peculiaridades. Prossegue informando que os aspectos destacados impactaram os coeficientes de produtividade, de mão-de-obra e de equipamentos, e por conseguinte, os custos unitários. Cita estudo envolvendo 16 universidades brasileiras, coordenado por professores da USP, que abordou o tema “Produtividade Variável”. Segundo a OAS, nessa pesquisa, apesar de terem publicado, para diversos serviços, faixa de indicadores de produtividade, os pesquisadores ressaltam que é possível que os limites ali encontrados sejam ultrapassados, em caso de obras cujas características se afastem daquelas das obras pesquisadas. Em seguida, acrescenta a construtora, que no Anexo 184 é reconhecida a dificuldade inerente à natureza da implantação de projetos deste porte e complexidade, reproduzindo trecho daquele documento: “...é indiscutível que tanto os administradores da INFRAERO quanto, em especial, os empreiteiros licitantes tinham conhecimento delas e consideraram-nas nos preços propostos para a realização do empreendimento”. Acrescentam, ainda, outro trecho do mesmo Anexo 184: “Percebe-se então que preços de referência podem sim ser usados. Apenas não lhes é dado o caráter de imutabilidade. Em outras palavras, as exceções (os casos específicos) devem ser devidamente justificados e terem seus preços demonstrados à parte”. Segundo a OAS, tal afirmativa significa que os técnicos do Tribunal admitiram a possibilidade de adoção de valores distintos daqueles obtidos nas referências de preços. O que a empresa questiona é que, no entanto, rejeitaram a correção de coeficientes de produtividade proposta pela Pini. Acrescentam às suas alegações, cartas de duas empresas de consultoria de engenharia que participaram do projeto do aeroporto de Salvador sobre o tema.



Respeitando as argumentações trazidas pelos defendentes, fundamentadas no estudo da Pini, permitimo-nos discordar. As supostas dificuldades que serviram para justificar a redução de produtividade da mão-de-obra e o aumento do consumo de insumos não podem ser aceitas. Não se nega que o fato de a obra ser executada com o aeroporto em funcionamento, pode, em serviços específicos, dar causa à redução de produtividade da mão-de-obra. Mas essa redução é de pequena magnitude e, em hipótese alguma, pode ser generalizada para todos os serviços, como fez a Pini. Veja-se, conforme exposto pelos defendentes, que somente os serviços que têm interface direta com as áreas do aeroporto mantidas em operação podem, eventualmente, ter sua produtividade afetada. A grande maioria das atividades desenvolve-se em áreas isoladas – até para manutenção da segurança dos usuários do aeroporto. Registramos que em outro ponto de suas alegações, os defendentes trazem como uma das justificativas para a escolha de local mais distante para implantação do canteiro de obras a tentativa de reduzir a interferência da operação do aeroporto com a obra, e vice-versa – ver Capítulo 4 da presente instrução. 



Em outro sentido, é inegável que em obras de grande porte, como a do aeroporto de Salvador, há um ganho de produtividade – esse sim, genérico – por efeito de escala. É bastante claro que a produtividade média de um pedreiro para chapiscar e emboçar uma empena de 100m² é superior à da realização do mesmo serviço pelo mesmo profissional numa empena de 10m². O mesmo raciocínio pode ser estendido às atividades de um azulejista, de um armador, de um carpinteiro. Daí, conclui-se que, contrariamente ao proposto pela Pini, como regra geral, a produtividade dos trabalhadores numa obra como a do aeroporto de Salvador deveria ser maior – consequentemente, com coeficientes menores – do que a constante em suas publicações – referidas a obras de edificações comuns (voltamos ao assunto no item 3.12 da presente instrução). Entretanto, a favor dos defendentes, e para compensar a redução que efetivamente ocorre, conforme mencionado, em alguns poucos serviços, decidimos por manter, como regra geral, os coeficientes adotados no Anexo 184 – quase todos oriundos do Sinapi, do Sicro e de publicações da Pini – relativamente à mão-de-obra. 



Quanto aos equipamentos, o raciocínio é análogo. Se há atividades em que a produtividade de determinada máquina ou equipamento não é a ideal pelas razões alegadas – intrínsecas a reformas em que a edificação deve ser mantida em operação/funcionamento – há, seguramente, muitas outras em que o porte do empreendimento – que pressupõe, por exemplo, a abertura de diversas frentes de serviço, conforme já alegado reiteradamente pelos defendentes para justificarem a consideração de feitores/encarregados nos custos diretos (item 3.10, a seguir) – permite uma maior produtividade. Da mesma forma conclui-se que, a favor dos defendentes, os coeficientes de produtividade de máquinas e equipamentos, em linhas gerais, podem ser mantidos com os valores determinados no Anexo 184. As exceções estão destacadas no texto específico de cada serviço – capítulos 6 e 7 da presente instrução.

3.3) SALÁRIOS DA MÃO-DE-OBRA DIRETA


Trata-se de alegações trazidas por parte da OAS a respeito dos salários-hora da mão-de-obra direta. Os valores horários utilizados no Anexo 184 foram retirados de relatório Sinapi para a região Nordeste referente à data base considerada – março/1998. Ocorre que, segundo a empreiteira, este sistema adota os valores salariais convencionados entre o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção e da Madeira no Estado da Bahia-SINTRACOM/BA e o Sindicato da Indústria da Construção do Estado da Bahia-SINDUSCON/BA, os quais não se aplicam à obra do aeroporto de Salvador. Afirmam os defendentes que os salários dos trabalhadores da obra em questão são vinculados à Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Pesada do Estado da Bahia-SINTEPAV e o Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada-SINICON. Assim, ocorreram divergências entre salários-hora de algumas categorias, conforme demonstrado no quadro a seguir. 

Salários-Hora (R$) – Anexo 184 x Alegado piso salarial Sintepav/BA

Categoria Profissional
Valores Anexo 184
Piso salarial – SINTEPAV/BA

Servente
0,83
0,84

Ajudante
0,85
0,91

Oficial
1,50
1,51



Acatamos, parcialmente, as argumentações da empreiteira, vez que, adotamos como metodologia a utilização, onde existentes, dos preços de insumos do Sinapi. Com isso,  foram revistos os salários-hora de algumas categorias. A tabela, a seguir, compara os valores adotados na presente instrução com aqueles constantes das composições da empreiteira e da Pini/Infraero.

Salários-Hora (R$) – Pini/Infraero x OAS x TCU

Categoria Profissional
Valores Pini/Infraero
Valores OAS
Valores adotados na presente Instrução (fonte: Sinapi)

Servente
0,83
0,84
0,83

Ajudante de armador
0,90
0,91
0,85

Ajudante de carpinteiro
0,90
0,96
0,85

Ajudante especializado
0,90
0,91
0,90

Ajudante de montador
0,90
0,96
0,90

Oficial
1,50
1,51
1,50

Montador
1,50
1,58
1,66

Encarregado/Feitor
3,13
3,30
3,74



Veja-se que, para as categorias que aparecem com maior freqüência – “servente”, “oficial” (pedreiro, carpinteiro, armador, etc.) e “encarregado/feitor” – à exceção da última, a diferença entre os valores pleiteados pela OAS e adotados na presente instrução é de apenas R$ 0,01/h. Em relação aos salários-hora adotados pela Pini/Infraero, para as mesmas categorias, os valores que consideramos são coincidentes para “servente” e “oficial”. Além disso, no caso das categorias “montador” e “encarregado/feitor”, adotamos valores-hora superiores aos da construtora e aos da Pini/Infraero, pela mencionada razão de mantermos uma padronização na metodologia. 



Cabe mencionar, ainda, que em que pese a OAS ter anexado às suas alegações cópia da Convenção Coletiva de Trabalho mencionada, entendemos que a mesma não pode ser levada em conta por não ter restado demonstrado que a empreiteira efetivamente praticou as salários indicados na obra do aeroporto de Salvador. Tal demonstração se daria com a apresentação de cópia da folha de pagamento ou da guia de recolhimento do FGTS, condicionado a que os documentos – aferida sua autenticidade – fossem relativos ao mês de referência ou a um dos 11 meses subsequentes. 

3.4) HORAS EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNOS


Argumenta a OAS que, em função da necessidade de paralisar ou diminuir o ritmo de determinados serviços, para não comprometer o funcionamento normal do aeroporto de Salvador, surgiu uma demanda pela realização de atividades em horários alternativos, as quais geraram a obrigatoriedade de pagamento de horas extras e adicionais noturnos. Afirma que, em sua proposta, previu um acréscimo de 5% no valor da mão-de-obra para cobrir tais despesas. Argumenta que, entretanto, numa avaliação posterior dos reais custos incorridos, o acréscimo real acabou sendo de 10% e, em conseqüência, foi obrigada a arcar com o ônus dessa diferença. 



No item 3.2 discutiu-se a questão da alegada alteração de produtividade de mão-de-obra ante a necessidade de se executar a obra com o aeroporto em operação. Ocorre que, tanto esta questão quanto o aspecto da eventual necessidade de horas extras já eram de conhecimento dos licitantes. Tanto que a própria OAS admite que incluiu em seu orçamento previsão para horas extras. 



Agora, o que não se pode admitir é que eventos futuros – alegados gastos efetivamente incorridos com horas extras e adicionais noturnos – possam servir de justificativa para sobrepreços iniciais. Quando se elabora um orçamento, seja o órgão, sejam, principalmente, os proponentes, o que se obtém é uma estimativa do valor do objeto – obra, no caso. Pequenas variações, para mais ou para menos, poderão ocorrer na efetiva prestação do serviço, que deverão ser assimiladas pelo contratado – como, aliás, a empreiteira declarou ter procedido. Então, não se confunde gastos a mais – ou a menos – com preços excessivos propostos/acordados. Entendemos desprovida de nexo causal com o que se discute no presente processo as alegações da construtora.

3.5) TAXA DE ENCARGOS SOCIAIS


Os alegantes – gestores da Infraero e OAS – questionam a taxa de encargos sociais de 120% utilizada como parâmetro de mercado nas composições contidas no Anexo 184. Realizam comparações com as taxas estabelecidas pelo SINAPI, 126%, SINDUSCOM – Bahia, 138,57% (fls. 262, Volume I, do Anexo 185), concluindo que a taxa contratual, no valor de 136,93%, estaria plenamente justificada, de modo a demonstrar “não somente características regionais, mas a mais pura realidade vivenciada pela empresa”. No estudo da Pini – Anexo 186, Volume 2 – que dá suporte à tese dos defendentes, menciona-se que, apenas pela redução do tempo médio de permanência de um funcionário numa empresa, de 9,67 meses para 6,0 meses, a taxa de encargos sociais subiria de 126,68%, valor constante de suas publicações, para 135,39%.



Considerando as alegações trazidas aos autos pelos defendentes, revemos nossa posição, acatando-as, de modo parcial. Os gestores da Infraero e a OAS servem-se do trabalho publicado na Revista nº 89 do TCU (julho/setembro de 2001) – o mesmo que embasou o valor utilizado no Anexo 184 – onde se chegou a um valor para a taxa em discussão de 117,67%. Tal estudo apontou, apenas para ilustrar a possibilidade de variação do parâmetro, outros valores de diversas fontes, com valor máximo de 133,01%. Conforme os autores do trabalho, “não há um número exato a ser adotado como taxa de encargos sociais, devido a seus componentes variarem conforme os dados estatísticos utilizados ou em função de características regionais”. 



Assim, mantendo a metodologia de utilizar o Sinapi como parâmetro para as composições aqui elaboradas, utilizamos aqui a taxa de 126,0% assinalada naquele sistema de preços para o mês de referência – março de 1998. Note-se que, conforme mencionado, a própria Pini, em suas publicações, apresenta o valor de 126,68%, praticamente coincidente com o adotado. Além disso, no Sicro, sistema de preços para obras rodoviárias – que sempre são obras de grande porte, à exemplo das obras aeroportuárias – a taxa de encargos sociais, 126,0%, coincidente com a adotada, o que confirma o acerto do valor.



Para concluir, enfatizamos que, independente do valor final, a composição da taxa de encargos sociais deveria fazer parte da proposta da construtora. Entendemos que essa exigência deve constar de todos os editais dos órgãos e entidades da administração direta e indireta como forma de trazer maior transparência aos procedimentos licitatórios.

3.6) PERIODICIDADE DE REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 


A OAS utiliza o mandamento legal de manutenção dos preços contratuais fixos por intervalos mínimos de um ano entre reajustes, para justificar eventuais majorações iniciais de preços unitários de forma a resguardar a empreiteira contra alterações mais significativas nos custos dos diversos insumos ao longo dos períodos de doze meses. Entende que eventuais sobrepreços em relação aos valores de mercado poderiam ser parcialmente explicados por tal argumentação. Para ilustrar a tese, efetua alguns exercícios para serviços específicos – ver, por exemplo, itens 6.2.2.2 e 6.2.2.6 adiante – onde tenta demonstrar que a diferença inicial entre preço contratual e preço de mercado sofre alteração ao longo do período de execução do contrato, havendo casos de ter-se tornado negativa.



Sem entrar no mérito se houve ou não as variações de custo alegadas pela empreiteira para alguns insumos, afirmamos que existem mecanismos outros, que não o de sobrepreço, para resguardar a contratada de eventuais desequilíbrios econômico-financeiros que possam ocorrer, ao longo da execução do contrato, gerados não por sua responsabilidade. De fato, a Lei 8666/93 e suas alterações, versa, em seu art. 65:

“Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

....................................................................................................................................

II - por acordo das partes:

....................................................................................................................................

d) para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)”


Em síntese, no caso de reajustes de preços de insumos “normais” dentro do interregno de um ano, cabe ao contratado arcar com eventual redução de seu ganho – redução de lucro, por exemplo. Já na hipótese da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de conseqüências incalculáveis – como a criação de novos tributos ou a aumentos de custos que efetivamente possam comprometer a execução do contrato – cabe a aplicação do dispositivo legal transcrito.



Pelo exposto, não há como prosperar a tese levantada pela construtora, por falta de fundamentação legal e argumentação que atenda ao princípio da razoabilidade. Aceitá-la seria infringir os termos da Lei n.º 10.192, de 14/02/2001. Concluímos pela rejeição das alegações.

3.7) VARIAÇÃO DO INCC x VARIAÇÃO DO PREÇO DOS INSUMOS


Esse aspecto é bastante semelhante ao abordado no item anterior. Em síntese, o que alega a OAS é que a variação do índice de reajustamento de preços contratual – ICC-Salvador-coluna 51 – foi menor do que as variações de preços de alguns insumos no período de execução da obra. Cita como exemplo o aço, o cimento portland, o CAP 50/60 e a mão-de-obra. Destaca que no Anexo 184, ao se fixar como base de comparações o mês de março/1998, desprezou-se a evolução dos preços contratuais ao longo do período de execução do contrato, ignorando por completo a influência do índice de reajustamento no poder aquisitivo dos preços unitários contratuais.



Novamente reafirmamos que desequilíbrios econômico-financeiros futuros que possam vir a comprometer a execução adequada do contrato não podem servir de justificativa para sobrepreços iniciais. A forma que o legislador reservou para preservar os interesses do contratado, na hipótese da ocorrência de defasagens que realmente comprometam o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato já foi descrita no item anterior. Cabe registrar, ainda, que o índice previsto para reajuste contratual é formado pela variação mensal de preços de uma cesta de produtos e serviços, na cidade Salvador. Considera, dessa forma, uma variação média no período, sendo lícito afirmar que alguns produtos e serviços terão variação de preço superior e outros inferior à variação do índice, dentro do período em consideração. Assim, desconsideramos as alegações da empreiteira. 

3.8) VALORES DOS INSUMOS COTADOS X ADOTADOS


Trata-se de uma das razões, alegada pela construtora, da diferença entre custos dos insumos cotados por seus orçamentistas e adotados nas composições do Anexo 184. A OAS argumenta que os preços unitários propostos basearam-se em coletas realizadas entre a empreiteira e fornecedores de insumos na ocasião da elaboração do orçamento, os quais observaram a estrita obediência às especificações técnicas do edital e o cumprimento dos prazos de entrega. Diante desse quadro, questiona possíveis falhas na metodologia de coleta dos sistemas de referência (SINAPI, SICRO, Publicações da Pini), que, segundo a empreiteira, pode não incluir corretamente os impostos incidentes (ICMS, IPI, ISS), o transporte até o local da obra, cumprimento de entrega dos produtos nos prazos e quantidades requeridos pelas obras, além do fiel atendimento às especificações técnicas contratuais. Na seqüência, cita que foram registrados casos em que o custo Sinapi do insumo baseia-se em coleta de preço a um único fornecedor. 



Em tese, quanto mais aprofundadas as negociações entre a empreiteira e os fornecedores, menores são as chances da negociação apresentar erros. Só que isso não é motivo para que se levante a possibilidade da existência de falhas quanto às metodologias de coleta de preços de sistemas tradicionais, respeitados e utilizados pelo mercado – e pelos próprios defendentes – como o Sinapi, o Sicro e as publicações da Pini. Ademais, se existe uma parceria consolidada entre a construtora e seus fornecedores, isso é razão para a empresa obter condições – preço incluso – mais favoráveis que um cliente comum, e não o inverso. 



A argumentação de que os valores dos insumos adotados não correspondem às especificações de projeto não pode ser aceita como razão da diferença destacada. Os insumos básicos, de maior impacto na formação dos custos unitários dos serviços – cimento Portland, agregados para concreto em geral, aço para concreto armado, aço para estrutura metálica, chapas compensadas para fôrmas de madeira, categorias da mão-de-obra, equipamentos, etc. – são todos normatizados/padronizados, não havendo dúvida se está sendo coletado ou adotado preço do insumo “A” ou “B”. Eventualmente – e, com certeza, restringindo-se a uma pequena parcela de casos – pode existir coleta ou formação de preço correspondente a insumo com especificações técnicas e/ou características diferentes da exigida – a inclusão ou não de frete, por exemplo. Mas essa não é a regra e, na presente instrução, houve a preocupação de se proceder a adequações pontuais pertinentes nas composições apresentadas no Anexo 184, como se verá ao longo dos Capítulos 6 e 7. Cabe, entretanto, esclarecer que quase a totalidade das correções pontuais procedidas tiveram origem em falta de apresentação, em etapa anterior, de documentação comprobatória por parte dos responsáveis.



Salienta-se que é inquestionável que os preços levantados pelos sistemas de referência – SINAPI e SICRO – levem em conta a incidência de impostos – ICMS, IPI (como exemplo, ver Manual de Custos Rodoviários do SICRO – Volume 1, Metodologia e Conceitos). Assim, à exceção do mencionado ao final do parágrafo anterior, consideramos improcedente a alegação dos defendentes.

3.9) DESPESAS FINANCEIRAS


A OAS, ao longo de suas alegações de defesa sobre as composições dos diversos custos unitários, ressalta que, além dos custos diretos considerados, teria incorrido em outros, indiretos, não considerados, sendo, um deles, as despesas financeiras. Esclarece que não levou em conta tais despesas no BDI.



Ora, não se pode supor que a OAS queira tentar compensar uma possível omissão de sua parte – não consideração de despesas financeiras na composição do BDI – com o aumento do custo direto dos serviços. Não entraremos no mérito do percentual do BDI praticado no contrato em questão, pois foge do escopo da presente análise. Mas deixamos registrado nosso entendimento no sentido de que, um percentual de 35,02% seguramente tem capacidade de absorver “omissões” do tipo da que se discute – as despesas financeiras, quando consideradas, não costumam ultrapassar o percentual de 1,0%. De qualquer forma, se houve a omissão, é razoável supor que a mesma foi voluntária – isto é, a empreiteira ou resolveu nada cobrar, assumindo eventuais despesas financeiras dentro do BDI, mais precisamente, dentro da parcela de lucro, ou concluiu que, em função do fluxo de caixa previsto para o contrato, não incorreria em nenhuma despesa financeira, utilizando-se de seu poder de negociação junto a fornecedores para obter prazos de pagamento dilatados. Não se imagina que uma empresa do porte da OAS tenha deixado de levar em conta, por “esquecimento”, item que tradicionalmente faz parte do BDI – seria um erro grosseiro no qual, seguramente, o corpo técnico da OAS não incorreria. 



Porém, ainda que, na remotíssima hipótese de ter ocorrido tal erro, não se pode aceitar a insinuação da empreiteira de que o mesmo deve ser aceito como justificativa para os sobrepreços apurados. 

3.10) INCLUSÃO DA CATEGORIA ENCARREGADO/FEITOR COMO MÃO-DE-OBRA DIRETA


No Anexo 184 questionou-se a inclusão da categoria encarregado/feitor na composição dos custos diretos dos diversos serviços por se entender que essa mão-de-obra não entra, efetivamente, na produção desses serviços, devendo, por conseguinte, ser considerada como constituinte da “administração local”. 



Analisando as alegações apresentadas pelos defendentes, constatamos que: 


em obras de grande porte, com várias frentes de serviço e afastadas entre si, por vezes, de distâncias consideráveis, a presença de feitores/encarregados é necessária para a manutenção da qualidade dos serviços, da produtividade da mão-de-obra e do consumo de insumos dentro dos limites especificados; 


feitores/encarregados, muitas das vezes, efetivamente participam da produção do serviço; 


a quantidade de homens-hora de encarregados/feitores é, regra geral, diretamente proporcional à quantidade de serviço produzido; e, ainda, 


as composições de preços unitários relativas ao contrato original já previam feitor/encarregado incluído no custo direto. 



Assim, acatamos as alegações apresentadas e passamos a incluir os custos dessa categoria na composição dos custos diretos. 



Com relação ao valor do salário-hora da categoria, levando em conta a divergência entre os valores apresentados pelos gestores da Infraero e pela OAS, consideraremos o critério adotado em relação a outras categorias profissionais – e em relação a outros preços unitários de insumo – qual seja, o de utilizar o valor constante do Sinapi, referente à data-base, R$ 3,74/h, ainda que tal valor seja superior aos trazidos pelos defendentes, responsáveis pela Infraero e OAS – R$ 3,13 e R$ 3,30, respectivamente. 

3.11) INCLUSÃO DE EQUIPAMENTOS NOS CUSTOS DIRETOS


Trata-se da inclusão ou não do insumo “caminhão para transporte de pré-moldados”, entre o respectivo pátio e o local de montagem da peça, na composição dos custos diretos do serviço “concreto pré-moldado”. No Anexo 184, consideramos que, por existir o item “transportes” inserido no BDI, não seria adequada a inclusão do referido insumo como custo direto de concreto pré-moldado. Entretanto, revemos nossa posição vez que tal transporte está relacionado diretamente à execução do serviço, não sendo possível sua completa execução sem esse insumo. Além disso, o consumo de tal insumo – transporte – é diretamente proporcional à quantidade de serviço – concreto pré-moldado – produzido, um dos critérios clássicos para considerar ou não determinado insumo como custo direto. 



Quanto ao item “transporte” incluído no BDI, refere-se aos diversos transportes que ocorrem dentro e fora da obra, de material, equipamentos e, mesmo, de pessoal, sem que estejam associados diretamente a um serviço específico – deslocamentos de bombas, compressores, rompedores, entre outros, máquinas de limpeza/remoções de entulho dentro do canteiro, pequenas compras emergenciais, etc.

3.12) ECONOMIA DE ESCALA


A OAS aborda, sob esse tema, uma tese levantada no Anexo 184, e de domínio em áreas como Economia Industrial e Engenharia de Produção, segundo a qual, aumentando-se a quantidade produzida de determinado bem – produto ou serviço – a produtividade dos insumos que compõem seus custos tende a aumentar. Traduzindo para o estudo orçamentário, os coeficientes de produtividade da mão-de-obra e dos equipamentos tendem a reduzir. Essa tese é contrária à trazida pelos defendentes já que, os estudos desenvolvidos pela Pini, que, segundo esta empresa, incluíram medições de produtividade de mão-de-obra e equipamentos de serviços da obra do aeroporto de Salvador, indicaram um acréscimo médio dos coeficientes de 11,11% para a mão-de-obra e de 8,89% para os equipamentos, sobre os valores constantes de suas publicações. Tais aumentos, argumentam os alegantes, devem-se à interferência que a operação normal do aeroporto exerce sobre a obra – ver também, sobre o tema, o item 3.2 da presente instrução.



Para rebater especificamente a tese da economia de escala, a construtora traz algumas argumentações:


gastos com salários da mão-de-obra direta são proporcionais à quantidade de horas trabalhadas;


os principais insumos – aço para concreto, aço USI-SAC-250 para estrutura metálica, cimento Portland, CAP e combustíveis – são considerados pelo mercado como “commodities”, em que variações nas quantidades consumidas não se refletem em seu preço final;


a maior parte do custo produtivo dos equipamentos é composta por combustíveis, mão-de-obra de operação e materiais e mão-de-obra de manutenção, que, segundo a OAS, também apresentam custos proporcionais à quantidade;


“outros fatores determinantes dos valores orçados podem mascarar os ganhos por economia de escala, a exemplo das despesas financeiras, taxa de expectativa de inflação futura relativa à defasagem imposta pela fórmula de reajustamento de preços, custos adicionais motivados por jornadas especiais de trabalho, etc” (grifo nosso – Anexo 185, fls 41).



Em seguida, a empreiteira tenta demonstrar, algebricamente, a partir da “estruturação do sistema de custeamento variável” que o aumento de quantidades de serviços em relação às quantidades originais não proporciona a economia de escala. Conclui que, para manter a lucratividade inicial, não há desequilíbrio físico-financeiro do contrato pelo simples aumento de seu custo total, causado somente pela alteração de quantitativos.



Por fim, a OAS destaca que “em contratos com acréscimo de valor e prazo de execução, as análises que desprezam os custos e despesas indiretas envolvidos podem levar a conclusões distorcidas da realidade”. Discorre, então, sobre os grupos componentes do BDI contratual – administração central, administração local e outras despesas – declarando que todas são expressas como um percentual fixo dos custos diretos, variando, em termos financeiros, com a variação das despesas diretas. 



A análise que fazemos das alegações da construtora obriga-nos a discordar delas. Em primeiro lugar, ainda que os salários-hora sejam fixos, um aumento da quantidade de um dado serviço, em geral, leva a um aumento da produtividade da mão-de-obra envolvida, com conseqüente redução do custo final. Esta é, exatamente, a economia de escala. Em segundo lugar, não concordamos que os preços dos principais insumos não sejam alterados pelas quantidades consumidas. Se um grande empreiteiro – a OAS, por exemplo – de uma grande obra – a reforma e ampliação do aeroporto de Salvador, por exemplo – parte para fazer aquisições de insumo em grandes quantidades, é nítido que se reveste de um significativo poder de barganha diante dos fornecedores. Todos sabem que, dependendo do insumo e das quantidades envolvidas, o empreiteiro pode negociar diretamente com as fábricas, evitando o ganho do comerciante. Em outros casos, sua compra se efetiva com distribuidores ou atacadistas. De qualquer forma, é inegável sua capacidade de obter descontos na obtenção de insumos. As contra-argumentações que acabamos de apresentar servem também para o quesito equipamentos. Para ilustrar o que apontamos, especificamente sobre combustível – em geral, um dos itens de maior peso na composição do custo horário de equipamentos, como bem salientou a construtora – gostaríamos de trazer à lide o caso do TCU: o Tribunal possui uma pequena frota de veículos numa cidade que possui a terceira maior frota do Brasil, ou seja, sua participação no mercado de combustível do Distrito Federal é inexpressiva; ainda assim, o Tribunal compra combustível para sua frota com desconto (percentual fixo) sobre o preço de mercado, obtido de pesquisa realizada pela ANP. Ora, se o Tribunal consegue isso, o que não consegue a OAS no mercado de material da construção civil? Além disso, a própria OAS admite a economia de escala – ver transcrição de suas afirmações, com grifo nosso acima – ainda que tenha tentado justificar que a mesma acaba sendo “compensada” por uma série de “gastos”. Sobre esses “gastos”, já apresentamos nossas considerações em itens específicos – ver 3.4, 3.6, 3.7 e 3.9.



O fato é que a economia de escala existe. E não se pretende, aqui, que a administração se beneficie disto: apenas foi invocada para salientar que, quando se apura um sobrepreço em relação a um custo composto para representar o mercado, tal sobrepreço pode ser, na prática, para o caso em estudo, maior.


Com relação à demonstração algébrica trazida ao longo de seis páginas das sua alegações de defesa – fls. 42 a 47 – registramos que a OAS cometeu, ora simples erros de digitação, que não interferiram no desenvolvimento, ora enganos – troca de sinais, substituição de parcelas, entre outros – que invalidaram suas conclusões – mais precisamente, às fls. 46 e 47. Além disso, toda a demonstração parte de um pressuposto que não condiz com a realidade: o de que a lucratividade está igualmente distribuída entre todos os itens componentes do orçamento. E isto é exatamente o contrário do vem sendo enfatizado pelos técnicos do Tribunal ao longo do presente processo. Existem custos nitidamente superestimados – alguns dos quais nem os defendentes conseguiram justificar, como “malha quadrada de aço”, por exemplo, item 6.2.2.7 da presente instrução – que concentram boa parcela da lucratividade final do contrato, alterando, dessa forma, o equilíbrio físico-financeiro inicial.



Quanto à questão do BDI, não concordamos com o raciocínio desenvolvido pela OAS. Entendemos que se os custos unitários estão superavaliados, o preço final certamente estará. Como todos sabem, o BDI é um percentual fixo incidente sobre o custo direto e seu valor monetário aumenta com o incremento deste último. Assim, não há como alegar prejuízo à contratada – ao contrário, o BDI incidirá inclusive sobre os valores superfaturados, gerando ganho indevido resultante de aplicação de percentual sobre valor indevido. Isso, sem entrar no mérito da taxa do BDI – conforme já esclarecido, fora do escopo da presente análise – que, sendo excessiva (segundo nossa ótica), acaba “contaminando” todos os preços unitários.

3.13) QUEBRA DA EQUAÇÃO FÍSICO - FINANCEIRA DO CONTRATO
Trata-se das alegações de defesa da OAS, constantes às fls. 53 a 68 do Anexo 185, relativas às alterações, inclusões e exclusões de quantitativos e suas influências no desequilíbrio da contratação inicial. 

Importa dizer que as alegações de defesa constantes às fls. 50 a 53 do Anexo 185 serão abordadas no Item 7.1 desta instrução.

Ressalta-se que o objetivo desta análise não consiste em demonstrar que houve quebra da equação físico – financeira do contrato, visto que já houve, em diversas partes do processo, inclusive no Anexo 184, análises detalhadas acerca desse tema, pelas quais foi possível concluir pela existência de diversos fatos que caracterizam a quebra dessa equação. Assim, procurar-se-á apenas analisar os argumentos apresentados pela defendente, os quais contradizem a análise expressa na instrução do Anexo 184. 

O presente tema foi abordado em tópico específico às fls. 68 a 72 do Anexo 184 – Instrução da Secob. Naquela ocasião, realizou-se uma análise pormenorizada da planilha apresentada pela OAS (Planilha de Curva ABC com Acréscimos e Decréscimos), constante às fls. 819 a 828 do Anexo 132. Por conta daquela análise, concluiu-se que aquela planilha apresentava inúmeros vícios, de modo a não comprovar a inexistência de desequilíbrio físico – financeiro do contrato, conforme se observa por meio do seguinte trecho daquela instrução:

“Em resumo, apenas com os exemplos aqui trazidos, poderíamos corrigir os valores apresentados na planilha apresentada pela OAS. Teríamos a tabela abaixo.



Acréscimos
Decréscimos



"bons"
"ruins"
"bons"
"ruins"

Valores apresentados pela OAS
13.736.114,76
16.766.581,54
1.352.144,63
5.573.257,41

Valores conforme incoerências apontadas
Item 1



12.434.225,83


Item 4
14.437.164,17





Item 5
1.657.440,01


-1.766.557,86


Item 6
3.472.988,25





Item 7
178.747,39

-178.747,39


Novos valores a serem considerados 
33.482.454,58
16.766.581,54
1.173.397,24
16.240.925,38

Como se vê, os números apresentados pela empreiteira para alegar que não houve quebra da equação físico-financeira não cumprem seu intento. Corrigidos demonstram, mais uma vez, o vício trazido ao contrato pelos sucessivos aditamentos em que se praticou o ‘jogo de planilha’. Houve quebra da equação físico-financeira.

Como última observação, cabe dizer que os itens com preços ‘ruins’ que permaneceram no contrato não eram inexeqüíveis. Para afirmar isso, partimos do pressuposto de que os preços efetivamente considerados inexeqüíveis pela empreiteira foram totalmente excluídos do contrato. Por isso, no caso dos “preços ruins” que permaneceram no contrato, seus aumentos de quantidades trouxeram lucro à empreiteira. Isso posto, não deve o montante  “preço ruim – a quantidade aumentou” ser considerado como fato negativo. Pelo contrário, somente aumentaram o lucro auferido pela empreiteira.”

Para se compor a tabela acima, os questionamentos propostos na análise do Anexo 184 basearam-se nos seguintes pontos, sendo necessário transcrever novamente, com a finalidade de facilitar o entendimento, parte daquela análise, separada de acordo com os seguintes trechos: 


“...1)
Itens que foram totalmente excluídos do contrato e a OAS não considerou, na confecção da planilha

Discriminação
Preços (com BDI)

Automação excluída do TPS (conf. Relação às fls.448/450 – anexo 44)
7.781.006,19

Mobiliário excluído do TPS (itens 211 a 224 Planilha Original – parte B)
1.394.294,64

Equipamentos da SE principal (códigos 09.04.02.01 a 09.04.02.53 – Planilha original – Planilha B)
2.664.951,10

Equipamentos da subestação do TPS (itens 301 a 308 – Planilha A – parte II)
667.542,28

Pontes de Embarque (itens 989 a 991 - Planilha A – parte II) – (Preços sem BDI: 3.170.565,47)
4.280.897,50

Somente os itens acima totalizam R$16.788.691,71, que deixaram de ser somados. Excluindo-se o BDI (apenas para ter a mesma base de comparação com a planilha da OAS), o valor acima é de R$ 12.434.225,83.
Tais itens já foram questionados anteriormente, por duplicidade de adjudicação (serviços que foram excluídos mediante aditamentos e que passaram a ser executados por outras empresas, por meio de novos contratos, conforme está descrito nos subitens 6.13 a 6.15.2 do Relatório às fls. 400/471 – vol. 2 – principal) e por exclusão de itens cotados a preços muito inferiores aos dos concorrentes (subitens 6.23.1 a 6.23.6 do Relatório às fls. 400/471 – vol. 2 – principal).

Em nosso entendimento, tais valores foram excluídos justamente para dar lugar aos acréscimos de itens com ‘preços bons’. Aconteceu o ‘jogo de planilha’.

Não pode a OAS falar que não foi quebrada a equação físico-financeira do contrato original sem considerar o valor acima, uma vez que as alterações reduzindo quantitativos de serviços com preços ruins para a contratada propiciaram vantagens que não foram repassadas à INFRAERO.

Na planilha da OAS consta como decréscimo de serviços com “preços ruins”, o valor de R$5.573257,41. Somando-se R$12.434.225,83, tal número seria de R$18.007.483,24. Como pode a empreiteira argumentar que não houve quebra da equação físico-financeira se subtraiu do contrato o montante de R$18.007.483,24 que não lhe eram do interesse, e que serviram apenas para ajudá-la a vencer a licitação?

A seguir, listamos outras incoerências da planilha montada pela empreiteira, e que lhe tiram a sustentação e credibilidade.

2) 
Pontes de Embarque: o valor de R$4.273.473,66  (linha 5, coluna 10 – fl. 819 – anexo 132) refere-se às pontes que foram incluídas, e o valor R$3.170.565,47 refere-se se às pontes que foram excluídas do contrato da OAS. O número de R$1.102.908,19 que a OAS coloca como acréscimo não deve ser considerado sem que se faça referência a outros pontos já abordados em Relatórios anteriores. As pontes excluídas tinha preço menor que o das concorrentes porque eram pontes com comprimentos menores que os ofertados pelos outros licitantes (por conseguinte, inferiores também à necessidade da obra). No decorrer da obra, tais pontes foram substituídas. Portanto, o valor excluído (muito abaixo do ofertado pelos concorrentes, e que tinham comprimentos compatíveis aos necessários à obra) ajudou a OAS a vencer a licitação, e o valor adicionado (R$3.170.565,47) o foi sem licitação.

3)
Subestação principal: foram excluídos do contrato da OAS R$2.664.951,10, mas foi feito um contrato com a Coelba no valor de R$4.985.147,81.”

Acerca do Item 1, a OAS traz alegações de defesa para cada um dos 5 grupos de itens constantes na tabela acima. 

Sobre o item “Pontes de Embarque”, a defendente argumenta que, após a elaboração do projeto executivo, as pontes passaram a ser móveis. Afirma ainda que houve aumento no comprimento total das pontes, em aproximadamente 50%. Alega que tais modificações ocorreram tendo em vista a necessidade de adequação ao pátio de aeronaves, bem como a economia de manutenção com a padronização das peças. Em função disso, negociou-se um novo valor global para preço do serviço contratado, no valor de R$ 4.273.473,66 (s/ BDI).

Afirma ser inadmissível a afirmação contida no Anexo 184 sobre o fato de as pontes excluídas terem preço menor que o das concorrentes, em função de se referirem a pontes com comprimentos menores que os ofertados pelos outros licitantes. Baseia-se no fundamento de que os documentos do Edital forneceram as mesmas informações para todos os licitantes.  

Conclui, in verbis: “...os preços da 2ª e 3ª colocadas para desenho original da pontes foram superestimados e o preço da contratada não foi sub-avaliado, razão pela qual não se justifica sua inclusão como parcela da soma que representaria o valor ‘decréscimo com preço abaixo da média’ ”.

Análise – Pontes de Embarque

Conforme defendido na instrução do Anexo 184, restou esclarecido que a parcela licitada originalmente, no valor de R$ 3.170.565,47 (s/ BDI), deva ser inserida na planilha da OAS como “decréscimo de serviços com preços ruins”. Sabe-se que as diferenças percentuais, em relação às propostas da 2ª e 3ª colocadas na licitação representava 91,02% e 108,74%, o que não deixa dúvidas quanto ao grau de discrepância em relação às demais licitantes e quanto à contribuição em favor da OAS para vencer o certame licitatório. Para justificar o contrário, a defendente simplesmente afirma que não era seu preço que estava subdimensionado, pelo contrário, os dos demais licitantes é que estavam superavaliados. Ora, tal argumento não pode ser aceito como válido, visto que esse tipo de alegação não comprova o mais lógico de se supor: os preços das licitantes classificadas em 2º e 3º lugares, pelo fato de estarem bastante próximos – R$ 6.056.365,51 e R$ 6.618.198,15, respectivamente – poderiam, teoricamente, representar um preço médio de mercado.

Não se pode deixar de mencionar outro argumento abordado no Relatório de Inspeção de 2001, à fl. 673, a seguir transcrito: “...a modificação quantitativa do pátio de aeronaves do Terminal de Cargas, a mudança de especificação das pontes de embarque, a inclusão do referido prédio do Edifício Garagem, do Remanejamento do KT/NDB e dos itens relativos à retirada de turfa e de solo mole são exemplos de volumosos (inclusive em recursos financeiros) serviços que não poderiam existir como alterações, uma vez que já deveriam estar contempladas na licitação e no Contrato original. Portanto, tais serviços perfeitamente previsíveis contribuíram significativamente para que fosse ultrapassado o limite legal de alterações, sem que se constituíssem em condições excepcionalíssimas. 

Nesse sentido, o Tribunal, em diversas ocasiões, tem enfocado a deficiência no planejamento durante a execução da obra em função de projetos básicos tecnicamente inadequados, conforme se verifica de trecho do Voto do Exmo Ministro Relator Marcos Vinícios Vilaça, proferido no TC 004.175/2002-1:  “(...) 9. Refiro-me à contumaz deficiência na logística de planejamento de serviços rodoviários conduzidos pelo então DNER, agora sob o encargo do DNIT. Parte-se por licitar a manutenção, restauração ou construção de rodovias com base em projetos básicos tecnicamente inadequados e desatrelados da previsão ou disponibilidade de recursos financeiros bastantes para a consecução do empreendimento, entre outras falhas. As conseqüências imediatas são, a exemplo dos fatos ocorridos no Contrato nº PG-019/00-00, as sucessivas revisões de projeto na etapa de execução contratual, umas vezes para acrescer especificações de materiais ou serviços não previstos inicialmente por deficiência na concepção original da obra, outras para alterar o objeto do projeto com o intuito de adequar o restante da obra aos recursos financeiros disponíveis.

10. Nessa última situação, de solução meramente paliativa, evidencia-se verdadeira inversão. A execução física da obra passa a estar condicionada a prováveis desembolsos financeiros, perdendo-se de vista tanto a perspectiva de um empreendimento voltado para o atendimento das necessidades segundo os parâmetros e as técnicas do ramo da engenharia quanto a viabilidade econômica na aplicação dos recursos. Já se sabe de antemão que haverá comprometimento da qualidade dos serviços, com reflexos imediatos na durabilidade e confiabilidade da obra.”

Acerca do item “Equipamentos da Subestação Principal”, a OAS alega que seu preço inicial não teria sido subestimado, visto que seria 4,2 % superior ao preço médio das empresas classificadas em 2º e 3º lugares, com base nos seguintes valores (c/ BDI): contratada – R$ 2.664.951,19; 2ª classificada – R$ 2.596.917,51; 3ª classificada – R$ 2.516.115,58. Dessa forma, defende que tal valor não pode ser considerado, na “Planilha de Curva ABC com Acréscimos e Decréscimos”, como parcela da soma que representaria o valor “decréscimo com preços abaixo da média”.

Por fim, afirma in verbis: “Após a elaboração do projeto executivo e completa mudança das cargas, a contratada apresentou proposta para execução do serviço com prazo estimado em 08 meses e preço global de R$ 6.719.572,69 (março/98). Por decisão da INFRAERO, tal serviço foi excluído do contrato e recontratado à COELBA pelo preço de R$ 4.985.147,71 e prazo de execução de 04 meses.” 

Análise – Equipamentos da Subestação Principal
Ficou demonstrado, nos Relatórios de Inspeção de 2000 e 2001, bem como no Anexo 184, que a exclusão desse item do contrato original e sua posterior execução pela COELBA configuraram prejuízo ao erário. Assim, não restam dúvidas sobre tal aspecto.

Sobre o que alega a defendente nesta oportunidade, é salutar dizer que a análise não deve ficar restrita à comparação com o preço médio das demais licitantes. A despeito de o preço da OAS ser maior que o preço médio das licitantes classificadas em 2º e 3º lugares, há outras informações, não abrangidas na defesa da OAS, que precisam ser colocadas em evidência. 

Sabe-se que as alterações em outras unidades, como o TPS e o Edifício-Garagem, contribuíram em grande parte para as modificações da subestação, de modo a pouco restar do projeto original. Desta forma, para se comparar, com os outros licitantes, o preço daquilo que foi retirado do contrato original e passou a ser encargo da COELBA, é cabível a verificação dos equipamentos que foram mantidos no projeto após as alterações, ou seja, aqueles de códigos 09.04.02.41 a 09.04.02.45. Neste caso, conforme tabela a seguir, nota-se que os preços da OAS eram bastante inferiores aos das 2ª e 3ª classificadas na licitação. 


OAS
2ª classificada
3ª classificada

09.04.02.41
33.879,05
42.767,00
37.871,20

09.04.02.42
21.559,39
24.850,90
17.657,06

09.04.02.43
60.536,25
66.502,61
58.050,79

09.04.02.44
60.536,25
66.502,61
58.050,79

09.04.02.45
200.594,95
315.998,20
303.588,80

total s/BDI
377.105,89
516.621,32
475.218,64

% BDI
1,3502
1,3410
1,3500

total c/BDI
509.168,37
692.789,19
641.545,16

diferença sobre a OAS
--
183.620,82
132.376,79

% acima da OAS
--
36,06
26,00

Esta diferença torna-se bem maior se forem consideradas as quantidades posteriores à alteração do projeto (as mesmas que foram contratadas com a COELBA), pois a quantidade do item de maior valor (09.04.02.45) aumentou de cinco para oito unidades.


OAS
2ª classificada
3ª classificada

09.04.02.41
33.879,05
42.767,00
37.871,20

09.04.02.42
43.118,78
49.701,80
35.314,12

09.04.02.43
60.536,25
66.502,61
58.050,79

09.04.02.44
60.536,25
66.502,61
58.050,79

09.04.02.45
320.951,92
505.597,12
485.742,08

total s/BDI
519.022,25
731.071,14
675.028,98

% BDI
1,3502
1,3410
1,3500

total c/BDI
700.783,84
980.366,40
911.289,12

diferença sobre a OAS

279.582,56
210.505,28

% acima da OAS

39,90
30,04

O que se retirou do contrato foram serviços nos quais os preços da OAS eram menores que os dos 2° e 3° classificados. Dessa forma, em contraposição às argumentações apresentadas pela defendente, não há óbice em concluir que o item “Equipamentos da Subestação Principal” deveria ter sido computado, na planilha elaborada pela OAS, como parcela da soma dos itens que representam “decréscimo com preços abaixo da média”. 

No que se refere ao item “Equipamentos da Subestação do TPS”, a OAS alega que, após a elaboração do projeto executivo e completa mudança das cargas, teria apresentado proposta no valor de R$ 730.934,00 para uma subestação com capacidade instalada de 6.000 KVA (03 transformadores de 2000 KVA). Segundo a defendente, os preços originais da licitação (c/ BDI) eram os seguintes: contratada – R$ 667.542,28; 2ª classificada – R$ 975.791,61; 3ª classificada – R$ 765.802,20.  Observa-se que o preço da contratada é cerca de 30% inferior ao preço médio das outras duas empresas licitantes (2ª e 3ª classificadas). 

Acrescenta que tais valores destinavam-se a uma subestação com capacidade instalada de 3.000 KVA (2 transformadores de 1000 KVA e 2 de 500 KVA), e que o preço total após o aditamento, para a subestação de 6000 KVA, seria apenas 13% superior ao preço médio da 2ª e 3ª classificadas para uma subestação com a metade da capacidade.

Análise – Equipamentos da Subestação do TPS
Conforme explicitado na análise do item “Pontes de Embarque”, houve completa descaracterização do objeto licitado, após a elaboração do projeto executivo, caso corriqueiro de apreciação por esta Corte. Observa-se, mais uma vez, enorme divergência entre o projeto básico e o executivo, o que expõe as fragilidades e deficiências no planejamento público do empreendimento, resultando em gastos extras para administração e fazendo com que o orçamento original não cumpra sua função de básica de “limitar os gastos de uma obra”, reflexo de um cronograma físico – financeiro bem planejado, passando a ser apenas mais uma peça documental a constar do procedimento licitatório. 


Assim, a comparação feita pela defendente ao afirmar que, após os aditamentos – decorrentes do projeto executivo – o novo preço resultou em apenas 13% superior ao preço médio das licitantes classificadas em 2º e 3º lugares, não pode servir para mostrar que o item em questão não deva ser considerado como parcela da soma “decréscimo com preços abaixo da média”. Poucos itens dentre os que foram licitados originalmente  mantiveram-se após os aditivos. Portanto, essa comparação - realizada entre “objetos diferentes” - não exime a constatação feita em várias partes do processo: diversos itens com preços excessivamente baixos, em relação aos demais licitantes, foram excluídos do contrato, seja por meio de aditivos, tendo como justificativa as alterações advindas do projeto executivo – grande parte decorrência da falta de um planejamento eficiente por parte dos gestores públicos do empreendimento, seja por contratação com outras empresas. Em compensação às diminuições no contrato, em termos financeiros, novos itens foram inseridos. Nesse sentido, não é demais transcrever trecho contido no Relatório de Inspeção de 2001: “7.9.2.10 Deve-se lembrar ainda que a exclusão de alguns itens da licitação, e posterior contratação com outras empresas, precedidas ou não de processo licitatório, constitui uma afronta à Lei nº 8.666/93 (subitem 7.9.2 supra) e que, considerando a experiência da INFRAERO em licitar e gerenciar obras de aeroportos em todo o país, tais itens, se fosse correta a alegação apresentada, nem deveriam constar de licitações e projetos básicos de obras futuras, de forma a evitar possíveis benefícios às empresas vencedoras, que podem cotar valores baixos para tais serviços, de forma a ajudá-la a vencer a licitação, e posteriormente tais itens serem transferidos a outras empresas”. 

Mediante o exposto, entende-se que o item “Equipamentos da Subestação do TPS” deva ser computado, na planilha de acréscimos e decréscimos, elaborada pela OAS, na soma “decréscimo com preços abaixo da média”, conforme análise desenvolvida na instrução do Anexo 184.

Quanto aos itens “Mobiliário do TPS” e “Automação do TPS”, a defendente utiliza basicamente os mesmos argumentos já abordados anteriormente, razão pela qual se entende não ser necessário repetir as mesmas análises. Em resumo, trata-se de comparar os valores das novas contratações, relativos a contratos com outras empresas, com os valores da proposta original da OAS, reajustados até as datas dessas contratações. Dessa forma, procura concluir que a variação percentual destes em relação àqueles seria menor do que a variação obtida entre os novos preços contratados e os preços médios das licitantes classificadas em 2º e 3º lugares na licitação. Assim, seus preços não estariam subavaliados, pelo contrário, os preços médios das licitantes classificadas em 2º e 3º lugares é que estariam superavaliados. 

Sem adentrar no mérito dos dados apresentados, por se entender que não há necessidade de direcionar a presente análise para a crítica de tais números - cumpre registrar a falta transparência na apresentação dos mesmos, ou seja, não há menção do índice adotado para tais reajustamentos, tampouco se menciona o período utilizado para tal fim.  


“...4)
Itens em que foram apontados sobrepreço (tabela à fl. 779 - vol. 4 – Principal), e que a planilha não considerou como “preços bons”. 

Discriminação
Unid
Quantidade
P. Unit.
Preço Total (s/ BDI)

Retirada de Turfa
m³
292.441,31
5,75
1.681.537,53

Pavimento asfáltico em PMQ
m³
15.574,06
119,56
1.862.034,61

Pisos de Granito: placas de 50 x 50cm, e=2cm, acabamento polido. Cor cinza
m²
27.140,25
83,04
2.253.726,36

Vigas Metálicas principais e secundárias
kg
712.417,95
3,98
2.835.423,44

Gabião tipo colchão reno, h=0,23 com malha revestida em PVC
m²
41.233,82
33,50
1.381.332,97

Base em brita graduada simples
m³
51.005,57
38,86
1.982.076,45

Formas - pré-moldadas para lajes
m²
51.959,37
34,51
1.793.117,86

Forn. E Assentamento de Revestimento de paredes em Wall Cap, Composto de 100% Aluminio, e=1,5mm, usando estrutura de suporte em alumínio.
m2
4.799,37
135,00
647.914,95

Total (sem BDI)



14.437.164,17

Se mantido o critério, tais valores deveriam ter sido somados ao montante de R$13.736.114,76, resultando em R$28.173.278,93.

Vê-se, portanto, que o montante de acréscimos com ‘preços bons’ foi de R$28.173.278,93, e não de R$13.736.114,76, como quer fazer crer a empreiteira. Houve quebra da equação físico-financeira.”

No tocante a esse aspecto, a defendente alega, in verbis: “Dos 08 (oito) serviços que compõem o item 4 da análise do ANEXO 184, 07 (sete) referem-se a itens não originais do contrato (preços novos). Já o serviço ‘base em brita graduada simples’ é original do contrato e tem preço inferior aos preços da 2ª e 3ª colocadas em, respectivamente, 35% e 9%, conforme visto anteriormente. 

Dos 07 (sete) serviços novos, seis (06) foram detalhadamente analisados no item 3 destas alegações Alegações Complementares, onde se demonstra que seus preços são compatíveis com os preços de mercado. O serviço ‘Gabião tipo colchão Reno, h = 0,23, com malha revestida em PVC’ não integra os 24 itens da amostra analisada no ANEXO 184.

É importante observar que todos esses itens fizeram parte da amostra geral levantada pela contratada (curva ABC, 70% de representatividade em relação ao universo).”

Inicialmente, importa dizer que, em relação aos seis (06) serviços novos, a despeito de o débito ter reduzido para alguns - devido ao acatamento parcial das alegações de defesa – conforme observar-se-á adiante nesta instrução, permanecem todos com sobrepreço. Quanto ao serviço “base em brita graduada simples”, será abordado a seguir. 

Conforme argumentou a defendente, os itens fizeram parte planilha comparativa, porém, não foram totalizados como parte da soma “acréscimo com preços bons”. Sabe-se que, de acordo com a metodologia adotada pela defendente na elaboração da planilha comparativa de acréscimos e decréscimos, tais itens não seriam computados em nenhuma das quatro possibilidades cabíveis, visto que não existiam no contrato original e, obviamente, não há preços de referência baseados na média das demais licitantes. Entretanto, ficou demonstrado no início desta análise, e conforme apontado no Anexo 184, que aquela metodologia apresenta inúmeros vícios e incoerências suficientes para colocá-la sob suspeita, não servindo para comprovar a inexistência de desequilíbrio físico-financeiro do contrato. Assim, a análise do Anexo 184 mostra-se coerente. Para cumprir o intuito de avaliar se houve ou não quebra da equação físico-financeira do contrato, tais itens deveriam ter sido computados na parcela “acréscimos com preços bons” e, neste caso, a denominação “preços bons” descrita na planilha, deveria se referir à constatação de sobrepreço baseado em composições de custo unitário, conforme demonstrado adiante nesta instrução.



“...5)
Itens que até foram informados os valores dos “decréscimos com preços ruins”, mas sem citar a contrapartida dos itens que o substituíram. 

3
Item
Un.
Qtde alterada com os aditivos
P. Unit.
Vr. Acrescido ou decrescido

Base em brita graduada tratada com cimento
m³
(-) 42.080,94
41,98
(-)1.766.557,86

Base em brita graduada simples
m³
(+) 42.651,57
38,86
(+) 1.657.440,01

No caso acima, foi apropriadamente excluída da contratação a base tratada com cimento, e o valor do seu decréscimo  (linha 23, coluna 15 da fl. 819 – anexo 132) computado para obtenção do valor total de “decréscimos com preços ruins” (R$5.573.257,41). Entretanto, o valor acrescentado pela base simples (linha 13, coluna 14 da fl. 819 – anexo 132) não aparece como parcela da soma que originou o valor “acréscimos com preços bons” (R$13.736.114,76).

Portanto, nesse item, a planilha enfatizou o decréscimo com ‘preço ruim’, e omitiu o acréscimo com ‘preço bom’. É mais uma incorreção dos números apresentados pela empreiteira.”

A respeito desse item, a OAS rebate a conclusão a que chegou a instrução do Anexo 184 ao defender que o montante de R$ 1.657.440,01 – relativo ao serviço “Base em brita graduada simples” - não deveria ter sido computado, na “Planilha  de Acréscimos e Decréscimos”, como parcela do grupo “acréscimos com preços bons”. Para isso, alega que seu preço original, para o citado serviço, seria inferior aos preços da 2ª e 3ª colocadas em, respectivamente, 35% e 9%.

Sobre essa alegação, condiz a afirmação de que o preço original da OAS é inferior à médias das licitantes classificadas em 2º e 3º lugares. Entretanto, é essencial esclarecer que a análise do Anexo 184 se baseou na “Planilha  de Acréscimos e Decréscimos” apresentada pela OAS. Nessa planilha, constam os preços médios das empresas licitantes classificadas do 2º ao 5º lugar e, especificamente para o serviço “Base em brita graduada simples”, consta o mesmo custo unitário (R$ 38,86/m3) tanto para os preços originais da contratada quanto para os preços médios das demais licitantes (2ª ao 5ª colocada). A despeito de o preço da OAS ser inferior à média da 2ª e 3ª colocadas na licitação, caso se fosse adotar a metodologia estabelecida na planilha comparativa da OAS, o valor total do item deveria ter sido computado na parcela “acréscimos com preços bons”. Ademais, mesmo que não seja incluído nessa parcela, é preciso destacar que se trata de apenas um item daquela planilha, não servindo para comprovar a inexistência de desequilíbrio físico – financeiro do contrato, fato evidenciado em demasia ao longo de todo o processo e nesta análise. 

“...6)
Itens cujas quantidades aumentaram muito, mas que a OAS não considerou na totalização da planilha: 

Item
Un.
Qtde alterada com os aditivos
P. Unit.
Vr. acrescido 

Duto KANALEX-KL, d=100 mm
m
 78.246,58
7,84
613.453,19

Plantio de grama por hidro-semeadura
m²
489.814,68 
1,85 
906.157,16

Retirada de Solo com Baixa Capacidade de Suporte
m³
184.771,85
3,99
737.239,68

Transporte de Turfa até 2 KM
m³
431.142,31
1,50
646.713,47

Fundação profunda em estaca tipo Presso ancoragem em solo
m
3.652,50
155,90
569.424,75

Total



3.472.988,25

Esse é mais um grupo de itens que a OAS não considerou para obter o total dos serviços considerados como “acréscimos com preços bons”. O valor de R$3.472.988,25 deveria ser também somado ao número R$13.736.114,76.”

Acerca desse item, as alegações de defesa apresentadas praticamente se confundem com as trazidas pelos responsáveis da Infraero, abordadas adiante no item 7.1 desta instrução, razão pela qual não serão tratadas nesta oportunidade. Em suma, tratam-se basicamente de questões relacionadas a seleção da amostra dos 24 itens (Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário), as quais refletem no tema “Desequilíbrio físico-financeiro do Contrato”.

A respeito das alegações relativas ao tema “Variação do INCC x Variação do preços dos insumos”, à fl. 65 do Anexo 185, cumpre registrar que foram abordadas no item 3.7 da presente instrução.

Quanto às alegações concernentes ao tema “Critério da aceitabilidade dos preços”, constantes às fls. 65 a 68 do Anexo 185, foram analisadas no item 3.1 desta instrução.

“...7)
Itens que foram substituídos por outros com descrição similar, com preços diferentes, cuja comparação foi feita indevidamente na planilha da empreiteira

Discriminação
Un
Qtde
P. Unit.
P. Total
Observações

Proteção de taludes de valas contra erosão, com sistema Geoweb.
m²
5.464,00
11,38
62.180,32
Serviço constante da planilha da licitação, e posteriormente excluído do contrato.

Proteção de taludes de cortes e aterros contra erosão com GEOWEB.
m²
20.473,71
20,30
415.616,31
Serviço incluído no contrato

Na planilha ora trazida pela OAS, os preços dos demais licitantes  (média citada pela OAS de R$13,25 – linha 60, coluna 8 – fl. 819 anexo 132) deveriam ter sido comparados com o valor de R$ 11,38, e não R$20,30, pois o primeiro é que foi comum às propostas de todas as licitantes. Usada a comparação correta,  o valor da planilha da OAS (R$ 178.747,39) não entraria na coluna decréscimo (Linha 60 – coluna 16), e sim na coluna acréscimos (coluna 15). Mais uma incoerência na planilha da empreiteira”.

Acerca desse aspecto, a OAS alega que não houve substituição de um serviço por outro, ao contrário da análise do Anexo 184, transcrita acima. Nesse sentido, afirma que o serviço de proteção de taludes de valas teria permanecido, após o 8º termo aditivo, com o valor originalmente contratado, igual a 5.464 m3, enquanto a proteção de cortes e aterros teve seu quantitativo reduzido em 8.805,29 m3. 

Dessa forma, argumenta que o serviço de proteção de taludes de valas deveria ficar fora do comparativo, visto que os quantitativos não teriam sido alterados, enquanto o serviço de proteção de cortes e aterros deveria entrar como parcela da soma que representaria o valor “decréscimo com preços acima da média” e não da soma “acréscimo com preços acima da média”.



Conforme relatado na análise do Anexo 184, o serviço “Proteção de taludes de valas contra erosão, com sistema Geoweb”, código 02.03.04.16 da planilha orçamentária, foi excluído do contrato após o 8º termo aditivo, ao contrário do que a defendente alega, de forma imprecisa. Portanto, tal serviço deveria, retificando a análise do Anexo 184, fazer parte da soma que representaria o valor “decréscimos com preços abaixo da média”, fato não considerado na Planilha de Acréscimos e Decréscimos apresentada pela OAS. 



Acerca do serviço “Proteção de taludes de cortes e aterros contra erosão com GEOWEB”, assiste razão à defendente ao afirmar que deva ser inserido na parcela “decréscimo com preços acima da média”. Entretanto, conforme descrito anteriormente, tal conclusão não se presta a comprovar a inexistência de desequilíbrio físico-financeiro do contrato, e sim cumprir com o objetivo de analisar as contra-argumentações da OAS relativas à análise do Anexo 184, de forma a retificar possíveis distorções quanto à metodologia adotada pela contratada na elaboração da Planilha comparativa de Acréscimos e Decréscimos.”
18.
Além da avaliação sobre os referidos aspectos gerais dos levantamentos de custos efetuados e sobre a consistência da metodologia de cálculo do débito apontado, foram apreciados os argumentos dos responsáveis sobre as composições de custos unitários e validade dos preços dos insumos que as integraram. Apresento, em seguida,  os argumentos pontuais inerentes a cada um dos tópicos da citação e os respectivos pronunciamentos da SECOB e do MP/TCU (subitens 8.1.1 a 8.1.9 da Decisão nº 879/2001 – Plenário). 

Itens das Citações 

19.
Passo a sintetizar os argumentos apresentados pelos agentes citados por este Tribunal, em razão das ocorrências apontadas nessa deliberação, e transcrevo, logo em seguida, os respectivos trechos do Parecer do Procurador-Geral, relacionado a cada um desses tópicos:

Item 8.1.1 da Decisão nº 879/2001 – Plenário



Reajustamento dos Itens Novos Inseridos por meio de Aditivos Contratuais


Argumentos dos Responsáveis da Infraero 


- a Infraero reajustou preços contratuais em conformidade com a legislação vigente;


- “a Infraero, em cada serviço, deflaciona os preços dos insumos novos (e não os preços dos insumos originais) com o mesmo índice do reajustamento contratual vigente na época de negociação dos preços em questão (...). A partir desta medida, os novos serviços são tratados da mesma forma que os demais”;


- “Tal sistemática uniformiza e simplifica o cálculo dos reajustamentos, proporcionando economia de tempo, mantendo o equilíbrio entre a condição inicialmente pactuada (...)”;


- sistemática utilizada pela Infraero: correção retroativa dos valores dos insumos novos, desde a data da negociação dos preços até a data-base do Contrato e manutenção da data-base do Contrato;


- “a Infraero adotou a última opção pelos seguintes motivos: 

-
na data de negociação dos preços dos serviços novos, o índice adotado ainda não está disponível, uma vez que o mesmo é publicado com cerca de 30 dias de defasagem. Portanto, para a aplicação da primeira sugestão supra, seria necessária a adoção de preços provisórios para posterior correção quando da publicação do índice;

-
a última opção é de mais fácil controle e torna menos complexo o trabalho de medição, o qual é extremamente volumoso e se repete mensalmente, dispondo-se de prazos exíguos para sua execução;

-
no caso da última opção, a cada mês, os preços pagos pelos insumos originais são os mesmos, independentes dos serviços em que estão presentes, sejam serviços originais ou novos. Tal situação é mais coerente do que a existência de preços diversos para um mesmo insumo em uma mesma medição; 

-
na primeira opção, para cada um dos Termos Aditivos, a depender das datas de negociação dos novos serviços, poderia haver mais de uma data-base para cálculo dos reajustamentos.”


- “a data da proposta de preços original está para a data da contratação assim como as datas de negociação dos preços dos serviços novos estão para as datas de celebração dos aditamentos, ou seja, os preços adotados são aqueles da data da proposta e da negociação, e não, da data do contrato ou do termo aditivo”; 


- “Em virtude dos critérios adotados pela Infraero, os serviços novos incluídos nos três primeiros aditivos não foram deflacionados tendo em vista que os preços novos foram negociados dentro do primeiro ano de contrato e portanto não estavam sujeitos a reajustamento”;


- “No 4º Termo Aditivo, não foi aplicada deflação nos preços dos novos insumos. Contribuiu para tal ocorrência a negociação ter-se iniciado ainda em março/99, mês a partir do qual teria início a aplicação do reajuste anual. Identificada essa incorreção, todos os insumos novos inseridos no 4º Aditamento estão sendo corrigidos, calculando-se, inclusive, o seu impacto nos Termos Aditivos posteriores (...)”.


Argumentos da OAS


A OAS apresenta alegações que, em linhas gerais, convergem para aquelas apresentadas pelos dirigentes da Infraero. Acrescentaram, porém, argumentos outros, que são em seguida sintetizados: 


- a Secex/BA não fundamentou suas conclusões; 


- uma vez que os preços dos insumos novos não estão contratualmente previstos e inexiste norma explícita a respeito, é lícito deduzir-se que os preços serão ajustados consensualmente entre as partes de acordo com o mercado.


- “Infraero e a OAS acordaram, também, quanto ao mecanismo de deflacionamento dos preços dos insumos novos. Assim, na impossibilidade de remontar o preço que o insumo tinha na data-base do Contrato, optou-se pelo deflacionamento, como se poderia, no silêncio do Contrato, adotar outra solução sem ferir a licitude do ato”;

- “A decisão consensual das partes, no silêncio do Contrato, de adotar fórmula de reajustamento dos preços dos insumos novos, não implica qualquer obrigação extracontratual especialmente para a empreiteira.”


- “Mesmo que houvesse agressão ao princípio da economicidade, a transgressão nunca poderia ser imputada à construtora, a menos na hipótese de conluio, o que se constituiria em ato ilícito, o que nunca foi provado neste processo.”

Trecho do parecer do MP/TCU, em que são expostas metodologias de reajustamento de insumos novos inseridos por meio de aditamentos ao contrato celebrado com a Construtora OAS Ltda. e examinadas as defesas dos responsáveis:

“Citação determinada pelo item 8.1.1 da Decisão nº 879/2001 - Plenário

O teor da citação contida no item 8.1.1 é o seguinte: “Falta da devida correção pelo índice da coluna 51 da FGV (INCC) quando da contratação de itens novos nos termos aditivos” (subitens 8.11 a 8.11.6 do RA; fls. 724/5). 

A Equipe de Inspeção considerou à fl. 724 que:

“8.11.1 
Os novos itens foram incluídos na planilha de preços unitários do contrato pelo valor de mercado da época da pesquisa de seus preços. Para o cálculo do reajustamento de cada medição de serviços, a soma de todos os itens, inclusive os novos, é corrigido desde março de 1998, mês de apresentação das propostas comerciais pelas licitantes interessadas na execução do empreendimento. Portanto, os preços destes itens novos sofrem a correção relativa a um período bem maior do que aquele a que fariam jus.  

8.11.2
Para sua inclusão na planilha contratual, os novos itens deveriam ter seus preços diminuídos, mediante correção retroativa até março/98, pelo mesmo índice da FGV adotado para o reajustamento contratual” (grifo do original)
Verifica-se a existência de três metodologias que se apresentam como corretas para a atualização dos preços do valor dos itens contratados, a saber: 1) OAS e Infraero; 2) Secex/BA e 3) Ministro-Relator. O ponto em comum entre as três é o reajustamento dos insumos originais. A divergência concentra-se no critério de deflação e reajuste dos insumos novos, introduzidos na contratação por meio de termos aditivos. 

A metodologia defendida pela OAS e Infraero pode ser entendida com o exemplo a seguir: um termo aditivo assinado para introdução de novos insumos em fevereiro de 1999 e pago em maio de 1999. O procedimento adotado para o reajuste, no seu entender, era o de deflacionar o valor dos insumos novos para a data-base do contrato (data da proposta - março/1998) e aplicar o índice da coluna 51 da FGV (INCC), adotando a variação de um ano desse índice (março/1998 a março 1999). A deflação ocorreria da data da negociação dos insumos novos, e não da data da assinatura do termo aditivo, como defendido pela Secex/BA.   

Por sua vez,  a despeito do conteúdo do item 8.11.2 supra transcrito, a unidade técnica considera que o correto seria deflacioná-los da data da assinatura do termo aditivo (ante a ausência nos autos de informação sobre a data da negociação dos insumos novos) até a data-base do contrato (data da apresentação da proposta) e fazer incidir o reajuste dos preços desses insumos novos a partir dessa data, aplicando-se a variação anual pelo índice da coluna 51 da FGV (INCC). Ressalta que o reajuste somente poderia incidir sobre pagamentos feitos em períodos superiores a 12 (doze) meses, em obediência às normas legais.  

Segundo a Secex/BA, deflacioná-los até a data-base do contrato e corrigi-los a partir daí, mesmo sobre períodos inferiores a 12 (doze) meses, geraria um reajuste em percentual superior ao devido. Assim, haveria um ganho impróprio da empreiteira, em decorrência do método de correção dos insumos novos. Exemplifica a vantagem obtida pela empreiteira da seguinte forma: 

“- os preços dos insumos introduzidos em suposto termo aditivo firmado em fevereiro/99 e pagos em maio/99 sofreriam apenas três meses de desvalorização, mas receberiam reajuste equivalente a um ano de variação do índice, o que implicaria enriquecimento ilícito da empreiteira;  

- os insumos  introduzidos em um suposto termo aditivo firmado em fevereiro de 2000 e pagos em maio de 2000, seriam deflacionados pela variação de um ano do índice (de março de 1999 a março de 1998) e, ainda, desvalorizar-se-iam ao longo de três meses (fevereiro a maio de 2000), totalizando quinze meses. Porém, seriam reajustados pela variação de dois anos (março de 1998 a março de 2000, vinte e quatro meses). Ou seja, haveria um ganho equivalente a nove meses para a empreiteira.”

A justificativa da Infraero é a de que reajustou os preços contratuais por índice anual, como determina o art. 28 da Lei nº 9.069/95. Assim, “com vistas a uniformizar todos os cálculos para reajustamento dos pagamentos, a Infraero, em cada serviço, deflaciona os preços dos insumos novos ( e não os preços dos insumos originais) com o mesmo índice do reajustamento contratual vigente na época de negociação dos preços em questão, como verifica-se na tabela à fl. 36 do Anexo 133”. Defende que essa medida permite tratar da mesma forma serviços novos e originais, uniformizando e simplificando o cálculo dos reajustamentos, bem como proporcionando economia de tempo e equilíbrio entre a condição inicialmente pactuada e a justa remuneração dos serviços, afastando, desta forma, eventuais situações de erro por tratamento diferenciado de preços.

O Ministro-Relator considera que não deveria haver deflação, mas apenas reajustamento quando dos pagamentos efetuados após 12 meses da celebração do termo aditivo.

Em seu Despacho de fl. 1078, determinou que: “sejam citados solidariamente...para que, no prazo de 15 dias, apresentem suas alegações de defesa para o fato de não ter sido feita a devida correção pelo índice da coluna 51 da FGV (INCC) quando da contratação de itens novos nos aditivos, violando o art. 28 da Lei nº  9.069/95, conforme apontado nos subitens 8.11 a 8.11.6 do Relatório de Auditoria [fls. 724/725], no presente despacho e na memória de cálculos em anexo [fls. 1085/1191], ou comprovem, junto ao Tribunal, o recolhimento...”

Critérios de reajutamento dos insumos novos, introduzidos por meio de termos aditivos (grosso modo)

Metodologia adotada pela Infraero para pagamento à OAS:

Data-base 

         Data de negociação dos insumos novos
Assinatura do Termo Aditivo                                       Data pagamento

do contrato

(apresentação da proposta)








   


Mar/98 






               Fev/99


                     Mai/99


(____________________________________(__________________________________(______                                     __           _____(______

                                                   (deflação até data-base do contrato
( reajuste pela Coluna 51   (índice de deflação =  índice de reajuste)

da FGV (INCC) a partir desta

desta data até a data do pagamento

(variação anual: Mar/98 – Mar/99)

Metodologia considerada correta pela Secex/BA:

Data-base 

Data de negociação dos insumos novos

      Assinatura do Termo Aditivo               
Data pagamento

do contrato

(apresentação da proposta)
Mar/98 







Fev/99


         Mai/99
(_________________________(_______________________________________________(_______________________________(_____



                                                                                                               (deflação até data-base do contrato
 ( reajuste pela Coluna 51





      (obs.: esta data não reflete a expectativa de preços
       


da FGV (INCC) a partir desta





         da época, mas sim da data da negociação)

desta data até a data do pagamento

(variação anual: Mar/98 – Mar/99)    



       



Metodologia considerada correta pelo Ministro-Relator:

Data-base 

               Data de negociação dos 
     Celebração do Termo Aditivo

 Pagamentos após 12 meses do 

do contrato
                insumos novos





 TA

(apresentação da proposta)
Mar/98
Fev/99
Fev/00
(______________________________(_________________________________(_________________________(___________________________






(
                       ( reajuste pela Coluna 51 da FGV

                       (INCC) a partir desta data 

                       (variação anual: Fev/99– Fev/00)

Quanto aos três primeiros aditamentos, a Secex/BA informou que não houve deflação dos novos insumos, tendo estes sido reajustados com os mesmos percentuais dos itens originais. 

Nos 4º, 5º e 6º aditamentos, decorridos mais de um ano da data-base do contrato, os novos insumos foram deflacionados por apenas um ano, mas foram reajustados para preços de mais de um ano da data-base. 

Nos 7º e 8º aditamentos, decorridos mais de dois anos da data-base, os novos insumos foram deflacionados por apenas dois anos, mas foram reajustados para preços de mais de dois anos da data-base. 

Como resultado, os novos insumos foram incorporados ao contrato com preço superior ou igual ao que teriam na data-base (com exceção dos casos em que foram decrescentes). 

Exceções ocorreram nos dois primeiros aditamentos - metodologia que gerou crédito para a Infraero. Contudo, esse crédito gerado compensou-se com os débitos gerados nos demais termos aditivos.

Em contraponto às metodologias da Secex/BA e do Ministro-Relator, os responsáveis alegam a existência de insumos originais em alguns serviços novos. Sustentam que o erro dessas metodologias foi o de utilizar na deflação a data da assinatura do termo aditivo e não a data da negociação (item 2.4.2 da instrução).

A Secex, por sua vez, alega que os responsáveis não apresentaram a comprovação das alegadas datas de negociação, conforme disposto na Lei nº 8.666/93 que exige no art. 55, inciso III, a fixação da data-base (item 2.4.3 da instrução).

Reitera que houve ganho indevido da empreiteira, pois adotou-se um preço menos deflacionado do que deveria e, depois, o mesmo foi corrigido pelo índice anual cheio.

Ademais, alega que: “se o projeto feito com a participação da Infraero e contratação pela mesma tivesse sido adequadamente elaborado, todos os insumos da obra teriam sido contemplados na planilha original e os preços destes seriam mantidos sem reajustamento por um ano a partir de março de 1998. Portanto, o correto é tratar os insumos novos como se houvessem sido previstos na planilha original, ou seja, com o preço que o insumo teria na data-base do contrato. Para obter tal valor, há de se deflacionar o preço do novo insumo desde sua inserção até essa data-base para que seja tratado como se no contrato estivesse desde o início deste”.
Pondera que quando o novo insumo é introduzido no termo aditivo, presume-se que a contratada está cônscia de que o preço de mercado negociado, “como  ocorre com os insumos do contrato original, permanecerá sem reajuste por um ano, conforme estabelece a Lei nº 9.069/95, em seu art. 28”.



Considera que sua metodologia é a mais apropriada, por se consubstanciar num ajuste da metodologia adotada pelos responsáveis (ajuste no período de deflação para não acarretar dano ao Erário) e por trazer a facilidade de manter uma única data-base, o que facilita no controle das medições e rateios.  

Assevera que a metodologia adotada pelo Ministro-Relator, por ser laboriosa em demasia, elevaria o custo de controle da obra, uma vez que seriam aplicados dois ou mais índices de reajustamento para cada um dos insumos novos. 

Lembra que os termos aditivos em tela são atos administrativos (contratos administrativos) e como tais são regidos por normas de direito público. Nesse sentido, menciona que “a Lei nº 9.069/95 já estabeleceu no art. 28, § 1º, que, nos contratos, será nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um ano”.

Informa, ainda, que “após as devidas correções de metodologia, ou seja, considerando-se apenas os insumos não constantes do contrato original, o débito relativo ao dano em tela está calculado nas planilhas às fls. 01/234 do Anexo 188. Nestes cálculos, o valor de cada pagamento em questão (coluna ‘Valor bruto pago com o reajustamento’) foi multiplicado por dois fatores: um para que se deflacione apenas os insumos novos, evitando que se atinja aqueles já previstos no contrato original; e outro para se obter a diferença entre o valor do deflacionamento efetuado pelos responsáveis e o valor do deflacionamento que deveria ter sido realizado”.

MP/TCU

Ressalto, de início, que o tema tem sede constitucional, pois se relaciona, entre outros, com o princípio da intangibilidade da equação econômico-financeira do contrato administrativo, ínsito ao art. 37, inciso XXI, da CRFB/1988 (“...mantidas as condições efetivas da proposta...”).

Esclareça-se que é pacífico que o marco inicial para o reajustamento dos valores originais apresentados pela licitante vencedora é a data da apresentação das propostas ou data do orçamento a que se referir, de acordo com o previsto no edital, como se depreende do art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/93 e do art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, bem como das Decisões 1.563/04 e 474/05, ambas do Plenário do TCU. 

No caso específico da contratação em tela, o marco inicial a partir do qual os preços devem ser reajustados ficou estabelecido como a data da apresentação das propostas. 

Quanto à periodicidade do reajustamento, sabe-se que o mínimo necessário para o reajuste é o lapso de 1 (um) ano. O primeiro período conta-se da data da apresentação da proposta, procedendo-se aos reajustes seguintes também em intervalos mínimos de um ano. Isso ocorre por imposição das Leis 9.069/95 (art. 28) e 10.192/01 (arts. 2º e 3º). 

Dois pontos diferenciam as metodologias da Infraero/OAS e da Secex/BA. O primeiro diz respeito à data a partir da qual ocorreria a deflação do valor dos insumos novos. De fato, a não- comprovação das datas em que ocorreram as negociações dos insumos novos dificulta a aceitação da metodologia da Infraero, neste aspecto, fazendo com que a metodologia da Secex/BA prevaleça pois que o que se tem nos autos são as datas dos termos aditivos. Caso se consiga comprovar as datas dessas negociações, essa divergência desaparece, já que a própria Secex/BA entende que as mesmas  poderiam ser o marco a partir do qual os insumos novos seriam deflacionados. Nessa perspectiva, pode-se estabelecer um paralelo entre as datas das negociações dos insumos novos com a data da apresentação das propostas.  

O segundo ponto refere-se à variação do INCC que deve ser aplicada aos períodos de tempo que sobejarem dos intervalos de um ano - aos quais incide o reajuste anual acima mencionado. Por exemplo, se a medição (pagamento) for feita após 1 ano e 6 meses da apresentação da proposta ou depois de 2 anos e 5 meses dessa data, somente poder-se-ia aplicar a variação do INCC de um ano, no primeiro caso, e de dois anos, no segundo. Isso ocorre em virtude da impossibilidade de reajuste para períodos inferiores a um ano, conforme mencionado acima.

Quanto aos insumos originais não há maiores problemas, pois os contratados têm plena consciência da impossibilidade legal de reajustes inferiores a um ano. O problema está no reajustamento dos itens novos que foram deflacionados para a data da apresentação das propostas (data-base do contrato). 

Cabe lembrar que a sistemática da deflação foi aplicada para facilitar os pagamentos, uma vez que o número de itens do contrato era bastante elevado e que os serviços medidos muitas vezes continham tanto insumos originais quanto insumos novos, dificultando a identificação de cada um desses insumos para fins de pagamento, com aplicação de índices diferentes para insumos originais e novos. 

O que se verifica nos autos é que a Secex/BA assevera que ocorreu a deflação levando-se em conta apenas as variações anuais, desprezando-se os períodos inferiores a 12 meses, conforme  se depreende das informações prestadas pelos ex-dirigentes da Infraero no Anexo 133, analisadas da maneira abaixo (fl. 1843 da instrução precedente):

“2.4.7
Examine-se a tabela à fl. 36 do Anexo 133, bem como sua aplicação exemplificada nos itens 1.3.3 a 1.3.3.2 às 33/35 do mesmo Anexo. Tem-se que: i) os novos insumos introduzidos nos três primeiros aditamentos não sofreram qualquer deflacionamento, de modo que foram contemplados com preço superior ao que teriam na data-base e, quando do pagamento, receberam o mesmo percentual de reajustamento que os itens originais do contrato; ii) aqueles insumos surgidos nos 4º, 5º e 6º Aditamentos, embora transcorridos mais de um ano da data-base, foram deflacionados por apenas  um ano; iii) finalmente, os insumos acrescentados nos 7º e 8º Termos Aditivos, mesmo com preços relativos a mais de dois anos após a data-base, sofreram deflacionamento de apenas dois anos. Assim, os novos insumos foram incorporados ao contrato com preço superior ou igual ao que teriam na data-base, com exceção dos casos em que os preços foram decrescentes. Como se verifica adiante, estas exceções ocorreram com os insumos introduzidos nos dois primeiros Aditamentos, o que será contemplado com a metodologia agora utilizada que gera crédito a ser abatido dos débitos calculados para os outros Termos Aditivos de modo a não prejudicar os Responsáveis.”

Por outro lado, afirma que, nos pagamentos (medições) ocorridos após os primeiros doze meses contados da apresentação da proposta, o reajuste foi feito aplicando-se não somente a variação anual do INCC da primeira dúzia de meses como também a variação anual do INCC correspondente aos doze meses seguintes, mesmo quando a medição era realizada quando ainda não haiva decorrido mais um período mínimo obrigatório de um ano, indispensável para o reajuste de preços.

Ou seja, os insumos novos teriam sido deflacionados por uma variação menor, mas reajustados por uma variação maior (índice cheio), mesmo nos casos em que a introdução do insumos novos tivesse ocorrido antes do próximo período de um ano exigido para o reajuste.

Os ex-dirigentes da Infraero divergem dessas assertivas. Em memorial entregue em meu Gabinete, afirmam que os reajustes efetuados observaram rigorosamente a Lei 9.069/95. Segundo eles: “A INFRAERO adotou para os insumos novos o mesmo índice de deflacionamento do que é utilizado para reajustamento.”  

Alega, ainda, que na metodologia da Auditoria: “um serviço novo cotado em fevereiro de 2000 (23 meses após a data base do contrato) sofreria um deflacionamento de 23 meses e, no entanto, caso fosse medido no mesmo mês (fevereiro de 2000), teria um reajustamento de apenas 12 meses. Isso é, no mesmo mês de cotação do preço do insumo no mercado a INFRAERO pagaria um preço menor. O preço seria, na mesma data, menor que o preço cotado”.  

Diante dessa divergência, é fundamental que se defina qual é a metodologia mais adequada, conseqüentemente, mais justa. A análise do debate travado nestes autos, leva-me a trazer um exemplo para apontar a metodologia que considero mais consentânea com as normas legais e princípios de direito: 

Suponha-se que a um contrato com data-base fixada em março/98 tenham sido inseridos insumos novos em agosto/99 (data da assinatura do termo aditivo) e que a medição tenha ocorrido em outubro/99. Nessa hipótese, devia-se deflacionar os valores dos insumos novos para março/98. Apesar de o intervalo de tempo ser aí de 1 ano e 5 meses, somente se aplicaria o INCC do período de um ano, para o deflacionamento.  Isso porque quando do reajuste, também somente seria aplicado o reajuste pela variação de um ano, uma vez que os seis meses restantes não podiam ser corrigidos, em virtude da legislação supramencionada (Leis 9.069/95 e 10.192/01). 
A valer o raciocínio da Secex/BA, no exemplo proposto, a deflação a ser aplicada é de 1 ano e 5 meses, uma vez que os preços dos insumos novos introduzidos nos termos aditivos incorporam um acréscimo (artificial) nos preços referente à expectativa da contratada de um ano sem reajuste, em virtude da vedação contida nas Leis 9.069/95 e 10.192/01. 

Mesmo que a expectativa desse acréscimo tenha se materializado no preço (o que é bem provável), ela garantirá o valor dos preços dos insumos novos para frente, ou seja, da data da assinatura até que se complete um ano. Quando os preços são deflacionados, não se pode esperar que, à época da medição, o reajuste deixe de recompô-los. No exemplo acima, a deflação de agosto/99 a março/98 criaria uma defasagem de seis meses nos preços deflacionados dos insumos novos, se o reajuste fosse somente pelo INCC de março/98 a março/99.

Por outro lado, ainda no mencionado exemplo, por ocasião do pagamento, não poder-se-ia aplicar a variação do INCC de março/99 a outubro/99 porque é vedado o reajuste em período inferior a 12 meses. Portanto, o índice de reajuste dos preços deflacionados somente seria o da variação do INCC de março/98 a março/99, isto é, igual ao índice de deflação que devia ser aplicado.    

A ilustração do exemplo acima seria a seguinte:  

Data-base 






    Assinatura do                                Data pagamento

do contrato






    Termo aditivo


   (medição)

(apresentação  

da proposta)


Mar/98 




   Mar/99


         Ago//99


         Out/99



 





     (deflação até data-base do contrato

 

( reajuste pela Coluna 51  (





       


da FGV (INCC) a partir desta

data até a data do pagamento

(variação anual: Mar/98 – Mar/99)

Note-se que os seis meses entre março/99 e agosto/99 não serão deflacionados e também não sofrerão reajuste, de sorte a não haver distorções.  

Donde pode-se concluir que de fato as duas metodologias têm na verdade pontos de convergência e de divergência, sendo adequado o seguinte procedimento: 

- o deflacionamento dos valores dos insumos novos para março/98, aplicando-se as variações anuais do INCC (coluna 51 da FGV) para os correspondentes períodos completos de doze meses que tenham decorrido desde a data da assinatura do termo aditivo até a data-base; 

- o reajuste, aplicando-se os mesmos índices aplicados na deflação, observando-se o lapso temporal mínimo de 12 meses para cada reajustamento.
Assim, das metodologias apresentadas, não parece correta a deflação pela variação completa do INCC da data da assinatura do termo aditivo até a data-base do contrato, pois esta pode criar uma diferença com o índice de reajuste.

Também, não é possível  a adoção da deflação a partir das datas das negociações dos preços dos novos insumos porque essas não foram trazidas aos autos. Tampouco pode-se admitir reajustes que não obedeçam os intervalos mínimos de 12 meses exigidos pela legislação. 

Considerando-se verdadeira a informação dos ex-dirigentes, ou seja, aplicação do mesmo índice para deflação e para reajuste, como apontado acima, o cálculo do débito efetuado pela Secex não pode ser tido como adequado, tornando-se forçoso o acatamento das alegações de defesa referentes a este item da citação.

 Cabe enfatizar que a metodologia propugnada pelo eminente Ministo-Relator possui o grande mérito de evitar a polêmica quanto ao método de deflação/reajuste, na medida em que não haveria deflação. Todavia, os dados constantes dos autos, bem assim as opiniões tanto da unidade técnica quanto dos responsáveis indicam a enorme dificuldade em adotar essa metodologia, considerando o número elevado de itens constantes do contrato, além do fato de existirem muitos serviços compostos por insumos originais e insumos novos, sendo muito difícil a separação pretendida.”    

Item 8.1.2 da Decisão nº 879/2001 – Plenário

Aquisição de itens novos a preços unitário acima das cotações realizadas pela Infraero

Os itens novos cujos preços foram considerados excessivos e montante do débito a eles associado estavam relacionados na seguinte tabela:

PPSN nº
Descrição
Quant.

(A)
Unid.
Preço Unit.   

Cota 

do R$ (B)
Preço Unit.

Pago-R$ (C)
Var. %

(C/B-1) x100
Total Cotado-R$ (D)

B x A
Total Pago-R$ (E)

C x A
Débito

c/BDI

(E-D) x 1,3502

004/99
Tubo DEFOFO d=250mmx6
4
un.
137,09
282,00
105,70
548,36
1.128,00
782,63

077/99
Válvulas de descarga ref. 2570 DECA
42
un.
85,72
113,89
32,86
3.600,24
4.783,38
1.597,48


Válvulas de descarga mod.público - d= 1.1/2" DECA ou similar
210
un.
53,61
67,70
26,28
11.258,10
14.217,00
3.995,11


Duchas Manuais ACTIVA 1984 (ACT) Linha Targa C-40 DECA
163
un.
59,13
81,48
37,80
9.638,19
13.281,24
4.918,85


Porta Sabão Líquido LALEKLA
113
un.
12,27
29,00
136,35
1.386,51
3.277,00
2.552,54


Til Condominiais de PVC VINILFORT d=100mm
16
un.
38,33
651,64
1.600,08
613,28
10.426,24
13.249,46


Anel de Borracha constante da composição do Til Condominial
16
un.
0,64
6,13
857,81
10,24
98,08
118,60


Caixa Sifonada 100x100x40mm
2
un.
1,44
17,30
1.101,39
2,88
34,60
42,83


Anel de Borracha d= 40mm
2
un.
0,38
2,00
426,32
0,76
4,00
4,37


Caixa Sifonada 150x185x75mm
17
un.
4,75
23,78
400,63
80,75
404,26
436,80


Anel de Borracha d= 75mm
17
un.
0,46
2,45
432,61
7,82
41,65
45,68


Caixa Sifonada 100x150x50mm
104
un.
2,87
19,02
562,72
298,48
1.978,08
2.267,80


Anel de Borracha d=50mm
104
un.
0,41
2,06
402,44
42,64
214,24
231,69


Caixa Sifonada 100x100x50mm
65
un.
1,57
18,16
1.056,69
102,05
1.180,40
1.455,99


Anel de Borracha d=50mm
65
un.
0,41
2,06
402,44
26,65
133,90
144,81

082/99
Curva Vertical 900 300x100mm ref. 31412 – MARVITEC
11
un.
35,75
46,61
30,38
393,25
512,71
161,29


Tee Horizontal 300x100 - ref. 31420 MARVITEC
17
un.
41,00
67,66
65,02
697,00
1.150,22
611,94


Mão francesa reforçada tipo SRS 1324
50
un.
10,90
31,66
190,46
545,00
1.583,00
1.401,51

098/00
Curva Ferro Fundido 900 Flange PN 10 D=150mm
7
un.
69,98
79,22
13,20
489,86
554,54
87,33


Válvula de Retenção Horizontal Flange PN-10 D=150mm
4
un.
576,00
635,87
10,39
2.304,00
2.543,48
323,35


Toco Ferro Fundido Flange PN-10 L=2000mm D=150mm
1
un.
220,32
263,16
19,44
220,32
263,16
57,84


Toco Ferro Fundido Ponta/Flange PN-10 L=2000mm D=150mm
1
un.
194,40
230,70
18,67
194,40
230,70
49,01


Toco Ferro Fundido Ponta/Flange PN-10 L=500mm D=150mm
4
un.
110,16
123,31
11,94
440,64
493,24
71,02


Tubo Ferro Fundido PN-10 Ponta/Flange L=5000mm D=150mm
2
un.
447,12
585,81
31,02
894,24
1.171,62
374,52


Parafuso com porca e arruela 20x100mm
304
un.
1,60
2,40
50,00
486,40
729,60
328,37

119/00
Mangueira de incêndio 2.1/2"
440
un.
126,63
190,00
50,04
55.717,20
83.600,00
37.647,36


Esguicho com requinte regulável 2.1/2"
220
un.
51,45
73,00
41,89
11.319,00
16.060,00
6.401,30

152/00
Silicone DC 790
3006,49
m.
2,90
7,09
144,48
8.718,82
21.316,01
17.008,73


TOTAL DO DÉBITO







96.368,19


Após a realização de correções determinadas pelo então Relator deste feito, foram efetuadas as citações da Construtora OAS Ltda. em solidariedade com os seguintes agentes responsáveis:

Responsáveis
Valor

Eduardo Bogalho Pettengill

Nelson Vitalli Pazzini

João Alcides do Nascimento
R$ 792,33

Fernando Perrone

Nelson Vitalli Pazzini

Antônio Lima Filho
R$ 47.687,95”


Os agentes citados apresentaram alegações de defesa, em que argumentaram, em síntese, que:

DEFESA DOS DIRIGENTES DA INFRAERO E DA OAS LTDA. 

- “os insumos elencados pela Secex/BA totalizam apenas 1,43% do total de insumos novos contratados”;, não sendo, portanto, uma amostragem representativa. 

- alguns insumos não apresentaram os preços apontados pelo TCU (anel de borracha, ducha, esguicho e mangueira);

-
o número de insumos novos contratados chega a 1.673, o que torna os 24 insumos considerados na auditoria uma “quantidade inexpressiva - e de peso irrelevante - diante do conjunto de insumos novos”;

- “em alguns casos, o processo de negociação e a pequena representatividade de alguns insumos levou à aceitação de preços superiores aos preços cotados pela INFRAERO, sem, entretanto, se caracterizar má-fé, o que é importante ressaltar”;

- “a Infraero admite propostas com preço total até 10% superior ao orçamento de referência e que ‘para a ocorrência de sobrepreço é necessário que exista uma determinação adequada deste”;
- alguns itens foram contratados por preços consideravelmente abaixo do preço cotado; 

- o débito apontado corresponde a “quantia irrisória” em comparação aos “supostos danos ao Erário ‘apurados’ pela SECEX/BA”;

- os preços dos insumos novos não poderiam ser impostos pelo órgão público à empreiteira;

- não se poderia cogitar de dolo ou culpa da OAS Ltda. 


O Ministério Público sintetizou a análise efetuada pela Unidade Técnica e, em seguida, forneceu seu pronunciamento, nos seguintes termos:

“Citação determinada pelo item 8.1.2 da Decisão nº 879/2001 - Plenário

 Aquisição de itens  que compreendem componentes com preços unitários superiores às cotações realizadas pela Infraero (conforme itens 8.12 a 8.12.2 do Relatório de Auditoria).

A Secex/BA não acata o argumento de que os preços dos serviços novos propostos tiveram redução de 19,41 %, havendo compensação de preços maiores por preços menores. Isso porque esse procedimento poderia ensejar a prática conhecida como jogo de planilhas, ou seja, posterior aumento das quantidades dos insumos que tiveram maior preço e diminuição dos que tiveram preço menor.

A defesa foi considerada, em parte, pertinente, havendo diminuição do débito inicialmente apontado. Foi excluído o débito relativo ao insumo “Silicone DC 790 Dow Corning” e diminuído o débito relativo aos insumos “Anel labial de borracha d=100mm” e “Esguicho com requinte regulável 2.1/2”. No demais, a irregularidade é mantida e o débito proposto - com as devidas exclusões e correções, refletindo a variação de preços entre as PPSN e os Termos Aditivos - está disposto nas planilhas às fls. 01/11 do Anexo 189. A primeira (fl. 01/06) está classificada por código do serviço e a segunda (fls. 07/10) por data de pagamento, estando esta resumida na tabela à fl. 11, todas do Anexo 189”.

Por fim, a Unidade Técnica propõe o seguinte encaminhamento:

“3.4.24
Ficam mantidas as responsabilidades dos gestores citados, bem como da empresa OAS, visto que a defesa apresentada não as elidiu. Responsabilizam-se os Srs. Eduardo Bogalho Pettengill, Nelson Vitalli Pazzini e João Alcides do Nascimento pelo débito do insumo “Tubo de fofo d=250 mm x 6”, pois são os subscritores do 4º Termo Aditivo, por meio do qual o insumo foi adicionado ao contrato sem atender à cotação efetuada, integrando o serviço 02.01.11 (“Desvio da Adutora d=250mm entrada da Base Aérea para execução do B.D.C.C-3,00 x 1,50 m C=20,00 m”).

3.4.25
Já os Srs. Fernando Perrone, Antônio Lima Filho e Nelson Vitalli Pazzini são responsáveis pelos débitos oriundos da inclusão dos demais insumos, o que ocorreu no 7º Termo Aditivo, subscrito por eles”.

No memorial, os ex-dirigentes da Infraero alegam que o débito de R$ 96.254,88 foi apurado por meio de amostra de 24 itens retirados de um universo de 1.673, na qual alegou-se ter-se verificado que os preços de insumos novos foram contratados com valores superiores ao cotados no mercado. 

Ressaltam que, na instrução em foco, a amostra foi reduzida a 20 itens, sendo que os 4 itens - reputados como isentos de irregularidades - representam 75 % do débito inicial (R$ 72.964,41). 

Alegam, ainda, como aspecto mais importante: 

“o fato de que 2 dos 4 itens citados na amostra inicial, e que foram desconsiderados na presente instrução, foram contratados com valores menores do que os cotados 

Item
Preço Unit. Cotado
Preço Unit. Contratado

Duchas manuais


R$ 59,13
R$ 51,75

Mangueiras de Incêndio
R$ 120,60
R$ 74,32

O item “Mangueiras de Incêndio” foi contratado, considerando as quantidades envolvidas, por um preço total de R$ 10.508,16, abaixo do que deveria, considerando-se a cotação de mercado do item. Esse valor não foi considerado como ‘crédito’ para os defendentes. 

A auditoria simplesmente considera o débito para os itens (24 de um universo de 1.673) que foram contratados com preços maiores do que os cotados, mas desconsidera o “crédito” quando ocorre o contrário.

Esse mesmo procedimento arbitrário é verificado na análise da Secob (Anexos 184 e 187) com relação à amostra de 24 itens do item 8.1.8 da Decisão nº 879/2001 – Plenário.”

MP/TCU

É pertinente a alegação de que a amostra de 24 itens é pouco representativa em um universo de 1.673 itens. Além disso, o débito verificado é de pouquíssima monta, considerando o valor do contrato. Representa cerca de 0,01 % da importância de R$ 168.191.468,47 (montante contratual até o 8 aditivo).

Quanto à alegação de que deve haver compensação pelos itens contratados por preços unitários menores, cabe razão aos responsáveis. Deve-se lembrar que em uma licitação por preço global, não tendo havido o aumento quantitativo dos itens contratados por preços superiores aos cotados e diminuição quantitativa dos itens de preços menores, de forma a configurar “jogo de planilha”, é natural que haja uma compensação entre os preços contratados. O importante é que ao final não haja uma majoração do montante do contrato, em virtude dos preços contratados por preços superiores aos cotados. 

Os dados constantes dos autos não revelam que tenha havido desequilíbrio do contrato em virtude dessas contratações. Somente uma amostra significativa, poderia respaldar a imputação do débito com base na premissa apontada pela unidade técnica. 

Tendo em vista que as previsões da Lei 8.666/93 acerca de orçamentos, cotações, preços de mercado surgiram exatamente para manter os valores contratados dentro de limites aceitáveis, não se pode ignorar a inexpressividade da amostra e do valor imputado como débito, no presente caso.

Quanto a este ponto, vale invocar  precedente do TCU em que se analisou a questão do sobrepreço sob o enfoque da manutenção do preço global da obra. Assim, abaixo transcreve-se trecho do de Voto do Ministro-Relator Marcos Vinicios Vilaça que guiou o Acórdão 424/2003-Plenário, in verbis:

“12.Inicialmente, destaco que a análise da equipe de auditoria se deteve apenas nos serviços de terraplenagem. Seria de se questionar a validade da conclusão acerca da existência de sobrepreço na proposta da licitante, sem que a análise abranja todos os itens da proposta, pois aqueles que não foram analisados poderiam, por estarem mais baratos, compensar eventual onerosidade da parcela examinada. Tal hipótese (a de uma análise incompleta e portanto inválida) estaria mesmo corroborada pelo fato de a proposta comercial vencedora estar apenas pouco acima (6,62%) do orçamento da Codesa.

13.Assim, a existência de sobrepreço em apenas alguns itens da proposta não caracteriza, por si só, dano ao erário. O dano só surgirá no caso de eventuais aditivos contratuais que, se relativos a itens com preços unitários elevados, irão aumentar o preço total da obra, com prejuízo para a Administração.

14.Entretanto, o raciocínio - de que só haverá sobrepreço se for celebrado aditivo contratual em itens com preços unitários excessivos - somente é válido se partirmos da premissa de que o preço global ofertado, que no presente caso está compatível com o orçamento da Codesa, está de acordo com os preços de mercado. Realizada a obra em seus quantitativos originais, sem a celebração de aditivo, o preço total pago pela Administração estará de acordo com os parâmetros de mercado, apesar da ocorrência de distorções nos preços de determinados itens, alguns para cima e outros para baixo.

15.Por outro lado, se o preço global da obra estiver acima do patamar de mercado, o dano existirá independentemente da celebração de aditivo. É evidente que o quantum poderá ser ainda maior se o contrato for aditado em itens com preços unitários excessivos. Mas o aditivo não é requisito para o sobrepreço; este existe pelo fato de o preço global estar acima do razoável.’

16.Entretanto, percebo que não há nos autos elementos que garantam a comprovação de excessividade do preço contratado. As investigações da unidade técnica, como já me referi, foram limitadas aos serviços de terraplenagem.” (grifamos)

Assim, a questão posta a desate reside em saber se, após a repactuação contratual – por força da assinatura dos termos aditivos – o valor global dos contratos foi ajustado a preços de mercado. Em outros termos, ainda que se aceite distorções nos preços unitários  dos itens de serviços – para mais ou para menos –, há que se perquirir se houve ou não adequado realinhamento do valor global do contrato, tendo em mira o preço de mercado.”

item 8.1.3 da Decisão nº 879/2001 - Plenário
Pagamentos Indevido por Serviços Integrantes do Item Canteiro de Obras


O débito imputado aos responsáveis, no valor de R$ 571.147,36 , decorreu dos seguintes eventos:


- aumento de quantitativos originais de “depósitos” e “oficinas”;


- criação de “escritórios administrativos” e “ferramentaria” junto ao TPS;


- aumento dos quantitativos dos “caminhos de serviço”.


Argumentos essenciais contidos nas alegações de Defesa da OAS Ltda. e nas apresentadas pela OAS. Ltda.:


-  Antes da apresentação das propostas, houve indagação de um dos licitantes à Comissão de Licitação sobre os quantitativos do canteiro de obras: se “as construções provisórias não previstas neste Edital, mas necessárias à execução da obra, serão medidas faturadas e pagas”. A mencionada comissão respondeu nos seguintes termos: “Sim, desde que autorizado pela fiscalização”.. 


- as sensíveis alterações no formato da obra contratada impuseram mudanças importantes na formatação do canteiro de obras;



- a escolha do local para implantação do canteiro principal não se deu por livre escolha da Contratada, tendo a Infraero participado da decisão;

- o. local selecionado era mais conveniente para a contratante “pois propiciava acesso independente ao canteiro de obras sem qualquer interferência com a área operacional do aeroporto. Na outra opção, o acesso ao canteiro teria que ser realizado através da área operacional do aeroporto (cruzando o pátio de estacionamento de aeronaves) o que seria indesejado do ponto de vista da segurança aérea e pela interferência que o trânsito de elevado número de veículos e equipamentos de obra causaria ao tráfego de aeronaves”.

- a área não escolhida acabou sendo destinada para depósito de combustíveis;

- “a lei reserva à Administração a prerrogativa de alterar, unilateralmente, os contratos, sempre que entender que uma modificação do projeto ou das especificações venha a aperfeiçoar tecnicamente o objeto às suas finalidades”

- os itens faturados e pagos foram efetivamente executados.


O MP/TCU sumariou a análise da SECOB e forneceu a sua proposta de encaminhamento:

“Citação determinada pelo item 8.1.3 da Decisão nº 879/2001 - Plenário

- Pagamento indevido de serviços na rubrica canteiro de obras (subitens 8.9 a 8.9.7 do Relatório de Auditoria, fls. 721/723). 

Numa primeira análise, a Secob acatou parcialmente a defesa (Anexo 184), por não ter ficado adequadamente evidenciado o conluio e o excesso dos quantitativos referentes aos itens 02.01.107.01.00 (Vestiário e Sanitários – TPS), 02.01.107.02.00 (Sanitários Teca) e 02.01.107.03.00 (Refeitório Produção TPS). Conseqüentemente, o débito foi reduzido de R$ 637.696,03 para R$ 571.147,36 (fls. 1.857/8).

Posteriormente, nova análise foi procedida, tendo sido aceitas as alegações relativas a um dos três itens relacionados ao tema, a saber: “caminhos de serviço”. Contudo, quanto aos outros dois itens (“quantitativos originais de ‘depósitos’ / ‘oficinas’ e criação de ‘escritórios administrativos’ e ‘ferramentas’ junto ao TPS”), manteve-se as impugnações aos atos praticados. O cálculo do débito foi refeito. O efetuado pela Secex/BA está no Anexo 189 (fls. 15/17) e o feito pela Secob está à fl. 35 do Anexo 187. Existe pequena divergência nos valores encontrados, a saber: R$ 172.416,42 e R$ 172.704,63, respectivamente. 

Foram apontados como responsáveis solidários pelo débito os Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill e Nelson Vitalli Pazzini, bem como a empresa Construtora OAS Ltda. (v. fl 1079 do Vol. 5 do Principal).

No memorial, os ex-dirigentes da Infraero argumentam que houve mudança de critério de julgamento pela Secob em relação às demais obras provisórias, depósitos, oficinas, escritórios administrativos. Alegam que os “denominados serviços” não ficaram ao critério exclusivo da Construtora, pois deveriam ser necessariamente aprovados pela fiscalização, como de fato foram. Em virtude disso, não se conformam com o débito remanescente de “R$ 172.447,36”. 

MP/TCU

O fato de a fiscalização ter aprovado a execução da obra não significa que a mesma esteja isenta de irregularidades. Entre outras coisas, destacam-se como atribuições da fiscalização a de verificar se a obra está de acordo com o previsto no contrato e a de autorizar a medição e pagamento das obras executadas. 

Na fiscalização - etapa da despesa designada de liquidação pela disciplina da administração financeira e orçamentária - não ocorre um exame de custos que possa revelar excessos cometidos na execução da obra. Isso somente é possível por meio de uma análise mais aprofundada como a realizada pela equipe de auditoria. 

Por um lado, mostra-se pertinente a assertiva da Secob no sentido de que não é adequado que a Administração arque com os custos de depósitos e oficinas muito acima do inicialmente previsto ou  com o custo de serviços não previstos, a exemplo do escritório administrativo e da ferramentaria. A título de ilustração, foi mencionado que o custo das oficinas foi 20 vezes superior ao previsto de início. 

Por outro lado, é necessário lembrar que houve o seguinte esclarecimento de dúvidas sobre o edital:  “as construções provisórias não previstas neste Edital, mas necessárias à execução da obra, serão medidas, faturadas e pagas”.

Uma fundamental informação não está explicitada, qual seja, foi tecnicamente demonstrada a necessidade dos acréscimos relativos às construções provisórias? 

A resposta afirmativa a essa pergunta tornaria possível o acatamento das justificativas dos responsáveis, na medida em que o edital previa o pagamento das construções provisórias que se fizessem necessárias.  

Sem essa informação, não há como se afastar o débito imputado.” 

Item 8.1.4 da Decisão nº 879/2001 - Plenário

Irregularidades na Complementação Elaboração de Projetos Executivos

DADOS RELATIVOS A CONTRATOS E CONVÊNIOS


Reproduzo, em seguida, histórico elaborado pela equipe da SECEX/BA, a respeito dos contratos celebrados para elaboração dos projetos executivos da obra ora sob exame, com intuito de viabilizar a compreensão acerca das premissas em que se fundaram a presunção de dano ao erário imputada aos responsáveis arrolados no feito:

“5.4.2
Execução dos projetos que foram utilizados para a licitação

Licitação
Contratada
Contrato/

Data de celebração/

valor (R$)
Termos Aditivos

(R$)
vigência  até
Total (R$)

Tomada de Preços

TP 10/96
Engevix
Contrato 089/96




06/09/96

26/09/96
11/04/97
26/06/97




379.403,40
68.154,03

447.557,43

Tomada de Preços

TP 19/96
Concremat
Contrato 002/97






14/01/97

24/11/98




529.800,00
132.384,00

662.184,00

Convite 38/97
Engevix
Contrato 76/97





(fl. 93, Anexo 67)
23/09/97

24/12/97




105.000,00


105.000,00






1.214.741,43

Tabela 5.2 - Contratos firmados pela CONDER para elaboração dos projetos das obras do Aeroporto de Salvador.

5.4.2.1
Para elaboração dos projetos básicos (e parte dos executivos) das obras do Aeroporto, foram realizadas, pela Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador – CONDER, empresa pública estadual baiana, as licitações e contratos, conforme a Tabela 5.2 supra.

5.4.3
Contrato nº 089/96

Contrato 089/96
celebração
início da vigência
prazo em dias
fim da vigência
fl. / Anexo 9

Contrato original
26/09/1996
29/09/1996
135
11/02/1997
fl. 01

1º Termo Aditivo
12/02/1997
12/02/1997
60
13/04/1997
fl. 45

2º Termo Aditivo
11/04/1997
11/04/1997
30
11/05/1997
fl. 47

3º Termo Aditivo
12/05/1997
12/05/1997
45
26/06/1997
fl. 49

4º Termo Aditivo
26/06/1997
26/06/1997
alterou fonte de recursos
fl. 51

Tabela 5.3 –Contrato nº 089/96 firmado entre a CONDER e a Engevix.

5.4.3.1
O Contrato nº 089/96 (fls. 01/06 do Anexo 9), com a Engevix, foi celebrado e aditado nas datas relacionadas na Tabela 5.3. Foram a primeira licitação e o primeiro contrato relativos ao empreendimento. Objetivou a elaboração dos projetos das seguintes áreas (fl. 13 do Anexo 9), detalhadas às fls. 13/17 do Anexo 9:


Área Industrial (projetos básicos e projetos executivos), compreendendo

-
Área de Movimento

-
Área de Combustíveis


Área de Aviação Geral (projetos básicos e projetos executivos)


Terminal de Carga Aérea (projetos básicos e projetos executivos)


Edificações da Área Industrial (somente os projetos básicos).

5.4.3.2
O modelo de planilha orçamentária preenchida pelos licitantes (fl. 44 do Anexo 9) também relaciona os projetos que foram executados.

5.4.4
Contrato nº 002/97

Contrato 002/97
celebração
início da vigência
fim da vigência
prazo em dias
fl. /Anexo 9

Contrato original
14/01/1997
23/01/1997
22/07/1997
180
53/95

1º Termo Aditivo
18/07/1997

20/09/1997
mais 60
96/97

2º Termo Aditivo
22/08/1997

20/09/1997

98/99

3º Termo Aditivo
19/09/1997

18/01/1998
mais 120
100/101

4º Termo Aditivo
19/01/1998

17/06/1998
mais 150
102/103

5º Termo Aditivo
26/03/1998

17/06/1998

104/105

6º Termo Aditivo
19/06/1998

24/11/1998
mais 160
106/107

Tabela 5.4 – Contrato nº 002/96 firmado entre a CONDER e a Concremat.

5.4.4.1
O Contrato nº 002/97 (fls. 53/58 do Anexo 9), com a Concremat, teve por objeto a elaboração de estudos preliminares, anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos completos (Cláusulas Primeira e Terceira do Contrato, bem como seu Anexo I – fls. 53/54 e 59/89 do Anexo 9) da ampliação do terminal de passageiros, da estação de transbordo viário e da ampliação do estacionamento público (fl. 65 do Anexo 9). 

5.4.4.2
Esse Contrato teve vigência de 23/01/97 a 24/11/98. Apesar de os termos (contrato e aditamentos) às fls. 53/107 do Anexo 9 não informarem exatamente as datas, conclui-se, a partir da correspondência enviada pela Concremat à CONDER (fl. 09 do Anexo 77) que o 1º Termo Aditivo teve seu prazo expirado em 20/09/1997. A partir desta data, foram  calculadas as outras, sabendo-se o período de cada Aditamento em dias. 

5.4.4.3
Interessante observar que o referido contrato sofreu, logo no primeiro Aditamento, aumento equivalente a 25% do valor original (fl. 96/97 do Anexo 9). Segundo a Comunicação Interna (fl. 06 do Anexo 77, “parte integrante independente de transcrição” do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 002/97, conforme fl. 96 do Anexo 9), de 04/07/1997, este Aditamento teve por finalidade a execução dos projetos básicos do Edifício-Garagem e do Terminal de Aviação Geral (TAG), além da prorrogação do prazo. 

5.4.4.4
Os projetos elaborados no âmbito desse contrato foram, segundo as defesas da OAS e dos Dirigentes da Infraero, utilizados apenas como projetos básicos (fl. 05 do Anexo 78, sétimo parágrafo). Entretanto, este instrumento ainda estava em vigência (até 24/11/98), mais de um ano e dois meses após a publicação do Edital da Concorrência Internacional que selecionou a OAS (04/09/1997).
5.4.5’
Contrato nº 076/97

Contrato 076/97
data da celebração
início da vigência
fim da vigência
prazo (dias)
fl. /Anexo 67

Contrato original
23/09/97
25/09/97
24/12/97
90
93

Tabela 5.5 – Contrato nº 076/97 firmado entre a CONDER e a Engevix.

5.4.5.1

O Contrato nº 076/97, com a Engevix (fls. 93/99 do Anexo 67), segundo o escopo técnico pertencente ao Edital do Convite nº 38/97 (fl. 77 do Anexo 67) e a “Solicitação de abertura de licitação” (fl. 59 do Anexo 67), teve por objeto uma análise minuciosa e detalhada dos projetos de infra-estrutura do aeroporto, visando compatibilizá-los com os projetos de ampliação do TPS, do estacionamento de veículos, e do edifício de transbordo viário, “bem como atender às modificações inseridas pela INFRAERO” (grifos inexistentes no original). Neste contrato, celebrado em 23/09/1997 (fl. 98 do Anexo 67), após a publicação do Edital da Concorrência Internacional que ocorrera em 04/09/1997, os projetos elaborados pela Engevix, por ocasião do contrato anterior (Contrato nº 089/96), foram analisados e compatibilizados com os projetos desenvolvidos pela Concremat, decorrentes do Contrato nº 002/97 (fl. 77 do Anexo 67). 

5.4.5.2

Juntamente com a Ata de Reunião, de 12/08/98 (fl. 104 do Anexo 78), entre Infraero, Conder, OAS, Engevix e Tecnosolo, esses documentos demonstram que, se não participou da seleção, a Infraero acompanhou e intercedeu na execução dos contratos de elaboração dos projetos executivos. A referida reunião teve como objetivo a “retomada pela Engevix dos projetos de infraestrutura referentes a complementação dos mesmos e a necessidade de agilização dos serviços” (fl. 105 do Anexo 78, item 1). Diante disto (...), a Engevix foi subcontratada pela OAS para revisão e complementação dos projetos executivos de infra-estrutura de vias e pátios.”


Apontou-se prejuízo, no valor de R$ 3.253.987,42, imputável, em solidariedade, a diversos gestores da Infraero e à Construtora OAS, em razão de “má gestão e ato antieconômico, conforme apontado nos subitens 7.5 a 7.5.3.2 do Relatório de Auditoria [fls. 625/633], no subitem 4.6.1 da instrução a fls. 1030/1053 e na memória de cálculos a fls. 36/49 do Anexo 130 (cópias anexas), ou comprovem, junto ao Tribunal”. 


A lógica que fundamentou a presunção de débito oponível aos responsáveis citados foi assim explicitada por equipe da SECEX/BA: 

“5.1.3
Inicialmente a Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador – CONDER contratou as empresas Concremat e Engevix para elaborar os projetos básicos e também alguns executivos das obras do aeroporto, pelos quais foram pagos R$ 1.214.741,43. Antes de terminada a vigência do contrato com a Concremat, foi realizada a concorrência internacional para execução das obras. No contrato decorrente desta licitação foram previstos mais R$ 1.473.729,72 a título de complementação dos projetos executivos. Este contrato sofreu alterações e ampliações que exigiram novos projetos e a troca de antigos por novos, o que elevou o custo da referida complementação para R$ 3.750.372,86. No contrato original os projetos eqüivaliam a 1,22% do valor total da obra (R$ 120.766.699,79) e no 8º Termo Aditivo a 2,22% (R$ 168.191.468,47).

5.1.4
A presente irregularidade teria causado, portanto, um prejuízo dividido em duas parcelas. A primeira relativa ao valor pago pela Infraero à OAS para se fazer um trabalho que já se encontrava pronto, ou seja, dos R$ 1.473.729,72 inicialmente contratados, R$ 1.214.741,43 eqüivalem aos projetos que foram refeitos, ou reformulados, ou revistos, ou alterados e por conseguinte desperdiçados, perfazendo um prejuízo ao erário. 

5.1.5
Esta parcela do débito, de R$ 1.214.741,43 (atualizada, até a data-base do contrato com a OAS, para R$ 1.246.413,28), é composta, portanto, dos projetos refeitos e/ou descartados. Esses projetos são os projetos executivos – e, porventura, os básicos – elaborados inicialmente (contratados pela CONDER com as empresas CONCREMAT e ENGEVIX), os quais foram  novamente elaborados no âmbito do contrato com a OAS e representaram um trabalho duplo, bem como aqueles projetos que não foram utilizados, sem que a INFRAERO e a OAS apresentassem motivos satisfatórios para tal desprezo.

5.1.6
A segunda parcela, que adviria da alteração do objeto, seriam os pagamentos feitos à OAS por conta das modificações introduzidas no projeto executivo através de seguidos aditamentos ilegítimos e antieconômicos que terminaram por descaracterizar o objeto inicialmente projetado. O montante seria a diferença entre o valor de complementação de projeto executivo previsto no contrato original e o valor contratado no 8º Termo Aditivo, ou seja, R$ 3.750.372,86 menos R$ 1.473.729,72, igual a R$ 2.276.643,14.” 


Em face dessa presunção de dano ao erário, foram citados diversos responsáveis da Infraero (Srs. João Alcides do Nascimento; Eduardo Bogalho Pettengill; Mário Brito Risuenho; Nelson Vitalli Pazzini; Fernando Perrone; Antônio Carlos Alvarez Justi e Antônio Lima Filho) e a Construtora OAS Ltda. em solidariedade. Em seguida, elenco os argumentos essenciais apresentados por esses agentes, por meio de suas alegações de defesa:

Defesa da CONSTRUTORA OAS LTDA.
- os projetos foram contratados com as renomadas empresas projetistas Engevix e Concremat pelo valor atualizado de R$ 1.246.413,28 (original de R$ 1.214.741,43). 
- os projetos originais da Concremat e da Engevix careciam de complementação;

- a OAS recebeu apenas a parcela do BDI correspondente aos serviços de “Complementação dos Projetos Executivos”, pois apenas subcontratou a Concremat e a Engevix “;

- ... só deve restituir ou devolver algum bem de outrem, móvel ou imóvel, quem de fato o recebeu ou assumiu a obrigação de devolvê-lo;

- os projetos originais foram refeitos;

- não foi da OAS Ltda. a decisão de efetuar alterações na concepção do empreendimento, mas sim da Infraero;

- houve necessidade de adaptação e refazimento de projetos, em razão das importantes alteração a seguir elencadas:

–
aumento da área destinada às lojas, o que implicou o arranjo geral do pavimento de embarque do TPS;

–
aumento da área dos pátios de estacionamento das aeronaves do TPS de 212.176 m2 para 219.006 m2 - dividida de forma completamente diferente dos projetos licitados.

–
ampliação da área destinada à Administração do aeroporto, no 3º pavimento do TPS - de 1.650 m2 para 3.140 m2.

–
alteração da altura livre no viaduto de embarque TPS - de 3,50 m para 5,50 m - e, em conseqüência disso, demolição da laje de cobertura do prédio original e elevação da altura do saguão do nível de embarque para integração arquitetônica com o viaduto.

- “a proposta da OAS para esse item da obra é 126% mais barata do que a média dos preços das 2ª e 3ª colocadas”.

Defesa DOS DIRIGENTES da Infraero

Os demais responsáveis apresentaram argumentos em parte coincidentes com os da empresa OAS Ltda. e acrescentaram que:

-
os aditivos do contrato com a OAS vieram contemplar o edifício-garagem integrado ao novo abrigo de ônibus urbanos, restaurante popular e loja de conveniência e estrutura metálica “do TPS existente e terminal de passageiros”;

-
houve “necessidade de desenvolver todo o projeto executivo do terminal de passageiros, a mais complexa edificação da obra”;
-
houve “necessidade de adequação do que foi projetado com a realidade do empreendimento”;

-
“As modificações introduzidas nos projetos visaram a adequá-los à nova realidade do setor. As rápidas transformações não poderiam ser relegadas a segundo plano...”
- as modificações efetuadas atenderam à finalidade pública;

- buscou-se fazer frente ao aumento de altura dos ônibus de turismo e a alcançar o arranjo mais eficiente dos balcões de check-in e dos pátios de estacionamento das aeronaves para adequá-lo à necessidade de atender ao horário de pico e da área destinada à Administração;.

- “Tais modificações não são atos antieconômicos ou de má-gestão, ao contrário, antieconômico ou de má-gestão seria não realizar as mudanças e, breve, necessitar o aeroporto de reformas a fim de adequá-lo à nova realidade”.

- os custos de projeto dos aeroportos de Salvador representou 2,67% do preço total da obra. Os projetos das obras dos aeroportos de Porto Alegre e Belém, corresponderam a 4,92 % e 3,40 % do preço final dessas obras, respectivamente.

- o preço do projeto ficou menor o de mercado, apontado pela PINI, conforme tabela seguinte:

sem BDI

(fl. 20 do Anexo 135)
com BDI de 32,56%

(fl. 50 do Anexo 135)

Custo PINI março de 1998
R$ 2.943.022,50
R$ 3.901.270,63

Custo contrato março de 1998
R$ 2.607.709,83
R$ 3.456.780,15

Diferença
R$ 335.312,67
R$ 444.490,48

- a Conder - e não a Infraero - escolheu as empresas Engevix e Concremat para elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia que foram utilizados na Concorrência Internacional nº 019DADL/SBSV/97;

“parte dos projetos usados na licitação, os projetos da ENGEVIX, eram classificados como Projetos Executivos mas outra parte, os projetos da CONCREMAT, eram Projetos Básicos... o escopo da Planilha “C” era, efetivamente, “a complementação dos Projetos Executivos feitos pela ENGEVIX e a elaboração dos Projetos Executivos correspondentes aos Projetos Básicos da CONCREMAT”.

- todos os serviços contratados e pagos foram satisfatoriamente executados;

- a unidade técnica deixou de levar em conta a complementação dos Projetos Executivos da engevix e a elaboração dos Projetos Executivos, relativos aos projetos básicos da Concremat licitados, que se referem ao Terminal de Passageiros, à Estação de Transbordo (denominada posteriormente Abrigo de Ônibus Urbanos) e ao sistema viário da Área Terminal de Passageiros;

- as modificações eram necessárias e, a não realização das mesmas, implicaria necessidade de reformas, 

pouco tempo após construídas”;
- os preços praticados nos contratos da obra sob exame decorreram de “um processo público de licitação internacional, que contou, inclusive, com a aprovação do [BID]” e são compatíveis com os de outras obras desse gênero.


A SECEX/BA, ao mesmo tempo que reconhece a efetiva  realização das alterações e complementações dos projetos originais, aponta a ocorrência de irregularidades na contratação e pagamento por esses serviços. Considera, entretanto, que haveria atos praticados por agentes da CONDER que demandariam a realização de diligências, com intuito de apurar eventual responsabilidade desses servidores. Ao final, sob o fundamento de não retardar a solução deste TC 009.627/2000-8, propôs que esse tópico da citação fosse apreciado no âmbito do TC 015.832/2005.

O MP/TCU endossou, tacitamente, a sugestão da Unidade Técnica. 

item 8.1.5 da Decisão nº 879/2001 - Plenário

Dano Associado à Montagem da Subestação Principal


A construção da subestação principal e a montagem de seus equipamentos integrava o objeto do contrato original firmado entre a Infraero e a OAS. A montagem dos equipamentos foi excluída desse escopo e passou a ser objeto de contrato firmado com a COELBA - empresa privada concessionária da distribuição de energia elétrica na Bahia. As obras de engenharia civil e a instalação do sistema de iluminação e dos pára-raios permaneceram à cargo da OAS.


Considerou-se que a montagem dessa subestação pela COELBA gerou prejuízo correspondente à diferença entre os preços de itens propostos na planilha original da OAS (itens: 09.04.02.45, 09.04.02.41, 09.04.02.42, 09.04.02.43 e 09.04.02.44 – Anexo 22, fl.168) e os preços desses mesmos itens que também constavam da planilha da COELBA. O débito presumido consiste na diferença entre os itens comuns ao projeto inicial da estação e ao efetivamente executado. Adotou-se, portanto, a premissa de que, se a montagem da estação redimensionada não fosse excluída do contrato celebrado com a OAS Ltda., a Infraero poderia ter se beneficiado dos vantajosos preços contidos na proposta da Construtora, em vez de ter que pagar pelos mesmos itens os preços contidos no contrato celebrado com a COELBA.


Em razão dessa ocorrência e em consonância com a deliberação contida na citada Decisão nº 879/2001, foram citados os Srs. Fernando Perrone e Antônio Carlos Alvarez Justi, para que fornecessem alegações de defesa sobre “irregularidades nas contratações (e alterações contratuais) da construção da subestação principal, que resultaram num prejuízo ao Erário de R$ 240.506,28 ... até o último pagamento efetuado”, em seguida discriminado: 

Data
Valor

07/02/2001
R$ 148.204,00

24/08/2001
R$ 88.481,49

27/08/2001
R$ 3.820,79”


Os agentes citados por essa ocorrência apresentaram alegações de defesas, cujos argumentos elencados pela SECEX/BA são sintetizados a seguir: 

Argumentos dos Dirigentes da Infraero

- a supressão da montagem da subestação do contrato com a OAS Ltda. se fez com amparo do comando contido na alínea ‘a’ do inciso I do art. 65 da Lei 8.666/1993;

-  a evolução dos projetos do Aeroporto de Salvador, até abril/2000, exigiu a modificação dos serviços necessários à montagem da subestação, a modificação do local previsto para a subestação (deslocamento dessa unidade do estacionamento para ponto mais distante do TPS, “com vistas a liberar área para maior número de veículos e afastar o ruído dos grupos geradores. Isto implicou maior quantidade de cabos para interligação entre a subestação em tela (principal) e as duas secundárias do TPS”;

- “Os requisitos operacionais para a ampliação, reforma e modernização do aeroporto foram alterados ao longo do empreendimento (...).Consequentemente, fizeram-se necessárias várias modificações no projeto da subestação conforme os seguintes motivos e descrições”:

- novas orientações tecnológicas da Infraero implicaram a substituição de vários equipamentos por outros mais modernos;

- o aumento de carga dos grupos geradores decorreu da necessidade de permitir o funcionamento simultâneo do sistema de ar condicionado e “o fornecimento comercial de eletricidade”.

- “a subestação contratada com a COELBA não é a mesma que constava no contrato original com a OAS, de modo que não há como comparar seus custos finais”.

- “As mudanças de projeto implicaram a redefinição da planilha inclusive com o surgimento de muitos serviços novos”.

- “A exclusão do sistema de força da subestação do contrato com a OAS reduziu custos, uma vez que sua proposta, conforme o novo projeto, foi de R$ 6.719.572,65, enquanto a da COELBA foi de R$ 4.985.147,71”. 

- A exclusão visou, também, ‘reduzir o aditamento financeiro do contrato com a OAS, em face do aumento de quantidade em serviços já realizados, aumento decorrente de fatos posteriores à contratação’. Anotou a SECEX/BA, a esse respeito, que:

“A Infraero solicitou à Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER (entidade subordinada ao Governo do Estado da Bahia), que esta avaliasse a possibilidade de contratar a COELBA para a execução da obra em tela (fl. 42 do Anexo 147). Entre os motivos para o pedido, a Infraero elencou, no item “4” da mesma fl., “A CONVENIÊNCIA DE EXCLUIR ESSE SERVIÇO DO CONTRATO DA CONSTRUTORA OAS UMA VEZ QUE O VALOR DO MESMO JÁ SE ENCONTRA PRÓXIMO DO LIMITE MÁXIMO PERMITIDO NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR” (subitens 5.3 e 5.3.1 à fl. 76 do Anexo 133)”.

- o reduzido prazo  disponível “até a programada inauguração da etapa 1 das obras ... em 04/09/2000” justificou também a provocação da CONDER a fim de que fosse contratada a COELBA;

- mesmo que “se configurasse o suposto sobrepreço”, a imputação do débito correspondente deveria ser ser dirigido ao Governo do Estado da Bahia, que “executou todos os atos administrativos necessários à contratação” da montagem da subestação; 

- “O cálculo do débito (subitem 7.9.2.17.1 do Relatório de Inspeção, às fls. 661/662) considerou apenas cinco itens (grupos geradores e transformadores), quando deveria ter abrangido todo o sistema de força da subestação, conforme as Decisões de nos 170/2000, 487/2000 e 111/2002 do TCU. Nesta abordagem mais abrangente, o preço da COELBA é menor do que o da OAS. Como nas licitações públicas, selecionou-se a COELBA por ter apresentado o preço global do conjunto menor que o da OAS, o que foi decisivo para a exclusão do sistema de força do contrato 065-EG/98/0015 firmado com esta. Portanto, não ocorreu sobrepreço. Este se caracterizaria pelos preços globais. “Não se pode considerar que houve superfaturamento de alguns itens de um conjunto pela comparação com outras propostas, desconsiderando-se os demais itens do conjunto nos quais a empresa acusada de superfaturamento apresentou preços menores que os concorrentes”;

- “Seria tecnicamente inadequado a divisão da montagem do sistema de força da subestação entre a OAS e a COELBA”; 

- se a Contratante identifica forma mais eficiente de efetuar determinado serviço “e, ainda pagando menos, é sua obrigação” adotá-la, desde que não extrapole os limites legais;

- “Como a OAS não teria condições de executar [o sistema de força da subestação] em prazo inferior a oito meses e como só restavam cerca de cinco meses entre a data de recebimento da proposta da Coelba, 26/06/2000, e a data programada para a inauguração das novas áreas do TPS, 30/11/2000, a OAS teria que, provisoriamente, instalar alguns equipamentos e fazer alguns serviços para garantir o suprimento de eletricidade ao TPS enquanto a instalação da [subestação] estivesse sendo concluída. Isto encareceria, ainda mais, a proposta da OAS”.
Argumentos da Construtora OAS Ltda.  


As alegações apresentadas pela construtora foram, em grade parte, coincidentes com as oferecidas pelos mencionados dirigentes. Acrescentou, porém, o argumento de que não se poderia a ela imputar nenhum tipo de sanção relacionada a essa alteração contratual, visto que fora tal modificação unilateralmente imposta pela Infraero e, apenas, acatada pela OAS Ltda. Não se poderia, ponderou, cogitar de culpa dessa empresa, nem de imputar a ela débito, visto que sequer fora remunerada pelos respectivos serviços. 

O MP/TCU assim se manifestou a respeito desse quesito da citação:

“(...)

Segundo a unidade técnica, não se pode considerar os preços propostos pela OAS como parâmetros para avaliação da economicidade da contratação da Coelba porque a empreiteira estava na condição privilegiada de adjudicatária e executante do contrato e tinha interesse em excluir esta parte do contrato, por ser-lhe desvantajosa.

(...)

A unidade técnica considera que os limites do art. 65 da Lei 8.666/93 não foram observados. Pelo contrário, as exclusões e recontratações tiveram como objetivo burlar os limites dos §§ 1º e 2º do art.  65 (transcreveu trecho do Rel. Inspeção que examinou a matéria) (fl. 1888/0 da instrução).  

Esse trecho mostra que os valores dos serviços excluídos do Contrato nº 065-EG/98-0015 (com BDI de 35,02%) era de R$ 11.840.251,00 para os objetos Mobiliário para Aeroporto; Mobiliário para Terminal de Passageiros; Automação do TPS – SAPIOS e Subestação Principal. Do Contrato com a OAS foram retirados serviços que representavam um custo total - BDI incluso - de R$ 2.986.266,29 para as unidades Abrigos para Equipamentos de Rampa, Novo Incinerador e Estação de Transbordo.
Assim, foram excluídos do Contrato unidades e conjuntos que somam mais de R$ 14 milhões. Contudo, considerando que o Contrato atingiu o total de R$ 164.907.075,49 (até sétimo aditivo) houve modificações que implicaram acréscimo de R$ 58.996.892,99 (diferença entre os R$ 164.907.075,49 e R$ 105.940.182,50; este último o valor do contrato original depois das supressões: R$ 120 milhões – R$ 14 milhões). 

Esses números mostram que os limites do §§ 1º e 2º do art.  65 foram superados, já que o acréscimo no contrato foi da ordem de 55,66% (R$ 105.940.182,50 ( R$ 164.907.075,49). Com o oitavo aditamento esse percentual elevou-se para 58,76%.

A alegada burla teria acarretado a descaracterização do objeto licitado e “abriu espaço na planilha para o acréscimo de novos itens, constituídos de serviços já existentes em outros pontos da planilha e de serviços novos, ambos com possibilidade de causarem dano ao Erário:  os novos serviços foram negociados pela empreiteira na privilegiada posição de adjudicatária e executora do contrato e os serviços antigos foram objeto da prática apontada no item IV do Parecer do Ministério Público junto ao TCU à fl. 770 (“jogo de planilhas”).

(...)

MP/TCU

Uma das principais dúvidas que surge é se houve pagamento em duplicidade pelos “equipamentos comuns aos dois  contratos (subitem 7.9.2.15 do Relatório de Inspeção à fl. 660)”, fato este informado na análise do argumento 2 da OAS (fl. 1886 da instrução).

O seguinte trecho da instrução precedente (fl. 1904) dá a entender que houve pagamento em duplicidade, a saber:

“6.5.3
O débito foi calculado conforme explanado nos subitens 4.7.1 a 4.7.5 da instrução às fls. 1037/1038, a seguir transcritos:

‘4.7.1...O prejuízo consiste na diferença entre os preços de alguns itens propostos na planilha original da OAS (itens: 09.04.02.45, 09.04.02.41, 09.04.02.42, 09.04.02.43 e 09.04.02.44 – Anexo 22, fl. 186) e os preços desses mesmos itens também presentes na planilha da COELBA (fls. 24/26 – Anexo 100)’. Ademais, conforme o subitem 7.92.16 do mesmo Relatório (fl. 660), ‘Além dos itens da planilha original mencionados no parágrafo anterior, devem ser devolvidos aos Cofres Públicos os valores pagos à COELBA a título de ‘ensaio tipo’, os quais foram cobrados juntamente com os pagamentos dos itens 09.04.02.41, 09.04.02.42, 09.04.02.43 e 09.04.02.44 (fls. 24/26 - Anexo 10), posto que tais ensaios estavam incluídos no preço da proposta original da OAS e foram cobrados à parte pela COELBA’”. 

Contudo, os defendentes refutam a ocorrência de pagamentos em duplicidade. Alegam já terem esclarecido essa questão em defesa anterior.

O que precisa ficar bem claro é como ocorriam as supressões e inclusões de serviços no contrato. De fato, a Lei 8.666/93 não veda a supressão de um serviço e a recontratação de outro em substituição, que atenda melhor ao interesse da Administração.

Todavia, não se pode admitir que essa flexibilidade prevista pela Lei seja usada de forma astuciosa. Por exemplo, é feita uma licitação para a reforma de uma casa com 1 quarto, 1 sala, 1 banheiro e 1 cozinha. A reforma de cada cômodo representa 25 % da obra.

A empresa X é a vencedora do certame. Assinado o contrato, o contratante verifica a necessidade de proceder alteração na obra, qual seja, suprimir a reforma do banheiro e da cozinha.

Depois verifica a necessidade de acrescentar à obra mais dois quartos e mais duas salas, cada cômodo representando 25 % do valor inicial da obra. Assim, a casa ficará com três quartos e três salas. Tendo em vista que a obra referente a cada cômodo representa 25 % do total contratado tem-se que o acréscimo na obra não ultrapassará o limite de 50 %, previsto na Lei. Ou seja:

Licitação ( objeto: reforma de uma casa 

Vencedora: empresa X

Casa: 1 quarto, 1 sala, 1 banheiro, 1 cozinha  (100 %)

Obra/ %serviço: 1 quarto (25%) , 1 sala (25%), 1 banheiro (25%), 1 cozinha (25%)

Supressão: reforma do banheiro e da cozinha: 50%

Recontratação: mais 2 quartos e  mais 2 salas :  acréscimo de 100% em relação ao remanescente

Total da obra: [reforma de 1 quarto e 1 sala (50%) +  2 quartos e 2 salas (100%)] = 150 %

Até aí tudo bem. O problema ocorre quando a empresa y é contratada (sem licitação) para executar a mesma reforma do banheiro e da cozinha - anteriormente planejada e depois suprimida -, bem como partes dos serviços dos quartos e das salas. Nesse caso, não terá ocorrido uma verdadeira supressão.

 Com efeito, o correto era ter sido efetuada uma subcontratação, pois a empresa X, como vencedora da licitação tinha responsabilidade sobre a execução desse serviço. 

O procedimento de suprimir um serviço, para que ele seja depois executado por outra empresa (em outro contrato), mesmo que de forma melhor, propicia o desvirtuamento da licitação. 

Circunstância que agrava a hipótese em comento é a consubstanciada no pagamento em duplicidade, devido a existência de itens coincidentes no serviço suprimido e no serviço remanescente. Aí o problema se agrava e muito. 

Contudo, se não houve pagamento em duplicidade, ou seja, se houve só a exclusão completa de um serviço originalmente previsto, passando este a ser executado por outra empresa em novo contrato, não parece possível considerar como débito a diferença entre o valor do serviço excluído e o valor do serviço incluído pela nova contratação. Por óbvio, não pode haver alteração de preços (para mais) na nova contratação. 

Em relação aos valores envolvidos nas exclusões e inclusões do Contrato com a OAS, permito-me fazer o seguinte cálculo:  

A) Valor inicial do Contrato nº TC 065-EG/98-0015: R$ 120.766.699,79

B) Valor das supressões: R$ 14.826.517,29

C) A – B:  R$ 105.940.182,50

D) Valor até o 8º aditivo: R$ 168.191.468,47                                                            

E) D/C: 58,76 %  (variação do início do contrato até o 8º aditivo, subtraídas as supressões) 

Com base apenas nesses cálculos, observa-se que o limite do art. 65, §1º, da Lei 8.666/93 foi ultrapassado. Porém, deve-se lembrar da existência de precedente jurisprudencial do próprio TCU, que admite, excepcionalmente, a transposição desse limite. Trata-se da hipótese de alterações contratuais qualitativas, que devem atender aos requisitos estabelecidos na Decisão nº 215/99 – Plenário. No presente caso, não parece seguro afirmar que esses requisitos não foram atendidos. 

No memorial, os defendentes ressaltam a inexistência de superfaturamento, admitida inclusive pela Secex/BA. Entendem que o débito atribuído decorre de uma suposta irregularidade decorrente da exclusão de um item (subestação principal) do contrato com a OAS e a contratação com outra empresa (Coelba).  

Deixa entrever a ilegitimidade do TCU para cobrar eventual débito que se viesse a comprovar, porquanto o contrato da Coelba foi firmado pelo Governo do Estado da Bahia, o qual inclusive efetuou os respectivos pagamentos. 

Considerando verdadeira a informação de que não houve pagamento em duplicidade – conforme defendido pelos responsáveis - e de que a nova  contratação foi paga pelo Estado da Bahia, o débito relativo a este item deve ser realmente afastado.

A verificação da irregularidade atinente à contratação dos itens suprimidos com outra empresa (Coelba), por inexigibilidade de licitação, é de competência do TCE/Bahia, portanto, deve este ser comunicado acerca desse fato por ocasião da deliberação que vier a ser adotada nestes autos.”

Itens 8.1.6 a 8.1.9 da Decisão nº 879/2001 – Plenário – Tabelas e Anexos


Antes mesmo de iniciar a explanação dos argumentos de defesa dos responsáveis a respeito das imputações contidas nos Itens 8.1.6 a 8.1.9 da Decisão nº 879/2001 – Plenário, registro que constarão de Anexos a este Relatório  as composições apresentadas pelos responsáveis e pela Unidade Técnica para cada um dos serviços avaliados, a fim de permitir a precisa identificação das premissas que suportam cada uma das composições contidas nos autos (Os Anexos I e II a este Relatório correspondem aos denominados Anexos 184 e 187 ao presente processo e estão disponibilizados em meio eletrônico, assim como o presente Relatório, e os seguintes Voto e Acórdão).


As respectivas tabelas apresentarão, as seguintes composições:

- levantamento inicial da SECOB: Anexo 184 destes autos; 

-
Infraero/Pini: levantamento apresentado pelos gestores da Infraero elaboradas pela Pini; 

-
OAS Ltda.: levantamento final apresentado pela empresa;

-
Levantamento final da SECOB, após exame das últimas alegações de defesa dos responsáveis (Anexo 187 destes autos).


A memória de cálculo que revela as premissas adotadas no levantamento original da SECOB também constam de Anexo a este Relatório. 


Além disso, serão apresentadas as tabelas elaboradas pela SECOB, que consolidam a apuração das parcelas do débito por ela identificado, associadas aos subitens 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 da Decisão acima referida. 

Item 8.1.6 da Decisão nº 879/2001 – Plenário

Estruturas de Concreto – Excesso de Quantitativos e Preços Unitários Elevados


Os responsáveis apontados no subitem 8.1.6 foram citados em razão de não comprovação da execução de quantitativos que integravam a estrutura do Terminal de Passageiros e por pagamentos indevidos em razão de preços unitários elevados dos itens que compõem tal unidade, que representavam dano ao Erário de R$ 6.696.891,26. 


Os Dirigentes da Infraero alegaram, em síntese, que:

- a alteração do preço global da estrutura do TPS deu-se em razão da alteração dos quantitativos. A estrutura de concreto do TPS foi sensivelmente modificada durante, com o objetivo de:


criar mezaninos para as lojas;


aumentar a área administrativa no 3º pavimento;


transformar a laje de cobertura do Finger (parte do prédio onde estão as salas de embarque) em laje de piso;


incorporar ao dimensionamento da estrutura o aumento da carga de trabalho de parte das lajes;


redimensionar a estrutura da interseção do Finger com o terminal antigo, no pavimento térreo, no mezanino, no pavimento superior e na cobertura;


redimensionar as vigas-calhas e as vigas de bordo das platibandas das fachadas, devido a requisitos de arquitetura;


ampliar o reservatório elevado; e


redimensionar a estrutura em balanço, periférica, do Finger.

- a área construída passou de 57.600 m² para 69.400 m²;

- a “perícia técnica” realizada pela Coppetec  na estrutura do TPS confirma as dimensões constantes do projeto as-built e atesta “a fidedignidade desse projeto em relação ao que foi efetivamente executado”.

- a solução em concreto pré-modado apresentou as seguintes vantagens: rapidez, menor canteiro de obras, menor impacto negativo em instalações próximas em funcionamento, menor consumo de aço e concreto, melhor acabamento;

- a obra em questão apresentava características que justificaram a adoção desse tipo de estrutura (disposição de pilares e vãos de laje seguindo um padrão que se repete).

A OAS apresentou os seguintes argumentos:

 - o aumento da área construída e o redimensionamento da estrutura em função do acréscimo de cargas visando ampliações futuras, listando as alterações havidas;

- apresenta parecer do Departamento de Ciência e Tecnologia dos Materiais da Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia - UFBA  e outro elaborado pelo Eng. Augusto Carlos Vasconcelos, com intuito de demonstrar o acerto técnico da associação de concreto moldado in loco com pré-moldado;

- a solução adotada demandou consumo de aço e concreto – pilares, vigas e lajes – compatíveis com suas finalidades;

- o dimensionamento das peças é compatível com os esforços requeridos.

ALEGAÇÕES DA TECNOSOLO

- “as alterações de quantitativos nos itens que compõem a estrutura de concreto foram necessárias para contornar atrasos de cronograma, ocorridos em conseqüência de chuvas e exigências ambientais do Ibama”;

- “a solução estrutural adotada se mostrou adequada”;

-  a solução adotada não gerou “acréscimos financeiros para o Erário, ou seja, as quantidades totais efetivamente executadas, somados todos os itens da estrutura de concreto, segundo os preços contratuais, resultaram em valores financeiros totais similares aos que foram medidos e pagos”;

- os projetos as-built foram validados por empresa projetista e pela Infraero; os quantitativos atestados foram efetivamente executados; 

- não participou da análise e do julgamento das propostas apresentadas.


A SECOB efetuou análise dos argumentos apresentados pelos responsáveis. Anotou, em primeiro lugar que a suposta discrepância entre os quantitativos pagos e os efetivamente executados não se confirmou. Quanto, aos preços unitários praticados, contudo, concluiu pela existência de débito. O exame pontual dos questionamentos constantes das defesas apresentadas realizado pela referida Unidade Técnica (Anexo 187) é transcrito, em seguida.

“5) ASPECTOS RELACIONADOS AOS QUANTITATIVOS DA ESTRUTURA DE CONCRETO DO TPS (Item 8.1.6 da Decisão nº 879/2001)
5.1) DAS QUANTIDADES


Inicialmente, deve-se relembrar que as citações efetuadas de acordo com o determinado pelo item 8.1.6 da Decisão 879/2001-Plenário referiam-se à não-comprovação da alteração, para maior, dos quantitativos previstos no item 03.02.000.00.00 do Contrato 065-EG/98-0015 e ao superfaturamento no pagamento dos serviços de concreto pré-moldado e de armadura. O item em questão do contrato refere-se às estruturas de concreto do prédio do Terminal de Passageiros-TPS. As alterações contratuais dos quantitativos foram promovidas a partir do 3º Termo Aditivo.



A defesa da Infraero àquela primeira citação apresentou, juntamente com seus argumentos, um conjunto de projetos e planilhas de medição, que formaram os anexos 149 a 175, com o qual procurou justificar os quantitativos estabelecidos pelo 8º Termo Aditivo.



Uma vez que a Empresa não apresentou a memória de cálculo da quantificação do projeto executivo encaminhado, apenas seus números finais, a análise daquelas primeiras alegações de defesa efetuou o levantamento de quantidades do projeto apresentado, a fim de verificar a fidedignidade das dados oferecidos pela defesa. Esse primeiro levantamento efetuado pela Secob encontrou várias dificuldades e obstáculos para a perfeita aferição das quantidades, tendo em vista que as plantas apresentadas estavam desorganizadas; várias foram apresentadas em duplicidade, em revisões diferentes; várias outras simplesmente não foram apresentadas; algumas se referiam ao projeto inicial; faltavam detalhes e dimensões necessários à perfeita caracterização e quantificação da obra; além de outras inconsistências e lacunas relatadas naquela instrução. 



Como o resultado dessa quantificação chegou a valores significativamente discrepantes daqueles fixados pelo 8º Termo Aditivo e dos apresentados pela defesa, inclusive gerando um débito maior do que o inicialmente imputado, propôs-se nova citação, utilizando-se agora os quantitativos levantados pela Secob como parâmetro. Assim, o novo débito foi calculado, em relação aos quantitativos da estrutura de concreto do TPS, pela diferença entre as quantidades levantadas pela Unidade Técnica e aquelas pagas à OAS. 



Diante disso, foram efetuadas novas citações à Infraero, à Tecnosolo e à OAS, relativamente ao item em análise. As defesas apresentadas são abordadas a seguir. 

5.1.1 ALEGAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS DA INFRAERO (Anexo 186, fls. 07/11)



A defesa começa rebatendo a afirmação contida na análise das primeiras alegações em que a Unidade Técnica entende que houve quebra da garantia inicial dada pela OAS em relação aos custos das estruturas de concreto. Argumenta que a garantia era válida na hipótese de não haver modificação do projeto licitado, o que acabou não ocorrendo. Assim, a alteração do preço global da estrutura do TPS sucedeu não em razão da mudança do tipo de concreto, mas como conseqüência do aumento dos quantitativos. Conforme afirmado na defesa anterior, a estrutura de concreto do TPS foi amplamente modificada durante o desenvolvimento do projeto executivo, em decorrência das seguintes necessidades:


criar mezaninos para as lojas;


aumentar a área administrativa no 3º pavimento;


transformar a laje de cobertura do Finger (parte do prédio onde estão as salas de embarque) em laje de piso;


incorporar ao dimensionamento da estrutura o aumento da carga de trabalho de parte das lajes;


redimensionar a estrutura da interseção do Finger com o terminal antigo, no pavimento térreo, no mezanino, no pavimento superior e na cobertura;


redimensionar as vigas-calhas e as vigas de bordo das platibandas das fachadas, devido a requisitos de arquitetura;


ampliar o reservatório elevado; e


redimensionar a estrutura em balanço, periférica, do Finger.



Com isso, explica, além dos redimensionamentos havidos, a área construída passou de 57.600 m² para 69.400 m², o que inevitavelmente levou ao aumento dos quantitativos iniciais.



Esclarece que todo o quantitativo de concreto pré-moldado que excedeu o montante desse item estabelecido pelo 3º Termo Aditivo foi pago, em razão de negociação com a OAS, com preço de concreto convencional. Pela importância da afirmação para o cálculo de eventual débito, transcrevemo-la: 

“Como os aumentos de quantitativos da estrutura de concreto ocorreram posteriormente ao 3º Termo Aditivo, ocasião em que foi formalizada a modificação da estrutura de concreto convencional para concreto pré-moldado, a INFRAERO, no estrito cumprimento da negociação havida com o Contratado, limitou o pagamento do concreto pré-moldado ao quantitativo previsto naquela negociação, qual seja 3.901,00 m³. Assim, muito embora a Contratada tenha executado 6.891,69 m³ de concreto pré-moldado, todo o concreto pré-moldado que excedeu ao quantitativo negociado foi pago como concreto convencional.”


Ressalta a alteração do critério de cálculo do débito imputado, da diferença entre os valores inicial e final da estrutura, na primeira citação, para as diferenças entre os quantitativos pagos e os levantados pelo TCU com base nos projetos fornecidos e por alegados sobrepreços unitários.



A defesa apresenta um levantamento dos quantitativos realizados na estrutura de concreto do TPS (Anexo 186, vols. 03 e 04/36). O trabalho foi realizado pela Fundação Coppetec, entidade ligada à Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. Apresenta também um conjunto de 144 plantas que seria o projeto estrutural completo “como construído” – as-built (Anexo 186, vols. 05 a 20/36). 



Os resultados finais desse levantamento (Anexo 186, fls. 09 e 09-A) são confrontados com os quantitativos obtidos pela Secob a partir dos projetos apresentados anteriormente.



A defesa considera que as expressivas diferenças entre os dois levantamentos são resultado, principalmente, da não-consideração, pela Secob, da armação dos pilares pré-moldados e dos croquis apresentados na defesa anterior, juntamente com as plantas. Esses croquis representavam ajustes, modificações e complementos realizados durante a execução da obra, agora incorporados ao projeto as-built.



Por fim, informa e apresenta perícia técnica realizada pela Coppetec (Anexo 186, vol. 03/36, fls. 392/393 e 526/551) na estrutura do TPS, a qual confirma as dimensões constantes do projeto as-built apresentado e, portanto, atestaria a fidedignidade desse projeto em relação ao que foi efetivamente executado.



Consta ainda, dos elementos apresentados pela Infraero, parecer da Coppetec (Anexo 186, vol. 21/36, fls. 893/898) acerca da solução estrutural adotada para o TPS. A peça técnica ressalta as vantagens da solução em concreto pré-modado: rapidez, menor canteiro de obras, menor impacto negativo em instalações próximas em funcionamento, menor consumo de aço e concreto, melhor acabamento. Considera que a obra em questão apresenta características que permitem tirar partido desse tipo de estrutura, uma vez que tem uma disposição de pilares e vãos de laje seguindo um padrão que se repete (estrutura modulada). Contudo, não se pronuncia a respeito da economicidade da estrutura em relação a um solução convencional (concreto moldado in loco) e de sua adequação às cargas atuantes.

5.1.2  ALEGAÇÕES DA OAS (Anexo 185, fls. 69/75)



A defesa da OAS alega, inicialmente, que o valor estabelecido pelo 8º Termo Aditivo para a estrutura do TPS e Finger expressa o aumento da área construída e o redimensionamento da estrutura em função do acréscimo de cargas visando ampliações futuras, listando as alterações havidas.



Argumenta que o levantamento procedido pela Secob desconsiderou as memórias de cálculo das medições, bem como vários croquis apresentados na primeira defesa da Infraero, juntamente com o projeto estrutural do TPS. Admite, no entanto, ter a Unidade Técnica encontrado diversas dificuldades para proceder ao levantamento das quantidades a partir das plantas apresentadas naquela ocasião. 



Apresenta algumas considerações acerca do projeto de estrutura pré-moldada executado no TPS e junta à sua defesa um parecer do Departamento de Ciência e Tecnologia dos Materiais da Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia - UFBA (Anexo 185, vol. 21/32, fls. 2004/2008) e outro elaborado pelo Eng. Augusto Carlos Vasconcelos (Anexo 185, vol. 24/32), consultor na área de engenharia estrutural.



O primeiro parecer se destinou a analisar o projeto da estrutura segundo as premissas de projeto, concepção e parâmetros de saída (volumes de concreto e taxas de aço). Defende que a associação de concreto moldado in loco com pré-moldado, consoante a solução adotada, reflete uma tendência do que há de mais moderno em relação à tecnologia de execução de estruturas.  Conclui pela segurança e economia do projeto, considerando que os consumos de aço e concreto nas peças estruturais – pilares, vigas e lajes – estão compatíveis com suas respectivas finalidades.



O segundo analisa espessuras médias e taxas de aço em função das sobrecargas e vãos. Conclui que os dimensionamentos das peças são compatíveis com os esforços requeridos e que o projeto contempla economicidade, segurança e solidez para um empreendimento desse porte.



A OAS também apresentou um conjunto das plantas as-built da estrutura de concreto do TPS (Anexo 185, vols. 02 a 12/32). 



Quanto à quantificação da estrutura, a defesa encaminhou dois levantamentos. Um executado pela UFBA (Anexo 185, vols. 21 a 23/32) e outro pela própria OAS (Anexo 185, vols. 13 a 19/32).



A tabela inserta à folha 75 do Anexo 185 apresenta os dados finais dos quantitativos apurados pela OAS, confrontando-os com os encontrados pelo levantamento efetuado pela defesa da Infraero.

5.1.3  ALEGAÇÕES DA TECNOSOLO (Vol. 8 – Principal, fls. 1598/1616)



Considera que as alterações de quantitativos nos itens que compõem a estrutura de concreto foram necessárias para contornar atrasos de cronograma, ocorridos em conseqüência de chuvas e exigências ambientais do Ibama. Acrescenta que a solução estrutural adotada se mostrou adequada, pois os prazos foram recuperados, a qualidade técnica de execução melhorou e diminuíram as interferências com o funcionamento normal do aeroporto.



Ressalta que tais mudanças não causaram “acréscimos financeiros para o Erário, ou seja, as quantidades totais efetivamente executadas, somados todos os itens da estrutura de concreto, segundo os preços contratuais, resultaram em valores financeiros totais similares aos que foram medidos e pagos” (grifo nosso).



Reforça que, em relação ao projeto básico licitado, a área do TPS aumentou de 57.600 para 69.400 m², além de outras modificações que demandaram maior utilização de concreto estrutural. 



A Tecnosolo aduz ainda que a estrutura foi totalmente concluída, o empreendimento foi entregue e encontra-se em pleno funcionamento. Os projetos as-built foram validados por empresa projetista e pela Infraero. Assim, conclui, os quantitativos podem ser conferidos nos projetos apresentados. Finaliza o ponto enfatizando que uma perícia nos serviços executados poderia comprovar a correção dos quantitativos medidos e pagos e, de modo oposto, só uma perícia poderia produzir prova irrefutável contra a defendente.



Quanto ao superfaturamento de preços, alega não ter participado do processo licitatório. Tão-somente supervisionou a obra, certa que os preços dos serviços já haviam sido previamente estabelecidos de acordo com a legislação vigente. Não participou da análise e do julgamento das propostas apresentadas. No mais, repete argumentos apresentados tanto pelos responsáveis da Infraero quanto pela OAS.

5.1.4  ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA



Não obstante não ter sido objeto de citação, a economicidade, ou a correção e a adequabilidade técnica da solução mista em concreto pré-moldado e moldado in loco que acabou por ser adotada, necessário se fazer algumas considerações a respeito daquele primeiro aspecto, a economicidade. 



Em momento algum as defesas conseguiram, ou mesmo tentaram, demonstrar que a solução mista foi mais econômica que a concepção inicial, que previa toda a estrutura em concreto convencional (moldado in loco). Uma vez que o projeto inicial foi substancialmente alterado, seja por mudanças de destinação, de dimensionamento ou por acréscimos, não há como compará-lo com a estrutura efetivamente construída. Portanto, não há como se fazer um cotejamento de valor entre as duas concepções. As defesas afirmam ser a solução adotada a mais econômica, mas não o demonstram. 



A solução em peças pré-moldadas se mostra mais econômica quando a repetição de elementos estruturais idênticos ou modulares em quantidade significativa, aliada a condições favoráveis de montagem da estrutura, favorece a economia de escala e justifica os custos da produção semi-industrializada (mobilização e desmobilização de equipamentos e instalações, de mão-de-obra especializada - mais cara, fôrmas metálicas, controle de qualidade, etc) , de transporte horizontal e vertical e de montagem das peças. 



A opção pelo concreto pré-moldado exige que o projeto arquitetônico tenha sido concebido prevendo sua utilização, com vistas a modular as dimensões e homogeneizar as formas da construção. O fato de o projeto estrutural original ser em concreto convencional demonstra que o projeto arquitetônico não previa o uso do pré-moldado. Os quantitativos da estrutura depõem contra a hipótese de ser a opção pelo uso do concreto pré-moldado uma escolha econômica para o caso. Senão vejamos, de acordo com o levantamento efetuado pela OAS e com o projeto estrutural apresentado (ver Tabelas 5.1.4.A, 5.1.4.B, 5.1.4.C e 5.1.4.D):


41,87% (= 4.887,29 / 11.671,76) do volume total de concreto da estrutura são convencionais, ou seja, em volume, o concreto moldado in loco representa quase metade de todo o concreto estrutural do TPS;


44,85% dos pilares, em volume, são moldados in loco;


há 49 tipos diferentes de pilar pré-moldado; 


destes, 27 não se repetem (moldado apenas um elemento de cada), 55,10% em quantidade de tipos ou 15,98% em quantidade de elementos; 


39 tipos não se repetem ou têm no máximo três repetições (ou seja, no máximo quatro elementos), 79,59% em quantidade de tipos ou 36,09% em quantidade de elementos; 


apenas 4 tipos se repetem mais de 10 vezes (42,01% da quantidade de elementos);


apenas um tipo se repete mais de 20 vezes (14,79% da quantidade de elementos);


42,42% das vigas, em volume, são moldados in loco;


há 153 tipos diferentes de viga pré-moldada; 


destes, 68 não se repetem, 44,44% em quantidade de tipos ou 13,15% em quantidade de elementos; 


129 tipos não se repetem ou têm no máximo três repetições, 84,31% em quantidade de tipos ou 43,52% em quantidade de elementos. 


apenas 11 tipos se repetem mais de 10 vezes (39,65% da quantidade de elementos);


apenas 4 mais de 20 vezes ( 21,08% da quantidade de elementos); 


13,63% das lajes, em volume, são moldados in loco;


há 67 tipos diferentes de placa de laje pré-moldada; 


destes, 36 não se repetem ou têm no máximo três repetições, 53,73% em quantidade de tipos ou 2,87% em quantidade de elementos; 


apenas 8 tipos se repetem mais de 100 vezes (68,81% da quantidade de elementos);


os pórticos são 100% em concreto moldado in loco;



Os números acima comprovam que o projeto arquitetônico não previa a execução da estrutura em concreto pré-moldado. Seu uso só foi possível desde que parcialmente, tanto que quase metade da estrutura foi executada com concreto convencional, o que é bastante diferente da afirmação contida no parecer da Coppetec (O tipo de estrutura adotado para o Terminal de Passageiros do Aeroporto de Salvador é constituído, basicamente, de elementos pré-moldados de concreto armado, solidarizados por pequenas concretagens complementares in loco). 



Tampouco procede a crítica feita no parecer da UFBA à análise anterior da Secob, de que esta estaria equivocada ao censurar o emprego simultâneo de diferentes técnicas construtivas. Como se constata pelos dados apresentados, a aplicação do concreto moldado in loco foi muito além da solidarização da estrutura pré-moldada a fim de torná-la monolítica. A expressiva altura da complementação, em concreto convencional, das vigas pré-moldadas, para se atingir o nível das lajes, é outra prova de que a arquitetura do prédio não foi pensada para uma estrutura em pré-moldado. Essa complementação equivale, em volume, a um terço de todo o concreto das vigas pré-moldadas. Não se trata, portanto, de condenar uma solução mista, mas de criticar uma solução tecnicamente improvisada.



Por tudo isso, reforçam-se os indícios de que o emprego de concreto pré-moldado na estrutura do TPS visou muito mais os interesses da OAS, uma justificação técnica para o emprego de serviço – concreto pré-moldado –  pelo qual a construtora seria bem melhor remunerada, em detrimento de outro – concreto moldado in loco – cujo preço traria menor margem de lucro. Em outras palavras, uma justificação técnica para encobrir o flagrante jogo de planilha praticado no contrato em análise.



Sobre a garantia dada pela OAS de que a alteração da solução de concreto pré-moldado para convencional não alteraria o valor total da estrutura, desde de que não houvesse outras modificações no projeto, não nos aprofundaremos no mérito, uma vez que a questão não é fundamento da citação. De fato, houve significativas alterações no projeto, além da introdução do pré-moldado. Mas é fato também que a expressiva majoração no valor da estrutura (de R$ 8.747.803,74 para R$ 14.299.591,22, no 8º TA) não se deveu apenas aos aumentos de quantitativos, mas também em razão do preço unitário do concreto pré-moldado, em muito superior ao convencional (135%) e com incidência de sobrepreço, conforme será demonstrado nos itens adiante. 



O que é fundamental deixar destacado é a afirmação da Infraero de ter havido negociação com a OAS para que os itens executados em concreto pré-moldado em quantidades superiores às estabelecidas pelo 3º Termo Aditivo fossem pagos, em relação ao excedente, com preços de concreto convencional. Tal assertiva já houvera sido feita quando da primeira defesa da Empresa. Assim, no cálculo de eventual débito, a negociação informada deverá ser levada em conta.



Embora não conste do processo documento atestando referida negociação, tampouco afirmação da OAS no mesmo sentido, deve-se atentar para o fato de as medições e seus respectivos pagamentos, a partir do 3º Termo Aditivo, terem obedecido rigorosamente a lógica explicada pela Infraero, prova robusta de que a negociação realmente existiu e, principalmente, foi implementada e se consumou. 



Tanto que, apesar de terem sido executados cerca de 6.700 m³ de concreto pré-moldado (de acordo com os dados ora apresentados pela OAS e pela Infraero), só foram medidos, até a 35ª medição, 4.165,86 m³, quantidade inferior à prevista no 3º Termo Aditivo (4.249,00 m³). Por outro lado, foram executados cerca de 5.000 m³ de concreto moldado in loco (também conforme os levantamentos apresentados pelas defesas), mas a 35ª medição registra 7.719,60 m³. A diferença, em ambas as situações, gira em torno de 2.600 m³. Lembre-se que a 35ª medição acumulava o pagamento de 100% dos serviços da estrutura do TPS consoante as quantidades estabelecidas no 8º Termo Aditivo.



Portanto, as medições, elaboradas pela Infraero e acatadas pela OAS, comprovam o acordo entre ambas para que o excedente de concreto pré-moldado, em relação ao fixado no 3º Termo Aditivo, fosse pago a preço de concreto moldado in loco. 



A respeito do levantamento de quantidades efetuado pela Secob que respaldou a citação em análise, ele foi elaborado com base nas plantas encaminhas pela defesa anterior, plantas estas que se encontravam com inconsistências, desorganizadas, incompletas e desatualizadas. Para se ter uma dimensão, das 144 plantas agora apresentadas, 43 delas não o foram na ocasião anterior (vide volume 5 do Anexo 185), inclusive as plantas de armação dos pilares pré-moldados. Aliás, relembre-se, o projeto estrutural modificado não fora apresentado até então, o que motivou a primeira citação. Os croquis fornecidos não estavam incorporados ao projeto e muitos estavam total ou parcialmente ilegíveis. Portanto, era esperado que o mencionado levantamento apresentasse, também, erros e inconsistências, reflexos da qualidade do projeto apresentado.



Passando à questão essencial do item em análise – os quantitativos medidos e pagos da estrutura do TPS, as defesas apresentaram, além do projeto estrutural as-built composto de 144 plantas, três levantamentos com as respectivas memórias de cálculo.



O conjunto de plantas que compõem o projeto estrutural foi apresentado de forma organizada. O projeto, de maneira geral, apresenta-se completo e com bom nível de detalhamento. As omissões e falhas de detalhamento verificadas não comprometem sua completude e qualidade de apresentação. Não foi efetuada análise da sua correção técnica, visto que isso não é objeto de questionamento. 



Embora fosse recomendável a verificação da fidedignidade do projeto estrutural apresentado em relação aos serviços efetivamente executados, para isto seria necessário a execução de perícia na estrutura do TPS, que se justificaria principalmente pela recalcitrância dos responsáveis em apresentar os repetidamente reclamados projetos, o que só agora acontece de forma aceitável, anos após a primeira auditoria. Essa resistência lança inevitáveis suspeitas sobre peças técnicas apresentadas tanto tempo depois, que poderiam ser produzidas com o intuito de justificar quantitativos de fato não realizados. Referida perícia demandaria a contratação de empresa especializada pelo Tribunal ou a requisição de serviços técnicos especializados de órgão ou entidade federal, providências que demandariam atrasos ainda maiores para o deslinde do presente processo, que já perdura por 5 anos. Como já há despacho do ministro relator no sentido de constituir-se um novo processo para apurar fatos ocorridos após as auditorias e inspeções realizadas que serviram de base para a presente TCE, tal perícia poderá ser proposta no âmbito do novo processo. Com essas considerações, para efeito desta análise, partimos do pressuposto que o projeto estrutural apresentado representa fielmente a estrutura executada. 



Quanto à “perícia” efetuada pela Coppetec a mando da Infraero, trata-se, na verdade, de uma verificação de medidas in loco, como o próprio relatório da Coppetec denomina, e não uma perícia, como informa a defesa da Infraero. A perícia técnica em engenharia é regulada pela NBR-13.752 (Norma Brasileira para perícias de engenharia na construção civil), cujas prescrições são de uso obrigatório nos trabalhos dessa natureza. O trabalho da Coppetec não observa a forma, o conteúdo, os critérios e a metodologia impostos pela ABNT. Assim, não pode ser recepcionado como perícia, conforme pretende a Infraero.



A verificação in loco realizada pela Coppetec, segundo seu relatório, constou de inspeção visual de toda a obra e de medição, por amostragem, dos principais tipos de peças da estrutura – pilares, vigas, lajes, pórticos e placas de fechamento da fachada do Finger, tanto em elementos de concreto convencional quanto em elementos de concreto pré-moldado. “Foram medidos cerca de 80 pilares, 30 vigas, 30 placas de laje 4 pórticos, além de placas de fachada e espessuras de laje”. Os resultados das medições são apresentados. Apresenta, também, relatório fotográfico da inspeção. A conclusão a que chega o relatório é de que as dimensões de projeto foram obedecidas na obra, “não existindo discrepâncias dignas de nota”. 



Considerando que desta vez as defesas apresentaram, juntamente com o projeto estrutural, três levantamentos, de diferentes fontes, dos quantitativos dos serviços que compõem a estrutura do TPS (exceto fundações, que não foi objeto de citação), com as correspondentes memórias de cálculo, optou-se, na presente análise, pela verificação da aderência desses levantamentos ao projeto.



Os resultados a que chegam os três levantamentos não são idênticos. A planilha da Tabela 5.1.4.D apresenta o confronto de seus números finais. Seguindo o modelo dos levantamentos da defesa, a planilha separa as quantidades dos principais tipos de elementos estruturais por tipo de moldagem (pré-moldado e moldado in loco). 



Verifica-se que os resultados da UFBA e da OAS são muito semelhantes. Não obstante algumas diferenças significativas em elementos estruturais considerados separadamente, os quantitativos totais apresentam-se bastante semelhantes, com diferença máxima de 0,70%. Nota-se que em alguns casos houve diferentes critérios para a separação dos serviços entre os tipos de elementos e de concreto, principalmente para a armação, que muitas vezes é comum a elementos pré-moldados e moldados in loco, ou a diferentes peças estruturais. Foi o que ocorreu, por exemplo na quantificação da armação dos itens “vigas moldadas in loco” e “solidarização de vigas pré-moldadas”. Tomados separadamente, os respectivos serviços de armação registram discrepâncias significativas entre si, mas quando somados praticamente se igualam.  



Já entre o levantamento da Coppetec e os outros dois, as divergências são bem mais significativas e não podem ser creditadas apenas à adoção de critérios distintos de apuração. Chegam a 5,90%, no caso da totalização do serviço de armação.



Elegeu-se, inicialmente, o trabalho da Coppetec, apresentado pela defesa da Infraero, para ser o objeto de verificação de compatibilidade ao projeto. A escolha se fundamentou em duas razões: por ser a Infraero a contratante da obra e, portanto, a responsável principal pela fiscalização da obra e por sua boa condução, enfim, pela boa e correta utilização dos recursos públicos sob sua gestão; e por ter a Coppetec fornecido memória de cálculo que, em princípio, se apresentava mais detalhada e transparente, mais apta a ser verificada, pois com registro em manuscrito dos passos e cálculos efetuados. A UFBA e a OAS realizaram seus levantamentos por meio de programas informatizados.



Contudo, com o desenvolvimento das verificações, constatou-se que o trabalho da Copptec, apesar de em geral utilizar-se de cálculos e critérios corretos, apresenta erros nem um pouco desprezíveis de totalização e transporte de valores, o que compromete irremediavelmente sua confiabilidade. Exemplos: contagem em duplicidade do concreto dos pilares 9A, 4D, 19F, 20F, 64F, 109F, 111F; contagem em duplicidade da fôrma dos pilares 1D e 117F; consideração dos pilares 36A, 43F, 91F, 122F e 124F como sendo pré-moldados, quando são moldados in loco; erro de totalização do concreto dos pilares da planta 2850; erro de totalização da fôrma dos pilares das plantas 2842, 2843, 2849, 2850, 2885; inclusão de outros elementos estruturais (vigas e lajes) na totalização do concreto dos pilares das plantas 2795, 2796, 2798 e 2801; inversão dos totais de armação e concreto dos pilares da planta 3380 (de 440,39 kg de aço e 1,48 m³ de concreto para 440,39 m³ de concreto e 1,48 kg de aço); omissão, na totalização, do quantitativo de concreto das placas de laje da planta 2852 (249,28 m³). Os erros para mais e para menos afastam qualquer ilação de má-fé. Tanto que, dos três levantamentos, o da Coppetec é o que apresenta menores quantitativos totais.



Diante disso, passou-se a verificar os quantitativos levantados pela OAS. Este está apresentado de forma organizada, lógica, completa e com critérios uniformes e coerentes. Foram executados testes de verificação no cálculo das quantidades individuais dos elementos, tomando por base as dimensões e informações constantes das plantas e dos detalhes do projeto as-built apresentado, na totalização por tipo de elemento e na totalização geral. Para tanto, efetuou-se tanto a quantificação por amostragem quanto a quantificação completa de alguns elementos estruturais. 



Verificou-se:


100 % das placas de lajes – concreto, fôrma e armação (pré-moldadas);


100% dos pórticos – concreto, fôrma e armação (moldados in loco);


100% das placas de fechamento – concreto, fôrma e armação (pré-moldadas);


100% dos pilares pré-moldados – concreto e fôrma;


82,65% da armação dos pilares pré-moldados (100% dos setores B, C, D e Finger, parcial do setor A) ;


100% dos pilares moldados in loco – concreto e fôrma;


59,31% da armação dos pilares moldados in loco (100% dos setores B, C e D, parcial dos setores A e Finger);


31,78% do concreto (100% do setor A) e 13,51% (100% do pav. superior do setor A) da armação do capeamento das lajes (concreto moldado in loco); 


10%, no mínimo, das vigas pré-moldadas e das vigas, lajes e solidarização de vigas moldadas in loco – concreto, fôrma e armação.



Ao cabo, foram revisados 79,36% do total dos serviços de fôrma, 58,25% dos de armadura e 59,09% dos de concreto, o que demonstra a extensão do trabalho procedido. A consolidação das verificações compõem as Tabelas 5.1.4.E a 5.1.4.O. Os elementos estruturais das escadas e do reservatório elevado não foram objeto de checagem. Além de representarem partes menos significativas em termos de quantidades de serviços, o levantamento anterior efetuado pela Secob não registrou dificuldades para sua aferição e os valores encontrados naquela ocasião estão bastante próximos, até superiores, aos apresentados pela OAS.



Conforme já dito, o levantamento da OAS foi executado por meio de programa eletrônico. As planilhas que o compõem foram apresentadas em compact disc e em papel. São formadas, basicamente, por quadros-resumo de armação de cada tipo de elemento estrutural, quadros com as dimensões, localização em planta e quantificação dos elementos estruturais, quadros de totalização e quadro resumo final. Afora alguns pouco significativos erros de entrada, seus resultados encontram-se em consonância com a estrutura representada em projeto. Não foram encontradas discrepâncias relevantes entre os dados de projeto e os valores quantificados.  As massas nominais (peso por metro linear) do aço utilizadas pela OAS estão compatíveis com as usualmente empregadas, conforme se constata da comparação com os valores encontrados no sítio da Gerdau na Internet (Tabela 5.1.4.P).



A Tabela 5.1.4.Q traz o resumo comparativo entre as quantidades levantadas pela OAS e as corrigidas por nossas verificações, onde se constata que as diferenças finais são muito pequenas, inferiores a 1%, para mais (fôrma e armadura) ou para menos (concreto).


Portanto, partindo-se da premissa que o projeto estrutural as-built encaminhado pelas defesas representa o efetivamente realizado, podemos dizer que os quantitativos apresentados pela defesa da OAS, que compõem os volumes 13 a 19 do Anexo 185, espelham  os serviços executados na estrutura do Terminal de Passageiros do Aeroporto Internacional de Salvador, consolidados na tabela inserta às fls. 510 do volume 13 do Anexo 185.



Dessa forma, acatamos as defesas quanto ao ponto em análise, aceitando os quantitativos levantados pela OAS como verdadeiros da execução total da estrutura do TPS, item 03.02.000.00.00 do Contrato, com a ressalva de que, conforme o  acordo relatado pela Infraero, entre esta e a Construtora, os itens em concreto pré-moldado executados em quantidades superiores às estabelecidas pelo 3º Termo Aditivo devem ser considerados, quanto ao excedente, com preços de concreto convencional. 

5.2) DOS CUSTOS UNITÁRIOS


Neste item, procede-se à análise dos custos unitários dos serviços que compõem a estrutura do TPS, utilizados para o cálculo do débito imputado aos responsáveis no Anexo 184 referente ao tema – item 8.1.6 da Decisão nº 879/2001.

5.2.1) ARMAÇÃO – AÇO CA-50


A análise de custos unitários pertinente encontra-se realizada no item 6.2.2.2 da presente instrução, vez que se tratam de serviços idênticos. O quadro abaixo apresenta um resumo dos diversos valores referentes ao serviço. 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

1,89
1,52
1,79
1,77
1,70

5.2.2) CONCRETO MOLDADO IN LOCO fck > 25MPa – PILARES


O preço que se discute neste item encontra-se analisado no item 6.2.2.6 da presente instrução, por se tratar de serviço idêntico. Ainda que tenham sido adotados custos unitários contratuais diferentes no TPS – R$ 161,22/m³ para pilares e R$ 194,16/m³ para os demais elementos estruturais do TPS e para o EDG – não há dúvida de que se trata de um único tipo de serviço, vez que, tanto os gestores da Infraero quanto a OAS trazem uma única composição para ambos. Assim, não se entende porque, à época da execução do contrato, foram considerados preços distintos. O quadro, a seguir, apresenta uma síntese dos diversos custos unitários relativos ao serviço. Resta demonstrado um sobrepreço de 44,4% ou 74,0%, conforme o caso.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

161,22/194,16
89,99
200,19
179,73
111,61

5.2.3) FÔRMA PARA LAJES PRÉ-MOLDADAS


No Anexo 184 foi firmado entendimento que o custo unitário adequado para o serviço deveria ser de R$ 10,45/m², existente no contrato para o serviço “fôrmas dos pergolados e placas de fechamento do finger” ambos elementos pré-moldados.



Os gestores da Infraero iniciam suas alegações por rebater o valor defendido no Anexo 184. Realçam as diferenças entre pergolados/placas de fechamento e lajes, informando que existiram 2480 peças de 65 tipos distintos de lajes pré-moldadas, sendo todas do tipo “pi”, com peso médio quase 4 vezes o peso das placas de fechamento do finger. Prosseguem aduzindo que no dimensionamento das fôrmas leva-se em conta a geometria da peça e os esforços exercidos pelo concreto sobre a fôrma os quais, por seu turno, são função das dimensões da seção transversal e da maneira de enchimento das fôrmas. Acrescentam que o número de reaproveitamentos depende da padronização das peças e do prazo disponível para sua execução. Declaram que a execução e montagem das lajes encontrava-se no caminho crítico da obra, diferentemente das placas de fechamento. Em seguida, apresentam a composição que julgam adequada para o serviços – ver Tabela 5.2.3.A.



Dando seqüência, registram aspectos considerados em sua composição:


reaproveitamento de oito vezes para chapa de compensado plastificada, na espessura 18mm, sete lâminas e dimensões padronizadas;


reaproveitamento de cinco vezes para madeira serrada de coníferas de primeira classe;


preços unitários de insumos extraídos da revista Construção Norte/Nordeste de abril/1998;


coeficientes de produtividade de mão-de-obra que levaram em conta a atipicidade da obra e as condições especiais de execução;


categoria feitor;


taxa de encargos sociais contratual.



Concluem no sentido de que, apesar de terem chegado a custo unitário inferior ao contratual – R$ 34,51/m² – não é razoável apontar sobrepreço pois, dentre os custos que compuseram para os diversos serviços, alguns deram acima de seus correspondentes contratuais.



A OAS inicia suas alegações abordando quais aspectos devem ser considerados para se levantar os reais custos envolvidos na execução de fôrmas para pré-moldados. Destaca que, diante das incertezas associadas aos diversos aspectos, as publicações existentes sobre composições de custos criam “famílias” de serviços com características semelhantes, as quais não conseguem abranger a totalidade dos casos práticos existentes. Daí conclui que “a depender dos aspectos que caracterizam uma determinada peça de concreto, os custos das fôrmas podem não apresentar qualquer relação de similaridade”. Analisa o preço adotado no Anexo 184, declarando não ser o mesmo adequado aos serviço, em função de suas argumentações. Em seguida destaca as características específicas das lajes, que influenciaram na confecção das fôrmas:


acabamento tipo concreto aparente;


peças com volume e peso médios de 1,6m³ e 4,0 toneladas, respectivamente;


total de 2.480 peças de 65 tipos distintos;


enquadramento das peças no caminho crítico da obra.



Prossegue informando que só houve similaridade entre lajes e placas de fechamento do finger quanto à metodologia construtiva – concreto pré-moldado – e acabamento pretendido – aparente. Afirma que a confecção das lajes exigiu número elevado de fôrmas com menor reaproveitamento – 8 vezes em média – utilização de compensados com 18mm de espessura, reforçados por madeira de segunda categoria aparelhada e necessidade de pórtico móvel nas operações de desforma. Esclarece que, dado o reaproveitamento médio de 8 vezes, descartou o emprego de fôrmas metálicas. Em seguida apresenta a composição que julga correta, transcrita na Tabela 5.2.3.B, tendo considerado:


salários corretos com previsão para horas extras;


taxa de encargos sociais contratual;


custo dos insumos retirado do Sinapi;


coeficientes de utilização dos insumos compatíveis com a metodologia exposta; 


inclusão do insumo encarregado;


consideração dos insumos compressor de ar e pórtico móvel, necessários à realização do serviço. 



Por fim, destaca que o custo unitário contratual é somente 5,1% superior ao composto, sem que este tenha considerado despesas financeiras, incidência real de horas extras e adicional noturno e perdas motivadas pela periodicidade de reajustamentos.



Acatamos parcialmente as alegações trazidas pelos defendentes, gestores da Infraero e OAS, procedendo aos devidos ajustes na composição do Anexo 184, levando-se em consideração a espessura a espessura da chapa de compensado em 18mm e a inclusão dos insumos “feitor/encarregado” (assunto já abordado no Capítulo 3), “desmoldante”, “acessórios” (tirantes, porcas, borboletas, espaçadores, etc.) e “pórtico móvel”.  



Com relação à taxa de encargos sociais, à adequação dos coeficientes de produtividade e consumo às características do serviço, aos salários-hora, às horas extras e adicionais noturnos, às despesas financeiras e às perdas motivadas pela periodicidade de reajustamentos, já nos manifestamos contrariamente no Capítulo 3 da presente instrução, tendo sido realizado, contudo, ajuste parcial da primeira. Quanto ao emprego de compressor para efetuar a limpeza das peças, julgamos desnecessária sua utilização, dadas a qualidade do concreto envolvido, a utilização de desmoldante e a possibilidade de se efetuar eventuais limpezas das fôrmas sem emprego de ar comprimido. Veja-se que, na composição elaborada pela Pini, considerada válida pelos gestores da Infraero – Tabela 5.2.3.A – não se julgou necessário o emprego de nenhum equipamento.



Assim, a partir das composições apresentadas pelos defendentes, apresentamos a composição da Tabela 5.2.3.C, tendo-se efetuado, com auxílio do Sinapi, as devidas adequações e inclusõs, de acordo com o já disposto. Tal composição conduz a um sobrepreço de 78,4%. 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

34,51
10,45
27,46
32,85
19,34



Lembramos que, mesmo com todas as possibilidades de defesa abertas aos alegantes, não conseguiram comprovar a adequabilidade do custo unitário do serviço – diferenças de 25,7% a mais, segundo composição Pini/Infraero, e 5,1% a mais, segundo composição da OAS.

5.2.4) CONCRETO PRÉ-MOLDADO fck > 25MPa


Este serviço foi também utilizado no EDG, estando seu custo analisado no item 6.2.2.5 da presente instrução. Lá, demonstra-se que o sobrepreço do item é de 29,3%. 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

457,11
281,71
487,69
436,00
353,50

5.2.5) FÔRMA PARA PILARES PRÉ-MOLDADOS


Esse serviço – fôrma para pilares e pórticos pré-moldados – é aplicado tanto no TPS quanto no EDG. Entretanto, tem custo unitário contratual diferente: R$ 14,80/m² para os pilares do TPS e R$23,19/m² para pilares/pórticos do EDG. Entretanto, não há razão para a diferença, com o que concordam tanto os técnicos do Tribunal, quanto a própria OAS. O assunto está tratado no item 6.2.2.11 da presente instrução. Para o TPS, pode-se considerar que os alegantes conseguiram comprovar a adequação do preço contratual, já que a diferença encontrada foi inferior a 1%  - valor de mercado calculado em R$ 14,68/m² para a data de referência.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

14,80
9,08
20,69
21,70
14,80

5.3) DO DÉBITO APURADO


A Tabela 5.3.A, apresentada a seguir, demonstra o débito encontrado para a estrutura do TPS, a partir dos quantitativos levantados pela OAS nesta sua segunda defesa e dos preços considerados adequados nesta nossa análise, conforme apresentado acima, e confrontando o resultado encontrado com o valor medido e pago até a 35ª medição, que é coincidente com o previsto no 8º Termo Aditivo. 



Os serviços referentes a fôrmas de elementos moldados in loco (pilares, vigas, lajes, caixas d’água e escadas) e de vigas e lajes pré-moldadas não sofreram questionamento em relação a seus preços contratuais.  Os itens 03.02.333.00.00 (concreto pré-moldado fck > 25 Mpa), 03.02.434.00.00 (concreto moldado in loco fck > 25 Mpa), armadura de pilares pré-moldados e concreto de pilares pré-moldados, estes dois últimos sem código contratual, embora não especificamente mencionados no ofício de citação, referem-se, respectivamente, a serviços idênticos àqueles que foram objeto de citação, de mesmos preços contratuais. Portanto, foram objeto da defesa dos responsabilizados, tanto que as alegações apresentadas não fazem distinção entre eles. Assim, a análise empreendida para os demais itens é válida e aplicável para estes quatro itens citados. 



Conforme o  acordo relatado pela Infraero, entre esta e a OAS, os itens em concreto pré-moldado executados em quantidades superiores às estabelecidas pelo 3º Termo Aditivo devem ser considerados, quanto ao excedente, com preços de concreto convencional.  Assim, para o cálculo do débito, o que excedeu os 4.249,00 m³ de concreto pré-moldado previstos no 3º TA foi considerado com preço de concreto moldado in loco. Portanto,  2.535,47 m³ de concreto pré-moldado devem ser considerados com preço unitário de concreto convencional.



O débito histórico apurado, a preços de março de 1998, é de R$ 3.429.930,44 (c/ BDI).



Quanto à responsabilização da Tecnosolo pelos sobrepreços praticados na estrutura do TPS, não há como afastá-la, pois ficou configurada a má gestão do empreendimento, tanto pela Infraero quanto pela empresa contratada para fiscalizá-lo. Era de se esperar que tal empresa, no papel de supervisora do empreendimento, ficasse atenta a qualquer revisão contratual que prejudicasse ou suprimisse a vantagem econômica oferecida pela empreiteira (a manutenção dos custos da estrutura de concreto, como já abordado anteriormente neste e em outros relatórios). Ora, os sobrepreços existentes nos quantitativos introduzidos por meio de vários aditivos desequilibraram o contrato, e em ocasiões em que a Tecnosolo já prestava serviços técnicos especializados na fiscalização e, portanto, tinha plenas condições de alertar a Infraero para a sua desconformidade com os preços de mercado. Por essa omissão, deve ser responsabilizada solidariamente com os gestores e a empreiteira nos valores em que houve perda para o Erário.”
O Ministério Público/TCU, em seguida, após avaliar argumentos adicionais trazidos pelos responsável relatou o seguinte:

“No memorial, os ex-dirigentes da Infraero defendem a perícia realizada pela Coppetec, ressaltando a vinculação dessa entidade à Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ.

Rebatem o suposto sobrepreço nos itens da estrutura de concreto TPS (formas, armadura e concretos moldado “in loco” e pré-moldado com fck 25 Mpa). Quanto ao concreto fck 25, questionam a metodologia usada pela Secob para definir o preço de referência do concreto (superestrutura e fundações), eis que não adota o preço de referência do Sinapi e nem o dos defendentes (baseado em estudo especial da Pini).   

Questionam a impugnação feita pela Secob, consistente na recusa dos preços verificados sob a alegação de que esses preços de referência são preços comerciais de concreteiras de pequenas quantidades do produto, diferentemente dos preços do concreto da obra em questão que foi produzido em usina montada no canteiro de obras, tendo inclusive calculado o preço desse insumo no Anexo 184. O sobrepreço decorreria justamente da diferença entre o preço unitário contratual e esse preço de referência calculado pela Secob (obtido por composição que considerou insumo por insumo). 

Os responsáveis não concordam com esse critério e apontam contradição da Secob, consistente no fato de que no preço de referência estabelecido para outro serviço (Concreto Betuminoso Usinado à Quente - CBUQ), constante da amostra do item 8.1.8 da Decisão 879/01 – Plenário, a unidade técnica “considerou o dito preço comercial ainda que o insumo desse serviço, da mesma forma que o concreto fck 25 Mpa, tivesse sido produzido em usina montada no canteiro de obras”. Ressaltou que os quantitativos eram da mesma ordem de grandeza de todos os concretos utilizados na obra e eram quantitativos muito maiores que (cerca de duas vezes e meia) os quantitativos em análise da estrutura de concreto do TPS.

Ou seja, para a produção do CBUQ, a Secob não estabeleceu na definição do preço de referência uma composição que considerasse insumo por insumo para a produção desse serviço. 

A unidade técnica apenas considerou o preço dito comercial de R$ 38,96/t, retirado das tabelas do Sicro. 

Os defendentes para comprovarem que esse preço é o chamado preço de referência o compararam com o preço que utilizaram no Anexo 186, retirado do Banco de Dados da PINI, da ordem de R$ 39,09/t, “que é, também, um preço de referência”. 

Renovam alegações presentes no Anexo 186, no sentido de que “se a SECOB adotasse o preço de referência do SINAPI para o insumo concreto fck 25 Mpa, apesar das nossas considerações julgadas inadequadas a esse sistema, a acusação de sobrepreço na estrutura de concreto do TPS, promovida pela SECEX/BA, não poderia ser sustentada na sua quase totalidade”.

Discordam também do preço de referência estabelecido pela SECOB para o item “armadura” (R$ 1,70/Kg), porque:

- há discordância em relação aos critérios usados na sua composição de preços (utilização de coeficientes de produtividade desconsiderando a tipicidade e a complexidade da obra e a utilização de taxa de  encargos sociais diferente da pactuada contratualmente);

- às fls. 160 do Anexo 184 existe uma planilha do contrato das obras do TCU (Estrutura dos edifícios anexos ao TCU) firmado com a Construtora Guimarães Castro Ltda., em que o preço contratual da armadura é superior ao preço de referência da Secob.

A Secob teria objetivado - com essa planilha do Anexo 184 - apresentar os preços contratuais da estrutura metálica dessa obra do TCU e considerá-los referenciais para  as estruturas metálicas das obras do aeroporto de Salvador.

Nessa planilha, “além dos preços contratuais de estruturas metálicas, aparecem os preços de armaduras e dos concretos fck 25 Mpa, tanto para superestrutura como para fundação”.

Os defendentes apresentam tabela para demonstrar que os preços de referência estabelecidos pela Secob estão subavaliados. Da referida tabela constam os preços julgados adequados pela Secob no Anexo 187, definidores do sobrepreço, comparados com os preços contratuais da obra do TCU, a saber:

Discriminação
(1)Anexo 187/Mar/98 R$
Obra TCU jul/96 - R$
(2)Anexo 187/Mar/98* - R$
Variação (1) e (2)

%

Concreto fck 25 MPA( superestrutura)
111,61
135,59
149,88
34

Concreto fck 25 MPA (fundações)
99,36
135,59
149,88
51

Armadura
1,70
1,74
1,92
13

Alegam ainda:

- “não vale a argumentação de que o concreto das obras do TCU não foi produzido em usina no canteiro de obras”, pois esse critério não foi adotado em relação ao CBUQ;

- que a obra do TCU não pode ser invocada porque esta mesma obra foi trazida aos autos pela Secob (Anexo 184) para definir preço de referência de estruturas metálicas;

- “o débito agora calculado representa apenas os valores unitários discrepantes entre os preços contratuais e os preços de referência calculados pelo Secob baseados principalmente nas diversas metodologias usadas”;

- não se conformam com o critério usado para apontar o sobrepreço;

- o sobrepreço apontado representa somente 7,7% do valor do contrato.


Em outro memorial, datado de 14/02/2006, argumentam também sobre o suposto sobrepreço nas estruturas de concreto do TPS:


“Para a definição do preço de referência do serviço de lançamento de concreto nas estruturas a Secob rejeitou o preço de referência do SINAPI para o insumo concreto fck>25Mpa. 


Introduzindo o valor desse insumo na tabela 6.2.2.6.A (f. 173 do Anexo 187), temos:


A) insumo: lançamento e adensamento de concreto em estrutura:

Item
Insumo
Unid.
Coef.
Preço (R$)





Unit.
Total


Vibrador de Imersão
h
0,1
0,39
0,04


Subtotal de Equipamentos



0,04


Ajudante
h
1,62
0,83
1,34


Pedreiro
h 
1,62
1,50
2,43


Feitor
h 
0,32
3,74
1,20


Subtotal mão-de-obra



4,97


Encargos sociais
%
126
4,97
6,26


Total lançamento e adensamento



11,27


B) insumo: concreto bombeado fck> 25 Mpa do SINAPI 141,03


Considerando 2% de perdas do concreto no lançamento, teríamos, para o preço de referência do concreto fck> 25 Mpa para superestrutura, o valor de R$ 155,12/m3.

Levando esse valor do concreto fck>25 Mpa (R$155,12/m3) para a tabela de débito (f..203 do Anexo 190 – (vol. 264)), o suposto débito ficaria reduzido de R$ 3.502.826,12 para R$ 2.993.831,99, redução de R$ 508.994,01. Se substituirmos na referida tabela o preço da armadura considerado adequado pela SECOB (R$ 1,70/kg) pelo preço contratual da armadura do prédio anexo do TCU (R$ 1,92/kg), o suposto débito sofreria uma nova redução para  R$ 2.388.573,44, redução de R$ 605.258,54”.

Com suporte nesses elementos, o MP/TCU, assim se pronunciou:

“MP/TCU

Este item apresenta grande controvérsia quanto aos preços de referência utilizados. O problema está nos preços pagos pelas estruturas de concreto do Terminal de Passageiros (TPS), considerados superfaturados. 

Nesse caso, o Sinapi não foi aceito como referência de preços. Considerou-se que o fato do concreto ter sido produzido no próprio canteiro de obras afasta a utilização dos preços comerciais do concreto produzido fora da obra em pequenas quantidades por concreteiras. Assim, a Secob adotou método de composição de preço considerando insumo por insumo.

Com efeito, parece contraditório o fato de a Secob não ter usado a mesma metodologia em relação aos preços do Concreto Betuminoso Usinado à Quente – CBUQ, já que esse também foi produzido no canteiro de obras do AILEM, mas não teve o preço calculado insumo a insumo. Vale lembrar que esses dois tipos de concreto apresentavam a mesma resistência de compressão (fck 25 Mpa).  

As comparações efetuadas com os preços do PINI e da obra dos anexos do TCU aumentam a polêmica em torno das metodologias utilizadas nos cálculos. Observa-se que, a depender da metodologia usada, os preços totais sofrem variações. Conforme exposto acima, a defesa consegue demonstrar a redução do débito em vários casos.

Não se depreende dos autos as explicações sobre os motivos para a adoção em cada caso de uma ou outra metodologia. Essa informação seria essencial para o deslinde das controvérsias aqui verificadas.

Em memorial datado de 14/02/2006, os defendentes tentam demonstrar que o custo unitário contratual do insumo concreto fkc 25 Mpa estava dentro de um faixa aceitável de preço. Para isso, formulou exemplo, adaptando o cálculo efetuado pela Secob com a introdução de preço de referência do Sinapi.  

Vale lembrar que a Secob não usou o preço de referência do Sinapi para esse insumo. A unidade técnica calculou o débito por meio de uma composição que resultou em um custo unitário de R$ 111,61/m3 (fl. 174, Anexo 187). O valor contratual desse insumo foi da ordem de R$ 161,22/m3. O valor apontado pela Infraero com base no PINI era de R$ 200,19/m3 e o da OAS R$ 179,73 (v. fl. 46 do Anexo 187).

Observa-se que no exemplo trazido pela defesa o valor do insumo foi estimado em R$ 155,12/m3. Esse valor foi encontrado somando-se o custo unitário desse insumo retirado do Sinapi, da ordem de R$141,03 (acrescido de 2% em função de perdas do concreto no lançamento), com o valor da composição calculada pela Secob, ou seja: R$ 143,85 + R$ 11,27 = R$ 155,12. O que foi feito foi substituir o custo unitário contratual de R$ 161,22/m3 por esse valor encontrado pela defesa de R$ 155,12, multiplicando-o pelos quantitativos do insumo de maneira a encontrar o valor global do insumo. Ao final, subtraiu-se o montante encontrado do valor apontado como débito (fl. 2033/4, deste).

Diante desses dados fornecidos pela defesa, mostra-se questionável o cálculo do débito imputado aos responsáveis quanto a este item, dificultando a sua cobrança.” 

Citação determinada pelo item 8.1.7 da Decisão nº 879/2001 – Plenário

Preço Excessivo do Edifício-Garagem
Os agentes arrolados no subitem 8.1.7 da Decisão nº 879/2001 – Plenário foram citados para apresentarem alegações de defesa sobre o preço excessivo do Edifício-Garagem, no Contrato nº 065-EG/98-0015, até o oitavo aditamento, atingiu R$ 11.139.449,45, quando, segundo documento da Infraero, o valor estimado da obra era de R$ 6.000.000,00. Os ofícios de citação apontaram o sobrepreço de vários serviços, que teriam resultado em elevado valor global dessa edificação.

Em seguida, reproduzo trecho do Relatório da Secob. Nessa peça, são apresentadas as premissas que respaldaram o cálculo do débito associado à construção do Edifício-Garagem, são elencadas os argumentos genéricos e específicos relevantes dos agentes citados e apresentadas as conclusões dessa Unidade Técnica.

“6.1) ABORDAGENS DE ORDEM GERAL


Analisaremos, nos próximos itens, as alegações de ordem geral, específicas para o EDG, de autoria dos gestores da Infraero. 

6.1.1) DESCARACTERIZAÇÃO DO OBJETO CONTRATADO


Trata-se de irregularidade apontada pelo Relatório de Inspeção de setembro/2001 em face dos serviços relativos à ampliação e reforma do estacionamento do aeroporto de Salvador terem sido transformados em construção de um edifício-garagem. Para ilustrar a tese, a Secob traz como exemplo os itens “fundações” e “estrutura” da planilha original – item “Sistema Viário da Área do Terminal/Ampliação e Reforma do Estacionamento” – e seus equivalentes após o 8º termo aditivo – EDG. No primeiro caso, a soma dos preços propostos para os serviços dos dois itens importava em R$ 117.690,08, BDI incluso; já para o EDG, a importância passa para R$ 9.144.966,58, com BDI, ou seja, um aumento de 7.670,4% - fls. 41 a 43 do Anexo 184. Importante salientar que o segundo montante, relativo aos itens “fundações” e “estrutura”, representa 82% do valor total do EDG, sendo, portanto, bastante representativo do assunto em análise.



Os gestores da Infraero alegam que as alterações promovidas “decorreram de modificações técnicas para aprimorar a funcionalidade do empreendimento, objetivando melhor atender o interesse público”. Acrescentam que “durante a realização das obras e serviços, evidenciaram-se melhores alternativas no detalhamento do projeto ou, em alguns casos, o subdimensionamento de algumas partes. Por essa razão, as áreas de estacionamento externo [e outras] foram mais bem definidas e executadas, com o aprimoramento dos projetos iniciais”. Argumentam que “não se deve considerar tais alterações como ‘atos antieconômicos’ pois visaram atender novas necessidades que, se não fossem atendidas, certamente viriam a determinar reformas futuras”. Prosseguem invocando o “princípio da mutabilidade que explicita que a Administração não renuncia a seus poderes nem limita sua liberdade no ato de gerir o interesse da sociedade. Decorre, daí, o poder de introduzir alterações no contrato que garantam a melhor execução ou o melhor ajuste à sua finalidade”.

Enfatizam que a Infraero fez uso “do seu ‘poder-dever’ de alterar o contrato visando o interesse público” permanecendo inalterado o objeto. Apresentam, ainda, um quadro com a evolução do movimento de passageiros no Aeroporto de Salvador entre 1991 e 2000, onde destaca-se o crescimento relativo ao ano de 1998 – em relação ao movimento do ano anterior – que atingiu 23,81%, contra a média de 6,50% a.a.



Por fim, apresentam outro quadro, a seguir transcrito, em que é identificada a cronologia dos fatos que, segundo os defendentes, serviram de justificativa para construção do EDG.

Fatos que justificam a alteração do projeto básico, segundo gestores da Infraero

DATA
HISTÓRICO

04/09/1997
Publicação da Concorrência 019/DADL/SBSV/97

09/03/1998
Recebimento das propostas da Concorrência 019/DADL/SBSV/97

13/05/1998
Assinatura contrato 065-EG/98/0015

01/07/1998
Início das obras de infra-estrutura (terraplenagem, pavimentação e redes de drenagem de águas pluviais, eletricidade, etc.)

01/1999
Conclusão do controle estatístico de 1998, mostrando o excepcional crescimento de 23,81%em relação ao ano anterior e de 32,04% em relação ao triênio anterior

02/1999
Decisão de construção imediata do EDG, para garantir adequado conforto aos usuários

10/05/1999
Início das obras de ampliação do Terminal de Passageiros

21/10/1999
Início das obras do Edifício-Garagem



As alegações trazidas insistem na linha de que, se originalmente estava previsto reforma e ampliação de estacionamento, então não há descaracterização do objeto pelo fato do EDG destinar-se à mesma finalidade. Discordamos da tese pela simples razão de, regra geral, existir mais de uma maneira de se atingir determinado objetivo. Exemplificamos: se queremos ir de Brasília/DF a Salvador/BA há, pelo menos, duas formas de viajar – por terra e por ar – cada uma com suas características – tempo de percurso, conforto, riscos, custos, entre outras. E, dentro de cada uma, há uma série de ‘sub-formas’ – pode-se ir via terrestre em ônibus de linha regular ou em veículo particular, por exemplo, e, via aérea, utilizando a companhia A ou a B ou, mesmo, um jato executivo fretado. Se houvesse a necessidade de realização de licitação para aquisição de passagem para ir de Brasília a Salvador, é claro que “passagem aérea” constituir-se-ia em um tipo de objeto e “passagem de ônibus”, em outro. 



O invocado “princípio da mutabilidade” não permite ao gestor a descaracterização do objeto da licitação. E a descaracterização resta comprovada pela razão de que reforma e ampliação de um pátio não guarda nenhuma semelhança com a construção de um edifício-garagem. São obras totalmente distintas. Suponhamos que tivesse sido licitado à parte a ampliação do estacionamento e se decidisse transformá-la em um edifício-garagem. Seria impossível aproveitar a mesma licitação, pois tratam-se de objetos distintos, com valores díspares. É insustentável argumento em sentido contrário, particularmente no caso em tela. Os números trazidos pela Secob – fls. 41 e 42 do Anexo 184 – e sintetizados no primeiro parágrafo do presente subitem, não deixam dúvida. 



Quanto às alegações de que em 1998 houve um crescimento acentuado do movimento de passageiros, lembramos que o aeroporto de Salvador estava sendo reformado e ampliado para um movimento anual de 5.000.000 de passageiros e, segundo dados trazidos pelos defendentes – Tabela 21, fls. 059, Anexo 186 – mesmo com o crescimento daquele ano, o movimento atingiu a marca de pouco mais de 2.850.000 passageiros, ou seja, 57% da capacidade projetada para o aeroporto. Assim, a justificativa não procede. Caso tenha havido um erro grosseiro na projeção de crescimento do volume de passageiros e a intenção inicial fosse postergar investimentos – construir um edifício-garagem mais à frente – ainda assim, não se justifica a decisão tomada. Conforme já destacado no Relatório de Auditoria e no Anexo 184, o correto teria sido realizar nova licitação para construção do EDG. Principalmente considerando os preços praticados pela OAS – como se verá adiante. Independente da razão que deu causa à alegada necessidade de um edifício-garagem, já ao final da década de 1990, aquela se deveu a erro de responsabilidade da Infraero, empresa cuja finalidade única é administrar aeroportos, todos dotados de estacionamentos de veículos.

6.1.2) COMPARAÇÃO COM PREÇOS DE OBRAS SIMILARES


Consiste em argumento utilizado pelos defendentes para demonstrar que os preços médios – por área construída e por vaga – das obras do EDG encontram-se dentro de uma faixa de valores praticados pela administração pública em obras consideradas similares, a saber, os edifícios-garagem dos aeroportos de Recife e de Porto Alegre e do Hospital Central da Aeronáutica.



No Anexo 184, a Secob destaca que a comparação só seria possível com o estabelecimento de índices que permitissem identificar as peculiaridades de cada obra e, ainda assim, “após o devido expurgo de eventuais irregularidades que pudessem ter sido cometidas em suas implantações”.



Os defendentes apresentaram uma série de dados e informações sobre as três obras similares, inclusive seus projetos. Apresentam uma tabela em que estão “acrescentando e corrigindo informações” apresentadas em suas alegações de defesa de setembro de 2002 sobre as obras-paradigma.



Concluem afirmando que estão “tentando mostrar que o preço do EDG do aeroporto de Salvador é compatível com o preço de outros EDG’s semelhantes, então é natural que existam preços maiores e menores”.



Concordamos que, em tese, é válida a utilização de preços praticados em obras similares para avaliação dos preços de determinada obra em análise. Entretanto, alguns cuidados devem ser tomados. Primeiro, é necessário avaliar se as obras são efetivamente similares. E a similaridade deve ser avaliada sob diversos aspectos, tais como técnicos, funcionais e operacionais, local de implantação, prazo de construção, natureza do contratante, entre outros. Segundo, como bem destacou a Secob, é preciso verificar se os preços da obra similar não estão eivados de algum “vício”. Terceiro, deve-se buscar, se for possível, a comparação entre preços de alguns serviços equivalentes e não apenas de preços-índices. Então o que é apresentado na tabela resumo, em termos de preço não nos permite tirar grandes conclusões. Pode-se comparar o valor da área construída entre algumas obras, mas, estando todas dentro de determinada faixa, como no caso apresentado, não se pode inferir que seus preços unitários parciais estejam adequados. 



No caso específico do EDG do aeroporto de Salvador, como se verá adiante, ainda que seu preço por área construída possa estar dentro de limites aceitáveis, ocorrem preços de serviços específicos muito acima do que poderia ser considerado como média de mercado. Se, quando há licitação, é possível a ocorrência de sobrepreços significativos em alguns serviços, quando não há, como no caso em tela, este fato agrava-se. Lembramos que a maioria dos preços unitários dos serviços de maior materialidade dentro do orçamento do EDG originaram-se de negociação direta entre Infraero e OAS. Some-se à descaracterização do objeto, temos, uma irregularidade que pode trazer sérios danos ao erário – o que efetivamente acabou ocorrendo.

6.2) VALOR DO DÉBITO IMPUTADO
6.2.1) CONSIDERAÇÕES INICIAIS


O valor do débito imputado relativo ao EDG, em linhas gerais, tem origem em duas fontes: sobrepreços apurados em composições de preços unitários relativos a 13 itens que representam cerca de 80% do valor total do EDG, tendo sido estendido, para os outros 20%, o percentual médio apurado para os sobrepreços; e, diferença de quantitativos de armação complementar da laje do EDG. Assim, os responsáveis foram citados pelo total de R$ 3.095.042,56, composto da seguinte forma:


13 serviços, que representam 79,74% do orçamento do EDG, tiveram seus preços unitários estimados através de composições detalhadas no Anexo 184; a partir desses preços unitários, aplicando-se os quantitativos do 8º termo aditivo, chegou-se ao valor considerado “de mercado” para os 13 serviços; a diferença entre a soma dos preços de mercado e a dos preços pagos pelos 13 serviços forneceu o débito parcial no valor de R$ 2.425.805,84, BDI incluso;


o percentual médio de sobrepreço, determinado no item anterior, 27,31%, foi estendido para o total do contrato, considerando-o como incidente na mesma proporção para os 20,26% restantes; fazendo as contas, encontrou-se um valor de R$ 616.153,62, já considerando o BDI contratual;


por fim, o excesso de armação complementar, estimado em 8.697,18m² de malha quadrada de aço de 10x10cm, corresponde a um valor de R$ 109.444,13, BDI incluso, considerando o preço unitário contratual.



O somatório das três parcelas acima é igual a R$ 3.151.403,60, valor que, considerando as importância efetivamente pagas e as parcelas relativas aos reajustamentos, alcança R$ 3.095.042,56, valor da citação.



As alegações de defesa enfocam que 47,5% dos preços que compõem o orçamento do EDG referem-se a serviços originais, sendo os 52,5% restantes relativos a serviços novos. Destes, afirmam que quase 44,9% representam preços compostos com base em insumos originais. Assim, tentam demonstrar que a faixa para negociação de preços novos foi pequena.



O fato de uma parcela dos novos serviços ter seus preços compostos com base em insumos originais não significa muito, vez que distorções podem ocorrer seja na fixação de coeficientes de consumo e produção excessivos, seja considerando preços de insumos originais que, eventualmente já contenham sobrepreço. Ainda, o tipo de serviço novo – uma estrutura em concreto ou em aço – ou a forma de sua execução – concreto pré-moldado ou moldado “in loco” – influem decisivamente no custo final da obra. 



Com relação à primeira parcela de composição do débito, apresentaremos as alegações de defesa específicas para cada um dos preços dos 13 serviços que representam 80% do orçamento do EDG, acompanhadas de nossas análises, nos itens a seguir. Em seqüência, está enfocado o aspecto do excesso de armação das lajes.



Quanto à parcela de débito obtida por extensão do percentual apurado para os treze serviços de maior materialidade dentro do orçamento, os defendentes argumentam não haver respaldo legal para adoção de tal metodologia. Entendemos que, ao se investigar cerca de 80% de um orçamento e ter-se encontrado indícios de sobrepreço em todos os serviços, é válido se pensar em estender a taxa média de sobrepreço encontrada para os itens representantes dos 20% restantes do orçamento. Entretanto, essa metodologia ainda não foi acolhida pela Jurisprudência do Tribunal. Dessa forma, somos de opinião de que essa parcela não deve ser considerada na apuração do débito relativo ao EDG.

6.2.2) COMPOSIÇÕES DOS 13 ITENS


A seguir são avaliadas as composições de preços unitários dos treze itens de maior materialidade – cerca de 80% – dentro do orçamento do EDG. Serão apresentadas as composições elaboradas no Anexo 184, aquelas trazidas pelos defendentes e, por fim, as que julgamos representarem melhor os preços de mercado para determinação do sobrepreço praticado no âmbito das obras do EDG do aeroporto de Salvador. Essas últimas tomaram como base as composições elaboradas pela Secob e apresentadas no Anexo 184, porém, com as adequações que julgamos pertinentes em função das alegações formuladas pelos defendentes.



Importante notar que os gestores da Infraero e a OAS apresentaram composições distintas: os primeiros, baseados em trabalho elaborado pela empresa Pini-Serviços de Engenharia, que já havia assessorado os defendentes por ocasião das alegações de defesa relativas à primeira citação; a OAS, ainda que tivesse elaborado suas primeiras alegações de defesa com base no primeiro trabalho da Pini, optou por apresentar composições novas elaboradas com base em conhecimento, experiência e informações de seus próprios técnicos, que, por vezes, lançaram mão, ora das composições do Sinapi, ora do Sicro, ora da própria Pini.

6.2.2.1) Vigas metálicas Principais e Secundárias


A defesa dos responsáveis da Infraero inicia por criticar a composição apresentada no Anexo 184, transcrita na Tabela 6.2.2.1.A, que se baseou nos preços praticados por este Tribunal, nas obras de construção dos edifícios anexos, e que serviu para respaldar o preço unitário utilizado para imputar o débito relativo ao serviço.



O custo unitário (preço sem BDI) utilizado para imputar débito foi R$ 3,02/kg, apurado no Relatório de Inspeção de setembro de 2001 e mantido por ser superior ao apurado no Anexo 184 – R$ 2,80/kg – e, conseqüentemente, mais favorável aos defendentes. A principal crítica a essa composição formulada pelos gestores da Infraero foi a de que ao se pinçar o preço de um serviço de um contrato que possui centenas de outros pode-se ter um preço que não represente, necessariamente, o preço de mercado. Segundo os defendentes, em princípio o que representa preço de mercado é o valor total do contrato e não apenas um de seus preços parciais. Em seguida, apresentam uma composição elaborada pela Pini, Tabela 6.2.2.1.B, que julgam ser justa para definição do preço do serviço.



Acrescentam que o custo direto obtido, de R$ 4,00/kg, se refere àquele que incorreria uma empresa especializada com sede em Salvador para fabricação e montagem das vigas metálicas do EDG. Concluem que a esse valor deve ser acrescido o BDI da empresa especializada, estimado em 20%. Com isso, ter-se-ia o valor do custo direto da OAS no valor de R$ 4,80/kg.



A OAS inicia suas alegações descrevendo, sucintamente, os elementos estruturais, enfatizando que as vigas foram fabricadas com aço do tipo SAC-41 que, segundo alega, tem custo cerca de 7% superior ao ASTM-A-36. Prossegue discriminando todas as etapas de fabricação e montagem das vigas desde a compra da matéria-prima em Ipatinga/MG até sua montagem final no EDG, passando pelo transporte, jateamento e pintura. Destaca que não se tratam de perfis de padrão comercial e que na composição de preços todos os detalhes devem ser levados em consideração. A seguir, apresenta sua composição, conforme reproduzido na Tabela 6.2.2.1.C que chega ao valor de R$ 4,20/kg. Conclui informando que tal custo não considera as horas-extras e adicionais noturnos, referentes à mão-de-obra, nem as despesas financeiras.



O custo unitário contratual para o serviço é de R$ 3,98/kg.



Antes de entrar no mérito das composições apresentadas, vale tecer algumas considerações. A adoção dos preços praticados na execução das estruturas dos edifícios anexos à sede do Tribunal de Contas da União em Brasília como parâmetro para verificar a existência ou não de sobrepreço das vigas metálicas do aeroporto de Salvador foi, seguramente, uma das decisões mais acertadas dentro da análise procedida no Anexo 184. Credita-se o questionamento dos defendentes ao possível desconhecimento em relação àquela obra. Contudo, as similaridades entre ambas são significativas, permitindo, ou, antes, obrigando tal comparação. Senão, vejamos:


ambas foram obras públicas;


ambas foram obras de engenharia civil classificadas como “edificações”;


ambas consistiram em reforma/ampliação de prédio existente;


ambas foram obras com área construída/reformada superior a 40.000m²;


ambas tiveram que ser executadas com parte do prédio em funcionamento – no caso do TCU, o edifício sede;


ambas são caracterizadas por possuírem estrutura mista – concreto armado e aço;


ambas tiveram sua estrutura mista composta por vigas metálicas e lajes de concreto moldado “in loco”;


ambas tiveram a estrutura metálica executada em aço SAC-41 (aço especial, e não aço comum estrutural ASTM-A-36);


ambas tiveram peças metálicas fabricadas exclusivamente para a obra, fora da padronização comercial.



A única diferença entre as estruturas das duas obras é que, no caso dos anexos do Tribunal, os pilares são metálicos e, no aeroporto de Salvador, os pilares são de concreto pré-moldado. Mas isso em nada prejudica a presente análise vez que se está tratando única e exclusivamente do preço de “fornecimento e montagem de vigas metálicas”. Complementarmente e confirmando o acerto na decisão tomada, registra-se, ainda, que, igualmente ao que foi realizado para a obra do aeroporto de Salvador, conforme registrado às fls. 120 e 121 do Anexo 185, o processo de fabricação e montagem da estrutura metálica dos edifícios anexos requereu a sub-contratação de empresas especializadas na área. Também no caso do Tribunal, tal processo constou de compra da matéria-prima em Ipatinga/MG, transporte para Brasília/DF e montagem das peças. Dessa forma, restou demonstrada a plena adequação na utilização dos preços praticados na obra dos edifícios anexos como parâmetro para avaliação dos preços para fornecimento e montagem das vigas metálicas do EDG.



Entretanto, entendemos cabível a necessidade de se considerar o custo da pintura das vigas metálicas do EDG vez que o valor de tal serviço não foi considerado na composição apresentada no Anexo 184. O preço adotado para esse insumo foi retirado da composição apresentada pela OAS. Dessa forma, procedemos à devida correção, com o custo unitário do serviço passando de R$ 2,80/kg – composição apresentada no Anexo 184 – para R$ 3,24/kg, conforme demonstrado na Tabela 6.2.2.1.D. 



Cabe comentar o argumento dos defendentes de que preços avulsos de uma determinada obra não poderiam ser utilizados como paradigma, por representarem apenas um entre centenas dentro de um determinado contrato – segundo os defendentes, tais preços ora estão abaixo, ora acima do valor de mercado, e o que poderia ser utilizado para estimar tal valor seria o total do contrato. A nosso ver tal alegação não procede. A utilização de preços praticados em outras obras públicas em serviços similares é extremamente útil e válida para estimativas de preços reais de mercado e, consequentemente, avaliações de sobrepreço. Particularmente, no caso específico, em que se demonstrou a significativa semelhança entre as obras. Além disso, o serviço “estruturas metálicas” não se constituiu em “um entre centenas” na obra do TCU, mas, inversamente, teve peso significativo dentro do contrato – cujo objeto, repetimos, era a execução das estruturas dos edifícios anexos à sede do Tribunal – com seu preço representando 32,3% do valor total do contrato. No caso do EDG, é, inclusive, o mais representativo, como demonstra a curva ABC de serviços – fls. 140 do Anexo 184.



A seguir, é apresentado um resumo dos custos unitários abordados, acrescentando-se que resta apurado um sobrepreço de 22,9%.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

3,98
3,02
4,00
4,20
3,24

6.2.2.2) Armação Aço CA-50


A composição elaborada no Anexo 184, apresentada na Tabela 6.2.2.2.A, baseou-se no Sinapi, tendo alcançado o valor de R$ 1,52/kg. Entretanto, para determinação do débito, manteve-se o valor de R$ 1,54/kg definido no Relatório de Inspeção de setembro/2001.



As alegações apresentadas pelos responsáveis da Infraero trouxeram a composição apresentada na Tabela 6.2.2.2.B, baseada nos estudos da Pini. O valor encontrado foi de R$ 1,79/kg.



As argumentações dos defendentes para sustentar sua composição fundamentam-se em:


correção da produtividade da mão-de-obra;


inclusão da categoria feitor;


manutenção da taxa de encargos sociais de 136,93%.



Concluem afirmando que o objetivo não é demonstrar que os preços praticados no contrato sejam todos inferiores aos preços de referência. Os defendentes, segundo suas argumentações, tentam tão-somente demonstrar que não existem distorções de preços contratuais que possam caracterizar desequilíbrio contratual, vez que o custo direto para o serviço é de R$ 1,89/kg.



Por seu turno, a OAS argumenta que a composição do Anexo 184 possui, a seu ver, as seguintes impropriedades:


não considerou os valores estabelecidos em Convenção Coletiva de Trabalho, com validade a partir de 01/03/1998; 


adotou como custo do aço CA-50 o valor Sinapi para a bitola de 16mm (5/8”), deixando de captar custos unitários mais altos para bitolas menores – apresenta tabela em que os custos variam de R$ 0,94/kg, para diâmetro de 6,35mm (1/4”), até R$ 0,80/kg, para diâmetro de 22mm (7/8”);


considerou a taxa de encargos sociais de 120%;


excluiu a categoria encarregado;


não considerou coeficientes de produtividade adequados à obra – estudo Pini.



Em seguida, traz a seguinte composição, que julga adequada ao serviço – Tabela 6.2.2.2.C.



A OAS destaca que o valor ao qual chegou a composição, R$ 1,79/kg, apesar de inferior ao do contrato, não considerou a incidência de horas extras e adicionais noturnos, as despesas financeiras, as perdas motivadas pela periodicidade do reajustamento de preços e os coeficientes de mão-de-obra condizentes com as características da obra. Prossegue argumentando que o índice de reajustamento contratual (ICC-Salvador) não captou a variação do preço do aço CA-50, principal insumo do serviço, no período março/98 a março de 2001. Em seguida elabora um exercício com preços de mercado médios para 12 meses, obtidos do Sinapi, dos insumos aço CA-50/60 e arame recozido, para demonstrar que, face à obrigatoriedade de manter fixos os preços contratuais por interregnos mínimos de um ano, passou de valor contratual do serviço superavitário, isto é, 3,28% acima da média no período março/98 a fevereiro/99, para deficitário em 4,02% e 2,33% nos dois períodos de 12 meses seguintes.



Com relação às argumentações dos responsáveis da Infaero, já apresentamos nossas considerações no Capítulo 3 da presente instrução. Quanto às argumentações da OAS relativas a horas extras e adicionais noturnos, despesas financeiras, periodicidade de reajustamento de preços, adequação de coeficientes de produtividade, igualmente foram analisadas no mesmo Capítulo 3. 



A respeito das alegações da OAS relativas a eventuais perdas originadas por variação do preço dos insumos aço e arame recozido acima da variação do índice de reajuste contratual, reiteramos nossa posição registrada no Capítulo 3 no sentido de não ser aceitável para justificar o sobrepreço encontrado. Um evento futuro, em princípio, não pode servir para justificar a fixação de preço excessivo no presente. Para variações futuras anormais do custo de insumos que tenham materialidade na formação de um orçamento, há dispositivos legais que permitem ao contratado pleitear reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Seguramente, não será o superfaturamento solução para esses casos imprevisíveis.



Assim, apresentamos na Tabela 6.2.2.2.D a composição que conduz ao valor que julgamos melhor representar o mercado na data de referência. A composição segue a que foi apresentada no Anexo 184 com a incorporação da categoria encarregado/feitor e a adoção da taxa de encargos sociais do Sinapi – 126%.



O quadro, a seguir, contém um resumo dos diversos custos unitários mencionados.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

1,89
1,52
1,79
1,79
1,70

6.2.2.3) Fornecimento e montagem de steel deck


A composição apresentada no Anexo 184, transcrita na Tabela 6.2.2.3.A, derivou de composição formulada pela Pini para os defendentes e apresentada nas alegações relativas à citação anterior, com as seguintes correções, procedidas com base em consulta a fabricantes de steel deck:


acréscimo de 15% sobre o valor do steel deck, a título de acessórios;


supressão do item pintura eletrostática pelo fato do steel deck já vir galvanizado;


supressão do item paginação (detalhamento) do steel deck pelo fato de, primeiro, os cortes das chapas consistirem de serviços simples, com mão-de-obra já considerada no projeto encomendado ao fabricante das chapas, e, segundo, de as ferramentas de pequeno porte estarem inclusas no BDI;


retirada do insumo pino conector, ou stud bolt, da composição, por ter sido cobrado em duplicidade;


supressão da categoria feitor, por considerá-la como mão-de-obra indireta;


utilização do INCC-coluna 41–Estruturas metálicas para deflacionar o preço obtido para steel deck, de janeiro de 2003 para março de 1998.



O valor encontrado, com as adequações indicadas, foi de R$ 20,98/m². 



A defesa dos responsáveis da Infraero apresenta tabela com nova composição elaborada pela Pini, e compara tal composição com a elaborada no Anexo 184, assinalando que:


não devia ser desconsiderada a pintura eletrostática, vez que foi especificada em função da proximidade da obra com o litoral;


o custo do item acessórios calculado pela Pini é inferior ao estimado no Anexo 184 para o mesmo item; porém, a composição do citado Anexo desconsiderou os custos de paginação do steel deck, que consiste no corte das chapas para sua correta adaptação aos panos de laje;


a utilização do INCC-Coluna 41, que difere do contratual – ICC-Salvador-coluna 51 – não foi adequada; ademais, os preços constantes na revista Construção Mercado de janeiro/2003 referem-se a preços coletados junto ao mercado até o dia 15 do mês anterior, ou seja, dezembro de 2002; assim, o índice a ser considerado para deflação do valor adotado deveria ter sido o desse último mês.



Por fim, os defendentes fazem menção à não inclusão da categoria feitor, à desconsideração da taxa de encargos sociais contratual e à não adoção dos coeficientes de produtividade corrigidos pelo estudo da Pini. A Tabela 6.2.2.3.B contém a composição dos defendentes, que conduz ao custo de R$ 28,39/m².



A OAS inicia suas alegações sobre a posição da Secob que desconsiderou a pintura eletrostática. Informa que o engenheiro calculista e responsável técnico pela estrutura mista, que inclui o steel deck, é bastante qualificado, possui pós-graduação em nível de doutorado na área de estruturas, tendo sido, ainda, projetista de obra semelhante no aeroporto internacional do Rio de Janeiro. Foi ele o responsável pela especificação da pintura eletrostática. Juntou às suas alegações, memorial descritivo do projeto estrutural do EDG – Anexo 185, Volumes 28 e 29 – onde são apresentados critérios de cálculos adotados, não só quanto à utilização do steel deck, mas com relação à armação utilizada na estrutura. Prossegue a OAS criticando a composição do Anexo 184, destacando que: 


não considerou a pintura eletrostática;


desconsiderou frete dos elementos de steel deck entre Lorena/SP e Salvador/BA;


adotou coeficiente de consumo de steel deck que não leva em consideração perdas de montagem;


utilizou preços unitários para mão-de-obra que não obedece os valores estabelecidos em Convenção Coletiva de Trabalho, com validade a partir de 01/03/1998;


adotou taxa de encargos sociais de 120%;


excluiu a categoria encarregado/feitor;


utilizou metodologia, a seu ver, errônea para efetuar a deflação do preço unitário do insumo steel deck.



Sobre este último item dedicou um pouco mais de espaço, informando que o valor original do serviço foi negociado com a Infraero em dezembro/1999 e, consequentemente, somente uma coincidência entre os índices contratual – ICC Salvador-coluna 51 – e utilizado pela Secob – INCC-Estrutura metálica-coluna 41 – restituiria o valor correto. Assim, propõe a adoção da seguinte metodologia: utilização do valor para steel deck constante da Revista Construção de janeiro de 2002, onde o custo do insumo já considera pintura eletrostática, mas não o frete, deflacionado para dezembro de 1999, mês da negociação do preço com a Infarero, através do índice da coluna 41-Estrutura metálica e, daí, até o mês de referência – março de 1998 – com utilização do índice contratual – ICC-coluna 51. Com isso, segundo a OAS, chegar-se-ia ao valor de R$ 22,00/m² para o insumo, e não R$ 15,50/m² definido pela Secob.



Em seguida, a OAS apresenta a composição que acha adequada ao serviço, conforme transcrito na Tabela 6.2.2.3.C.



Por fim, a OAS acrescenta que o valor de sua composição, R$ 29,90/m², apesar de inferior ao do contrato, que é de R$ 31,88/ m², não considerou a incidência de horas extras e adicionais noturnos, as despesas financeiras, as perdas motivadas pela periodicidade do reajustamento de preços e os coeficientes de mão-de-obra condizentes com as características da obra. 



Com relação às alegações trazidas pelos gestores da Infraero, revemos nossa posição e concordamos com a inclusão da pintura eletrostática, pelo fato de que, ainda que a estrutura seja galvanizada, a pintura traz proteção adicional ao ataque do ar litorâneo ao aço. Acrescente-se, ainda, que o steel deck é um elemento com função estrutural, posicionado externamente à peça, não sendo, portanto, protegido pelo concreto. 



Também entendemos que há necessidade de se considerar algum custo adicional, seja pela paginação, sejam pelas perdas, em função da adequação das peças aos panos de laje. Ainda que a paginação, com as conseqüentes perdas, possa se constituir em um serviço relativamente simples, como ressaltou a Secob, há um custo que lhe está associado. Esse custo pode ser expresso em termos percentuais do serviço principal. 



Com respeito à utilização de índice diferente do contratual para deflação – no caso, o relativo a Fundações e Estruturas Metálicas – até a OAS concordou com a metodologia adotada, ainda que, em parte do período. Note-se que o que se procura é chegar a um valor que melhor represente o preço de mercado para determinado serviço. Assim, a maneira mais correta é, na falta de fonte confiável que forneça o valor procurado na data-base, buscar-se a atualização desse preço por índice do setor ao qual tal serviço pertence. Lembramos que o INCC-Coluna 41 refere-se ao setor (conjunto de serviços) “Fundações e estruturas metálicas” e não, somente ao insumo, como sugerem os defendentes. 



Já quanto ao emprego do mês de dezembro de 2002, em lugar de janeiro de 2003, como partida para a deflação, concordamos com o raciocínio pelas razões alegadas. As demais argumentações já foram comentadas no Capítulo 3 da presente instrução.



Abordamos, agora, as alegações da OAS que restaram sem apreciação, vez que a maior parte foi analisada, seja no Capítulo 3, seja nos parágrafos anteriores. Em suma, enfoca-se a consideração do índice de deflação do insumo steel deck, entre dezembro/1999 e março/1998, já que entre janeiro de 2002 e dezembro de 1999 não há discordância quanto ao índice, e a questão do frete. 



Não nos parece que somente pelo fato do preço para o serviço ter sido acordado entre OAS e Infraero em dezembro de 1999 deva-se utilizar, a partir deste mês, para trás, o ICC-Salvador para deflação do valor do serviço em questão. Um valor que se obteve em janeiro de 2003 – ou, mesmo, janeiro de 2002, como proposto pela OAS – será melhor atualizado, ou, deflacionado, por um índice específico do tipo de obra no qual o serviço se enquadra, conforme já comentado acima. Notar que o ICC-Salvador foi adotado como índice de atualização contratual porque, para uma obra grande, como o aeroporto de Salvador, com uma série de serviços diversificados, seria extremamente complexa a atualização dos valores contratuais adotando-se vários índices diferentes, em lugar de apenas um que represente uma média de mercado. 



Cabe comentar, ainda, que a OAS cometeu um engano ao trazer o valor, que obteve da revista Construção, de janeiro de 2002 para março/1998. Mesmo que se viesse a adotar a metodologia por ela proposta, chegar-se-ia ao custo de R$ 21,27/m² para o insumo steel deck, e não os R$ 22,00/m² assinalados às fls. 129 do Anexo 185.



Por fim, sobre a consideração do frete no custo do serviço, entendemos válida a argumentação, apenas ajustando seu preço unitário. Dessa forma, apresentamos na Tabela 6.2.2.3.D a composição que reflete o preço de mercado para o serviço.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

31,88
20,98
28,39
29,90
27,22

6.2.2.4) Fundações metálicas profundas de 120, 100 e 55 toneladas


Por se tratar de um mesmo tipo de serviço – fundações profundas em estacas metálicas – variando, apenas, a carga nominal, os três itens serão tratados em conjunto. No Anexo 184 foram apresentadas as composições constantes da Tabela 6.2.2.4.A, enfatizando que os preços do material foram obtidos da Revista Construção, não tendo sido considerada economia de escala a favor dos defendentes.



A defesa trazida pelos gestores da Infraero se inicia com a argumentação de que as composições do Anexo 184 não levaram em conta a necessidade de fornecimento de mão-de-obra de apoio, ainda que se trate de serviço subcontratado. Argumentam os defendentes ser necessário se prever perda de 5% do material em função dos cortes necessários para atender as cotas de arrasamento. Esclarecem, ainda, que em suas composições, apresentadas a seguir, levaram em conta um percentual de 25% do custo do serviço de fornecimento e cravação das estacas para fazer frente aos custos de cortes, soldas, emendas e mobilização/desmobilização do bate-estacas. Os defendentes fazem, ainda, menção à não-inclusão da categoria feitor, à desconsideração da taxa de encargos sociais contratual e à adoção dos coeficientes de produtividade corrigidos pelo estudo da Pini. Por fim, insistem que, devido às pequenas diferenças encontradas, em termos de preços unitários, entre os valores que chegaram suas composições, elaboradas pela Pini, e os preços contratuais, não existem sobrepreços, por ter que ser considerada tolerância entre o valor calculado e o praticado. Sua conclusão é de que, se não existe sobrepreço, então não há débito a ser imputado. Apenas para melhor ilustrar, os preços unitários contratuais são de R$ 141,93/m, R$ 122,21/m e R$ 75,10/m, para as cargas de 120, 100 e 55 toneladas, respectivamente, contra R$ 141,25/m, R$ 119,90/m e R$ 7235/m, compostos pela Infraero/Pini – Tabela 6.2.2.4.B – na mesma ordem.



A OAS inicia sua defesa chamando a atenção para as diferenças percentuais encontradas entre os custos unitários calculados no Anexo 184 e os praticados no âmbito do contrato – variando entre 9,51 e 13,79%. Em seguida destaca todas as atividades cujos custos devem ser considerados na composição do serviço. Informa que, no Anexo 184, não foram considerados os custos relativos à mão-de-obra para apoio do serviço, à categoria encarregado/feitor e às perdas na ponta/arrasamento das estacas – essas últimas, historicamente, iguais a 5% do valor da estaca. Em seguida apresenta sua composição, reproduzida na Tabela 6.2.2.4.C.



A OAS encerra sua defesa desses serviços mostrando que as diferenças entre os custos unitários por ela calculados e seus equivalentes de contrato oscilam entre 4,0 e 7,1%, enfatizando que, em suas composições não foram consideradas:


a incidência de horas extras e adicionais noturnos; 


as despesas financeiras; e 


as perdas motivadas pela periodicidade do reajustamento de preços. 



Entre as alegações trazidas pelos gestores da Infraero, cabe analisar a necessidade de fornecimento de mão-de-obra de apoio, as perdas na ponta/arrasamento das estacas e o percentual de 25% para cobrir as despesas relacionadas a cortes, soldas, emendas e mobilização/desmobilização do bate-estacas. Em relação às duas primeiras, também argumentações da OAS, refazemos nosso ponto de vista e consideramos acatadas. Vale destacar que, a nosso ver, não caberia considerar perdas por ponta/arrasamento das estacas pois é de praxe que o comprimento considerado para fins de medição e pagamento inclua a extensão total de estaca efetivamente cravada. Entretanto, como não há critério pré-estabelecido nesse sentido e diante da incerteza de que a medição seguiu a metodologia usual, excepcionalmente, e a favor dos alegantes, levaremos em conta um percentual para considerar tais perdas.



Quanto às despesas com cortes, soldas, emendas e mobilização/desmobilização do bate-estacas, já haviam sido consideradas no Anexo 184, num percentual de 20% do custo de fornecimento e cravação de 1,0m da estaca, percentual esse idêntico ao considerado pela própria empreiteira. Assim, o percentual defendido pelos gestores da Infraero não procede.



Ante o exposto acima, temos todas as alegações de defesa da OAS devidamente analisadas, seja no parágrafo anterior seja no Capítulo 3, seja, ainda, no item 6.2.3 adiante – em particular, o aspecto de pequenas diferenças relativas de custos unitários. Dessa forma, cabe apresentar as composições que mais se aproximam do real valor de mercado – Tabela 6.2.2.4.D. Os quadros, a seguir, sintetizam todos os valores abordados.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m

Estacas 120ton.

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

141,93
129,60
141,25
136,45
135,72

Estacas 100ton.

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

122,21
109,44
119,90
115,45
114,72

Estacas 55ton.

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

75,10
66,00
72,35
70,20
69,47

6.2.2.5) Concreto Pré-Moldado fck > 25 MPa


Este serviço também faz parte do orçamento da estrutura do TPS, além da estrutura do EDG, razão pela qual a presente análise tomará como base as alegações de defesa relativas ao seu custo unitário, referentes às duas edificações – itens 8.1.6 e 8.1.7 da Decisão 879/2001-Plenário.



No Anexo 184, acatam-se parcialmente algumas das alegações trazidas pelos defendentes, oriundas da citação anterior, e chega-se ao valor considerado “de mercado” para o serviço R$ 281,71/m³, com base na composição apresentada na Tabela 6.2.2.5.A.



Esclarece-se que o custo encontrado para o serviço tomou por base as composições apresentadas pelos defendentes – OAS e Pini – tendo-se procedido às correções julgadas pertinentes, com destaque para:


adoção de guindaste com capacidade de 35 toneladas, em vez de 70 toneladas utilizado na composição da OAS, vez que a peça mais pesada era de 11,5 toneladas;


supressão do transporte, já que no BDI contratual consta o percentual de 1,10% para “transporte de materiais e equipamentos”;


desconsideração da categoria “encarregado”, por fazer parte da administração da obra, item que faz parte do BDI no percentual de 13,04%;


custo unitário do insumo “concreto fck = 25,0MPa” composto especificamente para a obra – ver composição da Tabela 6.2.2.6.A – com base em composição contida na publicação TCPO 2000 da Pini, e não a utilizada pelos defendentes, que considerou o concreto produzido em usina de empresas especializadas, as denominadas concreteiras, onde não é levada em conta a economia de escala em seu preço.



Os responsáveis da Infraero iniciam suas alegações de defesa fazendo uma síntese da composição constante no Anexo 184. Em seguida, passam a comentar a forma como foi elaborada. O primeiro ponto abordado é como foi considerada a execução do concreto – ver item 6.2.2.6, adiante. Entendem que não é possível adotar concreto virado em betoneira ante o volume total produzido. Propõem a utilização de outras composições constantes na publicação TCPO 2000, empregadas para preparo de concreto estrutural dosado em central e lançamento e aplicação da massa. Ressaltam a necessidade de prever perda de 2% do concreto produzido. Outro insumo comentado é o guindaste para montagem dos pré-moldados. Alegam que o guindaste considerado não tem capacidade para atender à totalidade do serviço. Afirmam que existem peças com peso superior a 17,0 toneladas que geram esforços superiores à capacidade do guindaste. Argumentam, ainda, a necessidade de levar em conta os custos de carga, transporte e descarga entre o pátio de pré-moldados e o local de içamento e fixação das peças, por entenderem que tais custos estão relacionados ao serviço de fabricação e montagem dos pré-moldados. Por fim, reiteram a necessidade de manter o custo do insumo feitor na composição do serviço. 



Na seqüência, os gestores da Infraero apresentam sua composição, transcrita na Tabela 6.2.2.5.B, que chega a um valor de R$ 487,69/m³.



Argumentam os responsáveis da Infraero que o custo do insumo concreto usinado, R$ 135,96/m³, é compatível com o constante do Sinapi para Salvador para o mesmo tipo de serviço, R$ 124,03/m³. Tentam descaracterizar a argumentação contida no Anexo 184 no sentido de que tal preço não poderia ser utilizado por não levar em conta a economia de escala que se obtém numa obra desse porte. Segundo eles, “não existem preços de referência atrelados às quantidades envolvidas em qualquer serviço, mas à especificidade de cada serviço”. Para ratificar, alegam que no próprio Anexo 184, em algumas composições, buscou-se preços de insumos de sistemas de preços – Sinapi, Sicro, Pini – para serviços que seriam consumidos em grandes quantidades. Destacam que, diferentemente da composição apresentada pela OAS, a seguir comentada, utilizaram guindaste com capacidade de 45 toneladas. Justificam a utilização de carreta carrega-tudo, de cavalo mecânico e de pick-up pelo fato de estarem ligados direta e exclusivamente ao serviço. Reiteram a necessidade de inclusão da categoria feitor e da manutenção da taxa de encargos sociais contratual. Concluem afirmando terem provado não existir sobrepreço, já que o custo unitário do contrato para o serviço é de R$ 457,11/m³. 



A OAS, após apresentar a composição do Anexo 184, destaca que as diferenças básicas entre aquela composição e a que respaldou o custo contratual para o serviço são:


preço do insumo concreto fck = 25MPa, que, no caso do Anexo 184, foi retirado da composição demonstrada na Tabela 6.2.2.6.A, onde se considerou concreto virado em betoneiras de 750 litros, em vez de concreto usinado, assumido para o custo contratual;


guindaste, cuja capacidade foi adotada como 35 toneladas no Anexo 184 e 70 toneladas em sua composição;


caminhão carroceria, excluído da composição do Anexo 184 por se considerar o custo do transporte das peças pré-moldadas já incluído no BDI.



A empreiteira complementa informando que, além desses itens, a composição do Anexo 184 adotou salários-hora que não obedecem a Convenção Coletiva de Trabalho e taxa de encargos sociais de 120%, além de desconsiderar a categoria encarregado. 



Em seguida, a OAS passa a analisar cada um dos itens destacados. Em relação ao insumo concreto, faz referência às alegações que elaborou para o serviço “concreto fck = 25MPa para fundação” – ver item 6.2.2.8 adiante – onde concluiu que, na composição do Anexo 184, não se obedeceu ao edital, vez que foi considerado concreto fabricado em betoneira, sendo que na “Relação Básica/Mínima de Equipamentos” eram exigidos central dosadora de concreto, caminhões-betoneira e bomba de concreto, entre outros, e na obra efetivamente se utilizou concreto usinado. Segundo a OAS, o preparo de concreto em betoneira é incompatível, técnica e economicamente, com as características da obra.



Quanto ao insumo guindaste, argumenta que sua seleção obedeceu a planejamento operacional de montagem, tendo juntado às suas alegações tal documento – Anexo 185, Volume 25. Ali, considerou a utilização de cinco modelos de guindastes, todos com capacidade variando entre 59 e 75 toneladas, tendo-se selecionado um modelo com capacidade máxima. Informa que, ainda assim, o plano de concretagem de uma dada viga teve que ser alterado pois demandava um guindaste com capacidade de 120 a 125 toneladas. Em seguida, analisa as limitações do guindaste selecionado no Anexo 184, informando ser o mesmo incapaz de atender às necessidades de montagem de diversas peças – exemplificando com a viga VP4, o pilar P39F, ambos por insuficiência de “capacidade x estágio de lança”, e as placas de fechamento do Finger, por insuficiência de comprimento de lança. Para comprovar, apresentou um documento de autoria do responsável pelo planejamento de montagem das peças, onde é analisado o desempenho do modelo de guindaste proposto no Anexo 184 diante da estrutura do TPS – Anexo 185, Volume 26. Sobre o tema, a OAS apresentou, ainda, um DVD contendo uma animação – Anexo 185, Volume 27 – a qual ilustra como se procedeu à montagem das estruturas em estudo.



Prosseguindo, defende a inclusão do insumo caminhão carroceria na composição do serviço, pois entende que o transporte dos elementos pré-moldados do local de fabricação, estocagem e cura ao ponto de montagem faz parte do serviço. Para melhor se fazer entender, faz analogia com concreto moldado “in loco” em que, além da fabricação, o transporte, o lançamento, o adensamento e a cura devem ter seus custos considerados na composição do serviço.



Diante disso, apresenta a composição que acha justa, transcrita na Tabela 6.2.2.5.C, e que chega a um custo unitário de R$ 436,00/m³, observando que, no seu entender:


foram observados os corretos valores de salários, com previsão para horas extras;


foi adotada a taxa contratual de encargos sociais;


foi incluído o insumo encarregado, com coeficiente igual a 1/10 do total de horas das demais categorias profissionais envolvidas no serviço;


foi considerado o custo unitário correspondente a guindaste de 70 toneladas;


foi incluído o insumo “cavalo mecânico com prancha baixa, capacidade 20 toneladas”;


foram levadas em conta perdas de 2% do insumo concreto.



A OAS conclui argumentando que no valor acima não estão consideradas a real incidência de horas extras e adicionais noturnos, as despesas financeiras, as perdas motivadas pela periodicidade de reajustamento dos preços e as perdas causadas pela defasagem entre o reajuste contratual e a variação real de custo dos insumos, principalmente do concreto usinado.



Conforme anteriormente mencionado, a composição apresentada no Anexo 184 já havia incorporado algumas alegações dos defendentes relativas à primeira citação. Entretanto, como bem destacou a OAS, as principais divergências remanescentes se referem ao preço do insumo concreto, à capacidade de carga do guindaste de montagem das peças (com repercussão direta em seu custo horário) e à inclusão ou não de veículos e máquinas para transporte das peças pré-moldadas entre o pátio de fabricação e o local de montagem. 



Em relação ao custo do insumo concreto, acatamos, parcialmente, as argumentações dos defendentes – gestores da Infraero e OAS – pois existem restrições de ordem técnica e econômica para produção de grandes quantidades de concreto em betoneiras de pequena capacidade. Aqui, cabe um primeiro comentário: fixada uma resistência característica (fck), concreto produzido em betoneira é, regra geral, mais caro que concreto produzido em central. Assim, ao adotar concreto fabricado em betoneiras, o Anexo 184 estava, em tese, compondo preço favorável aos defendentes. Veja-se que não entramos no mérito da correção ou não da composição de custo elaborada no citado Anexo, vez que, conforme mencionado, entendemos pertinentes as alegações trazidas quanto ao emprego de usina dosadora, tanto sob o aspecto técnico – controle de qualidade, capacidade de produção, infra-estrutura de suprimento (incluindo transporte e estocagem) de materiais (antes e após produção), etc. – quanto sob o prisma econômico – menor custo de produção. Dessa forma, na composição contida na Tabela 6.2.2.5.D, foi considerado concreto produzido em central. Entretanto, não se adota concreto fabricado em usinas de terceiros, mas em usina montada na obra, já que, como alega a própria OAS, tal central fazia parte do documento “Relação Básica/Mínima de Equipamentos”, integrante do edital que deu origem à sua contratação. Além disso, a própria OAS informa que efetivamente montou uma usina dosadora na obra, apresentando fotos dessa central – fls. 85/86 e 95/96 do Anexo 185. Àquelas folhas, destaca que a capacidade da usina montada era muito superior à exigida na “Relação Básica/Mínima de Equipamentos” – 100m³/h contra apenas 30m³/h constante do documento. Lembramos que a decisão de utilizar equipamentos com capacidade bastante superior ao necessário compete exclusivamente à empreiteira, não cabendo à Administração arcar com tais custos. Em nossa composição, não levamos em conta a argumentação da OAS e consideramos uma central com capacidade um pouco superior à mínima exigida: 40m³/h. No item 6.2.2.6, voltamos a abordar o assunto em mais detalhes. 



Quanto à capacidade de carga do guindaste, também acolhemos, de forma parcial, as alegações trazidas pelos defendentes. Para içamento de cargas, como no caso da montagem dos pré-moldados, o guindaste tem que ser capaz de resistir a esforços dinâmicos, e não apenas estáticos. Além disso, deve-se atentar à conjugação de diversos fatores, tais como, peso total a ser içado, dimensões das peças, posição e alcance da lança para içamento – a partir de posição mais baixa, que podem exigir maiores capacidades de carga em pontos extremos da lança – e montagem – geralmente em posições mais elevadas, que podem exigir maior alcance de lança. Deve-se, ainda, adotar coeficientes de segurança para seleção do equipamento. Como é fora do escopo do presente trabalho elaborar um planejamento de montagem das diversas peças pré-moldadas que fazem parte da estrutura do aeroporto de Salvador, analisamos o documento apresentado pela OAS, que contém tal planejamento – Anexo 185, Volume 25 – e aproveitamos as informações básicas nele contidas para selecionar um guindaste que fosse capaz de atender ao planejamento elaborado, com algumas restrições. Dessa forma, selecionamos um guindaste de 50 toneladas – Tadano TG 500 E – com lança telescópica de até 40,0m, mais JIB de 2 estágios de até 16,0m, que tem capacidade de movimentar, para um raio de operação de 7,0m, uma carga de 16,8 toneladas, numa extensão de lança de 25,3m. Alternativamente, para o mesmo raio de operação, numa extensão de lança de 32,7m, sua capacidade é de 13,0 toneladas – ver tabela de carga e principais características técnicas do guindaste ao final desta instrução. Veja-se que a capacidade de carga do guindaste selecionado para as condições mais desfavoráveis – extensão da lança e raio de operação no caso da peça mais pesada, o pilar P39F, conforme explicitado pela OAS no Volume 25 do Anexo 185 – é inferior, porém, bem próxima à requerida. Entretanto, como se trata da peça mais pesada e que foi reproduzida em poucas unidades, o déficit de capacidade de carga pode ser contornado com o desmembramento da peça em duas. Ressaltamos que o próprio planejamento de montagem já previu tal artifício para a viga VP98 – fls. 3009, Volume 25 do Anexo 185. Além disso, verifica-se que a própria Pini/Infraero selecionou guindaste de capacidade até inferior, com 45 toneladas: “Diferentemente da composição da Contratada, foi adotado, de maneira conservadora, na composição do estudo especial da Pini, um guindaste com capacidade de 45 ton.” (grifo nosso) – parágrafo 1.2.10.3.2.14, às fls. 53 do Anexo 186. O coeficiente de produtividade assumido para o equipamento foi o do mencionado estudo da Pini, pela proximidade de capacidade dos 2 guindastes, e o custo horário adotado foi obtido a partir os custos horários constantes no Sinapi.



A consideração do transporte das peças pré-moldadas entre o pátio de fabricação, cura e estocagem e o local de aplicação como pertencente à composição do serviço ou incluído no BDI já foi objeto de apreciação no item 3.11 da presente instrução. Lá, esclarecemos nossa posição de concordância com os defendentes.



Com respeito às demais alegações dos gestores da Infraero, informamos que consideramos pertinentes e, consequentemente, acatadas as relacionadas às perdas de concreto, no percentual de 2% – vez que efetivamente ocorrem em todos os serviços de concretagem, independente de se promover um bom planejamento – e à inclusão da categoria feitor/encarregado, assunto abordado no item 3.10 da presente instrução, e consideramos não pertinentes a relativa à taxa de encargos sociais, tema analisado no item 3.5. 



Todas as alegações trazidas pela OAS já foram analisadas, seja no presente item, seja ao longo do Capítulo 3 da presente instrução.



Dessa forma, inserindo alterações relativas às alegações de defesa julgadas pertinentes, a composição do Anexo 184 para o serviço passa a ser a constante na Tabela 6.2.2.5.D. Lá, encontra-se o custo unitário adequado ao serviço, R$ 353,50/m³.



O quadro seguinte contém um resumo dos custos unitários relativos ao serviço. A partir dele pode-se determinar o sobrepreço aqui apurado, de 56,3%.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

457,11
281,71
487,69
436,00
353,50

6.2.2.6) Concreto moldado “in loco” fck > 25 MPa – Superestrutura


Este item tem repercussão, além do EDG, também em outros setores do empreendimento, estando incluído na amostra de 24 serviços com sobrepreço e também no TPS. Assim, a presente análise abrange as alegações de defesa, relativas ao tema, referentes aos itens 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 da Decisão 879/2001-Plenário.



No Anexo 184, fls. 90, é apresentada a composição transcrita na Tabela 6.2.2.6.A, que tomou como base coeficientes de consumo e produtividade retirados do TCPO 2000 para concreto estrutural, com fck = 25,0MPa, e preços de insumos do Sinapi. Para a composição auxiliar “lançamento e adensamento de concreto em estrutura”, foram utilizadas as mesmas fontes. O custo unitário encontrado foi de R$ 89,99/m³.



Os gestores da Infraero iniciam suas alegações de defesa sintetizando a análise procedida no Anexo 184 acerca das composições apresentadas pelos defendentes em setembro/2002, quando da primeira citação. 



Em seguida, informam que, para obter o custo relativo ao insumo concreto, utilizaram composição do TCPO 2000 – “concreto estrutural dosado em central, fck = 25,0MPa”, que julgam mais adequada ao serviço, devido ao volume de concreto utilizado na obra. Entendem que a composição elaborada no Anexo 184, baseada no TCPO, apenas alterando a capacidade da betoneira de 320 para 750 litros, é inadequada ao volume do serviço. Acrescentam que os coeficientes de produtividade de mão-de-obra da composição auxiliar “lançamento e aplicação de concreto em estrutura” do Anexo 184, retirados do TCPO 2000, foram adotados em suas alegações de defesa de setembro de 2002, porém, com as correções oriundas do estudo da Pini – ver análise sobre o tema no item 3.2 da presente instrução.



Prosseguem informando que o Anexo 184 rejeitou o preço unitário para o insumo concreto apresentado nas alegações de setembro de 2002 bem como o preço do Sinapi para o mesmo insumo pelo fato de, nesses preços, não estar considerada a economia de escala compatível com o porte da obra. Argumentam que não houve padronização na análise vez que, para outro serviço – pavimento asfáltico em CBUQ – não se elaborou composição específica, tendo-se lançado mão de custo unitário oriundo de um sistema de preços – no caso, o Sicro. Entendem como válida, no presente caso, a adoção do custo unitário do insumo “concreto usinado” calculado pela Pini – R$ 132,00/m³ – pois, segundo seu ver, este é compatível com o preço de insumo equivalente obtido do Sinapi – R$124,03/m³. Retornam os defendentes à composição do Anexo 184 alegando que, além de utilizar betoneira, omitiu o custo de transporte entre usina e frente de serviço. Entendem que a Secob não foi coerente pois, por um lado, não aceitou preços do Sinapi para concreto usinado, sob a argumentação de não contemplarem economia de escala, mas, por outro lado, não considerou economia de escala nos preços dos insumos pedra, areia e cimento adotados. Antes de apresentarem sua composição, transcrita na Tabela 6.2.2.6.B, informam que, em sua composição constante das alegações de setembro de 2001, esqueceram de considerar o transporte vertical do concreto ao ponto de aplicação – bombeamento ou outro semelhante – falha agora corrigida.



Os responsáveis da Infraero concluem que a composição considerou o concreto dosado em central, os coeficientes de produtividade de mão-de-obra corrigidos com base nas características da obra, a inclusão da categoria feitor, a taxa de encargos sociais contratual e a inclusão de taxa de bombeamento do concreto. Seu custo unitário importa em R$ 200,19/m³.



A OAS inicia suas alegações trazendo aos autos excertos do edital que norteou a licitação para construção do aeroporto de Salvador. Destaca que nas “Especificações para Estruturas de Concreto” consta: “O concreto poderá ser preparado na própria obra, em central ou betoneira, ou fornecido por empresa especializada em concreto pré-misturado”. Além disso, a “Relação Básica/Mínima de Máquinas e Equipamentos a serem utilizados nas Obras/Serviços” exigia uma central dosadora de concreto com capacidade de 30m³/h, seis caminhões betoneiras de 5,0m³ cada, duas bombas de concreto e um guindaste de torre móvel. Esclarece que em função das características da obra decidiu pela utilização de concreto usinado. Porém, com o desenrolar dos serviços, verificou que “a central dosadora de concreto de 30m³/h especificada no edital não possuía desempenho suficiente para atender os horários de pico de demanda”, tendo, então, montado na obra outra com capacidade de 100m³/h. A empreiteira destaca o fato de que no Anexo 184 foi adotada composição de serviço distinto do que foi orçado e executado, vez que lá se considerou concreto fabricado em betoneiras de 750 litros. Destaca, ainda, que, na composição do Anexo 184, houve expurgo do insumo encarregado, utilização de taxa de encargos sociais de 120%, ausência de equipamentos para transporte vertical do concreto e utilização de salários-hora do Sinapi, que, segundo a OAS, não se aplicam à obra.



Após insistir na questão de que o concreto usinado, além de ser mais adequado à obra do que o virado em betoneiras, é mais econômico, a construtora justifica a adoção de central de 100m³/h pois, segundo informa, houve pico de serviço com produção de até 84m³/h. Segue elencando as vantagens de produção de concreto em central: maior qualidade na produção e transporte do concreto – este último, realizado em caminhões betoneiras, em vez de em equipamentos de pequeno porte – e diminuição das perdas. 



Em seguida, analisa os coeficientes de produtividade de mão-de-obra adotados no Anexo 184, para o serviço “transporte, lançamento, adensamento e acabamento de concreto”, em estruturas e em fundações, concluindo que foram retirados do TCPO 2003. Traz uma tabela da publicação “Informador das Construções” que apresenta coeficientes superiores aos do Anexo 184 para a realização de serviço em estruturas. A seguir, acrescenta os coeficientes de produtividade de mão-de-obra para o mesmo serviço, retirado de versões anteriores do TCPO (10 e 2000) e os compara com os do estudo específico realizado pela Pini para a obra e com os contratuais. Conclui que todos os coeficientes estão compatíveis entre si, exceto os do TCPO 2003, adotados no Anexo 184. Credita a diferença ao fato de que, no caso do TCPO 2003, os coeficientes se referem a serviço onde o transporte do concreto até o andar de concretagem se dá por elevador de obra. Em seqüência, afirma não ser possível consumo tão baixo de mão-de-obra para “transporte, lançamento, adensamento e acabamento de concreto”, principalmente se for levado em conta que na composição do Anexo 184 não foram considerados equipamentos para transporte horizontal e vertical. 



Considerando inadequada à realidade do serviço a composição do Anexo 184, a OAS apresenta a sua, transcrita na Tabela 6.2.2.6.C, onde destaca:


corretos, no seu entender, salários da mão-de-obra, com previsão de horas extras;


taxa de encargos sociais contratual;


índices de produtividade de mão-de-obra que julga corretos;


custo do insumo concreto usinado bombeado, fck > 25,0MPa obtido do Sinapi;


perdas de 5% de concreto – informa que, no caso do valor contratual, as perdas estão incluídas no preço do insumo;


consideração do insumo encarregado.



O custo unitário encontrado pela construtora foi de R$ 179,73/m³.



Antes de concluir suas alegações sobre o serviço, a OAS apresenta um exercício de cálculo em que tenta demonstrar que, face à necessidade de manter o preço contratual fixo pelo período de um ano, o custo do serviço era, ao longo desse período, em média, maior, aproximando-se assim, do valor recebido. Pelas contas da empresa, para três interregnos consecutivos de 12 meses cada, de março de 1998 a fevereiro de 2001, a variação dos custos “médio” e contratual são as indicadas no quadro, a seguir.

Descrição

Períodos



mar/98 a fev/99
mar/99 a fev/00
mar/00 a fev/01

Custos médios (R$/m³)
186,19
192,84
205,12

Custos unitários (R$/m³)
194,16
196,48
215,90

Diferença percentual (%)
4,28
1,89
5,26



Conclui a empreiteira informando que as composições elaboradas não incluíram a incidência de horas extras e adicionais noturnos nem as despesas financeiras.



Dentre as argumentações trazidas pelos defendentes, sejam os responsáveis da Infraero, seja a OAS, analisaremos, inicialmente, a questão do modo de fabricação do concreto. Conforme já mencionado no item anterior, 6.2.2.5, concordamos que, dada a quantidade aplicada na obra, é razoável considerar a produção de concreto em central, e não em betoneiras. Porém, cabem duas considerações relativamente ao aspecto custo, sem entrar no mérito técnico da qualidade e confiabilidade do concreto produzido. Primeiramente, em tese, concreto fabricado em betoneira tem custo unitário superior ao produzido em central. Assim, ao considerar concreto virado em betoneira, a Secob estava realizando um cálculo favorável aos defendentes – isso, repetindo, em tese, sem levar em conta a correção das composições apresentadas, seja da Secob, seja dos defendentes. Em segundo lugar, desde que o volume de concreto justifique a instalação de uma central na obra e esta seja adequadamente operada, concreto usinado na obra tem custo inferior ao produzido por empresas especializadas em sua fabricação – as chamadas concreteiras. Esta segunda consideração nos permite descartar as composições apresentadas pelos gestores da Infraero e pela OAS, onde o custo do insumo concreto corresponde ao preço de aquisição de concreiteiras – lembramos, como bem destacou a OAS, que o concreto foi produzido em central montada na obra. Por essa razão, consideramos o custo do concreto fabricado dessa forma. 



Importante salientar que a central que consideramos em nossa composição, apresentada ao final desse item, tem capacidade um pouco superior à exigida no edital, qual seja, 40m³/h contra 30m³/h daquele documento. Não tem sentido elaborar uma composição que leve em conta a utilização de uma central com capacidade de 100m³/h pois, se é que a mesma foi utilizada, como afirma a OAS, essa decisão ocorreu por iniciativa da empreiteira. Então não cabe à Administração assumir eventual ônus de decisão de planejamento construtivo adotada pela contratada. Se, em algum momento da obra, ocorreu pico de concretagem de 84m³/h, tal fato, por si só não demonstra a real necessidade de se contar com central de capacidade superior à especificada; apenas demonstra que houve, pontualmente, produção de concreto acima da estimada inicialmente pela Infraero. Não é escopo do presente trabalho entrar no mérito da razão de tal produção, mas ela pode ter ocorrido para compensar algum atraso de cronograma – possivelmente, de responsabilidade da própria empreiteira – ou, contrariamente, para possibilitar a antecipação de metas – o que beneficia a OAS. A propósito disso, é óbvio que a decisão de instalar uma central na obra e com capacidade superior à especificada nasceu de um estudo de planejamento construtivo. E, se a empreiteira assim procedeu, é porque julgou que tal decisão lhe seria conveniente. Além disso e mais importante, essa decisão foi tomada após o início das obras – segundo a própria empreiteira – pois, às fls. 95 do Anexo 185, conforme já mencionado, consta que “com o desenrolar das obras, verifica-se que a central dosadora de concreto de 30m³/h especificada no edital não possuía desempenho suficiente para atender os horários de pico de demanda dos serviços de concretagem, sendo dessa forma utilizada uma outra com capacidade de 100m³/h”. Assim, um evento futuro não pode servir de justificativa para eventuais sobrepreços fixados no passado. Reiteramos, assim, que nossa composição para estimar o custo unitário do serviço, em que foi adotada usina de 40m³/h, atende ao edital e às necessidades da obra. 



Nossa composição, apresentada na Tabela 6.2.2.6.D, elaborada a partir da composição do Anexo 184 e modificada em razão do acatamentos das alegações consideradas pertinentes, além de levar em conta a produção de concreto de acordo com o mencionado, considera os custos de transporte horizontal desde a usina à frente de obra em caminhões betoneira – conforme consta do edital – de transporte vertical em bomba com capacidade de 30 m³/h – em atendimento ao edital – da categoria encarregado e da perda de 5%. 



Com relação à consideração de horas extras, taxa de encargos sociais, adequação de coeficientes de produtividade às características da obra e utilização de salários-hora diferentes dos que constam no Sinapi, não acatamos as alegações dos defendentes, pelas razões expostas no Capítulo 3 da presente instrução. Também não consideramos procedente o exercício efetuado pela OAS para tentar justificar uma menor diferença entre os custos contratual e o que compôs, argumentando que os preços dos insumos variam em intervalos menores que o valor contratual. Não se pode aceitar que uma previsão de inflação futura possa justificar possível sobrepreço fixado no presente – assunto igualmente abordado no Capítulo 3, item 3.6. 



O quadro abaixo contém um resumo dos valores abordados. Verifica-se, por conseguinte, a grande diferença entre o custo justo de mercado, R$ 111,61/m³, e o fixado contratualmente, R$ 194,16/m³, o que significa cerca de 74,0% de sobrepreço.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

194,16
89,99
200,19
179,73
111,61

6.2.2.7) Malha quadrada de aço 10x10cm, d=6,0mm


Trata-se de questão que engloba aspectos de cunho técnico e orçamentário, relacionados à armação das lajes do EDG. A Secob, às fls. 92 do Anexo 184, deixa claro que sua composição, representada na Tabela 6.2.2.7.A, levou em conta malha quadrada 10x10cm com barras de aço na bitola 4,2mm, e não 6,0mm como cobrado pela empreiteira. Isso porque, segundo afirma, “para a armação negativa (armadura de retração, apenas para controle de fissuração na parte superior do concreto), é suficiente uma malha quadrada com bitola 3,8mm, ou no máximo, 4,2mm.”  Tal assertiva adveio de pesquisa realizada junto aos fabricantes de steel deck, utilizado como fôrma e armadura positiva das lajes. O custo unitário apontado no Anexo 184 era de R$ 3,56/m².



Os gestores da Infraero iniciam por criticar a composição do Anexo 184, argumentando que os coeficientes de produtividade da mão-de-obra – 0,03 – foram adotados equivocadamente, pois referem-se à unidade kg e não m², como é o caso. Além disso, desconsideram as peculiaridades da obra, havendo, ainda, a questão da taxa de encargos sociais. 



Com relação ao diâmetro das barras que compõem a malha, assumem que a posição da Secob se deve ao não fornecimento, por parte da Infraero, do projeto estrutural do EDG, que, em função disso, se baseou em informações contidas no catálogo comercial do fornecedor do steel deck. Os defendentes valem-se de estudo técnico elaborado pela Fundação Coppetec sobre o assunto – Volume 31/36 do Anexo 186 – de onde destacam, resumidamente, os seguintes trechos:


em relação à concepção da obra – a Coppetec afirma que o sistema estrutural adotado (misto) “apresenta todas as características de um processo industrializado de construção”;


em relação às armaduras da laje de concreto – declara a Coppetec que as ações atuantes sobre a laje são devidas a:

- retração do concreto e variação de temperatura;

- sobrecarga de utilização;

- funcionamento das vigas metálicas principais e secundárias em conjunto com a laje superior;

- integração dos pilares com a laje no plano da mesma para garantir o efeito diafragma;

- formação de quadros horizontais entre vigas principais e secundárias, assegurando o efeito diafragma;

acrescenta a Coppetec que no projeto do EDG, “foi adotada uma armadura otimizada constituída de uma malha superior – chamada ‘tela superior’ – de diâmetro 7,1mm, para a região sobre as vigas secundárias, e outra malha – chamada ‘tela inferior’ – de diâmetro 4,2mm, em toda a área da laje”; esclarece que a ‘tela inferior’ não está colocada junto à face inferior da laje, mas sim junto à face superior, não devendo, tal armadura, ser confundida com ‘armadura positiva’ colocada na face inferior das lajes convencionais de concreto armado para combater os momentos fletores positivos;


no item “Conclusões” de seu relatório, a Coppetec assinala que “a concepção estrutural, os carregamentos considerados e os materiais empregados na estrutura estão adequados ao tipo de obra em estudo” e “do ponto de vista do detalhamento, todas as armaduras da laje de concreto em steel deck estão posicionadas junto à face superior da mesma”, estando “corretamente posicionadas” sendo “necessárias do ponto de vista do projeto”.



Reiteram os responsáveis da Infraero que “a armadura de malha quadrada de aço aplicada nas lajes é indispensável para a estabilidade da estrutura do EDG e todas elas estão junto à face superior da laje – a chamada ‘armadura negativa’ – sendo o papel de ‘armadura positiva’ desempenhado, exclusivamente,  pelo steel deck, ao contrário do que consta no Anexo 184” (grifos no original). Em seguida, apresentam a composição, que julgam correta, elaborada pela Pini, contida na Tabela 6.2.2.7.B.



Os defendentes afirmam que, com base na composição apresentada, não há sobrepreço no valor contratual – que importa em R$ 9,32/m², e não R$ 9,32/kg, conforme grifado em suas alegações. O custo unitário a que chegaram foi de R$ 7,00/m².



A OAS inicia sua defesa rebatendo a questão levantada pela Secob, acerca de “diâmetro cobrado x diâmetro necessário” de malha quadrada e de “armação positiva”, com apresentação das credenciais do engenheiro calculista da estrutura – conforme procedeu no item relativo a steel deck. Em seguida, afirma que sua composição, transcrita na Tabela 6.2.2.7.C, é a adequada aos serviços especificados e executados.



A empreiteira critica a composição apresentada no Anexo 184, destacando os seguintes pontos:


adoção de taxa de encargos sociais de 120%;


exclusão do insumo encarregado;


exclusão do insumo arame recozido;


adoção de coeficiente de perda aquém do avaliado de acordo com detalhes de projeto;


utilização exclusiva de malha quadrada na bitola 4,2mm;


emprego de coeficientes de produção da mão-de-obra por kg, apesar da unidade adotada para o serviço ser m².



O custo unitário encontrado pela OAS foi de R$ 7,27/m².



Em seqüência, a OAS argumenta que o índice de reajustamento contratual não refletiu a variação do custo do insumo no período março/98 a março/2001, tendo esta alcançado 35,10% no período – obtidos dos preços do Sinapi – contra a variação de 18,02% daquele índice. Prossegue apresentando um exercício que tem o objetivo de demonstrar a redução da diferença entre preços “médio em 12 meses”, composto segundo metodologia trazida pela OAS, e “praticado no contrato”. Segundo o estudo, a diferença foi de 18,1%, 5,5% e 9,1%, para os três anos em consideração, respectivamente, porém, demonstrando que os preços contratuais sempre se encontravam acima dos preços médios para 12 meses. Entende a OAS que, dessa forma, conseguiu justificar os valores praticados no contrato. Conclui lembrando que os custos compostos não consideraram a incidência de horas extras e adicionais noturnos, sobre a mão-de-obra, e as despesas financeiras.



Inicialmente cabe destacar que, por ocasião da elaboração do Anexo 184, o Tribunal não dispunha do projeto estrutural do EDG, como admitiram os responsáveis da Infraero em suas alegações de defesa – parágrafo 2.3.2.7.9.2.3 do Anexo 186. Apesar de terem recebido solicitação de fornecimento dos projetos, os responsáveis da Infraero forneceram, num primeiro momento, apenas uma parcela do projeto estrutural do TPS. Somente vieram a fornecer o projeto estrutural do EDG em conjunto com as alegações que ora se analisam – e, ainda assim, incompleto, apesar de podermos ter, com os desenhos fornecidos, uma noção da estrutura como um todo e de seus principais detalhes. Com isso, pode-se afirmar ter sido correta a conclusão a que chegou a Secob à época pois, pelas informações dos fabricantes do steel deck, não haveria necessidade de adoção de armação com bitola superior a 4,2mm. Todavia, em que pese a omissão no atendimento a solicitação do Tribunal – fato que, por si só, ensejaria proposição de multa aos gestores – entendemos que, com base no projeto fornecido, é devido o pagamento de tela quadrada de aço com bitola de 7,1mm (tela Telcon Q-396, com peso de 6,28kg/m²), conforme destacado em diversos desenhos, como, apenas para citar, SV.05/301.16/04834/20 e SV.05/301.16/04836/20, relativos aos setores “1” e “2 e 3” do EDG, respectivamente. 



O não atendimento à solicitação do Tribunal por parte da Infraero, aliado à decisão, não muito feliz, de denominar uma das telas de “inferior”, explica a dedução da Secob – lógica, pois supôs que tal tela estivesse próxima à face nervurada (inferior) da laje, porém, equivocada quanto ao projeto do EDG – no sentido de não haver necessidade desta armadura para combater os momentos positivos das lajes, vez que esse papel deveria ser desempenhado pelo steel deck, como a própria Infraero salienta.



Aproveitando o assunto, trazemos aos autos uma dúvida quanto a critérios de projeto adotados: por que da adoção de armadura de reforço ao steel deck se uma das razões para sua utilização era sua capacidade de substituir a armadura positiva? Se o steel deck especificado era insuficiente – espessura 0,8mm – não seria mais barata a utilização de outra espessura em vez de adotar armadura de reforço? Esclarecemos que essa armação de reforço do steel deck nada tem a ver com a ‘tela inferior’, como a princípio a Secob supôs, mas sim a barras comuns de aço CA-50 com diâmetro de 10,0 – desenhos SV.05/301.07/04843/20 e SV.05/301.07/04936/20, ora fornecidos. Veja-se que, os próprios defendentes destacam, às fls. 76 do Anexo 186, “o papel de ‘armadura positiva’ desempenhado, exclusivamente,  pelo steel deck, ao contrário do que consta no Anexo 184” (grifos no original). Ora, o que os gestores da Infraero afirmam vai de encontro ao projeto por eles fornecido. Das duas uma: ou desconhecem um aspecto importante do projeto ou o “as built” apresentado não condiz com a realidade. Assim, mesmo sem acertar completamente, pois houve um engano com relação à denominada ‘tela inferior’, haveria que ser explicada a presença de armadura adicional para combater momentos positivos. Entretanto, considerando a ordem de grandeza dos valores envolvidos perante o total da obra – são menos de 900kg para setores 1 a 3 e 8 a 10 do EDG (os projetos para os demais setores não foram fornecidos), o que deve dar menos de R$ 4.000,00 para todo o EDG – entendemos que não se justifica realizar nova citação para que os responsáveis apresentem suas alegações de defesa.



Retomando o aspecto orçamentário, vemos que, além das alegações acima analisadas, as demais já foram abordadas em outros itens desta instrução, exceto quanto ao incremento de 5% nas perdas de material, que entendemos excessivo para o tipo de serviço, e, ainda, quanto à utilização de arame recozido. Em ambos os casos, consideramos mais representativo do serviço os coeficientes e itens da composição do Anexo 184, respaldada pelo Sinapi.



Quanto às alegações da OAS, vemos que todas já foram igualmente abordadas. Entretanto, cabe repetir, em relação à evolução diferenciada entre ICC-Salvador e preço do insumo – tela de aço quadrada – que não cabem as argumentações, pois, conforme já abordado no item 3.6 da presente instrução, um evento futuro, em princípio, não previsível, não pode servir para justificar a fixação de preço excessivo no presente. Para variações futuras anormais do custo de insumos que tenham materialidade na formação de um orçamento, há dispositivos legais que permitem ao contratado pleitear reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Seguramente, não será o superfaturamento solução para esses casos imprevisíveis.



Pelo exposto, trazemos na Tabela 6.2.2.7.D a composição mais adequada ao serviço em questão. Através dela, chega-se ao custo unitário de R$ 6,41/m².



No quadro seguinte encontram-se resumidos os custos unitários mencionados.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

9,32
3,56
7,00
7,27
6,41



Importante salientar que, ante as considerações procedidas no presente item consideramos elidida a imputação de débito aos defendentes relativo ao excesso de armação complementar, na quantidade de 8.697,18m² de malha quadrada de aço de 10x10cm, com valor estimado no Anexo 184 de R$ 109.444,13, BDI incluso. Entretanto, remanesce débito relativo, exclusivamente, a sobrepreço correspondente a esse quantitativo. Assim, o débito passa a ser de R$ 34.204,22 (trinta e quatro mil, duzentos e quatro reais e vinte e dois centavos), já considerado o BDI contratual. Esse valor é o produto do sobrepreço unitário, R$3,93/m² (já com BDI incluído), pelo quantitativo anteriormente considerado como excessivo, 8.697,18m².

6.2.2.8) Concreto moldado “in loco”, fck = 25 MPa – Blocos de Fundação


Trata-se de serviço que guarda muita similaridade com o analisado no item 6.2.2.6 da presente instrução, sendo que, aqui, o concreto produzido é lançado em infra-estrutura – blocos de fundação – em vez de em superesetrutura. No Anexo 184 consta composição de custo unitário para o serviço, reapresentada na Tabela 6.2.2.8.A. Nela, o valor final é de R$ 99,22/m³.



Os defendentes da Infraero iniciam suas alegações informando como foi realizada a composição do Anexo 184 – fabricação do concreto em betoneira de 750 litros, adoção de coeficientes do TCPO 2000 e preços dos insumos do Sinapi. Em seguida, argumentam que a consideração de produzir concreto em betoneiras é absolutamente inadequada ao volume de concreto consumido na obra, ressaltando a necessidade de atender a um cronograma justo e realizar um controle de qualidade adequado do produto. Declaram que para obras do porte do aeroporto de Salvador há necessidade de que o concreto seja dosado em central. Daí, apresentam a composição transcrita na Tabela 6.2.2.8.B, que considerou o concreto usinado e chegou a um valor de R$ 162,24/m³.



Os defendentes esclarecem que foi adotada uma perda de 2% no volume de concreto devida às operações de lançamento e aplicação, respaldada por pesquisa realizada pela Escola Politécnica da USP. Segunda a defesa, a pesquisa indica que, nos serviços de concretagem com utilização de concreto dosado em central, as perdas podem variar entre 1 e 33%, com um valor mediano de 9%. Prosseguem os alegantes informando que os preços dos insumos foram retirados da revista Construção Norte-Nordeste de abril/1998, que os coeficientes de produtividade da mão-de-obra foram adequados às características da obra e que foi incluída a categoria feitor. Concluem destacando que o preço utilizado no insumo concreto usinado – R$ 132,00/m³ – está compatível com o constante no Sinapi para o serviço – R$ 124,03/m³ – excluída a taxa de bombeamento, e que o custo final composto para o serviço é equivalente ao contratual, que é de R$ 161,22/m³.



As alegações de defesa da OAS englobam o serviço “preparo, transporte, lançamento, adensamento e cura de concreto em fundação” para três resistências características do concreto: fck = 15,0MPa, 20,0MPa e 25,0MPa. Concretos dosados para as duas primeiras resistências fazem parte dos 24 itens questionados no item 8.1.8; concreto com fck = 25,0MPa foi também aplicado em blocos de fundação do EDG, razão porque tais alegações são aqui analisadas. Além disso, as argumentações apresentadas para este item são idênticas às apresentadas para o item 6.2.2.6 da presente instrução com apenas duas adequações: a OAS não questiona a ausência de transporte vertical para o concreto, na composição do Anexo 184, nem procede à análise sobre coeficientes de produtividade de mão-de-obra para aplicação do concreto em estrutura, por se tratar, aqui, de concreto para infra-estrutura. Assim, para não tornar a instrução repetitiva, não reproduziremos tais alegações.



A composição trazida pela OAS para o serviço é a transcrita na Tabela 6.2.2.8.C. Nela o valor do serviço alcança R$ 154,86/m³.



O mesmo cálculo desenvolvido nas alegações da empreiteira relativamente ao item 6.2.2.6 – para demonstrar que, face à necessidade de manter o preço contratual fixo pelo período de um ano, o custo real do serviço era, ao longo desse período, maior que o composto – é realizado novamente para o serviço que aqui se analisa. O quadro, a seguir, sintetiza os resultados apontados pela OAS.

Descrição

Períodos



mar/98 a fev/99
mar/99 a fev/00
mar/00 a fev/01

Custos médios (R$/m³)
160,47
166,19
176,80

Custos unitários (R$/m³)
161,22
163,15
179,27

Diferença percentual (%)
0,47
- 1,83
1,40



Da mesma forma que nas alegações para o serviço do item 6.2.2.6, a empreiteira concluiu informando que as composições elaboradas não incluíram a incidência de horas extras e adicionais noturnos nem as despesas financeiras.



Diante das características descritas, nossa análise procedida no item 6.2.2.6 relativamente às argumentações trazidas pelos defendentes, pode ser adotada para o presente item. Em resumo, consideramos acatadas:


a necessidade de considerar o concreto fabricado em central – destacando que se adota central montada na obra e não concreto fornecido por concreteiras, como consideraram os defendentes – não só por constar do edital a exigência de usina dosadora e de caminhões-betoneira, mas também por razões econômicas (concreto fabricado em central apresenta menor custo que o fabricado em betoneiras) e técnicas (maior controle de qualidade do produto); 


a incorporação de perdas de 5%;


a inclusão da categoria encarregado, com coeficiente de produtividade igual a 10% de toda a mão-de-obra envolvida no serviço.



A composição apresentada na Tabela 6.2.2.8.D tem como base a mesma composição do item 6.2.2.6, com as adequações cabíveis, ou seja, ajustes dos coeficientes de produtividade da mão-de-obra e de alguns equipamentos e supressão do insumo bomba de concreto. 



Com relação às argumentações relativas a horas extras e adicionais noturnos, taxa de encargos sociais, adequação de coeficientes de produtividade às características da obra e utilização de salários-hora diferentes dos que constam no Sinapi, não acatamos as alegações dos defendentes, pelas razões expostas no Capítulo 3 da presente instrução. Também não consideramos procedente o exercício efetuado pela OAS para tentar justificar uma menor diferença entre os custos contratual e o que compôs, argumentando que os preços dos insumos variam em intervalos menores que o valor contratual. Não se pode aceitar que uma previsão de inflação futura possa justificar possível sobrepreço fixado no presente. Tal assunto foi igualmente abordado no Capítulo 3.



Ante o exposto, resta provada a grande diferença entre o custo unitário de mercado, R$ 99,36/m³, e o contratual, R$ 161,22/m³, o que significa mais de 62% de sobrepreço. O quadro seguinte contém um resumo dos diversos custos unitários abordados.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

161,22
99,22
162,24
154,86
99,36

6.2.2.9) Telhas de chapa de aço, zipada, espessura 0,65mm


A composição elaborada pela Secob para o serviço encontra-se transcrita na Tabela 6.2.2.9.A. Nela, o valor encontrado foi de R$ 21,96/m².



Os responsáveis da Infaero após apresentarem a composição do Anexo 184, abordam a composição formulada pela Pini, contida na Tabela 6.2.2.9.B.



Dando prosseguimento, os defendentes alegam que a composição da Pini, que chegou a um custo unitário de R$ 27,34/m², levou em conta as características do projeto, onde 80% da área de cobertura é formada por telhas planas e 20% por telhas curvas, destacando que as telhas curvas são 30% mais caras. Informam, ainda, que sua composição considerou um acréscimo de 10% em área, para levar em conta os cortes e arremates. Foi acrescentado o frete do material, desde a fábrica em Lorena/SP, já que utilizaram a mesma fonte do Anexo 184 – revista Construção Mercado, de janeiro de 2003 – onde, segundo alegam, está informado que o preço fornecido é FOB. Acrescentam que, para deflacionarem o valor fornecido pela revista, de janeiro/2003 para a data base, utilizaram o índice contratual – e não o ICC-Estrutura metálica-coluna 41 adotado no Anexo 184 – a partir do mês de dezembro/2002 – e não, janeiro/2003, conforme o Anexo 184 – pelo fato dos preços constantes na revista de janeiro/2003 referirem-se ao mês anterior.



Concluem argumentando sobre a correção de sua composição em considerar a categoria feitor, a taxa de encargos sociais contratual e os coeficientes de produtividade de mão-de-obra adequados às “condições especiais de execução das obras” e em função disso, lograrem provar a inexistência de sobrepreço, vez que o custo unitário contratual importa em R$ 31,73/m².



A OAS inicia analisando a composição do Anexo 184, tentando assinalar sua inadequação com o serviço realizado nos seguintes termos:


preço de insumo utilizado refere-se a telhas diferentes das que foram utilizadas na obra, já que aquelas são do tipo reta, sem detalhes, e as últimas consistem em 23% de peças com áreas curvas;


não foram consideradas as perdas por traspasse, arremates e acessórios, da ordem de 10%;


não foi levado em conta o frete da fábrica, em Lorena/SP, à obra;


utilização de coeficientes de produtividade de mão-de-obra iguais aos da cobertura com telhas de alumínio que são muito inferiores aos adequados às características do material utilizado;


desobediência aos pisos estabelecidos em Convenção Coletiva de Trabalho para a mão-de-obra;


adoção da taxa de encargos sociais de 120%;


exclusão da categoria encarregado/feitor.



Em seguida, descrevem as características que a composição deveria ter para melhor retratar o valor do serviço, que resultaram na composição consolidada em quadro transcrito na Tabela 6.2.2.9.C, cujo valor final é R$ 29,97/m².



Concluem alegando que o preço composto não inclui horas extras e adicionais noturnos, despesas financeiras e perdas motivadas pela periodicidade de reajustamento de preços.



Analisando as alegações dos defendentes – Infraero e OAS – concordamos com os aspectos da necessidade de se prever telhas curvas com preço superior – conforme consta do projeto, desenhos SV.05/200.08/03773/20 e SV.05/200.08/03774/20 – das perdas de 10% e da consideração do frete entre a fábrica e a obra. O percentual de telhas curvas, calculado com base nos desenhos citados, é de 22,8% do total.  



Quanto à adoção do ICC-Fundações e estruturas metálicas, para deflação do valor do serviço, já abordamos o assunto no item 3.7 da presente instrução. Repetindo aqui, julgamos adequado o empregado de tal índice por melhor refletir as variações ocorridas em serviços congêneres do que o índice contratual – ICC-Salvador – que se presta a correções de caráter mais genérico, onde diversos tipos de serviço estão envolvidos. A questão do mês de partida para deflação, dezembro de 2002 em lugar de janeiro de 2003, é considerada acatada, a exemplo do procedimento adotado no item 6.2.2.3.



Com relação a todas as demais alegações, sejam dos responsáveis da Infraero, sejam da OAS, já procedemos à pertinente análise no Capítulo 3 e em itens anteriores da presente instrução.



Dessa forma, apresentamos na Tabela 6.2.2.9.D a composição mais adequada ao serviço em análise, onde chega-se a um valor de R$ 26,31/m². A seguir, é apresentado um resumo dos custos unitários relativos ao serviço.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

31,73
21,96
27,34
29,97
26,31

6.2.2.10) Tela em aço galvanizado


Os responsáveis da Infraero iniciam sua defesa em relação a este serviço alegando que não houve análise a seu respeito no Anexo 184, onde a Secob limitou-se a apresentar a composição transcrita na Tabela 6.2.2.10.A. O valor composto para o serviço importa em R$ 45,40/m².



Em seguida, os defendentes apresentam a composição elaborada pela Pini, conforme Tabela 6.2.2.10.B, que julgam ser mais adequada ao serviço.



Os responsáveis da Infraero prosseguem informando que a “composição da Pini considerou as características específicas da tela de aço galvanizado do EDG” enquanto que no Anexo 184 “não há sequer indicação da origem da composição analítica adotada”. Asseguram que as divergências entre as composições “mostram o equívoco presente no Anexo 184, que considerou uma tela de arame galvanizado de outro tipo que não o da tela eletrofundida galvanizada empregada na obra”. Concluem acentuando a correção da composição da Pini na inclusão da categoria feitor, na manutenção da taxa de encargos sociais contratual e na adoção dos coeficientes de produtividade de mão-de-obra que levam em consideração as condições especiais de execução das obras. O valor encontrado para o serviço foi de R$ 66,86/m².



A OAS inicia suas alegações destacando o que considera errado na composição do Anexo 184, ou seja, salários em desacordo com Convenção Coletiva de Trabalho, taxa de encargos sociais de 120%, exclusão do insumo encarregado e materiais e correspondentes coeficientes de consumo retirados do serviço “alambrado para quadra esportiva” constante do TCPO 2003. Com relação a este último item, afirmam que a tela considerada difere totalmente daquela utilizada na obra, que são do tipo de fios de aço zincado, soldados eletricamente entre si, tratados na fábrica com primer e revestidos à base de poliester. 



Em seguida, a OAS apresenta sua composição para o serviço, destacando que ali são considerados:


valores corretos para os salários com previsão para horas extras;


taxa de encargos sociais contratual;


preço unitário do insumo tela de acordo com sua especificação;


inclusão da categoria encarregado.



A composição conduz a um custo unitário de R$ 95,50/m². 



Por fim, a empresa argumenta que o valor a que chegou não leva em consideração as despesas financeiras, a incidência de horas extras e adicionais noturnos e as perdas motivadas pela periodicidade do reajustamento de preços.



Das alegações trazidas pelos defendentes, entendemos como pertinentes as relacionadas ao tipo de tela utilizado. Assim, consideramos como válidos o coeficiente e o preço unitário trazidos pela Infraero, para “tela eletrofundida galvanizada” e “suporte galvanizado para montante”. O preço de concreto fck = 15MPa considerado é o constante do item 7.2.13 da presente instrução. Desconsideramos o frete São Paulo/SP-Salvador por não haver razão para tal, dada a simplicidade do serviço – ressaltamos que a OAS não considerou este item em sua composição. Dessa forma, a composição do Anexo 184, com as adequações em função do acolhimento parcial das alegações de defesa, chega ao preço mais adequado para o serviço em análise, cabendo destacar, ainda, que, tomando por base a composição da Infraero/Pini, não foram consideradas alterações dos coeficientes de produtividade de mão-de-obra nem a taxa de encargos sociais contratual, pelas razões já expostas no Capítulo 3.



As demais argumentações dos defendentes da Infraero e da OAS já foram analisadas na presente instrução. Cabe salientar que a OAS argumenta, relativamente à mão-de-obra, ter considerado a incidência de horas extras em sua composição e, ao final, informa ser ainda necessário levar em conta novamente essa incidência, juntamente com parcela relativa a adicionais noturnos. O valor por nós encontrado, R$ 63,96/m², se aproxima bastante do composto pela Infraero/Pini.



Destacamos, por fim que, mesmo com a composição trazida pelos gestores da Infraero apontando um excesso de 50,2% do custo unitário contratual – R$ 66,86/m² do primeiro contra R$ 100,45/m² do segundo – os defendentes afirmam que lograram demonstrar que não existe sobrepreço em relação ao serviço e, consequentemente, débito a ser imputado. 



O quadro seguinte resume os diversos valores mencionados.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

100,45
45,40
66,86
95,50
63,96

6.2.2.11) Fôrmas de pilares e pórticos pré-moldados


O Anexo 184, além da composição ali elaborada e reapresentada na Tabela 6.2.2.11.A, obtida do TCPO 2003, traz comentários sobre o custo unitário contratual, de R$ 23,19/m². Inicialmente é esclarecido que esse valor refere-se ao item 03.02.181.00.00 – “fôrmas de concreto aparente de escadas”. Em seguida, afirma-se que para concreto pré-moldado, “são usadas fôrmas metálicas, com reaproveitamento por um número de vezes muito superior ao aproveitamento das fôrmas comuns”, sendo que “os pilares e pórticos do EDG têm peças de mesma dimensão repetidas muitas vezes, o que facilita ainda mais o aproveitamento das fôrmas”. Prossegue-se destacando que “o preço cobrado pelo serviço deveria levar em conta tal facilidade, e não o faz, à medida que adota um preço já existente no contrato, mas para um serviço com características totalmente diferentes”. Por fim, esclarece-se que o custo ali composto (considerando fôrma de madeira), levou em conta um reaproveitamento de 8 vezes. 



Os gestores da Infraero iniciam suas alegações de defesa comentando a composição apresentada no Anexo 184. Argumentam que a chapa de compensado utilizada não possui espessura capaz de resistir aos esforços causados pelo concreto. Lembram que, quanto maior a peça, maiores os esforços exercidos sobre a parede da fôrma, acrescentando que o volume médio dos pilares/pórticos é de 2,2m³, equivalentes a um peso de 5,5 toneladas, com as maiores peças chegando a um volume de 4,8m³, o que corresponde a um peso de 12,0 toneladas.



Destacam, ainda, que no Anexo 184 não foram levados em conta a categoria feitor, a taxa de encargos sociais contratual e os coeficientes de produtividade de mão-de-obra que consideram as condições especiais da obra. Em seguida, apresentam sua composição para pilares/pórticos do EDG – fls. 83 do Anexo 186, transcrita na Tabela 6.2.2.11.B.



Os defendentes esclarecem que, nessa composição, foi adotada uma chapa compensada normatizada com, no mínimo, sete lâminas e dimensões de 1,22x2,44m, sendo considerado um reaproveitamento de oito vezes. Para a madeira serrada, que estrutura a fôrma, foi adotado um reaproveitamento de cinco vezes. Prosseguem ressaltando que a diferença entre a composição apresentada e a do Anexo 184 é que a primeira levou em conta a geometria das peças, o aspecto final requerido e, ainda, a variedade de modelos – onze – em função da quantidade de peças – oitenta e quatro – reduzindo o reaproveitamento das fôrmas. Alegam, ainda, a consideração da categoria feitor, da taxa de encargos sociais contratual e de coeficientes de produtividade de mão-de-obra adequados às condições especiais de execução das obras. Apontam o valor de R$ 24,19/m² como adequado ao serviço.



A OAS inicia suas alegações elencando as incorreções, a seu ver, da composição do Anexo 184, quais sejam:


salários que não obedecem a Convenção Coletiva de Trabalho;


taxa de encargos sociais de 120%;


exclusão do insumo encarregado;


adoção de coeficientes de consumo de material e mão-de-obra do TCPO 2003, inadequados ao serviço.



Em seguida a empresa descreve uma série de aspectos que devem ser levados em consideração na composição de um serviço de confecção de fôrma para peças de concreto, a saber, metodologia construtiva, acabamento da superfície da peça, esforços atuantes na fase de concretagem e cura, número de reaproveitamentos da fôrma. A partir daí conclui que os sistemas de preços e publicações existentes divulgam composições que podem não se adequar a serviços específicos. Prosseguindo, discorrem sobre as particularidades das fôrmas em análise, resumidas, a seguir:


acabamento de concreto aparente;


peças com volume e peso médios de 2,2m³ e 5,5 toneladas, respectivamente;


total de 84 peças de 10 tipos distintos, sendo que 11 peças envolvem 7 tipos distintos;


verificação do enquadramento de cada peça no caminho crítico da obra ou não;


necessidade de pórtico móvel para a operação de desforma em função do peso elevado das peças.



A OAS esclarece que, diante do pequeno número médio de reaproveitamento – oito – foi descartada a utilização de fôrmas metálicas. A seguir, acrescenta que a composição que propõe levou em consideração os corretos valores de salários, com previsão das horas extras, a taxa de encargos sociais contratual, os custos de insumos do Sinapi, os coeficientes de consumo compatíveis com as características do serviço e os insumos “encarregado”, “pórtico móvel” e “compressor 250 pcm”, este último utilizado para limpeza das fôrmas entre duas concretagens já que se trata de concreto aparente. Pelas suas contas, apresentadas na Tabela 6.2.2.11.C da presente instrução, o valor adequado ao serviço é de R$ 21,70/m².



Inicialmente destaca-se que, para o TPS, há serviço similar – fôrma de pilares pré-moldados – com preço contratual diferente. Entretanto, os técnicos do Tribunal, no Anexo 184, e a própria OAS, consideraram-nos com valores idênticos. Os gestores da Infraero apresentam composições também bastante semelhantes havendo divergência, apenas, no coeficiente de consumo de um dos insumos. Neste ponto, convém apresentar a composição de fôrma para pilares pré-moldados do TPS elaborada pela Pini/Infraero – fls. 54 do Anexo 186.

INFRAERO/PINI 

Serviço:
Fôrmas para pilares pré-moldados – TPS


Unidade:
m²

Item
Insumo
Unid.
Coeficiente
Preços (R$)





Unitário
Total


Material





1
Chapa compensada plastificada e=18mm
m²
0,16
18,48
2,96 

2
Madeira serrada araracanga
m³
0,0105
500,00
5,25

3
Pregos
Kg
0,25
1,44
0,36 

4
Desmoldante
L
0,1
3,90
0,39 

5
Tubo PVC soldável 25mm
M
0,45
0,68
0,31 

6
Tirantes 5/8", porcas, borb., espaç., cones
Vb
1
0,24
0,24 


Total Material



9,50 


Máquinas e Equipamentos





7

H


0,00 


Total Máquinas e Equipamentos



0,00 


Mão-de-obra





11
Ajudante
H
1,56
0,90
1,40 

12
Carpinteiro
H
1,56
1,50
2,34 

13
Feitor
H
0,312
3,13
0,98 


Sub-total Mão-de-obra



4,72 


Encargos sociais
%
136,93%
4,72 
6,46 


Total Mão-de-obra



11,18 









TOTAL SERVIÇO S/ BDI



20,69 



Comparando-se o quadro acima com a Tabela 6.2.2.11.B, que traz a composição de fôrma para pilares/pórticos pré-moldados do EDG, constata-se que o coeficiente de consumo do insumo “madeira serrada araracanga” foi alterado de 0,0105m³/m² (fôrma pilares TPS) para 0,0175m³/m² (fôrma pilares/pórticos do EDG). Esse insumo representa a madeira utilizada para estruturar a fôrma. Não há razão para que haja um consumo significativamente superior de tal componente – ou de qualquer outro insumo – na confecção das fôrmas dos pilares/pórticos do EDG. Em verdade, alguns dos pré-moldados do TPS possuem dimensões – e consequentemente, peso – significativamente maiores que os elementos pré-moldados do EDG. Então, se houvesse a necessidade de um consumo maior de madeira para estruturação das fôrmas, esta se daria para o TPS, nunca para o EDG. Dessa forma, torna-se totalmente inconsistente o diferencial de coeficientes de consumo – e de custos unitários – apresentado pelos gestores da Infraero.



Dentre as alegações trazidas pelos defendentes, gestores da Infraero e OAS, aceitamos como válidas as que dizem respeito à espessura da chapa de compensado e à inclusão dos insumos “feitor/encarregado” (assunto já abordado no Capítulo 3), “desmoldante” e “acessórios” (tirantes, porcas, borboletas, espaçadores, etc.). Com relação à taxa de encargos sociais, à adequação dos coeficientes de produtividade e consumo às características do serviço e aos salários-hora, já nos manifestamos contrariamente no Capítulo 3 da presente instrução. Quanto ao emprego de equipamentos – pórtico móvel e compressor – constantes da composição trazida pela OAS, julgamos desnecessária sua utilização – observar que a composição elaborada pela Pini/Infraero nem os considerou. Registramos que a composição apresentada pela OAS contém um erro relativo ao insumo “madeira de 2ª aparelhada”, seja de preenchimento (digitação), seja de conta, já que o resultado não condiz com as parcelas. Supondo corretos o coeficiente de consumo e o preço unitário, o valor do item é R$ 7,84, o que altera o custo do serviço para R$ 23,00/m².



Importante retornar ao que foi apontado no Anexo 184 quanto à origem do preço do serviço. Foi utilizado custo unitário já existente do item 03.02.181.00.00 - “fôrmas de concreto aparente de escadas”, serviço que tem menor similaridade com o que ora se analisa do que o 03.02.111.00.00 - “pilares - fôrmas para concreto aparente”. Assim, teria sido mais racional que nos aditivos fosse adotado o custo unitário do segundo – R$ 14,80/m² em lugar de R$ 23,19/m².



Dessa forma, a partir das composições apresentadas pelos defendentes, apresentamos a composição da Tabela 6.2.2.11.D, tendo-se efetuado, com o auxílio do Sinapi (composição 00016295-005), as devidas adequações e inclusões, de forma a se chegar ao custo unitário de referência após o acatamento parcial das alegações de defesa julgadas pertinentes, como descrito anteriormente.



O custo unitário apurado para o item é R$ 14,68/m², que implica em sobrepreço contratual de 58,0%. A seguir, encontra-se apresentado um resumo dos custos unitários mencionados.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

23,19
9,08
24,19
21,70
14,68

6.2.3) VALOR DO DÉBITO DO EDG E CONSIDERAÇÕES FINAIS


Acatadas parcialmente as alegações de defesa trazidas em função da segunda citação, o valor do débito a ser imputado aos responsáveis, relativo aos treze itens de maior materialidade, que correspondem a cerca de 80% do valor total do orçamento do EDG, conforme demonstrado na planilha da página seguinte, importa em R$ 1.633.371,62. Nesse valor já está incluída a parcela relativa ao BDI contratual devida ao sobrepreço apurado sobre os custos diretos.



Cabe mencionar que neste valor não se incluiu a consideração de que o percentual médio de sobrepreço, 22,5%, apurado na amostra dos 13 itens tenha sido praticado nos demais itens do orçamento. Assim, consideramos acatada essa alegação trazida pelos defendentes – gestores da Infraero e OAS – relativamente ao tema.



Importante destacar que, inobstante o valor percentual do sobrepreço apurado ter reduzido em relação àquele fixado no Anexo 184, face ao acolhimento parcial de uma série de alegações apresentadas pelos defendentes, restou demonstrado, com relação ao EDG, um contínuo desvio para mais em todos os treze preços unitários analisados, o que confirma haver, indubitavelmente, sobrepreço na obra. Reiteramos que os treze itens analisados representam cerca de 80% do valor total do EDG. 



É fundamental ter em mente que, por se tratar de uma obra de grande vulto, envolvendo quantitativos de significativa magnitude, desvios nos preços unitários, aparentemente pequenos – digamos de 10 a 15%, ou menores – implicam em diferenças monetárias significativas. Assim, numa obra de valor global da ordem de R$ 160 milhões, como a do aeroporto de Salvador – a preços de março de 1998 – um desvio médio de 10% nos preços unitários representam dano ao erário de R$ 16 milhões. 



Cabe mencionar, ainda, que relativamente ao débito apontado no Anexo 184, relacionado ao excesso de quantidade do serviço “malha quadrado de aço, 10x10cm, d=6,0mm”, consideramos elidida a parcela relativamente aos quantitativos, ante a apresentação dos respectivos projetos – ver final do item 6.2.2.7. Entretanto, como tal serviço está incluído entre os treze cujos custos unitários foram analisados e para ele foi apontado sobrepreço, resta, como débito, o valor do sobrepreço unitário incidente sobre a quantidade anteriormente considerada excessiva. O débito desse quesito importa em R$ 34.204,22, BDI incluso. Com isso, o débito total apurado para o EDG assume o valor de R$ 1.667.575,84 (um milhão, seiscentos e sessenta e sete mil, quinhentos e setenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos), já considerada a incidência do BDI contratual.

 (...)” 


O MP/TCU, após sintetizar o exame realizado pelas Unidades Técnicas, acrescentou informações contidas em memoriais apresentados pelos responsáveis:
“(...)

Em memorial, os ex-dirigentes da Infraero remetem às alegações de defesa apresentada em relação ao item 8.1.6 da Decisão 879/2001 a questão dos preços de referência do concreto moldado “in loco” fck 25 Mpa (na superestrutura e nas fundações), do preço de referência das armaduras e do concreto pré-moldado.

Mencionam que o suposto débito total apurado para o Edifício-Garagem assume o valor de R$ 1.235.058,40 (sem BDI). Dos quais o débito relativo aos três tipos de concreto e à armadura corresponde a R$ 401.897,92 (32,5 %) e o referente às vigas metálicas principais e secundária da estrutura do EDG corresponde a R$ 409.616,46 (40,5%).

Quanto a essas vigas, informam que a Secob considerou o seu preço de referência igual aos da estrutura metálica da obra do TCU (estrutura dos anexos), acrescidos dos custos de pintura (realizada no caso do EDG). Ou seja, as duas estruturas foram consideradas similares em termos de projeto e de condições de montagem. 

Apesar de não discutirem o mérito dessa comparação, por desconhecerem o projeto da obra do TCU, trazem as seguintes informações (em valores relativos a julho de 1996):

Estrutura metálica:

- preço unitário contratual inicial da obra do TCU para a fabricação da estrutura metálica:  R$ 1.419,80/t;

- realinhamento pleiteado pela Construtora Guimarães Castro Ltda.: R$ 1.667,74/t;


- valor aceito pelo TCU: R$ 1.520,04/t (aumento de 7 %);

Montagem das estruturas:

- preço unitário contratual inicial para a montagem das estruturas da obra do TCU: R$ 354,95/t;

- realinhamento pleiteado pela empresa: R$ 1.637,64/t;


- valor aceito pelo TCU: R$ 1.027,14/t (aumento de 190 %).


Questionam o fato de o sobrepreço na estrutura metálica do EDG ter sido caracterizado com base exatamente nesses preços, reajustados para março/98. 


Afirmam que a Secob não pode argumentar a extemporaneidade do assunto e que o tratamento do mesmo deveria ter sido feito na defesa anterior (Anexo 186), isso porque suas alegações de defesa foram baseadas no disposto no Anexo 184, no qual estabeleceu-se o preço de referência como sendo a média dos preços das empresas colocadas em 2º e 3º lugares na licitação e que uma composição elaborada com preços da obra do TCU tinha como objetivo apenas corroborar o preço de referência. “A própria SECOB reconhece no Anexo 187 (f. 109) que houve um erro de lançamento no Anexo 184 e que de fato o preço de referência das vigas metálicas principais e secundárias do EDG é o preço das estruturas metálicas da obra do TCU acrescido do custo da pintura”.


Prosseguem:


“Por último, existe um erro de cálculo nas planilhas de débito. As quantidades consideradas na planilha resumo de apuração de débito (f. 84 do Anexo 187) se referem às quantidades até o aditivo n. 8º. Ocorre que quantidades medidas a partir da 30ª medição (inclusive) não podem ser consideradas para efeito de débito, conforme discutido anteriormente.”


Sentem-se “atônitos” com o fato de uma variação de 15% entre o valor dos serviços do EDG e o valor dos débitos poder configurar sobrepreço. Principalmente, porque esse valor representa apenas 1% de variação do valor do contrato até o 8º termo aditivo (R$ 168.191.468,47).


Em outro memorial (complementar), datado de 14/02/2006, argumentam:


“O preço de referência do concreto lançado em superestrutura, considerando o preço de referência do insumo fck 25 Mpa do SINAPI já foi demonstrado no item 8.1.6 da Decisão 879/2001. Agora vamos estabelecer o preço de referência para o caso de concreto fck 25 Mpa lançado em fundações. Para isso vamos retirar do preço o insumo do SINAPI a taxa de bombeamento de R$ 17,00/m3. Realizada essa operação o preço do insumo do concreto fck 25 Mpa seria de R$ 124,03/m3.


Iremos usar agora a composição da SECOB constante da tabela 6.2.28.a (f. 177 do Anexo 187):


A) insumo: lançamento de concreto nas fundações:

Item
Insumo
Unid.
Coef.
Preço (R$)





Unit.
Total


Vibrador de Imersão
h
0,1
0,39
0,04


Subtotal de Equipamentos



0,04


Ajudante
h
6
0,83
4,99


Pedreiro
h 
2
1,50
3,00


Feitor
h 
0,8
3,74
2,99


Subtotal mão-de-obra



10,98


Encargos sociais
%
126
10,98
13,83


Total lançamento e adensamento



24,85


B) insumo: concreto fck 25 Mpa 124,03


Considerando perda de 2% no lançamento do concreto, temos o preço do insumo concreto fck 25 Mpa de R$ 126,51/m3. Portanto, o preço de referência do serviço concreto fck 25 Mpa lançado em fundação, considerando o preço do insumo concreto fck 25 Mpa do SINAPI, é de R$ 151,36/m3.


Considerados os dois valores dos serviços de concreto lançados e adensados em superestrutura e em fundações na planilha resumo de apuração de débito, 203 do Anexo 190 [vol. 264], o débito fica reduzido de R$ 1.695.775,49 para R$ 1.462.601,41, redução de R$ 233.174,08.


Se substituirmos na planilha a preço da armadura considerado adequado pela SECOB (R$ 1,70/kg) pelo preço contratual da armadura do prédio anexo do TCU (R$ 1,92/kg), o débito sofrerá uma nova redução de R$ 1.462.601,41 para R$ 1.337.330,96, redução de R$ 125.270,45.”

Em seguida, o Ministério Público/TCU explicitou seu entendimento a respeito desse tópico da citação, nos seguintes termos:


“MP/TCU


As informações acima incrementam a discussão acerca da existência de sobrepreço na execução do EDG. Nada obstante a percuciente análise procedida pela unidade técnica, os argumentos contestatórios apresentam pertinência.


A comparação feita com a obra do TCU torna-se, à primeira vista, questionável diante da variação apontada no item montagem das estruturas dessa obra (aumento de 190%). Isso porque se de fato esse item teve tal acréscimo, não pode ser considerado um bom parâmetro de comparação.


Quanto ao cálculo do débito, percebe-se que a Secex/BA o refez, conforme explica às fls. 1912/1913 da instrução precedente. 


Como já exposto no início desse parecer, a Secex/BA afirma que este processo abrange os danos ao Erário referentes às 29 primeiras medições e parte da 30ª (que já haviam sido quitadas).


A questão do cálculo do débito é polêmica. O critério adotado pela unidade técnica do TCU é contestado pelos defendentes. De fato, a depender do preço de referência adotado, nota-se a mudança do valor atribuído como débito. 


A par da controvérsia a respeito do sobrepreço, existe a discussão relativa às alterações substanciais ocorridas nessa licitação que culminaram, entre outras inclusões, no acréscimo do Edifício-Garagem, não previsto no contrato.


Não há dúvida de que a construção do Edifício-Garagem foi útil ao AILEM. Todavia, é preciso esclarecer se esse serviço caracteriza-se como aperfeiçoamento da obra ou como descaracterização do objeto da licitação em tela. Considerando que há nos autos a informação de que o EDG estava previsto no Convênio nº 020/97/0015, mas que, por falta de previsão contratual, teve sua inclusão viabilizada por termo aditivo, é possível considerá-lo como uma alteração qualitativa, já que sua necessidade já era prevista na origem do projeto. Também, não se pode olvidar o aumento da demanda pelos serviços do aeroporto, constatado pelos estudos contratados pela Infraero.

Em memorial datado de 14/02/2006, os defendentes tentam demonstrar que o custo unitário contratual do insumo concreto fkc 25 Mpa usado no Edifício-Garagem estava dentro de uma faixa aceitável de preço. Para isso, formulou exemplo, adaptando o cálculo efetuado pela Secob com a introdução de preço de referência do Sinapi.  

Vale lembrar que a Secob não usou o preço de referência do Sinapi para esse insumo. A unidade técnica calculou o débito por meio de uma composição que resultou em um custo unitário de R$ 99,36/m3 (fl. 177, Anexo 187). O valor contratual desse insumo foi da ordem de R$ 161,22/m3. O valor apontado pela Infraero com base no PINI era de R$ 162,24/m3 e o da OAS R$ 154,86 (v. fl. 76 do Anexo 187).

Observa-se que no exemplo trazido pela defesa o valor do insumo foi estimado em R$ 151,36/m3. Esse valor foi encontrado somando-se o custo unitário desse insumo retirado do Sinapi, da ordem de R$124,03 (acrescido de 2% em função de perdas do concreto no lançamento), com o valor da composição calculada pela Secob, ou seja: R$ 126,51 + R$ 24,85 = R$ 151,36. O que foi feito foi substituir o custo unitário contratual de R$ 161,22/m3 por esse valor encontrado pela defesa de R$ 151,36, multiplicando-o pelos quantitativos do insumo de maneira a encontrar o valor global do insumo. Ao final, subtraiu-se o montante encontrado do valor apontado como débito (fl. 2033/4).

Da mesma forma que acontece com o item anterior, o exemplo ora examinado coloca em cheque o valor do débito imputado aos responsáveis (fl. 2033/4, vol. 264).” 

Citação determinada pelo item 8.1.8 da Decisão nº 879/2001 – Plenário

Os mencionados responsáveis foram citados, também, para apresentarem alegações de defesa em razão de sobrepreço apontado em 24 itens que teriam representado prejuízo ao Erário no montante de R$ 9.386.075,11. Em seguida, transcrevo trecho da instrução da SECOB, em que são explictados e examinados os argumentos oferecidos pelos responsáveis, a respeito desse tópico da citação:

“7) ASPECTOS RELACIONADOS AOS PREÇOS UNITÁRIOS DA AMOSTRA DE 24 ITENS (Item 8.1.8 da Decisão nº 879/2001)
7.1) CONSIDERAÇÕES INICIAIS


Nestas considerações iniciais, tratam-se as alegações de defesa dos responsáveis da Infraero, presentes no volume inicial do Anexo 186, relativas ao Item 8.1.8 da Decisão – sobrepreço na amostra de 24 itens. Os tópicos seguintes encontram-se na seqüência de ordenamento estabelecida inicialmente na instrução do Anexo 184, e ora adotada pelos defendentes em suas alegações.



Importa relatar que as argumentações de defesa concernentes a “Coeficientes de Produtividade de Mão-de-Obra e Equipamentos”, “Taxa de Leis Sociais e Riscos do Trabalho” e “Categoria Profissional Feitor / Encarregado”, foram abordadas no Capítulo 3 desta instrução.

ASPECTO: TIPO DE LICITAÇÃO VERSUS ESCOLHA DOS ITENS PARA OS QUAIS FORAM APONTADOS SOBREPREÇO

 

Os dirigentes da Infraero voltam a questionar a metodologia utilizada para apontar o débito de R$ 9.386.075,11, objeto do ofício de citação n.º 1221/03, relativo à amostra dos 24 itens. Embora estes argumentos não sejam objeto da referida citação e se prestem a desvirtuar o foco do questionamento central proposto pela equipe técnica, ou seja, a existência de sobrepreços, serão analisados, mais uma vez. A seguir encontram-se listadas, de forma resumida, as alegações de defesa quanto a esse aspecto.

a) 

Apontam que os serviços escolhidos para compor a amostra foram tomados de forma arbitrária e não teriam sido os únicos que sofreram alterações de quantitativos. Segundo eles, centenas de itens sofreram aumento de quantitativos, e que, por isso, houve compensações de preços entre os diversos itens que sofreram variação de quantidade. Voltam a transcrever trechos dos processos 004.625/2001-9 e 003.038/1997-1, a fim de justificar que na análise de adequabilidade de custos de uma obra deve-se levar em consideração o total do objeto contratado, e não itens específicos do contrato. Afirmam, ainda, que a análise da instrução do Anexo 184 estaria equivocada por ter desconsiderado a aplicação da Decisão n.º 170/2000 (TC 003.038/1997-1 - obras relativas aos Sistemas de Abastecimento de Água de João Pessoa e de Campina Grande) ao caso das obras do Aeroporto de Salvador, in verbis: “Independentemente da existência ou não de aditivos contratuais, alterando ou não os quantitativos iniciais de serviços, o entendimento do Ministro Relator do processo em comento deve ser observado, principalmente porque está se referindo a eventuais débitos que somente podem existir após ou durante a execução do contrato e não na fase de licitação”.

3
Análise

Destaca-se inicialmente que a alegação por meio da qual os auditores teriam considerado o contrato original equilibrado em termos econômicos e financeiros não procede. Interpretaram tal fato a partir de um trecho do Processo 004.874/2001-4, transcrito naquela instrução, em que o Relator, ao esclarecer o conceito do “jogo de planilha”, tenta explicar que tal artifício pode ocorrer independente ou não de estar o contrato original equilibrado. Em momento algum ficou demonstrada que a equação de equilíbrio econômico - financeiro estava balanceada no contrato original, haja vista que não houve tal análise e as evidências demonstram exatamente o contrário. Naquela ocasião, trabalhou-se com um critério condicional, in verbis: “Se na situação inicial os itens superavaliados não provocaram influências maiores, por estarem contrabalançados por itens com preços menores, o mesmo não se pode dizer das conseqüências trazidas pela celebração dos aditivos”. Sobre isso, vale destacar novamente, conforme detalhado no item 3.1 desta instrução, trecho que retrata o reflexo das alterações contratuais: “... caso se considerem somente os serviços da planilha do edital e se aplique sobre eles os quantitativos do 8º Termo Aditivo e os preços unitários dos três primeiros colocados na licitação, a proposta da OAS deixa de ser a mais vantajosa para a administração, passando do primeiro para o terceiro lugar”. Portanto, a interpretação dos responsáveis se deu, mais uma vez, de forma equivocada. 

A amostra revelou o que se suspeitava: como não houve, à época do edital, cláusula estabelecendo critérios para a aceitabilidade dos preços unitários propostos pelas licitantes, os acréscimos de quantitativos se deram, em sua maioria, àqueles preços unitários com sobrepreço, o que acarretou significativo dano ao erário. Ficou comprovada, portanto, a existência de inúmeras alterações contratuais desmotivadas por parte dos gestores da Infraero, “ensejadoras de outros problemas já extensamente discutidos em outras partes do relatório (inclusão de itens com preços altos, exclusão de itens com preços baixos, descaracterização da licitação, etc.)”, segundo transcrição de trecho da instrução do Anexo 184, discutidas em outras partes do processo.

Vale dizer, ainda, que naquela instrução, em nenhum momento se questionou a aplicabilidade do conteúdo da Decisão n.º 170/2000 (TC 003.038/1997-1), apenas se relatou que não servia para justificar o que os defendentes queriam demonstrar. Em outras palavras, nada impede que a amostra selecionada não abranja a totalidade dos serviços iniciais do contrato, principalmente quando se sabe que o contrato original passou por uma série de alterações desprovidas de justificativas plausíveis, juntamente com a existência de achados que permitiram aos auditores caracterizar a utilização de manobras ilegítimas nas planilhas orçamentárias da obra, o que veio a favorecer a empresa responsável pela execução dos serviços. Além disso, como já dito anteriormente, não houve o estabelecimento de critérios, por parte da Infraero, buscando limitar os custos unitários dos serviços à época do procedimento licitatório, o que contribuiu para a situação posteriormente constatada: o “jogo de planilha”.
Pode-se concluir, nesse sentido, que os serviços inseridos na amostra buscaram resguardar o potencial prejuízo ao erário.

Por todo o exposto e pelos argumentos apresentados na ocasião da análise das primeiras alegações de defesa, constante na instrução do Anexo 184, ficam rejeitados os argumentos de defesa apreciados em questão.

b) 

Destacam trecho da instrução do Anexo 184 em que se relata o critério de maior relevância utilizado para selecionar os serviços constantes da amostra dos 24 itens: “... itens que tiveram variação de quantitativos e elevaram muito o valor global do contrato”. Na seqüência, apontam que os itens 3 – placas de granito cinza, cuja quantidade permaneceu a mesma, e 20 – demolição de dispositivos de concreto em pavimento, que teve sua quantidade reduzida após o 8º aditivo, não se encaixariam nesse critério.

a)
Análise

De início, vale ressaltar que esses argumentos se prendem em detalhes sem importância para os efeitos em que se deu a citação, no intuito de desviar o foco das questões centrais levantadas naquela instrução. Em primeiro lugar, procurou-se dar ênfase ao critério de maior relevância (“itens que tiveram variação de quantitativos e elevaram muito o valor global do contrato”), utilizado para selecionar os 24 itens, porque os defendentes questionavam a aplicabilidade da Decisão n.º 170/2000 (TC 003.038/1997-1), objeto também de análise no item anterior. Pelo exposto naquela ocasião, era óbvio supor que os auditores chamavam a atenção para o fato que deu origem às maiores irregularidades apontadas no presente processo: alterações contratuais direcionadas aos serviços com sobrepreço. 

Os serviços apontados pelos defendentes, itens 3 – placas de granito cinza e 20 – demolição de dispositivos de concreto em pavimento, realmente se encontram fora do critério de maior relevância. Isso não significa que não devam fazer parte da amostra. Se o principal padrão de escolha foi mantido (“itens que tiveram variação de quantitativos e elevaram muito o valor global do contrato”), sem dúvida esses dois serviços não podem ser considerados responsáveis pela descaracterização da amostra. Tais serviços fizeram parte daquela seleção porque foram considerados de significativa relevância e chamaram a atenção dos auditores por alguns aspectos específicos. Portanto, devem ser investigados. 

Como exemplo da motivação para a inserção do item 3 na amostra, vale transcrever trecho do relatório de inspeção de setembro de 2001: “Com relação aos itens 3 e 10 – Placas de granito 50 x 50 cm, foi imputado débito porque o piso aplicado na obra tem as dimensões de 40 x 40 x 1,5 cm, tendo sido pago como 50 x 50 x 2,0 cm ... O fato é que as placas originalmente previstas no contrato (50 x 50 cm) não possuem tamanho padrão comercial, tornando-se, por este motivo, bem mais caras (da ordem de 40%), o que proporcionou um ganho à empresa contratada, ao substituí-las por outras (40 x 40 cm) sem repassá-lo à INFRAERO. Além disso, deve-se frisar que a espessura média das pedras de piso está em torno de 15 mm, contra os 20 mm especificados no contrato, o que também reduz o preço das placas de piso”.

Assim, as alegações apresentadas mostram-se distorcidas e procuram fugir do foco dos questionamentos propostos. Não procedem e devem ser rejeitadas. 

c) 

Alegam que a metodologia utilizada para imputar o débito não estaria correta, vez que considerou as quantidades totais dos serviços após o 8º termo aditivo, de forma a desconsiderar as quantidades iniciais, não procedendo a subtração destas àquelas.

a)
Análise

A respeito dessa questão, importa relatar que as quantidades totais foram utilizadas para a apuração do sobrepreço na amostra dos 24 itens, após o 8º termo aditivo, sob a justificativa de que as supostas condições de equilíbrio econômico-financeiro do contrato original estavam modificadas substancialmente quando da análise da equipe técnica, após a celebração do 8.º termo de aditamento. É pacífica a idéia de que a atuação do Tribunal deva ser para reequilibrar o contrato nas suas quantidades extras, porque, em tese, pressupõe-se que a contratação inicial (quantidades iniciais) estava equilibrada. Porém, não foi o caso das obras do Aeroporto de Salvador, visto que as alterações contratuais, em especial o expurgo das quantidades totais daqueles itens com preços subavaliados originalmente, descaracterizaram completamente as condições iniciais estabelecidas na planilha original do contrato, conforme relatado em outros pontos nesta instrução. 

Nesse sentido, transcreve-se trecho do Relatório do Exmo. Ministro Ubiratan Aguiar, então Relator do processo, que corrobora com a metodologia adotada pela equipe técnica: “...considerou-se quebrada a equação físico-financeira do contrato original uma vez que as sucessivas alterações de quantitativos, elevando quantitativos de serviços com preços bons e reduzindo quantitativos de serviços com preços ruins para a contratada, propiciaram vantagens à empreiteira que não foram repassadas à INFRAERO. Assim, adotou-se para a apuração do débito, o quantitativo total medido até a 35ª medição. A condução que o presente relatório pretende dar é a de que a INFRAERO deveria repactuar os preços dos serviços sempre que alteradas as condições iniciais da contratação, tendo em vista as mudanças de oportunidade e competitividade da contratada e das demais empresas no mercado em função das grandes variações de quantitativos (proposta de determinação).” 

Rejeitam-se as alegações de defesa apresentadas, tendo em vista os fundamentos ora relatados.

d) 

Argumentam, ainda, que o item 17 - Compactação de aterros com areia proveniente de escavações deveria ter sido computado como um possível crédito, visto que após a análise da defesa, constante do Anexo 184, o preço contratual era menor do que o preço de mercado apontado pelos auditores, o que estaria contrariando o entendimento do Tribunal no processo 004.493/2000-0.

a)
Análise

Tal alegação não merece ser aceita, sendo suficiente assinalar trecho do Voto do Exmo. Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues, proferido no TC n.º 005.528/2003-6, AC 1755/2004 – Plenário, em que se defende o porquê de não considerar possíveis créditos advindos de alterações indicativas de supressão de quantitativo de serviço cujo preço unitário contratual é inferior ao de mercado: 


“Há, basicamente, os seguintes tipos de alterações contratuais:

a) acréscimo de quantitativo de item cujo preço unitário contratual é inferior ao de mercado;

b) redução de quantitativo de item cujo preço unitário contratual é superior ao de mercado

c) redução ou supressão de quantitativo de item cujo preço unitário contratual é inferior ao de mercado;

d) acréscimo de quantitativo de item cujo preço unitário contratual é superior ao de mercado; e

e) inclusão de novo item de serviço não previsto originalmente;

... os dois primeiros tipos de alterações contratuais (letras “a” e “b”) devem pautar-se estritamente pelo disposto no art. 65, inciso I e §1º, da Lei 8.666/93, isto é, deve a Administração fazer uso da prerrogativa e exigir do contratado as alterações que forem tecnicamente necessárias e adequadas ao interesse público, bem como a manutenção dos preços ofertados.

Quanto aos demais tipos de alteração (letras “c”, “d” e “e”), cumpre assinalar que por meio delas o “jogo de planilha” é operacionalizado, geralmente efetuadas em conjunto. Por isso, nesses casos, os órgãos públicos devem adotar postura cautelosa e certificar-se de que a alteração contratual não se destina a suprimir a vantagem econômica inicialmente obtida pela Administração.” 

Pelo que se depreende de tal entendimento, o “item 17 - compactação de aterros com areia proveniente de escavações” se enquadra na letra “a” como tipo de alteração contratual e, portanto, cabe à administração exigir do contratado a manutenção dos preços ofertados. 

3
ASPECTO: ITENS QUE NÃO FORAM SELECIONADOS NA AMOSTRA

 

Em suma, criticam a análise expressa na instrução do Anexo 184 e procuram demostrar que os itens “Projeto” e “Pontes de Embarque” possuíam preços abaixo do preços de referência estabelecidos naquela ocasião. Portanto, deveriam ter sido considerados na amostra utilizada para apontar o sobrepreço. Abaixo encontram-se, de forma resumidas, as alegações apresentadas: 


a respeito do item “Projeto”, alegam que a comparação feita pela equipe técnica se deu de forma incorreta, uma vez que incorporou o valor final após o 8º termo aditivo e o comparou com as quantidades iniciais licitadas;


trazem a Planilha C constante do Contrato 065-EG/98/0015, fls. 92 a 94 do Anexo 186, após o 8º termo aditivo, com a finalidade de demonstrar o histórico das mudanças provenientes da elaboração, complementação e revisão dos projetos, o que justificaria os acréscimos de quantitativos;


com relação ao item “Pontes de Embarque”, alegam que as conclusões da equipe técnica estariam equivocadas e que as alterações posteriores das pontes de “fixas” para “móveis” decorreram de adaptações naturais do contrato, o que ocorreria com qualquer outra empresa que vencesse o certame.

a)
Análise

Cumpre destacar, novamente, a estratégia de defesa que vem sendo utilizada pelos responsáveis, relatada anteriormente nesta instrução e transcrita a seguir: “De início, vale ressaltar que esses argumentos se prendem em detalhes sem importância para os efeitos em que se deu a citação, no intuito de desviar o foco das questões centrais levantadas naquela instrução (Anexo 184)”. Observa-se que o tópico em discussão se encaixa perfeitamente nesse conteúdo. Não nos cabe uma análise de pormenores como pretendem os defendentes ao direcionarem a defesa para outros deslindes, vez que foram citados pela existência de débito apurado na amostra dos 24 itens e trazem defesa para cada item questionado pela equipe técnica. Apenas para argumentar, alguns aspectos serão abordados nesta ocasião.

Conforme exposto no Anexo 184, esses itens não deveriam constar da amostra dos 24 itens. Em razão da existência de inúmeras irregularidades abordadas em outros pontos do processo, relativas às deficiências do projeto básico, que acarretaram alterações sem precedentes do Projeto Executivo, diversas situações de desequilíbrio econômico – financeiro foram explicitadas a partir do momento em que se celebravam os termos aditivos geradores de aumentos de quantitativos, exclusões e inclusões de itens. Nesse sentido, a equipe técnica apurou, não restando dúvidas, que houve uma completa descaracterização do contrato original, ficando evidenciada a ausência de medidas por parte dos gestores da Infraero no sentido de justificar adequadamente as alterações promovidas e adotar uma postura pró-ativa para que o princípio da competitividade da licitação fosse cumprido. A própria Planilha C, apresentada pelos alegantes, mostra a excessiva quantidade de alterações promovidas em termos de projetos, decorrentes, em grande parte, de um planejamento deficiente dirigido pelos gestores da Infraero.

Ocorre que as diversas evidências observadas pela equipe técnica, juntamente com a análise geral do processo em seus vários aspectos “macro”, mostram decerto que vários serviços continham, no contrato original, preços unitários com descontos significativos para a Administração, quando comparados com preços de referência, e que levaram a OAS a vencer o processo de licitação. No entanto, posteriormente, essa relativa vantagem se perde em função da existência de termos aditivos tendentes a desmantelar as “supostas” condições de equílibrio do contrato original. 

O item “Projetos” encontra-se nessa análise, em que pese seu valor inicial ser menor do que a média das outras duas licitantes (2º e 3º colocadas), qualquer valor a maior teria efeito positivo para a OAS. Esse item foi excluído, expurgado do contrato. Para contratar novamente, a Administração o fez por preço superior à vantagem oferecida pela OAS.

Quanto ao item “Pontes de Embarque”, várias justificativas serviriam para defender sua não inclusão na amostra. Parece-nos suficiente relatar trecho da instrução presente no Anexo 184, no qual se mostra a existência de irregularidade já apontada em outro ponto do processo: “A substituição das pontes de embarque originalmente licitadas foi abordada como irregularidade causadora de desvirtuamento da licitação (através da exclusão de itens cotados com preços muito inferiores aos dos concorrentes), pela qual foi proposta a aplicação de multa aos gestores”. 

O mesmo pode-se dizer do projeto. Não foi aumento quantitativo. Pelo contrário, ocorreu a total exclusão de item de valor (R$ 1.473.729,72) muito inferior aos que foram ofertados pelas licitantes classificadas em 2º e 3º lugares (R$ 3.364.526,21 e R$ 3.294.698,77). A licitação foi baseada em preços unitários de plantas, considerando tamanho e especialidade (ex.: pranchas A0 de fundações) e, após o 8º Aditamento, todos estes quantitativos estavam zerados e substituídos por preços de pacotes de projeto (ex.: verba para “Projeto de Instalações de Combate a Incêndio”). 
Vale frisar que essas conclusões não se formaram especificamente pela análise dos dois itens em discussão, e sim por todo o histórico do processo.

Mediante o exposto, rejeitam-se as alegações de defesa ora analisadas.

3
ASPECTO: MATERIALIDADE DA AMOSTRA

 

As alegações sobre esse aspecto podem ser resumidas em tópicos, como se segue.


Retificam o cálculo anterior de participação da amostra no valor inicial do contrato para 17,76%, conforme apontado pela equipe técnica no Anexo 184.


Defendem, novamente, a exclusão dos 5 novos itens da coluna de participação da amostra no valor final do contrato. Para isso, afirmam que os auditores teriam considerado o contrato original equilibrado em termos econômicos e financeiros, e que, portanto, a metodologia utilizada estaria inadequada, os itens novos deveriam ser excluídos da amostra e analisados separadamente. Nesse sentido, apontam como correta uma variação de 3,87% do valor original (18 itens) para o valor final (após o 8º termo aditivo).


Afirmam mostrar-se inadequado o percentual de 39,21% levantado na instrução do Anexo 184. Apontam como correto o percentual de 21,45%, o que representaria “a majoração do valor inicial do contrato provocada pela variação de quantitativos dos 24 itens da amostra após o 8º aditivo”.

a)
Análise

Cumpre registrar, mais uma vez, que as discussões inerentes a esse aspecto não acrescentam nada em favor dos defendentes. A discussão se a amostra tinha materialidade ou não, quando de sua escolha, restou superada, haja vista o montante do débito apurado com base nela. 

Quanto às alegações apresentadas, em primeiro lugar é necessário esclarecer que não procede a argumentação de que os auditores teriam considerado o contrato original equilibrado em termos econômicos e financeiros, fato abordado anteriormente na análise do Aspecto “Tipo de Licitação versus Escolha dos Itens para os quais foram apontados Sobrepreço”.

A respeito dos 5 novos itens surgidos até o 8º termo aditivo, os argumentos apresentados não se sustentam. Tais itens devem fazer parte da planilha na situação final (após o 8º aditivo), o que vale transcrever trecho da instrução do Anexo 184: “A forma de cálculo utilizada na planilha montada pelos defendentes é tendenciosa e matematicamente incorreta, pois, para os itens que não constavam do contrato original, foram atribuídos valor ‘zero’ na coluna ‘valor material após o 8º aditivo’ (fls. 109/110, Anexo 133). Ora, o correto é que se tomem os valores agora trazidos ao contrato e divida-se o total destes pelo novo valor do contrato”. Dizer que esses itens devam ser apreciados a parte, e não na amostra selecionada, como defendem os responsáveis, em nada altera o mérito da análise. São itens novos, incluídos no contrato, com preços que não passaram pelo crivo de um processo licitatório e, caso fossem colocados em uma planilha específica ou, como procedido, integrantes da amostra, necessariamente obrigariam à análise de adequação dos seus preços aos de mercado. 

Sobre o percentual de 39,21% questionado pelos defendentes, trata-se apenas de um valor percentual comparativo utilizado naquela ocasião. Não surgiu de elemento produzido pelo TCU, mas sim da interpretação de uma tabela apresentada pelos próprios defendentes, à época. A exemplo do mencionado no parágrafo anterior, esse número não é mais relevante que o resultado da análise dos preços praticados e suas conseqüências, qual seja: a “descaracterização econômico-financeira do contrato original após os termos aditivos”, que permanece em evidência em todo o processo.

3
ASPECTO: PREÇOS UNITÁRIOS

Às fls. 99 a 101, vol. inicial do Anexo 186, há basicamente duas alegações complementares à argumentação “base” utilizada pelos defendentes, a qual se refere ao fato de a amostra adotada pela equipe técnica, na instrução do Anexo 184, ter sido tomada de forma arbitrária, não podendo expressar se houve quebra da equação econômico-financeira do contrato. O restante dos argumentos apresentados, pelo fato de repetirem aspectos já abordados nesta instrução, não serão por ora abordados. 

1º)
Transcrevem trecho daquela instrução para fundamentar a idéia de que houve contradição na análise ao se confrontar com o entendimento firmado no Relatório de Inspeção (2001). Acrescentam a esse trecho, entre parênteses, expressões no intuito de firmar entendimento quanto à suposta conclusão a que os auditores teriam chegado, conforme se observa abaixo:


trecho original: “Para que a planilha provasse que não houve quebra da situação físico-financeira do contrato, deveria fazer uma análise global, ou seja, deveria considerar todos os itens”;   


trecho reproduzido pelos alegantes: “Para que a planilha (da OAS ) provasse que não houve quebra da situação físico-financeira do contrato, deveria fazer uma análise global, ou seja, deveria considerar todos os itens (do contrato)”. Com isso, sugerem que os auditores teriam confirmado a necessidade de se analisar todos os itens do contrato para que se pudesse chegar à conclusão da existência ou não de desequilíbrio em termos físicos e financeiros.

a)
Análise

De início, cumpre esclarecer que essa argumentação não condiz com a veracidade dos fatos e, mais uma vez, percebe-se uma tentativa de abranger aspectos fora do objeto da citação. Para isso, os responsáveis procuram criar situações inexistentes em que consigam “encaixar” frases de interesse próprio, transcrevendo trecho da instrução do Anexo 184 com o intuito de ocultar o contexto em que se deu a discussão de determinado aspecto, bem como o real entendimento a que os analistas do Tribunal chegaram.

É preciso esclarecer que naquela ocasião se criticava a planilha (Planilha de Curva ABC com Acréscimos e Decréscimos) apresentada pela OAS para alegar a inexistência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao contrário do apontado pela equipe técnica no Relatório de Auditoria, em 2001. A expressão “do contrato” acrescentada entre parênteses não representa o entendimento firmado pelos analistas responsáveis por aquela instrução. Encontravam-se em discussão as possíveis situações de preço em relação aos itens que tiveram alterações de quantitativos em relação aos iniciais, advindas da celebração de termos aditivos, segundo se observa do trecho transcrito a seguir: 

“Na planilha, quatro situações de preço estão mostradas:

- Quando o preço da OAS é maior que o preço médio e as quantidades dos serviços aumentaram em relação às quantidades iniciais. Esses preços foram denominados pela OAS como “preços bons”;

- Quando o preço da OAS é menor que o preço médio e as quantidades dos serviços aumentaram em relação às quantidades iniciais. Esses preços foram denominados pela OAS como “preços ruins”;

- Quando o preço da OAS é maior que o preço médio e as quantidades dos serviços diminuíram em relação às quantidades iniciais. Também chamados pela OAS como “preços bons”;

- Quando o preço da OAS é menor que o preço médio e as quantidades dos serviços diminuíram em relação às quantidades iniciais. Também chamados  pela OAS como “preços ruins”;”

Portanto, os defendentes deveriam ter acrescentado entre parênteses ao trecho por eles reproduzido, caso quisessem, a seguinte afirmação: “Para que a planilha provasse que não houve quebra da situação físico-financeira do contrato, deveria fazer uma análise global, ou seja, deveria considerar todos os itens (dentre aqueles que tiveram alterações de quantitativos)”. 

Nesse sentido, rejeitam-se essas alegações, cujo conteúdo demonstrou um mecanismo ilegítimo de encobrir o verdadeiro entendimento contido na instrução do Anexo 184. 

2º) 
Alegam que a metodologia utilizada para apontar sobrepreço, na amostra dos 24 itens, se baseou em dois critérios distintos. Defendem que a análise anteriormente adotada (Relatório de Auditoria de 2001), baseada na média de preços das licitantes classificadas em 2º e 3º lugar, não poderia ter sido aplicada, uma vez que ao se tratar de “sobrepreço” a metodologia deveria ser única, in verbis: “O rigor no trato deste assunto impõe que a metodologia que define pretenso sobrepreço seja única”.

a)
Análise

Quanto a esse aspecto, é preciso esclarecer que não houve adoção de dupla metodologia – baseada na média das licitantes e nos preços de mercado - para apuração do débito referente à amostra dos 24 itens (Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário). Adotaram-se preços de mercado tanto na primeira citação, após Decisão 879/2001 – P, quanto na segunda, após instrução do Anexo 184, segundo se verifica nas memórias de cálculo contidas às fls. 52 a 172 do Anexo 183, acatando entendimento manifestado no Voto do Exmo. Ministro Relator Ubiratan Aguiar no TC 009.627/2000-8, que fundamentou a Decisão 879/2001 – Plenário, in verbis: “20. Registre-se, por oportuno, que não obstante concordar com a utilização pela Unidade Técnica da média dos preços ofertados pela 2ª e 3ª classificadas no procedimento licitatório e do preço de mercado como parâmetro para confirmar ou não os sobrepreços indicados nos autos, compreendo que devem ser utilizados, para fins de apuração do débito, os preços de mercado e não a média mencionada.”

Por meio do trecho transcrito abaixo, extraído do Anexo 184 e reproduzido pela defendente à fl. 52 do Anexo 185, não se pode interpretar, como sugere a defendente, que os analistas responsáveis por aquela instrução reconheceram a adoção da média da 2ª e 3ª licitantes para o cálculo dos débitos.

“...Há que se considerar que os preços globais ofertados pelos licitantes que não alcançaram as primeiras classificações no certame não são os mais adequados para comparações, pois, se o fossem, não teriam ficado nas últimas posições, mas nas primeiras. 

Nesse tipo de licitação de obras públicas procura-se o menor preço, e não um preço médio. Assim, para a representação adequada, estatisticamente falando, é necessário que a medida de dispersão (que irá expressar com que grau as propostas individuais diferem do valor mínimo pretendido pela Administração) seja a menor possível.”

Naquela oportunidade, rebatia-se o argumento da OAS de que seria inadmissível considerar como preços de mercado somente a média dos preços entre a segunda e terceira colocadas no certame licitatório. Segundo seu entendimento, a análise expressa no Relatório de Inspeção 2001 deveria ter considerado, por exemplo, os preços de cinco ou oito licitantes. 

Pelo exposto, não merecem ser aceitos os argumentos de defesa por ora analisados.

7.2) ANÁLISE DOS 24 ITENS
7.2.1) ARMADURA AÇO CA-50 (kg)


Este serviço já foi analisado no âmbito do EDG – item 6.2.2.2 da presente instrução. Em síntese, foram acolhidas, parcialmente, as alegações apresentadas, tendo-se chegado ao valor de R$ 1,70/kg. O quadro abaixo apresenta um resumo dos custos unitários referentes ao serviço em questão.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

1,89
1,52
1,79
1,77
1,70

7.2.2) PAVIMENTO ASFÁLTICO EM PMQ – PRÉ MISTURADO A QUENTE (m3)
Alegações de Defesa - OAS

A defendente critica a análise expressa na instrução do Anexo 184 e se baseia na mesma metodologia demonstrada naquela ocasião com a finalidade de justificar a inexistência de sobrepreço no custo contratado, de R$ 119,56/m3. Naquela oportunidade, para se chegar ao custo de referência de R$ 106,96, à fl. 100 do Anexo 184, multiplicou-se o fator 0,943, obtido do sistema SICRO por meio de relação entre os custos de Pré Misturado (PMQ) e Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), pelo custo unitário de referência estabelecido para o Item 11 – Pavimento Asfáltico em CBUQ, no valor de R$ 113,35/m3, detalhado à fl. 118 do Anexo 184. 
Nessa linha, multiplica o fator 0,943 pelo valor constante do SINAPI para o insumo “Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) - Faixa C p/ Pav. Asfáltica” (R$ 74,56/t ou 181,18/m3), data-base março/1998. Assim, apresenta o custo unitário de R$ 170,85/m3, resultado dessa operação, o qual defende como adequado para expressar a realidade de mercado, caso se adotasse a metodologia descrita naquela instrução.  

Dessa forma, alega que o custo contratado (R$ 119,56/m3) seria 30,02% inferior ao custo de referência obtido do SINAPI (R$ 170,85/m3), fato que comprovaria a não existência de sobrepreço no item em análise. 

Aplica ainda tal fator ao custo da composição apresentada à fl. 199, vol. inicial do Anexo 185, objeto de defesa quanto ao item 11 – Pavimento asfáltico em CBUQ, o que resulta no custo unitário de R$ 126,96/m3, de modo a afirmar que tal valor seria 6,19% inferior ao custo contratual. 

Análise

O valor defendido pela OAS, extraído do SINAPI (R$ 74,56/t), não pode ser utilizado como referencial de preço nas obras do Aeroporto de Salvador, uma vez que aquele sistema trata de cotações realizadas diretamente com usinas fornecedoras desse tipo de material. Pelo que se depreende da composição contratual à fl. 25 do Anexo 42, relativa ao item 11 da amostra, a empresa montou usina de asfalto na obra, fato que justifica a não adoção desse custo como parâmetro de referência.

O presente caso se assemelha aos assuntos tratados nos itens 6.2.2.5 - Concreto Pré-moldado – fck > 25MPa e “Item 5 – Pavimento rígido em concreto de cimento Portland”, desta instrução. No parecer do Anexo 184, ocasião da análise das alegações de defesa após Decisão 879/2001 – Plenário, não se adotou o insumo de código 1526, constante do relatório do SINAPI, pelo fato de se referir ao custo de “concreto usinado bombeado”, adquirido diretamente de empresas concreteiras, e não por meio de composição com “central de concreto”, instalada no canteiro de obras, como foi o caso das obras do Aeroporto.

Também para exemplificar o que pretende a defendente, pode-se estabelecer um paralelo com um fato freqüente ocorrido em obras rodoviárias, relativo à remuneração dos insumos areia e brita. Muitas vezes, o contrato é celebrado prevendo-se a remuneração dos insumos pela cotação de obtenção comercial. Ao executar a obra, porém, a contratada passa a explorar jazida de areia e a produzir brita, com custos inferiores aos custos comerciais. O Quanto a isso, o Tribunal tem entendimento pacificado no sentido de que a vantagem obtida pela empreiteira deva ser repassada à Administração. Dessa forma, não se pode aceitar o custo unitário defendido pela OAS para o item em apreço, visto que se baseou em cotação comercial de “concreto betuminoso - CBUQ”, ao contrário do que realmente ocorreu: produção de CBUQ  na própria obra.

Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Os defendentes apontam que o procedimento adotado no Anexo 184, para se chegar ao custo de referência no valor de R$ 106,96/m3, estaria equivocado. Afirmam que a relação de 0,943 estaria incorreta, vez que teria considerado somente os preços unitários dos insumos (custos de produção), obtidos junto ao banco de dados da PINI. 

Nesse sentido, apresentam o valor de 0,958 (119,57/124,83), proveniente de relação entre os serviços de pavimentação asfáltica em CBUQ e PMQ, obtida do Estudo da PINI, como alternativa para o cálculo pretendido pela equipe técnica. Entretanto, afirmam que não poderia ser aplicado para se chegar a um custo de referência para o item em questão, devido ao alegado erro na análise do custo unitário adotado no Anexo 184 para o item 11 – Pavimento asfáltico em CBUQ, no valor de R$ 113,35/m3.  

À fl. 111, vol. inicial do Anexo 186, transcrevem a composição elaborada pela PINI, constante à fl. 647 – Anexo 132, valor de R$ 119,57/m3, de modo a defendê-la como adequada para refletir a realidade de mercado para o item em comento.

Análise

Acerca da primeira alegação, os defendentes não entenderam o que se procurou demonstrar no Anexo 184. Como se trata de serviços de pavimentação asfáltica em PMQ e CBUQ, produzidos em usina própria, a relação permanece nos preços da PINI, desde que observados apenas os insumos relativos à usinagem.

Quanto à composição trazida pelos defendentes, vale dizer que foi objeto de análise quando das primeiras alegações de defesa da OAS, não tendo sido aceita para justificar a adequabilidade do custo unitário estabelecido no contrato.

Conclusão

As alegações de defesa relativas ao coeficiente de relação adotado pela OAS, baseadas no custo comercial do serviço “Pavimento asfáltico em CBUQ”, devem ser rejeitadas pelos motivos expostos acima. Entretanto, como o custo desse serviço foi calculado de forma indireta, a partir do custo unitário do serviço do Item 11 - Pavimento asfáltico em CBUQ, e naquele item houve acatamento parcial dos argumentos de defesa, tal acatamento reflete no custo unitário de referência do item em análise.

Assim, em razão da alteração no custo de referência para o item 11 – Pavimento asfáltico em CBUQ, conforme demonstrado adiante nesta instrução, fica modificado o custo de referência para o item em apreço, de forma a manter a metodologia defendida na instrução do Anexo 184, da seguinte forma: 0,943 x 120,63  = R$ 113,75/m3.




Dessa forma, há uma redução do débito apurado anteriormente, consoante se verifica na Planilha de débitos constante no item 7.3 desta instrução – consolidação do débito relativo ao Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário. O quadro abaixo apresenta um resumo dos valores referentes ao serviço em questão.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

119,56
106,96
119,57
170,85
113,75

7.2.3) PLACAS DE GRANITO DE 40x40 cm, ESPESSURA 1,5 cm, ACABAMENTO POLIDO, COR CINZA (m2)

Alegações de Defesa - OAS

Com base no conteúdo de dois pareceres trazidos pela defendente, as alegações acerca deste item podem ser resumidas da seguinte forma:

a)
a OAS afirma que “não há registros da produção de granitos “cinza ideal”, “cinza real”, “cinza kashimir” ou “cinza prata” no Estado da Bahia”;

a)
alega que a espessura das lâminas para um determinado granito nacional incide muito pouco no seu valor final, visto que as operações de corte e polimento seriam aquelas de maior custo em virtude da dureza do material;

a)
declara que “cotou o granito cinza com fornecedores que garantissem materiais de primeira qualidade, com padronagem definida (cinza ideal), nas quantidades necessárias de projeto e capacidade de produção compatível com os prazos estipulados contratualmente”;

a)
justifica que o custo unitário obtido do SINAPI, e adotado pelos analistas na composição de referência presente na instrução do Anexo 184, permite a cotação de uma grande variedade de materiais distintos, inclusive daqueles de segunda categoria, sob o argumento de que a padronagem não estaria especificada ao se observar a descrição do insumo no relatório desse sistema;

a)
elabora uma tabela, à fl. 160, vol. inicial do Anexo 185, com a finalidade de demonstrar possíveis deficiências na metodologia de coleta de preços do SINAPI, tendo por base o período de janeiro/1998 a março/2000;

a)
para finalizar, apresenta uma nova composição, à fl. 165, vol. inicial do Anexo 185, no valor de R$ 80,38/m2, para justificar a adequabilidade do custo contratual de R$ 83,04/m2. Nessa composição, procede à inclusão dos insumos “disco de corte” e “cimentocola”, sob a alegação de serem integrantes dos custos diretos do serviço.
Análise

Inicialmente, faz-se oportuno mencionar a existência de uma série de contradições entre as alegações apresentadas nesta oportunidade de defesa e aquelas defendidas na oportunidade da primeiras citações, resultantes da Decisão 879/2001 – Plenário.
A OAS, na oportunidade das primeiras alegações de defesa, apresenta o estudo especial da PINI (setembro/2002), no qual consta, à fl. 648 do Anexo 132, o custo unitário de R$ 52,76/m2 para o insumo “Granito Cinza Kashimir Bahia”. Por outro lado, à fl. 114, vol. inicial do Anexo 186, os dirigentes da Infraero afirmam que o granito cotado pela PINI, na ocasião daquele estudo, refere-se ao tipo “Cinza Prata”, coincidentemente com o mesmo custo unitário (R$ 52,76/m2), conforme se observa na tabela abaixo: 

Alegações Defesa
Ref.
Tipo
Custo unitário

OAS
1ª citação (Estudo PINI – Set/2002) 
Cinza kashimir Bahia
R$ 52,76/m2

Infraero
2ª citação (Anexo 186)
Cinza Prata
R$ 52,76/m2

Diante desse conflito de informações, temos os seguintes questionamentos: a) qual afirmação seria verdadeira, a dos gestores do empreendimento (Infraero) ou aquela apresentada pelos executores? b) seria possível supor significativa divergência de entendimentos em um dos itens mais relevantes do contrato? 

Segundo tabela à fl. 1421, volume 32/36 do Anexo 186, constante do parecer da R. Marques Engenharia Ltda., não há produção de granito “Cinza Prata” no Estado da Bahia. Nesse sentido, pressupõe-se que o granito Cinza Prata da composição da Infraero foi adquirido em outro local (provavelmente no Espírito Santo), estando já incluso no preço apresentado a parcela de “frete”, apesar de não mencionar nada a respeito.

Ainda com relação à confusão de nomenclaturas, na especificação da Projetista – Concremat Engenharia e Tecnologia S.A. - à fl. 841 do Anexo 132, consta a descrição do granito cinza como sendo o “Kashimir Bahia”, e que o granito branco seria do tipo “Algodão”. A própria Concremat, posteriormente, modifica as especificações, e firma que o cinza seria do tipo “Cinza Ideal” e para a especificação do granito branco, o “Kashimir Bahia” (que antes era cinza!). Ressalta-se que na própria composição de custo unitário da OAS, estabelecida contratualmente, consta a descrição do granito “Cinza Kashimir Bahia”. 

Para tentar dirimir tantas dúvidas acerca das especificações, procedemos a uma pesquisa na Internet e verificamos que o granito “Kashimir Bahia” encontra-se classificado na categoria dos granitos exóticos, “claro” e “movimentado”, e isso não corresponde com a descrição colocada pelos responsáveis e especificada inicialmente para a aplicação nas obras do Aeroporto. Da mesma forma, ao se pesquisar sobre tipos de granito cinza produzidos no Brasil, destaca-se que não foram encontrados relatos sobre a comercialização do tipo de granito especificado, o “Cinza Ideal”. Em outras palavras, a nomenclatura “Ideal” não é suficiente para caracterizar de qual tipo de granito se trata, apresentando-se de forma genérica e vaga. Desse modo, não é demais afirmar que as informações não convergem e mostram-se imprecisas.

Outro ponto relevante da estratégia de argumentação adotada pela OAS é a tentativa de descaracterizar o custo referencial obtido no SINAPI. Preliminarmente, cumpre registrar que a defendente não traz provas acerca do tipo de granito empregado nas obras do Aeroporto, não fornece nenhuma informação sobre a origem do material ou sobre seus fornecedores. 

Consta, do parecer técnico encomendado pela OAS à R. Marques Engenharia, a informação de que a produção de granito cinza no Estado da Bahia, tipos “Itaera” e “Pratinha”, não atendia ao consumo requerido pelo cronograma da obra. Surgem, mais uma vez, as mesmas questões sem resposta: qual tipo de granito cinza foi utilizado; qual a origem, por quais motivos a defendente não demonstrou a(s) fonte(s) utilizada(s) para compor o custo. Caso fossem reveladas tais informações, as dúvidas porventura pendentes possivelmente seriam esclarecidas e a análise facilitada.

A argumentação de que a indústria local não teria capacidade para atender às necessidades da obra não pode ser acolhida. Conforme se depreende do parecer da R. Marques Engenharia, às fls. 3486 a 3489, Volume 30 do Anexo 185, a capacidade da empresa Nord Mineradora é mais que suficiente para suprir a obra. Com uma produção de 1600m³/ano (média de 133,3m³/mês), a empresa poderia se programar para atender à obra, desde que os pedidos fossem realizados com uma antecedência mínima de 60 dias.

Por outro lado, mesmo que a empreiteira optasse por adquirir o granito de fora,  por exemplo do Espírito Santo, de qualquer forma o custo do SINAPI estaria refletindo o preço de referência. Isso porque se sabe que as cotações foram realizadas diretamente da “ponta” da cadeia produtiva, com preços de varejo no mercado local e com custo de frete embutido no preço de venda cotado. Portanto, não se pode descaracterizar o custo do SINAPI, pois refere-se a granito cinza polido na espessura de 2 cm, cotação na praça de Salvador, em março de 1998. 

Embora a defendente afirme que dentre os tipos de granito cinza existe uma enorme variedade de preços e categorias, vale destacar novamente o fato de não ter exposto, de forma precisa, o tipo utilizado. Apenas declarar que foi cotado com fornecedores que garantiram material de primeira qualidade, com padronagem definida, não comprova a fonte, bem como o tipo de granito empregado nas obras. Assim, em razão de não haver definição sobre o tipo de granito utilizado, bem como demonstração da fonte de custo, as argumentações de defesa ora analisadas não merecem ser aceitas.

A respeito das alegações acerca da metodologia de coleta do SINAPI, vale dizer, mais uma vez, que tal aspecto não se discute na presente instrução, vez que a utilização de tal sistema como referencial de custos unitários em obras públicas federais possui respaldo legal. Para efeitos de argumentação, importa ressaltar que não se pode afirmar com exatidão, como aponta a defendente, sobre a quantidade de preços coletados em cada mês, uma vez que não se conhece o número de fornecedores pesquisados. Nesse sentido, vale descrever a definição de 1º e 3º quartis: valores abaixo dos quais estão um quarto e três quartos, respectivamente, dos dados.

Mediante o exposto e segundo análise contida na instrução do Anexo 184, embasada no conteúdo das Especificações Técnicas, fls. 839/841 – Anexo 132, rejeita-se o valor de R$ 80,35/m2, constante da nova composição apresentada, à fl. 165, vol inicial do Anexo 185. 

Acerca dos insumos “disco de corte” e “cimentocola”, faz-se necessário os seguintes comentários. Na primeira instrução da Secob, no Anexo 184, o insumo “disco de corte” não foi aceito por se entender que estaria computado no BDI. Quanto a esse aspecto, as alegações de defesa merecem ser aceitas, comprovando se tratar de um insumo, material consumido no decorrer da execução direta do serviço. O insumo “cimentocola” também foi rejeitado, tendo em vista que já constam, na composição de referência adotada naquela ocasião, os insumos necessários para a produção de argamassa de assentamento: “areia média”; “cal hidratada”; e “cimento Portland”, não havendo necessidade de argamassa colante. Acerca desse insumo, mantém-se o entendimento firmado naquela análise.  
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

As alegações dos dirigentes da Infraero encontram-se listadas abaixo, de forma resumida:

a) assim como no item 20 – Demolição e remoção de revestimento de concreto em pavimento, alegam que o item em apreço não deveria estar sendo examinado porque estaria contrariando o exposto no Anexo 184, in verbis: “O caso do aeroporto é diferente. Tomamos somente os itens que tiveram variação de quantitativos e elevaram muito o valor global do contrato, advindos de aditamentos que modificaram uma situação inicial”. Nesse sentido, afirmam que houve para este item uma redução de quantitativo em relação ao contrato original, após a celebração dos termos de aditamento;

b) reclamam do custo unitário adotado para o insumo “placas de granito cinza”, na composição adotada no Anexo 184, sob o argumento de que o custo da placa não é diretamente proporcional à sua espessura;

c) segundo os defendentes, não há o detalhamento dos insumos, principalmente  de onde foram extraídos os coeficientes de produtividade de mão-de-obra de “Graniteiro”, “Ajudante” e de consumo do “Cimento branco para “rejunte”;

d) para justificar a coerência do custo firmado contratualmente (R$ 83,04/m2), retificam a composição composta pela PINI, no estudo de setembro/2002, de forma a excluir a composição auxiliar Contrapiso de concreto fck 13,5 Mpa e corrigir alguns coeficientes de produtividade de mão-de-obra devido a essa exclusão, o que resulta no valor de R$ 81,35/m2.

3
Análise

Inicialmente destaca-se que no 7.1 desta instrução, especificamente na análise do aspecto “Tipo de Licitação versus Escolha dos Itens para os quais foram apontados Sobrepreço”, foi abordado o fato do item em apreço dever ou não ter constado da amostra analisada na instrução do Anexo 184. Não é demais relembrar que, após o Relatório de Inspeção de 2001, havia fortes indícios de sobrepreço acerca desse item. Por tudo que já se discutiu nesses autos em relação à troca do material especificado, do tamanho das placas, à qualidade dos serviços, está claro que a investigação relativa ao granito deveria ser mesmo feita, independentemente da metodologia de seleção de amostragem. 

De forma a analisar a argumentação dos defendentes quanto à influência nos custos devido à espessura das placas, foram realizadas pesquisas junto a fabricantes e fornecedores. As informações obtidas apontaram para o seguinte fato: a diferença de espessura entre as placas de granito cinza com 1,5 cm e 2,0 cm reflete, em termos de custo, em torno de 10%. 

Assim, procedeu-se à correção da composição de referência, adotada no Anexo 184, à fl. 102, de forma a alterar o custo unitário do insumo “placas de granito pad. cinza 40 x 40cm” para R$ 34,38/m2, valor com 10% de redução em relação ao custo estabelecido pelo SINAPI (R$ 37,82/m2).


Para dirimir os questionamentos dos defendentes acerca da composição de referência elaborada pelos Analistas do Tribunal, importa dizer que os coeficientes de consumo e produtividade de mão-de-obra foram extraídos do TCPO 2003/PINI: códigos 04060.8.1.80; 04060.8.1.22; 09605.8.1.1; 09606.8.2.1.   

Pelas razões expostas e conforme análise contida na instrução do Anexo 184, rejeita-se o custo defendido na nova composição apresentada, R$ 83,04/m2, à fl. 114, vol. inicial do Anexo 186.

Conclusão 

Mantida em sua essência a análise anterior, instrução constante no Anexo 184, e acatados parcialmente os argumentos quanto a variação no custo devido à espessura das placas, chega-se ao custo unitário de referência no valor de R$ 52,87/m2 (Tabela 7.2.3.D), de forma a reduzir o débito anteriormente imputado, conforme se observa na Planilha de débitos presente no item 7.3 desta instrução – consolidação do débito relativo ao Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário. 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

83,04
42,91
81,35
80,38
52,87

7.2.4) RETIRADA DE TURFA (m3)
Alegações de Defesa - OAS

Inicialmente, a defendente afirma que o custo contratual firmado para a execução do serviço Retirada de Turfa (R$ 5,75/ m3) foi estabelecido tendo por base condições precárias, em terreno alagadiço, com pequena capacidade de suporte e dificuldade de drenagem natural. Com a finalidade de comprovar tal fato, apresenta quatro fotografias que supostamente teriam registrado a execução dos serviços, às fls. 167 a 169, vol. inicial do Anexo 185.

Nesse sentido, defende que a análise do custo do serviço, adotada no Anexo 184, não poderia ter considerado os “coeficientes médios de consumo de mão-de-obra e equipamentos apropriados em situações distintas daquela observada no Aeroporto de Salvador”, sendo necessário apropriá-los segundo a fórmula básica de produção de equipamentos: P = 60 x b x g x h x i /r, conforme demonstrado à fl. 170, vol. inicial do Anexo 185. Para isso, estabelece valores para as variáveis da fórmula, aplicando-as ao caso da Escavadeira CASE 988, considerando condições desfavoráveis de serviço, o que resultou nos coeficientes apresentados na composição demonstrada à fl. 173, volume inicial do Anexo 185, valor de R$ 6,33/m3. 

Análise

Com relação à produção do equipamento “escavadeira hidráulica”, principal componente da composição de custo, representando quase 93% do custo total do serviço, entendemos que a OAS apresentou uma produtividade excessivamente reduzida, 10,2m³/h, em que pese estar operando em condições um pouco mais severas que as condições médias. O SICROII apresenta, para o mesmo equipamento, produtividade de 49m³/h, ou seja, quase 5 vezes superior à produtividade proposta pela empreiteira. 

Apenas para argumentar, faz-se necessário o registro das seguintes observações:

a)
a OAS afirma que o modelo adotado para o equipamento “Escavadeira Hidráulica sobre Esteiras” teria sido o “CASE 988, Pot. de 90 kw”. Por outro lado, as fotografias apresentadas às fls. 168/169, vol. inicial do Anexo 185, mostram a “Escavadeira Hidráulica Fiat-Hitachi - FH 150.3, Pot. 71 kw” em operação; 

a)
os dirigentes da Infraero, em suas alegações de defesa, apresentam para o mesmo item o equipamento “Escavadeira Hidráulica sobre Esteiras, potência 111,4 kw”, conforme fl. 675, anexo III, do Estudo Técnico de setembro/2002;

Destarte, nota-se a existência de afirmações contraditórias nas alegações de defesa da OAS, bem como quando comparadas às dos responsáveis pela gestão do empreendimento (dirigentes da Infraero), o que contribui para a perda de credibilidade dos elementos de defesa apresentados. 

Cabe destacar que o modelo do equipamento adotado na composição de referência (Escavadeira CASE 988), demonstrada no Anexo 184, se assemelha ao defendido pela OAS em sua composição, embora as fotografias ora apresentadas pela defendente refiram-se a um outro modelo, conforme relatado anteriormente.

Pelo exposto, rejeita-se o novo valor defendido pela OAS, R$ 6,33/m3, expresso na composição à fl.  173, vol. inicial do Anexo 185. 
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Em resumo, apontam a existência de discrepâncias entre os sistemas SICRO e SINAPI no tocante ao custo horário dos equipamentos, segundo quadro comparativo à fl. 117, volume inicial do Anexo 186.

Refazem a composição apresentada no Estudo da PINI, de modo a corrigir o modelo do equipamento “Trator sobre esteiras” utilizado (fl. 116, volume inicial do Anexo 186), o que resultou no valor de R$ 5,10/m3.

Alegam que a instrução presente no Anexo 184 teria tratado o estudo especial da PINI com reservas, de forma equivocada, pois existem divergências compreensíveis entre quaisquer sistemas de referência e que o estudo apresentado pela PINI seria “o que melhor reflete as especificidades da obra do aeroporto de Salvador”.

Análise

Vale dizer, novamente, que os motivos ensejadores à desconsideração do estudo elaborado pela PINI e trazido em defesa pelos responsáveis, foram abordados no item 3.2 - Coeficientes de Produtividade de Mão-de-obra e Equipamentos da presente instrução.  

Quanto às alegações sobre possíveis diferenças entre os custos horários dos equipamentos, cumpre dizer que serão abordadas no 7.2.11 desta instrução – análise do item 11 – Pavimento asfáltico em CBUQ,  por serem comuns a este e àquele item.

Corrigiu-se a composição de referência, constante à fl. 105 do Anexo 184, de modo alterar o custo unitário para o insumo “Caminhão Basculante”, consoante exigência estabelecida no Anexo VI do Edital. Adotou-se o custo unitário de R$ 31,12/h, constante do SICRO, data-base março/1998, em consonância com as alegações da OAS referentes ao item 11 – Pavimento asfáltico em CBUQ (item 7.2.11 desta instrução).  

A alteração proferida na composição apresentada pelo estudo PINI (Setembro/2002), acerca do equipamento “trator de esteira”, com a redução de potência de 222,8 kw para 104,4 kw, não justifica alterar o tipo especificado na composição elaborada no Anexo 184, pois naquela o equipamento adotado já se encontra dentro da faixa de 110 a 160 hp (82 kw a 119 kw), estabelecida na descrição do insumo, segundo relatório do SINAPI.

Pelo exposto e conforme análise contida na instrução do Anexo 184, rejeita-se o custo defendido na nova composição apresentada, R$ 5,10/m2, contida à fl. 116, vol. inicial do Anexo 186.

Conclusão

Acatam-se parcialmente as alegações de defesa apresentadas, especificamente quanto à alteração de custo do insumo “caminhão basculante”, resultando no custo unitário de referência no valor de R$ 4,24/m3 (Tabela 7.2.4.D), o que reduz parcialmente o débito, conforme se observa na Planilha de débitos constante no item 7.3 desta instrução.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

5,75
4,02
5,10
6,33
4,24

7.2.5) PAVIMENTO RÍGIDO EM CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND (m3)
Alegações de Defesa - OAS

Em resumo, a defendente argumenta que a composição de custo adotada na instrução do Anexo 184 não compreendeu a realidade de execução dos serviços ao ter considerado a produção do concreto em betoneiras 750L. Nesse sentido, afirma que a produção se deu em Central Dosadora de Concreto, capacidade para 100 m3/h, com a apresentação de fotografias, inclusive superior à constante na “Relação básica/mínima de máquinas e equipamentos a serem utilizados nas obras/serviços” do Edital da licitação, especificada em 30 m3/h. 

Segundo essas considerações, apresenta uma nova composição, à fl. 179, vol. inicial do Anexo 185, no valor de R$ 179,57/m3, para alegar a inexistência de sobrepreço no custo contratual. O custo estabelecido em contrato para o serviço em apreço é de R$ 186,76/m3, ainda 4,0% superior ao defendido pela OAS, nesta oportunidade.
Para se chegar ao valor de R$ 179,57/m3, a defendente incluiu o custo unitário de R$ 140,87/m3 para o insumo “Concreto Usinado fck – 35 Mpa”, resultado da subtração do custo de bombeamento do concreto, adotado em R$ 18,58/m3 pela defendente, do custo unitário do SINAPI, cujo valor é de R$ 159,45/m3. 

Análise

Restou evidenciada a conveniência de se acolher o uso de central dosadora de concreto, ao invés de Betoneiras, conforme demonstrado pela OAS. Entretanto, é preciso esclarecer que apenas no conteúdo das novas alegações de defesa (Anexo 185) a defendente reconhece tal fato, tendo em vista que não havia anteriormente nos autos nenhuma informação nesse sentido. 

É necessário registrar ainda que a composição adotada no Anexo 184, a qual considerou a produção de concreto em betoneiras, se baseou na composição da projetista - Engevix, conforme se verifica à fl. 175 do Anexo 71. Portanto, a adoção de  “Betoneira 750 l” não foi arbitrada pelos analistas do Tribunal uma vez que constava da documentação parte do processo licitatório, fato que corrobora uma questão abordada em diversos pontos neste processo: o grau de deficiência do projeto básico.

Nota-se que o insumo de código 1526 – Concreto Usinado bombeado fck 33 Mpa, constante no relatório do SINAPI, com custo unitário de R$ 156,86/m3, não poderia ter sido utilizado como referência de preços, nas análises anteriormente realizadas, por se tratar de um serviço com características diversas daquele executado nas obras do Aeroporto de Salvador. Refere-se ao custo de “concreto usinado bombeado” adquirido diretamente de empresas concreteiras, e não por meio de composição com “central de concreto”, instalada no canteiro de obras, como foi o caso das obras do Aeroporto de Salvador.

Com relação ao preço do insumo “concreto fck = 34,0Mpa”, esclarecemos que sua composição, discriminada na Tabela 7.2.5.D, seguiu a mesma metodologia adotada para composição dos custos de serviços análogos – item 6.2.2.6, por exemplo. Assim, considerou-se, entre outros, concreto produzido em central própria, tendo-se o cuidado em proceder às devidas adaptações em função das características desse tipo de concreto. Tal valor foi inserido na composição de referência, adotada no Anexo 184. Da mesma forma, procedeu-se às devidas adequações em razão do acatamento parcial das alegações gerais a todos os itens, abordadas no Capítulo 3 da presente instrução.

Pelo razões ora expostas e conforme análise contida na instrução do Anexo 184, rejeita-se o custo defendido na nova composição apresentada, R$ 179,57/m3, à fl. 179, vol. inicial do Anexo 185. 
Apenas para argumentar, cumpre dizer que a nova composição apresentada pela empreiteira não contém os insumos descritos a seguir e adotados na composição elaborada pela PINI, à fl. 650 do Anexo 132, parte das alegações da OAS quando da realização da primeira citação, advinda da Decisão 879/2001 – Plenário: desmoldante; tábua de louro de 2,5 x 16 cm; sarrafo de angelim 1 x 4”; pregos; carpinteiro e ajudante de carpinteiro. Apesar de a OAS ter trazido aos autos novas composições para justificar seus custos unitários, não há explicações para haver significativas divergências entre as composições apresentadas, conforme demonstrado nesta ocasião. Dessa forma, percebe-se, mais uma vez, a existência de contradições entre os elementos de defesa apresentados em ocasiões diversas, fato que compromete a credibilidade quando se trata de comprovar a regularidade dos custos unitários firmados no contrato.
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

As alegações dos dirigentes da Infraero se assemelham, em grande parte, às alegações apresentadas pela OAS. De início, procuram demonstrar que não haveria sobrepreço no custo unitário do concreto usinado, adotado no Estudo da PINI, no valor de R$ 153,40/m3. Para isso, apontam que o insumo de código 1526 – Concreto Usinado bombeado fck 33 Mpa, constante do relatório do SINAPI, apresenta um custo de R$ 156,86/m3. Na seqüência, reduzem tal valor para 139,86/m3 devida à subtração da taxa de bombeamento do concreto, adotada em R$ 17,00/m3 no Estudo elaborado pela PINI. Concluem que, pelo fato de a resistência do concreto ser de 34,0 Mpa, resultando em um custo superior ao de 33,0 MPa, o valor de R$ 153,40/m3 seria compatível com o custo do SINAPI.

Criticam a análise expressa na instrução do Anexo 184, declarando: “Na análise individual do Item, às fls. 279 do Anexo 184, já não se fala mais de elevada variação de quantitativos, critério utilizado para a escolha da amostra (a quantidade inicial é de 23.476,00 m3), mas simplesmente do elevado quantitativo de 29.076,55 m3 de concreto, isto porque, se tinha, tudo leva a crer, por objetivo descartar utilização dos preços de referência do concreto dosado em central fck 34,0 Mpa (usinado), inclusive do SINAPI, alegando-se que este preço do SINAPI se refere ao preço da aquisição de 1 m3 de concreto e não leva em conta a economia de escala de uma obra deste porte.”

Nesse sentido, acrescentam que tal análise não foi estendida ao caso do item 11 da amostra (Concreto Betuminoso Usinado Quente - CBUQ), uma vez que a quantidade de CBUQ envolvida (28.463,98 m3) estaria na mesma ordem de grandeza da quantidade de concreto dosado em central, e, naquele caso, o custo unitário de referência teria sido extraído do SICRO (R$ 38,96/t), declarando, in verbis: “Não se entende porque os preços de referência SINAPI, SICRO ou PINI são válidos para análise de determinados insumos, independemente da quantidade, e não o são para outros.”



Assim, apresentam a composição de custos elaborada  PINI, fl. 650 do Anexo 132, no valor R$ 195,07/m3, parte das alegações de defesa da OAS quando da primeira citação, advinda da Decisão 879/2001 – Plenário. Destacam que tal composição seria mais adequada para expressar a realidade da obra.


Alegam ainda que o custo de referência do serviço, apontado no Anexo 184, no valor de R$ 112,64/m3 seria menor do que o custo do insumo no SINAPI, apontando como uma inconsistência naquela análise, in verbis: “O insumo é 24,17% maior que o preço do serviço do qual faz parte.”

Análise


Conforme relatado na análise das alegações da OAS, bem como na instrução constante do Anexo 184, não se utilizou a composição de referência do SINAPI, ou de qualquer outro sistema, por não expressar as características do serviço de fato executado nas obras do Aeroporto de Salvador: Concreto produzido em Central Dosadora. Assim, entendemos não ser cabível a argumentação por meio da qual os defendentes realizam comparação com a análise adotada no caso do item 11 – Pavimento Asfáltico em CBUQ, contida naquele mesmo anexo do processo, bem como quanto à comparação do custo unitário do serviço adotado (R$ 112,64/m3) com o custo do insumo obtido do SINAPI (R$ 139,86/m3).
No caso do CBUQ, vale dizer que o custo de referência adotado (SICRO) refletia exatamente a realidade em que se deu a execução daquele serviço, o que justificou a sua adoção, a fim de se manter metodologia única de análise de sobrepreço.



Quanto à composição de custo unitário defendida, no valor R$ 195,07/m3, baseada no Estudo da PINI de Setembro/2002, importa salientar que foi anteriormente analisada quando das alegações de defesa da OAS, referentes à primeira citação, tendo originado a composição defendida pelos analistas do Tribunal, à fl. 107 do Anexo 184. Para melhor esclarecer, essa composição foi objeto de acatamento parcial das alegações  de defesa apresentadas naquele momento, não merecendo nova análise, tendo em vista que o entendimento firmado naquela oportunidade permanece nesta ocasião.

Conclusão

Acatam-se parcialmente as alegações de defesa apresentadas, em especial quanto à substituição da composição de “concreto virado em betoneiras” para “concreto produzido em central dosadora”, resultando no custo unitário de referência no valor de R$ 132,37/m3 (Tabela 7.2.5.D), com uma redução do débito apurado na instrução do Anexo 184, conforme se observa na planilha de débitos presente no item 7.3 desta instrução – consolidação do débito relativo ao Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

186,76
112,64
195,07
179,57
132,37

7.2.6) TAPUME DE MADEIRIT (m2)
Alegações de Defesa - OAS

A OAS alega, além dos aspectos gerais tratados no Capítulo 3 desta instrução, que a composição de referência adotada para o serviço em questão, firmada na instrução do Anexo 184, não teria considerado:

a)
os serviços auxiliares de fixação dos tapumes no solo e demolição de pavimentos;

a)
a correta especificação para pintura, de forma a utilizar lixa para madeira, selador, tinta látex, na cor branca (2 demãos), além da pintura institucional (Governo da Bahia, INFRAERO, orientações gerais aos usuários), e as repinturas necessárias para recuperar os efeitos da ação do tempo durante o prazo de execução do contrato.


Apresenta, em seguida, nova composição de custo, constante do quadro B, fl. 185 – vol. inicial do Anexo 185, na qual são computadas essas considerações, entre outras, resultando no valor de R$ 39,28/m2. Assim, considera tal valor adequado para justificar a inexistência de sobrepreço para o item em análise, firmado contratualmente no valor de R$ 42,00/m2.

Análise

Em razão das alegações ora expostas, foram efetuadas as seguintes adaptações à composição contida à fl. 109 do Anexo 184:

a)
inclusão do serviço Demolição de Pavimento, conforme demonstrado pela defendente por meio da nova composição de custo (fl. 185 – vol. inicial do Anexo 185);

a)
acréscimo do insumo “concreto fck 15 Mpa”, adotando-se o coeficiente apresentado na composição do quadro B, e o custo de referência firmado para o item 13 – concreto fck = 15 MPa, no valor de R$ 90,53/m3, analisado também nesta instrução, no item 7.2.13;
a)
inclusão do insumo “selador látex” nas composições auxiliares de pintura;
a)
substituição do custo unitário da mão-de-obra “ajudante” para “ajudante especializado”;
a)
inclusão de uma composição auxiliar de pintura com objetivo institucional, no valor de R$ 3,27/m2, diferente da defendida pela OAS, cujo custo unitário é de R$ 7,71/m2. Tal diferença se refere principalmente pela retirada do insumo “Letrista (Arte gráfica), uma vez que, para se pintar tapume de madeirit, entende-se ser suficiente considerar o profissional “pintor” mais o “ajudante especializado”. 
Sobre a utilização de “lixa para madeira” nos serviços de pintura, não se pode aceitar a inclusão de tal insumo nas composições de custo por falta de comprovação da necessidade de sua utilização. Cumpre ressaltar que não foi demonstrada, junto à especificação técnica do empreendimento, a previsão para aplicação de lixa sobre os tapumes. 

Dessa forma, não se pode aceitar o custo defendido na nova composição apresentada, no valor de R$ 39,28/m2, presente à fl. 185, vol. inicial do Anexo 185. 
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Com exceção das alegações comuns à totalidade dos itens constantes da amostra, tratadas em tópicos específicos nesta instrução, os defendentes alegam, basicamente, que a composição de referência adotada na instrução do Anexo 184 não teria considerado as especificidades da execução do serviço, tais como:

a)
demolição de pisos de concreto e/ou asfalto;

a)
pintura látex em três demãos de tinta em ambas as faces do tapume;

a)
pintura de logotipos em diversas áreas dos tapumes;

a)
ferragens para portões.

Na seqüência, apresentam a mesma composição elaborada pela PINI, no estudo especial de setembro/2002 (fl. 651, Anexo 132), valor de R$ 39,76/m2, que fez parte das primeiras alegações de defesa da OAS. 

Análise

Por se tratar de alegações de defesa semelhantes às apresentadas pela OAS, importa dizer que foram abordadas no item anterior.

Quanto à composição apresentada pelos responsáveis, elaborada pela empresa PINI, no valor de R$ 39,76/m2, cumpre relatar que foi analisada com detalhes na instrução do Anexo 184, não tendo sido aceita para justificar a inexistência de sobrepreço no custo contratual.

Conclusão

Conforme se verifica da análise das alegações de defesa relatada nos parágrafos anteriores, acatam-se parcialmente os argumentos de defesa apresentados, resultando no custo unitário de referência no valor de R$ 22,21/m2 (Tabela 7.2.6.D), com a redução do débito apurado na análise do Anexo 184, conforme demonstrado na planilha de débitos constante no item 7.3 desta instrução – consolidação do débito relativo ao Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário. 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

42,00
15,84
39,76
39,28
22,21

7.2.7) CONCRETO MOLDADO IN LOCO – fck > 25Mpa – SUPERESTRUTURA 
Este serviço foi utilizado também no EDG, tendo-se procedido à análise das alegações de defesa dos responsáveis no item 6.2.2.6. Ali, chegou-se ao custo unitário adequado ao serviço, tendo ficado constatado um sobrepreço de 74,0%. O quadro, a seguir, sintetiza os custos relativos às composições trazidas aos autos pelas diversas partes.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

194,16
89,99
200,19
179,73
111,61

7.2.8) VIGAS METÁLICAS DE APOIO À COBERTURA
Alegações de Defesa - OAS

A empresa apresenta suas alegações em conjunto com a dos serviços “estrutura metálica das pontes de embarque” e “vigas principais e secundárias do EDG”, por se tratarem de serviços afins – fornecimento e montagem de estrutura metálica em aço SAC-41 (SAC-250), em que pese cada uma possuir suas peculiaridades.



A OAS inicia suas alegações destacando que “a concepção arquitetônica da nova estrutura foi o fator preponderante na complexidade de execução da mesma”. Em seguida, descreve algumas características dos elementos estruturais e discrimina todas as etapas de fabricação e montagem da estrutura desde a compra da matéria-prima em Ipatinga/MG até sua montagem final no TPS, passando pelo transporte – com fabricação parcial em São Paulo/SP – jateamento e pintura. Afirma que as características da estrutura demandaram uma maior quantidade de homens-hora na fabricação e na montagem – nessa última, pela necessidade de efetuar a operação sobre laje protendida, incapaz de suportar cargas pontuais elevadas, o que causou a necessidade de emprego de equipamentos alternativos. Em seqüência, apresenta sua composição, chegando a um custo de R$ 4,82/kg.

Análise



Em que pesem as argumentações da construtora, o único elemento novo trazido aos autos é sua composição. Concordamos com algumas de suas alegações, particularmente o fato de se tratar de estrutura com grau de complexidade um pouco superior às estruturas do EDG – cujos custos são analisados no item 6.2.2.1 – e das pontes de embarque – ver item a seguir. Entretanto, a principal diferença em relação àquelas estruturas refere-se, basicamente, à sua geometria – aspecto arquitetônico – e às condições de montagem, que apresentaram alguma restrição, quando comparadas às existentes para montagem das outras duas. Tal diferença, porém, não se configura em nada excepcional, contrariamente ao que quer fazer crer a alegante, mormente para justificar tamanha diferença de custos unitários. Para corroborar nosso raciocínio, registramos que a média dos valores das propostas classificadas em segundo e terceiro lugares é de R$ 3,02/kg. Diante disso, mantemos a posição assumida no Anexo 184, que já havia considerado custo unitário diferenciado para a estrutura de apoio da cobertura, chegando ao valor de R$ 4,34/kg.



Apenas para registrar, informamos que, apesar do valor total constante da composição da OAS estar correto, há erro – possivelmente de digitação – no total parcial referente a mão-de-obra (o certo seria R$ 1,37 e não R$ 2,03, conforme consta do Quadro A às fls. 123 do Anexo 185).

Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero



Os gestores da Infraero iniciam suas alegações fazendo uma descrição da análise procedida no Anexo 184, destacando que os auditores do Tribunal reconheceram a dificuldade em levantar o preço de mercado para a estrutura, dadas suas peculiaridades e a ausência de projetos – não fornecidos pelos defendentes – que permitissem uma melhor avaliação da estrutura, entre outras. Diante disso, entenderam que o melhor parâmetro de comparação seria o preço das demais concorrentes da licitação. Além disso, no Anexo 184 são apresentadas duas composições que respaldavam o valor adotado para imputar débito aos responsáveis. Em seguida, os alegantes descrevem as características gerais da estrutura, destacando tratar-se de projeto especial, razão pela qual optaram por obter preço de mercado efetuando cotação junto a empresas especializadas. Dessa forma, o preço apresentado representa uma média dos fornecidos por aquelas empresas, deflacionado para a data-base pelo índice de correção contratual – ICC-Salvador, coluna 51. 

Análise



Várias das argumentações trazidas pelos gestores da Infraero não podem ser acatadas – como a tentativa de descaracterizar a média dos preços propostos pelos demais licitantes. Veja-se que tais valores são mais válidos que os orçamentos obtidos pelos defendentes junto a empresas especializadas. Os primeiros resultaram de um certame em que, se supõe, os participantes tinham compromisso em apresentar preços factíveis porém competitivos – e acabaram perdendo, em termos globais, para a empresa contratada, isto é, em média apresentaram preços unitários (BDI incluso) superiores aos da OAS – enquanto que os segundos representaram simples cotações, não se sabendo, até que ponto, poderiam ser negociados para representar o real valor de execução, sem se esquecer do fato de serem extemporâneos.



Além disso, entendemos que o índice de deflação do preço médio apurado com as propostas para a data-base (março/1998) deve ser o INCC-Estruturas Metálicas-coluna 41, que melhor reflete as variações de preço ocorridas para os insumos afins, e não o ICC-Salvador-coluna 51 (índice contratual) adotado pelos defendentes, que reflete variações médias ocorridas dentro da construção civil (cesta de insumos e serviços), de uma forma geral. Caso se considerasse a média entre as cotações trazidas pelos alegantes, mas com a deflação segundo o índice mais adequado – INCC-Coluna 41 – chegar-se-ia a um custo unitário de R$ 4,73/kg, inferior ao custo contratual e ao considerado pelos gestores da Infraero.



De qualquer forma, como já comentado quando da análise das alegações de defesa da OAS, mantemos o valor determinado no Anexo 184, de R$ 4,34/kg, por entender que melhor representa os reais custos incorridos para fabricação e montagem da estrutura. Nesse ponto, cabe esclarecer que houve erro de lançamento, ao se afirmar, no Anexo 184, que tal valor havia sido obtido como média entre os dois custos propostos pelas empresas classificadas em segundo e terceiro lugares. Em verdade, tal valor corresponde ao que entendemos melhor representar o custo unitário de mercado para o serviço. Sua composição, elaborada à época, teve origem no valor praticado pelo Tribunal na obra de execução das estruturas de seus edifícios anexos. Lembramos que no item 6.2.2.1 da presente instrução estão enumeradas as similaridades entre as estruturas. Porém, se as estruturas do EDG e das pontes de embarque guardam grande semelhança entre si e com a estrutura dos edifícios anexos do TCU, no caso específico da estrutura de sustentação da cobertura do TPS, foi reconhecido certo grau de complexidade superior ao das demais, com natural repercussão em seu custo. Dessa forma, foram incrementados, no Anexo 184, em 40% os custos relativos às fases de fabricação e montagem da estrutura paradigma – anexos do TCU – para obtermos os respectivos custos da estrutura da cobertura do TPS. A Tabela 7.2.8.A apresenta a composição em questão. Reiteramos que, a média das propostas classificadas em segundo e terceiro lugares no certame licitatório importa em R$ 3,02/kg, bem abaixo do valor de referência para o serviço adotado no Anexo 184 e aqui mantido.

Conclusão



Pelo exposto, fica mantido o custo unitário e, consequentemente, o débito determinados no Anexo 184 para o serviço. 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

4,83
4,34
4,92
4,82
4,34

7.2.9) ESTRUTURA METÁLICA DAS PONTES DE EMBARQUE
Alegações de Defesa - OAS



Conforme mencionado no item anterior, a OAS apresentou suas argumentações para esse serviço em conjunto com os itens 6.2.2.1-Vigas Metálicas Principais e Secundárias do EDG e 7.2.8-Vigas Metálicas de apoio da Cobertura do TPS. Além das alegações já descritas naqueles itens, a OAS descreve a estrutura das pontes de embarque – identificada como “treliça espacial” – e destaca dois aspectos no processo de fabricação e montagem:


a grande quantidade de homens-hora consumida pelos procedimentos de solda, em função de não serem automatizados;


os significativos custos de transporte entre os diversos estágios de fabricação pelo fato dos elevados peso e volume das peças.



Apresenta, ainda, às fls. 123 do Anexo 185, a composição de custos para o serviço que julga adequada, chegando a um valor de R$ 4,73/kg. Cabe comentar que a mencionada composição contém um erro, possivelmente de digitação, em relação ao subtotal do insumo mão-de-obra – valor correto de R$ 1,10 contra os R$ 1,95 apresentados. Além disso, corrigindo arredondamentos, o custo unitário total correto do serviço para a composição proposta é de R$ 4,67/kg.

Análise



Apesar da descrição sucinta trazida pela defendente, não nos foi fornecido o projeto ou qualquer outro elemento  que pudesse melhor caracterizar a estrutura das pontes de embarque. O que fica claro é que existe diferença entre as estruturas das pontes de embarque e da cobertura do TPS, uma vez que a OAS montou composições distintas para ambas, com a primeira apresentando custo unitário inferior. Pode-se inferir, daí, que se trata de estrutura mais simples. 



De qualquer forma, pela descrição efetuada pela construtora e pela experiência acumulada pelo corpo técnico do Tribunal em acompanhar a execução e montagem de pontes de embarque de outros aeroportos – o de Brasília, por exemplo – é possível afirmar que não há diferença significativa entre tal estrutura e a do EDG ou a dos edifícios anexos do Tribunal que justifique diferença de custos. Nesse sentido, a similaridade entre as mencionadas estruturas obriga a comparação entre seus custos unitários. Compilamos, aqui, as principais semelhanças entre as estruturas do EDG e dos edifícios anexos do Tribunal, listadas integralmente no item 6.2.2.1, que obrigam à comparação entre seus custos unitários: 


ambas foram obras públicas;


ambas foram obras de engenharia civil classificadas como “edificações”;


ambas consistiram em reforma/ampliação de prédio existente;


ambas foram obras com área construída/reformada superior a 40.000m²;


ambas tiveram que ser executadas com parte do prédio em funcionamento – no caso do TCU, o edifício sede;


ambas são caracterizadas por possuírem estrutura mista – concreto armado e aço;


ambas tiveram a estrutura metálica executada em aço SAC-41;


ambas tiveram peças metálicas fabricadas exclusivamente para a obra, fora da padronização comercial.



Dessa forma, o preço praticado pelo Tribunal é aquele que melhor pode representar o preço de mercado, acrescentando-se-lhe o valor correspondente aos insumos pintura e transporte, de forma idêntica à procedida no item 6.2.2.1. Registramos que tal valor é respaldado pela média entre as propostas das empresas classificadas em 2º e 3º lugares na licitação que deu origem à obra. Entretanto, como ambos são inferiores ao valor pelo qual os defendentes foram citados, mantém-se este último, por razões de materialidade (da diferença) e economia processual.

Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero



Os gestores da Infraero informam que, no Anexo 184, compôs-se custo para o serviço a partir da obra dos edifícios anexos do Tribunal, adotando-se algumas adequações. Como o valor encontrado corroborou o que havia sido definido no relatório de inspeção de setembro de 2001, manteve-se este último valor. Para rebater tal análise, os defendentes insistem na mesma linha da que foi construída no item anterior – cobertura do TPS – pois entendem que se tratam de estruturas similares – em aço SAC 41, considerada não-convencional – tanto que adotam a mesma composição para ambas – R$ 4,92/kg, obtido a partir de média de dois orçamentos fornecidos por empresas de fabricação e montagem. 

Análise



Em relação às alegações referentes à primeira citação, o único elemento novo trazido pelos defendentes constitui-se de dois orçamentos de empresas para realizar o serviço de fornecimento e montagem, anexados ao segundo estudo da Pini – fls. 341 a 345 do Volume 2 do Anexo 186. Ainda que possam se constituir em documentos que poderiam trazer uma melhor noção para o preço que se discute, os vemos com algumas restrições. Primeiramente, conforme já assinalado, existe uma clara distinção entre as estruturas da cobertura do TPS e das pontes de embarque – cabendo àquelas maior complexidade de fabricação e montagem, fato com o qual a própria OAS concorda, demonstrado através das distintas composições apresentadas. No caso da defesa da Infraero, em que as propostas contêm preço único para duas estruturas com grau de complexidade distintos quase certamente estará superestimando o valor daquela de menor custo – aqui representada pelas pontes de embarque – pois não se admite que alguém vá levar prejuízo com a estrutura de maior custo que, diga-se de passagem, é exatamente a de maior quantitativo: simplesmente o triplo da de menor custo. Segundo, as propostas representam cotações sem negociação, ou seja, destoam dos demais preços unitários do contrato original, que foram obtidos de um certame onde, se presume, as proponentes buscaram preços factíveis, porém, enxutos. Terceiro, houve uma escolha equivocada do índice para deflacionar o valor médio das propostas para a data-base. Conforme já informado, o índice que deveria ter sido aplicado é o INCC-Estruturas metálicas, coluna 41, que melhor representa as variações havidas no segmento que se discute, e não o ICC-Salvador, coluna 51, índice contratual, que representa uma variação média de um conjunto genérico de serviços da construção civil na capital baiana.



Consideramos a utilização dos preços praticados pelo Tribunal no contrato de execução da estrutura de seus edifícios anexos como melhor representação para os preços de mercado, vez que a similaridade entre as duas estruturas obriga tal sistemática. Na análise das alegações de defesa da OAS estão enumeradas as similaridades que permitem, ou melhor, obrigam a utilização do preço praticado pelo TCU como paradigma. Assim, levando em conta os custos dos insumos pintura e transporte, chegamos ao valor adequado de R$ 3,24/kg (Tabela 7.2.9.D), idêntico ao adotado para o EDG. Registramos que tal valor é corroborado pela média entre as propostas classificadas em segundo e terceiro lugares – outro bom parâmetro para definir preço de mercado – que importa em R$ 2,94/kg. Entretanto, como o valor encontrado é inferior àquele pelo qual os responsáveis foram citados, considerando-se a pouca materialidade da diferença, ante todos os demais valores que ora se discute e, ainda, o princípio da economia processual, mantemos, a favor dos alegantes, o valor determinado no Anexo 184: R$ 3,36/kg.

Conclusão



Pelo exposto, consideramos que o preço contratual representa um sobrepreço de 43,8% para o serviço.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

4,83
3,36
4,92
4,67
3,36

7.2.10) PLACAS GRANITO DE 40 x 40 cm, ESPESSURA 1,5 CM, ACABAMENTO POLIDO. COR BRANCO, VERMELHO E PRETO (m2)
Alegações de Defesa - OAS

As alegações relativas a esse item são, basicamente, as mesmas descritas na análise do item 3 – Placas de granito cinza 40x40 cm, com algumas especificidades devido ao tipo dos materiais, conforme relatado a seguir: 

a)
 a defendente afirma que “não há registros da produção de granito preto no Estado da Bahia, bem como do granito vermelho com a padronagem exigida e aplicada nas obras (Vermelho Brasília)”;

a)
argumenta que “as opções de granito branco produzido na Bahia eram o Branco Bahia ou Kashimir Bahia, ambos com padronagem distinta daquela exigida e aplicada nas obras (Branco Sta. Luzia)”;

a)
declara que o custo do insumo extraído do SINAPI (granito preto tijuca), adotado pelos analistas na instrução Anexo 184, “é diferente daqueles utilizados na cotação da contratada (Vermelho Brasília, Branco Santa Luzia e Preto São Gabriel) e efetivamente empregados nas obras”;

a)
para finalizar, apresenta uma nova composição, à fl. 196, vol. inicial do Anexo 185, no valor de R$ 127,31/m2, para justificar a adequabilidade do custo contratual de R$ 129,98/m2. 
Análise



Faz-se pertinente expor algumas considerações relativas à forma como foi elaborada, pela OAS, e aceita pelos gestores da Infraero, a composição contratual para o presente item. Segundo comunicação da Projetista à Infraero, em 30/11/1999, à fl. 844 do Anexo 132, encontra-se em discussão três diferentes tipos de granito, “Vermelho Brasília”, “Preto São Gabriel” e “Branco Kashimir Bahia”. Essa premissa levaria à existência de três composições de custo distintas, uma para cada tipo de granito empregado, o que não ocorreu nas obras do Aeroporto de Salvador, vez que consta nos autos uma única composição, englobando a totalidade dos quantitativos para os três tipos de granito. Percebe-se que o rigor demonstrado pela OAS, ao alegar que existem vários fatores determinantes no custo desse material, como qualidade das peças, valor estético, raridade, entre outros fatores, se perde diante de um fato tão relevante como esse. Em suma, não faz sentido alegar tamanho rigor, quando se trata de estabelecer o custo das placas de granito, se o erro persiste desde a composição contratual. 

Esse procedimento demonstra a completa ausência de transparência quando se trata de demonstrar a referência de custo adotada. Não é possível saber qual foi o critério utilizado pela defendente para estabelecer o custo unitário de R$ 104,39/m2 (s/ BDI), o que deixa dúvida para qual tipo de granito teria sido cotado o referido custo. 

Com efeito de argumentação, importa dizer que o granito branco especificado nas obras do Aeroporto de Salvador foi o “Branco Kashimir Bahia”, como se verifica pela comunicação da Projetista à Infraero, à fl. 844 do Anexo 132, distinto daquele defendido pela OAS, “Branco Santa Luzia”, ao afirmar ter realizado cotações baseadas nessa especificação e ter sido o material de fato empregado nas obras. Destarte, não se conhece a motivação que levou a defendente a ter considerado uma especificação incompatível com o suposto entendimento dos gestores da Infraero.

Diante da ausência de informações, na instrução do Anexo 184 considerou-se o custo unitário de referência obtido do SINAPI, para o caso do “granito preto”, por ser o que representava o maior custo dentre os outros dois tipos especificados (branco e vermelho). Esse preço referencial foi mantido em função de uma deficiência originária do processo licitatório, uma falha cometida pela Infraero, quando não exigiu composições de custo separadas para cada tipo de granito. Não havia, e não há, informações que comprovassem a compatibilidade dos custos dos insumos com os referenciais de mercado, como exemplo, os locais de origem/produção de cada tipo de granito utilizado, bem como de seus fornecedores, e esses esclarecimentos somente a OAS e a Infraero poderiam fornecer. 

Acerca do tema “imutabilidade dos preços de referência”, é preciso destacar, mais uma vez, que não se está discutindo a imutabilidade dos preços de referência, visto que podem sofrer variações de acordo com a especificidade do caso, desde que as justificativas sejam apresentadas contemporaneamente aos fatos. Tal assunto foi abordado no item 3.1 desta instrução.  
Conforme examinado na análise do Item 3 – Placas de granito cinza, a OAS traz os mesmos argumentos defendidos naquela ocasião, afirma que o custo extraído do SINAPI não reflete os corretos materiais empregados nas obras. Porém, não acrescenta nenhum dado sobre qual insumo representa o custo de R$ 104,39/m2, adotado na composição contratual, além do que não demonstra a(s) fonte(s) utilizadas para compô-lo. 

A despeito de a Infraero não ter exigido dos licitantes, no edital de licitação, a comprovação da compatibilidade dos custos dos insumos com parâmetros de mercado, caberia à OAS, ao ter sido por duas vezes citada para apresentar as alegações de defesa sobre indícios de sobrepreço, em diversos serviços da obra, trazer aos autos elementos capazes de comprovar tal adequação. Nesse sentido, vale transcrever trecho do Voto do Exmo. Ministro Relator Augusto Sherman Cavalcanti, para situação similar, proferido no TC 003.796/2001 – Plenário: “11.Por último, corroboro a proposta da Secob no sentido de que os instrumentos convocatórios devam exigir de cada licitante de obras públicas a documentação que comprove a compatibilidade dos custos dos insumos com os de mercado (...)”. 12.Conforme sugerido pela Secob, tal comprovação de compatibilidade pode ser feita pela apresentação dos seguintes documentos: composição unitária de preços; curva ABC de insumos e serviços; tabelas de preços consagradas, como SINAPI, PINI, DNIT, etc.; e demonstrativo de cálculo dos encargos sociais e do BDI utilizados na composição dos preços. 13. Cumpre lembrar que o gestor de recursos públicos tem o ônus de comprovar sua regular aplicação, e que para tanto, faz-se necessário a discriminação detalhada de todos os gastos incorridos, que no caso de obras, pertine à precisa especificação dos custos unitários e à análise da compatibilidade de preços propostos com os de mercado.” 

Pelo exposto, e segundo entendimento firmado na instrução do Anexo 184, fundado no conteúdo das Especificações Técnicas, fls. 839/841 – Anexo 132, rejeita-se o custo unitário de R$ 127,31/m2, defendido na nova composição apresentada, à fl. 196, vol. inicial do Anexo 185. 

Acatam-se, com os devidos ajustes, as alegações relativas à influência da espessura no custo das placas, abordadas no item 7.2.3 desta instrução. Nesse sentido, mantém-se o custo de referência para o insumo “Granito Preto”, obtido do SINAPI, com a devida adequação em função da diferença de espessura entre o material aplicado (1,5 cm) e a especificação do insumo constante naquele sistema de referência (2,0 cm). Dessa forma, chega-se ao custo de R$ 53,55/m2, resultado da redução em 10% do valor estabelecido no SINAPI. 

Da mesma forma, acatou-se a inclusão do insumo “disco de corte”, conforme descrito na análise do Item 3 – Placas de granito cinza. 

Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

À exceção das alegações comuns, abordadas na análise do Item 3 – Placas de granito 40 x 40 x 1,5cm, acabamento polido, cor cinza, os defendentes apresentam uma composição, à fl. 132, vol. inicial do Anexo 186, no valor de R$ 109,76/m2, a fim de defender a adequabilidade do custo contratual à realidade de mercado, data-base março/1998. 

Nessa composição, reconhecem o erro e retificam a composição composta pela PINI, no estudo de setembro/2002, de forma a excluir a composição auxiliar Contrapiso de concreto fck 13,5 Mpa e corrigir alguns coeficientes de produtividade de mão-de-obra devido a essa exclusão. 

Finalizam alegando que o custo contratual (R$ 129,98/m2) é 18,4% superior ao novo preço de referência PINI (R$ 109,76/m2), após a retificação da composição original do estudo da PINI, e que isso se compensaria em razão de tantos outros serviços do contrato, cujos preços de referência seriam maiores do que os contratuais. 

Análise

Destaca-se, inicialmente, que a composição apresentada pelos responsáveis, no valor de R$ 109,76/m2, apresenta erro de cálculo. Os valores totais referentes aos insumos “graniteiro” e “servente” estão superavaliados, totalizando R$ 5,33, sem encargos sociais. Pelos coeficientes de produtividade e custos unitários apresentados, ao se proceder às operações de multiplicação, o resultado da soma dos valores totais desses dois insumos seria R$ 0,55. Assim, o valor correto da nova composição apresentada é R$ 97,19/m2, conforme se verifica na Tabela 7.2.10.C, 33,74% inferior ao custo contratual, e não 18,4%, mediante argumentação dos defendentes. 

Pelo exposto  nesta ocasião e em razão dos argumentos relatados na análise das Alegações da OAS referentes ao item em questão, bem como na instrução do Anexo 184, rejeita-se o custo defendido na nova composição apresentada, R$ 109,76/m2, à fl. 132, vol. inicial do Anexo 186.

Conclusão

Mediante o acatamento parcial das alegações de defesa, especificamente quanto à inclusão do insumo “disco de corte” e a alteração do custo unitário do insumo “placas de granito”, chega-se ao custo unitário de referência no valor de R$ 72,99/m2 (Tabela 7.2.10.D), com a redução do débito apurado anteriormente, conforme se observa na planilha de débitos constante no item 7.3 desta instrução – consolidação do débito relativo ao Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

129,98
59,51
109,76
127,31
72,99

7.2.11) PAVIMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ (m3)
Alegações de Defesa - OAS

A seguir encontram-se listadas, de forma resumida, as alegações da OAS a respeito desse serviço:

a) alega que o custo de referência do SINAPI para o serviço Revestimento Asfáltico em CBUQ, data-base março/1998, seria de R$ 74,56/t ou R$ 181,18/m3, portanto, 37% superior ao custo contratual (R$ 132,23/m3), porém, não teria sido adotado na composição de referência constante do Anexo 184;

b) argumenta que o insumo “Caminhão Basculante”, constante da composição de referência firmada na instrução do Anexo 184, seria diferente do estabelecido no Anexo VI do edital, que se refere ao “Caminhão Basculante LK 2213”, com custo horário de R$ 30,18 (SICRO);

c) da mesma forma, afirma que o modelo de “Vibroacabadora” adotado naquela composição, com custo de R$ 18,11/h, não estaria de acordo com o exigido no edital, cujo custo horário seria de R$ 45,56/h, segundo dados do SICRO;

d) alega ainda que o custo horário do insumo “Rolo compactador liso” não teria sido considerado, contrariando a relação contida no Anexo VI do edital;

e) segundo a defendente, não foram considerados os insumos “Mangas para filtro”, “Dope para adesividade” e “Óleo BPF”;

f) para consolidar as alegações, apresenta a composição do Quadro B, à fl. 199, vol. inicial do Anexo 185, no valor de R$ 134,32/m3, com a finalidade de comprovar a adequabilidade do custo contratual (R$ 132,23/m3) à realidade de mercado. 

Análise

No tocante ao custo unitário de R$ 74,56/t, extraído do SINAPI e defendido pela OAS como sendo o custo de referência constante nesse sistema para o serviço Revestimento Asfáltico em CBUQ, cumpre dizer que a análise do Item 2 – Pavimento asfáltico em Pré- misturado a quente, item 7.2.2 desta instrução, versou sobre tal aspecto, de modo a rejeitar as razões colocadas em defesa.

Alterou-se o valor do insumo “caminhão Basculante” para R$ 31,12/h, custo horário obtido do SICRO, conforme apontado pela defesa.

No Anexo VI do edital, consta a exigência mínima para utilização do seguinte equipamento: “Vibro acabadora controle eletrônico nível VDA 214 – Pot. 62 hp”. Em pesquisas junto a fornecedores, fabricantes e por meio do “Manual de custos rodoviários do SICRO -2003” constatou-se que o modelo apresentado pelos responsáveis para justificar o custo contratual, refere-se à “Vibroacabadora sobre esteiras Cifali – VDA 600 BM – Pot. 99 hp”, superior ao exigido no Anexo VI do edital, portanto, não deve ser considerado como custo de referência. A decisão de utilizar equipamentos superiores à exigência mínima do Edital é de responsabilidade da empresa contratada, a Administração não deve pagar por isso. Ademais, verificou-se que o custo referencial adotado pelos analistas na instrução do Anexo 184, R$ 18,11/h, refere-se ao modelo “Cifali – VDA 206”, inclusive superior ao modelo “VDA 214” estabelecido no edital. Dessa forma, mantém-se o custo de R$ 18,11/h adotado na composição de referência presente no Anexo 184, à fl. 118. 

Foi incluído, nessa composição, o equipamento “Rolo compactador liso vibratório autoprop.”, ao custo horário de R$ 28,45 (SICRO), conforme demonstrado pela OAS. Adotou-se o coeficiente de produtividade 0,04, constante da composição contratual, à fl. 115 do Anexo 42.

Na composição do Anexo 184, à fl. 118, os custos dos insumos “Mangas para filtro”, “Dope para adesividade” e “Óleo BPF” estão computados no custo do serviço Usinagem de Concreto betuminoso usinado a quente - CBUQ, no valor de R$ 38,96/t (fonte: SICRO), por meio dos custos de propriedade, manutenção e operação da usina de CBUQ. Para se verificar o exposto, basta analisar a composição apresentada pela PINI, no estudo especial de setembro/2002, à fl. 656 do Anexo 132, na qual se consideram esses insumos.

Mediante os argumentos expostos para o item em questão, rejeita-se o custo defendido na nova composição apresentada, no valor de R$ 134,32/m3, contida à fl. 199, vol. inicial do Anexo 185.
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Afirmam que o custo unitário do “insumo Concreto Betuminoso Usinado a Quente – CBUQ”, adotado na instrução do Anexo 184, teria sido extraído do SICRO, valor de R$ 38,96/t, e não do banco de dados da PINI, conforme apontado na análise do Anexo 184. Acrescentam que o preço do insumo CBUQ, no banco de dados do SINAPI, é de R$ 74,56/t, bem superior, portanto, ao adotado como referência naquela instrução.

Alegam ainda que aquela análise baseou-se no menor custo unitário dentre os sistemas SINAPI e SICRO, tanto para insumos quanto para equipamentos, e que tal situação não estaria correta, gerando uma enorme distorção na metodologia adotada para se examinar os itens da amostra. Em seguida, adaptam a composição de referência demonstrada no Anexo 184, de forma a utilizar, supostamente, os corretos valores do SINAPI para os insumos e equipamentos, o que resultou no valor de R$ 200,95/m3.

Para finalizar, apresentam a composição do estudo PINI, em setembro/2002, no valor de R$ 124,83/m3, à fl. 135 – vol. inicial do Anexo 186, com as mesmas considerações abordadas anteriormente no Anexo 184, para alegar a inexistência de sobrepreço para o item em análise, cujo preço contratual é de R$ 132,23/m3. Em seguida, por meio de uma tabela à fl. 136 do Anexo 186, procuram demonstrar as diferenças de custo e de especificação existentes entre os sistemas SICRO, SINAPI e o banco de dados PINI, para os equipamentos utilizados na composição do CBUQ. Concluem, in verbis: “Analisando esta tabela, verificamos que, em alguns casos, são tão significativas as diferenças de características técnicas dos equipamentos que, por si só, explicam as diferenças de preços unitários e coeficientes de produtividade constatados no Anexo 184.”   

Análise
Consoante análise dos defendentes, o custo unitário de R$ 38,96/t foi extraído do banco de dados do SICRO, referente ao serviço Usinagem de CBUQ.

Mais uma vez, a respeito do custo unitário de R$ 74,56/t, extraído do SINAPI e defendido pelos responsáveis como sendo o custo de referência, constante nesse sistema, para o serviço Revestimento Asfáltico em CBUQ, cumpre dizer que a análise do Item 2 – Pavimento asfáltico em Pré- misturado a quente (item 7.2.2 desta instrução) versou sobre tal aspecto, de modo a rejeitar os argumentos trazidos em defesa.    

Conforme apontado anteriormente nesta instrução, no caso de obras aeroportuárias, como é o caso em questão, priorizou-se a adoção do SINAPI como sistema de referência e, de forma subsidiária, o SICRO. Acontece que o banco do SINAPI, para alguns insumos e equipamentos utilizados em obras rodoviárias, não contempla a diversidade de especificações abrangidas pelo SICRO, o que faz com que se adote esse último em casos plenamente justificados (o item em análise é justamente pavimento asfáltico).

No caso do equipamento “Vibroacabadora de asfalto”, o banco do SINAPI contém apenas o modelo “Ciber/SA11-200 c/ pneus 49 hp”, diferente do exigido no Anexo VI do edital: Vibroacabadora controle eletrônico nível VDA 214. O mesmo ocorre com o equipamento “Rolo compactador de pneus”, considerou-se o do SICRO por se assemelhar ao modelo estabelecido no edital (Dynapac CP-27), diferentemente do constante no SINAPI, “Dynapac CP-22, com potência 94 hp”. O que não é o caso do equipamento “Pá carregadeira de pneus”, cujo modelo constante no SINAPI (Cat. 950 – F II, 170 hp) é similar ao exigido no edital (Cat. 966, 170 hp), da mesma forma quanto ao equipamento “Caminhão basculante”. 

Por todo o exposto, não se pode acatar o custo defendido na nova composição apresentada, no valor de R$ 124,83/m3. 
Conclusão

Acatam-se parcialmente as alegações de defesa apreciadas nesta ocasião, em especial quanto à alteração no custo do insumo “caminhão basculante” e inclusão do equipamento “rolo compactador liso vibratório”. 

Dessa forma, o novo custo unitário de referência resulta em R$ 120,63/m3 (Tabela 7.2.11.D), com a redução do débito averiguado na instrução do Anexo 184, conforme detalhado na planilha de débitos contida no item 7.3 desta instrução – consolidação do débito relativo ao Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

132,23
113,35
124,83
134,32
120,63

7.2.12) ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALAS DE DRENAGEM DE 2,0 A 4,0m DE PROFUNDIDADE (m3)
Alegações de Defesa - OAS

Como introdução, importa ressaltar que as alegações da OAS estendem-se para o Item 16 – Escavação mecanizada de valas de drenagem até 2m de profundidade. 

A defendente alega que teria sido utilizado o equipamento “Retroescavadeira CASE 580H” para a execução dos serviços em comento. Apoia-se no argumento de que não teria “sentido prático em se colocar dois equipamentos distintos numa mesma frente, redundando em ociosidade elevada para ambos”. Afirma tal fato tendo em vista que se considerou o equipamento Escavadeira hidráulica sobre esteiras para a execução do serviço em apreço, na análise do Anexo 184.

Assim como na defesa apresentada para o Item 4 - Retirada de turfa, procura demonstrar a composição dos coeficientes de produtividade por meio da fórmula básica de produção, atribuindo-se valores com correções, sob a justificativa de que a execução dos serviços se deu em condições desfavoráveis, devido às interferências em função das operações normais do aeroporto e às más condições meteorológicas. Assim, apresenta para os itens 12 - Escavação de valas de 2 a 4m de prof. e 16 - Escavação de valas até 2m de prof. , respectivamente, as seguintes produtividades: 8,4 m3/h e 10,4 m3/h.

Como resultado, apresenta a composição do quadro B (fl. 205, vol. inicial do Anexo 185), no valor de R$ 3,28/m3, para defender o custo contratual de R$ 3,02/m3. Nessa composição, considera o custo unitário do SINAPI para o equipamento “Retroescavadeira CASE 580H”, no valor de R$ 22,17/h. 

Análise

Primeiramente, é necessário destacar que a escolha do equipamento “Escavadeira hidráulica sobre esteiras” decorreu das primeiras alegações de defesa da OAS, baseadas no Estudo elaborado pela empresa PINI, de setembro/2002. Apenas agora a OAS reconhece a inconsistência da composição de custo defendida naquela ocasião.

Acerca da alegação relativa aos coeficientes de produtividade do equipamento “Retroescavadeira CASE 580H”, mantém-se a mesma linha de análise desenvolvida para o item 4 – Retirada de turfa. Mesmo que se considere condições operacionais pouco mais severas que as condições médias, os coeficientes de produtividade apresentados pela defendente estão muito aquém do estipulado pelo SICRO II e na própria composição da projetista, que foi adotada no Anexo 184, cujo valor é de 18 m3/h ou 0,0555 h/m3. Dessa forma, não se pode aceitar tal argumentação. 
Quanto ao equipamento “Retroescavadeira CASE 580H”, não há dúvida de que se refere ao modelo empregado para os serviços de Escavação de valas. Entretanto, ao se proceder ao acatamento dessa alegação, de forma a incluir tal equipamento na composição de referência do Anexo 184, ao invés do equipamento “Escavadeira hidráulica sobre esteiras”, estar-se-ia concorrendo para aumentar o débito, com a necessidade de realização de nova citação.

Por todo o exposto, não se pode acatar o custo defendido na nova composição apresentada, no valor de R$ 3,28/m3, à fl. 205, vol. inicial do Anexo 185.
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Os defendentes trazem a composição elaborada pela PINI, à fl. 653 do Anexo 132, no valor de R$ 3,42/m3, para justificar o custo contratual de R$ 3,02/m3.

Afirmam que as diferenças entre os coeficientes de produtividade adotados na composição do estudo PINI (setembro/2002) e na composição firmada em instrução anterior, constante à fl. 119 do Anexo 184, se justificam porque se tratam de equipamentos com características diversas e, portanto, não haveria motivos para descartar a composição defendida pela PINI. 

Segundo os defendentes, o equipamento “Escavadeira hidráulica (tipo FE 105/80R/PC150-3D)” não inclui os custos de operação e manutenção, uma vez que não consta a observação, no relatório de insumos do SINAPI, de que os mesmos estariam inclusos. Na seqüência, citam outros modelos de “Escavadeiras”, obtidos do SINAPI, nos quais tais custos estariam computados, todos com custo horário igual ou superior a R$ 60,00, conforme observação indicada entre parênteses, constante na descrição dos serviços. 

Concluem, in verbis: “O preço horário do equipamento apresentado pela PINI é inferior a esse valor e inclui todos os custos de operação e manutenção do equipamento, como pode ser constatado na composição analítica do custo horário do equipamento, apresentada no Anexo III do estudo especial da PINI, constante das Alegações de Defesa de setembro de 2002.” 
Análise

Primeiramente, conforme relatado na análise das alegações da AOS, importa dizer que na composição de referência, presente à fl. 119 do Anexo 184, se adotou o modelo “Escavadeira hidráulica Fiat-Allis FE-105” de forma a acatar a alegação trazida pela OAS, baseada na composição elaborada pela PINI, presente à fl. 653 do Anexo 132. Diante das novas alegações da OAS, sabe-se que o equipamento empregado nos serviços de escavação de valas foi a “Retroescavadeira CASE 580H”, o que dispensa qualquer discussão extra nesse sentido.

Cumpre assinalar ainda que a composição elaborada pela PINI, no valor de R$ 3,42/m3, foi objeto de análise na instrução do Anexo 184, não tendo sido aceita como referência de custo para o item em apreço.   

Conclusão

Caso se proceda ao acatamento parcial das alegações de defesa analisadas, neste caso especificamente às da OAS, verifica-se que o novo custo de referência é de R$ 1,37/m3 (demonstrado na Tabela 7.2.12.D), menor do que o valor utilizado para imputar o débito (R$ 2,63/m3), adotado na instrução do Anexo 184.
Assim, em prol do Princípio da Celeridade Processual, mantém-se o custo unitário estabelecido no Anexo 184 e, consequentemente, o débito para o item em apreço, conforme se observa na planilha de débitos constante no item 7.3 desta instrução.
 Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

3,02
2,63
3,42
3,28
2,63

7.2.13) CONCRETO MOLDADO IN LOCO – fck = 15MPa (m3)
Alegações de Defesa - OAS

A empresa apresenta sua defesa em conjunto com os serviços “concreto moldado in loco – fck = 25MPa” e “concreto moldado in loco – fck = 20MPa”, já que se trata, fundamentalmente, do mesmo serviço – fabricação, transporte, lançamento, adensamento e cura de concreto para fundação – porém, com alteração da resistência à compressão do concreto. Como o primeiro dos serviços diz respeito ao EDG, todas as argumentações trazidas pela OAS foram sintetizadas no item 6.2.2.8 da presente instrução e, por economia processual, não serão aqui repetidas.

Análise

Ainda que se tratem de serviços com custos unitários distintos, em razão, exclusivamente, da diferença entre as resistências características do concreto, a análise das alegações da OAS realizada no item 6.2.2.8 adequa-se integralmente ao presente item – até porque, conforme mencionado, suas alegações foram apresentadas de forma única para ambos os serviços.

Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero



Os gestores da Infraero iniciam sua defesa fazendo uma descrição da composição elaborada no Anexo 184, que chegou ao valor de R$ 89,36/m³. Esclarecem que suas alegações seguem a mesma linha daquelas referentes ao serviço “concreto moldado in loco – fck = 25MPa” – item 7.2.7 da presente instrução. Para justificar a razão da diferença, apontada no Anexo 184, entre as composições das primeiras alegações de defesa e constantes na publicação da Pini, TCPO 2003, e no software de orçamentação Volare, também da Pini, os defendentes explicam que a primeira foi apresentada em setembro de 2002, antes da divulgação das duas últimas. Em seguida, passam a analisar a diferença entre as composições do Anexo 184 e a constante em suas primeiras alegações de defesa, destacando que:


no Anexo 184, considerou-se concreto estrutural virado na obra, em betoneiras, enquanto que os alegastes consideraram concreto estrutural dosado em central; 


a consideração do Anexo 184 é inadequada, em função do volume de concreto utilizado, do cronograma justo e da necessidade de controle rigoroso do concreto produzido;


em sua composição, adequaram os coeficientes de produtividade de mão-de-obra, retirados da publicação TCPO 2000 da Pini, às características do serviço, incrementando-os em 11,11%.



Dando prosseguimento, registram que no Anexo 184 não foi comentado, explicitamente, o custo proposto em suas primeiras alegações de defesa para o insumo “concreto usinado fck = 15 MPa”. Dessa forma, entendem que foi admitida coerência de tal preço, posto que é compatível com o preço do Sinapi – R$ 119,90/m³ para o primeiro contra R$ 100,88/m³ para o segundo. Entretanto, registram que não há concordância, no Anexo 184, com sua utilização, já que os preços do Sinapi e dos defendentes são descartados sob a alegação de que seriam adequados para menores volumes envolvidos. Ao ver dos defendentes, não foi seguido o mesmo critério para outros serviços da amostra de 24 itens do TPS. Para exemplificar, mencionam o caso do CBUQ – item 7.2.11 da presente instrução. Insistem que faltou coerência na análise do Anexo 184, pela falta de padronização de metodologia. A seguir, reapresentam a composição que entendem adequada ao serviço – Tabela 7.2.13.C – a qual conduz ao valor de R$ 170,26/m³, superior ao custo unitário contratual de R$ 146,14/m³. Concluem informando que, em sua composição, foram adotados:


preço de concreto dosado em central;


coeficientes de produtividade de mão-de-obra adequados às características do serviço;


inclusão da categoria feitor;


taxa de encargos sociais contratual.

3
Análise



Conforme mencionado na análise das alegações de defesa da OAS, este serviço consiste no mesmo abordado no item 6.2.2.8 da presente instrução, com a devida adequação do traço do concreto, para obtenção da resistência característica à compressão especificada – aqui, de 15MPa, lá de 25MPa. Naquele item, foram apreciadas todas as alegações trazidas pelos gestores da Infraero, que vêm a ser, basicamente, idênticas às aqui apresentadas. A única argumentação não contemplada no item 6.2.2.8 refere-se a “falta de padronização na análise procedida no anexo 184”. Todavia, esse assunto já foi devidamente abordado no item 7.2.1 da presente instrução. 

Conclusão



Em síntese, consideram-se parcialmente acatadas as alegações dos responsáveis, o que implica em adequação da composição do Anexo 184, conforme demonstrado na tabela 7.2.13.D. O quadro, a seguir, sintetiza os diversos custos unitários relativos ao serviço. O sobrepreço apurado no presente item é de 61,4%.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
 INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

146,14
89,36
170,26
130,57
90,53

7.2.14) FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE REVESTIMENTO EM “WALL CAP”, COMPOSTO DE 100% DE ALUMÍNIO, ESPESSURA 1,5mm, USANDO ESTRUTURA DE SUPORTE EM ALUMÍNIO (m2) 
Alegações de Defesa - OAS

À fl. 210, vol. inicial do Anexo 185, a defendente apresenta a composição do quadro B, no valor de R$ 136,93/m2, com o intuito de demonstrar a inexistência de sobrepreço no custo contratual (R$ 135,00/m2). Nessa composição, insere o percentual de 6,00% relativo a perdas para o insumo “chapa wall cap”. 
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Os defendentes trazem a composição elaborada pela PINI, anteriormente analisada na instrução do Anexo 184, acrescentando, nesta ocasião, um percentual de 5% para perdas relativas ao insumo “Chapa wall cap”. Como resultado, apresentam uma nova composição, à fl. 142, vol. inicial do Anexo 186, no valor de R$ 133,39/m2. 

Análise

Faz-se coerente acatar o percentual de 6,00%, defendido pela OAS e pelos responsáveis da Infraero, relativo às possíveis perdas do insumo “chapa wall cap”. Assim, procedeu-se à inclusão do coeficiente “1,06” na composição de referência presente à fl. 122 do Anexo 184.

Conclusão

Mediante o acatamento parcial dessas alegações de defesa, em especial quanto à inclusão do percentual de 6,00% relativo a perdas, verifica-se que o novo custo de referência resulta em R$ 131,67/m2 – conforme Tabela 7.2.14.D, apenas 2,53% inferior ao custo contratual. 

Assim, diante dessa  ínfima diferença, fica excluído o débito anteriormente apurado para o item em questão. 
Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

135,00
127,02
133,39
136,93
135,00

7.2.15) CONCRETO MOLDADO IN LOCO – fck = 20MPa (m3)
Alegações de Defesa - OAS



A empresa apresenta sua defesa em conjunto com os serviços “concreto moldado in loco – fck = 25MPa” e “concreto moldado in loco – fck = 15MPa”, já que se trata, fundamentalmente, do mesmo serviço – fabricação, transporte, lançamento, adensamento e cura de concreto para fundação – porém, com alteração da resistência à compressão do concreto. Como o primeiro dos serviços diz respeito ao EDG, todas as argumentações trazidas pela OAS foram sintetizadas no item 6.2.2.8 da presente instrução e, por economia processual, não serão aqui repetidas.

Análise



Ainda que se tratem de serviços com custos unitários distintos, em razão, exclusivamente, da diferença entre as resistências características do concreto, a análise das alegações da OAS realizada no item 6.2.2.8 adequa-se integralmente ao presente item – até porque, conforme mencionado, suas alegações foram apresentadas de forma única para ambos os serviços.

Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero



Os gestores da Infraero iniciam sua defesa fazendo uma descrição da composição elaborada no Anexo 184, que chegou ao valor de R$ 93,30/m³. Esclarecem que suas alegações seguem a mesma linha daquelas referentes aos serviços “concreto moldado in loco – fck = 25MPa” e “concreto moldado in loco – fck = 15MPa” – itens 7.2.7 e 7.2.13, respectivamente, da presente instrução. Enfatizam que as principais diferenças encontradas entre as composições do Anexo 184 e a por eles elaborada se devem aos coeficientes de produtividade de mão-de-obra, vez que no Anexo 184 não foi adotada a correção de tais coeficientes recomendada por estudo da Pini – Anexo 186, Volume 2. Registram que no Anexo 184, considerou-se concreto estrutural virado na obra, em betoneiras, enquanto que os alegantes consideraram concreto estrutural dosado em central. Entendem ser a composição do Anexo 184 inadequada ao serviço, em função do volume de concreto utilizado, do cronograma justo e da necessidade de controle rigoroso do concreto produzido. Prosseguem destacando que no Anexo 184 não foi comentado, explicitamente, o custo proposto em suas primeiras alegações de defesa para o insumo “concreto usinado fck = 20 MPa”. Dessa forma, entendem que foi admitida coerência de tal preço, posto que é compatível com o preço do Sinapi – R$ 125,40/m³ para o primeiro contra R$ 109,71/m³ para o segundo. Entretanto, registram que não há concordância, no Anexo 184, com sua utilização, já que os preços do Sinapi e dos defendentes são descartados sob a alegação de que seriam adequados para menores volumes evolvidos. Ao ver dos defendentes, não foi seguido o mesmo critério para outros serviços da amostra de 24 itens do TPS. Para exemplificar, mencionam o caso do CBUQ – item 7.2.11 da presente instrução. Insistem que faltou coerência na análise do Anexo 184, pela falta de padronização de metodologia, acrescentando que consideram válido o preço do insumo “concreto usinado fck = 20 MPa”. Em continuidade, reapresentam a composição que entendem adequada ao serviço – Tabela 7.2.15.C – a qual conduz ao valor de R$175,87/m³, superior ao custo unitário contratual de R$ 155,70/m³. Esclarecem que, em sua composição, foram adotados:


preço de concreto dosado em central;


coeficientes de produtividade de mão-de-obra adequados às características do serviço;


inclusão da categoria feitor;


taxa de encargos sociais contratual.



Os gestores da Infraero apresentam, na seqüência, uma tabela comparativa, transcrita a seguir, contendo o preço do insumo “concreto estrutural”, para diversas resistências características à compressão (fck), utilizado na composição de serviços das obras do aeroporto de Salvador – TPS e EDG.

CONCRETO ESTRUTURAL
TIPO
Fck



15MPa
20MPa
25MPa
34MPa

Anexo 184 (R$/m³)
Virado em obra
71,78
75,72
81,64
93,62

PINI (R$/m³)
Dosado em central
119,90
125,40
132,00
153,40

SINAPI (R$/m³)
Dosado em central
100,88
109,71
124,03
139,86*

Notas [do original]:

* preço do concreto com fck = 33MPa;

-
os preços de referência PINI e SINAPI são relativos a concreto bombeável;

-
o tipo de concreto utilizado na obra foi dosado em central.



Concluem declarando que a grande diferença entre os preços unitários do insumo se deve, em grande parte, à sua forma de fabricação: virado em obra, no caso do Anexo 184, e dosado em central, para o caso da Pini e do Sinapi. Assim, entendem que o custo unitário por eles composto para o serviço corresponde à realidade da obra, o qual é superior em 12,95% ao contratual.

Análise



Conforme mencionado na análise das alegações de defesa da OAS, este serviço consiste no mesmo abordado no item 6.2.2.8 da presente instrução, com a devida adequação do traço do concreto, para obtenção da resistência característica à compressão especificada – aqui, de 20MPa, lá de 25MPa. Naquele item, foram apreciadas todas as alegações trazidas pelos gestores da Infraero, que vêm a ser, basicamente, idênticas às aqui apresentadas. A única argumentação não contemplada no item 6.2.2.8 refere-se a “falta de padronização na análise procedida no anexo 184”. Todavia, esse assunto já foi devidamente abordado no item 7.2.1 da presente instrução. 

Conclusão



Em síntese, consideram-se parcialmente acatadas as alegações dos responsáveis, o que implica em adequação da composição do Anexo 184, conforme demonstrado na Tabela 7.2.15.D. O quadro, a seguir, sintetiza os diversos custos unitários relativos ao serviço. O sobrepreço apurado no presente item é de 64,3%.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

155,70
93,30
175,87
139,84
94,79

7.2.16) ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALAS DE DRENAGEM ATÉ 2m DE PROFUNDIDADE (m3) 
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Segundo os defendentes, a composição utilizada como referência pela Secob, no Anexo 184, ao considerar o equipamento correto para a execução do serviço, manteve, de forma errônea, o coeficiente “0,0599” trazido em defesa pela OAS no estudo da PINI de setembro/2002. Nesse sentido, deveria ter considerado o coeficiente de “0,08”, segundo a composição código 02315.8.4.1, do TCPO2003, pág. 52.

Em razão do exposto na instrução do Anexo 184, alteram a composição defendida anteriormente pela OAS (fl. 662 – Anexo 132), no valor de R$ 3,42/m3, de modo a substituir o equipamento “Escavadeira hidráulica sobre esteiras” pela “Retroescavadeira sobre pneus”. Como resultado, chega-se ao custo unitário de R$ 2,40/m3, finalizando in verbis: “Neste item, o preço de referência PINI reflete melhor o serviço executado em relação ao preço constante no Anexo 184 tendo em vista ter considerado os coeficientes de produtividade corretos, sendo, apenas 4,00% inferior ao preço contratual”. 

Análise

Conforme exposto na análise do Item 12 – Escavação mecanizada de valas de drenagem até 2,0m de profundidade, o coeficiente de produtividade de “0,0599”, adotado na composição de referência do Anexo 184 para o equipamento “Retroescavadeira”, é compatível com o previsto no SICRO II, atribuído em “0,0555”, o que justifica não alterar o valor expresso naquela composição.

Devido à inclusão do insumo “encarregado” na composição do Anexo 184, mediante análise desenvolvida no Capítulo 3 desta instrução, o novo custo de referência fica em R$ 1,49/m3. 

Conclusão

Acatam-se parcialmente as alegações de defesa apreciadas em questão, exclusivamente quanto aos aspectos abordados no capítulo 3 da presente instrução. 

Assim, chega-se ao custo unitário de referência no valor de R$ 1,49/m2 (Tabela 7.2.16.D), o que implica em redução do débito, conforme se verifica na planilha constante no item 7.3 desta instrução – consolidação do débito relativo ao Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

2,50
1,47
2,40
2,44
1,49

7.2.17) COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM AREIA PROVENIENTE DE ESCAVAÇÕES (m3) 
A respeito desse serviço, basta salientar que a análise presente no Anexo 184 afastou a imputação do débito.

As demais alegações dos dirigentes da Infraero, presentes no Anexo 186, referentes à metodologia de imputação de débito e às comparações entre os custos horários dos equipamentos constantes do banco de dados do SICRO e do SINAPI, foram abordadas em outros tópicos, nesta instrução. A primeira no item 7.1, especificamente na abordagem do aspecto “Tipo de licitação versus escolha dos itens para os quais foram apontados sobrepreço”, e a segunda no item 7.2.11, relativo à análise das alegações de defesas para o Item 11 - Pavimento asfáltico em CBUQ.

7.2.18) COLOCAÇÃO DE MALHA QUADRADA DE AÇO COM 10x10 cm, d = 6,0mm (kg)  
Alegações de Defesa - OAS 

Exceto as alegações comuns a todos os itens da amostra, abordadas em partes específicas nesta instrução, a defendente apresenta a composição do quadro B, à fl. 214, vol. inicial do Anexo 185, no valor de R$ 9,17/m2, a fim de alegar a adequabilidade do custo contratual (R$ 9,32/m2) aos preços de mercado. 

Nessa composição, insere um coeficiente de 10% para perdas do insumo “Tela quadrada 10x10cm, d = 6mm”.

Para os coeficientes de produtividade de mão-de-obra, adota valores inferiores aos considerados pela PINI, no Anexo 132, e superiores àqueles estabelecidos na composição de referência elaborada pela Secob, no Anexo 184. 

Análise 

No que se refere ao percentual relativo a perdas para o caso do insumo “Tela Telcon”, adotou-se o percentual de 3%, estabelecido no SINAPI, consoante análise desenvolvida em instrução anterior, à fl. 127 do Anexo 184.

Quanto ao coeficiente de produtividade de mão-de-obra, mantém-se o coeficiente de 0,1344/h, obtido do SINAPI e considerado na composição de referência constante do Anexo 184, conforme explicação contida na análise a seguir, relativa às alegações de defesa dos responsáveis da Infraero. 

Pelo exposto na presente análise, não se pode acatar o custo defendido na nova composição apresentada pela OAS, no valor de R$ 9,17/m2.
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

 Em suma, os defendentes mencionam que a composição de referência, adotada no Anexo 184, estaria incorreta, tendo em vista que o coeficiente de mão-de-obra da projetista seria de 0,1344h/m2 e teria sido adotado o número de 0,03h/m2. Declaram, ainda, que o custo unitário de R$ 6,74 adotado para o insumo “Tela TELCON”, provavelmente se refere ao custo por m2, ao contrário do que foi descrito naquela ocasião, como custo por kg.

Transcrevem, mais uma vez, a composição formulada pela PINI, constante no Anexo 132, para demonstrar a adequabilidade do custo unitário de R$ 9,03/m2 estabelecido no contrato.

Análise 

Acerca desses argumentos, cabem as seguintes retificações:

a) o coeficiente “0,1344/m2” foi obtido pelo SINAPI, e não por meio do Orçamento da Projetista, conforme indicado na composição contida no Anexo 184;

b) foi utilizado o coeficiente de 0,1344/m2 para o cálculo dos insumos “armador” e “ajudante”. Houve um equívoco na forma como foi apresentada a composição, à fl. 127 do Anexo 184 (erro de digitação). Para conferir, basta proceder à multiplicação desse coeficiente pelos custos unitários, o resultado não se altera;

c) como bem mencionaram os defendentes, o custo unitário de R$ 6,74 (extraído do SINAPI) refere-se ao custo por m2. 

Ressalta-se que essas alterações não influenciam na análise do Anexo 184, referem-se exclusivamente a aspectos concernentes à forma como foi apresentada a composição de custo unitário.

Mediante tais considerações, rejeita-se o custo defendido na nova composição apresentada, no valor de R$ 9,03/m2, à fl. 151, vol. inicial do Anexo 186.
Conclusão

Acatam-se parcialmente as alegações de defesa apresentadas, conforme considerações expressas no Item 3 desta instrução. 

Dessa forma, chega-se ao custo unitário de referência no valor de R$ 7,98/m2 (demonstrado na Tabela 7.2.18.D), de forma a reduzir o débito, conforme se verifica na planilha de débitos contida no item 7.3 desta instrução.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

9,32
7,64
9,03
9,17
7,98

7.2.19) VIDRO LAMINADO PARA STRUCTURAL GLAZING, ESPESSURA 10mm (m2)  
A respeito deste item, cumpre destacar que a análise presente no Anexo 184 afastou a imputação do débito.

7.2.20) DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO DE REVESTIMENTO DE CONCRETO EM PAVIMENTO (m3)  
Alegações de Defesa - OAS

A defendente argumenta que a análise do Anexo 184 teria desconsiderado o equipamento “Trator de Esteiras CAT D6”, necessário para o espalhamento do bota forma, conforme conteúdo das Especificações – Instruções específicas (pág. 10/73) do Edital. Da mesma forma, alega que haveria um equívoco quanto à especificação do equipamento “Caminhão Basculante”, visto que o Anexo VI do edital exigia, no mínimo, o equipamento “Caminhão Basculante – Terra M. Bens LK 2213”, ao contrário do que teria sido utilizado naquela composição, modelo LK 1418.

Afirma ainda que a composição de referência, presente à fl. 129 do Anexo 184, não teria contemplado outros insumos necessários à execução dos serviços, como “marteleiro” e “servente”;

Apresenta uma composição unitária de custo, à fl. 220 do Anexo 185, no valor de R$ 47,81/m3, para justificar o custo contratual de R$ 45,83/m3. Nessa composição, procede à inclusão dos insumos reclamados, adotando-se a base de dados do SINAPI, e altera a especificação do equipamento “Caminhão Basculante”, de modo a utilizar o banco de dados do SICRO, com custo de R$ 30,18/h.

Análise

Faz-se pertinente resumir a análise em tópicos, como se segue:

a)
alterou-se a composição de referência, presente no Anexo 184, de modo a inserir o equipamento “Trator de Esteiras CAT D6”, necessário ao espalhamento de bota-fora, conforme apontado pela OAS;

a)
alterou-se o custo horário do equipamento “Caminhão Basculante”, de forma a adotar o valor estabelecido pelo SICRO, conforme exigido no Anexo VI do edital;

a)
não foi aceita a inclusão do insumo “Marteleiro” pelas razões expostas na análise das alegações de defesa dos dirigentes da Infraero, apresentada a seguir.


Dessa forma, rejeita-se o custo unitário defendido na nova composição apresentada pela OAS, no valor de R$ 47,81/m3.
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

De início, alegam que o item em questão não deveria estar sendo examinado porque estaria contrariado o exposto no Anexo 184, in verbis: “O caso do aeroporto é diferente. Tomamos somente os itens que tiveram variação de quantitativos e elevaram muito o valor global do contrato, advindos de aditamentos que modificaram uma situação inicial”. Nesse sentido, afirmam que houve, para esse item, uma redução de quantitativo em relação ao contrato original, após a celebração dos termos de aditamento.

Em seguida, apresentam uma nova composição, à fl. 155, vol. inicial do Anexo 186, no valor de R$ 53,12/m3, de forma a retificar a composição formulada pela PINI, presente à fl. 666, Anexo 132. Como justificativa para as alterações, declaram que a especificação do serviço exigia o espalhamento do material demolido na área de bota-fora, e que tal serviço não foi considerado no primeiro estudo da PINI, de setembro/2002.

Afirmam que o custo unitário para o equipamento “Rompedor Pneumático”, obtido do SINAPI, não estaria remunerando a mão-de-obra do operador (custos de operação/manutenção), uma vez que somente o salário/hora do operador seria, segundo o banco do SINAPI, de R$ 3,14/h. 

Questionam o motivo pelo qual a análise presente no anexo 184 não considerou os custos horários dos equipamentos elaborados pela PINI, vez que foram apresentadas as composições analíticas, com base em critérios apresentados no livro TCPO 2000. Nesse sentido, declaram, in verbis: “Se o anexo 184, em quase todas as análises de custos, utiliza as composições do TCPO como referência, por que não faz o mesmo com relação ao custo horário de equipamentos?”

Análise

Sobre o fato do item dever ou não ser examinado pelo Tribunal, por estar supostamente contrariando relatos contidos no Anexo 184, faz-se necessário dizer que no item 7.1 desta Instrução (Item 1-b Infraero) foi abordado o respectivo assunto. 

Acerca da nova composição apresentada, destacam-se as seguintes considerações:


a) ao contrário do que foi apresentado pelos defendentes, ao promoverem alteração para maior no coeficiente de produtividade do equipamento “Caminhão Basculante”, em comparação com a composição originalmente elaborada pela empresa PINI, mantém-se o coeficiente de 0,0474, adotado na composição de referência do Anexo 184, por se entender que o serviço de espalhamento de bota-fora é independente das operações de carga e transporte do material demolido;


b) procedeu-se à inclusão do equipamento “Trator de Esteiras CAT D6”, conforme relatado na análise das alegações da OAS para o mesmo item;


c) o custo horário do equipamento “Rompedor Pneumático”, extraído do banco do SINAPI, de fato não contempla o custo de operação, mas engloba o custo de manutenção. Para a operação desse equipamento, mostra-se suficiente considerar o insumo “Ajudante” , custo de R$ 2,03/h, assim como o fez a PINI em seu estudo de setembro de 2002, ao apresentar a composição de custo horário para esse equipamento, código 226305.

Antes de se abordar a última alegação de defesa, não é demais explanar brevemente sobre as principais diferenças entre “composição de custo unitário”  e “custos unitários”. O valor da composição de custo unitário refere-se ao custo total do serviço, expresso em relação a uma unidade de serviço, exemplo: serviço de chapisco – R$ 0,90 por m2, e nele estão incluídos todos os custos unitários dos insumos e equipamentos necessários à execução do serviço específico. Por interpretação lógica, os “custos unitários” são expressos em relação a cada um desses insumos e equipamentos. 

Assim, importa salientar que a instrução presente no Anexo 184 considerou, em algumas composições, os coeficientes adotados pela empresa PINI, constantes do TCPO 2003. Em relação aos custos unitários, priorizou-se, em termos de metodologia, a utilização do SINAPI, conforme descrito em outras ocasiões neste trabalho.
Conclusão

Com o acatamento parcial das alegações de defesa, especificamente quanto à alteração do custo unitário do insumo “caminhão basculante”, bem como em função da inclusão do equipamento “Trator de esteiras c/ lâmina”, verifica-se que o novo custo de referência é de R$ 28,77/m2 (conforme Tabela 7.2.20.D), menor do que o valor adotado para imputar o débito (R$ 31,02/m2). 

Mais uma vez, em razão do Princípio da Celeridade Processual, mantém-se o custo unitário de referência de R$ 31,02/m2, consequentemente o débito, conforme detalhado na planilha de débitos constante no item 7.3 desta instrução.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

45,83
31,02
53,12
47,81
31,02

7.2.21) PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS COM ESPESSURA DE 0,06m (m2)  
Destaca-se que a análise firmada no Anexo 184 afastou a imputação do débito para o item em questão.

7.2.22) COLMÉIAS METÁLICAS EM AÇO ZINCADO COM PINTURA ELETROSTÁTICA, DIMENSÕES 62,2 x 62,2 cm, COM ISOLAMENTO ACÚSTICO (m2)
Sobre esse item, importa dizer que a análise desenvolvida no Anexo 184 afastou a imputação do débito.

7.2.23) DUTOS CIRCULARES/OVAIS EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADA # 24 (kg)  

Alegações de Defesa - OAS

 Além das alegações comuns à totalidade dos itens, abordadas anteriormente em outros tópicos, a defendente argumenta que a composição de referência do Anexo 184 não teria considerado os seguintes fatos:

a)
o coeficiente de consumo do insumo “Dutos circulares e ovais em chapa galvanizada n.º 24” não previu perdas;

a)
não teria sido considerada a pintura anti-corrosiva (retoques),  supostamente em desacordo às instruções constantes do Edital de Licitação (item 4.9 das Especificações de Instalações de Ar Condicionado, Anexo 3.5 do edital).

Apresenta a composição do quadro B (fl. 224, vol. inicial do Anexo 185), no valor de R$ 5,17/kg, para justificar a adequabilidade do custo contratual R$ 4,88/kg. Nessa composição, considera um percentual de 5% de perda para o insumo supra citado, a inclusão de pintura anti-corrosiva (retoques), parafusos e SIKA-FLEX, tais alterações baseadas numa composição que teria sido elaborada pelo Sindicato das Indústrias de Refrigeração, Aquecimento e Tratamento de Ar do Estado da Bahia – SINDRATAR-BA, segundo doc. 15, à fl. 297, vol. 1/32, Anexo 185. 

Análise

Considerou-se o percentual de 5% relativo ao corte e dobra dos dutos, conforme demonstrado pela OAS.

Em relação à inclusão de novos insumos na composição (pintura anti-corrosiva, parafusos e SIKA-FLEX), entende-se que não podem ser aceitos por dois motivos. Primeiro, o estudo elaborado pela PINI, em setembro/2002, não contempla outros insumos além daqueles considerados na composição de referência, constante na instrução do Anexo 184. Deve-se levar em consideração que tal estudo fez parte das alegações de defesa da OAS, na oportunidade da primeira citação, advinda da Decisão 879/2001. Em segundo lugar, sequer há previsão desses insumos na composição de custo unitário contratual, elaborada pela OAS, à fl. 76 do Anexo 42.  

Dessa forma, rejeita-se o custo unitário defendido na nova composição apresentada pela OAS, no valor de R$ 5,17/kg.
Alegações de Defesa – Responsáveis Infraero

Os defendentes questionam os motivos pelos quais não teriam sido adotados, na instrução do Anexo 184, os custos unitários apresentados no estudo da PINI para os itens 8 e 9, referentes aos serviços em estrutura metálica, uma vez que o procedimento de coleta teria sido o mesmo para o caso do item em apreço, cujo custo unitário de referência, considerado pelos analistas, baseou-se no estudo da PINI.

Alegam, ainda, que a composição presente no Anexo 184 não considerou o custo unitário do insumo “ajudante qualificado”. Assim, haveria uma diferença a ser considerada.

Refazem a composição elaborada pela PINI, à fl. 669, Anexo 132, de modo a acrescentar um percentual de 5% de perdas para o insumo “dutos circulares e ovais em chapa galvanizada n.º 24”. Assim, chegam ao custo unitário no valor de R$ 4,70/kg, conforme se verifica da composição apresentada à fl. 159 do Anexo 186.

Análise

No tocante ao percentual de perdas para o insumo “dutos circulares e ovais em chapa galvanizada n.º 24, acatou-se o valor de 5% trazido pelos defendentes.

Refez-se a composição de referência, alterando o insumo “ajudante” para “ajudante especializado”, com custo unitário de R$ 0,90/h, obtido do SINAPI.

Quanto às demais alegações, importa salientar que as razões determinantes para que os auditores não considerassem os custos unitários da PINI, para o caso dos itens 8 e 9, estão descritas às fl. 112 a 115, Anexo 184. Apenas para complementar, as composições elaboradas pela PINI, para os itens em tela, não continham sequer a separação dos custos de mão-de-obra, ao contrário do item em análise (Fornecimento e montagem de dutos circulares e ovais em chapa galvanizada n.º 24). Além disso, sabe-se que aqueles itens referem-se a serviços de maior complexidade e relevância em relação ao presente caso.
Destaca-se ainda que a composição trazida pelos defendentes, elaborada pela PINI, no valor de R$ 4,70/m3, foi objeto de análise na instrução do Anexo 184, não tendo sido aceita como referência de custo para o item em apreço.   

Conclusão

Acatam-se parcialmente as alegações de defesa trazidas em tela, em especial quanto à alteração do insumo “ajudante” para “ajudante especializado”. 

Assim, o novo custo unitário de referência resulta em R$ 4,52/kg (Tabela 7.2.23.D), o que implica em redução do débito, conforme detalhado na planilha de débitos constante no item 7.3 desta instrução.

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg
CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

4,88
3,99
4,70
5,17
4,52

7.2.24) GRANITO ESPESSURA 2cm, ACABAMENTO POLIDO E LUSTRADO (m2)  
Cumpre dizer que a análise firmada na instrução do Anexo 184 afastou a imputação do débito para o item em questão.

7.3) DETERMINAÇÃO DO DÉBITO

A Planilha presente ao final desse item demonstra o resultado da apuração do débito para cada serviço da amostra dos 24 itens – Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 – Plenário.

Vide Tabela em anexo a este Relatório

Em resumo, vale dizer que, para os itens listados na Tabela A, a seguir, manteve-se o débito apurado na instrução do Anexo 184 – análise das primeiras alegações de defesa - conforme se depreende das análises detalhadas de cada um destes serviços, constantes neste relatório. 

Tabela A – Itens para os quais não houve alteração nos débitos em relação à última citação

Cód. Item nesta instrução
Cód. Item da Amostra
Descrição

7.2.8
8
Fornec. e montagem de viga metálica de apoio da cobertura, conforme especificações e desenhos do projeto

7.2.9
9
Estrutura metálica completa (SAC-41 Pontes de Embarque)

7.2.12
12
Escavação mecanizada de valas de drenagem de 2,0 a 4,0 m

7.2.20
20
Demolição e remoção de revestimento de concreto em pavimento

Na Tabela B, descrita abaixo, encontram-se relacionados os itens para os quais houve, após entendimento expresso na instrução do Anexo 184, acatamento total das alegações de defesa, com a exclusão dos débitos. 

Tabela B – Itens para os quais houve exclusão dos débitos após instrução do Anexo 184

Cód. Item nesta instrução
Cód. Item da Amostra
Descrição

7.2.17
17
Compactação de aterros com areia proveniente das escavações

7.2.19
19
Vidro laminado p/ Structural Glazing, esp. 10mm (6+4mm)

7.2.21
21
Plantio de grama em placas com espessura de 0,06 m

7.2.22
22
Colméias metálicas em aço zincado com pintura eletrostática, dimensões 62,2 x 62,2 cm, com isolamento acústico

7.2.24
24
Granito espessura 2cm, acabamento polido e lustrado

O Item 14 – Fornecimento e Assentamento de Revestimento em Wall Cap, composto de 100% alumínio, esp. 1,5mm, usando estrutura de suporte em alumínio – foi o único cuja análise contida nesta instrução resultou no acatamento total das alegações de defesa, com exclusão do débito.

Para os demais, houve acatamento parcial das alegações de defesa, de forma a reduzir os valores dos débitos apurados naquela instrução. 

(...)”

O Ministério PúblicoTCU, após enunciar as conclusões SECOB a respeito desse tópico da citação, anotou o que se segue:

“...  

No memorial, os ex-dirigentes da Infraero apontam inconsistências no critério adotado pela Secob quanto à amostra de 24 itens do Contrato 065-EG/98/0015 escolhida para ser auditada.

Conforme já apontado alhures, dentre os 24 itens indicados pela Secob - como itens que tiveram variação de quantitativos e elevaram muito o valor global do contrato -, dois não atendem a esse critério, segundo a defesa, já que tiveram a quantidade reduzida ao longo dos aditamentos, não podendo ser incluídos entre os responsáveis pela elevação global do contrato.

Afirmam que a Secob não abateu desses 24 itens as quantidades iniciais, o que é de se estranhar principalmente considerando que essa própria unidade técnica reconheceu que a atuação do Tribunal deve buscar o reequilíbrio contratual diante de aditamentos, porquanto pressupõe-se que a contratação inicial esteja equilibrada. Todavia, logo depois a Secob afirmou que as quantidades iniciais não estavam equilibradas. Consideram que com isso a unidade técnica está “jogando por terra toda a instituição da licitação”.

Informam que:

- “A SECOB decreta que o equilíbrio inicial do contrato das obras do aeroporto de Salvador foi alterado pelos aditivos contratuais, em especial, o expurgo das quantidades totais daqueles itens com preços subavaliados originalmente (grifo do original)”;

- em nenhum momento deste processo foram analisados preços contratuais de itens de serviços com preços supostamente subavaliados;

- o critério de comparar os preços considerados subavaliados com os preços dos licitantes classificadas em 2º e 3º lugares foi afastado pelo Ministro-Relator;

- entre os itens considerados, de início, subavaliados (sob o critério acima) e que foram suprimidos, houve algumas contratações por preços inferiores àqueles constantes do Contrato 065-EDG/98/0015 (ex.:Sistema de automoção predial e de informações de operação e segurança aeroportuárias e Mobiliário operacional do TPS);

- “outros, que foram suprimidos, tinham preços maiores do que as licitantes colocadas em 2º e 3º lugares na licitação (Subestação elétrica principal)”; 

- “outros serviços permaneceram no contrato, apesar da auditoria sistematicamente negar este fato, embora com acréscimo de valor, mas mesmo assim com preço muito menor do que as empresas colocadas em 2º e 3º lugares na licitação (pontes de embarque)”;

Os defendentes mantêm sua discordância em relação à:

- “não-aceitação da correção dos coeficientes de produtividade nas composições de preços da SECOB necessária para levar em conta a especificidade e a complexidade da obra do aeroporto de Salvador”;

- “utilização por parte da SECOB da taxa de encargos sociais de 126 % em desacordo com a prevista contratualmente”;

- “utilização preferencial por parte da SECOB dos preços de insumos do SINAPI que eram, à época da elaboração das composições de preços da SECOB, adequados apenas para obras comuns, não abrangendo obras de grande porte, em especial, as aeroportuárias conforme expresso na Lei nº 10.254/2002”;

- “Falta de padronização por parte da SECOB da metodologia destinada à definição dos preços de referência, ora adotando preços de insumos SINAPI, ora do SICRO, ora da própria PINI, geralmente o menor entre os três em flagrante prejuízo aos defendentes. (...)”.

Em homenagem à ampla defesa e ao contraditório, não é demais reproduzir o seguinte trecho do memorial apresentado pela defesa em 14/02/2006, a saber:

“Item n° 1- Armadura

No caso deste item, se adotarmos o preço contratual do prédio anexo do TCU (R$ 1,92/kg) no lugar do preço considerado adequado pela SECOB (R$ I, 70/kg), o débito de R$ 174.425,14 deixará de existir.

Item n° 2- Pavimento asfáltico em PMQ

No caso deste item, o débito de R$ 90.485,29 também deixará de existir porque o preço julgado adequado pela SECOB para este serviço deriva do preço do serviço pavimento asfáltico em CBUQ. Mais adiante mostraremos que o débito referente ao pavimento asfáltico em CBUQ deixará de existir.

Item n° 5- Pavimento Rígido em concreto de cimento Portland

No caso deste item, a SECOB também rejeitou o preço de referência do SINAPI para o insumo concreto fck 33 Mpa. Mostraremos que se for adotado o preço de referência do insumo concreto fck 33Mpa do SINAPI, o débito será reduzido.

O preço do insumo concreto fck 33 Mpa do SINAPI é R$ 139,86/m3.

Usaremos esse valor na Tabela n° 7.2.5.A (f. 190 do Anexo 187):

A) insumo: lançamento e adensamento de concreto.

Item
Insumo
Unid.
Coef.
Preço (R$)





Unit.
Total


Vibrador de Imersão
h
0,1
0,39
0,04


Regua vibratória
h
0,1
5,01
0,50


Subtotal de Equipamentos



0,54


Servente
h
6
0,83
4,99


Pedreiro
h 
2
1,50
3,00


Feitor
h 
0,8
3,74
2,99


Subtotal mão-de-obra



10,98


Encargos sociais
%
126
10,98
13,83


Total lançamento e adensamento



25,35

B) insumo: concreto fck 33 Mpa (SINAPI) 139,86

Considerando uma perda de 2% no lançamento, o preço do insumo concreto fck 33 Mpa passa a ser de R$ 142,65/m3


O preço do serviço Pavimento Rígido em Cimento Portland será, então, de R$ 168,00/m3.

A redução do débito em relação a este item seria de R$ 540.090,84, reduzindo de R$ 1.566.220,60 para R$ 1.026.129,76 (valores sem BDI).

É importante ressaltar que o concreto especificado e aplicado na obra é o concreto fck 34 Mpa. Portanto, o preço do pavimento de R$ 168,00/m3, utilizando concreto fck 33 Mpa, está subdimensionado. Esta situação se verifica devido ao fato de não existir nas tabelas do SINAPI o preço do insumo concreto fck 34 Mpa.

Item n° 7 - concreto moldado in loco fck 25 Mpa.

O preço deste serviço já foi determinado anteriormente no Item 8.1.6 da Decisão/2001. sendo de R$ 155,12/m3. Portanto, a redução do débito seria de R$ 20.253,91, reduziria de R$ 38.427,03 para R$ 18.173, 13 (valores sem BDI).

Item n° 9 - Estrutura metálica das pontes de embarque.

Este item está sendo introduzido porque há um erro no Anexo 187. A SECOB esqueceu de considerar na sua composição (tabela 7.2.9.0, fl.199 do Anexo 187) a não similaridade (calandragem das chapas) entre as estruturas metálicas das pontes de embarque e do prédio anexo ao TCU, conforme havia feito no Anexo 184. No Anexo 184 a SECOB adotou um fator de correção de 35% na fabricação das estruturas metálicas das pontes de embarque. Portanto, o valor do fornecimento das estruturas metálicas da Tabela 7.2.9.0 deverá ser de R$ 2,21/kg e não de R$ 1,64/kg. Com essa correção o preço do serviço passa a ser de R$ 3,81/kg.

A redução do débito neste item seria de R$ 96.385,17, reduzindo de R$ 314.858,23 para R$ 218.473,06 (valores sem BDI).

Item n° 11 - Pavimento Asfáltico em CBUQ.

Neste item, a SECOB, também, rejeitou o preço de referência do insumo concreto betuminoso usinado a quente do SINAPI (R$ 74,56/t). Vamos introduzir o preço de referência desse insumo na composição da SECOB (Tabela 7 .2.11.D, fl. 203 do Anexo 187):

Item
Insumo
Unid.
Coef.
Preço (R$)





Unit.
Total


Concreto betuminoso usinado à quente
t
2,4
74,56
178,94


Máquina e equipamentos



20,52


Mão–de-obra c/ encargos



5,44


Total de serviços s/BDI (R$/m3) 



204,90

Como o preço contratual é de R$ 132,23/m3, muito menor do que o preço encontrado, o suposto débito de R$ 329.679,47 (s/BDI) não existe, confirmando indiretamente a inexistência do débito de R$ 90.485,29 no pavimento asfáltico em PMQ (item n° 2).

Item n° 13- concreto fck 15 Mpa

Neste item, a SECOB novamente rejeitou o preço de referência do insumo concreto fck 15 Mpa do SINAPI. Vamos introduzir na composição da SECOB (Tabela 7.2.13.A, fl. 206 do Anexo 187) o preço de referência desse insumo a fim de estabelecer o preço do serviço de lançamento de concreto fck 15 Mpa.

A) Insumo: lançamento e adensamento de concreto:

Item
Insumo
Unid.
Coef.
Preço (R$)





Unit.
Total


Vibrador de Imersão
h
0,1
0,04
0,04


Subtotal de Equipamentos



0,04


Ajudante
h
6
0,83
4,98


Pedreiro
h 
2
1,50
3,00


Feitor
h 
0,8
3,74
2,99


Subtotal mão-de-obra



10,97


Encargos sociais
%
126
10,97
13,83


Total  insumo, lançamento e adensamento



24,83

B) insumo: concreto fck 15 Mpa (SINAPI)  100,88

Considerando uma perda de 2% no lançamento, o preço do insumo passa a ser de R$ 102,88.


Portanto, o preço do serviço de lançamento e adensamento de concreto fck 15 Mpa seria de R$ 127,71/m3.


A redução do débito em relação a este serviço seria de R$ 218.295,78, passando de R$ 326.321 ,70 para R$ 108.025,92 (valores sem BDI).

Item n° 15 - Concreto fck 20 Mpa.

Neste item, a SECOB, mais uma vez, rejeitou o preço de referência do insumo concreto fck 20 Mpa do SINAPI. Vamos introduzir na composição da SECOB (Tabela 7.2.15.A, fl. 210 do Anexo 187), esse valor do SINAPI.

A) Insumo: lançamento e adensamento de concreto:

Item
Insumo
Unid.
Coef.
Preço (R$)





Unit.
Total


Vibrador de Imersão
h
0,1
0,04
0,04


Subtotal de Equipamentos



0,04


Ajudante
h
6
0,83
4,98


Pedreiro
h 
2
1,50
3,00


Feitor
h 
0,8
3,74
2,99


Subtotal mão-de-obra



10,97


Encargos sociais
%
126
10,97
13,83


Total  insumo, lançamento e adensamento



24,83

B) insumo: concreto fck 20 Mpa (SINAPI) - R$ 109,71

Considerando uma perda de 2% para o lançamento do concreto, o preço do insumo seria de R$ 111 ,90/m3

Portanto, o preço do serviço de lançamento e adensamento do concreto fck 20 Mpa seria de R$ 136,74/m3.

A redução do débito em relação a este serviço seria de R$ 117.679,66, passando de R$ 170.877,52 para R$ 53.197,86 (s/BDI).

Resumindo, o sobrepreço calculado pela SECOB constante da Planilha de débitos do item 8.1.8. da Decisão 879/2001 às fls.203 do Anexo190 [vol. 264] ficaria reduzido de R$ 7.282.995,06 para R$ 4.776.122,34 (c/BDI), considerando apenas a correção nos itens em que a SECOB rejeitou os preços de referência de insumos do SINAPI.

Corrigindo o preço da armadura, cujo sobrepreço deixará de existir se o preço contratual da Infraero for comparado com o preço do contrato do TCU para a construção do prédio anexo do TCU, o sobrepreço da planilha de débito ficaria reduzido para R$ 4.541.261,60 (c/BDI).

Corrigindo, ainda, o sobrepreço da estrutura metálica das pontes de embarque, onde foi verificado que a SECOB se enganou no Anexo 190, o sobrepreço do Item 8.1.8 da Decisão 879/2001 ficaria reduzido à R$ 4.411.122,34 (c/BDI).

Débitos.

1º caso: corrigindo apenas os serviços onde a SECOB rejeitou os preços de referência de insumos do SINAPI e considerando somente os itens da Decisão 879/2001- Plenário - onde há a acusação de sobrepreço, temos:

Item
Débito SECOB (R$)
Débito corrigido

8.1.6
3.502.826,12
2.993.831,99

8.1.7
1.695.775,49
1.462.601,41

8.1.8
7.282.985,00
4.776.770,42

8.1.9
264.444,59
264.444,59

TOTAL
12.746.031,20
9.497.648,41

Este suposto sobrepreço total corrigido (R$ 9.497.648,41) corresponderia a apenas 5,65% em relação ao valor global do contrato de R$ 168.191.468.47. Lembremos que esse suposto sobrepreço foi calculado pela SECOB, sem levar em conta a especificidade da obra do aeroporto de Salvador e utilizando uma taxa de encargos sociais, incidente sobre toda a mão-de-obra, em desacordo com a estabelecida legalmente no contrato.


2º caso: se além do considerado no 1º caso, corrigirmos o preço de referência das armaduras, levando em conta o preço contratual da obra do prédio anexo ao TCU, temos:

Item
Débito SECOB (R$)
Débito corrigido

8.1.6
3.502.826,12
2.388.573,44

8.1.7
1.695.775.49
1.337.330,96

8.1.8
7.282.985,00
4.541.261,60

8.1.9
264.444,59
264.444,59

TOTAL
12.746.031,20
8.531.610,59

Este segundo suposto sobrepreço global (R$ 8.531.610,59) corresponderia a 5,07% do valor global do contrato.

3° caso: se além do que foi considerado nos 10 e 20 casos, corrigirmos o preço de referência das estruturas metálicas das pontes de embarque, devido ao fato de ter sido cometido um engano no Anexo 187, temos:

     Item
Débito SECOB (R$)
Débito corrigido

     8.1.6
3.502.826,12
2.388.573,44

     8.1.7
1 .695.775,49
1.337.330,96

     8.1.8
7.282.985,00
4.411.122,34

     8.1.9
264.444,59
264.444,59

  TOTAL
12.746.031,20
8.401.471,33


Este terceiro suposto sobrepreço global (R$ 8.401.471,55) corresponderia a menos de 5 % do valor global do contrato.”
MP/TCU

Em relação aos preços de referência estabelecidos pela Secob, atinentes aos 24 itens da amostra, os defendentes trouxeram novas alegações nos memoriais, sobre as quais nem a Secob nem a Secex/BA tiveram oportunidade de se manifestar. A atuação da Secob seria bastante conveniente, uma vez que, além de acompanhar a matéria tratada neste processo desde 1999, muitas das alegações questionam procedimentos exatamente dessa Secretaria.

Não se pode negar que as manifestações das unidades técnicas seriam bastante importantes, mormente em relação às novas alegações. Todavia, deve-se ter presente o fato de que este processo já percorreu longa marcha processual, na qual foi garantido o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, de acordo com as previsões legais e regimentais do TCU. 

Abrir nova fase de discussão no atual estágio em que se encontram os autos aumentará indesejavelmente o prazo para que se obtenha uma decisão de mérito.


Não se pode deixar de admitir que os argumentos apresentados pelos defendentes demonstram coerência. Com efeito, não parece adequada a utilização de vários critérios de preços referência  (Sicro, preços PINI, anexos do TCU) ou utilização de índices de encargos sociais diferentes do estabelecido no contrato para a composição do custo da mão-de-obra.


É importante a informação de que a previsão legal que determinou a adoção do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi como preço de referência  somente surgiu em 2002, com a Lei 10.524 (LDO). E, também, que essa norma determinou a CEF que ampliasse os tipos de empreendimentos abrangidos pelo Sinapi, de modo a contemplar os principais tipos de obras públicas contratadas, em especial, as obras de edificações, de saneamento, entre outras (art. 93).

Ou seja, considerando que o contrato foi assinado em 1998 e que obras aeroportuárias guardam especificidades, não se pode considerar a utilização do Sinapi como a mais adequada para o caso em comento.  


Não obstante o comentário acima, foi apresentado no memorial de 14/02/06, cálculos que demonstram que mesmo que se utilizasse os preços de referência do Sinapi o débito imputado aos responsáveis seria bem menor. O item 8.1.8 foi o que mereceu maior atenção da defesa nesse último memorial. Para vários insumos foram formulados exemplos para demonstrar a redução do débito com a introdução dos preços de referência Sinapi e em alguns casos até a eliminação do débito. A sistemática é a mesma já mencionada nos dois itens anteriores.

As informações trazidas pela defesa são bastante relevantes. Mais uma vez, acirram a controvérsia acerca das metodologias adotadas na fixação dos débitos. Esses dados lançam dúvidas sobre a forma de cálculo dos débitos imputados aos responsáveis. 

Conforme se vê acima, mesmo introduzindo o Sinapi (referência questionada) na composição de preços utilizadas pela Secob, o valor do débito se reduz. O que demonstra a influência da metodologia empregada na composição do débito. Diante das informações constantes dos autos, não se têm certeza de que a metodologia adotada pela Secob seja a mais correta.” 
Citação determinada pelo item 8.1.9 da Decisão nº 879/2001 – Plenário

Sobrepreço na Contratação do Concreto Pré-moldado

Cuida-se, neste item da citação, de suposto sobrepreço na contratação do concreto pré-moldado em rede de águas pluviais e para elementos de contenção de aterrros. 

“8) ASPECTOS RELACIONADOS AO PREÇO UNITÁRIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO PARA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS E ELEMENTOS DE CONTENÇÃO DE ATERROS (Item 8.1.9 da Decisão nº 879/2001)


O presente capítulo trata de utilização do preço unitário de concreto pré-moldado das estruturas do TPS e do EDG para a rede de águas pluviais e para elementos de contenção de aterro relativos às obras do aeroporto de Salvador.



No Anexo 184 foram descritas as razões para não se aplicar o preço de um serviço em outro, enfatizando a necessidade de adequar a composição da contratada. Em síntese, além de aspectos relacionados a encargos sociais e exclusão dos insumos “encarregado” e “equipamento para transporte de pré-moldados”, já comentados no Capítulo 3 da presente instrução, as justificativas destacadas foram:


considerando que o item de maior materialidade dentro da composição de custo unitário dos elementos pré-moldados das estruturas de concreto do TPS e do EDG é o guindaste – ver item 6.2.2.5 da presente instrução – não teria sentido adotar tal composição pois as peças assentadas/montadas possuíam pesos significativamente inferiores aos daqueles elementos;


o concreto utilizado para as galerias não precisava ter a mesma resistência característica à compressão – fck – que a do concreto empregado nas estruturas do TPS e do EDG – 25MPa.



O custo julgado adequado para o serviço, no Anexo 184, é o resultante da composição apresentada na Tabela 8.A. 



Os gestores da Infraero abordam, inicialmente a inadequação, a seu ver, em se determinar o débito considerando, como preço de mercado, a média das propostas classificadas em segundo e terceiro lugares na licitação. Em seguida, defendem a inclusão dos insumos “transporte de pré-moldados” e “encarregado”, além da manutenção da taxa de encargos sociais contratual, após registrar que a composição apresentada no Anexo 184, e que respaldou o custo unitário adotado para imputar o débito, apresentava-se de forma simplificada. Os responsáveis não trazem nova composição para o item, sustentando a adequação do preço contratual – R$457,11/m³.



Algumas das alegações trazidas pelos defendentes já foram analisadas em outros capítulos da presente instrução tendo sido acatadas total – inclusão de insumos – ou parcialmente – taxa de encargos sociais. Entretanto, o âmago da questão é: não é correto utilizar o custo unitário composto para as peças – vigas, pilares, pórticos – pré-moldadas das estruturas do TPS e do EDG para os elementos da rede de águas pluviais – galerias, poços de visita, etc. – e de contenção de aterros. Como bem destacado no Anexo 184, o insumo guindaste tem grande materialidade na composição, representando sozinho, entre 23 itens, mais de 56% do custo direto do serviço. Assim, pelo fato de não se necessitar, para assentamento/montagem dos elementos que aqui se discute – galerias, poços de visita, peças de contenção de aterros, entre outros – de um guindaste com as características exigidas para aqueles serviços – capacidade de 50 toneladas e grande alcance de lança – buscou-se adequar a composição elaborada no item 6.2.2.5, vez que, para o presente serviço, o peso máximo das peças é inferior a duas toneladas. O guindaste selecionado tem capacidade de 10 toneladas e lança telescópica com alcance mais que suficiente para atender aos requisitos descritos.



Com relação ao fck, ainda que concordemos com o entendimento do Anexo 184, apoiado no projeto básico, no sentido de que a resistência de 20MPa deve ser suficiente para os esforços aos quais tais elementos são submetidos – cargas devidas a aterros e trânsito de veículos/aeronaves – por não dispormos de todas informações necessárias para uma análise completa – cargas atuantes e projetos – adotamos, a favor dos alegantes, a resistência por eles defendida, de 25MPa. Esclarecemos, todavia, que a diferença de custo entre uma e outra resistência é pouco significativa – da ordem de 2% – dentro da composição do serviço que se analisa.



Dessa forma, apresentamos, na Tabela 8.B, a composição extraída do item 6.2.2.5, com as adequações pertinentes ao acatamento parcial das alegações de defesa. O custo unitário ali calculado, R$ 227,18/m³, indica que há um sobrepreço significativo para o serviço, de 101,2%. 



Diante da revisão do custo unitário dos serviços, com base no quantitativo explicitado no Anexo 184 – 843,01m³ – reduz-se o débito antes apurado, R$ 346.746,53, para R$261.717,16, BDI incluso.”

Os responsáveis pelo débito referente a este item 8.1.9 da Decisão nº 879/2001 – Plenário são os Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone, Antônio Carlos Alvarez Justi e Antônio Lima Filho e a empresa Construtora OAS Ltda.


O MP/TCU, em relação ao mencionado subitem 8.1.9 da Decisão nº 879/2001 - Plenário forneceu o seguinte pronunciamento: 

“Este item diz respeito ao sobrepreço relativo ao concreto pré-moldado para rede de águas pluviais e elementos de contenção de aterros. 

A análise da Secob ... demonstra que os responsáveis não conseguiram afastar a irregularidade apontada quanto a esse item. 

Nos memoriais recentemente apresentados pelos ex-dirigentes da Infraero não há referências expressas em relação aos cálculos do débito do concreto pré-moldado (fck 20 MPa). É até possível que a defesa tivesse condições de demonstrar a aplicação a este insumo do mesmo raciocínio feito em relação ao concreto moldado in loco, acima esposado, de maneira a confrontar a metodologia utilizada pela unidade técnica. Todavia, não se vislumbra nos autos elementos nessa direção. 

Dessa forma, não obstante a controvérsia nas metodologias adotadas, o cálculo da Secex/BA deve prevalecer neste caso.”  

Diligências e Audiências Implementadas em Cumprimento à Decisão nº 879/2001 – Plenário

20.
Realizou-se diligência, em razão do que prescrevia o subitem  item 8.6 da Decisão nº 879/2001 – Plenário, por meio da qual se exigiram explicações da Infraero sobre a realização de nove aditivos, com alteração de prazos e exclusão e inclusão de itens, com a conseqüënte desnaturação do objeto original e modificação do valor contratado. 

21.
Impõe-se mencionar os acréscimos contratuais mais relevantes e os valores a eles associados:


.Edifício-Garagem (R$ 11 milhões);


.Abrigo de Ônibus Urbano (R$ 737.275,07);


.Serviços complementares (R$ 677.559,35);


.Reservatório Principal do TPS (R$ 665.025,07);


.Restaurante Popular (R$ 407.811,47);


.Construção do KT/NDB (R$ 340.270,88).

22.
Registrou-se que, com a desvalorização do Real em 1999, o Convênio nº 020/97/0015  foi aditado várias vezes, com  elevação dos recursos disponíveis para cerca de R$ 240 milhões. A  valorização do Dólar frente ao Real permitiu os mencionados aditamentos. “O projeto inicial foi substituído por um mais ambicioso e, conseqüentemente, de custo superior”. Verificou-se, no entendimento da Unidade Técnica, ofensa ao art. 26, inciso III, da Lei de Licitações e jogo de planilhas.

23.
Foram sintetizados pelo MP/TCU os esclarecimentos solicitados à Infraero, as informações fornecidas e as considerações da Unidade Técnica a esse respeito:


Ocorrências verificadas:



“- desvirtuamento da licitação e descaracterização do objeto originalmente contratado; (item 8.2.II.f; fls. 468/9);



- exclusão de itens cotados com preços cotados com preços muito inferiores aos dos concorrentes; (8.2.II.m; fl. 470).


- descumprimento dos limites de alteração contratual nº 065-EG/98-0015; (8.2.II; fl. 469); 


- alguns dos conjuntos constantes da versão original do Contrato firmado entre Infraero e a OAS (excluídos por aditamento) passaram a ser executados por outras empresas, por meio de novos contratos  (item 8.2.II.f; fls. 468/9).”

24.

A Infraero afirma que as modificações no projeto original foram importantes para melhorá-lo e aperfeiçoá-lo; que a essência do objeto permaneceu inalterada; que “nem todas as variáveis são conhecidas no projeto básico, o que torna as alterações inevitáveis  quando do detalhamento do projeto executivo”.

25.

A Secex/BA, por sua vez, considera que:


- as alterações, como procedimentos ilegai, desvirtuaram o instituto da licitação. O principal ensejador desse acréscimo foi a valorização do dólar que fez o valor do Convênio firmado com o BID aumentar bastante, tendo em vista que o empréstimo foi feito em moeda americana. Ou seja, a Infraero e a OAS aproveitaram-se dessa valorização monetária;


- os limites dos §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93 foram ultrapassados por meio de estratagemas (exclusões de serviços que passaram a ser executados por outras empresas): diminuia-se um serviço e aumentava-se outro. Assim, no âmbito do Contrato 065-EG/98, o limite não era ultrapassado. Todavia, se fosse considerado o serviço excluído (que passou a ser executado por outra empresa), o limite estaria ultrapassado;


- com as alterações, o valor do contrato ficou superior ao das 2ª e 3ª colocadas na licitação (fl. 1970);


- o Edifício-Garagem deveria ter sido licitado na modalidade de concorrência.


- não é exata a afirmativa de que é natural que o projeto totalmente detalhado divirja em dimensão e forma do projeto originalmente concebido. Na verdade, houve inclusão de unidades inteiras (ex.: edifício-garagem);


- no 7º aditivo o limite do art. 65 foi ultrapassado;


- a experiência da Infraero depõe contra ela;


- em um empreendimento de grande vulto e com milhares de serviços seria necessária uma quantidade injustificável de alterações para que se ultrapassasse o limite legal;


- as modificações relativas ao aprimoramento da qualidade e funcionalidade do empreendimento e às melhores alternativas no detalhamento do projeto e à otimização dos projetos iniciais não eram imprevisíveis, assim deveriam ter sido buscadas quando da elaboração do projeto básico;


- grande parte das alterações não podem ser atribuídas a circunstâncias desconhecidas e fatos supervenientes;



- os próprios responsáveis admitiram que várias unidades e conjuntos de itens previstos no Convênio nº 020/97/0015 não foram incluídas na licitação em tela. Foram, entretanto, introduzidos no Contrato mediante aditamento;



- a mudança de executor de vários serviços também demonstra a inexistência de imprevisibilidade.”

26.
O Ministério Público/TCU, também sintetizou as informações relativas às unidades modificadas ou inseridas no contrato por meio de aditivos e também as conclusões da SECEX/BA a respeito dessas ponderações:



“Abrigo de ônibus urbano, restaurante popular e estação de transbordo



Os dois primeiros faziam parte da estação de transbordo (não constituem unidades novas). A readequação do estacionamento forçou a remodelação dessas obras.



A Secex/BA pondera:



- não haveria problemas de interferência aos trabalhos de outra empreiteira que viesse a ser contratada para executá-los;



- erro de projeto;



- valor das obras aumentou em mais de R$ 300 mil;



- as consideráveis modificações contribuíram para desnaturar a obra;



- Anexo 127 (fl. 13/14) – projetos distintos;



- os dois primeiros surgiram de profundas alterações da “estação de transbordo” (fl. 1981) (16.4.1.11).



Edifício-Garagem



Previsto no Convênio nº 020/97/0015.



Os responsáveis alegam:



- planejou-se construí-lo depois;



- imaginou-se que a iniciativa privada se interessaria pela construção e exploração;



- o crescimento do movimento do aeroporto a partir de 1998 obrigou a construção antecipada.



A Secex/BA considera que não há nos autos indicação da intenção de transferir à iniciativa privada a construção do Edifício-Garagem. Também que houve tempo suficiente para realizar uma licitação entre a decisão da construção (fev/99) e a efetiva construção (nov/99). 

Além disso, o valor exigia nova licitação (na modalidade de concorrência) e havia tempo para isso.



Os responsáveis defendem que o projeto foi alterado, mas manteve-se a utilidade dele resultante, tendo sido legal a alteração e conforme ao interesse público. 



A unidade técnica entende que esses argumentos não afastam a desnaturação do objeto licitado e que houve contrariedade à Lei de Licitações, conseqüentemente, ao interesse público.  

Reservatório D’água principal do TPS



Segundo os responsáveis, não é unidade nova, já que estava previsto na obra licitada, tendo sido remodelado devido à reavaliação de sua capacidade.



A Secex/BA argumenta que, se o valor dessa obra estava diluído nas planilhas do TPS e das redes externas, deveria ser subtraído do total do TPS. Todavia, nada nesse sentido foi demonstrado. Não foram mencionadas as razões para as mudanças (capacidade do Reservatório).



Remanejamento do NDB



Os responsáveis alegam que os serviços de “construção do KT/NDB consistem no remanejamento do NDB (Rádio-Farol não-direcionado). Este é composto de duas partes: a casa de transmissores (KT) e a antena. O remanejamento do NDB já estava previsto no Convênio nº 020/97/0015, porque estava localizado em área destinada a outras unidades do empreendimento (anexo 127, fl. 20)”.



A definição da posição do NDB era  de competência da Diretoria de eletrônica e Proteção ao Vôo – DEPV.



Após a publicação do Edital de licitação acordou-se que a elaboração do projeto ficaria a cargo da Infraero. Houve várias alterações no projeto.



A Secex/BA considera que a falta de um bom projeto básico foi danoso ao empreendimento. O excesso de modificações em várias outras unidades implicaram a urgência de se executar o remanejamento no NDB como indicado às fls. 21/22 do Anexo 127. Isto levou à utilização do contrato com a OAS, mediante aditamento para a execução do serviço.

Subestação Elétrica Principal (v. alegações de defesa relativa ao item 8.1.5  da Decisão 879/2001 – Plenário.

Sistema de automação predial e de informações de operação e segurança aeroportuária (SAPIOS)



Avaliou-se que o fornecimento e instalação do mesmo diretamente por empresa especializada produziria ganhos de eficiência técnica devido à acelerada modernização que se verifica nestes sistemas.



A contratação com a Jonhson proprocionou economia de R$ 1 milhão, já que o contrato com a OAS não incluía dutos e eletrodutos.



A Secex/BA assim se posiciona:



- o serviço excluído pela OAS contribuiu, por ocasião da licitação, para que essa empresa vencesse o certame;



- a exclusão decorreu do fato de ser mais interessante para a OAS passar esse serviço a outra empresa, podendo substituí-lo por outros que lhe seriam mais lucrativos;



- esse procedimento se respaldado cria precedente danoso ao Erário;



- o sistema de automação deveria ter feito parte da planilha original, uma vez que a necessidade de obtenção de ganho de eficácia e de economia devia ter sido buscada quando da seleção do contratado;



- as subcontratações já deveriam ter sido previstas no Edital;



- o enorme acréscimo de custo de coordenação da execução dos diversos sistemas e de suas integrações resultante das subcontratações recaiu sobre a fiscalizadora e não sobre a OAS;

Mobiliário Operacional do TPS



A contratação do mobiliário com as empresas Módulo e Probjeto foi menos dispendiosa. Foram excluídos alguns serviços para adequação aos limites do art. 65 da Lei de Licitações.  

Para Secex/BA houve confissão do ardil usado para burlar a Lei de Licitações. Aplica-se a este tópico a mesma análise referente à subestação elétrica principal.

Incinerador



Houve mudança de ordem técnica relacionada à capacidade do incinerador. O preço desse serviço era superior aos da 2ª e 3ª colocadas.



A unidade técnica considera não ter restado claro o motivo da sua exclusão do contrato com a OAS. Na sua opinião, esta visou a inclusão de itens mais lucrativos ainda.

Abrigos de equipamentos de rampa



A responsabilidade decorreu de alterações no projeto geométrico dos pátios de aeronaves.

 

A Secex/BA verificou que houve falha no acompanhamento do projeto básico ou aproveitou-se o aumento da cotação do dólar para se modificar o que havia sido projetado para uma quantidade menor de recursos em reais.

A questão da virtual “alteração da classificação das licitantes” em função das alterações quantitativas  da planilha do contrato 065-EG-98/0015 (fl. 1992)



A defesa alega que o argumento de que a alteração quantitativa não pode produzir mudança de valor da contratação que modifique a ordem de classificação da licitação não pode ser aceito, sob pena de tornar letra morta a alínea “b”, inciso I, do art. 65 da Lei 8.666/93.



A unidade técnica pondera que a questão não é simplória como fez parecer o responsável, pois o que ocorreu de verdade foi uma expressiva alteração. A proposta vencedora, após as alterações, ficou muito mais onerosa que a 2ª e 3ª propostas melhor classificadas (diferenças de R$ 13 milhões e R$ 21 milhões, respectivamente).



Os responsáveis dizem que a metodologia adotada no Relatório errou ao só contemplar os itens de serviços originais. Segundo eles, alguns itens originais foram substituídos por itens novos assemelhados, mas as obras ou sistemas a eles associados mantiveram-se no contrato (ex.: as pontes de embarque eram de dois tipos: telescópicas e pedestais. Passaram a ser só telescópicas e mais compridas, conseqüentemente, mais caras). Acrescentam:



- ainda que se considerasse o valor das pontes novas, a OAS manteria-se na 1ª colocação;



- as pontes eram exatamente as mesmas para os três primeiros classificados (ao contrário do afirmado no Rel. de Levantamento de Auditoria);



- não procede a assertiva de que o Edital foi omisso quanto ao tamanho da ponte (7.16.2.4.2, RI, fl. 714);



- as pontes foram adquiridas pelo contrato com a OAS e não em uma licitação para vários aeroportos.



A Secex/BA explica que como foram outras as pontes fornecidas (diferentes das que foram objeto da licitação), estas não poderiam fazer parte da amostra selecionada pela equipe de auditoria. 



O documento da Infraero NT nº 436/DESV/30.11.2000 demostra que as novas pontes foram licitadas diretamente pela Infraero para vários aeroportos. Assim, a OAS ficou livre da negociação.



O responsável contesta as assertivas da equipe de inspeção (subitem 7.16.2.3) quanto à má qualidade do mobiliário do aeroporto. Defende que o mobiliário é da mesma qualidade do utilizado em aeroportos internacionais (ex.: Milão, Roma etc).



Assevera que houve economia de R$ 3 milhões com as exclusões.  



A Secex/BA contestou essas alegações.”

27.
Quanto ao preenchimento dos requisitos para implementação das alterações contratuais nas obras e serviços do aeroporto internacional de Salvador, o MP/TCU sintetizou os esclarecimentos prestados pela Infraero e as considerações apresentadas pela Unidade Técnica: 



“O então Presidente da Infraero alega (Anexo 127, fls. 39/43):





- o princípio da eficiência foi aplicado;



- os limites da Lei de Licitações (art. 65) foram observados;



- a paralisação da obra e novo certame geraria prejuízo ao Erário (buscou respaldo em Voto proferido nos autos do TC 005.075/2001-2);



- não haveria como duvidar da capacidade técnica e financeira da empresa (OAS) tendo em vista que na data de sua defesa a obra já estava quase toda concluída;



- o crescimento excepecional do movimento no AILEM e o desenvolvimento turístico da Bahia pode ser caracterizado como fato excepcional, imprevisível à época da contratação inicial;



- não houve desnaturação do objeto;



- as alterações decorreram de “melhores alternativas de detalhamento do projeto ou o subdimensionamento de algumas partes”;



Análise da Secex/BA:



Rejeita as alegações de que o princípio da eficiência respaldaria a contratação como foi feita (com alterações).



O aumento de movimento do AILEM era previsível, já que existia estudo do Departamento de Aviação Civil (DAC) que demonstrava esse crescimento (item 16.13.11).



Quanto a Decisão nº 215/1999 – Plenário, a unidade técnica discorre detidamente no item 16.13.13 acerca do alcance dessa deliberação, destacando a possibilidade de ultrapassagem do limite do art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que atendidos 6 requisitos cumulativamente (fls. 1999/2004), a saber:



1º Requisito: “I) não acarretar para a Administração encargos contratuais superiores aos oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório;”



Secex/BA:



-esta comparação não pode ser efetuada, pois como foi realizada uma obra muito maior do que a prevista, não se sabe qual o valor mínimo que poderia ser apresentado por novas licitantes no caso de novo certame;



- havia possibilidade de que os valores depreendidos num novo certame e contrato fossem menores do que os resultantes de tantas inclusões sem licitação, nas quais a OAS tinha posição privilegiada nas negociações;



- havendo itens novos nas referidas alterações somente é possível garantir que o custo seria inferior a uma nova licitação se estes preços fossem iguais ou abaixo do mercado;



- assim, comparar os encargos das alterações de um contrato que contém as particularidades e irregularidades que esse ora apresenta com os custos de uma rescisão e nova licitação é deveras impreciso. E, se este é um pressuposto essencial, não tem como ser garantido no caso em exame;



- não haveria problema de operacionalidade das obras do AILEM, porque o Edifício-Garagem, o Abrigo de Ônibus Urbano e o Restaurante Popular encontram-se em um único prédio, desligado das demais unidades do Aeroporto;



2º Requisito: “II) não possibilitar a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-financeira do contratado”



Secex/BA: não vislumbra incapacidade da empresa para executar a obra.



3º Requisito: “III) decorrer de fatos supervenientes que impliquem dificuldades não previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial”



- o crescimento do movimento no AILEM não pode ser considerado excepcional;



- dados estatísticos já indicavam essa tendência.



4º Requisito: “IV) não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de natureza e propósito diversos”



- exaustivamente analisado, restou demonstrada a transfiguração do objeto, corroborando as conclusões do Relatório de Inspeção (fls. 679/681 do vol. 3, vp).



5º Requisito: “V) ser necessário à completa execução do objeto original do contrato, à otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes”



- essa necessidade não foi observada.



6º Requisito: “VI) demonstrar-se na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual que extrapole os limites legais mencionados na alínea “a”, supra – que as conseqüências da outra alternativa (a rescisão contratual seguida de nova licitação e contratação) importam sacrifício insuportável ao interesse  público primário (interesse coletivo) a ser atendido pela obra ou serviço, ou seja, gravíssimas a esse interesse, inclusive quanto à sua urgência e emergência” 



Requisito não suscitado pelo responsável em suas alegações (fls. 41/43 do Anexo 127).



Para não superar os limites da Lei de Licitações bastaria não incluir novos serviços no contrato.



Conclusão: as modificações no Contrato (OAS-Infraero) não se enquadram nas condições estabelecidas pela Decisão nº 215/1999 – Plenário, já que alterações contratuais não foram excepcionalíssimas e  não foram atendidos os requisitos 3º, 4º e 5º. Não resta comprovado que foram cumpridos os requisitos 1º e 6º.”

28.

O MP/TCU prosseguiu apresentando síntese das conclusões da SECEX/BA que, a seguir, transcrevo:



“(...)

                         Conclusão (da SECEX/BA)



A análise do item 8.6 da Decisão 879/2001 – Plenário confirma que a excessiva inclusão e exclusão de itens desnaturou o objeto inicialmente licitado pela Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBV/97.



As irregularidades registradas no Relatório de Inspeção de 04/12/2000 encontram-se listados no item 16.15.3. As apontadas no Relatório de Inspeção, datado de 28/09/2001, estão elencadas no item seguinte. 



A desnaturação do objeto e as outras irregularidades danosas ao Erário - e que culminaram nas citações determinadas nos itens 8.1.1 a 8.1.9 da Decisão acima - resultaram em alterações no contrato.

20.2 Subcontratações irregulares



Subcontratação indevida para execução dos projetos executivos das mesmas empresas que participaram da elaboração dos projetos básicos, ferindo o art. 9º da Lei 8.666/93.



Como as empresas Engevix e Concremat já estavam subcontratadas muito antes da posse do Sr. Fernando Perrone na Presidência da Infraero e do primeiro aditamento por ele firmado, não lhe deve ser aplicada multa por essa irregularidade.



A Secex/Ba sugeriu aplicação de multa ao Sr. Eduardo Bogalho (art. 58, inciso II, da Lei 8.443/92).

20.3 Coincidência dos valores dos três primeiros aditamentos



Item 7.7 do Relatório de Inspeção (item 8.2.II, alínea “d”).



Nos 3 primeiros aditamentos, o preço total do contrato permaneceu o mesmo (até os centavos) apesar da inclusão e exclusão de centenas de itens. É praticamente nula a probabilidade de ter ocorrido tal igualdade por acaso. Houve, portanto, a utilização de ‘contas de chegar’, dando-se prioridade ao valor contratado em detrimento das modificações necessárias: a partir do valor foram ajustadas as modificações, e não o contrário. Note-se que as três unidades que tiveram seus preços diminuídos (área de movimento e área de aviação geral, no Aditivo nº 1, e ampliação do TPS, no aditamento nº 3) nestes três primeiros aditamentos passaram, posteriormente, a ter o seu valor superior ao original. 



Irregularidade  relacionada com o desvirtuamento da licitação e descaracterização do objeto originariamente contratado.



Portanto, não caberia a aplicação de multa com base na irregularidade em comento (sob pena de ‘bis in idem’).

20.4 Desvirtuamento da licitação e descaracterização do objeto originariamente contratado



Transformação da Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBSV/97 em peça fictícia pela grande variação entre o valor originalmente contratado e o valor reajustado no Aditivo 7: Projetos Executivos (aumento de 134,6 % sobre o valor original); área industrial (aumento de 131,0 %); subestação do TECA (aumento de 100,9 %); canteiro de obras (97,1 %); área da aviação geral (aumento de 62,7 %); subestação principal (redução de 78,8 %).



O TCU, por meio da Decisão 879/2001 – plenário, fixou prazo para apresentação de justificativas acerca da exclusão de itens e a inclusão de outros, por aditamentos ao contrato 065-EG/98-0015.



A justificativas analisadas e rejeitadas (Anexo 127).



Descaracterização da licitação: gestões ( Eduardo Bogalho (1º ao 6º aditamentos) e Fernando Perrone (7º e 8º aditamento).



Os danos ao Erário são quantificados no tratamento das respectivas citações.



Proposta de multa aos responsáveis (art. 58, II, da Lei 8.443/93).

20.7 Contratação de itens de elevado valor sem licitação



Desrespeito aos arts. 2º e 23, I, da Lei 8.666/93.



Serviços questionados:



1) as vigas metálicas utilizadas no Edifício-Garagem (assunto tratado na citação determinada no item 8.1.7  da Decisão 879/01 – Plenário);



2) o plantio de grama por hidro-semeadura aplicado na área de movimento; e



- o serviço poderia ser contratado com empresa diversa da OAS;



- serviço próximo ao limite para concorrência;



- ferimento ao art. 23, I, da Lei 8.666/93;

- caberia multa ao Sr. Eduardo Bogalho.

3) vários equipamentos da subestação do TPS.



Não foi caracterizado se ocorreu (ou não) dano ao Erário. Todavia, não foi comprovada a criteriosa inclusão dos itens contestados (item 6.18 do RI, fls. 458/60).



Aplicável multa ao Sr. Fernando Perrone.



20.8 Contratação sem licitação, de diversas unidades



Destacam-se, na contratação de unidades sem licitação, a do conjunto formado por 3 unidades. Edifício-Garagem, Abrigo de Ônibus Urbano e o Restauramento Popular (que formam um só prédio).

Para Secex/BA, não seria necessário paralisar as demais atividades para licitar esse conjunto, que já estava previsto antes da licitação (no Convênio nº 020/97/0015). 



Não foi caracterizado se ocorreu (ou não) dano ao Erário na contratação do Reservatório Principal do TPS e do KT/NDB.



O Edifício-Garagem é tratado na análise das defesas relativas à citação do item 8.1.7 da Decisão 879/01 – Plenário. 



Desrespeito aos arts. 2º e 23, inciso I, da Lei de Licitações. 



Multa aplicável apenas ao Sr. Eduardo Bogalho, pois esses 3 serviços foram contratados no seu mandato.

20.9 Exclusão de itens cotados a preços muito inferiores aos de outros licitantes



“As distorções geradas por esta irregularidade contribuíram, indiretamente, para a ocorrência de danos ao Erário apontados ao longo deste Relatório”;



Não cabe, assim, proposta de multa proporcionalmente ao débito, para evitar ‘bis in idem’, Todavia, cabe a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/93.

Tipos de alterações: itens 20.9.6/7 (fl. 2028).”
29.
A partir deste momento, passo a transcrever a proposta final de encaminhamento fornecida pela Unidade Técnica::

“23 – Proposta de encaminhamento



Diante do exposto, opinamos pela subida dos autos (...), com as propostas, baseadas nos arts. 1o, incisos I e IX, da Lei 8.443/92, de que:

23.1) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92, sejam rejeitadas as alegações de defesa individuais dos Srs. Fernando Perrone (Anexo 178 e fls. 1641/1650), Antônio Carlos Alvarez Justi (Anexo 179 e fls. 1729/1731), Antônio Lima Filho (Anexo 180 e fls. 1722/1726), Mário Brito Risuenho (Anexo 181) e João Alcides do Nascimento (Anexo 182);

23.2) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92, sejam rejeitadas as alegações de defesa que não se referem especificamente a itens da citação apresentadas pela Construtora OAS Ltda. nos Anexos 132 e 185 dos presentes autos;
23.3) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92, sejam rejeitadas as alegações de defesa de ordem jurídica e as demais que não se referem especificamente a itens da citação apresentadas pelos Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone, Antônio Carlos Alvarez Justi e Antônio Lima Filho nos Anexos 133 e 186 dos presentes autos;
23.4) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam acatadas parcialmente, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda. e dos Srs. Eduardo Bogalho Pettengill, Nelson Vitalli Pazzini, João Alcides do Nascimento, Mário Brito Risuenho, Fernando Perrone, Antônio Lima Filho e Antônio Carlos Alvarez Justi para o fato de não ter sido feita a devida correção pelo índice da coluna 51 da FGV (INCC) quando da contratação de itens novos nos aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015;
23.5) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam acatadas parcialmente, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda. e dos Srs. Eduardo Bogalho Pettengill, Nelson Vitalli Pazzini, João Alcides do Nascimento, Fernando Perrone e Antônio Lima Filho para o fato de, no Contrato nº 065-EG/98-0015, terem contratado itens que compreendem componentes com preços unitários superiores às cotações realizadas;
23.6) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam acatadas parcialmente, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda. e dos Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill e Nelson Vitalli Pazzini para o pagamento indevido de serviços na rubrica Canteiro de Obras, no Contrato nº 065-EG/98-0015;
23.7) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam rejeitadas, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda. e dos Srs. Fernando Perrone, Nelson Vitalli Pazzini, Antônio Lima Filho e Antônio Carlos Alvarez Justi relativas a irregularidades nas contratações (e alterações contratuais) da construção da subestação principal do aeroporto, que resultaram em prejuízo ao Erário;
23.8) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam acatadas parcialmente, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda., da TECNOSOLO – Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais S/A e dos Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho e Nelson Vitalli Pazzini, relativas à não comprovação da execução dos quantitativos e à existência de sobrepreços, ambas no item 03.02.000.00.00 (Estruturas de Concreto) do Contrato nº 065-EG/98-0015;


23.9) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam acatadas parcialmente, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda. e dos Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone, Antônio Carlos Alvarez Justi e Antônio Lima Filho, relativas ao sobrepreço na construção do Edifício-Garagem e ao excesso de quantitativo do serviço de colocação de malha quadrada de aço na mesma edificação, uma vez que, embora elidida a questão do excesso de quantitativo da malha, permanece caracterizado sobrepreço na referida Unidade;

23.10) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam acatadas parcialmente, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda. e dos Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone, Antônio Carlos Alvarez Justi e Antônio Lima Filho, acerca do sobrepreço praticado nos itens relacionados na tabela à fl. 67 do Anexo 184 (Parecer da Secob) do presente processo;
23.11) nos termos do disposto nos arts. 12, § 1º, e 22, parágrafo único, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 202, §§ 2º e 6º, do Regimento Interno do TCU, sejam acatadas parcialmente, sem reconhecimento da boa-fé dos Responsáveis, as alegações de defesa da Construtora OAS Ltda. e dos Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone e Antônio Lima Filho, acerca da prática de sobrepreço na contratação do concreto pré-moldado;
23.12) sejam as presentes contas julgadas irregulares, nos termos do art. 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/92;
23.13)
em face de não ter sido feita a devida correção pelo índice da coluna 51 da FGV (INCC) quando da contratação de itens novos nos aditivos ao Contrato nº 065-EG/98-0015, sejam condenados, solidariamente, os Responsáveis abaixo discriminados, ao pagamento das quantias especificadas às fls. 231/234 (cópias anexas) do Anexo 188 (abaixo totalizadas), atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas indicadas nas mesmas fls. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU

Responsáveis
Valor

Construtora OAS Ltda.

Eduardo Bogalho Pettengill

Nelson Vitalli Pazzini

João Alcides do Nascimento
R$ 417.788,64 

Construtora OAS Ltda.

Eduardo Bogalho Pettengill

Nelson Vitalli Pazzini

Mário Brito Risuenho
R$ 383.681,84 

Construtora OAS Ltda.

Fernando Perrone

Nelson Vitalli Pazzini

Antônio Lima Filho
R$ 26.440,07 

Construtora OAS Ltda.

Fernando Perrone

Antônio Carlos Alvarez Justi

Antônio Lima Filho
R$ 27.173,62 

23.14) em face de, no Contrato nº 065-EG/98-0015, terem contratado itens que compreendem componentes com preços unitários superiores às cotações realizadas, sejam condenados, solidariamente, os Responsáveis abaixo discriminados, ao pagamento das quantias especificadas à fl. 11 (cópia anexa) do Anexo 189 (abaixo totalizadas), atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas indicadas na mesma fl. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU

Responsáveis
Valor

Construtora OAS Ltda.

Eduardo Bogalho Pettengill

Nelson Vitalli Pazzini

João Alcides do Nascimento
R$ 792,33

Construtora OAS Ltda.

Fernando Perrone

Nelson Vitalli Pazzini

Antônio Lima Filho
R$ 22.497,74 

23.15) em face do pagamento indevido de serviços na rubrica Canteiro de Obras, no Contrato nº 065-EG/98-0015, sejam condenados, solidariamente, a Construtora OAS Ltda. e os Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill e Nelson Vitalli Pazzini ao pagamento das quantias especificadas à fl. 17 (cópia anexa) do Anexo 189, no total de R$ 172.704,63, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas indicadas na mesma fl. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU;

23.16) em face das irregularidades nas contratações (e alterações contratuais) da construção da subestação principal do aeroporto, que resultaram em prejuízo ao Erário, sejam condenados, solidariamente, a Construtora OAS Ltda. e os Srs. Fernando Perrone, Nelson Vitalli Pazzini, Antônio Lima Filho e Antônio Carlos Alvarez Justi ao pagamento das quantias especificadas à fl. 54 (cópia anexa) do Anexo 130, 
 no total de R$ 240.506,28, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas 
indicadas na mesma fl. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU;

23.17) em face da não comprovação da execução dos quantitativos e à existência de sobrepreços, ambas no item 03.02.000.00.00 (Estruturas de Concreto) do Contrato nº 065-EG/98-0015, sejam condenados, solidariamente, a Construtora OAS Ltda., a TECNOSOLO – Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais S/A e os Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho e Nelson Vitalli Pazzini, ao pagamento das quantias especificadas à fl. 29 (cópia anexa) do Anexo 189, no total de R$ 3.502.826,12, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas indicadas na mesma fl. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

23.18) em face do sobrepreço na construção do Edifício-Garagem, sejam condenados, solidariamente, a Construtora OAS Ltda. e os Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone, Antônio Carlos Alvarez Justi e Antônio Lima Filho ao pagamento das quantias especificadas à fl. 46 (cópia anexa) do Anexo 189, no total de R$ 1.695.775,49, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas 
indicadas na mesma fl. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU;

23.19) em face do sobrepreço praticado nos itens relacionados na tabela à fl. 67 do Anexo 184 (Parecer da Secob) do presente processo, sejam condenados, solidariamente, a Construtora OAS Ltda. e os Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone, Antônio Carlos Alvarez Justi e Antônio Lima Filho ao pagamento das quantias especificadas à fl. 157 (cópia anexa) do Anexo 189, no total de R$ 7.282.995,06, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas indicadas na mesma fl. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

23.20) em face da prática de sobrepreço na contratação do concreto pré-moldado, sejam condenados, solidariamente, a Construtora OAS Ltda. e os Srs. João Alcides do Nascimento, Eduardo Bogalho Pettengill, Mário Brito Risuenho, Nelson Vitalli Pazzini, Fernando Perrone e Antônio Lima Filho ao pagamento das quantias especificadas às fls. 167 (cópia anexa) do Anexo 189, no total de R$ 264.444,59, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, nos termos da legislação vigente, a contar das datas indicadas na mesma fl. até a data da efetiva quitação do débito, fixando-se o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos montantes aos cofres da Infraero, nos termos dos arts. arts. 19, caput, e 23, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU;
23.21) seja aplicada, ao Sr. Eduardo Bogalho Pettengill, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.2 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.22) seja aplicada, ao Sr. Nelson Vitalli Pazzini, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.3 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.23) seja aplicada, ao Sr. João Alcides do Nascimento, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.4 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.24) seja aplicada, ao Sr. Mário Brito Risuenho, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.5 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.25) seja aplicada, ao Sr. Fernando Perrone, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.6 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.26) seja aplicada, ao Sr. Antônio Lima Filho, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.7 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.27) seja aplicada, ao Sr. Antônio Carlos Alvarez Justi, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.8 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.28) seja aplicada, à Construtora OAS Ltda., a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.9 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.29) seja aplicada, à Tecnosolo – Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais S/A, a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, em virtude das irregularidades que resultaram nos débitos que lhe foram  especificados conforme Tabela 22.10 supra, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

23.30) conforme previsto no item 8.5.5 da Decisão nº 879/2001-TCU-Plenário, seja aplicada, ao Sr. Fernando Perrone, a multa estatuída no art. 58, inciso, IV, da Lei nº 8443/92, nos limites fixados pelo art. 268 do Regimento Interno, pelo descumprimento da determinação do Relator contida na fl. 49 do TC 016.388/2000-7 (apenso ao presente processo) no sentido de que fosse entregue, no prazo de 7 (sete) dias, a documentação solicitada pela Equipe de Inspeção, por intermédio “do Ato de Requisição nº 06/00”, datado de 10/11/2000;

23.31) seja aplicada, ao Sr. Eduardo Bogalho Pettengill, a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/92, em face das seguintes irregularidades:

-
subcontratações indevidas ocorridas no Contrato nº 065-EG/98-0015, as quais violaram o art. 9º da Lei nº 8.666/93

-
desvirtuamento da Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBSV/97 e da descaracterização do objeto original do Contrato nº 065-EG/98-0015, ações que implicaram o desrespeito aos arts. 2º e 66 da Lei nº 8.666/93

-
descumprimento, no Contrato nº 065-EG/98-0015, dos limites de alteração contratual estatuídos no art. 65, § 2º, da Lei nº 8.666/93

-
contratação de itens de elevado valor sem licitação, em desrespeito aos arts. 2º e 23, inciso I, da Lei nº 8.666/93
-
contratação, sem licitação, de diversas Unidades do empreendimento e da não inclusão do Edifício-Garagem no Edital que selecionou a empresa para a execução do Contrato nº 065-EG/98-0015, irregularidades que feriram os arts. 2º e 23, inciso I, da Lei nº 8.666/93
-
exclusão de itens do Contrato nº 065-EG/98-0015 contratados por preços muito inferiores àqueles ofertados por outros licitantes, implicando desrespeito ao art. 66 da Lei nº 8.666/93;

23.32) seja aplicada, ao Sr. Fernando Perrone, a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/92, em face das seguintes irregularidades:

-
desvirtuamento da Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBSV/97 e da descaracterização do objeto original do Contrato nº 065-EG/98-0015, ações que implicaram o desrespeito aos arts. 2º e 66 da Lei nº 8.666/93

-
descumprimento, no Contrato nº 065-EG/98-0015, dos limites de alteração contratual estatuídos no art. 65, § 2º, da Lei nº 8.666/93

-
contratação de itens de elevado valor sem licitação, em desrespeito aos arts. 2º e 23, inciso I, da Lei nº 8.666/93
-
exclusão de itens do Contrato nº 065-EG/98-0015 contratados por preços muito inferiores àqueles ofertados por outros licitantes, implicando desrespeito ao art. 66 da Lei nº 8.666/93;

23.33) seja autorizada, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, caso não atendidas as notificações;

23.34) seja determinado, à Secex/BA, que, no âmbito do processo TC 015.832/2005-5, instaurado em atendimento a Despacho do Exmo. Sr. Ministro Benjamin Zymler de 16/08/2005, apure as eventuais irregularidades praticadas quando das contratações da complementação dos projetos executivos, objeto da citação determinada no item 8.1.4 da Decisão nº 879/2001-Plenário;

23.35) sejam encaminhadas cópias do Acórdão e do Relatório e Voto que o fundamentam, bem como da presente instrução e do Anexo 187, ao Ministério Público da União, para ajuizamento das ações civis e penais cabíveis, tendo em vista o disposto no § 3º do artigo 16 da Lei nº 8.443/92;

23.36) seja encaminhada cópia do Acórdão

-
ao Exmo. Sr. Procurador da República José Leão Júnior, da Procuradoria da República no Estado da Bahia, referenciando os Ofícios JLJ/PR/BA nº 3/2004 e JLJ/PR/BA Nº 39/2004, relativos à Representação Criminal nº 2.318/01

-
ao Exmo. Sr. Procurador da República Edson Abdon Peixoto Filho, da Procuradoria da República no Estado da Bahia, referenciando o Ofício nº 327/2004/NTC/EA, relativo ao Procedimento Administrativo nº 08104.000507/98-76
-
ao Sr. Corregedor da Controladoria-Geral da União, referenciando o Ofício nº 2975/2004/CGU-PR, relativo ao Processo nº 00001.001739/2001-18;

23.37) seja determinado à 3ª Secex que verifique, quando da análise das contas da empresa, o cumprimento dos itens 8.7.2, 8.7.3, 8.7.4, 8.7.6 e 8.7.9 da Decisão nº 879/2001-Plenário, nos contratos de obras firmados pela Infraero posteriormente à referida deliberação.”
30.
O MP/TCU, por sua vez, efetuou suas ponderações finais e forneceu sua proposta de encaminhamento:



“Conclusão MP/TCU


Nada obstante a percuciente análise procedida pelas unidades técnicas envolvidas nesse trabalho, não se pode negar que as alegações de defesa apresentadas merecem ser sopesadas, pelo que apresentam de verossímeis. 


Inicialmente, os responsáveis defenderam que o valor apontado como débito referente ao sobrepreço - R$ 13.009.863,50, representava 7,7 % do montante contratual de R$ 168.191.468,47. Em memoriais, mais recentes, defendem que o suposto débito – calculado por outras metodologias – fica próximo de 5 %  do valor do contrato. 


A esse respeito cumpre ponderar que um percentual de 5 % representa uma importância expressiva considerando o também significativo valor do contrato. Todavia, esse fato não denota, automaticamente, a existência de sobrepreço. No presente caso, outras variáveis devem ser perscrutadas, como o aperfeiçoamento da obra e a sua especificidade (obra aeroportuária).


De certa forma, é compreensível o inconformismo da defesa em relação ao uso não uniforme de preços de referência para os cálculos do suposto sobrepreço (ora Sinapi, ora Sicro, ora anexo do TCU). Neste sentido, cabe mencionar, por exemplo, o Sinapi, cuja aplicação foi invocada para alguns insumos e rejeitada para outros. O mesmo pode ser dito do uso de índices desconformes ao estatuído no contrato na composição de custos de mão-de-obra.


No memorial datado de 14/02/06, demonstrou-se que o sobrepreço atribuído aos itens 8.1.2 e 8.1.6/8.1.9 da Decisão 879/01 – Plenário, calculado sob a sistemática contida no Anexo 187,  fica reduzido para 4,99%, quando utiliza-se um método de correção que adota o padrão Sinapi, suprime-se os itens da 30ª medição (de acordo com o Acórdão 109/2001 – Plenário), bem como usa-se o preço de referência das armaduras, levando-se em conta o preço contratual da obra dos prédios anexos ao TCU e o preço de referência das estruturas metálicas, apenas das pontes de embarque (em virtude do equívoco ocorrido no Anexo 187, reconhecido pela Secob).


Esse cálculo exemplificativo vem corroborar a tese de que, a depender da metodologia adotada, o débito encontrado pelas unidades técnicas apresenta variações consideráveis. 


Outra ponderação importante a ser feita nestes autos diz respeito ao argumento dos responsáveis de que, comparativamente, o custo/m2, em reais, da obra do AILEM manteve-se compatível com o custo/m2 das obras dos aeroportos de Porto Alegre, Brasília, Belém e Recife, a saber:

Aeroporto
custo/m2

Porto  Alegre
2.027,76

Brasília
2.147,27

Salvador
2.219,66

Belém
2.386,66

Recife
2.429,71

Média
2.242,21

No que pertine às irregularidades, a descaracterização do objeto do Contrato TC 065-EG/98/0015 é um dos aspectos mais ressaltados nestes autos. Afirma-se que as exclusões e inclusões de itens nessa contratação resultaram em um nova obra, bem diferente da inicialmente projetada.

O aperfeiçoamento de uma obra, com a introdução de soluções tecnológicas e de construção mais modernas não é criticável desde que, por óbvio, isso seja feito dentro dos parâmetros legais, sob pena de prejudicar não somente os interesses da Administração como também das demais empresas, potencialmente interessadas na execução da obra ou partes dela. 


Na verdade, a crítica que se faz ao elevado número de alterações em projetos iniciais decorrem da preocupação com a ocorrência do chamado “jogo de planilhas”. Sem dúvida, um grande número de mudanças propiciam o surgimento desse fenômeno de há muito já identificado pelo Tribunal de Contas da União. Nesse raciocínio, Marçal Justen Filho registra à página 453 de sua obra a seguinte reflexão (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Marçal Justen Filho, Ed. Dialética, 11ª ed., São Paulo, 2005):

“4.2) O chamado ‘jogo de planilha’

O tema vem merecendo atenção do TCU, especialmente em vista do chamado "jogo de planilha", propiciado pelos defeitos e insuficiências dos projetos sobre os quais a licitação é instaurada. Isso se passa quando o licitante identifica a inadequação do projeto e localiza certo item da planilha que contempla quantitativos insuficientes, verificando que, em outras passagens, há quan​titativos sobejantes. O chamado "jogo de planilha" consiste em formular preços elevados para os quantitativos insuficientes e preços irrelevantes para os quantitativos excessivos previstos na pla​nilha anexa ao edital. Isso redunda em um preço global reduzido, que pode assegurar a vitória ao licitante. Iniciada a execução, confirma-se a previsão realizada por ocasião da licitação. Logo, é necessário modificação contratual para elevar os quantitativos dos itens que têm preços elevados e reduzir as quantidades dos itens que têm preços reduzidos. O resultado é uma alteração radical da proposta, refletindo a incompatibilidade entre o objeto licitado e aquele levado à efetiva exe​cução.

É evidente que a melhor solução para eliminar o “jogo de planilha" reside em tornar mais confiáveis os projetos da Administração Pública. Enquanto tal não se passar, a licitação continuará a ser uma disputa entre os licitantes para descobrir os pontos falhos do projeto e adotar soluções que permitam ampliar o ganho durante a execução.

Veja-se que o dito “jogo de planilha", nas licitações para empreitada por preço global, somente pode ser apurado por ocasião da licitação se houver critérios disciplinando os preços unitários. Esse é o motivo pelo qual o TCU vem insistindo na ampliação dos controles quanto ao tema, es​te com a fixação de preços unitários máximos.

De todo o modo, é evidente que o jogo de planilha somente é apto a produzir efeitos danosos por ocasião de eventual modificação futura. Como consta de decisão do TCU, ‘Há que se nortear pelo entendimento, já comum no Tribunal, de que, estando o preço global no limite aceitável, desde pelo orçamento da licitação, os sobrepreços existentes, devido à falta de critérios de aceitabilidade de preços unitários, apenas causam prejuízos quando se acrescentam quantitativos aos itens de serviço correspondentes, porque, até esse momento, como disse antes, o valor contratado representava o equilíbrio entre preços altos e baixos, apesar do vício de origem. 24. Na hora em que se acrescentam quantitativos em itens com sobrepreço, perde-se o equilíbrio que o preço global reproduzia.’ Acórdão nº 1.684/2003, rel. Min. Marcos Vilaça) Por isso, será obrigatório subordinar os preços dos quantitativos  agregados à verificação de mercado.”

​
No caso em comento, há dificuldades para se afirmar categoricamente que houve o chamado jogo de planilhas, tendo em vista não ter restado comprovado que apenas itens com preços menores do que os das licitantes colocadas em 2º e 3º lugares foram suprimidos. 


Além disso, o fato de alguns serviços terem sido suprimidos e recontratados com outras empresas não configura, de per se, jogo de planilha, pois esse geralmente é identificado quando o acréscimo (mediante termo aditivo) se dá com a mesma empresa, envolvendo a elevação dos quantitativos de itens cotados com preços superestimados e a diminuição quantitativa dos itens de valores reduzidos, conforme esposado na doutrina acima.  

Na verdade, o fato de ter ocorrido a recontratação dos mesmos serviços suprimidos com outras empresas gera questionamento relacionado aos limites de alteração contratual, na medida em que se pode considerar que não houve supressão de serviços, nessa hipótese. Contudo, não se pode afirmar que houve débito. 

No caso específico da recontratação de serviços suprimidos com a Coelba, verifica-se nos autos que essa empresa foi contratada pelo Estado da Bahia, por inexigibilidade de licitação. Eventuais irregularidades nessa contratação devem ser investigadas pelo TCE/BA.

Sobre a questão dos limites para acréscimos e supressões, deve-se ponderar que a Lei 8.666/93 admite a possibilidade de alterações contratuais, conforme depreende-se da leitura de seu art. 65.

Esse permissivo legal é importante, principalmente, para obras como a em questão, em que o número elevado de variáveis impossibilita a confecção de um projeto básico irretocável. Quando se trata de obras de grande porte, algumas mudanças são inevitáveis. Não é por outra razão que a própria jurisprudência do TCU contém paradigmático precedente que mitiga os limites para alterações previstos pela Lei de Licitações. Trata-se da Decisão nº 215/1999 – Plenário, acima mencionada, que exige 6 requisitos para a flexibilização dos limites do art. 65 da Lei 8.666/99, quais sejam:

“I) não acarretar para a Administração encargos contratuais superiores aos oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório;”



“II) não possibilitar a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-financeira do contratado”



“III) decorrer de fatos supervenientes que impliquem dificuldades não previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial”



“IV) não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de natureza e propósito diversos”



“V) ser necessário à completa execução do objeto original do contrato, à otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes”


“VI) demonstrar-se na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual que extrapole os limites legais mencionados na alínea “a”, supra – que as conseqüências da outra alternativa (a rescisão contratual seguida de nova licitação e contratação) importam sacrifício insuportável ao interesse  público primário (interesse coletivo) a ser atendido pela obra ou serviço, ou seja, gravíssimas a esse interesse, inclusive quanto à sua urgência e emergência”
Nesse raciocínio, a afirmação de que as supressões foram utilizadas como subterfúgio para a transposição desses limites se enfraquece diante da mencionada flexibilização permitida nos casos de alterações qualitativas, com base na jurisprudência do TCU. De ressaltar que não há nos autos controvérsia acerca dos melhoramentos apresentados pela obra concluída, comparativamente ao projeto inicial. 



Conforme destacado no início deste parecer, o cerne deste processo está contido nas matérias tratadas nos itens 8.1.1 a 8.1.9 da citação determinada na Decisão 879/2001 – Plenário. O intenso debate estabelecido entre as unidades técnicas do TCU e os responsáveis, no exame das alegações de defesa, revela a polêmica instalada nestes autos.



O trabalho desenvolvido pela Secex/BA e pela Secob demonstra admirável zelo pela coisa pública. Contudo, observa-se que os argumentos de defesa apresentados pelos responsáveis contêm elementos que suscitam sérias dúvidas acerca dos débitos apontados. 



Algumas das metodologias empregadas na fixação dos débitos, de fato, geram incertezas quando confrontadas com as metodologias apresentadas pela defesa.



As dúvidas surgem não apenas pela veemência com que são refutados os débitos, mas sim pelas informações técnicas trazidas aos autos. As simulações contidas nas tabelas apresentadas nos memoriais demonstram que muitos dos débitos são excluídos e outros reduzidos, dependo do preço de referência utilizado.



Em relação ao item 8.1.1,  considerando a aplicação do mesmo índice para deflação e para reajuste, será forçoso acatar as alegações de defesa referentes a este item da citação.



No que se refere ao item 8.1.2, verifica-se que o débito é ínfimo em relação ao valor do contrato e que a amostra colhida não pode ser considerada representativa. Nas contratações efetuadas por termos aditivos, pode ser aceita a compensação entre valores dos itens contratados por preços superiores ao cotado com os itens contratados por preços inferiores ao cotado, quando não ocorre desequilíbrio do preço global do contrato. 



Os itens 8.1.3 e 8.1.9 foram adequadamente examinados pela Secob, de forma que não se vislumbra correções a serem feitas na proposta final da unidade técnica.



Conforme mencionado, o item 8.1.4 receberá tratamento em processo específico. 

Quanto ao item 8.1.5, a questão do sobrepreço mostra-se afastada, como reconhecido pela própria unidade técnica. Tendo em vista que o contrato da Coelba foi firmado pelo Governo do Estado da Bahia, à conta da contrapartida. Eventuais irregularidades atinentes à contratação por inexigibilidade de licitação é da competência do TCE/BA. 



Em razão das controvérsias verificadas na metodologia de cálculo dos débitos, a que se referem os itens 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, não se mostra tranqüila a imputação dos mesmos aos responsáveis. 
Por conseguinte, remanescem os débitos referentes à rubrica Canteiro de Obras, no valor de R$ 172.447,36  (item 8.1.3 da Decisão 879/01 – Plenário), e os relativos ao concreto pré-moldado para rede de águas pluviais e elementos de contenção de aterros, no montante de R$ 264.444,59 (item 8.1.9 da Decisão 879/01 – Plenário).

Enfim, conclui-se que as informações constantes dos autos comprovam a existência de profundas divergências em relação à metodologia usada na composição do débito e em torno dos limites de alterações contratuais previstos na Lei 8.666/93, não se podendo apontar a presença de má-fé dos responsáveis.”  

Proposta de Encaminhamento do MP/TCU

“Ex positis, este Representante do Ministério Público Junto ao Tribunal de Contas da União manifesta-se da seguinte forma quanto aos itens da proposta de encaminhamento de fls. 2037/2044: 

a) quanto aos itens 23.1 / 23.3, de acordo, em parte, com a Unidade Técnica, para rejeitar as alegações de defesa individuais, de ordem jurídica, e acatar parcialmente as demais;



b) de acordo com a Unidade Técnica, quanto aos itens: 23.6, 23.11, 23.15, 23.20, 23.34, 23.35, 23.36, 23.37;  



c) em desacordo com a Unidade Técnica, para acatar as alegações de defesa, quanto aos itens: 23.4, 23.5, 23.7, 23.8, 23.9, 23.10, 23.13, 23.14, 23.16, 23.17, 23.18, 23.19;



d) em desacordo com a Unidade Técnica, quanto aos itens:  23.21/23.32.”

31.
Determinei, por meio de despacho, a constituição de novo processo, com  o intuito de que fosse realizada, no bojo desse outro feito, diligência à Infraero com  a finalidade de obter:


elementos necessários à verificação do cumprimento das determinações constantes da Decisão 879/2001-Plenário, em especial, daquela que impôs a observância de limites de valor para pagamentos de serviços que viriam a ser concluídos;


demonstrativos da origem dos recursos utilizados para a conclusão dessa obra;


informações a respeito de eventual ação judicial ou pedido administrativo do Governo do Estado da Bahia, com o objetivo de se ressarcir dos investimentos que efetuou com a finalidade de garantir o seguimento das obras daquele Aeroporto;


qualquer outra documentação que a Secex/BA considerasse relevante para identificação de supostas irregularidades na fase final daquela obra.

32.
Determinei, ainda, à Secex/BA que examinasse a documentação que viesse a ser obtida e que:


- por meio da metodologia adotada por essa Unidade, calculasse o sobrepreço total no empreendimento (valor percentual do sobrepreço em relação ao valor total da obra, computando todos os pagamentos efetuados), em duas versões: I - considerando o abatimento determinado no item 8.7.10 da Decisão nº 879/2001-Plenário; II – desconsiderando esse abatimento; 

-
- solicitasse à Secob a realização dos mesmos cálculos, “tendo em vista ter havido, ainda que de reduzida monta, divergência entre os supostos valores de débito acusados por essa Secex/BA e pela Secob, nos autos do TC 009.627/2000-8”. 

33.
Apresento, em seguida, a retrospectiva dos fatos relevantes e das deliberações do TCU ao longo da execução do empreendimento em tela sobre a garantia prestada pela OAS Ltda. O TCU:

a)
condicionou a liberação de novos recursos federais para a obra em tela “ao oferecimento, pelas empresas contratadas, de garantias em qualquer das modalidades previstas nos incisos I, II e III do § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93 [caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia e fiança bancária], em montante igual ou superior às parcelas que forem sendo liberadas e pagas às empresas contratadas, como forma de assegurar o ressarcimento à União dos possíveis prejuízos causados em razão de superfaturamento ou da prática de ato antieconômico que estão sendo objeto de apuração por esta Corte” (item 8.2 da Decisão nº 659/2001-Plenário, de 29/08/2001, cópia à fl. 90);

a)
tornar indisponível bens da Construtora OAS Ltda., no valor correspondente a R$ 30 milhões, tornando, assim, desnecessária a garantia supramencionada (subitens 8.2 a 8.4 da Decisão nº 879/2001-Plenário);
a)
autorizou a substituição gradativa da referida garantia, “mediante a retenção das faturas, em montante equivalente ao fixado no item 8.2 da Decisão nº 879/2001-Plenário”, podendo tais retenções serem substituídas, “a qualquer tempo, por qualquer das modalidades indicadas nos do § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, nas condições estabelecidas na Decisão nº 659/2001 - Plenário” (itens 8.1.4.2, 8.2 e 8.3 da Decisão nº 109/2002-Plenário);
a)
reconheceu a competência da Infraero para decidir sobre a aceitação da proposta da empreiteira para utilização de imóveis como garantia;

34.
A respeito do cumprimento das determinações do Tribunal relativas às garantias prestadas pela Infraero, o Sr. Analista Marcos Amorim assim se manifestou:

“17.
Em atendimento ao supracitado item 8.1.4.2 da Decisão nº 109/2002-Plenário (fl. 87), foi firmado, em 22/03/2002, o 9º Termo Aditivo ao Contrato principal do empreendimento (fls. 130/131 do TC 003.641/2002-6, apenso ao TC 009.627/2000-8), estabelecendo a garantia conforme mostrado no quadro a seguir:

Item
valor (R$)

saldo não pago da 30ª Medição
3.660.629,96 

31ª à 35ª Medições não pagas
7.734.280,10 

obras e serviços já executados e não faturados
12.277.029,28 

faturas a serem apresentadas pela OAS
 6.328.060,66 

total
30.000.000,00 

18.
Com base na instrução às fls. 04/18 dos presentes autos, foi realizada diligência junto à Infraero mediante ofício às fls. 24/26, no qual solicita-se, à empresa, que

“a) informe sob qual forma estão garantidos os valores questionados no âmbito do processo TC 009.627/2000-8, conforme determinado no item 8.2 da Decisão 879/2001-TCU-Plenário, bem como no item 8.2 da Decisão 109/2002-TCU-Plenário (cópias em anexo), encaminhando a este Tribunal a documentação comprobatória da formalização desse ônus”.

19.
Em seu atendimento, a Infraero informou, às fls. 57/58, que foram estabelecidas garantias fidejussórias e hipotecárias conforme lista a seguir e que tais apólices encontram-se sob custódia da tesouraria da Infraero. 
Título
valor (R$)
Vencimento
cópias às fls. do Anexo 1

Carta de Fiança nº 02-1661 do Banco Mercantil
8.867.750,00
18/10/2006
06/10

Carta de Fiança nº 02-2122 do Banco Mercantil
5.340.207,85
27/12/2006
11/14

Carta de Fiança nº 04-0303 do Banco Mercantil
1.222.677,03
01/07/2006
15/16

Hipoteca nº 56884/939/185
18.996.070,00
---
17/22

total
34.426.704,88



20.
Verifica-se que o valor das garantias ultrapassa a quantia determinada no item 8.2 da Decisão nº 879/2001-Plenário (R$ 30.000.000,00, fl. 84). Esta diferença de R$ 4.426.704,88 inclui, principalmente, as retenções determinadas nos itens 8.7.10 e 8.7.12 da mesma Decisão, assunto tratado adiante, nesta instrução. Conforme fl. 401 do Volume 2 do Anexo 1, tais retenções somaram R$ 4.222.923,37 (quantia possivelmente sujeita a algumas correções) ... 

21.
As três Cartas de Fiança (fls. 06/16 do Anexo 1) têm como “Afiançada” a própria empreiteira citada como Responsável no processo TC 009.627/2000-8, a Construtora OAS Ltda. (CNPJ nº 14.310.577/0001-04).

22.
No documento às fls. 17/22 (escritura pública de substituição parcial de garantia fidejussória por garantia hipotecária), as “Outorgantes Dadoras da Garantia” são a OAS Engenharia e Participações Ltda. (CNPJ nº 14.811.848/0001-05) e Multicorp Patrimonial Ltda. (CNPJ nº 00.747.283/0001-30). Os dois sócios que firmaram o documento são os mesmos. A Construtora OAS Ltda. é a “Interveniente Contratada” e a Infraero é a “Outorgada”. Conforme dados obtidos no sistema informatizado da Receita Federal (fls. 79 e 91 do Principal), a OAS Engenharia e Participações Ltda. é sócia-administradora  da Construtora OAS Ltda. e sócia da Multicorp Patrimonial Ltda.

23.
A hipoteca refere-se a dois terrenos, sendo um deles de propriedade da OAS Engenharia e Participações Ltda. e o outro da Multicorp Patrimonial Ltda. À fl. 21 do Anexo 1, consta que os valores atribuídos a esses imóveis (R$ 8.507.306,00 e R$ 10.488.764,00, respectivamente, totalizando o supracitado montante de R$ 18.996.070,00) advêm “de suas respectivas avaliações – ambas realizadas em novembro/2003”. Cumpre mencionar que não foram acostados, aos presentes autos, documentos que comprovem a existência e a qualidade destas avaliações. Cabe, considerar, porém, que estas foram aceitas pela Outorgada (a Infraero), conforme fl. 21 do Anexo 1.

24.
Depreende-se, das fls. 17(verso)/18 do Anexo 1, que a Carta de Fiança nº 03-0414 (01/07/2003, R$ 20.218.747,03) foi substituída pela citada hipoteca (01/04/2004, R$ 18.996.070,00, fls. 17/22 do Anexo 1) e pela Carta de Fiança nº 04-0303 (25/03/2004, R$ 1.222.677,03, fls. 15/16 do Anexo 1), estas duas indicados no quadro supra. 

25.
O único Termo Aditivo de Prorrogação de Vencimento dessa Carta de Fiança nº 04-0303 existente nos autos estende a validade do título para 01/07/2006 (fl. 15 do Anexo 1). Entretanto, cumpre considerar que o atendimento à diligência em análise deu-se em 17/02/2006 (fl. 56 do Principal). Portanto, não há elementos, nos autos, para se afirmar que não ocorreu nova prorrogação da mencionada Carta de Fiança. 

26.
À exceção da supracitada falta de comprovação do valor dos terrenos hipotecados, verifica-se que foi cumprido o item 8.2 da Decisão nº 879/2001-Plenário. As mencionadas deliberações posteriores da E. Corte sobre garantias vêm sendo cumpridas, sendo necessária a continuidade da sua observação pelas partes até o trânsito em julgado do TC 009.627/2000-8 e o recolhimento dos débitos a que porventura seja condenada a Construtora OAS Ltda. “

“8.7 determinar à  Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, que:

8.7.1 adote providência no sentido de reverter à conta-corrente do Convênio nº 34/98, firmado com o Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR a quantia de R$ 164.944,93 (cento e sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e quatro reais, noventa e três centavos), tendo em vista as ocorrências analisadas nos subitens 7.13.1 a 7.13.1.2.7 do Relatório de Auditoria;”

...

8.7.2 movimente os recursos dos convênios apenas em suas respectivas contas-correntes, abstendo-se, por conseqüência, de realizar qualquer pagamento que não a partir das aludidas contas;”

8.7.3 inclua, em cada prestação de contas, os extratos bancários da conta movimento e da conta específica do Convênio, com a abrangência de período necessária;”

35.
Em relação ao subitem 8.7.1, considerou o Sr Analista ter sido ele satisfatoriamente cumprido. Quanto aos comandos contidos nos subitem 8.7.2 e 8.7.3, entendeu que, a despeito de terem sido eles observados quanto á gestão dos recursos destinados ao empreendimento sob exame, caberia a realização de determinação à 3ª Secex, a fim de que se verifique a observância dessas exigências na execução de outros convênios. 

“8.7 determinar à  Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, que:

8.7.4 adote em seus editais, em cumprimento do art. 40, X da Lei nº 8.666/93, os critérios de aceitabilidade de preços globais e unitários, fixando, previamente, os preços unitários máximos que a Administração se propõe a pagar;”

...

8.7.6 ao proceder a inclusão de itens novos por meio de termos aditivos, sempre realize pesquisa de mercado, não aceitando cotações apresentadas apenas pela empresa responsável pela obra;”

...

8.7.9 ao proceder a novas contratações de concreto pré-moldado, que o faça explicitando claramente se os serviços de fôrma e armação deverão ou não estar inclusos no preço do concreto acabado;”
36.
Quanto a esses subitens da citada deliberação, caberia também, segundo a Unidade Técnica, a realização de determinação à 3ª Secex, a fim de que “verifique, quando da execução de outros empreendimentos, se tal prática vem sendo cumprida.” 

“8.7 determinar à  Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, que:

...

8.7.5 que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, no prazo de 15 dias a documentação comprobatória de assinatura de distrato dos serviços referentes ao sistema de Iluminação  e de Pára-Raios que constavam do contrato firmado com a Coelba e já havia sido executado pela Construtora OAS;

...

8.7.8 remeta toda a documentação comprobatória do aditamento ao Contrato nº 103.00, firmado com a COELBA, tão logo seja implementado, sob pena de imputação de débito sobre a duplicidade da contratação de serviços de iluminação e instalação de pára-raios;”
37.
Observou o Sr. Analista que a questão foi sanada e que foram cumpridas satisfatoriamente as determinações contidas nos itens 8.7.5 e 8.7.8 da Decisão 879/2001-Plenário.

“8.7 determinar à  Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, que:

...

8.7.7 acompanhe a evolução da recuperação das manchas constatadas nos revestimentos de granito das obras do Aeroporto, e somente ateste o recebimento definitivo da obra após o completo desaparecimento das mesmas, e, caso as manchas remanescentes não desapareçam, determine à Contratada a substituição das peças defeituosas;”
38
Quanto aos aspectos relativos a esses vícios, ponderou o Sr. Analista o que se segue:

“70.
Com base na instrução às fls. 04/18 dos presentes autos, foi realizada diligência mediante ofício às fls. 24/26, no qual solicita-se, à Infraero, que 

“d) informe quais as medidas que estão sendo efetivadas junto à Construtora OAS na solução do problema das manchas constatadas nos revestimentos de granito do Aeroporto de Salvador, conforme determinado no item 8.7.7 da Decisão 879/2001-TCU-Plenário;

e) informe se houve o recebimento definitivo das obras executadas pela Construtora OAS no âmbito do Contrato nº 065-EG/98/0015”.
71.
Em seu atendimento às fls. 65/67, a Infraero declarou que:

-
esse item desdobra-se em três determinações, todas atendidas pela estatal: o acompanhamento da recuperação do piso; o condicionamento do recebimento definitivo da obra à aludida recuperação; e as providências para que a construtora substitua as peças que não possam ser recuperadas

-
a Comissão de Recebimento procedeu ao exame pormenorizado do serviço e emitiu relatórios de pendências com a classificação e localização dos defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados (fls. 273/278 do Anexo 1)

-
foram adotados dois procedimentos: 1) remoção das manchas por processos químicos e mecânicos, trabalho executado por empresa especializada custeada pela Construtora OAS Ltda. e que foi eficiente nas manifestações superficiais, recuperando a aparência original do granito; 2) substituição de peças

-
a comissão designada para recebimento do Contrato emitiu, “preliminarmente”, um Termo de Recebimento Parcial (fl. 272 do Volume 1 do Anexo 1), em cujos anexos relacionou as pendências por setor a serem sanadas pela construtora

-
o aceite definitivo da obra (fl. 270 do Anexo 1) somente ocorreu após a empreiteira ter reparado integralmente as pendências relativas às pecas de granito relacionadas nos exames provisórios, sendo, à época, resgatada a aparência normal do granito

-
Parecer Técnico do Núcleo de Tecnologia da Preservação e da Restauração – NTPR do IPHAN/UFBA (fls. 282/284 do Anexo 1) indica que é característica inerente a este tipo de granito a possibilidade do surgimento de manchas 

-
decorridos dois anos da emissão do Termo de Recebimento Definitivo (fl. 270 do Anexo 1), constata-se o ressurgimento de manchas nas peças de granito outrora recuperadas

-
a Infraero determinou à Gerência de Engenharia da Regional Centro-Leste que, com o auxílio do mapeamento anteriormente realizado, verificasse se as soluções outrora aplicadas obtiveram resultados definitivo, ou se as imperfeições decorrem do seu uso, ou, ainda, se surgiram em novas peças

-
caso se confirme a responsabilidade da construtora, será requerida a substituição das peças e/ou reparo dos defeitos, consoante prescrição dos arts. 69 e 73, § 2º, ambos da Lei nº 8.666/1993 (transcritos à fl. 67 do Principal).

72.
Pelos seus teores, depreende-se que os documentos técnicos às fls. 285/294 do Volume 1 do Anexo 1 são acessórios do supracitado Parecer Técnico do NTPR. Neste, não consta que a possibilidade do surgimento de manchas é característica inerente a este tipo de granito. Esta afirmativa ocorre no expediente da Construtora OAS (fls. 280/281 do Anexo 1) que encaminha o referido Parecer (fls. 282/284 do Anexo 1).

73.
O Parecer do NTPR data de 09/02/2003, sendo, portanto, anterior ao levantamento das pendências (06/05/2003, fls. 273/278 do Anexo 1). 

74.
Tanto o Termo de Recebimento Parcial (relativo ao granito), quanto o Termo de Recebimento Definitivo datam de 23/05/2003 (fls. 272 e 270 do Anexo 1). Assim, na verdade, ao contrário do que consta à fl. 66, o primeiro destes documentos refere-se ao recebimento definitivo específico do granito e não ao recebimento preliminar de toda a obra. Além disto, não lhe foi anexada a aludida relação de pendências por setor. Esta integrou o Termo de Vistoria às fls. 273/278 do Anexo 1, datado de 06/05/2003. 

75.
Mediante fotografias datadas de 28/06/2005, como aquelas às fls. 19/22 dos presentes autos, constatou-se a existência diversas manchas nos revestimentos de granito do aeroporto. Tal fato confirma a informação de que, decorridos dois anos da emissão do Termo de Recebimento Definitivo (23/05/2003, fl. 270 do Volume 1 do Anexo 1), existiam manchas nas peças de granito que haviam sido recuperadas.

76.
Data de 15/02/2006 (fl. 57) o expediente no qual a Infraero informa que determinou a avaliação das novas manchas e, caso confirmada a responsabilidade da construtora, a substituição ou reparo das peças pela empreiteira (fl. 67). Uma vez que já transcorreram seis meses, é provável que a estatal já tenha chegado à solução da questão. Assim, cabe a realização de diligência junto à Infraero, com vistas a que esta se manifeste sobre as medidas que estão sendo efetivadas junto à Construtora OAS Ltda. na solução do problema das manchas constatadas nos revestimentos de granito do Aeroporto de Salvador, conforme determinado no item 8.7.7 da Decisão 879/2001-Plenário, considerando, inclusive, as informações encaminhadas mediante os expedientes “CF Nº 2281/DE(DEAS)/2006”, de 15/02/2006 e “CF Nº 2505/PRAI/2006”, de 17/02/2006 (fls. 56/57).
“8.7 determinar à  Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, que:

...

8.7.10 caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, em caráter cautelar, somente efetue o pagamento dos itens indicados na tabela abaixo pelos preços de mercado, até que o Tribunal delibere em definitivo sobre as questões tratadas nestes autos:

[quadro às fls. 85/86]

8.7.11 caso as obras não sejam retomadas, não efetue qualquer pagamento pendente à Construtora  OAS e à empresa Tecnosolo-Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais Ltda, até determinação em contrário desta Corte;

8.7.12  caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, cautelarmente, só proceda ao pagamento das faturas pendentes após a alteração na forma de pagamento de reajuste dos itens novos, incluídos mediante termos aditivos, uma vez que os reajustes estavam sendo realizados indevidamente, tendo em vista a incidência integral do INCC (Coluna 51 da FGV) desde março de 1998 – data base da assinatura do contrato original -, sem que os novos preços contratados tenham sido deflacionados para aquela data base;”

39.
Quanto ao cumprimento desses tópicos, observou o Sr. Analista, em essência, o seguinte:

“100.
Conforme fl. 401 do Volume 2 do Anexo 1, os valores retidos por conta dos itens 8.7.10 e 8.7.12 foram:
item da Decisão nº 879/2001-Plenário
8.7.10
8.7.12
total

valor (R$)
1.462.778,26
2.760.145,11
4.222.923,37

101.
As retenções baseadas nos itens 8.7.10 e 8.7.12 foram efetivadas até 20/06/2003. Entretanto, treze dias após, ou seja, em 03/07/2003, tais retenções foram liberadas e pagas à empreiteira, conforme indicado às fls. 300/301 do Volume 1 Anexo 1. Tais liberações são, também, documentadas no Volume 24 (denominado “Liberação das Retenções”) do Anexo 1, notadamente às suas fls. 5941/5965,  nas quais se verifica que foram trocadas pela garantia já tratada na presente instruções. Para isto, essa garantia, fixada em R$ 30.000.000,00 no item 8.2 da Decisão nº 879/20001-Plenário (fl. 84), teve seu valor acrescido para R$ 34.426.704,88 com vistas a incluir as retenções em comento, conforme já apontado nesta instrução.

102.
No item 8.3 da Decisão nº 109/2002-Plenário (fl. 87), a E. Corte autorizara a substituição das retenções das faturas por outras modalidades de garantia. O item 8.1.4.2 da mesma deliberação deixa claro que tais faturas teriam aquele valor fixado no item 8.2 da Decisão nº 879/2001-Plenário (R$ 30.000.000,00, fl. 84). Portanto, tratava-se de garantias para os débitos relativos às possíveis irregularidades praticadas quando dos pagamentos efetivados até esta Decisão, ou seja, aqueles referentes às 29 primeiras Medições e a parte da 30ª. Tanto é assim, que o valor a garantir era quantia próxima ao total do débito apontado para tais medições.

103.
Já as retenções ordenadas nos itens 8.7.10 e 8.7.12 em tela tratam das medições que ainda seriam pagas. Portanto, a estas não se aplicam a garantia determinada no item 8.2 da Decisão nº 879/2001-Plenário, nem a substituição admitida no item 8.3 da Decisão nº 109/2002-Plenário (fls. 84 e 87). A Infraero não poderia reunir a retenção de R$ 30.000.000,00 a estas determinadas nos itens 8.7.10 e 8.7.12 e dar-lhes o mesmo tratamento. 

104.
O texto do item 8.7.10 da Decisão nº 879/2001-Plenário explicita:

“8.7.10 caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, em caráter cautelar, somente efetue o pagamento dos itens indicados na tabela abaixo pelos preços de mercado, até que o Tribunal delibere em definitivo sobre as questões tratadas nestes autos” (grifo inexistente no original).
105.
Desta forma, é inaceitável que a Infraero, sem autorização da E. Corte, tenha pago, à empreiteira, os valores que estavam retidos por conta dos itens 8.7.10 e 8.7.12, mesmo com a substituição por outras modalidades de garantia.

106.
Conforme já indicado nesta instrução, não foram acostados, aos presentes autos, documentos que comprovem a existência e a qualidade das avaliações dos terrenos (R$ 18.996.070,00), os quais representam mais da metade do valor da garantia (R$ 34.426.704,88).
107.
Conforme fls. 300/301 do Volume 1 e 401 do Volume 2, ambos do Anexo 1, em 02/08/2002, os reajustamentos das 37ª à 39ª Medições foram pagos a menor, mesmo em relação à metodologia de deflacionamento que a Infraero adotou a título de cumprimento do item 8.7.12. Assim, em 22/08/2002, novo pagamento foi realizado, complementando o valor daquela forma calculado. Entretanto, quando da liberação das retenções, em 03/07/2003, não se considerou que essa segunda parcela havia sido paga, sendo devolvido, à empreiteira, a diferença entre a primeira parcela e o valor calculado nos termos contratuais (sem retenções). Assim, ocorreu pagamento a maior em valor igual àqueles das aludidas segundas parcelas, conforme quadro a seguir (valores em reais), no qual, especificamente para compreensão do pagamento a maior, basta consultar as linhas em negrito.
Medição

37ª
38ª
39ª

Reajustamento calculado sem considerar o item 8.7.12
A
556.376,14
794.387,10
657.620,18

Reajustamento calculado pela metodologia adotada pela Infraero para atendimento ao item 8.7.12
B
380.233,55
579.609,94
493.929,48

Retenção que deveria ter sido efetuada (metodologia Infraero)
C = A–B
176.142,59
214.777,16
163.690,70

valor pago em 02/08/2002
D
377.410,19
569.728,43
490.794,88

saldo retido em 02/08/2002
E = A – D
178.965,95
224.658,67
166.825,30

valor pago em 22/08/2002, para igualar o valor de “B”
F = B – D
2.823,36
9.881,51
3.134,60

saldo retido em 22/08/2002, igualando o valor de “C”
G = A – D – F
176.142,59
214.777,16
163.690,70

liberação de “E” paga em 03/07/2003 (deveria ser “G”)
H = E
178.965,95
224.658,67
166.825,30

Valor total pago a título de reajustamento
I = D + F + H
559.199,50
804.268,61
660.754,78

valor pago a maior, mesmo sem considerar o item 8.7.12
J = I – A = F
2.823,36
9.881,51
3.134,60

108.
Conforme Despacho datado de 27/06/2003, à fl. 5962 do Volume 24 do Anexo 1, o Sr. Paulo Dietzsch Neto, Superintendente de Empreendimentos de Engenharia da Infraero solicitou “a liberação de retenções efetuadas nas 31ª a 47ª Medições de Serviços em decorrência de Decisões 109/2002 e 879/2001 Plenário TCU e saldo da 30ª Medição de Serviços”. Os autos não informam quem era o Presidente da Infraero quando da liberação das retenções em 03/07/2003 e qual a maior autoridade (da estatal) que autorizou tal pagamento.

109.
Pelo exposto, verifica-se que os itens 8.7.10 e 8.7.12 foram temporariamente cumpridos (o último de forma diversa da que fora determinada), mas, posteriormente, as conseqüentes retenções parciais de pagamentos foram pagas à empreiteira, sendo substituídas, indevidamente, por garantia por esta prestada. Ademais, no que tange ao item 8.7.12, as liberações das retenções relativas às 37ª à 39ª Medições foram realizados a maior, podendo resultar em dano aos cofres da Infraero, caso não se proceda ao respectivo ressarcimento.

110.
Torna-se necessário, ainda, a realização de diligência junto à estatal com vistas à obtenção das seguintes informações:

-
nome(s) do(s) Presidente(s) da Infraero durante o exercício de 2003

-
nome da maior autoridade da Infraero responsável pela liberação das retenções de pagamentos originadas dos itens 8.7.10 e 8.7.12 da Decisão nº 879/2001 do Plenário do TCU

-
motivos para que tenha-se pago, à Construtora OAS Ltda., no que tange aos reajustamentos relativos às 37ª, 38ª e 39ª Medições, os valores de R$ 559.199,50, R$ 804.268,61 e R$ 660.754,78, respectivamente, em três parcelas para cada Medição (duas quando do pagamento com a retenção determinada nos itens 8.7.10 e 8.7.12 da Decisão nº 879/2001-Plenário e uma na liberação dessa retenção), embora os valores calculados tenham sido de R$ 556.376,14, R$ 794.387,10 e R$ 657.620,18, respectivamente.
-
providências tomadas para o ressarcimento dos supracitados pagamentos a maior.”
40.
O Tribunal, por meio da Decisão nº 1.349/2002-Plenário, resolveu também:

“8.1 determinar à Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária – Infraero que não efetue qualquer devolução de recursos ao Estado da Bahia sem antes realizar um encontro de contas com o objetivo de verificar se todas as cláusulas do Convênio nº 020/97/0015 foram ou não cumpridas pela partes, inclusive no que diz respeito à contrapartida”.

41.
Em resposta à diligência efetuada pela SECEX/BA, a Infraero informou que não havia ação judicial em que se discutisse essa questão. Ressaltou, também, que “as partes estão negociando a celebração do Termo de Encerramento ao (Convênio) TCV 020/97/0015, em que o participação financeira derradeira será aquela resultante dos pagamentos e repasses até então efetivados”. Por ser informação datada de 15/02/2006, sugere a Unidade Técnica a realização de diligência junto à Infraero, com vistas à obtenção de informações atualizadas sobre os acertos com o Governo Estadual da Bahia.

42.
Quanto à conclusão de contratos (recursos e termos de recebimento definitivos), foi solicitado o encaminhamento do “termo de recebimento definitivo dos serviços do Contrato nº 111/ST/2000-0015 firmado com a FTD Comunicação de Dados”. A análise dos documentos recebidos em resposta a essa diligência conduziu às seguintes conclusões:

-
 em 15/02/2006 (data do expediente da Infraero), “ainda não havia sido emitido o Termo de Recebimento Definitivo do TC 111-ST/2000/0015, firmado com a FTD Comunicação de Dados Ltda”;
-
“a empresa pretendia concluir as obras do Aeroporto, notadamente, no que tange a três contratos (inclusive o supracitado), sendo dois na área de eletrônica e outro de fiscalização das obras”.

43.
Solicitou-se, também, à Infraero que:

-  confirmasse  “se o saldo contratual do Contrato nº 103/2000 firmado com a COELBA – Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia não foi contemplado para finalização das obras e se houve o recebimento definitivo dos serviços”.
44.
Em resposta, a Infraero encaminhou a documentação apresentada pelo Estado da Bahia (fls. 312/377 do Volume 1 do Anexo 1) e informou, às fls. 72/73 do Principal, que o objeto contratual foi cumprido conforme Termo de Recebimento Definitivo datado de 18/08/2003 (fl. 313 do Volume 1 do Anexo 1), ao preço total de R$ 4.689.344,66, quitado pelo Estado  (fls. 309 e 371 do Volume 1 do Anexo 1).

45.
Prosseguiu o Sr. Analista:


“(...) a E. Corte, mediante os itens 8.7.5 e 8.7.8 da mesma Decisão (fl. 85), determinou a retirada de tais sistemas desse Contrato. Conforme já tratado na presente instrução, os dois itens da Decisão foram atendidos. Em conseqüência, o valor contratado diminuiu de R$ 4.985.147,81 para R$ 4.709.044,09 (Terceiro Termo Aditivo, fls. 333/337 do Anexo 1).

137.

Posteriormente, mediante o Quinto Termo Aditivo (fls. 341/349 do Anexo 1), o valor diminuiu novamente, desta vez para R$ 4.689.344,66, quantia que foi quitada pelo Estado, conforme fls. 309 e 371 do Anexo 1.

138. 
Conforme tais documentos, a última parcela teve o valor de R$ 701.226,41, de modo a totalizar o valor acordado no Quinto (e último) Termo Aditivo (R$ 4.689.344,66). Entretanto, a respectiva Nota Fiscal apresenta o valor de R$ 720.925,84 (fl. 375 do Anexo 1), que resulta no total de R$ 4.709.044,09, valor anterior ao referido Aditamento. Saliente-se que a Nota Fiscal, a última do Contrato, data de 27/12/2001, sendo, portanto, anterior ao Quinto Termo Aditivo (19/04/2002, fl. 343 do Anexo 1). Como este refere-se à substituição de equipamentos a serem fornecidos e montados (geradores, Subcláusula Única da Cláusula Primeira, fls. 342/343 do Anexo 1), tem-se que a Nota Fiscal final do Contrato foi emitida anteriormente à conclusão do objeto, o que se confirma com a data do Termo de Recebimento Definitivo (18/08/2003, fl. 313 do Anexo 1). Ressalve-se que a quitação ocorreu em 23/12/2002 (fl. 309 do Anexo 1).”

46.
Verificou-se, também, a existência de saldo contratual do Contrato nº 052/SF/2000/0015 firmado com a Módulo – Móveis e Arquitetura Ltda. (diferença entre o aludido valor final do Contrato - R$ 601.034,00 - e o total pago - R$ 600.365,60).

47.
O Sr. Analista passou a apresentar cálculos que subsidiam sua proposta de realização de citações adicionais: 

“Estimativas de débitos das novas citações
155.
Seguem-se algumas informações sobre as estimativas dos débitos para as citações relativas às 30ª (parcial) a 47ª Medições a serem efetuadas no âmbito do presente processo.

156.
Conforme cálculos no Anexo 2 (exceto para o item 8.1.4), são estes os valores:

fls. do Anexo 2
item da Decisão 879/2001-Plenário
valor na data-base (março/98 - R$)

08 e 41/149
8.1.1
340.900,22

154/155
8.1.2
20.429,20

“Obs.” na 158
8.1.3
0,00

-
8.1.4
1.246.413,28

160/162 
8.1.5
69.175,27

“Obs.” na 168
8.1.6
0,00

175/176
8.1.7
26.873,95

203/218
8.1.8
1.349.792,31

222
8.1.9
34.556,36


total
3.088.140,59

(...)”

48.
Em atenção a despacho deste Relator, efetuou-se cálculo do suposto sobrepreço total estimado no empreendimento (valor percentual do sobrepreço em relação ao valor total da obra, com todos os pagamentos efetuados). A Unidade Técnica, ao atender esse requerimento, concluiu que:


“...a depender da mencionada questão relativa à data de inclusão dos insumos no Contrato, os sobrepreços atingem um percentual entre 10,0% e 10,2% (sem considerar o item 8.7.10) ou entre 9,1% e 9,3% (considerando o item 8.7.10).” 

49.
Acrescentou, ainda, que a utilização da metodologia propugnada pela SECOB conduziria a valores ligeiramente diferentes dos acima obtidos (diferença da ordem de 0,005%), o que dispensaria a remessa dos autos a essa outra Unidade Técnica. 

50.
Ao final, forneceu a seguinte proposta de encaminhamento:

“Proposta de encaminhamento
Diante do exposto, opino pela subida dos autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Ministro-Relator Benjamin Zymler, com as  propostas de que:

a)
nos termos dos arts. 10, § 1º, e 11 da Lei nº 8.443/1992 e 157 e 187 do Regimento Interno do TCU,  seja realizada diligência junto à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, solicitando a esta que, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência, encaminhe os seguintes elementos/informações necessários à apuração de fatos relativos às obras de ampliação e modernização do Aeroporto Internacional de Salvador:

-
acertos efetuados com o Governo Estadual da Bahia quanto ao encontro de contas preconizado no item 8.1 da Decisão nº 1.349/2002 do Plenário do TCU, no que tange à participação financeira das fontes de recursos para o empreendimento, com demonstração dos cálculos efetuados para tal encontro de contas e informações sobre o tratamento dado aos recebimentos de recursos e aos pagamentos, ambos em moeda estrangeira;

-
saldo atual (documentado), incluindo as aplicações financeiras, dos recursos transferidos à Infraero por conta do Convênio nº 034/98 e destinação prevista para tais recursos, bem como os motivos para que tal valor não tenha sido ressarcido aos cofres federais

-
medidas que estão sendo efetivadas junto à Construtora OAS Ltda. na solução do problema das manchas constatadas nos revestimentos de granito do Aeroporto de Salvador, conforme determinado no item 8.7.7 da Decisão 879/2001-TCU-Plenário, considerando, inclusive, as informações encaminhadas mediante os expedientes “CF Nº 2281/DE(DEAS)/2006”, de 15/02/2006 e “CF Nº 2505/PRAI/2006”, de 17/02/2006;

-
natureza, objeto, data de celebração e cópia dos Termos Aditivos “9”, “9SN”, “10” e “11” ao Contrato nº 065-EG/98/0015, bem como nomes, CPFs, cargos e endereços dos dirigentes da Infraero que os firmaram

-
nome(s), endereço(s) e CPF(s) do(s) Presidente(s) da Infraero durante o exercício de 2003;

-
nome, endereço, cargo e CPF da maior autoridade da Infraero responsável pela liberação das retenções de pagamentos determinadas nos itens 8.7.10 e 8.7.12 da Decisão nº 879/2001 do Plenário do TCU;

-
motivos para que tenha-se pago, à Construtora OAS Ltda., no que tange aos reajustamentos relativos às 37ª, 38ª e 39ª Medições do Contrato nº 065-EG/98/0015, os valores de R$ 559.199,50, R$ 804.268,61 e R$ 660.754,78, respectivamente, em três parcelas para cada Medição (duas quando do pagamento com a retenção determinada nos itens 8.7.10 e 8.7.12 da Decisão nº 879/2001 do Plenário do TCU e uma na liberação dessa retenção), embora os valores calculados (sem considerar os aludidos itens) tenham sido de R$ 556.376,14, R$ 794.387,10 e R$ 657.620,18, respectivamente;
-
providências tomadas para o ressarcimento, aos cofres da Infraero, dos supracitados pagamentos a maior (encaminhar documentação probatória);
-
composição de cada um dos serviços integrantes das medições posteriores à 29ª (exclusive) que tenham sido introduzidos no Contrato nº 065-EG/98/0015 mediante Termo Aditivo. Em cada uma das composições, deve ser indicado o Termo Aditivo (ou, se for o caso, o Contrato original) em que surgiu cada insumo, bem como, no caso dos insumos surgidos posteriormente ao Oitavo Aditamento, o deflacionamento que lhes foi aplicado;

-
última medição no Contrato nº 065-EG/98/0015, em meio magnético, com as seguintes informações sobre cada um dos itens constantes das planilhas (mesmo que não tenham sido executados nessa medição), não necessariamente nesta ordem (a exemplo do Volume 22 do Anexo 9 ao expediente da Infraero “CF Nº 2281/DE(DEAS)/2006”, de 15/02/2006): código; discriminação; quantidades contratada, medida, acumulada e saldo contratual; e valores contratados, medidos, acumulados e saldo contratual;

-
nomes, cargos, CPFs e endereços dos dirigentes e responsáveis da Infraero e da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER quando da celebração e execução dos Contratos (e de seus aditamentos) 089/96 e 76/97 (firmados entre a CONDER e a Engevix – Engenharia S/C Ltda.) e 002/97 (celebrado entre a CONDER e a Concremat Engenharia e Tecnologia S.A.).
a)
nos termos dos arts. 10, § 1º, e 11 da Lei nº 8.443/1992 e 157 e 187 do Regimento Interno do TCU,  seja realizada diligência junto à Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER, solicitando a esta que, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência, com vistas à apuração de fatos relativos às obras de ampliação e modernização do Aeroporto Internacional de Salvador, encaminhe os nomes, cargos, CPFs e endereços dos dirigentes e responsáveis da CONDER e da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO quando da celebração e execução dos Contratos (e de seus aditamentos) 089/96 e 76/97 (firmados entre a CONDER e a Engevix – Engenharia S/C Ltda.) e 002/97 (celebrado entre a CONDER e a Concremat Engenharia e Tecnologia S.A.).

a)
seja determinado, à 3ª Secretaria de Controle Externo do TCU (3ª Secex), que verifique se a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, nas obras por ela contratadas, cumpre o determinado nos itens 8.7.2, 8.7.3, 8.7.4, 8.7.6 e 8.7.9 da Decisão nº 879/2001-Plenário.”

É o Relatório. 

VOTO

I - Introdução


A presente tomada de contas especial cuida de supostas irregularidades perpetradas nas obras do Aeroporto de Salvador, que teriam resultado em prejuízo para os cofres públicos. Conforme ressaltado no Relatório supra, o Tribunal, por meio da Decisão nº 879/2001 – Plenário, em essência, decidiu:


1 – converter em tomada de contas especial o processo de fiscalização da obra sob exame;


2 – citar solidariamente diversos responsáveis por parcelas do débito originalmente apurado;


3 - decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens da empresa OAS Ltda.;



4 – exigir da INFRAERO justificativas sobre a desnaturação do objeto inicialmente licitado por meio da Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBV/97;


5 – realizar diversas determinações à INFRAERO, entre elas a de que somente efetuasse o pagamento de vários itens da obra com observância de preços de mercado, explicitados em tabela que integrou tal deliberação. 


Esta tomada de contas especial, esclareço, abrange apenas o exame de eventual prejuízo que já se havia consumado até a data da referida deliberação. Os pagamentos examinados corresponderam àqueles realizados em decorrência dos serviços apurados por meio da 1ª a 30ª medições (apenas parte dessa última medição). Os valores correspondentes ao débito apurado pelas Unidades Técnicas e pelo Ministério Público limitaram-se, portanto, a essa parte da obra.


O exame da regularidade dos atos praticados posteriormente a essa deliberação do Tribunal estava sendo conduzido em outro processo (TC 015.832/2005-5). No âmbito desse outro processo, determinei fossem obtidos diversos elementos solicitados à Infraero, com vistas a permitir, em especial, a verificação do cumprimento de quesitos impostos à essa empresa, por meio da Decisão nº 879/2001 - TCU - Plenário. 


Solicitei, ainda, à SECEX/BA que consolidasse e sintetizasse todos os elementos obtidos junto à INFRAERO sobre o desenvolvimento da obra em exame (vide item 31 e seguintes do Relatório supra). Requeri, ainda, que fosse apontado o sobrepreço, tanto em valores absolutos, como em relativos, na hipótese de execução financeira completa do contrato (com seus aditivos), segundo a metodologia apresentada pelas Unidades Técnicas. 


Não se poderia  perder de vista o impacto da deliberação do Tribunal a respeito dos pagamentos efetuados até parte da 30ª medição (débito inicialmente apurado nos autos deste TC 009.627/.200-8) sobre os demais pagamentos (parte da 30ª à 49ª medições), que seriam examinados no bojo do TC 015.832/2005-5. Isso porque a lógica utilizada na apreciação desses pagamentos iniciais (aceitação ou não de preços praticados) teria de ser estendida aos pagamentos ainda não avaliados. 
Por esses motivos, decidi promover o apensamento do TC 015.832/2005-5 a este processo. 

II - Exame da Conduta dos Agentes – Pressupostos Fundamentais


Neste momento em que se inicia o exame da adequação a normas de conduta de vários atos praticados por agentes públicos e por entes privados (empresas contratadas para realização de serviços de engenharia), reputo adequado o estabelecimentos de premissas que nortearão tal avaliação. A pertinência desse balizamento inicial decorre especialmente da necessidade de enfrentar argumentos de agentes citados e ouvidos em audiência e de dirimir aparente polêmica suscitada em pronunciamento da SECEX/BA acerca do tipo de responsabilidade que se investiga no âmbito desta Corte de Contas. 


Sem intuito de esmiuçar, nesta oportunidade, aspectos fáticos específicos, anoto que a empresa OAS Ltda., por meio de seus procurados, alegou, em relação alguns quesitos pelos quais fora citada, que não poderia ser responsabilizada por não ter agido com culpa. Alguns gestores argumentaram que os atos por ele praticados ajustaram-se a um padrão de conduta aceitável, dadas as circunstâncias por eles vivenciadas na oportunidade em que os praticaram. Em face dessas alegações, a equipe da SECEX/BA teceu considerações sobre a natureza da responsabilidade apreciada no âmbito desta Corte.


Destacou que existiriam, no âmbito do TCU, duas correntes: I – a responsabilidade de agentes que praticam atos que se sujeitam ao controle do TCU é subjetiva; II – tal responsabilidade é objetiva. Ao discorrer sobre tal questão, a referida equipe apontou, inclusive, julgado que atestaria a existência dessa segunda orientação. Considero, entretanto, inexistente tal dissensão, em relação ao exame da conduta dos administradores públicos. Não se cogita, atualmente, da possibilidade de apenação por esta Corte, sem que se vislumbre a existência de culpa do responsável. A responsabilidade dos agentes que gerem recursos públicos apurada pelo TCU é subjetiva. 


Quantos aos gestores públicos, devem estar presentes os seguintes elementos, para que se possa apená-los:

a) ação comissiva ou omissiva e antijurídica;

b) existência de dano ou infração a norma legal, regulamentar ou contratual (irregularidade);

c) nexo de causalidade entre a ação e a ilicitude verificada; e

d) dolo ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia) do agente.

Com intuito de extrair dos atos examinados as conseqüências de natureza civil ou administrativa, ponderarei o elemento subjetivo da conduta do responsável.  Ao desempenhar essa tarefa, levarei em consideração o referencial do “administrador médio” e às condições concretas que circundavam a realidade por ele vivenciada (razoabilidade da conduta). 


A apuração da responsabilidade dos agentes privados relacionados demanda abordagem ligeiramente distinta. Decorre ela do que prescreve o comando contido na alínea “b” do  2º do art. 16 da Lei nº 8.443/1992. Tal comando estipula que o TCU ao julgar irregulares as contas de agentes públicos, fixará a responsabilidade solidária desses agentes e 

      
 “b) do terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado.”

   
Os licitantes que contratam com a Administração passam a se submeter a princípios e regras do direito administrativo, onde se opera a supremacia do interesse público em relação ao interesse privado. Nesse sentido, o pagamento de serviços obras ou produtos por preços superiores aos de mercado instaura a presunção de culpa contra esses agentes privados.Tal presunção poderia ser afastada por meio da demonstração, por exemplo, de caso fortuito ou de força maior. Em regra, porém, a verificação de superfaturamento configura a participação da empresa na consumação do prejuízo apurado.

Destaco, a propósito, que a jurisprudência recente do TCU é farta em casos onde se condiciona a continuidade da execução de contratos à adequação dos preços acordados a valores aceitáveis. Veja-se, a propósito, que, caso não reputasse válida a instauração da presunção de culpa, em face desses excessos de preços, a reparação de prejuízos para os quais tenham concorrido agentes privados teria efetividade extremamente reduzida. Especialmente porque a lógica fundamental inerente à atividade empresarial é da maximização dos lucros.

III - Avaliação dos Aspectos Relacionados ao Débito Apurado – Exame das Alegações de Defesa 


A partir deste momento, passo a abordar os aspectos relacionados ao montante do débito apontado nos autos. Rememoro que SECEX/BA e SECOB elaboraram cálculos que apontaram dano ligeiramente distintos um do outro. Adotarei, como referência, em relação a esse aspecto, a manifestação da SECOB. Em primeiro lugar, por ser essa a Unidade Técnica especializada em auditoria de obras. Em segundo, por haver explicitado a metodologia utilizada para cálculo da parte mais significativa do débito, correspondente a excessos em preços unitários de serviços, o que permite a verificação de sua consistência.  

IV - Síntese da Metodologia Adotada para Cálculo do Dano 


Convém, por oportuno, sumariar a metodologia, que se prestou a identificar o dano apontado nos autos.


O débito originalmente imputado aos responsáveis foi apurado a partir da identificação de:

1 - custos unitários excessivos (tanto do contrato original, como de serviços novos);

2 - quantitativos inadequados (serviços que não deveriam ter sido total ou parcialmente pagos);

3 - conjugação das ocorrências apontadas nesses dois itens. 

As composições de custos utilizadas foram extraídas de:

1 - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, da Caixa Econômica Federal;

2 - Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – Sicro, do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – Dnit;

3 - publicações da Editora Pini;

4 - composições da projetista;

5 - preços praticados em obras similares. 


Em relação aos custos unitários que continham insumos novos, utilizou-se composição do Sinapi de serviço similar. O Sinapi foi utilizado para definição da taxa de encargos sociais da mão-de-obra. Na hipótese de não existir, no Sinapi, composição ou preço de insumo adequado ao serviço, foram usados, subsidiariamente, o Sicro, as publicações da Pini, as composições trazidas pelos defendentes e as composições da projetista. Em casos especiais, “foram adotados critérios diferentes, dadas as características específicas do serviço”.


A sistemática para cálculo do débito apontado apurou, também, pagamentos excessivos a título de projetos, canteiro de obras, subestação principal e de outros decorrentes de reajustamentos supostamente indevidos de novos serviços introduzidos por meio de aditivos contratuais. 

V - Avaliação da Metodologia Empregada


Veja-se, portanto, que a premissa básica que sustenta as conclusões da SECOB – e que norteou a citação dos responsáveis arrolados neste feito – consistiu na existência de preços unitários excessivos e de itens pagos sem a respectiva contraprestação. Os preços considerados excessivos teriam ocorrido em itens constantes da proposta ou inseridos por meio de aditivos. Considero, a esse respeito, que a apuração de sobrepreço em obras públicas, em princípio, demandaria investigação sobre o equilíbrio original do contrato celebrado. 


Ressalto, a propósito, que foi constituído, no âmbito desta Corte, grupo de estudo coordenado pelo Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, com o intuito de sistematizar procedimento de cálculo de sobrepreço em obras públicas. Tais estudos ainda não se consumaram. Anoto, também, que a preservação de vantagens obtidas pelo contratante norteou propostas de estabelecimento de métodos de cálculo de débito. No âmbito do TC 005.528/2003-6, os Ministros Marcos Vilaça e Walton Alencar Rodrigues enunciaram o “método do balanço” e o “método do desconto”. 


Em relação à definição da estratégia adequada de cálculo de débito em obras públicas, entendo ser adequado verificar, no primeiro momento, a razoabilidade do preço original contratado. Em seguida, tenho buscado considerar a repercussão de alterações contratuais e de modificações verificadas nos quantitativos originalmente estimados (ligeiras alterações quantitativas são consignadas nos Boletins Técnicos das Alterações Quantitativas, sem que exijam celebração de aditivos contratuais).


Considero a respeito desse tema, que as ações de fiscalização de obras públicas devem buscar a manutenção da equação econômico-financeira resultante da contratação original. Vale ressaltar, a propósito, que essa construção encontra respaldo no prescreve o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal (obrigação de que sejam “mantidas as condições efetivas da proposta”). Tal raciocínio encontra-se delineado em alguns julgados desta corte, como no Voto do Min. Walton Alencar Rodrigues, proferido no bojo do acima citado processo (vide Votos condutores dos Acórdão nº 388/2004 e 1755/2004, ambos do Plenário). 


Recentemente, em Voto proferido por este Relator, nos autos do TC 008.264/2005-6, que conduziu o Tribunal a prolatar o Acórdão nº 865/2006 – Plenário, ponderei que distorções em preços unitários e em parcelas integrantes do BDI  não autorizavam a conclusão de ter havido sobrepreço naquela obra. Exatamente porque, a despeito de tais ocorrências, as condições originais da contratação foram satisfatórias e os benefícios dela decorrentes foram preservados ao longo da execução contratual. 


Registro, quanto ao tratamento dos achados sob exame, que não houve avaliação sistematizada da adequação do contrato original aos preços de mercado. Em outros termos, não se buscou verificar a adequação do contrato original a um orçamento que refletisse os preços de mercado (conformidade com as normas que impõem a obrigação de celebrar contrato vantajoso para a Administração). Veja-se, a propósito, que a SECOB deixou registrado, em instrução de fls. 1 a 140 do Anexo 187, ao enfrentar o argumento de que não teria havido somente alterações de quantitativos com repercussão negativa sobre o equilíbrio contratual, que:


“Em momento algum ficou demonstrado que a equação de equilíbrio econômico-financeiro estava balanceada no contrato original, haja vista que não houve tal análise ...”


A despeito disso, verifico que os elementos contidos nos autos permitem a conclusão de que  - embora não mensurada – houve redução das vantagens obtidas pela INFRAERO na contratação original. Rememoro, conforme destacado no Relatório de Inspeção de Setembro/2001, que:
“... caso se considerem somente os serviços da planilha do edital e se apliquem sobre eles os quantitativos do 8º Termo Aditivo e os preços unitários dos três primeiros colocados na licitação, a proposta da OAS deixa de ser a mais vantajosa para a administração, passando do primeiro para o terceiro lugar!!! Note-se que, quando da licitação, a diferença entre os preços da OAS e da segunda colocada era superior a R$ 13 milhões. O quadro, a seguir, ilustra o exposto. 

Simulação para verificar a influência da alteração de quantitativos no contrato oriundo da Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBSV/97

Licitante
OAS
Odebrecht
Camargo Corrêa

Preço total original (licitação) (R$)
120.766.699,78
133.948.679,40
142.314.684,01

Preço considerando os quantitativos do 8º Termo Aditivo (R$)
112.110.534,29
111.133.407,03
109.493.387,86

Fonte: Anexos 14 e 15 do TC-005.075/2001-2.”


Não há, reitero, como buscar a reconstituição da equação econômico-financeira ínsita à contratação original. Em outros termos: não se revela possível, em face do tratamento das informações relativas à execução dessa obra, pretender buscar a recomposição da vantagem (desconto) obtida inicialmente, pela INFRAERO. Isso, contudo, não impede a investigação de dano ao erário decorrente da execução do contrato celebrado com a Construtora OAS Ltda., em razão de possíveis excessos de preços ou de quantitativos de serviços específicos. 


Anoto, inclusive, que o Tribunal tem demonstrado seu entendimento, no sentido de que essa abordagem (foco no preço dos serviços unitários) é adequada, quando se busca a identificação de excessos de preços em obras públicas. Tal orientação encontra amparo especialmente no que prescreve o inciso X do art. 40 da Lei n º 8.666/1993, que dispõe sobre a necessidade de indicação, no edital de licitação, do critério de aceitabilidade de preços unitários e global. Também devo acrescentar que as LDO’s recentes têm exigido que os custos unitários de materiais e serviços de obras executadas com recursos dos orçamentos da União não extrapolem a mediana daqueles constantes do Sinapi (art. 112 da LDO para 2006 e art. 106 da LDO para 2005).


Com suporte em sistemática que privilegia a abordagem acima enunciada, o Tribunal, especialmente em processos do FISCOBRAS, tem garantido a readequação de valores orçados e contratados dessas obras. Menciono, em especial, as recentes deliberações cautelares que impuseram a adequação de preços, em obras conduzidas pela Agência Espacial Brasileira (Acórdão nº 1.259/2006 – Plenário – Relator Min. Augusto Sherman Cavalcanti) e pela própria Infraero (Acórdão nº 1.616/2006 - Plenário). Vê-se, pois, que a identificação de sobrepreço, na obra sob exame, a partir do exame dos preços unitários dos serviços que a compõem, encontra amparo na jurisprudência desta Corte.


Em seguida, investigo, sob a perspectiva de dano ao erário, as ocorrências contidas nos tópicos dos ofícios de citação dirigidos a diversos responsáveis, sem prejuízo de avaliar, em trecho posterior deste Voto, possíveis violações a normas legais que configurariam graves irregularidades, passíveis de apenação com multa do art. 58 da Lei nº 8.443/1992.

VI - Item 8.1.1 da Decisão nº 879/2001 - Plenário


Relembro, inicialmente, que os responsáveis foram instados a se pronunciar em razão de “não ter sido feita a devida correção pelo índice da coluna 51 da FGV (INCC), quando da contratação de itens novos nos aditivos ...”.  Os respectivos ofícios de citação apontaram itens do Relatório de Auditoria que demonstrariam a ilicitude da sistemática de atualização de novos insumos. Além disso, revelaram o entendimento do então Relator deste feito, no sentido de que os itens novos deveriam sofrer reajustamento apenas após 12 meses da celebração do respectivo termo aditivo. 


Nesta oportunidade processual, após a realização da citação e apresentação de alegações de defesa, verifico a existência de quatro sistemáticas distintas de cálculo do valor a ser pago por itens que não constavam do contrato original. O douto Procurador-Geral descreveu os métodos considerados adequados pela SECEX/BA, pelo então Relator deste feito e aquele aparentemente utilizado pela Infraero. Além disso, enunciou a sistemática de cálculo que considera mais adequada em situações congêneres. 


Registro que o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal baliza a interpretação das normas legais que regem a matéria, impondo a necessidade de que, ao longo da execução contratual, “sejam mantidas as efetivas condições da proposta ...”. Os comandos contidos no art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/93 e no art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, por sua vez, apontam como marco para reajustamento dos preços originais ofertados pela contratada a data de apresentação das propostas ou a data do orçamento a que se referir. Esse, consoante anotado pelo Procurador-Geral, é o entendimento pacífico no âmbito desta Corte, revelado, por exemplo, nas citadas Decisões nº 1.563/2004 e 474/2005, ambas do Plenário. 


O contrato sob exame, enfatizo, apontou como marco inicial de reajustamento dos preços a data de apresentação das propostas. A periodicidade mínima desses reajustamentos, conforme demonstrado no mencionado Parecer, é de 1 (um) ano. E mais: “O primeiro período conta-se da data da apresentação da proposta, procedendo-se aos reajustes seguintes também em intervalos mínimos de um ano. Isso ocorre por imposição das Leis 9.069/95 (art. 28) e 10.192/01 (arts. 2º e 3º)”. Não está porém delineado no  referido contrato -  nem em nenhuma norma abstrata - orientação explícita sobre a sistemática de reajuste de preços de itens novos. 


Cuido, a partir deste momento, de extrair das referidas normas a forma adequada de reajuste de preços desses itens novos, inseridos por meio de aditivos. A solução dessa questão, que encerra dificuldades de ordem prática e conceitual, pressupõe delicado ajuste entre a lógica econômica e os balizamentos impostos pela legislação vigente. Ressalto, por oportuno, que não identifiquei na jurisprudência desta Corte precedente em que se tenha enfrentado ocorrência similar a que ora se examina. 


Desde já, manifesto minha concordância com o entendimento esposado pela Unidade Técnica e pelo Ministério Público, no sentido de que a solução proposta pelo então Ministro Relator e declarada no ofício de citação (medição destacada dos itens novos em relação aos itens originais) comprometeria a própria execução do contrato. Isso porque exigiria esforço demasiado para garantir tal separação (vide ponderações do MP/TCU a esse respeito, em trecho de seu Parecer, contido no item 19 do Relatório Supra). 


Tendo em vista, portanto, essa dificuldade operacional, cabia efetivamente à Infraero optar por procedimento que viabilizasse a recomposição de perdas associadas a esses itens. A solução teórica apresentada pelo Ministério Público, entendo, ajusta-se à orientação emanada dos comandos normativos acima mencionados. Afasta, em especial, a possibilidade de que sejam efetuados pagamentos em valores nominais inferiores aos cotados para itens novos, hipótese essa admitida pela SECEX/BA (vide justificativas contidas no acima referido trecho do Parecer do Procurador-Geral do MP/TCU).


A sistemática proposta pelo MP/TCU demanda a adoção dos seguintes procedimentos:


“- o deflacionamento dos valores dos insumos novos para março/98, aplicando-se as variações anuais do INCC (coluna 51 da FGV) para os correspondentes períodos completos de doze meses que tenham decorrido desde a data da assinatura do termo aditivo até a data-base; 


- o reajuste, aplicando-se os mesmos índices aplicados na deflação, observando-se o lapso temporal mínimo de 12 meses para cada reajustamento.”

Os responsáveis apresentaram novas alegações das quais se depreende que a sistemática de reajuste dos preços desses novos itens vinha se dando, anteriormente à prolação da referida Decisão nº 879/2001 – TCU – Plenário, na forma sugerida pela metodologia apresentada pelo MP/TCU e ora endossada por este Relator. A suposta utilização pela Infraero de datas de negociação de insumos novos como referência para deflação de preços, mencionada no Parecer do MP/TCU, não parece ter se consumado.   


Ocorre, ainda, que a Decisão nº 879/2001 – TCU – Plenário, exigiu da Infraero que observasse o seguinte comando concreto:


“8.7.12 caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, cautelarmente, só proceda ao pagamento das faturas pendentes após a alteração na forma de pagamento de reajuste dos itens novos, incluídos mediante termos aditivos, uma vez que os reajustes estavam sendo realizados indevidamente, tendo em vista a incidência integral do INCC (Coluna 51 da FGV) desde março de 1998 - data base da assinatura do contrato original -, sem que os novos preços contratados tenham sido deflacionados para aquela data base”.

Foi, portanto, imposto à Infraero que os pagamentos subseqüentes à retomada da obra somente se dessem em conformidade com a sistemática vislumbrada correta naquela ocasião. Tal forma de reajuste foi, conforme já mencionado, apontada como adequada nos ofícios de citação dirigidos aos responsáveis. Esse procedimento, porém, não coincide com aquele ora considerado mais consistente. 


Além disso, as informações recentes colhidas pela SECEX/BA (vide trecho de instrução da SECEX/BA transcrita no item 39 do Relatório supra) revelam que a Infraero não observou rigorosamente o comando cautelar acima transcrito. 
De forma conservadora, passou a tratar os insumos contidos no contrato original e os novos insumos da mesma forma. Tendo em vista essas circunstâncias, impõe-se a adoção de medidas com a finalidade de adequar todos os pagamentos já efetuados (anteriores e posteriores à Decisão nº 879/2001 - Plenário) à sistemática contida no Acórdão subseqüente. 


Pelo visto, a matéria sob exame reveste-se de considerável complexidade. Veja-se que, tanto Unidade Técnica, como o MP/TCU, sinalizam no sentido da adoção de forma de cálculo distinta daquela apontada como correta no ofício de citação. 
Em face desses elementos, ainda que se viesse a considerar ilícita a forma de reajuste implementada, não se poderia impor sanção de nenhum tipo aos gestores da Infraero. Isso porque não se teria configurado, no caso concreto, a culpa dos responsáveis. 

VII - item 8.1.2 da Decisão nº 879/2001 - Plenário

Esse tópico da citação apontou sobrepreço em alguns itens novos (inseridos por meio dos aditivos contratuais). Os itens relacionados na planilha de cálculo do débito eram materiais destinados à confecção de instalações hidráulicas, como por exemplo válvulas de descarga, caixas sifonadas, tubos de ferro fundido, esguicho regulável. Veja-se, ainda, que o débito acusado originalmente (cerca de R$ 96.000,00) foi reduzido para cerca de R$ 23.000,00.


Quanto aos itens abrangidos por esse tópico da citação, entendo que o Ministério Público elencou motivos suficientes para afastar a imputação aos responsáveis do débito originalmente apontado. Considero, na mesma linha desse pronunciamento, que o cálculo dessa parcela do débito partiu de amostra extremamente reduzida, que não é capaz de apontar a tendência de comportamento dos preços de itens novos (1,43% dos itens novos).


Merece prosperar o argumento de que tal amostra não foi representativa. Insustentável, ainda, a adoção de tal sistemática sob o fundamento que essa “amostragem foi realizada em função do período disponível para apuração dos fatos” – item 3.4.9 instrução de fl. 1854, uma vez que de limitações operacionais do ente controlador não podem resultar ônus para responsáveis. A adoção de uma lógica segmentada (identificação de sobrepreço em parcela reduzida de insumos novos) não é compatível com o método, este sim abrangente, de investigação de sobrepreços nos serviços mais importantes da obra. 

VIII - Item 8.1.3 da Decisão nº 879/2001 - Plenário

Esse quesito da citação diz respeito a pagamentos indevidos por itens que integram o canteiro de obras. Consoante registrado no Relatório supra, restaram acatadas pela SECOB parte das alegações apresentadas pelos responsáveis. Concluiu essa Unidade Técnica, em análise inicial, estarem satisfatoriamente justificados os acréscimos relativos aos “Vestiários e Sanitários – TPS”, “Sanitários TECA” e “Refeitório Produção - TPS”. Em seu último pronunciamento, reputou justificados também os acréscimos aos caminhos de serviço.


Remanescem, segundo a SECOB, não esclarecidos os acréscimos relacionados aos itens “quantitativos originais de ‘depósitos’ e ‘oficinas’ e criação de ‘escritórios administrativos’ e ‘ferramentas’ junto ao TPS”. O débito que foi associado a esses itens é de R$ 172.704,63. O Ministério Público/TCU pondera que não houve demonstração técnica da necessidade dos acréscimos nessas construções provisórias. Acrescentou ainda que, se isso houvesse ocorrido, tornar-se-ia “possível o acatamento das justificativas dos responsáveis, na medida em que o edital previa o pagamento das construções provisórias que se fizessem necessárias.” Ao final, endossa o encaminhamento sugerido pela SECOB.


Considero, a respeito desse tópico, que merecem ser acatadas as alegações apresentadas pelos responsáveis, pelos motivos que se seguem:


I – Durante a realização do procedimento licitatório, motivada por avaliação de ter havido subdimensionamento dos itens do canteiro de obra, uma das licitantes efetuou consulta que deu ensejo a resposta da Infraero no sentido de que “as construções provisórias não previstas neste Edital, mas necessárias à execução da obra, serão medidas, faturadas e pagas”.


II - Todos os itens de canteiro de obras adicionados foram previamente autorizados pela Infraero.


III - As severas modificações introduzidas nessa obra alteraram as necessidades de apoio logístico, especialmente em face da preservação do prazo estipulado para a sua realização (recorde-se que o valor do contrato passou de cerca de R$ 120 milhões para R$ 168, até o 8º termo aditivo). 


IV - Grande parte da área dos escritórios administrativos passou a ser ocupado pela Infraero, o que fragiliza o argumento de falta de racionalidade da Construtora na organização de sua rotina produtiva e permite reconhecer como razoável a alegação de que o incremento dessas áreas era necessário.


V - A ausência de previsão original de depósitos (almoxarifado, posto de abastecimento e laboratório de concreto) e de oficinas (central de formas e de armação e oficina mecânica) do canteiro central revelava a necessidade de acréscimos dessas instalações, visto se tratar de unidades de inquestionável utilidade para o regular andamento de uma obra de grande porte.


VI - A falta de previsão dessas unidades, embora permita vislumbrar vícios de concepção do empreendimento, não autoriza a conclusão de ter havido débito associado a seus respectivos acréscimos.


Reputo, em síntese, que tais itens foram efetivamente realizados e que é razoável considerá-los necessários. Por isso, afasto a presunção de débito a eles associado. A substancial alteração da conformação original do canteiro - assim como de outros itens da obra -, porém, será objeto de avaliação, quando do exame das razões de justificativas dos gestores da Infraero, para efeito de verificação de ilicitudes de que possam resultar apenação com multa do art. 58 da Lei nº 8.443/1992 aos responsáveis. 

IX - Item 8.1.4 da Decisão nº 879/2001 - Plenário


O suposto débito, decorrente da complementação de projetos, segundo a lógica que norteou as citações dos responsáveis, seria composto de duas parcelas:


I - Pagamentos efetuados à OAS Ltda. “para se fazer um trabalho que já se encontrava pronto” e que consistiu no refazimento de projetos básicos e de alguns projetos executivos, no valor histórico de R$ 1.246.413,28 (valor que foi originalmente pago para a execução dos projetos que viabilizaram a licitação da obra e cuja confecção havia sido contratada junto às empresas Concremat e Engevix);


II - Pagamentos resultantes de “aditamentos ilegítimos e antieconômicos que terminaram por descaracterizar o objeto inicialmente projetado” (1º a 8º aditivos), no valor de R$ 2.276.643,14: tais serviços foram pagos à empresa OAS Ltda., como itens inseridos no contrato principal de realização da obra (previu-se originalmente R$ 1.473.729,72 para fazer frente à “Complementação dos Projetos Executivos”). 


Ponderou a Unidade Técnica, fundamentalmente, que:


I - Nos contratos originais os projetos equivaliam a 1,22% do valor total da obra e que, após o 8º Termo Aditivo ao contrato celebrado com a Construtora OAS Ltda., perfaziam 2,22% desse valor.


II - Teria havido pagamento em razão de complementação de serviços que deveriam ter sido executados pelas empresas Concremat e Engevix (duplicidade de pagamentos).


Fundamentalmente por esses motivos, foram efetuadas citações de diversos dirigentes da Infraero e da construtora OAS Ltda. Essa construtora e diversos responsáveis apresentaram alegações de defesa. Tais peças foram examinada pela Unidade Técnica, que concluiu: 


I – Ser necessário identificar os responsáveis pela contratação efetuada pela CONDER e verificar se os pagamentos teriam sido feitos com recursos federais, em relação à primeira parcela do suposto dano.
II – Ter sido demonstrada a efetiva realização das modificações nos projetos da obra sob exame, resultantes dos termos aditivos celebrados e que, por isso, as alegações a respeito da segunda parte do débito, deveriam ser acatadas.


III – Ter sido comprovada a simultaneidade de vigência do contrato Celebrado entre a Concremat e a CONDER e aquele firmado entre a  OAS Ltda. e a Infraero. 


Após enunciar tais conclusões, sugeriu a SECEX/BA que esse item fosse examinado posteriormente, no âmbito do processo TC 015.832/2005 – posteriormente apensado a este feito -, que cuidava dos pagamentos à OAS Ltda. correspondentes à parte da 30ª medição e às seguintes. Considero, porém, não haver necessidade de obtenção de novos elementos materiais para definição deste quesito da citação. Passo, pois, a examiná-lo. 


De início, cabe avaliar se os “projetos básicos e executivos” originais prestaram-se à finalidade para a qual se preordenavam. Impõe-se, a esse respeito, a conclusão de que viabilizaram a realização da licitação da obra sob exame. Não consta dos autos notícia de que tenha havido inconsistências nesses projetos que perturbassem a mencionada concorrência. Também não se cogita de ter sido o detalhamento inicial dos projetos executivos insatisfatório. Considero, portanto, que não há débito associado aos pagamentos efetuados à Concremat e à Engevix.  


Prossigo, portanto, investigando se a complementação e os ajustes aos projetos originais foram adequadamente realizados. Rememoro, por ser oportuno, que houve substanciais modificações na concepção original da obra. O trecho seguinte de um dos memoriais apresentados por um dos responsáveis - que encontra amparo na documentação constante dos autos - explicita as alterações efetuadas. Transcrevo-o, como o intuito de viabilizar a percepção clara da natureza dessas transformações:


“1 °) - Entre novembro de 1997 e maio de 1998, para aumentar a área destinada a lojas, foi alterado o arranjo geral do pavimento de embarque do TPS, posicionando-se os balcões de check ​in em uma única linha paralela ao meio-fio do viaduto de embarque, em substituição ao arranjo previsto no projeto licitado, que era de quatro linha, opostas duas a duas, perpendiculares ao meio-fio do

viaduto.


2°) - Entre junho e agosto de 1998, decidiu-se aumentar a área dos pátios de estacionamento de aeronaves, de modo a obter 26 posições de estacionamento de aeronaves (conforme o mix de aeronaves da hora-pico). Originalmente estava prevista a construção de um pátio de 32.650m2 na Área Terminal de Carga e a ampliação do pátio de aeronaves do TPS para adequá-lo à nova geometria do prédio e para criar 4 posições de estacionamento remotas defronte à nova Área Industrial. A ampliação do pátio de aeronaves do TPS para criar 4 posições de estacionamento remotas defronte à nova Área Industrial foi cancelada, tendo em vista a definição de que a área que ela ocuparia deveria ser utilizada, no futuro, como segunda taxiway de interligação das pistas de pouso do aeroporto. Assim, o pátio de aeronaves da Área Terminal de Carga foi aumentado para comportar 10 posições de estacionamento de aeronaves. Em conseqüência, a área total de pátios de aeronaves passou de 212.176m2 (prevista no projeto licitado) para 219.006m2 (obra realizada)  um pequeno acréscimo, mas, é importante frisar, dividida de forma completamente diferente dos projetos licitados. Isto alterou o projeto geométrico horizontal de Pavimentação e, em conseqüência, todos os demais projetos dos pátios de aeronaves.


3°) - Em setembro de 1998, decidiu-se ampliar a área destinada à Administração do aeroporto, no 3° pavimento do TPS. O 3° pavimento passou de 1.650m2 (um mil seiscentos e cinqüenta metros quadrados) no projeto licitado para 3.l40m2 (três mil cento e quarenta metros quadrados).


4°) - Em março de 1999, decidiu-se que a altura livre no viaduto de embarque do TPS deveria ser de 5,50m, e não os 3,50m que a edificação tinha. Tal modificação teve como objetivo dar condições para que os ônibus de turismo, construídos já a partir de 1998 com cerca de 4,70m de altura, pudessem ter acesso àquela área de embarque. Em razão desta alteração, a laje de cobertura do prédio original naquela área teria que ser demolida, além de outros elementos estruturais adjacentes. O saguão do nível de embarque passaria a ter altura maior do que a inicialmente planejada, para integração arquitetônica com o viaduto.”


É possível, mesmo por meio de avaliação leiga, perceber que tais modificações demandaram substanciais alterações de projeto. Além disso, conforme reconheceu a Unidade Técnica, essas alterações foram, de fato, implementadas. Não se poderia, por esse motivo, concluir pela existência de débito relativo a esse quesito do item complementação de projeto (vide esquadrinhamento do débito enunciado acima). 


Restaria, pois examinar, a subsistência da “primeira parcela do débito”. A premissa fundamental que orientou o pronunciamento da Unidade Técnica, em relação a esse tópico, foi a de que havia, no contrato entre a Concremat e a CONDER (Contrato 02/97), cláusula que definia seu objeto como sendo a elaboração de estudos preliminares, anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos completos da ampliação do terminal de passageiros da estação de transbordo viário e da ampliação do estacionamento público. E que, portanto, seria inaceitável a celebração de novo contrato com vistas a garantir a complementação desses projetos. 


Cogitou a SECEX/BA de débito decorrente da falta de planejamento adequado. Isso porque, se a obra sob exame houvesse sido, desde o início, programada a partir de sua configuração final, deixariam de existir os apontados desperdícios. A falta de planejamento adequado, porém, não conduz obrigatoriamente à imputação de débito a responsáveis. Resulta comumente na aplicação de multa a esses agentes, com exceção de situações em que essa falha comprometa severamente a efetividade na utilização de recursos públicos. 


Considero que, no caso ora sob exame – tendo em vista o grau de efetividade dos gastos realizados nessa obra – não se deva imputar débito aos responsáveis pelo refazimento de projetos. Ademais, não há, nos autos, elementos que demonstrem ter sido o custo dos projetos excessivo. Veja-se que a relação entre o custo do projeto e custo total da obra se situa em patamares razoáveis. O preço dos projetos do aeroporto de Salvador representou 2,67% do preço total da obra, enquanto que os dos aeroportos de Porto Alegre e de Belém, corresponderam a 4,92% e 3,40% dos preços dessas obras, respectivamente. 


Acrescento, ainda, que a empresa contratada é insuscetível de apenação pela referida falha de planejamento. Exatamente porque não foi responsável pela decisão de implementar as seguidas alterações na concepção da obra. Tal deficiência de planejamento e a apontada ilegalidade na subcontratação pela OAS Ltda. para realizar as modificações de projeto, registro, serão abordadas por ocasião do exame das razões de justificativas dos agentes ouvidos em audiência.


Em síntese, por terem sido efetivamente executados os projetos utilizados na confecção da obra sob exame e por não haver sido detectado sobrepreço nos valores correspondentes a esses serviços, considero que não se possa concluir pela existência de débito a eles associado. 

X - Item 8.1.5 da Decisão nº 879/2000-8


Os ofícios de citação dirigidos a gestores da Infraero e à Construtora OAS LTDA acusaram débito no valor de R$ 240.506,28. Esse montante foi apurado com base no seguinte raciocínio:


I – O contrato celebrado com a OAS Ltda. previa a confecção da subestação principal do Aeroporto.


II – Houve alteração do projeto original, que passou exigir: substituição de equipamentos, modificação do local previsto para a instalação dessa unidade, substituição de equipamentos por outros mais modernos, acréscimo de carga devido ao aumento da área do TPS, aumento das dimensões da subestação.


III – A Infraero decidiu, em face dessa nova formatação, suprimir a confecção da subestação do contrato celebrado com a OAS Ltda. e realizar licitação para contratação de empresa para confeccionar a subestação principal, com sua nova configuração.


IV – Ao se cotejar o preço de cinco itens comuns ao novo contrato celebrado com a COELBA e à parte do contrato com a OAS Ltda. suprimida, verificou-se que os preços ofertados por essa última empresa eram inferiores aos praticados COELBA.


VI – Concluiu-se, por isso, ser imputável à OAS e aos mencionados gestores débito correspondente à referida quantia, resultante do somatório de R$ 148.204,00, R$ 88.481,49 e R$ 3.820,79.

 
Em relação a esse tópico das citações, entendo que não se revela consistente a metodologia de apuração desse suposto prejuízo. A comparação entre o preço de apenas alguns itens contidos nos contratos examinados não garante que tenha havido redução de benefícios obtidos na contratação original. Mesmo porque o objeto executado possuía vários itens diferentes do que fora concebido de início. Veja-se, a propósito, que a instrução da SECEX/BA pondera que “Este item da citação não é devido a existência de sobrepreço. Pelo contrário...”. 


A Unidade Técnica ponderou também que a avaliação dos preços praticados pela COELBA “aponta para a inexistência de superfaturamento”. O suposto débito decorreria, isto sím, de diferença entre os preços “irrisórios”, nos termos do Voto condutor do Acórdão nº 879/2001 – Plenário, dos referidos itens praticados pela COELBA e constantes do contrato original. Nesse sentido, merece prosperar o argumento dos responsáveis de que a comparação deveria ter abrangido todo o sistema de força da estação. 


Não há, também, cogitar da ocorrência de pagamento em duplicidade (vide anotação contida no pronunciamento do MP/TCU  - item 8.1.5 da Decisão nº 879/2001 – Plenário). Isso porque a planilha de cálculos a que se fez referência nos ofícios de citação dirigidos aos responsáveis (fls. 52 a 54 do Anexo 130) não apontou tal inconsistência. Acusou, apenas, débito resultante da diferença entre o “valor do pagamento à COELBA ...” e o “valor da mesma fração dos itens em questão se pagos à OAS ...”. 


Considero, ainda, que não existam elementos que justifiquem a conclusão de ter a empresa OAS Ltda. sido responsável pelo suposto sobrepreço. Os achados contidos nos autos não permitem assumir que essa empresa possuísse tal nível de ingerência sobre os atos de gestão da Infraero, a ponto de arquitetar - e implementar - a inserção deliberada de subestação com capacidade subestimada, para que fossem suas configurações posteriormente alteradas. E, com isso, surgisse a necessidade de excluí-la do contrato original. 


Em face desses elementos, não se pode concluir pela ocorrência de débito associado à confecção da mencionada subestação principal. Acato, portanto, as alegações de defesa dos mencionados agentes, em relação a esse item, sem prejuízos de reexaminar os desdobramentos dessa ocorrência quando do exame das razões de justificativas dos gestores da Infraero.  

XI - Item 8.1.6 a 8.1.9 da Decisão nº 879/2001

A mencionada Decisão nº 879/2001 impôs a citação de diversos responsáveis, em razão, sinteticamente, de supostos débitos verificados em:


8.1.6 - Estruturas de Concreto – excesso de quantitativos e preços unitários elevados;


8.1.7 - Edifício Garagem – majoração excessivo do preço original e estimado e preços excessivos de alguns itens;


8.1.8 – Itens diversos da Obra – preços unitários elevados de diversos itens;


8.1.9 – Concreto Pré-moldado  - sobrepreço.


Observo que os tópicos acima elencados possuem pontos de interseção. Veja, por exemplo, que o preço do item concreto moldado in loco impacta todos esses tópicos. Por isso, deixo de examiná-los individualmente e passo avaliar a conformidade dos preços e quantidades considerados excessivos de cada um dos itens da obra, investigados pela SECOB.

XII - Quantitativos Excessivos 


A Secob havia acusado possível divergência entre os quantitativos das estruturas de concreto. Em seu pronunciamento mais recente, porém, afastou essa hipótese, consoante se verifica a partir do exame de trecho de seu pronunciamento:


“A verificação in loco realizada pela Coppetec, segundo seu relatório, constou de inspeção visual de toda a obra e de medição, por amostragem, dos principais tipos de peças da estrutura – pilares, vigas, lajes, pórticos e placas de fechamento da fachada do Finger, tanto em elementos de concreto convencional quanto em elementos de concreto pré-moldado. “Foram medidos cerca de 80 pilares, 30 vigas, 30 placas de laje 4 pórticos, além de placas de fachada e espessuras de laje”. Os resultados das medições são apresentados. Apresenta, também, relatório fotográfico da inspeção. A conclusão a que chega o relatório é de que as dimensões de projeto foram obedecidas na obra, “não existindo discrepâncias dignas de nota”. 


Considerando que desta vez as defesas apresentaram, juntamente com o projeto estrutural, três levantamentos, de diferentes fontes, dos quantitativos dos serviços que compõem a estrutura do TPS (exceto fundações, que não foi objeto de citação), com as correspondentes memórias de cálculo, optou-se, na presente análise, pela verificação da aderência desses levantamentos ao projeto.


Os resultados a que chegam os três levantamentos não são idênticos. A planilha da Tabela 5.1.4.D apresenta o confronto de seus números finais. Seguindo o modelo dos levantamentos da defesa, a planilha separa as quantidades dos principais tipos de elementos estruturais por tipo de moldagem (pré-moldado e moldado in loco). 


Verifica-se que os resultados da UFBA e da OAS são muito semelhantes ( ...). Tomados separadamente, os respectivos serviços de armação registram discrepâncias significativas entre si, mas quando somados praticamente se igualam.


(...) 


Diante disso, passou-se a verificar os quantitativos levantados pela OAS. Este está apresentado de forma organizada, lógica, completa e com critérios uniformes e coerentes. Foram executados testes de verificação no cálculo das quantidades individuais dos elementos, tomando por base as dimensões e informações constantes das plantas e dos detalhes do projeto as-built apresentado, na totalização por tipo de elemento e na totalização geral. Para tanto, efetuou-se tanto a quantificação por amostragem quanto a quantificação completa de alguns elementos estruturais. 


Verificou-se:

100 % das placas de lajes – concreto, fôrma e armação (pré-moldadas);

100% dos pórticos – concreto, fôrma e armação (moldados in loco);

100% das placas de fechamento – concreto, fôrma e armação (pré-moldadas);

100% dos pilares pré-moldados – concreto e fôrma;

82,65% da armação dos pilares pré-moldados (100% dos setores B, C, D e Finger, parcial do setor A) ;

100% dos pilares moldados in loco – concreto e fôrma;

59,31% da armação dos pilares moldados in loco (100% dos setores B, C e D, parcial dos setores A e Finger);

31,78% do concreto (100% do setor A) e 13,51% (100% do pav. superior do setor A) da armação do capeamento das lajes (concreto moldado in loco); 

10%, no mínimo, das vigas pré-moldadas e das vigas, lajes e solidarização de vigas moldadas in loco – concreto, fôrma e armação.


Ao cabo, foram revisados 79,36% do total dos serviços de fôrma, 58,25% dos de armadura e 59,09% dos de concreto, o que demonstra a extensão do trabalho procedido(...).


(...)


As massas nominais (peso por metro linear) do aço utilizadas pela OAS estão compatíveis com as usualmente empregadas, conforme se constata da comparação com os valores encontrados no sítio da Gerdau na Internet (Tabela 5.1.4.P).


A Tabela 5.1.4.Q traz o resumo comparativo entre as quantidades levantadas pela OAS e as corrigidas por nossas verificações, onde se constata que as diferenças finais são muito pequenas, inferiores a 1%, para mais (fôrma e armadura) ou para menos (concreto).


Portanto, partindo-se da premissa que o projeto estrutural as-built encaminhado pelas defesas representa o efetivamente realizado, podemos dizer que os quantitativos apresentados pela defesa da OAS, que compõem os volumes 13 a 19 do Anexo 185, espelham  os serviços executados na estrutura do Terminal de Passageiros do Aeroporto Internacional de Salvador (...).”


Em linha de consonância com esse pronunciamento, acato as defesas relacionadas a esse aspecto específico. 

XIII - Preços Unitários de Itens da Obra


A partir deste momento, passo a avaliar a existência de excesso em preços de itens unitários componentes da obra. Serão adotados, como referência, as composições explicitadas na última das instruções elaborada pela SECOB. 


Importa, inicialmente, mencionar a cuidadosa apreciação da SECOB sobre questionamentos de ordem geral efetuados pelos gestores da Infraero e pela OAS Ltda. No capítulo 3º do trecho da última instrução, transcrito no Relatório supra, são avaliados argumentos que tratam de fundamentos gerais da elaboração de composições de preços unitários dos serviços que integram as obras do Aeroporto de Salvador. Em linhas gerais, concordo com o referido exame, razão pela qual o incorporo a este Voto. 


Destaco, por considerar relevantes, as seguintes conclusões:


I – As peculiaridades da obra não justificam a majoração de índices de produtividade de mão de obra e de equipamento, visto que os ganhos de escala em obra de grande vulto tendem a superar substancialmente eventuais limitações decorrentes dessas especificidades. 


II - A despeito dos evidentes ganhos de produtividade obtidos em obras dessa dimensão, por reconhecer a influência de contingências decorrentes da natureza da obra, afigura-se adequada a adoção dos valores de referência do SINAPI, SICRO e PINI (vide subitem 3.2 dessa instrução da Unidade Técnica, em que se demonstra a limitação da influência dessas especificidades a número relativamente reduzido de serviços).


III – Os valores dos insumos obtidos no SINAPI, SICRO e PINI são conservadores e revelam, em regra, preços comumente superiores aos que são obtidos por uma grande empreiteira em negociação com seus fornecedores.


IV – Tanto as composições de preços da Construtora OAS Ltda., quanto as da própria Pini, apresentada pelos gestores da Infraero, sistematicamente, adotam coeficientes e insumos que destoam das Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos de autoria da Editora Pini Ltda.


IV – as composições apresentadas pelos gestores da Infraero, por exemplo, utilizaram coeficientes de correção de produtividade para equipamentos de 8,89% e de 11,11% para mão-de-obra, que merecem ser considerados excessivos.

XIV - Serviços Executados na Obra – Exame dos Preços Praticados


Antes de iniciar o exame dos preços de diversos serviços executados na referida obra, registro que os Anexos 184 e 187 dos presentes autos são parte integrante do Relatório que antecede este Voto e foram também disponibilizados sob a forma de “Anexos I” e “Anexo II” ao Relatório que fundamenta a deliberação a ser proferida nesta Sessão. Tais peças permitem a identificação de todos os pressupostos que embasaram o cálculo dos valores considerados adequados pela SECOB de cada um dos serviços investigados e viabilizam também a perfeita compreensão do seguinte exame e de suas conclusões. 


Em seguida, são apurados os custos de cada um dos serviços originalmente considerados excessivos. O preço do serviço examinado corresponde ao somatório de seu custo e do respectivo BDI (preço = custo + BDI).

1 - CONCRETO MOLDADO “IN LOCO” FCK > 25 MPA – SUPERESTRUTURA

Os custos unitários levantados pela Unidade Técnica e pelos responsáveis e aquele constante do contrato estão explicitados na tabela seguinte: 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

194,16
89,99
200,19
179,73
111,61


O serviço sob exame foi executado em várias unidades da obra e possui impacto importante sobre o montante total do débito apontado no presente processo. Ao levantar o custo desse item, a SECOB lançou mão da estrutura de composição desse serviço da PINI (concreto estrutural tipo “A”, consistência normal para vibração, brita 1 – TCPO 2000-03310.8.1.9 – fck > 25 Mpa), com a utilização fundamentalmente de valores do SINAPI para os insumos (vide composições contidas nas tabelas contidas nos Anexos ao Relatório supra).


Nesse levantamento, a SECOB utilizou, inicialmente, composição de concreto produzido em betoneiras de 750 l. Posteriormente, em face de ponderações da contratada, passou a adotar composição de concreto fabricado em centrais instaladas na obra, com capacidade de produção pouco superior àquela exigida no edital (40m³/h em vez de 30m³/h). Considerou, também, os custos de transporte horizontal da usina até à obra por meio de caminhões betoneira, de transporte vertical em bomba com capacidade de 30 m³/h, de encarregado e de perda de 5%. Obteve, com isso, custo de R$ 111,61/m³.


A OAS Ltda. alega ser correta a utilização, para efeito da composição desse custo unitário, do valor do insumo concreto usinado bombeado fck > 25 Mpa obtido do Sinapi, adquirido de empresas especializadas. Requereu, adicionalmente, a consideração de salários da mão-de-obra, com previsão de horas extras, índices específicos de produtividade de mão-de-obra, majoração da taxa de encargos sociais, além de outros ajustes. Ao final, apresentou composição que apontou, para o serviço, valor da R$ 179,73/m³.


Quanto ao insumo preponderante desse item, importa anotar que o Edital da licitação do aeroporto de Salvador estipulava, nas “Especificações para Estruturas de Concreto”, o seguinte: “O concreto poderá ser preparado na própria obra, em central ou betoneira, ou fornecido por empresa especializada em concreto pré-misturado”. Veja-se, portanto, que a cotação que partisse da premissa de utilização dessa última alternativa não se revelava, em princípio, abusiva, desde que apresentasse valores do insumo concreto compatíveis com aqueles constante de sistemas de referência. 


Observo, ainda, que a construtora OAS Ltda., em memorial apresentado ao Gabinete deste Relator, argumenta que as centrais de produção de concreto foram instaladas no canteiro de obras por empresas por ela contratadas. Apresenta, inclusive, foto de caminhão betoneira de uma empresa (TOPMIX), trafegando no canteiro. 


Entendo, a partir de perspectiva conservadora, aceitável a adoção da premissa invocada pelos responsáveis. Por isso, apenas enunciei esse aspecto polêmico, para reforçar a tese de que – neste caso concreto – se deva admitir a adoção de valor do insumo concreto usinado adquirido de concreteira, em vez daqueles resultantes da composição concreto produzido em central construída na obra. 


Se, por um lado, adoto essa premissa - favorável à contratada -, pelo outro deixo de acolher o valor do insumo concreto usinado contido em sua composição. Veja-se que a cotação por ela efetuada, constante da tabela 6.2.2.6.C (Anexo 187), acusa um valor de R$ 141,03/m³ para o concreto usinado fck>25 Mpa. Observo, porém, que a própria OAS Ltda., nas composições do item blocos de fundação do concreto pré-moldado apresentou valor para esse insumo de R$ 122,45/m³ (Tabela 6.2.2.5.C e 6.2.2.8.C).  


A respeito desse insumo, devo registrar que seu preço oscila pouco. As pesquisas com empresas que fornecem concreto usinado tendem a apresentar preços consideravelmente próximos uns dos outros. Não se poderia, por isso, relevar excessos substanciais em relação ao valor do SINAPI (R$ 124,03/m³), especialmente quando a própria construtora apresenta cotação para esse mesmo insumo, em outro serviço, inferior ao valor de referência. É sabido ainda que, em obras de grande porte, as construtoras obtêm abatimentos, o que sequer está sendo considerado nesta  ocasião. Assim sendo, por buscar a maior aderência possível aos parâmetros contidos no SINAPI, utilizo o custo de R$ 124,03/m³ para esse insumo.


Quanto aos argumentos relacionados às horas extras, à taxa de encargos sociais, aos coeficientes de produtividade, às características da obra, à utilização de salários-hora diferentes dos que constam no Sinapi e à atualização de insumos, considero que não mereçam ser acatados, pelas razões expostas no “Capítulo 3” da instrução da SECOB, que passam a integrar este Voto. 


Assim sendo, passo a considerar adequada a estrutura básica da composição de custos apresentada pela OAS Ltda. Ressalvo, ainda, que, além da redução do valor do insumo concreto e da modificação das cotações dos itens de mão-de-obra, impõe-se a substituição dos coeficientes que afetam os insumos de mão de obra e a alteração do percentual relativo aos encargos sociais. Adoto, portanto, os coeficientes contidos no TCPO-2003 (03310.8.4.1) e índice de 126% para encargos sociais. 

Composição  Adotada

Serviço:
Concreto moldado in loco fck > 25Mpa Superestrutura.


Unidade:
m³

Item
Insumo
Unid.
Coeficiente
Valor  (R$)





Unitário
Total


Material





1
Concreto usinado fck > 25 MPa
m³
1,05
124,03
130,23


Total Material



130,23


Máquinas e Equipamentos





2
Vibrador imersão, elétrico, acima 2 HP
h
0,1
0,39
0,04


Total Máquinas e Equipamentos



0,04


Mão-de-obra





3
Pedreiro
h
1,62
1,50
2,43

4
Servente
h
1,62
0,83
1,34






 


Sub-total Mão-de-obra



3,77


Encargos sociais
%
126%
3,77
4,75


Total Mão-de-obra



8,54









TOTAL SERVIÇO S/ BDI



138,79


Obtém-se, com isso, o custo de R$ 138,79/m³ para o serviço.

2 - CONCRETO MOLDADO IN LOCO – FCK >15MPA (M3) – FUNDAÇÕES

Em relação a esse item, os valores apresentados foram os seguintes: 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
b)
OAS
SECOB

146,14
89,36
170,26
130,57
90,53


De início, observo que as ponderações contidas na análise do item anterior merecem ser estendidas ao presente item. Considero, a respeito dos levantamentos constantes dos autos, que poderia ser adotado o custo do insumo concreto usinado levantado pela OAS Ltda., sem nenhuma correção. A despeito disso, pelos mesmos motivos apresentados no item anterior, opto por utilizar o valor SINAPI desse insumo (concreto usinado fck > 15 Mpa, R$ 100,88), em vez daquele cotado pela empresa contratada (R$ 99,30/m³).


Impõe-se, também, efetuar os ajustes nos coeficientes que impactam os insumos de mão de obras e a modificação do índice de encargos sociais, a fim de adequá-los aos parâmetros usuais contidos no TCPO Pini 2003 (03310.8.5.1). Após a realização desse ajuste, obtém-se a seguinte composição:

Composição  Adotada

Serviço:
Concreto moldado in loco fck > 15Mpa  - Fundações 


Unidade:
m³

Item
Insumo
Unid.
Coeficiente
Valor (R$)





Unitário
Total


Material





1
Concreto usinado fck > 15 Mpa
m³
1,05
100,88
105,92


Total Material



105,92


Máquinas e Equipamentos





2
Vibrador imersão, elétrico, acima 2 HP
H
0,1
0,39
0,04


Total Máquinas e Equipamentos



0,04


Mão-de-obra





3
Pedreiro
H
2,00
1,50
3,00

4
Servente
H
6,00
0,83
4,98









Sub-total Mão-de-obra



7,98


Encargos sociais 
%
126%
7,98
10,05


Total Mão-de-obra



18,03









TOTAL SERVIÇO S/ BDI



123,99


Adoto, portanto, o custo de R$ 123,99/m³ para o serviço sob exame. 

3 - CONCRETO MOLDADO IN LOCO – FCK > 20MPA (M3) – FUNDAÇÕES 
 
Os valores cotados, por meio dos levantamentos contidos nos autos, foram os seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

155,70
93,30
175,87
139,84
94,79


Para esse serviço - fabricação, transporte, lançamento, adensamento e cura de concreto fck > 20 Mpa para fundação -, são válidas as ponderações efetuadas para os itens anteriores. Impõe-se registrar a conformidade entre o custo do insumo concreto fck > 20 Mpa, apresentado pela OAS (R$ 108,13/m³) e aquele constante do SINAPI (R$ 109,71/m³) Ltda. Adoto, a despeito disso, o último desses valores pela razão já anotada nos itens anteriores. Assim sendo, apresento a composição com os ajustes relativos aos encargos sociais e aos coeficientes que afetam os insumos de mão-de-obra:

Composição  Adotada

Serviço:
Concreto moldado in loco fck > 20Mpa – Fundações 


Unidade:
m³

Item
Insumo
Unid.
Coeficiente
Valor (R$)





Unitário
Total


Material





1
Concreto usinado fck > 20 Mpa
m³
1,05
109,71
115,16


Total Material



115,16


Máquinas e Equipamentos





2
Vibrador imersão, elétrico, acima 2 HP
H
0,1
0,39
0,04


Total Máquinas e Equipamentos



0,04


Mão-de-obra





3
Pedreiro
H
2,00
1,50
3,00

4
Servente
H
6,00
0,83
4,98









Sub-total Mão-de-obra



7,98


Encargos sociais
%
126%
7,98
10,05


Total Mão-de-obra



18,03









TOTAL SERVIÇO S/ BDI



133,23


Adoto, portanto, o custo de R$ 133,23/m³ para o serviço sob exame.
4 - CONCRETO MOLDADO “IN LOCO”, FCK > 25 MPA – BLOCOS DE FUNDAÇÃO

As composições elaboradas pelos agentes e pela SECOB são as seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

161,22
99,22
162,24
154,86
99,36


Considero, como no item anterior, que mereça ser adotado o valor do insumo concreto usinado revelado pelo SINAPI (R$ 124,03/m³), que é o mesmo utilizado na composição do item concreto moldado in loco – superestrutura.


Impõe-se, porém, efetuar os ajustes nos coeficientes que impactam os insumos de mão de obras e a modificação do índice de encargos sociais. Após a realização desses ajustes, obtém-se a seguinte composição:

Composição  Adotada

Serviço:
Concreto moldado in loco fck > 25Mpa – Fundações 


Unidade:
m³

Item
Insumo
Unid.
Coeficiente
Valor (R$)





Unitário
Total


Material





1
Concreto usinado fck > 25 Mpa
m³
1,05
124,03
130,23


Total Material



130,23


Máquinas e Equipamentos





2
Vibrador imersão, elétrico, acima 2 HP
h
0,1
0,39
0,04


Total Máquinas e Equipamentos



0,04


Mão-de-obra





3
Pedreiro
h
2,00
1,50
3,00

4
Servente
h
6,00
0,83
4,98









Sub-total Mão-de-obra



7,98


Encargos sociais
%
126%
7,98
10,05


Total Mão-de-obra



18,03









TOTAL SERVIÇO S/ BDI



148,30


Adoto, portanto, o valor de R$ 148,30/m³ para o presente serviço. 

5 - CONCRETO PRÉ-MOLDADO FCK > 25 MPA - ESTRUTURA

Os custos Unitários levantados pelos responsáveis, pela Unidade Técnica e contratual foram os seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m³

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

457,11
281,71
487,69
436,00
353,50


O presente serviço foi executado na estrutura do TPS e na estrutura do EDG. A SECOB adotou a estrutura da composição contida na publicação TCPO 2000 da Pini. Efetuou, após examinar as alegações de defesa dos responsáveis, alguns ajustes em sua composição. Adotou, por exemplo, o insumo guindaste com capacidade de 50 toneladas, em vez de guindaste com capacidade de 70 toneladas, utilizado na composição da OAS Ltda. Ao final, obteve valor de R$ 353,50/m³.


Os gestores da Infraero apresentaram composição, transcrita na Tabela 6.2.2.5.B do Anexo 187, que aponta valor de R$ 487,69/m³ para o serviço. 


A OAS, após apresentar a composição do Anexo 184, destaca que seu levantamento considerou o concreto usinado, guindaste com capacidade de 70 t, salários que obedeceriam à convenção coletiva, caminhão carroceria na composição do serviço. Obteve, assim, valor de R$ 436,00/m³. Argumentou, ainda, que não estão considerados, nesse montante, horas extras e adicionais noturnos reais, as despesas financeiras, as perdas da periodicidade de reajustamento dos preços e as causadas pela defasagem entre o reajuste contratual e a variação real de custo dos insumos.


A respeito dessas composições, observo inicialmente que merece ser adotado o custo SINAPI do insumo concreto usinado, pelas razões explicitadas nos itens precedentes (concreto moldado in loco). Entendo, porém, que o levantamento apresentado pela construtora contratada mereça ressalva adicional, quanto ao custo do insumo guindaste considerado. 


Segundo essa empresa, foi utilizado o custo de insumo do guindaste de 70 t, em vez de 35 t, constante da composição original da SECOB.  Considero que não se possa admitir a utilização do custo cotado pela construtora, sob o pretexto de que, em face de outras demandas da obra, teria optado por utilizar guindaste com maior capacidade. Conforme mencionei anteriormente, não há que admitir eventual superdimensionamentos de insumos, ainda que tenham sido efetivamente utilizados. 


Não se pode impor à contratante o pagamento por insumos, quando destoarem de um referencial considerado aceitável. A utilização de estratégias construtivas pela empresa implica ganhos e perdas que foram consideradas, presumivelmente, vantajosas ao final. Compete aos órgãos de controle utilizar referências usuais. De maneira análoga à análise do custo do concreto usinado, quando assumi o valor do SINAPI para o insumo concreto, deixo de admitir a utilização de custo de insumo que decorre de estratégia especial de planejamento da empresa. Em outros termos, a utilização do insumo guindaste com capacidade de 70 t destoa da composição de referência e, portanto, deve ser descartada. 


Passo a avaliar qual seria o guindaste adequado para integrar a composição a ser adotada. Considero, a esse respeito, que mereça prevalecer a análise da SECOB, contida no item 6.2.2.5 do trecho de instrução transcrito no Relatório supra, que concluiu pela adoção de guindaste com capacidade de carga de 50 t e com as demais especificações lá anotadas, que incorporo ao presente Voto como razões de decidir. Observo, a propósito, que tal solução ainda se revela benéfica à construtora, visto que até mesmo o levantamento da PINI adotou guindaste de capacidade inferior (45 t).

Utilizando, portanto, a estrutura básica da composição da OAS Ltda., com o ajuste relativo aos insumos guindaste e concreto, além de desconsiderar as alegações genéricas que não integraram a composição por ela apresentada, obtém-se a seguinte composição:

Composição  Adotada

Serviço:
Concreto pré-moldado fck > 25Mpa Superestrutura.


Unidade:
m³

Item
Insumo
Unid.
Coeficiente
Valor (R$)





Unitário
Total


Material





1
Concreto usinado fck > 25 Mpa
m³
1,02
124,03
126,51


Total Material



126,51


Máquinas e Equipamentos





2
Guindaste sobre pneus – 50 t 
h
1,95
102,06
199,01

3
Caminhão cavalo mec. c/ prancha baixa
h
1,6
26,79
42,86

4
Vibrador imersão, elétrico, acima 2 HP
h
0,1
0,39
0,04


Total Máquinas e Equipamentos



241,91


Mão-de-obra





5
Encarregado
h
1,3
3,74
4,86

6
Carpinteiro
h
2,00
1,50
3,00

7
Pedreiro
h
4,00
1,50
6,00

8
Servente
h
7,00
0,83
5,81






 


Sub-total Mão-de-obra



19,67


Encargos sociais
%
126%
19,67
24,78


Total Mão-de-obra



44,45









TOTAL SERVIÇO S/ BDI



412,87


Adoto o custo para o serviço de  R$ 412,87/m³.  

6 - VIGAS METÁLICAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS

Os custos unitários levantados pelos responsáveis, pela Unidade Técnica e contratual foram os seguintes:

Custo Unitário R$ - Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

3,98
3,02
4,00
4,20
3,24


O valor apontado como correto pela SECOB foi obtido a partir de valores pagos pelo TCU quando da construção de seus Anexos (I e II). Registrou-se, nessa instrução, a existência de semelhanças diversas entre as obras (eram obras classificadas como “edificações”, consistiram em reforma e ampliação de prédio existente, possuíam área construída superior a 40.000 m², estrutura mista - concreto armado e aço - e foram executadas em aço especial SAC-41).


O levantamento efetuado pela SECOB foi criterioso. Buscou contornar a dificuldade de obtenção de custos de mercado em bancos de dados pré-existentes, em razão das peculiaridades da referida estrutura (dimensões das peças, número de parafusos, forma, detalhes, espessura dos perfis metálicos). Optou, então, por utilizar  parâmetro de referência que se revelava o mais adequado possível. 


A despeito dessas similitudes, entendo que não se deva, por questão de consistência metodológica, adotar o custo assinalado em seu levantamento. Especialmente porque a utilização de uma obra específica como referência única sujeita o cálculo de sobrepreço a possíveis distorções. A utilização desse valor poderia, também, suscitar questionamentos a cerca da presente apuração. Observo, a propósito, que a orientação fundamental que norteia este levantamento é conservadora. Por isso, entendo que deva prevalecer o valor contratual estipulado. 


Não se poderia, também, cogitar da adoção do valor apontado pela OAS Ltda. Em primeiro lugar, porque o levamento da Infraero acusa valor quase coincidente com o do contrato. Além disso, consoante anotado no levantamento original da SECOB, os preços ofertados pelas outras duas licitantes para estruturas metálicas mais complexas de partes da obra (pontes de embarque, casa de máquinas e plataforma) foram mais baixos que o preço contratual do item sob exame.

7 - ARMAÇÃO AÇO CA-50

Valores constantes dos levantamentos contidos nos autos:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

1,89
1,52
1,79
1,79
1,70


A SECOB, em seu levantamento constante da primeira de suas instruções, utilizando-se da composição de custos adotada pela projetista, obteve, inicialmente, valor de R$ 1,52/kg. Após considerar argumentos dos responsáveis, acatou parcialmente aqueles relacionados à incorporação da categoria encarregado e à taxa de encargos sociais de 126%.


Observo, a respeito dessas composições, que tanto a SECOB como a OAS Ltda. apresentam os mesmos insumos e coeficientes que os afetam. As divergências acontecem nos custos unitários dos insumos de mão-de-obra e no índice de encargo social considerado. A SECOB utiliza custos e taxa de encargos sociais extraídas do SINAPI.


Por considerar adequada a utilização de parâmetros referenciais de uso recorrente e ordinariamente utilizados no âmbito desta Corte, adoto o valor resultante do levantamento da SECOB. Veja-se, inclusive, que incorporei ao presente Voto a análise da SECOB a respeito de argumentos gerais trazidos pelos responsáveis, contidos em seu “Capítulo 3”, transcrito no Relatório supra. 


Impõe-se, portanto, ajustar os valores pagos a empresa contratada ao custo de R$ 1,70/kg, para a Armação Aço CA-50.

8 - FORNECIMENTO E MONTAGEM DE STEEL DECK

Os levantamentos constantes dos autos apontam os seguintes valores: 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

31,88
20,98
28,39
29,90
27,22


O valor encontrado inicialmente pela SECOB foi de R$ 20,98/m². Após sopesar os argumentos trazidos pela empresa contratada, concordou com a necessidade de inclusão da pintura eletrostática na respectiva composição (vide exame contido na instrução da SECOB, transcrita no Relatório supra), assim como do valor adicional pela paginação e por perdas decorrentes da adequação das peças aos panos de laje, de frete e de alguns outros ajustes. Com isso, obteve o valor de R$ 27,22/m².


A OAS Ltda., por, sua vez apresentou composição distinta, que resultou no custo de R$ 29,90/m². Conforme, porém anotado pela SECOB, cometeu erro ao adequar valor obtido da revista Construção, de janeiro de 2002 para março/1998. Operando-se o devido ajuste, obtém-se o valor de R$ 21,27/m² para o insumo steel deck, em vez de R$ 22,00/m², o que conduziria ao custo final para o serviço de  R$ 29,15/m².


Quanto ao presente serviço, na mesma linha de raciocínio do item anterior, considero pertinente adotar a composição apresentada pela SECOB, pelas razões contidas no respectivo item de sua instrução transcrita no Relatório supra. Ressalto, em especial, que resultou ela de levantamento que assumiu composição da Pini, com a utilização de preços da revista Construção, com acréscimo de 15 % para o insumo stell deck e=8mm, a título de acessórios. Os demais valores dos insumos são aqueles constantes do SINAPI. 


Refuto, também, pelos motivos apontados em itens anteriores, as alegações relacionadas à incidência de horas extras e adicionais noturnos, às despesas financeiras, às perdas motivadas pela periodicidade do reajustamento de preços e aos coeficientes de mão-de-obra condizentes com as características da obra.


Adoto, portanto, o custo de R$ 27,22/m² para o serviço sob exame. 
9 - FUNDAÇÕES METÁLICAS PROFUNDAS DE 120, 100 E 55 TONELADAS

Os custos unitários dos itens fundações metálicas profundas de 120, 100 e 55 toneladas constantes dos autos são os seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m

Estacas 120ton.

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

141,93
129,60
141,25
136,45
135,72

Estacas 100ton. 

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

122,21
109,44
119,90
115,45
114,72

Estacas 55ton.

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

75,10
66,00
72,35
70,20
69,47


Observo, a respeito desses levantamentos, que as composições apresentadas pela OAS Ltda. e pela SECOB revelaram-se coincidentes, em relação aos insumos que integram o material e os equipamentos. Destoaram, porém, quanto aos coeficientes que afetam os insumos de mão-de-obra (ajudante e feitor). Enquanto a contratada oferece coeficientes iguais a 0,5 e 0,05, a SECOB, considerou como adequados valores de 0,266 e 0,0266. Persistem, ainda, as já mencionadas divergências em relação aos custos unitários dos salários e ao índice de encargos sociais. 


Em relação a esse levantamento, rememoro que a Unidade Técnica, decidiu considerar perdas “por ponta/arrastamento” das estacas, apesar de, usualmente, se computar, para efeito de pagamento, a extensão total da estaca. Admitiu-se, também, a necessidade mão-de-obra de apoio, na composição do serviço. 


Considero que mereça prevalecer, a despeito, da pequena diferença entre os valores cotados, aqueles obtidos pela SECOB. Exatamente porque não há motivos para descartar o emprego de coeficientes usuais que afetam os insumos ajudante e feitor e utilizar valores quase duas vezes superior a eles, conforme mencionado acima. Observe-se, a propósito, que o levantamento Pini trazido pelos gestores da Infraero contemplam valores, para esses mesmos coeficientes de 0,2956 e 0,02956, bem mais próximos, portanto,  daqueles obtidos pela Unidade Técnica do que dos apresentados pela OAS Ltda. 


Por considerar, ainda, adequados o índice de encargo social e os valores das horas dos profissionais empregados, pelas razões já explanadas nos itens anteriores, adoto o levantamento apresentado pela SECOB. Veja-se que tal solução alinha-se à orientação fundamental de privilegiar a utilização de composições usuais e de incorporar abrandamentos, em favor da contratada, quando subsistir dúvida relacionada a questionamento específico. 


Para as fundações metálicas profundas de 120, 100 e 55 toneladas, assumo, portanto, os valores  de R$ 135,72/m, R$ 114,72/m e R$ 69,47/m, respectivamente.

10 - MALHA QUADRADA DE AÇO 10X10CM, D=6,0MM

As composições para este item são as seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

9,32
3,56
7,00
7,27
6,41


Importa, de início, esclarecer que a função  do item sob exame deve ser compreendida em conjunto com a do steel deck. O steel deck é uma peça que funciona como forma e armadura positiva de lajes para cargas de serviço. A composição de custos originalmente elaborada pela SECOB, ao partir dessa premissa, considerou indevida a utilização de malha com bitola (6,0 mm), visto que seria adequada a utilização de peças com bitola  de 4,2 mm, uma vez que se prestaria ela apenas ao controle da fissuração na parte superior das lajes de concreto. Admitiu-se,  contudo, com base no projeto apresentado tardiamente pela Infraero, a composição com armadura de bitola 7,1 mm.


A SECOB ressalvou, a esse respeito, que tal solução seria extremamente conservadora, visto não haver necessidade da utilização dessas peças para combater momentos positivos, conforme admitido pela própria Infraero. Além dessa premissa, utilizou-se da composição fornecida pela projetista e dos custos SINAPI de todos os insumos empregados (Tela Telcon, armador e ajudante). Reputo, pois adequada, a abordagem da Unidade Técnica e, por isso, adoto, como razões de decidir, as ponderações contidas no Relatório supra, em que foram examinados argumentos pontuais apresentados pelos responsáveis (vide respectivo tópico da instrução da Unidade, contida no Relatório supra). 


Assumo, por isso, o custo de R$ 6,41/kg para o serviço.

11 - TELHAS DE CHAPA DE AÇO, ZIPADA, ESPESSURA 0,65MM

Relaciono as cotações apresentadas pelos responsáveis e pela SECOB:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

31,73
21,96
27,34
29,97
26,31


Em relação a esse serviço, anoto que a SECOB obteve, inicialmente, o valor de R$ 21,96 (vide tabela contida no Anexo ao Relatório – Tabela 6.2.2.9).


Em seguida, a Construtora alegou, em sua nova defesa, que o levantamento da Unidade Técnica:

- havia utilizado telhas diferentes das que foram efetivamente empregadas e coeficientes de produtividade subdimencionados;

- havia desconsiderado perdas de traspasse (10%) e frete; 

- não observara pisos da Convenção Coletiva e taxa de encargos sociais adequada;

- excluíra a categoria encarregado.


Argumentaram, também, que haviam sido desconsiderados as horas extras, adicionais noturnos e despesas financeiras. A SECOB passou a admitir a necessidade de previsão de valores mais elevados para as telhas curvas (22,8% do total) e de perdas da ordem de 10 %.


Ao confrontar as composições apresentadas, concluo que deva prevalecer aquela apresentada pela Unidade Técnica. A SECOB utilizou-se de composição de referência extraída do TCPO 2003 (07410.8.2.4). Partiu, portanto, de insumos contidos nessa composição (montador e ajudante e a telha) e dos respectivos coeficientes que os afetam. Em seguida, majorou em 40% o valor do m² da telha, para fazer frente à “execução de juntas”, a despeito de não ter sido essa tarefa prevista originalmente. 


Entendo, a esse respeito, benéfica à empresa o emprego do mencionado fator de correção de 40% do custo das telhas para confecção de juntas, tendo em vista que o material para efetuá-las é seguramente mais barato que esse montante. Considero, também, adequado o emprego de valores usualmente utilizados como referência (revista construção e SINAPI). Tendo em vista, portanto, as premissas contidas nesse levantamento, não vislumbro a possibilidade de adoção das composições apresentadas pelos responsáveis. 


Em relação a esses últimos argumentos, relacionados a horas extras, adicionais noturnos e despesas financeiras, comuns à maioria dos itens abordados anteriormente, reitero minha concordância com o exame efetuado pela SECOB no capítulo 3 de sua instrução que está contido no Relatório supra. 


Assumo, portanto, o custo de R$ 26,31/m² para o presente serviço. 

12 - TELA EM AÇO GALVANIZADO

O quadro seguinte apresenta os valores cotados nos autos:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

100,45
45,40
66,86
95,50
63,96


Em relação a este item, identifico inconsistência na composição de custo da OAS Ltda., visto ter assumido para o insumo principal do serviço e para o coeficiente que afeta sua instalação valores destoantes daqueles adotados tanto pelos gestores da Infraero (estudo Pini) quanto pela SECOB. Esses últimos responsáveis apresentaram defesa, em que alegaram que teria sido a “tela eletrofundida galvanizada empregada na obra” e que o coeficiente que afeta sua instalação seria de 0,473. Já a OAS Ltda. acusa a utilização de “tela eletrofundida com pintura poliéster” e coeficiente de 1,05.


Observo, ainda, que, mesmo com a utilização de coeficientes sistematicamente majorados, o montante final da composição apresentada pelos mencionados gestores aproximou-se consideravelmente do obtido pela Unidade Técnica. Ambos, por sua vez, destoaram do valor apresentado pela construtora. Tendo em vista, portanto, a convergência entre as apreciações da Unidade Técnica dos referidos gestores e, especialmente, a necessidade de privilegiar o emprego de composição fornecida pela própria projetista (Anexo 71 – fl. 215), adoto o valor obtido pela SECOB (R$ 63,96/m²).

13 - FÔRMAS DE PILARES E PÓRTICOS PRÉ-MOLDADOS

As composições para esse item, apontaram os seguintes valores:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m²

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

23,19
9,08
24,19
21,70
14,68


Em relação a esse item, convém registrar os comentários da SECOB, no sentido de que seu valor contratual (R$ 23,19/m²) era o correspondente ao item 03.02.181.00.00 – “fôrmas de concreto aparente de escadas”. Constava, porém, do contrato composição para item similar ao que ora se analisa (03.02.111.00.00 - “pilares - fôrmas para concreto aparente”), cujo valor unitário era de R$ 14,80/m².  


Registrou, também, que “os pilares e pórticos do EDG têm peças de mesma dimensão repetidas muitas vezes, o que facilita ainda mais o aproveitamento das fôrmas”. Destacou, ainda, que “o preço cobrado pelo serviço deveria levar em conta tal facilidade, e não o faz, à medida que adota um preço já existente no contrato, mas para um serviço com características totalmente diferentes”. Por fim, esclareceu que o custo ali composto (considerando forma de madeira), levou em conta um reaproveitamento de 8 vezes. 



A OAS Ltda. oferece composição para esse item que levaria em conta sua metodologia construtiva, acabamento da superfície da peça, esforços atuantes na fase de concretagem e cura. Em face dessas e de outras especificidades alegadas pela construtora (vide trecho correspondente da instrução da SECOB, contida no item Relatório supra) apresentou custo de R$ 21,70/m².  


Em relação ao presente serviço, merece prosperar o argumento apresentado pela SECOB. Não se poderia admitir a utilização do custo unitário, já contido no contrato, de “fôrmas de concreto aparente de escadas”, por se tratar de serviço de maior complexidade. Mesmo a partir de verificação superficial, é possível compreender, dadas as características do corpo moldado (escadas), que tal serviço demanda ordinariamente mais tempo de mão-de-obra que o serviço de fôrmas para pilares e pórticos. 


Mais adequado teria sido a adoção do custo de item em tudo similar ao ora executado e já constante do contrato (“fôrmas para concreto aparente” – R$ 14,80). Veja-se, inclusive, que tal valor converge para aquele calculado pela SECOB (R$ 14,68/m²). Considero, pois, inconsistentes as composições de Infraero/Pini (coeficiente injustificável de consumo do insumo “madeira serrada araracanga”, por exemplo) e da OAS Ltda. (não demonstração da necessidade de utilização de “equipamentos” nesse serviço – vide mesma instrução acima mencionada). 


Não vejo, portanto, como desconsiderar o custo calculado pela Secob, tendo em vista a utilização de composição usualmente adotada (TCPO 2003 – 03110.8.4.3) e de todos os valores de insumos extraídos do SINAPI (Anexo 184). Assim sendo, adoto o custo de R$ 14,68/m² para o presente item.

 14 - PAVIMENTO ASFÁLTICO EM PMQ – PRÉ MISTURADO A QUENTE (m3)

Para o item pavimento asfáltico em pmq – pré misturado a quente, foram efetuadas composições que resultaram nos seguintes valores:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

119,56
106,96
119,57
170,85
113,75


A OAS Ltda. obteve o valor acima apontado multiplicando o fator 0,943, obtido do sistema SICRO por meio de relação entre os custos de Pré Misturado (PMQ) e Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), pelo custo unitário de referência estabelecido para o Item 11 – Pavimento Asfáltico em CBUQ (R$ 113,35/m³). Concluiu que o valor contratual seria 30,02% inferior a esse custo de referência. 


Conforme anotado pela Secob, porém, a sistemática efetivamente praticada teria sido produção de CBUQ por meio de usina de asfalto na obra. A esse respeito, considero que a premissa adotada pela Unidade Técnica tenha realmente se consumado. Veja-se que os gestores da Infraero (estudo Pini) também partiram dessa premissa. Além do mais, anoto que os valores contratual, da SECOB e dos gestores da Infraero destoam consideravelmente daquele apresentado pela OAS Ltda.


Veja-se que, no caso desse serviço, não há dúvidas sobre a utilização do método mencionado pela SECOB, diferentemente do que se deu em relação à produção de concreto, alegadamente efetuada por empresas contratadas pela construtora. Assim sendo, considero, em termos metodológicos, correta a utilização do apontado parâmetro de correção contido no SICRO (preço PMQ/preço CBUQ = 0,943) e dos demais insumos e coeficientes contidos no levantamento da SECOB, pois resultam da adoção de premissas contidas em sistemas usualmente utilizados para levantamento de preços.


Adoto, portanto, o custo proposto pela Unidade Técnica para o serviço sob exame de R$ 113,75/m³. 

15 - PLACAS DE GRANITO DE 40x40 cm, ESPESSURA 1,5 cm, ACABAMENTO POLIDO, COR CINZA (m2)


Para este item, os levantamentos acusaram os  seguintes valores:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

83,04
42,91
81,35
80,38
52,87



A SECOB, em seu levantamento, utilizou-se da cotação SINAPI para o principal insumo desse serviço: granito cinza polido na espessura de 2 cm, cotação na praça de Salvador (março de 1998). Procedeu, também, a ajuste do respectivo custo, em razão da utilização de peças com espessura de 1,5 cm, em vez de 2,0 cm. Inseriu, ainda, em sua composição, o insumo disco de corte, em razão de acatamento de alegações dos responsáveis. Vejam-se, ainda, as demais considerações contidas no item 7.2.3 de sua instrução, transcrita no Relatório supra.  


Em relação à divergência entre os valores das peças utilizadas, merece prosperar o levantamento da Unidade Técnica. Isso porque os responsáveis não conseguiram afastar a validade das especificações adotadas para esse insumo. Para isso, bastaria apontarem, com precisão, o tipo de granito utilizado e relacionar seu respectivo preço. Limitou-se a construtora a afirmar que o material utilizado foi obtido junto a fornecedor que garantia o fornecimento de produto de qualidade e tempestivamente. 


Acrescento, também, que o levantamento efetuado pela construtora utilizou-se de dimensões de peças que não foram efetivamente assentadas na obra (50,0 x 50,0 x 2 cm) – vide tabela 7.2.3.B, contida no Anexo ao Relatório que antecede este Voto. Observo, ainda, que não se vislumbra motivo para considerar, dada a ausência de circunstâncias especiais associadas ao serviço ora examinado, a utilização de coeficientes de consumo e de mão-de-obra diferentes dos extraídos do TCPO 2003/PINI (códigos 04060.8.1.80; 04060.8.1.22; 09605.8.1.1; 09606.8.2.1), utilizados pela SECOB. Não se poderia, portanto, admitir a composição dos gestores da Infraero. 


Assumo, portanto, o valor calculado pela SECOB, de R$ 52,87/m². 

16 - RETIRADA DE TURFA (m3)

Valores apontados nos autos:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

5,75
4,02
5,10
6,33
4,24


Consoante anotado pela SECOB, em seu levantamento inicial, a composição originalmente fornecida pela Construtora (fl. 649 – anexo 132), que foi também confeccionada pela Pini, é diferente da composição ordinária da própria Pini, contida em suas publicações.


A Unidade Técnica, ao justificar a composição utilizada, ressaltou as diferenças entre os coeficientes contidos nas publicações rotineiras da Pini e aqueles contidos na defesa inicial da Infraero:


“(...)

Insumos
un
Coef. das publicações PINI
Coef. do estudo contratado pela empreiteira.

Escavadeira sobre esteiras
h
0,03636
0,03920

Trator sobre esteiras, com lâmina
h
0,02470
0,01960

Caminhão basculante
h
0,03030
0,03920

Servente
h
0,01200
0,03920

Feitor
h
 - - x - -
0,00390

Como pode-se observar, há diferenças entre os coeficientes do estudo contratado e os coeficientes adotados com base em composições baseadas em publicações Pini.

Com base nas TCPO 2000:


TCPO – pág. 5 – 02315 – Trator sobre esteiras (h), até 6m profundidade – coef. = 0,0247


TCPO – pág. 8 – 02335.006 – Escavação e carga de material brejoso utilizando escavadeira sobre esteiras – coef. = 0,03636”


Acusou, também, distorções nos valores dos insumos utilizados:


“(...)

Insumos
un
Preços referenciais (SINAPI, SICRO)
Preços do estudo contratado pela empreiteira.

Trator sobre esteiras, com lâmina
h
43,77
136,70

Caminhão basculante
h
22,00
34,63

Escavadeira sobre esteiras
h
60,00
54,39

Servente
h
0,83
0,83

Feitor
h

3,13


Novamente pode ser observado que os preços adotados pela PINI, na composição elaborada sob encomenda da empreiteira, são maiores que os preços obtidos em fontes referenciais nacionalmente conhecidas e consagradas (não obstante não termos levado em consideração a economia de escala, que certamente poderia ser obtida pela empreiteira, em função do porte da obra).” 


Adotou a SECOB a composição contida no orçamento da projetista (Anexo 71, TC 009.627/2000-8, pág. 125), alterada pelos coeficientes contidos nas publicações Pini (TCPO). Obteve, com isso, o custo para o serviço de R$ 4,02/m³. Ao examinar as novas alegações de defesa, admitiu a alteração do valor do insumo “caminhão basculante”, o que modificou o custo desse serviço para R$ 4,24/m³. 


Anoto que a composição apresentada pela construtora parte do pressuposto de ter enfrentado condições de terreno extremamente desfavoráveis. Apresenta coeficiente de produtividade que afeta a custo do insumo escavadeira hidráulica cerca de 5 vezes inferior ao parâmetro SICRO utilizado pela SECOB. Além disso, o equipamento utilizado em sua composição não correspondem àquele constante das fotografias que foram carreadas aos autos, conforme observado pela Unidade Técnica. Tais inconsistências impedem o acatamento das alegações de defesa da OAS Ltda. 


Em relação a este item, considero, portanto, que as premissas utilizadas pela Unidade Técnica convergem para preço de referência adequado do serviço sob exame. Adoto, portanto, o custo de R$ 4,24/m³ para o serviço. 

17 - PAVIMENTO RÍGIDO EM CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND (m3)

Os levantamentos contidos nos autos ofertaram os seguintes custos para esse serviço:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

186,76
112,64
195,07
179,57
132,37


Quanto ao preço desse serviço, reputo válidas, em linhas gerais, as considerações contidas na análise anteriormente efetuada acerca do serviço concreto moldado in loco fck>25 Mpa. Reitero, com suporte nessa análise, que a utilização de valor compatível com o do insumo concreto usinado adquirido de empresas especializadas deve ser admitida. 


Em relação ao levantamento dos gestores da Infraero, ressalto que utilizou valor excessivo para o insumo acima mencionado, além de haver lançado mão de coeficientes distorcidos de  produtividade para equipamentos e mão-de-obra, que destoam, inclusive das próprias publicações regulares da Editora Pini. 


Devo ressaltar, a propósito, que a SECOB adotou a premissa de concreto produzido em central própria. Por esse motivo e por haver a empresa OAS utilizado-se de valor para esse insumo extraído do SINAPI (R$ 140,87/m³ - fck>34 Mpa), acato o custo do item cotado por ela (R$ 179,57/m³). 

18 - TAPUME DE MADEIRIT (m2)

As composições para esse item foram as seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

42,00
15,06
39,76
39,28
22,21


A SECOB utilizou a composição Pini (TCPO), com custos unitários extraídos do SINAPI. Obteve, inicialmente, para esse serviço, o custo de R$ 15,06/m². 


A OAS pleiteou fossem considerados os seguintes aspectos:


- “os serviços auxiliares de fixação dos tapumes no solo e demolição de pavimentos; a correta especificação para pintura, de forma a utilizar lixa para madeira, selador, tinta látex, na cor branca (2 demãos), além da pintura institucional (Governo da Bahia, INFRAERO, orientações gerais aos usuários), e as repinturas necessárias para recuperar os efeitos da ação do tempo durante o prazo de execução do contrato”;


-  questões gerais abordadas no Capítulo 3 da instrução SECOB, contida no Relatório supra.


Apresentou nova composição para o serviço, que apresentava os seguintes itens componentes e que apontou custo de R$ 39,28/m2:


“(...)

- demolição de pisos de concreto e/ou asfalto;

- pintura látex em três demãos de tinta em ambas as faces do tapume;

- pintura de logotipos em diversas áreas dos tapumes;

- ferragens para portões”.


Concluiu que seria, por isso, adequado o valor contratual  (R$ 42,00/m2).


A SECOB, após examinar as novas alegações de defesa apresentadas, procedeu a:


“(...)

- inclusão do serviço Demolição de Pavimento, conforme demonstrado pela defendente por meio da nova composição de custo (fl. 185 – vol. inicial do Anexo 185);


- acréscimo do insumo “concreto fck 15 Mpa”, adotando-se o coeficiente apresentado na composição do quadro B, e o custo de referência firmado para o item 13 – concreto fck = 15 MPa, no valor de R$ 90,53/m3, analisado também nesta instrução, no item 7.2.13;


- inclusão do insumo “selador látex” nas composições auxiliares de pintura;


- substituição do custo unitário da mão-de-obra “ajudante” para “ajudante especializado”;


- inclusão de uma composição auxiliar de pintura com objetivo institucional, no valor de R$ 3,27/m2, diferente da defendida pela OAS, cujo custo unitário é de R$ 7,71/m2. Tal diferença se refere principalmente pela retirada do insumo “Letrista (Arte gráfica), uma vez que, para se pintar tapume de madeirit, entende-se ser suficiente considerar o profissional “pintor” mais o “ajudante especializado”. 


Anotou, ainda, que não se poderia acatar o pedido de inclusão do insumo ‘lixa de madeira’ por não haver sido demonstrada sua necessidade. Ao final, após a introdução dessas modificações, obteve o valor de R$ 22,21/m² para esse serviço. 


Entendo a respeito do serviço sob exame, que a Unidade Técnica conduziu seu levantamento baseada em composições tradicionalmente aceitas, fazendo modificações pontuais que se revelavam adequadas. Utilizou, como mencionado, a  composição ordinária da própria Pini e valores obtidos do SINAPI. Convém a respeito dessas premissas, transcrever o trecho do levantamento original da SECOB, em que especifica os parâmetros utilizados pela construtora OAS Ltda. em sua defesa original e expões as razões que impedem sejam eles adotados:

“De início, cabe comentar que a composição trazida aos autos pelos defendentes (fl. 651 – anexo 132), e que foi contratada junto à Pini, é diferente da composição que a própria Pini traz em suas publicações (Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos – TCPO 2003– 02825.8.2.1) e em seu software “Volare”. Façamos a comparação, quanto aos coeficientes de consumo:

Insumos
un
Coef. das publicações PINI
Coef. do estudo contratado pela empreiteira.

Chapa compensada resinada
m²
1,10 (chapa 6 mm)
1,10 (chapa 10mm)

Pontalete 3X3"
m
3,1500
2,3213

Prego (12 X 12)
kg
0,15
0,15

Carpinteiro
h
0,80
1,1111

Servente
h
0,80
2,9900

Ferragem para portão de tapume
kg
0,50
0,50

Sarrafos 1” x 2”
M
 - - x - -
2,5310

Concreto fck 15 Mpa
M³
 - - x - -
0,0101

Tinta látex
L
 - - x - -
0,3400

Aguarrás mineral
L
 - - x - -
0,1000

Pintor
H
 - - x - -
0,7700

Feitor
H
 - - x - -
0,4870

Como pode-se observar, além dos coeficientes do estudo contratado serem maiores, há também insumos que não aparecem na composição originalmente adotada pela PINI para compor tal preço. Façamos agora a comparação quanto aos preços de cada insumo:

Insumos
Un
Preços referenciais (SINAPI, SICRO)
Preços do estudo contratado pela empreiteira.

Chapa compensada resinada (10 mm)
M²
4,96
5,58

Pontalete 3X3"
M
0,43
3,80

Prego (12 X 12)
Kg
2,40
1,54

Carpinteiro
H
1,50
1,50

Servente
H
0,85
0,90

Ferragem para portão de tapume
Kg
 - - x - -
4,39

Sarrafos 1” x 2”
M
 - - x - -
0,95

Concreto fck 15 MPa
M³
 - - x - -
119,90

Tinta látex
L
3,47
5,65

Aguarrás mineral
L
 - - x - -
1,70

Pintor
H
1,50
1,50

Feitor
H
 - - x - -
3,13

Feita a comparação acima, não resta outra alternativa se não a de descartar a defesa apresentada. Usaremos a composição contida nas publicações Pini (TCPO), com os preços cotados para a praça de Salvador, acrescentando a ela as considerações pertinentes.”


Observo, a esse respeito, que o serviço tapume de madeirit não demanda técnica sofisticada. Também não é afetado por especificidades da obra sob exame. Não se poderia, pois, conceber a utilização de composição excepcional. 


Acrescento, ainda, minha concordância com as ponderações da SECOB, ao refutar a possibilidade de admitir a inserção do insumo “lixa  sobre tapumes”. Entendo, também, correta a utilização do insumo auxiliar de pintura e o não acatamento da alegada utilização de três demãos de tinta para pintura dos tapumes, visto que  não se pode identificar a necessidade desses elementos nas especificações técnicas do empreendimento. 


Ressalvo, porém, que se afigura necessária a alteração do custo do concreto fck > 15 Mpa, contido na composição final da SECOB, pelos motivos explicitados em item acima em que se examinou a adequada cotação para esse insumo. 


Com isso, obtenho o valor de R$ 22,34/m² para o serviço. 

19 - VIGAS METÁLICAS DE APOIO À COBERTURA

Os custos cotados para este item foram os seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

4,83
4,34
4,92
4,82
4,34


Em relação a esse serviço, reitero as considerações efetuadas quando do exame do item vigas metálicas principais e secundárias, que me fizeram admitir o preço contratual.

20 -  ESTRUTURA METÁLICA DAS PONTES DE EMBARQUE

Quanto à estrutura metálica das pontes de embarque, foram apresentados os seguintes custos:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

4,83
3,36
4,92
4,67
3,36


Em relação a esse item, também deixo de admitir a referência básica adotada pela SECOB (preço da estrutura metálica da obra dos anexos do TCU), pelos motivos já mencionados no tópico acima que tratou do item vigas metálicas principais e secundárias. 

21 - PLACAS GRANITO DE 40 x 40 cm, ESPESSURA 1,5 CM, ACABAMENTO POLIDO. COR BRANCO, VERMELHO E PRETO (m2)

Os levantamentos contidos nos autos conduziram aos seguintes valores:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

129,98
59,51
109,76
127,31
72,99


Inicialmente, anoto que o serviço ora examinado abrangeu o assentamento de três tipos de placas de granito. A despeito disso, não constaram do contrato cotações para as três composições distintas, como era de se esperar. Além disso, a especificação acusada pela Construtora OAS Ltda. aponta a utilização de granito “Branco kashimir Bahia”, que é distinto daquele contido na especificação da projetista. 


A SECOB, em abordagem conservadora, decidiu valer-se da cotação contida no SINAPI para o “granito preto”, pois este apresentava cotação maior que a dos dois outros tipos de granito especificados (branco e vermelho). A OAS Ltda., por sua vez, a despeito de insurgir-se contra o custo do insumo granito utilizado, não especifica o tipo exato de granito que teria levado ao valor por ela adotado (R$ 104,39). Verifico, também, que a cotação da empresa apontou dimensões distintas da efetivamente adotada para essas peças (50 x 50 cm, em vez de 40 x 40 cm), conforme se depreende da Tabela 7.2.10.B do Anexo 187, contida no anexo ao Relatório supra. 



Em relação ao levantamento apresentado pela PINI, anoto que houve erro identificado pela Unidade Técnica, relacionado aos insumos graniteiro e servente. Efetuando-se a devida correção, o valor apontado seria reduzido de R$ 109,76/m², para R$ 97,19/m². Não houve, também, nesse estudo, especificação da origem do custo do granito cotado. 


Em face desses elementos, reputo adequada a adoção da composição efetuada pela SECOB. Observo, a propósito, que há considerável variação de preços do material granito, em razão de suas especificações.  Eventual inconsistência no levantamento de preços desse insumo poderia ser apontada pelos interessados. Isso contudo não foi efetuado. Adoto, portanto, o custo de R$ 72,99/m² para o item sob exame. 

22 - PAVIMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ (m3)

Os levantamentos desse item apontaram os seguintes custos:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

132,23
113,35
124,83
134,32
120,63


A composição adotada pela SECOB, originalmente, acusou custo de R$ 113,35/m3. Com o acatamento dos argumentos relativos aos insumos “caminhão basculante” e “rolo compactador liso vibratório autoprop”, mas rejeição dos argumentos genéricos enfrentados no Capítulo 3 de sua já mencionada instrução contida no Relatório supra, apontou custo de R$ 120,63/m³. 


No tocante ao custo unitário de R$ 74,56/t, apresentado pela construtora, como sendo o custo de referência para o serviço Revestimento Asfáltico em CBUQ, invoco a análise já efetuada por ocasião do exame do item pavimento asfáltico em pré-misturado a quente do presente Voto. Em relação aos demais questionamentos da contratada, em especial àqueles referentes aos insumos “vibroacabadora”, “mangas para filtro”, “Dope para adesividade” e “óleo BPF”, incorporo ao presente Voto o exame efetuado pela Unidade Técnica (análise contida na instrução transcrita no Relatório supra – vide Tabela 7.2.11.D constante de Anexo ao Relatório supra). 


Dessa forma, assumo para o serviço sob exame o valor de R$ 120,63/m3.
23 - DUTOS CIRCULARES/OVAIS EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADA # 24 (kg)  


Os levantamentos constantes dos autos são os seguintes:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: kg
CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

4,88
3,99
4,70
5,17
4,52


Observo, inicialmente, em relação à inclusão pretendida pela OAS Ltda. de pintura anticorrosiva, parafusos e SIKA-FLEX na composição desse item, que o estudo elaborado pela PINI, em setembro/2002, que integrou a defesa original da própria construtora não continha esses insumos, conforme registrou a SECOB. Observou, também, essa Unidade Técnica que tais insumos não constavam também da composição contratual.  


Em relação ao levantamento oferecido pela Pini, endosso as críticas efetuadas pela Unidade Técnica (vide item. 7.2.23 da instrução da SECOB). Observo, ainda, que o levantamento original da mesma PINI, acima mencionado, acusou custo para o item ora sob exame de R$ 4,54/kg. Tendo em vista, portanto, essas incongruências, descarto os levantamentos apresentados pelos responsáveis.


Registro, ainda, que o levantamento originalmente apresentado pela OAS Ltda. (R$ 4,54/kg) acusa valor extremamente próximo ao valor calculado pela SECOB (R$ 4,52/kg), após os ajustes efetuados (adoção de percentual de corte e dobra de 5% e da mão-de-obra de encarregado especializado). Adoto, portanto, esse último valor de R$ 4,52/kg.  

24 – DEMOLIÇÃO/REMOÇÃO DE REVESTIMENTO DE CONCRETO EM PAVIMENTO (m3) 

Os levantamentos apresentados revelaram seguintes valores para esse item:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

45,83
31,02
53,12
47,81
31,02


A SECOB, em relação à sua composição original contida no Anexo 184, passou a incluir o insumo “Trator de Esteiras CAT D6”, necessário ao espalhamento de bota-fora e alterou o custo horário do equipamento “Caminhão Basculante”, a fim de compatibilizá-lo com aquele contido no SICRO. Após avaliar as defesas apresentadas, obteve a SECOB o valor de R$ 31,02/m³.


Endosso a análise dos argumentos dos responsáveis efetuada pela SECOB e a incorporo ao presente Voto. Acrescento, ainda, que o fato de haver redução de quantitativos de itens que apresentavam preços excessivos não impediria o cômputo do excesso de preço associados ao serviço sob exame. Busca-se, nesta oportunidade, apenas ajustar os preços praticados a valores aceitáveis, independentemente de suas variações quantitativas.  


Ressalto, também, que os levantamentos da Unidade Técnica e da OAS Ltda. apresentaram valores extremamente próximos para os equipamentos e máquinas (R$ 27,75/m³ e R$ 27,71/m³, respectivamente). Destoam, porém, radicalmente, quanto aos coeficientes que afetam a mão-de-obra. Quanto a esse conjunto de insumos, observo  inconsistência severa no levantamento da Construtora. 


Veja-se que os itens que afetam os insumos servente, marteleiro e encarregado constantes desse levantamento são 3,3; 3,5 e 0,68. A soma desses itens conduz a um valor de 7,48. Isso significa que cada m³ de material demolido e removido teria demandado o trabalho de 7,48 h de um operário, o que não se pode conceber como verossímil, tendo em vista a absoluta preponderância da mecanização nesse tipo de serviço. Anoto, a propósito, que a soma dos coeficientes associados aos insumos de mão-de-obra apresentados pelos gestores da Infraero corresponde a 0,407. 


Acrescento, também, que a avaliação da Unidade Técnica conduziu a um custo inferior àquele inicialmente considerado acertado inicialmente (R$ 28,77/m³, em vez de R$ 31,02/m³). Com intuito de evitar surpresas processuais inaceitáveis, impõe-se adotar esse último valor. 

25 – COLOCAÇÃO DE MALHA QUADRADA DE AÇO COM 10x10 cm, d = 6,0mm (kg)  

Foram apurados os seguintes valores, nos levantamentos constantes dos autos:

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m2

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

9,32
7,64
9,03
9,17
7,98


Os levantamentos efetuados pela SECOB e pela OAS Ltda. divergem quanto aos coeficiente de perda do insumo tela quadrada 10x10cm, d = 6mm  (3% e 10%, respectivamente) e aos coeficientes que afetam o insumos de mão de obra. A SECOB utilizou o coeficiente 0,1344/h, para armador e ajudante de armador e 0,02688/h, para encarregado. Enquanto a OAS Ltda., adotou, para esses mesmos coeficientes, os valores 0,224/h e 0,0448.


O Levantamento da Pini apresentou coeficientes que afetam os itens de  mão-de-obra superiores aos cotados pela OAS Ltda. Observo, a esse respeito, que os coeficientes que afetam os insumos utilizados no levantamento da SECOB foram extraídos da composição da projetista. Não foram apresentados elementos que demonstrassem a inaplicabilidade dos parâmetros de referência e a adoção valores cerca 66% e 100%, respectivamente, superiores aos assumidos pela SECOB. Além disso, todas as cotações dos insumos utilizados nessa composição foram extraídas do SINAPI.


Adoto, portanto, o custo de R$ 7,98/kg, calculado pela SECOB.

26 - ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALAS DE DRENAGEM DE 2,0 A 4,0m DE PROFUNDIDADE (m3)

Os levantamentos efetuados pela Unidade Técnica e pelos responsáveis redundaram nos seguintes valores:

 Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
SECOB

3,02
2,63
3,42
3,28
2,63


A SECOB, originalmente, havia adotado o item “retroescavadeira” como principal insumo desse serviço, por utilizar-se da composição fornecida pela projetista. Sopesou, em seguida, a primeira das defesas apresentadas pela contratada e admitiu a substituição desse insumo pelo insumo “escavadeira hidráulica sobre esteira” (tipo FE 105/80CR/PC 150-3D). Anotou, porém, que o custo apresentado para esse item era excessivo e que o valor adequado seria aquele fornecido pelo SINAPI (R$ 46,00/h). Calculou o custo de R$ 2,63/m³ para esse serviço.  


Em suas recentes alegações de defesa, a contratada alega que teria sido utilizado o equipamento “Retroescavadeira CASE 580H” para a execução do serviços ora sob exame. Argumentou que não teria “sentido prático ... se colocar dois equipamentos distintos numa mesma frente, redundando em ociosidade elevada para ambos”. Busca, também, justificar a adoção de coeficientes de produtividade por meio da fórmula básica de produção, atribuindo-se valores com correções (vide respectivo item contido no Relatório supra). Obtém-se, assim, para a escavação de valas de 2 a 4m de profundidade e  de valas até 2m de profundidade, produtividades de 8,4 m3/h e 10,4 m3/h. Ao final, apresenta a composição que acusa valor de R$ 3,28/m3, para defender o custo contratual de R$ 3,02/m3. 


Quanto às alegações da construtora, entendo que não mereçam prevalecer. Em primeiro lugar, porque tanto a alteração da produtividade do serviço, quanto a do insumo equipamento deu-se somente em segunda defesa apresentada pela OAS Ltda. Além disso, consoante anotado pela SECOB, o coeficiente de produtividade apresentados pela defendente é muito menor que aquele contido na composição da projetista (18 m3/h ou 0,0555 h/m³) e também no SICRO II. 


Ademais, o equipamento “Retroescavadeira CASE 580H”, consoante registrou a Unidade Técnica, apresenta preço unitário inferior ao adotado por ela. Caso se procedesse a essa substituição, o custo de referência obtido seria de R$ 1,37/m3 (vide Tabela 7.2.12.D, elaborada pela SECOB, constante de Anexo ao Relatório supra). Com isso, obter-se-ia sobrepreço superior ao ora identificado. Com intuito de evitar surpresas indevidas, adoto o custo calculado pela SECOB (R$ 2,63/m³).
27 - ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALAS DE DRENAGEM ATÉ 2m/PROFUNDIDADE (m3) 


Os valores resultantes dos levantamentos contidos nos autos são os seguintes: 

Resumo dos Custos Unitários (R$) – Unidade: m3

CONTRATUAL
ANEXO 184
INFRAERO/PINI
OAS
ADOTADO

2,50
1,47
2,40
2,44
1,49


Em relação a esse item, considero que as ponderações efetuadas por ocasião do exame do serviço escavação mecanizada de valas de drenagem até 2,0m de profundidade, permanecem válidas. Registro, a propósito, que o coeficiente de produtividade de “0,0599”, adotado na composição de referência (Anexo 184) para o equipamento “Retroescavadeira” guarda coerência com o previsto no SICRO II (0,0555).


Assumo, portanto, o valor obtido, após a inclusão do insumo “encarregado” na composição original da SECOB, de R$ 1,49/m³ para o serviço sob exame. 

28 - CONCRETO PRÉ-MOLDADO PARA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS E ELEMENTOS DE CONTENÇÃO DE ATERROS (Item 8.1.9 da Decisão nº 879/2001)

A Infraero Utilizou o custo unitário de concreto pré-moldado das estruturas do TPS e do EDG para a remuneração dos serviço executado na rede de águas pluviais e nos elementos de contenção de aterro. 


Ponderou a SECOB que tal extrapolação seria indevida. Anotou, em especial, que:


“considerando que o item de maior materialidade dentro da composição de custo unitário dos elementos pré-moldados das estruturas de concreto do TPS e do EDG é o guindaste – ver item 6.2.2.5 da presente instrução – não teria sentido adotar tal composição pois as peças assentadas/montadas possuíam pesos significativamente inferiores aos daqueles elementos”; 


Os responsáveis sustentaram, porém, a adequação do valor contratual – R$457,11/m³.


A respeito do insumo acima apontado, entendo que mereça prevalecer o entendimento da SECOB, pelos motivos anotados em sua instrução:


 “...pelo fato de não se necessitar, para assentamento/montagem dos elementos que aqui se discute – galerias, poços de visita, peças de contenção de aterros, entre outros – de um guindaste com as características exigidas para aqueles serviços – capacidade de 50 toneladas e grande alcance de lança – buscou-se adequar a composição elaborada no item 6.2.2.5, vez que, para o presente serviço, o peso máximo das peças é inferior a duas toneladas. O guindaste selecionado tem capacidade de 10 toneladas e lança telescópica com alcance mais que suficiente para atender aos requisitos descritos.”


Em relação aos argumentos gerais comuns aos itens precedentes adoto, também, como razões de decidir as ponderações contidas no Capitulo 3 do trecho da instrução da SECOB transcrita no Relatório supra. De forma conservadora, admito, também, em linha de consonância com essa Unidade Técnica, a utilização de valor do insumo concreto fck > 25, em vez do concreto 20 Mpa (vide respectivo trecho da análise contida no Relatório supra). Impõe-se, portanto, utilizar a composição que considerei adequada para o  serviço de concreto pré-moldado – estrutura, com a adaptação referente ao insumo guindaste:

Composição  Adotada

Serviço:
Concreto pré-moldado fck > 25Mpa Galerias  - Contenção de Aterros


Unidade:
m³

Item
Insumo
Unid.
Coeficiente
Custos (R$)





Unitário
Total


Material





1
Concreto usinado fck > 25 MPa
m³
1,02
124,03
126,51


Total Material



126,51


Máquinas e Equipamentos





2
Guindaste sobre pneus – 10 t 
h
2,00
36,35
72,70

3
Caminhão cavalo mec. c/ prancha baixa
h
1,6
26,79
42,86

4
Vibrador imersão, elétrico, acima 2 HP
h
0,1
0,39
0,04


Total Máquinas e Equipamentos



115,60


Mão-de-obra





5
Encarregado
h
1,3
3,74
4,86

6
Carpinteiro
h
2,00
1,50
3,00

7
Pedreiro
h
4,00
1,50
6,00

8
Servente
h
7,00
0,83
5,81






 


Sub-total Mão-de-obra



19,67


Encargos sociais
%
126%
19,67
24,78


Total Mão-de-obra



44,45









TOTAL SERVIÇO S/ BDI



286,56


Adoto, portanto, o custo de R$ 286,56/m³ para esse serviço.  

XV - Demais Serviços que Justificaram a Citação dos Responsáveis


Em relação aos demais serviços, para os quais a SECOB afastou a presunção de débito a eles associado, acompanho o seu pronunciamento.

XVI - Pagamento de Itens do Concreto Pré-moldado como Concreto Moldado in loco 


O cálculo do prejuízo identificado no presente processo deve, também, levar em consideração os efeitos do acordo efetuado entre a construtora OAS Ltda. e a Infraero. Houve ajuste no sentido de que as quantidades de concreto pré-moldado executadas que superassem aquelas previstas no 3º termo aditivo deveriam ser pagas com preço de concreto moldado in loco. O levantamento efetuado pela SECOB considerou, por isso, que o volume de concreto pré-moldado superior a 4.249,00 m³ deveria ser pago com o preço de concreto moldado in loco. Esse excedente foi de 2.535,47 m³. 


Considero, a esse respeito, que o levantamento do prejuízo apontado não deve simplesmente aplicar a esse montante (2.535,47 m³) os novos valores considerados adequados contidos no levantamento efetuado neste Voto. Quando da realização do ajuste, as partes vislumbravam a necessidade de diminuição do preço original a patamares inferiores, que não devem ser alterados. Entendo que os preços praticados para esse excedente devem ser preservados, com intuito de não se permitir a imposição à contratada de desconto em montante superior ao que se poderia vislumbrar na época em que foi pactuado. 

XVII - Débito Apurado – Perspectiva Conservadora


O prejuízo verificado no presente feito resultou, pelo visto, do pagamento de serviços por preços contratuais superiores àqueles considerados adequados, conforme demonstrado nos levantamentos contidos neste Voto. Sobre os custos de serviços praticados, devo registrar, incidiu o BDI  acordado de 35,02 %. Tal valor, acrescento, não foi objeto de ressalvas, por ter sido considerado aceitável.


A equipe da SECOB, na verdade, ao examinar o argumento de que não haviam sido consideradas despesas financeiras na composição do BDI, registrou que o “percentual de 35,02% seguramente tem capacidade de absorver ‘omissões’ do tipo da que se discute – as despesas financeiras, quando consideradas, não costumam ultrapassar o percentual de 1,0%...”.


O prejuízo total resultante desses excessos de preços deverá, portanto, ser calculado utilizando-se esse percentual de BDI. As parcelas dos danos associada a cada um dos serviços executados corresponderá à diferença entre o custo contratual e o considerado adequado, multiplicado pelo BDI.


Acescento, ainda, em relação à estratégia de cálculo dessa parcela do dano, que busquei adotar abordagem conservadora, com intuito de não trazer prejuízos à empresa contratada. Veja-se, em especial, que:


- utilizei valor para o insumo concreto adquirido de empresas especializadas, em vez de concreto produzido em central, a despeito de haver elementos nos autos que poderiam sustentar a adoção da primeira dessas hipóteses;


- não levei em conta evidentes ganhos de escala que se verificam em obras de grande porte e que superam ordinariamente contratempos e dificuldades inerentes a obras como a ora examinada, na cotação dos custos dos insumos dos vários serviços verificados;


- não computei excessos de preços verificados em material utilizado em serviços inseridos por meio de aditivos, tendo em vista o reduzido tamanho da amostra utilizada (subitem 8.1.2 da Decisão nº 879/2001 – Plenário);


- não apliquei ao volume de concreto que excedeu a previsão contida no 3º Termo Aditivo  (2.535,47 m³) os novos preços considerados adequados contidos no levantamento efetuado neste Voto (vide tópico anterior deste Voto);


- não extrapolei os excessos de preços dos itens avaliados por meio de Curva ABC aos demais itens do Unidade Edifício Garagem.


A Curva ABC, conforme registrado na página da SECOB, na Intranet, “representa os diversos insumos ou etapas em ordem decrescente de preço. Esta técnica se baseia no denominado princípio de Pareto, segundo o qual um pequeno número de serviços ou insumos é responsável por uma parcela mais significativa do custo total. Costuma-se dizer que, de acordo com esse princípio, 20% dos itens representam 80% do custo total, embora nem sempre sejam exatamente esses os números que se observam na realidade.” Embora o Tribunal tenha se limitado a apontar como sobrepreço apenas aquele derivado dos itens cotados, parece-me que, dada a elevadíssima representatividade da amostra utilizada, o sobrepreço identificado poderia ser extrapolado para os demais itens da unidade.


Observo, por oportuno, que o TCU, subsidiado especialmente pela excelente atuação da SECOB, tem utilizado método cada vez mais minucioso, para identificação de desvios em preços de obras públicas. Anoto, em especial, o emprego da referida Curva ABC em todos os recentes levantamentos conduzidos por essa Unidade Técnica, o que garante elevada acuidade na identificação de sobrepreço global da obra.  


Tendo em vista a abordagem eminentemente conservadora acima delineada, considero conveniente alertar a Infraero de que as premissas adotadas no presente levantamento não devem ser extrapoladas para outros empreendimentos. Isso porque prestaram-se, em essência, à resolução do presente caso concreto. 

XVIII - Prejuízo Identificado – Responsabilidade dos Gestores da Infraero 


Impõe-se avaliar a responsabilidade dos administradores da Infraero que foram citados, em relação ao dano identificado neste feito. Conforme registrado no Relatório supra, ex-gestores dessa empresa atuaram na fase de celebração do contrato com a construtora OAS Ltda. e dos respectivos termos adititos. Poder-se-ia, por isso, concluir pela necessidade de imputação do apontado prejuízo, na medida de suas participações, a cada um desses agentes. 


Considero, porém, que a conformação do dano apontado afasta a possibilidade de que sejam tais agentes chamados a ressarci-lo. Veja-se que resulta ele fundamentalmente de preços de serviços acima de valores obtidos a partir de sistemas de referência consagrados no âmbito desta Corte. Ocorre que não consta dos autos notícia de que tenham os técnicos da Infraero atuado no sentido de impedir que essa distorção se consumasse. Considero que era de se esperar que esses profissionais contribuíssem para evitar que tais preços se incorporassem ao contrato em tela. Não seria razoável admitir que esses gestores máximos verificassem a consistência de cada item integrante das diversas composições desses serviços. . 


Embora tenha-se verificado, conforme se demonstrará em momento seguinte deste Voto, a pratica de atos que ensejam a apenação dos referidos ex-gestores (especialmente extrapolação dos limites de alteração do valor do contrato e desfiguração do objeto pactuado), considero que não possa estabelecer entre esses atos e o dano apurado nexo direto de causalidade. Essas ilicitudes não foram determinantes para a conformação do prejuízo apontado. A extrapolação dos limites contratuais e a substancial modificação do objeto acordado poderiam ter se cosumado, sem que houvesse majoração dos preços dos serviços executados. 


Observe-se, pois, que não houve, no presente feito, avaliação de concausa importante do dano. Exatamente porque os mencionados técnicos não haviam sido citados, nem mesmo ouvidos em audência.. Além do mais, a configuração do dano apurado atenua a responsabilidade dos dirigentes que se situam no topo daquela instituição. Dessa forma, impõe-se a conclusão de que não foi demonstrado liame lógico, entre os atos dos ex-gestores e o referido dano, suficientemente robusto a ponto de permitir sejam eles condenados a repará-lo.


 Em conseqüência disso, não se poderia, por meio do instrumento tomada de contas especial impor a condenação em débito da OAS Ltda.. Restaria ausente pressuposto essencial de desenvolvimento do processo, visto que a condenação ao pagamento do débito por terceiro demanda a condenação solidária de agente público. Isso, contudo, não obstará a reparação do prejuízo, conforme se demonstra em seguida. 

XIX - Garantias Prestadas pela Construtora OAS Ltda. 


Registrei, a propósito, no Relatório supra, que o Tribunal, por meio da citada Decisão nº 879/2001 – Plenário, proferiu determinações de natureza cautelar: I) exigiu da referida empresa a constituição de garantias e II) condicionou a realização de pagamentos correspondentes à 35ª mediação e seguintes à observância de valores de mercado expressamente consignados em tabela constante da mencionada deliberação (vide item 31 do Relatório supra).


Cuido, neste tópico, de investigar os limites de atuação da Infraero, em face dessas garantias. Conforme já mencionado anteriormente, subsistem, a esse título, R$ 34.426.704,88, distribuídas da seguinte forma:

Título
Valor (R$)
Vencimento
Cópias às fls. Do Anexo 1

Carta de Fiança nº 02-1661 do Banco Mercantil
8.867.750,00
18/10/2006
06/10

Carta de Fiança nº 02-2122 do Banco Mercantil
5.340.207,85
27/12/2006
11/14

Carta de Fiança nº 04-0303 do Banco Mercantil
1.222.677,03
01/07/2006
15/16

Hipoteca nº 56884/939/185
18.996.070,00
---
17/22

Total
34.426.704,88




Tais garantias prestam-se, pois, conforme declarado nos subitens 8.2 e 8.3 da Decisão nº 109/2002 e também no subitem 8.2 da Decisão nº 1.349/2002, ambas do Plenário, a fazer frente a dano a ser apurado por este Tribunal. As referidas determinações impuseram aos contratantes (Infraero e OAS Ltda.) a adoção de providências concretas, específicas. Subsistem, pelo visto, obrigações mútuas que estão sendo por eles continuadamente renovadas (exigência e manutenção de garantias). Assim sendo, impõe-se reconhecer a possibilidade de se exigir da Infraero a execução administrativa dessas garantias. 


Considero, portanto, aplicável ao caso concreto, por analogia, a autorização contida no inciso III do art. 80 da Lei nº 8.666/1993. Estabelece o inciso I do art. 79 que várias circunstâncias especificadas no art. 78 dessa mesma Lei autorizam a rescisão unilateral do contrato. O caput do art. 80, por sua vez, estipula que, nessas hipóteses:


“Art. 80. A rescisão (...) acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei:


(...)


III – execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;”


Veja-se, a esse respeito, que foram apontados diversos vícios na execução do contrato sob exame, como excesso de preços em vários itens, desfiguração do objeto contratado, extrapolação de limites legais de alteração contratual que poderiam resultar em declaração de sua nulidade. Essa possibilidade somente foi afastada, em face da incidência da ação controladora do TCU, que viabilizou a continuidade da execução da relevante obra de que ora se trata. 


Além disso, restou demonstrado o nexo de causalidade entre os atos da Construtora OAS Ltda. e o dano apurado (recebimento de valores excessivos por serviços prestados), que é indispensável para que se adote a solução ora aventada. Assim sendo, considero que se afigura, no caso concreto, a possibilidade de se impor à Infraero a execução das garantias necessárias a fazer frente a excessos de pagamentos verificados na execução do contrato celebrado com a referida construtora, conforme apurado nos itens antecedentes. 

XX - Atuação da Empresa Tecnosolo Ltda,


Como mencionado no Relatório supra, a empresa Tecnosolo Ltda. foi também citada, em razão de ter, na condição de fiscal do contrato, contribuído para a ocorrência do dano apontado. Em relação a essa responsável, entendo que não deva sofrer sanção de espécie nenhuma. Veja-se, em especial, que não se confirmaram os supostos excessos de quantitativos na execução de estruturas de concreto armado, conforme demonstrado acima e que os projetos executados foram validados por empresa projetista e pela Infraero. Além disso, não atuou na celebração dos aditivos que introduziram as alterações ilícitas ao contrato examinado. 
XXI -Subitem 8.6 da Decisão nº 879/2001


O Tribunal (subitem 8.6 da Decisão nº 879/2001) fixou prazo de 15 dias para a Infraero apresentar justificativas “acerca da exclusão de itens e a inclusão de outros, mediante a assinatura de termos aditivos ao contrato nº 065-EG/98-0015, que terminou por desnaturar o objeto inicialmente licitado pela Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBV/97”. A Infraero foi advertida, também, sobre o fato de que “o não acolhimento das justificativas poderá ensejar a fixação de prazo, nos termos do Art. 71, inciso IX, da Constituição Federal e art. 45 da Lei nº 8.443/92” para que deflagrasse procedimento tendente a declarar a nulidade do contrato e de seus respectivos aditivos.


A Infraero apresentou esclarecimentos a respeito desse quesito, que foram examinados pela Secex/BA. Observe-se, a propósito, que as obras do Aeroporto de Salvador foram concluídas. Reputo, portanto, que mereçam os respectivos esclarecimentos ser analiticamente avaliados nesta oportunidade com o intuito de subsidiar a implementação de correções necessárias. Considero, em face da natureza das ocorrências abordadas neste feito, pertinente a imposição à Infraero de determinações com o intuito, em especial, de obter o ressarcimento dos prejuízos por ela sofridos.

XXII - Audiências de Responsáveis – Exame das Razões de Justificativas


Avalio a partir deste momento os desdobramentos das ilicitudes apuradas no presente feito para os mencionados ex-gestores da Infraero


Os Srs. Eduardo Bogalho Pettengill e Fernando Perrone, ex-Presidentes da Infraero, foram ouvidos em audiência por diversas ocorrências, a seguir sintetizadas:

1 – Dispêndios excessivos com projetos executivos e atualizações de projetos da obra sob exame, que resultaram em pagamentos no valor de R$ R$ 3.456.780,15, quando os valores dos contratos originais resultavam em R$ 1.214.741,40.

2 – Subcontratação pela OAS Ltda. de empresas que participaram da elaboração do projeto básico e não explicitação em lista encaminhada ao BID do nome dessas empresas (o BID, o contrato celebrado com a OAS Ltda. e o art. 9º, I, da Lei nº 8.666/1993 impediam a subcontratação de empresas que tivessem participado da elaboração do projeto básico). 

3 - Desvirtuamento da licitação e descaracterização do objeto originariamente contratado.

4 – Exclusão de unidades constantes da versão original do Contrato no 065-EG/98-0015, firmado entre a INFRAERO e a Construtora  OAS, com posterior execução desses conjuntos por outras empresas, em razão da celebração de novos contratos, com violação do comando contidos no art. 8º da Lei nº 8.666/93. 

5 - Descumprimento dos limites de alteração contratual no Contrato no 065-EG/98-0015, com violação do comando contido no art. 65, § 2º, da Lei 8.666/93.

6 - Existência, na execução do contrato firmado com a OAS, de itens com preços e/ou quantidades discrepantes, com violação da norma contida no art. 66 da Lei nº 8.666/93.

7 - Contratação de parcelas da obra sem licitação, com risco de prejuízo ao Erário.

8 - Contratação, sem licitação, das unidades “Edifício Garagem”; “Construção do KT/NDB”; "Restaurante Popular”; “Abrigo de Ônibus Urbano”; e “Reservatório Principal do TPS” e não inclusão do “Edifício Garagem” no objeto do Edital da Concorrência nº 019/DADL/SBSV/97, datado de 04/09/1997, quando o Convênio nº 020/97/0015, firmado entre o Estado da Bahia e a  INFRAERO, assinado no mesmo dia 04/09/1997, previa no item 16 do seu Anexo II,  a construção do referido “Edifício Garagem”; e para a discrepância entre o valor de US$ 1.150.000,00, estimado para a construção do Edifício Garagem no Convênio nº 020/97/0015, e o valor contratado de R$ 11.032.332,46.

9 - Exclusão de itens cotados com preços muito inferiores aos dos concorrentes, no Contrato nº 065-EG/98-0015, celebrado com a OAS Ltda. 


Os outros responsáveis pela celebração do contrato com a OAS Ltda. e dos termos aditivos a esse contrato não foram ouvidos em audiência, por meio de ofício que acusasse, de forma explícita, as imputações acima sintetizadas. Poder-se-ia, portanto, cogitar da impossibilidade de examinar o eventual cometimento, por esses agentes de irregularidades das quais resulte a necessidade de imposição de sanções previstas no art. 58 da Lei nº 8.443/1992. 


Ocorre, porém, que os ofícios de citação a eles dirigidos (subitens 8.1.1 a 8.1.9 da Decisão 879/2001 – Plenário, com os aditamentos determinados pelo então Relator deste feito) enunciaram, de forma explícita, diversas ocorrências que teriam configurado vícios graves. Veja-se que tais termos de citação apontaram trechos específicos de Relatório de Auditoria da Unidade Técnica que revelaram, além da lógica imanente à presunção de dano ao erário, vícios que mereciam ser classificados como graves irregularidades. E, ao final, instaram os diversos responsáveis a se pronunciarem sobre eles. 


Em seguida, aponto, de forma analítica, os tópicos da citada Decisão nº 879/2001 – Plenário, reproduzidos nos respectivos ofícios de citação, onde foram registrados os vícios imputáveis a cada um desses agentes:


1 - Item 8.1.3 - canteiro de obras: menciona explicitamente os subitens 8.9.2 a 8.9.7 do Relatório da Unidade Técnica, em que são apontadas ao seguintes ocorrências:


- desrespeito aos projetos originais;


- desfiguração do canteiro de obras em conseqüência da radical alteração do objeto.


2 - Item 8.1.4 - complementação/atualização de projetos: subitens 7.5 7.5.3.2 do citado Relatório: 


- descarte de projetos originais e refazimento de projetos (desperdício de recursos);


- prática, em conseqüência disso, de “má gestão e ato antieconômico”;


- desvirtuamento do objeto original do contrato.


3 - Item 8.1.5 - subestação principal: subitens 7.9 a 7.9.3.1 do referido Relatório:


- execução das seguintes partes da obra (adjudicadas originalmente à OAS) por outros executores: Sistema de Automação, Subestação Principal, Mobiliário e Incinerador de Lixo (que seria reincluída);


- falta de planejamento na concepção e condução do empreendimento;


- “burla ao princípio licitatório”;


- “violação ao art. 8º, caput”, da Lei de Licitações.


4 - Item 8.1.7 – edifício garagem: itens 7.14 a 7.14.4.1 do Relatório:


- restrição ao caráter competitivo da licitação (“contratação, sem licitação,  do edifício garagem quando se tratava de unidade autônoma”);


- desfiguração do objeto do contrato celebrado com a OAS;


- violação do princípio da isonomia (art. 37 da CF); 


- possibilidade de que, com a introdução das referidas alterações e caso fosse realizado nova licitação, a OAS Ltda. não se sagrasse vencedora do certame. 


Dessa forma, não há óbice à investigação sobre as conseqüências jurídicas que devem resultar não só dos atos dos principais gestores da Infraero, mas também dos demais signatários dos termos aditivos ao Contrato celebrado com a empresa OAS Ltda. Observo, a propósito, que a jurisprudência do TCU aponta no sentido de conceber a aplicação de multa do art. 58 da Lei nº 8.443/1992, quando se operou citação - em vez de audiência – desde que os responsáveis tenham sido instados a se pronunciar sobre as irregularidades suscitadas. Atento a essas contingências, passo a avaliar as defesas dos responsáveis e a apontar as conseqüências jurídicas de seus respectivos atos. 

XXIII - Atos Viciados – Ilicitudes Sujeitas à Apenação com multa do art. 58 da Lei nº 8.443/1992


As ocorrências elencadas nos ofícios de audiência e de citação remetidos aos vários responsáveis acusam, fundamentalmente irregularidades nos seguintes estágios da obra sob exame:

1 – Concepção do Empreendimento – Deficiências de Planejamento.

2 – Condução do Procedimento Licitatório -  Especificação Insatisfatória do Objeto.

3 – Execução do Contrato Celebrado com a OAS Ltda. – Extrapolação dos Limites de aditamentos.


Com o intuito de permitir a visualização das substanciais alterações no objeto do contrato celebrado com a Construtora OAS Ltda., reproduzo levantamento produzido, em Relatório de Inspeção datado de 4/12/2000:

“Concorrência Internacional nº 019/DADL/SBSV/97 –  Desvirtuamento da licitação e descaracterização do objeto contratado

6.11

Conforme detalhado nos subitens 4.13 a 4.14 supra, durante a execução do Contrato no 065-EG/98-0015 em tela foram firmados sete aditivos contratuais, alterando prazos, quantidades, preços, incluindo e excluindo diversos itens de significativa materialidade, conformem demonstrado  nas tabelas a seguir:

Itens que sofreram acréscimo

UNIDADE
VALOR ORIGINAL

(R$)
ADITIVO 7

(R$)
Diferença

Ad. 7 – Orig.

(R$)
Diferença %

(Ad. 7 - Orig)/

/Orig.)
Unidade/Total

(Aditivo 7)

%

Edifício garagem
0,00
11.032.332,46
11.032.332,46
Unidade nova
6,69%

Abrigo de ônibus urbano
0,00
737.275,07
737.275,07
Unidade  nova
0,45%

Serviços complementares
0,00
677.559,35
677.559,35
Unidade nova
0,41%

Reservatório principal do TPS
0,00
665.025,07
665.025,07
Unidade nova
0,40%

Restaurante popular
0,00
407.811,47
407.811,47
Unidade  nova
0,25%

Construçào do KT/NDB
0,00
340.270,88
340.270,88
Unidade  nova
0,21%

Projetos executivos
1.473.729,72
3.456.780,15
1.983.050,43
134,6%
2,10%

Área industrial
4.574.986,38
10.569.849,88
5.994.863,50
131,0%
6,41%

Subestação do TECA
251.912,26
506.125,14
254.212,88
100,9%
0,31%

Canteiro de obras
1.881.861,79
3.709.334,86
1.827.473,07
97,1%
2,25%

Área da aviação geral
3.462.835,58
5.635.174,96
2.172.339,38
62,7%
3,42%

Área de movimento
29.015.375,98
41.184.701,72
12.169.325,74
41,9%
24,97%

Edifício do TECA
3.218.603,39
3.952.602,94
733.999,55
22,8%
2,40%

Ampliação do TPS
68.145.729,68
79.860.141,96
11.714.412,28
17,2%
48,43%

Subtotal – unidades que sofreram acréscimo
112.025.034,78
162.734.985,91
50.709.951,13
45,3%
98,68%

Unidades sem alteração  no valor original

4
UNIDADE
VALOR ORIGINAL

(R$)
ADITIVO 7

(R$)
Diferença

Ad. 7 – Orig.)

(R$)
Diferença %

(Ad. 7 - Orig)/
/(Orig.)
Unidade/Total

(Aditivo 7)

%

Edifício do módulo de apoio
205.630,92
205.630,92
0,00
0,0%
0,12%

Ampliação da ETE
27.531,44
27.531,44
0,00
0,0%
0,02%

Subtotal – unidades sem alteração no valor  original
233.162,36
233.162,36
0,00
0,0%
0,14%

Unidades que sofreram redução no valor original

5
UNIDADE
VALOR ORIGINAL

(R$)
ADITIVO 7

(R$)
Diferença

Ad. 7 – Orig.

(R$)
Diferença %

(Ad. 7 – Orig)/

/(Orig.)
Unidade/Total

(Aditivo 7)

%

Abrigos p/ equip. de rampa
1.911.169,82
0,00
-1.911.169,82
unidade excluída
0,00%

Estação de transbordo
764.839,67
0,00
-764.839,67
unidade excluída
0,00%

Novo incinerador
310.256,80
0,00
-310.256,80
unidade excluída
0,00%

Subestação principal
2.959.891,81
626.304,61
-2.333.587,20
-78,8%
0,38%

Sistema viário área do terminal
2.562.344,55
1.312.622,58
-1.249.721,97
-48,8%
0,80%

Subtotal – unidades que sofreram redução  no  valor original
8.508.502,65
1.938.927,19
-6.569.575,46
-77,2%
1,18%

TOTAL GERAL
120.766.699,79
164.907.075,46
44.140.375,67
36,6%
100,00%

(...)”


Observe-se, por exemplo, a radical alteração dos valores de itens constantes do mencionado contrato. Merece especial atenção a variação da posição original do contrato e aquela verificada após o 7º Termo Aditivo: edifício-garagem, abrigo de ônibus urbanos e restaurante popular (unidades não constantes do contrato original), projetos executivos (aumento de 134,6%); área industrial (aumento de 131,0%); subestação do TECA (aumento de 100,9%); canteiro de obras (97,1%); área da aviação geral (aumento de 62,7%); subestação principal (redução de 78,8%).

Cabe, pois, a partir deste momento, iniciar a avaliação a respeito da licitude de tamanhas alterações. Investigo, em primeiro lugar, a real ocorrência de circunstâncias fáticas que autorizassem as modificações implementadas no contrato celebrado com a empresa OAS Ltda. Vale ressaltar, a propósito, que as modificações contratuais, ainda que consensuais, sujeitam-se ao cumprimento de requisitos impostos pelas normas contidas na Lei nº 8.666/1993. Exige-se, em especial, que decorram de circunstâncias supervenientes à contratação original ou, pelo menos, não conhecidas nessa oportunidade (imprevisíveis).


Os dirigentes da Infraero relataram a ocorrência de motivos que respaldariam os atos por eles praticados. Alegaram que: 

-
a celebração dos mencionados aditivos visou tornar mais moderno, seguro e funcional o Aeroporto de Salvador e não alterou a essência do objeto contratado;

-
é normal a realização de alterações, quando do detalhamento do projeto básico;

-
o surgimento de novas tecnologias e fatos imprevisíveis demandou modificações de projeto;

-
as obras foram programadas em sua totalidade;

-
as modificações não foram antieconômicas;

-
houve excepcional crescimento do fluxo de passageiros no ano de 1998 (23,81% em relação a 1997 e 32,04%  em relação ao triênio anterior) e havia a intenção de transferir à iniciativa privada sua construção e exploração;

-
o abrigo de ônibus, o restaurante popular e o reservatório de água principal do TPS não eram unidades novas e foram redimencionados ou realocados em razão da atualização na avaliação das demandas;

-
a exclusão da subestação principal do referido contrato visou também “reduzir o aditamento financeiro do contrato com a OAS, em face do aumento de quantidade em serviços já realizados, aumento decorrente de fatos posteriores à contratação” (sublinhamento na versão original de esclarecimentos prestados pela Infraero);

-
o fornecimento e instalação do Sistema de Automação Predial e de Informações de Operação e Segurança Aeroportuária (SAPIOS) por empresa especializada trouxe ganhos de qualidade, além de resultar em economia da ordem de R$ 1.000.000,00;

-
teriam sido atendidos os requisitos elencados na Decisão nº 215/1999 – Plenário, que permitem, inclusive, a extrapolação dos limites estipulados no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 



Reputo, neste momento, adequado avaliar a razoabilidade dos incrementos de capacidade buscados pelos responsáveis, por meio da celebração de aditivos ao contrato da OAS Ltda. Conforme anteriormente mencionado, verificou-se, no exercício de 1998, importante acréscimo do fluxo de passageiros no Aeroporto de Salvador. A média dos incrementos nesse fluxo de passageiros nos anos subseqüentes foi superior à projetada. Tal tendência, consolidou-se, a ponto de estar prevista, já no exercício de 2007, o atingimento do limite da capacidade de operação desse Aeroporto.


Paralelamente a esse considerável aumento de demanda, verificou-se, também, incremento das disponibilidades financeiras destinadas à obra do Aeroporto de Salvador, consoante descrito pela equipe da SECEX/BA, no trecho seguinte de sua instrução:


“... com a desvalorização do Real no início de 1999, o Convênio nº 020/97/0015, instrumento de repasse dos recursos financeiros para o empreendimento, foi aditado outras vezes, elevando a disponibilização de recursos para R$ 239.895.047,98 em 01/09/2000, na celebração do seu 5º Termo Aditivo. Este convênio em dólar eqüivalia, em 14/05/1999, a R$ 164.810.161,90, o que proporcionou, em 02/07/99, que o contrato com a OAS fosse aditado para R$ 131.245.502,39; em 10/12/1999, para R$ 142.954.309,62; em 25/02/2000, para R$ 157.986.839,18; em 04/07/2000, para R$ 164.907.075,90 e em 24/11/2000, para R$ 168.907.075,46 (fl. 02 do Anexo 72). Os outros contratos firmados para execução das obras somaram mais R$ 22.802.225,09 ao valor de R$ 168.907.075,46 do contrato da OAS, resultando em R$ 191.709.300,55 o total do empreendimento. Ou seja, ainda havia possibilidade de esses contratos chegarem ao valor do Convênio, R$ 239.895.047,98, sendo aditados em mais R$ 48.185.747,43, caso as obras não fossem paralisadas por determinação do Congresso Nacional. O Relatório Mensal de Acompanhamento do empreendimento referente a outubro de 2000 (Anexo 19 dos presentes autos), em sua fl. 08, já previa gastos no montante de R$ 210 milhões.”


A conjugação desses fatores (aumento de fluxo de passageiros e da disponibilidade de recursos financeiros), ao que me parece, conduziu os gestores da Infraero a implementar as alterações apontadas. Vale ressaltar, quanto à capacidade de operação desse aeroporto, que, segundo recente reportagem publicada no Jornal A Tarde, “... o limite operacional do Aeroporto Luís Eduardo Magalhães apenas cinco anos após o fim das obras de ampliação do terminal ... deverá superar 90% de sua capacidade, com 5,5 milhões de passageiros transportados. Planejado para atender a 6 milhões por ano, o terminal de Salvador deverá ultrapassar esse patamar já em 2007, caso se mantenha o ritmo de crescimento observado neste ano” (trecho extraído do site www.atarde.com.br).


Entendo, porém, que os ganhos em funcionalidade e segurança não são suficientes para justificar a forma pela qual se deram as alterações implementadas. 


Em primeiro lugar, porque o dimensionamento de obras públicas deve buscar atender a demandas projetadas para um período de tempo muito superior a um ou dois anos. E, durante tal período, é esperado que haja incrementos esporádicos que destoem da média de crescimento esperada. Veja-se, por exemplo, que no exercício de 1999, o índice de crescimento do número de passageiros, em relação ao exercício anterior, foi de apenas 0,83%. Assim sendo, ainda que tenham ocorrido variações em relação às previsões originais, era de se esperar que os limites para aditamento de contratos de obras públicas pudessem fazer frente a essa parcela de incremento de demanda.


Se, por um lado, não há como apenar os gestores da Infraero em razão de deficiências de planejamento/programação, visto que não foram chamados a se justificar sobre tais vícios; pelo outro, não se pode admiti-las como atenuantes das irregularidades verificadas naquele empreendimento. Anoto, a esse respeito, que os gestores principais da Infraero têm a sua disposição amplo quadro de profissionais de engenharia. Deveriam, pois, ter dele ter se utilizado de forma eficiente. Especialmente porque esses técnicos, além de adequada formação acadêmica, possuem larga experiência em obras do gênero. 


Em segundo lugar, porque as alterações em contratos regidos pelo direito público estão condicionadas à estrita observância dos limites e condições estipulados na Lei nº 8.666/1993. Mesmo que se pudesse considerar como imprevisíveis os fatos apontados pelos referidos agentes, as alterações contratuais não poderiam resultar em afronta aos princípios fundamentais regedores da licitação, enunciados no art. 3º da Lei de Licitações. A busca pela proposta mais vantajosa e a isonomia deveriam ter sido preservados. Vale ressaltar que as restrições contidas, especialmente, no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, visam garantir margem de manobra para os gestores, sem que se opere distanciamento dos mencionados  princípios basilares. 


No caso concreto, a estratégia implementada por meio dos oito aditivos contratuais ora examinados revela a desnaturação do objeto acordado. Conforme registrado em instrução da SECEX/BA, “a valorização do dólar proporcionou à OAS e à Infraero disponibilidade de mais recursos em Real, de forma que substituíram o projeto inicial por um projeto mais ambicioso, de maior valor. E isso foi feito aos poucos, ao longo dos aditivos, terminando por ter, no 7º Aditivo, menos de 53 % do valor contratado referindo-se a itens contemplados no contrato original.”

Acrescento que diversas das exclusões efetuadas denotaram evidente intenção de contornar as restrições de aumento de quantitativos, contida no § 2º do art. 65. Tal motivação foi, inclusive, explicitada em peça apresentada pela Infraero, ao se reportar à supressão dos equipamentos da subestação principal, conforme acima registrado (vide trecho transcrito acima contido neste tópico do Voto). Tal busca já podia ser percebida mesmo no primeiro aditivo, visto que se operaram, nessa ocasião, apenas alterações de quantitativos – assim como nos dois aditivos seguintes – sem que ocorresse modificação de valores.


Veja-se, a propósito, as considerações efetuadas acerca da desnaturação do objeto acordado, contidas no Relatório de Auditoria elaborado, ainda em 4/12/2000:

“6.14

Conforme já afirmado, alguns dos conjuntos constantes da versão original do Contrato no 065-EG/98-0015, firmado entre a INFRAERO e a Construtora  OAS e que foram posteriormente excluídos mediante aditamentos, passaram a ser executados por outras empresas, por meio de novos contratos. O levantamento dos valores destes conjuntos de itens encontram-se  a fls. 148 a 159  do Anexo 44.

6.14.1

Os itens 0211 a 0224 da Planilha Orçamentária da Construtora OAS Ltda., referentes ao código do serviço 04.03.601.00.00 – Mobiliário, que somados seriam executados pela OAS por R$ 1.032.657,80 (soma dos totais desses itens da planilha original sem o BDI, com o BDI de 35,02% = R$ 1.394.294,50), não mais serão executados pela OAS (a planilha do 7º aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses serviços zeradas). Os mobiliários foram contratados com a PROBJETO - Mobiliário para Aeroporto (Contrato nº051) e com  a MÓDULO – Mobiliário Terminal de Passageiros (Contrato nº 052).

6.14.2
    
Não mais serão executados pela OAS os serviços a seguir relacionados relativos à Automação do TPS – SAPIOS, cuja soma, é R$ 7.781.005,50 (a planilha do 7º Aditamento ao Contrato com a OAS traz as quantidades desses serviços zeradas). Para a execução desses serviços foi celebrado o Contrato nº 021 com a JOHNSON Controles Ltda. 

a)

Dos serviços do código 06.03.000.00.00 –  “SDAI – sistema de alarme de incêndio”, que abrange os itens 0458 a 0474,  só serão executados pela OAS os itens 0468 e 0469, que são referentes a ELETRODUTOS, e que somam R$72.092,68 (sem BDI).  Os demais serviços do SDAI seriam executados pela OAS por R$ 824.624,45 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$ 1.113.407,90 ) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

b)

Dos serviços de código 06.04.000.00.00 – “Sistema de Sonorização -SISOM”, que abrange os itens 0475 a  0495,  só serão executados pela OAS os itens 0489 e 0490, que são referentes a ELETRODUTOS, e que somam R$139.055,16 (sem BDI). Os demais serviços do SISOM seriam executados pela OAS por R$ 931.761,71 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$1.258.064,60) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

c)

Dos serviços de código 06.06.000.00.00 –  “MATV - Sistema de Sinal de Antena de TV e FM”, que abrange os itens 0496 a  0502,  só serão executados pela OAS os itens 0498 e 0499, que são referentes a ELETRODUTOS, e que somam R$ 88.158,28(Sem BDI).  Os demais serviços do MATV seriam executados pela OAS por R$ 92.947,34 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$125.497,49) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

d)

Dos serviços de código 06.07.000.00.00 –  “STVV - Sistema de TV de Vigilância”, que abrange os itens 0503 a  0519,  só serão executados pela OAS os itens 512 e 513, que são referentes a ELETRODUTOS, e que somam R$ 50.450,46(Sem BDI).  Os demais serviços do STVV seriam executados pela OAS por R$ 1.144.009,80 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$ 1.544.642,00) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

e)

Os serviços de código 06.09.000.00.00 – “Integração Operacional”, que abrange os itens 0520 a  0525,  não serão executados pela OAS na sua totalidade.  Seriam executados pela OAS por R$ 246.637,03 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$ 333.009,31) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz  a totalidade das quantidades desses Serviços zeradas).

f)
Os serviços de código 06.10.000.00.00 –  “Sistema Integrado de  Operações - SISO”, que abrange os itens 0526 e  0525,  não serão executados pela OAS na sua totalidade.  Seriam executados pela OAS por R$ 44.907,16 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$60.633,64) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz  a totalidade das quantidades desses Serviços zeradas).

g)
Dos serviços de código 06.12.000.00.00 –  “Sistema de Docagem - SIDO”, que abrange os itens 0528 a  0538,  só serão executados pela OAS os itens 0533 e 0534, que são referentes a Eletrodutos, e que somam R$ 78.796,13 (sem BDI).  Os demais serviços do SIDO seriam executados pela OAS por R$ 742.716,49 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$ 1.002.815,80) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

h)
Dos serviços de código 06.13.000.00.00 –  “SIV - Sistema Informativo de Vôo”, que abrange os itens 0539 a  0553,  só serão executados pela OAS os itens 0547 e 0548, que são referentes a ELETRODUTOS, e que somam R$ 123.512,04 (sem BDI).  Os demais serviços do SIV seriam executados pela OAS por R$ 846.296,80 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$ 1.142.669,90) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

i)
Os serviços de código 06.14.000.00.00 –  “SISA - Sistema de Segurança Aeroportuária”, que abrange os itens 0554 e  0559,  não serão executados pela OAS na sua totalidade.  Seriam executados pela OAS por R$ 202.764,47 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$273.772,58) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz  a totalidade das quantidades desses Serviços zeradas).

j)
Dos serviços de código 06.15.000.00.00 –  “SICA - Sistema De Controle De Acesso”, que abrange os itens 0560 a  0574,  só serão executados pela OAS os itens 0569 e 0570, que são referentes a Eletrodutos, e que somam R$79.690,75(Sem BDI).  Os demais serviços do SICA seriam executados pela OAS por R$ 206.313,24 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$ 278.564,13) (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

k)
Dos serviços de código 06.16.000.00.00 – “SIGUE - Sistema de Gerenciamento de Utilidades e Energia”, que abrange os itens 0575 a  0585,  só serão executados pela  OAS os itens 0580 e 0581, que são referentes a Eletrodutos, e que somam R$ 162.459,35(Sem BDI).  Os demais serviços do SIGUE seriam executados pela OAS por R$ 479.875,88 (sem BDI, com BDI de 35,02% = R$ 647.928,41)   (soma dos totais dos itens da Planilha Original, sendo que a Planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS traz as quantidades desses Serviços zeradas).

6.14.3  
Não mais serão executados pela OAS os serviços de códigos 09.04.02.01 a 09.04.02.53, referentes ao código 09.04.02 – Equipamentos da Subestação Principal (“Planilha B”), que, somados, atingiriam R$ 1.973.745,50 (sem BDI, com o BDI de 35,02% = R$ 2.664.951,10) (soma dos totais desses itens da planilha original, cujas quantidades encontram-se zeradas na planilha do 7º Aditamento ao contrato com a OAS). Para a execução desses serviços foi celebrado o Contrato nº 103 com a COELBA, no valor de R$ 4.985.147,81.

(...)

6.16.1

Do escopo original do Contrato nº 065-EG/98-0015 foram retiradas três unidades (Abrigos para Equipamentos de Rampa, Novo Incinerador e Estação de Transbordo), além de três conjuntos de itens, sendo que estes últimos tiveram seu fornecimento acordados com outras empresas.
6.16.1.1
A tabela a seguir mostra, em função de assinaturas de  outros contratos com mesmo objeto,  os valores dos serviços que foram objeto de retificação ao Contrato nº 065-EG/98-0015 firmado com a Construtora OAS Ltda.. e passaram a ser executados por outras empresas, mediante novos contratos:

CONTRATO/EMPRESA

Objeto
VALORES DOS SERVIÇOS EXCLUÍDOS DO CONTRATO nº 065-EG/98-0015

(com BDI de 35,02%, valores em R$)

Nº 051/ PROBJETO Mobiliário para Aeroporto 
1.394.294,50

Nº 052/  MÓDULO Mobiliário Terminal de Passageiros


Nº 021/JOHNSON Automação do TPS – SAPIOS
          7.781.005,50

Nº 103/COELBA Subestação Principal
           2.664.951,10

S O M A
      11.840.251,00

6.16.1.2
A tabela a seguir mostra, os valores das três unidades que foram retiradas do Contrato nº 065-EG/98-0015 firmado com a Construtora OAS Ltda.: 

Unidade
sem BDI
Com BDI

Abrigos para Equipamentos de Rampa
1.415.471,65
1.911.169,82

Novo Incinerador
229.785,81
310.256,80

Estação de Transbordo
566.463,98
764.839,67

SOMA
2.211.721,44
   2.986.266,29

(...)”


Ao computar as supressões até então identificadas (R$ 14.826.517,29) e acréscimos (R$ 58.966.892,99) ao contrato em tela, concluiu a equipe de auditoria que: “o contrato extrapolou o limite previsto nos §§ 1º e 2º do Art. 65 da Lei 8.666/93”. Os seguintes cálculos embasaram essa conclusão:

             R$ 168.191.468,47 


R$ 168.191.468,47

------------------------------------------------    =    ---------------------------------  = 1,5876 ( 58,76%
 R$ 120.766.699,79 - R$ 14.826.517,29               R$ 105.940.182,50


Penso, a esse respeito, que tal avaliação foi conservadora. Não se poderia sequer computar, para efeito desses cálculos, o custo de unidades autônomas inseridas no contrato com a Construtora OAS  Ltda. Isso porque algumas das unidades acrescentadas ao contrato apresentavam porte suficiente para serem licitadas individualmente, consoante anotado no seguinte trecho do referido Relatório de Auditoria:


“Mediante Termos Aditivos ao Contrato 065-EG/98/0015, firmados com a Construtora OAS Ltda, foram acrescentadas  as seguintes edificações, que não foram objeto do Edital da Concorrência nº 019/DADL/SBSV/97, cujos valores até o Aditivo 7º são de: a) ‘Edifício Garagem’: R$11.032.332,46; b) “Construção do KT/NDB: R$340.270,88; c)"Restaurante Popular”: R$ 407.811,47; d) “Abrigo de Ônibus Urbano”: R$737.275,07 e) “Reservatório Principal do TPS”: R$ 665.025,07. É importante destacar que: 1º) Só o valor do  "Edifício Garagem" (até o Aditivo 7º é de R$11.032.332,46 se enquadraria, de acordo com a Lei nº 8666/93, em Licitaçâo na Modalidade Concorrência; 2º) Na data de 04/09/97, que foi assinado o citado Edital nº 019, a partir do qual foi gerado o Contrato 065-EG/98 com a OAS, já estava prevista a Construção do “Edifício Garagem”, pois o Convênio nº 020/97/0015  entre o Estado da Bahia e a  INFRAERO,  também foi assinado em 04/09/97, e previa no item 16 do seu Anexo II a " Construção de Edifício-Garagem", no valor de " US$1.150.000,00".


Ocorre que as modificações introduzidas na obra não se restringiram à ampliação das instalações e inserção de unidades autônomas. Operaram-se também substanciais mudanças em equipamentos e métodos construtivos. Destaco, em especial, a introdução de peças estruturais confeccionadas em concreto armado, conjugadas à peças de concreto armado convencionais. Considero, a esse respeito, pertinente destacar as ponderações efetuadas pela SECOB, ao analisar as alegações dos agentes citados, no sentido de que a referida solução garantiria “rapidez, menor canteiro de obras, menor impacto negativo em instalações próximas em funcionamento, menor consumo de aço e concreto, melhor acabamento”: 


“(...)


Em momento algum as defesas conseguiram, ou mesmo tentaram, demonstrar que a solução mista foi mais econômica que a concepção inicial, que previa toda a estrutura em concreto convencional (moldado in loco). Uma vez que o projeto inicial foi substancialmente alterado, seja por mudanças de destinação, de dimensionamento ou por acréscimos, não há como compará-lo com a estrutura efetivamente construída. Portanto, não há como se fazer um cotejamento de valor entre as duas concepções. As defesas afirmam ser a solução adotada a mais econômica, mas não o demonstram. 


A solução em peças pré-moldadas se mostra mais econômica quando a repetição de elementos estruturais idênticos ou modulares em quantidade significativa, aliada a condições favoráveis de montagem da estrutura, favorece a economia de escala e justifica os custos da produção semi-industrializada (mobilização e desmobilização de equipamentos e instalações, de mão-de-obra especializada - mais cara, fôrmas metálicas, controle de qualidade, etc) , de transporte horizontal e vertical e de montagem das peças. 



A opção pelo concreto pré-moldado exige que o projeto arquitetônico tenha sido concebido prevendo sua utilização, com vistas a modular as dimensões e homogeneizar as formas da construção. O fato de o projeto estrutural original ser em concreto convencional demonstra que o projeto arquitetônico não previa o uso do pré-moldado. Os quantitativos da estrutura depõem contra a hipótese de ser a opção pelo uso do concreto pré-moldado uma escolha econômica para o caso. Senão vejamos, de acordo com o levantamento efetuado pela OAS e com o projeto estrutural apresentado (ver Tabelas 5.1.4.A, 5.1.4.B, 5.1.4.C e 5.1.4.D):


41,87% (= 4.887,29 / 11.671,76) do volume total de concreto da estrutura são convencionais, ou seja, em volume, o concreto moldado in loco representa quase metade de todo o concreto estrutural do TPS;


44,85% dos pilares, em volume, são moldados in loco;


há 49 tipos diferentes de pilar pré-moldado; 


destes, 27 não se repetem (moldado apenas um elemento de cada), 55,10% em quantidade de tipos ou 15,98% em quantidade de elementos; 


39 tipos não se repetem ou têm no máximo três repetições (ou seja, no máximo quatro elementos), 79,59% em quantidade de tipos ou 36,09% em quantidade de elementos; 


apenas 4 tipos se repetem mais de 10 vezes (42,01% da quantidade de elementos);


apenas um tipo se repete mais de 20 vezes (14,79% da quantidade de elementos);


42,42% das vigas, em volume, são moldados in loco;


há 153 tipos diferentes de viga pré-moldada; 


destes, 68 não se repetem, 44,44% em quantidade de tipos ou 13,15% em quantidade de elementos; 


129 tipos não se repetem ou têm no máximo três repetições, 84,31% em quantidade de tipos ou 43,52% em quantidade de elementos. 


apenas 11 tipos se repetem mais de 10 vezes (39,65% da quantidade de elementos);


apenas 4 mais de 20 vezes ( 21,08% da quantidade de elementos); 


13,63% das lajes, em volume, são moldados in loco;


há 67 tipos diferentes de placa de laje pré-moldada; 


destes, 36 não se repetem ou têm no máximo três repetições, 53,73% em quantidade de tipos ou 2,87% em quantidade de elementos; 


apenas 8 tipos se repetem mais de 100 vezes (68,81% da quantidade de elementos);


os pórticos são 100% em concreto moldado in loco;


Os números acima comprovam que o projeto arquitetônico não previa a execução da estrutura em concreto pré-moldado. Seu uso só foi possível desde que parcialmente, tanto que quase metade da estrutura foi executada com concreto convencional, o que é bastante diferente da afirmação contida no parecer da Coppetec (O tipo de estrutura adotado para o Terminal de Passageiros do Aeroporto de Salvador é constituído, basicamente, de elementos pré-moldados de concreto armado, solidarizados por pequenas concretagens complementares in loco). 


Tampouco procede a crítica feita no parecer da UFBA à análise anterior da Secob, de que esta estaria equivocada ao censurar o emprego simultâneo de diferentes técnicas construtivas. Como se constata pelos dados apresentados, a aplicação do concreto moldado in loco foi muito além da solidarização da estrutura pré-moldada a fim de torná-la monolítica. A expressiva altura da complementação, em concreto convencional, das vigas pré-moldadas, para se atingir o nível das lajes, é outra prova de que a arquitetura do prédio não foi pensada para uma estrutura em pré-moldado. Essa complementação equivale, em volume, a um terço de todo o concreto das vigas pré-moldadas. Não se trata, portanto, de condenar uma solução mista, mas de criticar uma solução tecnicamente improvisada.”


Além disso, conforme ponderou a mesma equipe de auditoria: “... o limite de 50% é estabelecido para reforma de edifício ou de equipamento, o que não é o caso de várias unidades como, por exemplo, o Novo Edifício do TECA, o Edifício do Módulo de Apoio, Subestação Principal, Subestação do Teca e Restaurante Popular.” De fato, mesmo que se viesse a relevar a apontada ausência de licitação para contratação das anteriormente mencionadas unidades, dever-se-ia buscar, em relação a boa parte da obra, observar o limite de 25% estabelecido no art. 65, § 2º, da Lei 8.666/93. Isso porque, materialmente, apenas parte do objeto contratado poderia ser qualificada como reforma.   


Marçal Justen Filho, ao tratar dos “Limites da Modificação Contratual”, asseverou que:


“Como princípio geral, não se admite que a modificação do contrato, ainda que por mútuo acordo entre as partes, importe alteração radical ou acarrete frustração aos princípios da obrigatoriedade da licitação e isonomia” (Marçal Justen Filho, em “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, São Paulo: Saraiva 2005, p. 538).


Esses motivos – de fato e de direito - levam-me a considerar irregular a inserção, no contrato celebrado com a Construtora OAS Ltda., de unidades autônomas de considerável porte. Tal estratégia comprometeu, claramente, o princípio da isonomia e pode ter prejudicado a necessária busca pela proposta mais vantajosa. Restaram, portanto, violados os preceitos contidos no art. 3º e no § 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. Houve, ainda, violação aos preceitos contidos no inciso I e § 2º do art. 7º da Lei de Licitações, em razão da demonstrada deficiência na definição dos contornos fundamentais da obra executada. Veja-se, inclusive, que os apontados vícios geraram dificuldade de controle e incertezas sobre a forma de reajustamento de preços de itens novos (vide tópico VI deste Voto).
XXIV – Subcontratação de Autoras do Projeto Básico 


Houve, também, conforme mencionado no Relatório supra, realização de audiência dos Srs. Eduardo Bogalho Pettengill e Fernando Perrone, em razão de subcontratação das empresas que participaram da elaboração do Projeto Básico, para refazimento e complementação dos projetos executivos. Tal subcontratação, observo, era conhecida pela Infraero. Configurou-se, pois, violação ao comando contido no inciso I do art. 9º da Lei nº 8.666/1993, que veda a participação direta ou indireta na realização da obra do autor de projeto básico ou executivo. 

XXV - Audiência – Subitem 8.5.5 da Decisão nº 879/2001


Em razão de dificuldades na obtenção de documentos, quando da realização de inspeção nas obras do Aeroporto de Salvador, foi determinada, por meio da referida Decisão nº 879/2001, a realização de audiência do então Diretor-Presidente da Infraero, tendo em vista a “entrega fora do prazo de 7 (sete dias) fixado pelo Relator”, da “documentação solicitada pela equipe de inspeção, por intermédio ‘do Ato de Requisição nº 06/00’ ”.


A Unidade Técnica descreveu a cronologia dos eventos mais importantes dos trabalhos de campo e registrou que teria havido prejuízos para os trabalhos da equipe decorrentes do atraso na obtenção dos respectivos documentos. Em seguida, anotou que o Sr. Fernando Perrone não apresentara razões de justificativas para tal ocorrência e, ao final, sugeriu a aplicação a ele de multa do art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/1992.


Considero, a respeito desse tópico, que as justificativas apresentadas em peça assinada por ex-dirigentes da Infraero merecem ser consideradas e que os argumentos contidos nessa peça e outros fatos relatados nos autos conduzem-me isentar o responsável de apenação em razão dessa ocorrência:

1 - a primeira solicitação de informações da equipe de auditoria do TCU ocorreu em 30/10/2001;



2  - houve incêndio em edificação vizinha ao prédio da Sede da Infraero que exigiu sua evacuação e dificultou o fornecimento de documentos;


3 – em 21/11/2000, o Sr. Fernando Perrone foi notificado de despacho do então Relator deste feito, concedendo-lhe prazo de sete dias para fornecimento da documentação solicitada pela equipe de auditoria;

4 –  o fato de o empreendimento envolver a Infraero, a Embratur e a Conder permite considerar razoável a alegação dos responsáveis de terem enfrentado dificuldade de reuni-los, visto que se encontravam em mais de um local;

5 - a Infraero deslocou a Chefe da Assessoria de Controle Interno para a Bahia, com a finalidade de cooperar nos trabalhos de levantamento de documentos;


6 – a maior parte da documentação solicitada, pelo que se pode depreender do pronunciamento da equipe de auditoria, foi fornecida dentro do prazo estipulado pelo Sr. Relator (28/11/2000);

7 – os documentos expressamente mencionados pela equipe de auditoria, como elementos que se revelaram indispensáveis para a avaliação do suscitado sobrepreço (cópias das propostas das licitantes perdedoras) foram disponibilizados ainda na fase de elaboração do relatório de auditoria;

8 – as circunstâncias inerentes à obra sob exame (vários aditivos e mais de um órgão envolvido em sua concepção) e a enorme quantidade de documentos demandada atenuam a apontada morosidade no fornecimento das peças solicitadas (os presentes autos, juntamente com seus apensos são compostos de 323 volumes).


Em síntese, as circunstâncias fáticas acima elencadas impedem a conclusão de que tenha havido, por parte do referido responsável, deliberada intenção de obstar a ação fiscalizatório do TCU. Deixo, portanto, de propor a aplicação de multa ao responsável, em razão dos mencionados fatos. 

XXVI - Individualização das Sanções – Responsabilidade Subjetiva


A partir deste momento e sob o pressuposto de que a aplicação de sanções por esta Corte de Contas depende da avaliação subjetiva da conduta dos agentes arrolados no feito, passo a tecer considerações sobre suas participações no cometimento das irregularidades apontadas. Vale anotar que a descrição dos eventos apontados neste processo conduzem-me à conclusão de que as irregularidades identificadas não deveriam ser imputadas unicamente aos agentes arrolados no feito, mas também a técnicos da Infraero. 

XXVII - Atuação das Áreas Técnicas – Departamento de Engenharia e Consultoria Jurídica 


Anoto, a propósito, que a da Infraero conta com quadros de engenheiros e técnicos e de consultores jurídicos bem estruturados. Essa empresa está dotada de servidores especializados, com experiência em dimensionamento e construção de aeroportos e acompanhamento da execução dos respectivos contratos. Era de se esperar, por esse motivo, que contribuísem para evitar ou, quando pouco, reduzir drasticamente as necessidades de adaptações ao contrato celebrado com a Construtora OAS Ltda. e, também, que  se opusessem a implementação de modificações contratuais ilícitas.   


Cabia a todos os profissionais que atuaram nas várias etapas do empreendimento promover estudos consistentes que subsidiassem as decisões das instâncias deliberativas da entidade. Não consta dos autos, porém, notícia de que haja o setor técnico fornecido projeção consistente da demanda a que poderia ser submetido o Aeroporto de Salvador. 


Mais importante ainda: deveriam os engenheiros da Infraero avaliar, com antecedência, as soluções construtivas que se adequavam mais satisfatoriamente à referida obra. Era de se esperar que contribuíssem para evitar importantes alterações de soluções construtivas como, por exemplo, a introdução de concreto pré-moldado em substituição a concreto moldado in loco em partes consideráveis da estrutura de unidades da obra sob exame.


Em síntese: o quadro técnico de engenharia da Infraero não contribuiu para garantir o cumprimento a comandos contidos nos arts. 7º e 8º da Lei de Licitações que apontam a necessidade de adequada definição do objeto pactuado. Não consta, também, que tenham fornecido elementos que sinalizassem a pertinência de se realizar licitações para contratação de unidades autônomas (veja-se, especialmente, a viabilidade de competição entre várias empresas para construção do Edifício-Garagem).


Considero igualmente deficiente a atuação dos órgãos de consultoria jurídica. Não há menção a objeções ou ressalvas que tenham sido efetuadas quando da avaliação das minutas dos termos de aditamento. Seria, porém, de se esperar que acusassem os graves vícios acima elencados, que implicaram substancial desnaturação do objeto originalmente licitado e conseqüente violação, em especial, de princípios fundamentais que regem as licitações, contidos no art. 3º da referida Lei. 


Observo, em particular, que o Sr. Fernando Perrone, em um de seus arrazoados afirma que não seria razoável que deixasse de firmar o 7º e o 8º termos aditivos, dada a inexistência de ressalvas dos órgãos técnicos. Tal assertiva revela a importância desses servidores na correta gestão dos recursos públicos. Caso essas instâncias, de que se espera total vinculação à boa técnica, houvessem atuado com efetividade, possivelmente grande parte das incorreções e incertezas acima descritas não se teriam consumado. 


A despeito desses vícios, não se pode cogitar, na presente etapa processual, de impor sanção de nenhuma espécie aos referidos agentes técnicos. Isso porque não foram chamados a se pronunciar sobre os atos apontados no presente processo. É bem verdade que, na condição de atual Relator deste feito, poderia determinar a oitiva desses agentes. Sopesando, porém, as conseqüências dessa alternativa, considero adequado apenas expedir orientação às Unidades Técnicas do TCU, no sentido de que avaliem ordinariamente, em obras conduzidas pela Infraero, a eventual participação – comissiva ou omissiva - desses agentes na prática de atos irregulares. 

XXVIII - Dirigentes da Infraero - Mensuração das Multas


Com intuito de permitir a dosagem das sanções aos gestores da Infraero, investiguei o período de atuação de cada um dos responsáveis, assim como os cargos por eles ocupados:

DIRETORIA EXECUTIVA DA INFRAERO - PERÍODO DE GESTÃO

NOME
CARGO
DATA ENTRADA
DATA SAÍDA

EDUARDO B. PETTENGILL
Diretor de Engenharia
24.02.1997
14.04.1998

EDUARDO B. PETTENGILL
Presidente
15.04.1998
17.04.2000

FERNANDO PERRONE
Presidente
17.04.2000
12.07.2002

NELSON VITALLI PAZZINI
Diretor de Engenharia
15.04.1998
04.08.2000

ANTONIO C. A. JUSTI
Diretor de Engenharia
04.08.2000
29.01.2003

JOAO A. DO NASCIMENTO
Diretor Financeiro
18.04.1995
17.04.2000

ANTÔNIO LIMA FILHO
Diretor Financeiro
08.06.2000
29.01.2003

MARIO BRITO RISUENHO
Diretor Comercial
15.04.1998
17.04.2000


Reputo, neste momento, necessário levar em conta a gravidade das ilicitudes resultantes dos atos dos agentes acima arrolados. Observo, a propósito, que as alterações radicais implementadas pelos respectivos responsáveis, na fase inicial da execução contratual, limitaram, inclusive, as alternativas restantes para gestores que passaram a conduzir o empreendimento em momento posterior. Entendo, pois, que os gestores que atuaram nesse momento merecem sanções mais severas do que os gestores que  praticaram atos em estágio mais avançado da execução do contrato. 


Veja-se, inclusive, que o primeiro dos termos aditivos, assim como o segundo e o terceiro, consubstanciaram atos preparatórios da desfiguração do objeto acordado. Consistiram em ajustes de quantitativos, sem que se operasse alteração do valor total do contrato. Sinalizavam, pelo visto, a necessidade de ajustes posteriores, pois não era possível conceber – dada essa coincidência - que revelassem uma conformação desejada do objeto acordado, mas apenas mera etapa de transição entre a formatação original da obra e aquela efetivamente implementada. 


Entendo, ainda, que os responsáveis pela inserção de unidades autônomas no contrato celebrado com a OAS Ltda. - em especial do Edifício Garagem - merecem sanções mais rigorosa. Exatamente porque tais ocorrências implicaram violação de princípios fundamentais da licitação, como isonomia e busca da proposta mais vantajosa. Considero também importante levar em conta o cargo exercido pelo agente e também o número de aditivos em que atuou. Veja-se, quanto a esse aspectos, que o Diretor de Engenharia e Presidente da Infraero merecem avaliação ligeiramente mais rigorosa que aquela despendida aos Diretores de Administração, Financeiro e Comercial. 


Dessa forma, entendo que a conduta do Sr. Eduardo Pettengill (1º ao 6 termos aditivos) e do Sr. Nélson Pazzini (1º ao 7º temos aditivos)  mereçam ser consideradas mais graves, por haverem contribuído decisivamente para a mencionada desfiguração do objeto contratado. Reputo especialmente importante, nessa avaliação, o fato de terem sido signatários do 5º termo aditivo, por meio do qual se inseriu a unidade autônoma Edifício Garagem no referido contrato (vide considerações a esse respeito, contida em trecho anterior deste Voto). 


Observo, também, que se configurou a subcontratação irregular pela OAS Ltda., com conhecimento da Infraero, das empresas Engevix e Concremat (vide tópico XXIII deste Voto). Tal irregularidade é imputável somente ao Sr. Eduardo Pettengill. Isso porque a subcontratação mencionada deu-se anteriormente ao início da gestão do outro responsável ouvido em audiência por essa ocorrência, Sr. Fernando Perrone, que somente tomou posse na Presidência da Infraero e que celebrou o Sétimo Aditivo, datado de 4/7/2000, muito depois da consumação das referidas subcontratações. 


Tendo em vista as participações desses agentes no cometimento das apontadas irregularidades, entendo que mereçam, tanto o Sr. Eduardo Pettengill, quanto o Sr. Nélson Pazzini, ser apenados com multa no valor de R$ 23.000,00. 


Quanto ao Sr. João Alcides do Nascimento, que participou da celebração do 1º ao 5º termos aditivos, considero que mereça apenação mais branda que a dos responsáveis acima mencionados. Embora tenha sido signatário de aditivos que resultaram em modificações radicais do objeto e fuga a necessário procedimento licitatório, atuou na condição de Diretor de Economia e Finanças e não participou da celebração do 6º Termo Aditivo. Por isso, proponho seja ele apenado com multa no valor de R$ 18.000,00.


Quanto aos Srs. Fernando Perrone e Antônio Lima Filho, signatários dos 7º e 8º termos aditivos, entendo que mereçam sanções diferenciadas. A conduta de ambos inspira menor rigor, visto que atuaram em fase bastante adiantada de execução da obra. Merece, ainda, ser considerado, em certa medida, o argumento do primeiro desses agentes, no sentido de que não poderia ter recusado assinar termos aditivos naquele estágio da obra, em face da inexistência de objeções da área técnica. Embora seja, de fato, circunstância atenuante, não se presta a afastar a necessidade de apenação desses agentes máximos da Infraero. Isso porque, a despeito da omissão do corpo técnico, os vícios de que ora cuida não se restringiam a questões operacionais. Referiam-se, isto sim, a decisões gerais que definiam o rumo do empreendimento.


Observo que os referidos aditivos implicaram acentuada transformação dos moldes originais do objeto acordado. Veja-se, inclusive, que, em peça apresentada por ex-gestores da Infraero, admitiu-se ter a exclusão da construção e a instalação de equipamentos da subestação principal se dado com o intuito de que não se extrapolasse os limites legais de alteração contratual. Tal medida configurou, como visto, tentativa de burlar o objetivo do mencionado comando legal. Além disso, as sucessivas modificações do objeto implicaram extrapolação dos limites para aditamentos contratuais. Por isso, considerando-se também a natureza de seus cargos e o período de suas gestões, reputo adequada a imposição de multa nos valores de R$ 12.000,00 ao primeiro desses ex-gestores  e de R$ 10.000,00 ao outro. 


Os Srs. Mário Risuenho e Antônio Justi, signatários do 6º e do 8º termos aditivo, respectivamente, contribuíram de maneira menos relevante para o cometimento das irregularidades acima apontadas. Tendo em vista, em especial, essa menor participação nas alterações contratuais irregulares, entendo adequada a imposição de multas no valor de R$ 5.000,00 a cada um deles. 

XXIX - Informações Recentes Obtidas junto à Infraero  

Subitem 8.7 da Decisão nº 879/2001


A referida Decisão nº 879/2001-Plenário impôs à Infraero a implementação de várias providências. Passo, em seguida, a avaliar o cumprimento dessas medidas. 


Os itens 8.7 a 8.7.12 da Decisão nº 879/2001-Plenário, de 24/10/2001 impuseram à  Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – Infraero as seguintes medidas:

“8.7.1 adote providência no sentido de reverter à conta-corrente do Convênio nº 34/98, firmado com o Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR a quantia de R$ 164.944,93 (cento e sessenta e quatro mil, novecentos e quarenta e quatro reais, noventa e três centavos), tendo em vista as ocorrências analisadas nos subitens 7.13.1 a 7.13.1.2.7 do Relatório de Auditoria;

8.7.2 movimente os recursos dos convênios apenas em suas respectivas contas-correntes, abstendo-se, por conseqüência, de realizar qualquer pagamento que não a partir das aludidas contas;

8.7.3 inclua, em cada prestação de contas, os extratos bancários da conta movimento e da conta específica do Convênio, com a abrangência de período necessária;

8.7.4 adote em seus editais, em cumprimento do art. 40, X da Lei nº 8.666/93, os critérios de aceitabilidade de preços globais e unitários, fixando, previamente, os preços unitários máximos que a Administração se propõe a pagar;

8.7.5 que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, no prazo de 15 dias a documentação comprobatória de assinatura de distrato dos serviços referentes ao sistema de Iluminação  e de Pára-Raios que constavam do contrato firmado com a Coelba e já havia sido executado pela Construtora OAS;

8.7.6 ao proceder a inclusão de itens novos por meio de termos aditivos, sempre realize pesquisa de mercado, não aceitando cotações apresentadas apenas pela empresa responsável pela obra;

8.7.7 acompanhe a evolução da recuperação das manchas constatadas nos revestimentos de granito das obras do Aeroporto, e somente ateste o recebimento definitivo da obra após o completo desaparecimento das mesmas, e, caso as manchas remanescentes não desapareçam, determine à Contratada a substituição das peças defeituosas;

8.7.8 remeta toda a documentação comprobatória do aditamento ao Contrato nº 103.00, firmado com a COELBA, tão logo seja implementado, sob pena de imputação de débito sobre a duplicidade da contratação de serviços de iluminação e instalação de pára-raios;
8.7.9 ao proceder a novas contratações de concreto pré-moldado, que o faça explicitando claramente se os serviços de fôrma e armação deverão ou não estar inclusos no preço do concreto acabado;
8.7.10 caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, em caráter cautelar, somente efetue o pagamento dos itens indicados na tabela [às fls. 839/840] pelos preços de mercado, até que o Tribunal delibere em definitivo sobre as questões tratadas nestes autos:

...

8.7.11 caso as obras não sejam retomadas, não efetue qualquer pagamento pendente à Construtora  OAS e à empresa Tecnosolo-Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais Ltda, até determinação em contrário desta Corte;

8.7.12  caso as obras, por determinação do Congresso Nacional, sejam retomadas, cautelarmente, só proceda ao pagamento das faturas pendentes após a alteração na forma de pagamento de reajuste dos itens novos, incluídos mediante termos aditivos, uma vez que os reajustes estavam sendo realizados indevidamente, tendo em vista a incidência integral do INCC (Coluna 51 da FGV) desde março de 1998 – data base da assinatura do contrato original -, sem que os novos preços contratados tenham sido deflacionados para aquela data base”.
“8.8  encaminhar cópia desta Decisão, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, bem como do Relatório de Inspeção de fls. 601/757,

...

8.8.3 à 3ª SECEX, Unidade Técnica a qual está vinculada a INFRAERO, tendo em vista eventuais reflexos do presente processo nas contas daquela Empresa, e para subsidiar  medidas preventivas em outras obras da mesma espécie realizadas em outros Aeroportos do país”.


Quanto aos subitens 8.7.1, 8.7.2, 8.7.3, 8.7.4, 8.7.6 e 8.7.9, consignou a Unidade Técnica que poderia se considerar, em relação ao empreendimento sob exame, satisfatoriamente atendidos. Considero, portanto, que caberia, apenas, a realização de determinação à 3ª Secex, a fim de que “verifique, quando da execução de outros empreendimentos, se tal prática vem sendo cumprida” – vide trecho da instrução da SECEX BA, contida na parte final do Relatório supra.  


Observo, em relação ao subitem 8.7.5, que havia sido exigida da Infraero a assinatura de distrato dos serviços referentes ao sistema de iluminação e de pára-raios que constavam do contrato firmado com a Coelba, visto que já havia sido executado pela Construtora OAS Ltda. Havia sido solicitado, também - subitem 8.7.8 -, o encaminhamento da documentação comprobatória desse ajuste. Em resposta, foram enviados documentos que atestam o cumprimento dessa determinação, consoante anotado pela Unidade Técnica. 

Vale destacar, a respeito dos vícios apontados no subitem 8.7.7 da citada Decisão, que as fotos trazidas aos autos permitem a visualização de manchas intensas no revestimento de granito do Aeroporto de Salvador, que comprometem fortemente o aspecto estético. Ressalto, ainda, que essa imperfeição fora reconhecida pela contratada, visto que já efetuou tentativa de recuperação das peças. 


Cumpre relembrar, a esse respeito, que o Tribunal, por meio subitem 8.7.7 da Decisão nº 879/2001 – Plenário, havia determinado à Infraero que:


 “8.7.7 - acompanhe a evolução da recuperação das manchas constatadas nos revestimentos de granito das obras do Aeroporto, e somente ateste o recebimento definitivo da obra após o completo desaparecimento das mesmas, e, caso as manchas remanescentes não desapareçam, determine à Contratada a substituição das peças defeituosas;” 


Assim sendo, impõe-se, nesta ocasião, instar a Infraero a adotar providências com o intuito de assegurar efetividade à medida contida no comando decisório acima transcrito.


Os itens 8.7.10, 8.7.11 e 8.7.12 referem-se a pagamentos posteriores à 30ª medição e à retomada das obras no Aeroporto de Salvador. Consoante anotado na instrução que atualizou informações sobre o empreendimento sob exame, houve desconformidade entre os atos praticados pela Infraero e comando contido no subitem 8.7.10 (constituição de garantia adicional, em vez limitação dos respectivos pagamentos aos preços de mercado explicitados em tabela contida na referida Decisão). Acusou a SECEX/BA, também, falhas nos reajustes de itens novos inseridos por meio de aditivos. 


As citações determinadas nos itens 8.1.1 a 8.1.9 da supramencionada Decisão somente abrangeram as medições que haviam sido quitadas anteriormente à referida deliberação (as 29 primeiras e parte da 30ª, das 35 efetuadas até então). A SECEX/BA, ao estender a lógica que permeou o exame dessas primeiras medições às restantes, estimou a parcela do débito remanescente (cerca de R$ 3.088.000,00). Sugere, ao final, que sejam realizadas diligências para viabilizar a implementação das respectivas citações. 


Em relação aos pagamentos efetuados em desacordo com a medida cautelar imposta pela Decisão nº 879/2001 – Plenário (subitens 8.7.10 e 8.7.12), entendo que teria havido descumprimento de deliberação do Tribunal. A substituição da providência originalmente exigida (limitação de pagamentos) por outra (acréscimo de garantias) poderá justificar a apenação dos responsáveis. Observo, inclusive, que a Infraero originalmente estava cumprindo esse comando. Impõe-se, pois, requerer da Infraero informações com vistas subsidiar posterior avaliação por este Relator sobre a pertinência de realização de de audiência dos respectivos responsáveis.

XXX - Prejuízos Verificados – Forma de Ressarcimento  


Impõe-se, por último, relacionar o conjunto de ocorrências das quais teria resultado prejuízo para a Infraero e avaliar o meio adequado de obter o devido ressarcimento. Desde já, registro que, em regra, o TCU precisar o montante do prejuízo apurado e o meio pelo qual se dará a reparação. No presente feito, porém, circunstâncias específicas impedem, nesta oportunidade, a definição exata do montante do prejuízo a ser imputado à empresa OAS Ltda. Em seguida, aponto os fatos que conduzem à necessidade de providência adicionais para cálculo desse dano. 


Além dos excessos em preços de serviços apurados em sede de tomada de contas especial, identifico outras fontes potenciais de prejuízos à Infraero na obra sob exame. Observo, em primeiro lugar, que os preços desses mesmos serviços pagos em decorrência de parte da 30ª medição e das outras subseqüentes devem ser também ajustados aos valores considerados adequados. Embora tais serviços não tenham sido abrangidos pelas citações efetuadas - e, por isso, o dano a eles associado pode ser apurado com base apenas nos elementos contidos nos autos -, já se concedeu à empresa contratada a possibilidade de contraditar os levantamentos que apontaram sobrepreços nesses serviços. 


Houve, também, inserção de novos serviços, posteriormente à 29ª medição, cujos preços deverão, se for o caso, ser adequados aos parâmetros já contidos nas composições consideradas acertadas nesta ocasião (vide anteriores ponderações a esse respeito) e às composições e preços de referência usuais. Não se operou, porém, em relação a esses serviços, exame de suas respectivas composições de custos. Impõe-se, portanto, inicialmente, requerer à Infraero que apresente tais composições. 


Conforme anotado anteriormente, não houve ainda solução dos defeitos identificados no revestimento de granito do Aeroporto de Salvador (subitem 8.7.7 da Decisão nº 870/2001 – Plenário). Há de se verificar, também, eventual necessidade de proceder a acertos resultantes da aplicação da sistemática de reajuste de preços de serviços novos inseridos por meio de aditivos constante do Acórdão subseqüente. Caberá, portanto, à Infraero examinar todos esses aspectos, a fim de quantificar o montante de garantias necessárias a fazer frente ao total desse prejuízo. E, em seguida, submeter os respectivos cálculos ao TCU, para que seja endossada a execução dessas garantias.


Deixo, portanto, de endossar as sugeridas diligências para viabilizar novas citações, tendo em vista a possibilidade de solucioná-las também por meio da execução de garantias prestadas pela construtora OAS Ltda. 


Ante o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à apreciação desta Segunda Câmara.

Sala das Sessões, em 1º de novembro de 2006.

BENJAMIN ZYMLER

    Ministro-Relator

ACÓRDÃO Nº 2006/2006 - TCU - PLENÁRIO

1. Processo TC nº 009.627/2000-8 e os seguintes apensos: TCs nº 015.714/2005-1, nº 003.641/2002-6, nº 015.835/2001-4, nº 005.075/2001-2, nº 016.388/2000-7 e nº 015.832/2005-5.

2. GRUPO II - Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial.

3. Responsável: Eduardo Bogalho Pettengill (CPF: 010.199.376-53), Nelson Vitalli Pazzini (CPF: 393.165.488-53), João Alcides do Nascimento (CPF: 001.609.701-72), Mário Brito Risuenho (CPF: 393.435.888-87), Fernando Perrone (CPF: 181.062.347-20), Antônio Lima Filho (CPF: 096.703.007-20), Antônio Carlos Alvarez Justi (CPF: 268.866.777-72), Construtora OAS Ltda. (CNPJ: 14.310.577/0001-04), Tecnosolo – Engenharia e Tecnologia de Solos e Materiais S.A. (CNPJ: 33.111.246/0005-13).
4. Entidade: Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária – INFRAERO.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade Técnica: SECEX/BA e SECOB.

8. Advogados: João Geraldo Piquet Carneiro (OAB/DF 800-A), Luiz Custódio de Lima Barbosa (OAB/DF 791), Marina Couto Giordano (OAB/DF 4.567/E) , Arthur Lima Guedes (OAB/DF 18.073) e Fabiana Mendonça Mota (OAB/DF 15.384), Paula Cardoso Pires (OAB/DF 23668) e Antônio Perilo Teixeira Neto (OAB/DF 21359)
9. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial resultante da conversão de Relatório de Auditoria, para apurar suposto dano ao erário nas obras de reforma e ampliação executadas no Aeroporto Internacional Luiz Eduardo Magalhães - AILEM, sediado na cidade de Salvador/BA, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, com suporte no que prescreve o art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.443/1992, em:

9.1. determinar à Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária – INFRAERO que:

9.1.1. mensure os excessos verificados na execução do Contrato no 065-EG/98-0015, correspondentes à diferença entre os preços contratuais praticados e os preços unitários (preço = custo unitário + BDI) a serem calculados a partir dos custos unitários seguintes, tanto para os serviços medidos até a 30ª medição, como para aqueles apontados nas medições subseqüentes:

Custos Unitários dos Serviços Examinados

I – concreto moldado in loco - fck > 25 mpa – superestrutura: R$ 138,79/m³.

II – concreto moldado in loco - fck > 15 mpa – fundações: R$ 123,99/m³.

III – concreto moldado in loco – fck > 20 mpa - fundações: R$ 133,23/m³. 

IV – concreto moldado in loco – fck > 25 mpa – blocos de fundação:R$ 148,30/m³. 

V – concreto pré-moldado fck > 25 mpa - estrutura: R$ 412,87/m³. 

VI – armação aço CA-50: R$ 1,70/kg.

VII – fornecimento e montagem de steel deck: R$ 27,22/m². 

VIII – fundações met. prof.-120, 100 e 55 t: R$ 135,72/m,R$ 114,72/m e R$ 69,47/m, respectivamente.

IX – malha quadrada de aço 10x10cm, d=6,0mm: R$ 6,41/kg.

X – telhas de chapa de aço, zipada, espessura 0,65mm: R$ 26,31/m².

XI – tela em aço galvanizado: R$ 63,96/m².

XII – fôrmas de pilares e pórticos pré-moldados: R$ 14,68/m².

XIII – pavimento asfáltico em pmq – pré misturado a quente: R$ 113,75/m³. 

XIV – placas de granito de 40x40x1,5 cm, acabamento polido, cor cinza: R$ 52,87/m². 

XV – retirada de turfa: R$ 4,24/m³.

XVI – pavimento rígido em concreto de cimento portland: R$ 179,57/m³. 

XVII – tapume de madeirit: R$ 22,34/m². 

XVIII – placas granito de 40x40x1,5cm, acabamento polido/branco, vermelho e preto (m2): R$ 72,99/m².

XIX – pavimento asfáltico em cbuq: R$ 120,63/m3.

XX – dutos circulares/ovais em chapa de aço galvanizada # 24:R$ 4,52/kg. 

XXI – demolição e remoção de revestimento de concreto em pavimento (m3): R$ 31,02/m³. 

XXII – colocação de malha quadrada de aço com 10x10 cm, d = 6,0mm (kg): R$ 7,98/m².

XXIII – escavação mecanizada de valas de drenagem de 2,0 a 4,0m de profundidade (m3): R$ 2,63/m³.

XXIV – escavação mecanizada de valas de drenagem até 2m/profundidade: R$ 1,49/m³.

XXV – concreto pré-moldado–rede de águas pluviais/elementos de contenção de aterros: R$ 286,56/m³.

9.1.2. admita, para efeito de cálculo do sobrepreço de que trata o subitem anterior, como valor adequado, aquele efetivamente pago pelo concreto pré-moldado que tenha excedido o volume de 4.249,00 m³ (vide tópico XVI do Voto que antecede este Acórdão);

9.1.3. revise os cálculos relativos aos reajustes dos preços de serviços novos, inseridos por meio de aditivos contratuais, a fim de garantir sua compatibilidade com a metodologia reputada adequada, que está explicitada no tópico VI do Voto supra, em que se examinou quesito da citação correspondente ao subitem 8.1.1 da Decisão 879/2001 – Plenário;

9.1.4. identifique todos os serviços novos inseridos no Contrato nº 065-EG/98/0015, por meio de aditivos e que foram mensurados a partir da 29ª medição;

9.1.5. relacione o preço pago por cada um dos serviços referidos no subitem anterior deste Acórdão e apresente as respectivas composições de custos (para cada uma das composições, deve ser indicado o termo aditivo por meio do qual foram inseridos tais serviços);

9.1.6. proceda também às adaptações que se fizerem necessárias, com o intuito de compatibilizar as composições desses novos serviços (subitem anterior deste Voto) aos parâmetros adotados nas composições de custos julgadas acertadas, que foram objeto de análise no Voto supra e que resultaram nos custos contidos na tabela constante do subitem 9.1.1 deste Acórdão, como valores de insumos e coeficientes que afetam a produtividade de mão-de-obra e equipamentos;

9.1.7. adote, para fins de realização dos ajustes de que trata o subitem anterior, composições ordinárias, como as contidas no TCPO – Pini, composições da projetista e indique a fonte de onde foram extraídas;

9.1.8. na hipótese de utilização de composições especiais, explicite os motivos que justificariam essa opção;

9.1.9. estabeleça prazo para que a Construtora OAS Ltda. solucione os defeitos identificados nos revestimentos de granito, com intuito de garantir efetividade ao comando contido no subitem 8.7.7 da Decisão nº 879/2001 – Plenário;

9.1.10. mensure o valor necessário à correção dos vícios apontados no subitem anterior deste Acórdão e condicione a liberação de garantia em montante equivalente a esse valor à solução dos vícios de que trata o subitem 8.7.7 da Decisão nº 879/2001 – Plenário;

9.1.11. instaure, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação desta deliberação, procedimento com o intuito de executar as garantias prestadas pela Construtora OAS Ltda. em favor da Infraero, que viabilizaram a continuidade da execução do Contrato no 065-EG/98-0015, de tal forma a fazer frente aos prejuízos decorrentes dos sobrepreços de que tratam os subitens 9.1.1 e 9.1.2 supra e também de eventuais excessos de preços que venham a ser identificados em razão dos levantamentos de que tratam os 9.1.3 a 9.1.8 supra;

9.1.12. encaminhe diretamente à SECEX/BA, no prazo de 20 vinte (dias), a contar da notificação desta deliberação, o resultado dos levantamentos e os cálculos de que tratam os subitens anteriores deste Acórdão;

9.1.13. forneça, também, a última medição no Contrato nº 065-EG/98/0015, em meio magnético, com as seguintes informações sobre cada um dos itens constantes das planilhas (mesmo que não tenham sido executados nessa medição): código; discriminação; quantidades contratada, medida, acumulada e saldo contratual; valores contratados, medidos, acumulados e saldo contratual;

9.1.14. encaminhe ao TCU cópias dos Termos Aditivos “9”, “9SN”, “10” e “11” ao Contrato nº 065-EG/98/0015 e seus anexos;

9.1.15. informe, mensalmente, por meio de Relatórios sintéticos, os desdobramentos das medidas impostas por este Tribunal, contidas nos subitens 9.1.1 a 9.1.10 deste Acórdão;

9.1.16. somente permita a desconstituição de garantias prestadas pela Construtora OAS Ltda. na hipótese de este Tribunal, em face do exame das informações de que trata o subitem 9.1.12 deste Acórdão, autorizá-la;

9.1.17. tão-logo se consume a formalização, entre essa empresa e o Governo Estadual da Bahia, de termo aditivo ao Convênio nº 020/97/0015, que vise ao reequacionamento das participações financeiras das fontes de financiamento da obra, nos moldes preconizados pelos subitens 8.1 da Decisão nº 109/2002 e 8.1 da Decisão nº 1.349/2002 do Plenário do TCU, encaminhe ao TCU o respectivo termo aditivo e apresente relatório descritivo de todos desdobramentos desse ajuste;

9.1.18. informe o saldo atual (documentado), incluindo as aplicações financeiras dos recursos transferidos à Infraero por conta do Convênio nº 034/98 e os motivos para que tal valor não tenha sido ressarcido aos cofres federais (subitem 8.7.1 da Decisão nº 879/2001 – Plenário);

9.1.19. apresente cópias dos documentos que contenham todos os atos que concorreram para a liberação das retenções de pagamentos determinadas nos itens 8.7.10 e 8.7.12 da Decisão nº 879/2001 do Plenário do TCU, com a indicação de seus signatários;

9.2. determinar à SECEX/BA que:

9.2.1. avalie as informações e cálculos apresentados pela Infraero (subitens 9.1.12 e 9.1.15 supra);

9.2.2. se pronuncie acerca da regularidade dos atos a serem praticados pela Infraero, em razão dos comandos contidos neste Acórdão;

9.2.3. informe ao Relator deste feito qualquer ocorrência relevante relacionada com o cumprimento pela Infraero das determinações contidas neste Acórdão;

9.3. determinar à Segecex que oriente as Unidades Técnicas deste Tribunal, na hipótese de serem constatados indícios de irregularidades graves na condução de obras pela Infraero, a avaliar a responsabilidade de todos os agentes - em especial daqueles integrantes da área técnica e da consultoria jurídica - que tenham contribuído de alguma forma para a consumação de suposta ilicitude, especialmente aquelas relacionadas à elaboração de projeto básico e de orçamento da obra, à revisão do orçamento e à alterações contratuais, a fim de que não se restrinja essa investigação unicamente aos dirigentes signatários de contratos e de seus aditivos;

9.4. determinar à 3ª Secretaria de Controle Externo do TCU (3ª Secex) que verifique o cumprimento pela Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO dos comandos contidos nos itens 8.7.2, 8.7.3, 8.7.4, 8.7.6 e 8.7.9 da Decisão nº 879/2001 - Plenário;

9.5. alertar a Infraero de que as premissas que embasaram o levantamento do prejuízo apurado neste feito não devem ser estendidas às demais obras conduzidas por essa empresa, pois foram estabelecidas em razão de particularidades inerentes à presente tomada de contas especial;

9.6. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "b”, 19, parágrafo único, e 23, inciso III, todos da Lei nº 8.443/92, julgar irregulares as contas dos Srs. Eduardo Bogalho Pettengill (CPF: 010.199.376-53), Nelson Vitalli Pazzini (CPF: 393.165.488-53), João Alcides do Nascimento (CPF: 001.609.701-72), Mário Brito Risuenho (CPF: 393.435.888-87), Fernando Perrone (CPF: 181.062.347-20), Antônio Lima Filho (CPF: 096.703.007-20), Antônio Carlos Alvarez Justi (CPF: 268.866.777-72);

9.7. aplicar a cada um dos responsáveis abaixo relacionados a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei n° 8.443/92, nos valores em seguida especificados, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que efetuem e comprovem, perante este Tribunal, o recolhimento das respectivas quantias aos cofres do Tesouro Nacional; acrescidas das atualizações monetárias calculadas a partir do dia seguinte ao término do prazo estabelecido para quitação, até as datas dos efetivos recolhimentos, na forma disposta na legislação em vigor:

Nome
Valor 

EDUARDO B. PETTENGILL
R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais)

FERNANDO PERRONE
R$ 12.000,00 (doze mil reais)

NELSON VITALLl PAZZINI
R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais)

ANTONIO C. A. JUSTI
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

JOAO A. DO NASCIMENTO
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

ANTÔNIO LIMA FILHO
R$ 10.000,00 (dez mil reais)

MARIO BRITO RISUENHO
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

9.8. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n° 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas apontadas no subitem anterior deste Acórdão, caso não atendidas as respectivas notificações;

9.9. encaminhar aos responsáveis arrolados no item 3 supra, à Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária – INFRAERO, aos Exmos. Srs. Procuradores da República José Leão Júnior e Edson Abdon Peixoto Filho, da Procuradoria da República no Estado da Bahia, à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal e à Controladoria-Geral da União cópias deste Acórdão, assim como do Relatório e do Voto que o fundamentam.

10. Ata n° 44/2006 – Plenário

11. Data da Sessão: 1/11/2006 – Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2006-44/06-P

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Guilherme Palmeira (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Ubiratan Aguiar e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Valmir Campelo.

13.3. Auditores convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

GUILHERME PALMEIRA
BENJAMIN ZYMLER

Presidente
Relator

Fui presente:

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral
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